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Sl.a Sessão, em 2 Dezembro de 1946 
PRESID:!l:NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas comparecem os Se
nhores Senadores: 

Alvaro Maia. 
Waldemar Ped'rosa. 

. Alvaro Adolpho. 
Clodomir Cardoso. 
Plínio Pompeu. 

· Georgina Avelino. 
lile·rreira de Souza. 
'Cícero de Vasconcelos. 
Pinto Aleixo. 
Alfredo Neves. 
Hamiltpn Nogueira. 
Carlos •Prestes. 
Dario Cardoso. 
João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Getúlio Vargas. 
Ernesto Dornelles (19). 

• 

O SR. PRESIDENTE- Estão pre
sentes dezenove, srs. senadores. Ha
vendo número -legal, está aberta a 
sessão. Vai-se proceder à leitura da 
ata. 

O SR. 2. 0 SECR·ETARIO proce
.. de à leitura da ata da sessão ante

rior, que, posta em discussão, é ·sem 
debate aprovad~. 

O SR. 1. 0 SECRETARIO lê o se
guinte. 

EXPEDIENTE 
Ofícios 

- da Associação dos Ex-Comba
tentes do Brasil, enviando ao Sena
do a saudação dirigida ao Parla
mento Brasileiro durante a instala
ção da 1. a Convenção Nacional dos 
Ex-Combatentes. - Inteirada. 

- do Sr. Interventor Federal no 
Estado da Bahia, remetendo cópias 
autênticas do processo referente a 
assunto que foi objeto de requeri

. mento do · Sr. Senadof Carlos Pres-

' 

tes e outros Srs. Senadores. - Ao 
requerente. 
· Carta 

- de Murilo Buarque . de Mata e 
outro, em nome dos Extranumerá
rios Mensalistas, telegrafistas" do D. 
C. T., solicitando. o apoio do Sena
do à validade de concurso a que se 
submeteram. - Inteirada. . 

Telegrama . 
- do Presidente· da Federação dos 

Trabalhadores nas Indústrias . de 
Construções de Mobiliário, de . São 
Paulo. solicitando a interferência do 
Senado para a regulamentação ur
gente do art. 157, item 6, da Consti• 
tuiç~o. -· Inteirada. · 

O SR. PRESIDENTE - Está fin-· 
da a leitura do expediente. Não há 
oradores inscritos. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
Sr. Presidente, desejo encaminhar 
um requerimento à Mesa. · 
. Em Dezembro do ano passado, as

sinei memorial, em que se pedia a 
permanência da diretora do Museu 
Nacional. Fi-lo convencido, como es
tava, de que subscrevia documento 
justo. De fato, a diretora é, incon• 

, testavelmente. bela expressão cultu
ral. · Os seus trabalhos especializados 
são trabalhos de real valor e, tam
bém já tem realizado ou começado a 
realizar, no Museu Nacional, obras 
realmente interessantes. 

Entretanto, Sr. Presidente, os acon
tecimentos dêste ano não estão jus
tificando aquilo que nós esperávamos 
que ela objetivasse. Em diversas obras, 
verificamos uma certa desordem ad• 
ministrativa. 
· Em primeiro lugar, Sr. President.e. 

não foi respeitada uma eleição feitar 
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para a escolha do diretor do Museu 
Nacional. Sua Ex." o Sr. Ministro da 
Educação do Govêrno Provisório o 
Dr. Leitão ela Cunha, mandou que' se 
fizesse a eleição pa·ra diretor entre os 
naturalistas presentes. Foi eleito o 
ilustre professor Othon Leonardos, por 
21 votos contra 11. 

Alega, no entanto, a diretoria . qt:te 
nessa eleição votara ._um servente, e 
pediu que ela fôsse anulada,, tendo fi
cado o respectivo documento arquivado 
até hoje. 
'Evidentemente, a alegação não é 

verdadeira. Na fotocópia, aqui presen
te, da a-ta da eleição, estão os nomes 
de todos os que votaram, e que são na
turalistas dos mais ilustres do Museu 

. Nacional. 
· Não é só isso, Sr. Presidente. 

Também no Museu Nacional se ve
rificou uma certa desordem na seção de 
paleontologi!ll. Animais preciosos como 
6 célebre megatério, foram desmonta
dos. As peças dêste último estão jo
gadas num canto, misturadas com ou
tras peças. As preciosas múmias es
tão abandona-das completamente. Va
lioso material, conchas retiradas àe 
escavações, até hoje esperam classifi
cação. 

Mas o que é mE>.is grave, Sr. Pre
sidente, vem a. ser o caráter nitidamen
te: fascista que predomina no Mu,seu 
Nacional. O regulamento para os fun~ 
cionários é um regulamento de fa
zer inveja aos criadores do DASP. É 
um regulamento de fazer inveja a, qu::tl
quer instituição nazista, porquanto, co
mo compreender que num seio de cul~ 
tura, numa seção de pesquisas, seja um 
professor obrigado a fazer declaração 
de que chegou tarde, se porvent~21 
vier atrasado dois ou três minutos";f 
Como se pode compreender, - e diSto. 
tenho aqui a documentação - que nu~ 
ma seção onde se encontram naturalis~ 
tas, o chefe respectivo venha verificar 
se todos estão sentados, na .hor21 em 
que começa o trabalho? ' . 

Como compreender, Sr. Presidente, 
que um professor, um mestre, um· 
pesquisador,. tenha apenas quinze mi
nutos para a sua refeição, determinan~ 
do ainda, o regulamento que êle não 
saia com todos os companheiros, mas 
sim em grupos;· para que o trabalho 
não seja interrompido? 

Ora, Sr. Presidente, a experiência 
demonstra que só podemos conseguir . 
boa produção quando se humaiüza. 
o meio .em que se trabalha. E se 
essa humanização é necessária nas fá
bricas e nas indústrias. com maior ra
zão se torna indispensável nos meios 
universitários, nos grandes centros dE) 

cultura.. Não se pode fazer pesquisa 
sem que haja um ambiente acolhedor 
e sem que haja entusiasmo nessa pes~ 
quisa. 

Ora, o que estamos verificando den
tro do. Museu Nacional é justamente o 
contrário desse meio humanizado para. 
o trabalho. ' 

O regimento interno, em vigor a 
partir de ontem, 1.0 de dezembro, com
prova o que acabamos de afirmar· 
(lê) : . • 

"Senhor Chefe: - Por suges~ 
tiLo do chefe substituto da Se
ção de Administração, o relógio 
de ponto dêste Museu vai ser su· 
bstituído por livros, a partir do 
dia 1.0 de dezembro . 

Nesta oportunidade, cabe-me 
reiterar os têrmos de meu· ofício
circular n.0 367, de 16 de julho 
de 1940, solicitando de. Vossa Se· 
nhoria sejam observadas pelos 
servidores ai lotados as seguin. 
tes instruções: · 

a) o ponto será encerrado às 9 
horas para o pessoal subalterno 
e às 11 horas para às servidores 
técnicos e administrativos, exce
to aos. sábados, em. que será às 9 
hc::as .para todos; 

b) não haverá tolerância para 
os atrasos; · 

c) o servidor que se apresen· 
tar após o encerramento do pon
to, assinará o livro na Seção de 
Administração, declarando no 

· mesmo a hora precisa de sua. 
chegada; de acôrdo com o Esta-· 
tuto dos Funcionários, perderá 
um têrço do salário ou venci- .. 
mento diário. se ainda estive\" 
dentro da primeira hora do ex
pediente, e perderá todo o dia se 
·ultrapassar a primeira hora; 

cl) os livros serão postos nova
mente na Portaria às 17 horas 
exatas, não sendo permitido, por
tanto, que antes dessa hora haja 
servidores naquêle local à espe· · 
ra dos livros de ponto; 

e) Vossa Senhoria fará a gen-· 
tileza de verificar que às 11 ho· 
ras em ponto estejam todos em 
seus lugares, aí devendo perma-
necer até às 16,50; . 

/) exclui.:.se d·o disposto na all
nea anterior, a ·ausência de 
quinze. minutos para a merenda 
(que deverá ser feita por tur
nos, de molde a não deixar va· 
zia a sala de trabalho) e as au· 
sênclas a serviço da S~ção; 

g) atendendo à .péssima loca· 
lização do Museu, em matéria de 
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· condução, é concedida mais 
meia hora de ausência para o:s 
que almocem na casa; aos servi
dores nessas condições solicita
se a fineza de chegar ao Mu.seu 
cerca de meia hora antes das 
11;' -· . 

h) excepcionalmente, são con
cedidos os dez minutos finais 
para. mudança de roupa, etc. 

i) a nenhum servidor é per
mitido ausentar-se do Museu du
rante as horas de expediente, só 
o podendo fazer· com permissão 
do respectivo chef.e da Divisão 
ou Seção e, na falta dêsses, de 
seu substituto ev-entual ou res- · 
ponsável pelo expediente,. comu
nicando, entretanto, essa autori
zação à Seção de Administra
áo para efeitos do ponto; 

i> para êsse fim, ·fica adota
do o anexo modêlo. de "Comuni
cação de serviço externo", que 
anula todos os anteriores; pede,
se, no próprio interêsse dos srs. 
servid'ores, que se a tenda à ob-· 
servação constante do rodapé 
dessas papeletas; 

l) deixar de comunicar à S. 
A., no devido tempo, importa no 
cancelamento do ponto, como su• 
cede ao servidor que se ausenta 
sem permissão; 

m) A FALTA DE R~CA 
DE SAlDA, VERIFICADA NO 
DIA SEGUINTE, SERA OON1-
SIDERADA COMO SAtDA-CE
DO, isto· é, saída do servidor an
tes de findo o período de traba
lho sem a devida permissão. ca
so em que sofrerá também o des
conto de um· têrço de salário ou 
vencimento diário se. o fizer den
tro da última hora · ou integral 
se .se r.etirar antes da última 
hora; · 

n) ao funcionário só é perm1-
tido deixar de . comparecer à re
partição,: ·sem perda de venci
mentos,· por motivo de doença 
comprovada, férias (2( dias) , ca
samento C? dias) . luto (idem) , 
júri e outros serviços obrigatórios 
por lei. convocação para o servi
ço militar e outros expressa- . 
mente consignados, excursão de
terminada em portaria pelo di
retol ou serviço externo autor!- · 
zado pelo respectivo chefe; 

o) salvo os casos acima e ou
tros expressamente previstos no 
Estatuto, é vedado dispensar o 
funcionário do registro de ponto 
e abonar faltas ao serviço; 

• 

p) o servidor que, por doença 
não puder· comparecer ao servi
ço, fica obrigado a fazer a devi
dà comunicação à S. A. até 
meia hora depois de iniciado o 
expediente, a fim de que seja em 
tempo notificada a Seção de As
sistência Sociâl, única hábilita
da a justificar faltas dessa na
tureza; se não o fizer, será con
siderado faltoso, perdendo o dla; 

q) se, por motivo de linha 
ocupada ou outro,, essa comuni
cação não puder ser feita à S. 
A. dentro daquele limite de tem
po, o servidor deve telefonar. di
retamente à Assistência Social 
(telefones: 22-9463 e 42-4356, das 
10 às 12 - aos sábàdos, das 8 às 
10), pedindo médico; nesta hi
pótese, o servidor fica obrigado 
a dar conhecimento: ao chefe da 
S. A. dêste Museu, até às 17 ho
ras, da comunicação feita dire
tamente à Social.". 

Há, porém, Sr. Presidente, coisa 
ainda mais graV'e. 

· Diversos naturalistas fizeram um 
l)rotest•o. No dia seguinte, como con-
. s·eqüência, foram suspensos por cinco 
dias, porque, pelo l."egime nazista, ins
tituído na época do "estatuto contra o 
funcionário público" e nã·o o Estatuto 
dos Funcionários Públicos, nenhum 
funcionário por mais elevada que fôs
se sua categoria, poderia fazer critica 
a um simp1es chefe de seção. E 
aqueles professõres foram suspensos, . 
inclusive êsse homem respeitável que. 
é o prof.essõr Othon Leonardos. 

Mas nã;o é só, Sr. Presidente. 1l:ste 
documento cuja fotocópia aqui trago, 
documento' que eu chamaria execran
do, atesta o fato. 

O atual chefe da Divisão de Zoolo
gia, o Dr. Newton pias c;1os Sant~ 
naturalista dos· ma1S enunentes, 1a 
fazer seu concurso e apres.entou di
V•ersos trabalhos, entr.e os quais um 
intitulado "Libelulidae". Nesse tra
balho o autor naturalmente cita pes
quisaS ·anteriores inclusive os notáveis 
estudos realizados por .. Lauro Travas-
ses. .,. 

v. Ex.", Sr. p.resident•e, está num 
terreno dUerente do da experimenta
ção, mas nós, que nêle trabalhamos, 
sabemos que Lauro Travasses é um 
dêsses professôres que honram o Bra
sil. li: da estirpe de um Neiva, de um 
Carlos Chagas, d·e um Costa Lima, 
que acaba de nos dar um trabalho no
táv·el sôbre os insetos do Brasil. 

Pois bem: êsse homem é chamado 
de "acatado especialista". Mas à 
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Dlretorla do Museu fêz esta exigên
cia: só poderá ser publicada a mono
grafia no boletim do Museu se a ex
pressão "~écnlco . especL:izado dos 
mais a;catados" fõr retirada. 

Está aqui o documento assin8ido por 
ela. 

Não se tendo conformado o autor 
com a substituição ou retirada da
quê!·es t.ê:mos, que · encontram na 
mtrodução do mencionad•o trabalho, . 
êste não foi ac·eito para 'publicação no · 
boletim do Mus·eu Na;cional. 

E, pois, um docU! ex.ecr.ando, 
que a:.enra contra os anseios de liber-
dadE' em que todos vivemos, . 
· Sr. Presidente· dianlle dêsses de:s

man·C:o:s. os méd.icos naturalistas re· 
quereram um inquérito. O inquérito 
teve inici-o. mas, como todos os in
quéritos no Brasil, parou. Usar"'o 
uma expre~são muito em voga, voltou · 
à est,a;ca zero. Não sei o que isto 
que:- dizer. mas penso que signifi~a. 
parar, porque encontrou obstáculos 
série> que nã·o convinha remover. 

Aliás, verificamos que êsse é o des
tino de quase todos os inquéritos no 
Brasil, sejam êles de ordem policial, 
ou de ordem r,dmlnistrativa. -:-~tá 
ai o caso da tentativa de seqüestro "do 
jornalista Carlos de ,La;cerda. que. até 
hoje não teve solução. Por que? 
Porque a polícia averiguou que a ten
tativa pa-~iu da própria polícia. 
Voltou à estaca zel"o. A polícia, en
tão. para arranjar uma saída qual
qu·er, transformou a vítima em réu, 
"intimando-a a comparecer à polícia 
duas horas depois da hora marcada 
para o embarquP do _jornalista para 
a Europa. E o inquérito, então, ficou 
congela.do. 

A mesma coisa aconteceu no cha
mado "caso BorgLi". O caso. Borghi, 
Sr. Presidente, é a expressão de uma 
época. O Deputado Amando Fontes, 
em documentação minuciosa e pre
cisa. demonstrou a responsabilidade 
daquêJ.es que fizeram com que um 
homem que dispunha apenas de um 
crédito ·de Cr$ 150.000,00, pudesse le
vantar no Banco do Brasil Cr$. ... 
250 '000 o 000,00 !.., 

Uma comissãío de homens l"espe1-
táveis se reuniu, Sr. Presidente, e 
até hoje não se S8ibe o resultado dês
te inquérito. A Nação espera o seu 
resultado, porquanto, depois dêle, é 
que poderá julgar i;odos os responsá
veis pela tremenda e trágica situa
ção que estamos atrave..c:;sando. 

Mas, . quero falar sôbre êsse inqué
rito, apenas de passagem pol"que te
mos de reagir contra ês5e estado de 

coisas. ll: preciso que o inquérito ~ 
ao fim. ll: mesmo uma homenagem. 
àquêles que são acusados, porque, 
quando não se abl"e o inquérito, qu:an· 
de êle não vai até o fim, a a;cusação
continua a pesar sôbre aquêles que 
estão · sendo acusados. E o que .se 
quer no inquérito não é apenas ,. 
comprovação da acusação, é o escla
recimento. Se uma pessoa !&
acusada e demons·trada a sua lno
cênoeia, essa pessoa terá necessidade 
de uma reparação. E, ·se esta acusa
ção que estou fazendo aqui à atllla.l 
direção do Museu Nacional fôr des
mentida, serei o primeiro, dêste mel!
mo lugar, a faze<!" a reparação justa 
e necessàtia. E . porque quero que 
a verdade Ele esclareça, Sr. Presiden
te. é que faço chegar à Mesa o se
.guint·e requerimento dirigid!o ao Sr. 
Ministro da Educação e Saúde: CM) 

REQUERIMENTO 

N.0 15, de 1946 

"Requeiro sejam solicitadM ao 
.:Ministério da. Educação e Saúde 
as seguintes inrf armações: 

a) Quais as razões que ainda 
impedem o ingresso do público no 
Museu Nacional? 

b) Por que foi anulada a eleição 
para Diretor do Museu Nacional 
l'ealizada no corrente ano? 

c) Foi instaurado algum inqué
rito a,dministrativo para a,pura.r 
irregularidades denunciadas . por 
funcionários de categoria? 

à) No caso ·de resposta positiva, 
qual o anda..."ll.ento do inquérito?" 

Era. o ·que eu tinha a dizer. (Muito 
bem. Muito bem.) · 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
ouviu a leitura do requerimento for.,. 
mulado pelo nobre Senador Hamilton 
Nogueira. Os Srs. que o apoiam, quei. 
ram conservar-se sent8idos. (Pausa.) 

Está apoiado. 
Em discussão o requerimento. 

(Pausa.) . . 
.Não havendo quem peça a palavra. 

· está encerrada a discussão. 
O requerimento será votado na .se~

são de. amanhã. 
Continua a hora do expediente. 

(Pausa.) 
Não havendo mais quem peça. a· pa

lavra, passa-se à ordem do dia. 
(Pausa.) 

Compareceram mais os Srs. Sena
dores: 

Magalhães Barata. 
Adoisio de Carvalho. 
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Durval Cruz. 
.Pereira Pinto. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wand.erley (6) • 

Deixam de comparecer 
nadares: 

Mathias Olympio. 
Olavo Oliveira. 
Novaes Filho. 
Etelvina Lins. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Attílio Vivacqua. 
Henrique de Novaes. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Pedro Ludovico. 
Ivo d'Aquino. 

os Srs. Se-

ORDEM DO DIA 

• 

O SR. PRESIDENTE- A lista de. 
presença acusa o comparecimento de 
25 Srs. Senadores. 

Votação, em discussão unzca, 
do substitutivo oferecido pela Co
missão de Finanças ao projeto 
de resolução n.0 5 de 19,46. 

Vou submeter a votos o substitutivo 
ao projeto de resolução n.0 5 de 1946. 

Os senhores que o aprovam quei-
ram conservar-se sentados. <Pausa.) 

E' aprovado o seguinte substitutivo: 
O. Senado Fedaral resolve: 
Artigo único. Fica readmitido nó 

cargo de oficial legislativo, classe L, 
da secretaria do Senado Federal, 
Victor Mido:si Cbermont, que será con
siderado excedente . no respectivo qua
dro, com os vencinientos determinados 

em lei, devendo ser aproveitado na 
primeira vaga que se verificar; reyo
~adas as disposições em contrário. 

Votação, em discussão única, da 
proposição n.0 2 de 1946, da ca
mara dos Deputados. 

vou submeter a votos a propos:ção 
.:t.O 2 de 1946. 

Os s-enhores que a aprovam queiram 
onservar-se sentados. (Pausá. i 
E' aprovada a seguinte proposição: 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' .concedida a isenção de 

an·eitos de· importação de taxas adua
neiras, portuárias e demais, aos repro
dutores bo'Vincs, cavalares e porcinos 
que se -destinarem às ·exposições na
cionais e internacionais, que se reali
zarem no Estado do Rio Grande do 
Sul, no corrente ano. 

Art. 2." Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Nada mais havendo a tra-tar, vou 
encerrar a sessão, designando para 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da proposição nú
mero 5 de 1946, que dispensa de no
tas a disciplina de Trab.alhos Ma
nuais, no ano letivo de 1946 (com pa
recer da Comissão de Educação e Cul
tura oferecendo substitutivo) . 

Votação, em discussão única, do re
querimento n.0 15, do Sr. Senador. Ha
milton Nogueira, pedindo sejam soli
citadas ao Ministério da Educação e 
Saúde várias informações concernen
tes ao Museu Nacional. 

Levanta-se a sessão às 15 ho-· · 
ras. 
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PRESID:e:NCIA. DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas compareceram os 
Srs. Senadores: 

Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 
Plínio Pompeu. · 
Georgina Avelino. 
Adalberto Ribeiro. _ 
Vergniaud Wanderley. 
Cícero de Vasconcellos. 
Durval Cruz. 
Aloysio de Carvalho. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Levindo Coelho. 
Dario Cardoso. 
João Villasbõas. 
Roberto Glasser. 
Ivo d'Aql,lino (16). 

O SR. PRESIDENTE- Estão pre
sentes 16 Srs. Senadores., Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à leitura da ata. 
-O SR. 2.0 SECRETARIO -procede 

à leitura da ata da sessão anterior, 
que, posta em discussão, é sem deba
te aprovada. 

.. O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se
guinte 

EXPEDIENTE 
Ofícios: 

- do . Presidente do Sindicato. dos 
Trabalhadores na Indústria de Calça
do& de Nova Hamburgo, reiterando 
apêlo para que seja cumprido o dis
posto no artigo 157 da Constituição. 
- Inteirada. · 

- do Presidente do Sindicato. dos 
Trabalhadores nas Indústrias Quími
cas e Farmacêuticas de São Paulo 

· apelando no sentido de serem asse~ 
gurados à classe os direitos que lhes 
cabe pela Constituição. - Inteira
da. 

-. da Associação Comercial dos Va
reJistas de Pelotas, remetendo · su
gestão para uma tabela de taxa pro-

porcional que se faça necessária no 
caso de ·majoração na taxa do im

- pôsto sôbre a renda. -. A Camisão 
de Finanças. · 

- do Presidente da Liga de Com
bl>te à Tuberculose, remetendo ao Se
nado uma cópia da tese "A Tuber
culose na cidade do Rio Grande", 
apresentada. ao 1.° Congresso. Esta-

. dual de Trabalhadores do P. S. D. 
- A Comissão de Saúde. 

Carta: 
,__ de Joaquim Otávio de· Abreu, 

solicitanE}o o apoio do Senado e su
gestões que oferece relativamente aos 
práticos de farmácia com mais -~e 
10 anos de atividade. -· A Comisao 
de Saúde. 

Telegramas: 
- do. presidente do Sindicato dos 

·Estivadores de Caravelas, na· Bahia,
solicitando o . apoio do Senado ao 
Projeto 122 apresentado na Câmara 
dos Deputados. - Inteirada. 
· - do presidente do Diretório de 
Medicina, em nome dos estudantes 
de Medicina de Pernambuco, apelan
do no sentido de que o Senado con
siga a rápida ·aprovação do _Projeto 
que regulamenta as promoçoes aos 
cursos superiores. · - A Comissão de 
Educação. 

O SR. PRESIDENTE- Está finda 
a leitura do expediente. Não há ora
dores inscritos. (Pausa.) · 

Não havendo quem peça a pa
lavra, passa-se à ordem do dia. 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

' Vespasiano Martins. 
Pinto Aleixo. 
Flávio Guimarães. 
Alfredo Neves (4) • 

Deixam de comparecer os Se
nhores Senadores: 

Alvaro Adolfo. 
Magalhães Barata. 
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Clodomir Cardoso. 
Mathias Olympio. 
Olavo Oliveira. 
Ferreira de· Souza. 
Novaes Filho. 
Etelvina Lins. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Attilio Vivacgua. 
Henrique de Novaes. 
Pereira Pinto. 
Mello Vianna. 
Marcondes Filho. 
Pedro. Ludovico. 
Getúlio Vargas. 
Ernesto Dornelles '(18) • 

ORDEM DO DIA 
Discussão única da proposição 

n.O · 5 de 1946, que dispensa de 
notas. a disciplina de Trabalhos 
Manuais, no ano letivo de 1946 
<com parecer da Comi.ss.ão de 
Educação . e Çultura oferecendo 
substitutivo) . _ 

-O SR. PRESIDENTE - Em dicus
são a preposição n.0 5 com o substi
tutivo da Comissão. · 

O SR. DURVAL CRUZ - Peço a 
.. palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre S~nador. · 

O SR. DURVAL CRUZ- Sr. Pre
sidente, peço permissão para ·dizer al
gumas palavras sôbre a proposição 
número 5 de 1946. 

Com a devida vêni!l., entendo, Se
nhor Presidente, que a proposição 
vmda da Câmara dos Deputados ofe
rece solução mais vantajosa que o 
substitutivo apresentado pela Co~is
são de Educação· e Cultura, de que 
.foi relator o eminente Senador Aloy
sio de Carvalho, a cuja cultura e 
CQmpetência rendemos todos as nos
sas. homenagens. Pessoalmente, não 
imagina v. Ex.", Sr. Presidente, a 
alegria que sinto .ao constatar a au
toridade de -J.Ue se reveste a palavra 
do nobre "Senador pela Bahia, meu 
querido companheiro de tempos aca
dêmicos, em que sua projeção ja. li.U
torlzava a esperança de vê-lo, como 
hoje acontece, na vanguarda d'o movi
mento intelectual e politico em nos
so Pais. 

O Sr.· Aloysio de Carvalho - Muito 
obrigado a V. Ex." pelos . conceitos 
emitidos a meu respeito. 

O SR. DURVAL CRUZ - A s1-
tuaçao cjue determinou na Câmara a 
proposição ora ~m debate era em têr-

mos gerais a seguinte: A le1 orgB
nlca de 1942 instituiu a disciplina de 
'l'rabalhos Manuais. De 1942 a 1945 
(novembro) não era exigido pelo Ml_. 
nistério da Educação e Saúde a atri
buição de graus nessa disciplina. 
Mesmo porque só em Novembro de 
1945 foi expedido o programa da ma
téria. Em 26 de maio de 1946, pela 
.Circular n.0 5, o Ministério determi
nou aos estabelecimentos que deviam 
aguardar a próxima regulamentação 
do assunto. Mas, essa regulamenta
ção não veio·. Em seu lugar, em se
tembro de 1946, apareceu .a Circular 
n.0 12 declarando que, com relação 
às provas parciais e . finais de Tra
balhos Manua.s, não foi levada a têr
mo a regulamentação a que aludla. 
a Circular n.0 5. · 

Ora, sem regulamentação, não hou
ve nem ensino nem provas. 

Foi diante dês::;e fato concreto que 
se lmpôs a necessidade de uma pro
vidência, que é a da proposição vinda. 
da C:lmara. 

Q projeto que a Câmara nos man
dou, tem a seguinte redação: 

"Dispensa de notas a disciplina 
de Trabalhos Manuais no ano Je
t!vo de 1946 • 

Art. 1.0 - No ano let!vo de 
1946, não serão atribuídas aos alu
nos das 1.11 e 2.11 séries ginasiais 
quaisquer not~s de exerciclo, pro
vas ou exames de Trabalhos Ma
nuais. 

Parágrafo único - As notas já 
atribuídas não serão computadas 
para efeito de aprovação, nem pa
ra a determinação da média glo-
bal. · 

Art. 2.0 - Revogam-se as dis-
posições em contrário." 

I A Comissão de Educação do Sena
do apresentou, pc:- intermédio do Se
nador Aloysio de Carvalho, o seguinte 
substitutivo: <UD 

"Art. Para efeito de promoção 
ou habilitação, nos têrmos do ar
tigo 51 da Lei orgânica do Ensi
no Secundano, as notas atribui-, 
das às disciplinas Canto Orjeônico, 
Trabalhos Manuais e Economia 
Doméstica serão computadas en
globadamente, sendo de três (3) a 
média miníma necessária à pro
moção, na forma do item I, b, d'l 
mesmo artigo. · 
· Parágrafo único. A média assim 

obtida não influirá, todavia, no 
cômputo da nota global exigida no. 
item I a, do referido artigo". 
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Sr. Presidente, diante do fato con
creto de não ter sido ensinada a d!s
cipllna de trabalhos manuais, o subs· 
t!tutivo do nobre senador pela Bahia 
não resolve a grave situação em que 
se encontra o ensino em todos os 937 
colégios do Brasil. E. como a única so
lução parece realmente a de suspen
der a obrigatoriedade do exame e das 
notas, sou, Sr. Presidente, pela ma
nutenção do projeto que nos enviou a 
Câmara ·dos Deputados. 

Não 'há dúvida, Sr. Pre.sidente, que 
o ilustre relator da proposição n.0 5 
de 1948, Senador Aloysio de Carvalho, 
encontrou, em seu subst:tutivo, uma 
fórmula !:>astante feliz para solucio11ar 
um dos aspectos visados pela referi- . 
da proposição. 

Com efeito, a exclusão das nota.s de 
Trabalhos Manuais do cálculo da mé
dia global, é uma medida de caráter 
moralizador para o ensino, e somente 
:a.os leigos poderia escapar êsse ca
ráter. 

O cômputo, numa média global, dês
ses graus atribuídos sem o menor cri
tério objetivo, como o reconhece . o · 
substitutivo, juntamente e em igual
dade de condições com as notas de 
matérias báslcas, tais como Português 
e :Matemática, constituiria um verda
deiro absurdo e um favor concedido a 
estudantes menos à plicados, 
. O· parecer admite a procedência das 

afL'I'!Ilacões acima. e orouõe no parà
grafo único de seu substitutivo que a 
média das notas de Canto -OrfeônícG, 
Trarbalhos Manuais e Econom:a Do
méstica não venha influir no cômputo 
da nota global. 

Entretanto, nas considerações que 
acompanham a· proposição, há um as
pecto de suma importância que não 
foi considerado pelo relator, em seu 

·substitutivo. Trata-se de uma situa
ção ae· fato, criada pela circunstância 
de não terem sido realizadas, em tem
po opo·rtuno; em dezenas de colégios, 
a:s provas parciais e mensais de Tra-

/balhos Manuais. 
O ilustre· relator, em seu· brilhante 

parecer .. reconhece que essa situação 
existe e que dela não são culpados nem 
os estabelecimentos de ensino nem os 
alunos, mas não a considera "justi
fica-tiva bastante para a dispensa pura 
e simples da nota de promoção". 

Nêste ponto é que se pode diver
gir do ilustre relator. Se atentarmos 
ao fato de que numa Circular datada 
de 2ô de maio dêste ano, isto é, qua
tTo dias !lintes da data marcada pela 
lei para inicio dS'.s provas parciais, a. 

Diretoria do Ensino Secundário de
terminava aos colégios que aguardas
sem. próxima regulamentação do as
.sunto; se ponderarmos que nunca ha
viam sido realizadas quaisquer prova.s 
de Trabalhos Manuais, desde 1942, 
quando fol expedida a Lei Orgânica 
do Ensino Secundário; se considerar
mos que os colégios do interior do 
País não dispõem de professôres nem.. 
de instalações adequadas à realiza,ção 
efetiva de provas de Traball:Jos Ma
nuais, verificamos que talvez a meta
de dos alunos do cursG secundário não 
prestou essas provas. 

Portanto, dispen.sar a inclusão nu
ma média glo·bal. de notas que não 
e.-::iste112, mas continuar a exigi-las dos 
alunos, não constitúi uma solução. 

Nos colégios em que não foram rea.
lizadas provas, como será resolvido o 
assunto? Atri:ouindo zero aos alunos, 
o que se·ria iníquo e antipedagógico, 
ou realizando agora nos últimos mo
mentos do ano letivo, que $8 encerra 
no próximo dia 15, nada menos ·de 
seis provas mensais, duas parciais e 
urna final? · · . 

Fora destas hipóteses não vemos ou
tra solução, no caso de prevalecer o 
substitutivo. 

E' pox estas razões, Sr. Presidente, 
que proponho ao Senado a volta ao 
projeto da Câmara em vez da apro
vacão do substitutivo do ilustre rela
tor, Sr. Aloyzio de Carvalho. (Muito 
bem. Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discnssãr. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
Sr. · Presidente, competindo-mé 

defender o parecer da Comissão de 
Educação e Cultura que concluiu pela. 
apresentação de substitutivo ao pro
jeto originário da Câmara dos Srs. 
Deputados, devo fazê-lo com a afir
mativa d·e que são inteiramente ver
dadeiros os fatos narrados pelo 
honrado Senador Durval Cruz, no 
seu brilhante discurso de há poucos 
momentos, em que S. Ex.n foi tão 
generoso para comigo, na recorda
ção de velha amizade que vem desde 
os nossos tempos acadêmicos na. 
Bahia e que é un1 dos maiores ben., 
de minha vida. Presto, portanto, a: 
S. Ex:"' a homenagem de afirmar a" 
sinceridade e veracidade do seu de
poimento. 
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Sr. Presidente, não contestando 
portanto, nenhuma das asseverações 
do nobre · Senador Durval Cruz, no 
·sentido de voltar o Senado à propo
aição da Câmara e abandonar o sn
bstituitivo apresentado pela Comissão 
de Educação e Cultura, quero fazê-lo 
eom franqueiza, deixando os meus pa
res à vontade para a solução do ca
:so. Cumpre-me, entretanto, firmar as 
nzões por que assim agi. 

O projeto vindo da Câmara dos Srs. 
Deputados é de dispensa total e ab
soluta de quaisquer notas na matéria 
de trabalhos manuais. notas de tra
balhos escolares e notas de provas 
pa.roiais. Proibe, por- fim, que a nota 

. d~ trabalhos manuais, já atribuída, 
inflúa no cômputo total das notas da 
aérie. 

Sou visceralmente contrário a tôda 
e qualquer proposição que vise bene
fício de escclares,. embora reconheça 
que, nêste caso, a dispensa de notas 
irá favorecer uma grande col"l ivrda
de escolar no Pais. Realmente, são 
em· número sensível os estabeleci
mentos de ensino do Brasil onde a 

· dis<:iplina · de trabalhos 'manuais não 
teve ensino eficiente, nem dela hou
ve provas parciais, nem lhe. foram 
atribuídas notas. 

Examinando o assunto, julguei mais 
acertado que o Senado, ap invés de 
dar simples e completa dispensa de 
notas em relação a uma disciplina 
que exis•e em lei e sôbre cuio ensi
no deficiente, até aqui, nenhuma cul
pa cabe ao Legislativo - e se culpa 

· llã., ela pertence à administração e 
talvez. quem sabe, também aos esta
belecimentos de ensino - que o Sena
iio, repito, adotasse a providência de 
exigir a nota de promoção; en.bora. 
englobada essa média como nota mé
dia de três matérias.- trabalhúS ma
muais, canto orfeônico e educação .do
méstica, - e isso porque as duas 
'áltimas disciplinas participaram das 

' mesmas eventualidades que têm 
acompanhado o ensino de trabalhos 
m.anuais. · · 

A disciplina de trabalhos ·manuais 
é· criação da'Lei .. Orgânlca do Ensino 
Secundário. de 1942, e ·nenhum de 
nós julgará desnecPssário o sou en
afno no curso secund'á.rio, embora pos
:oamos .. ter dúvida de que ela. dêva 
fazer parte do currículo de ginásio. 

Pode ser, })€rfeita.mente, Ulll& clis
<iplina fora do currfcul<l ginasial e 
neste ponto é que foi infeliz a inova
dárlo de 1942. Integrando-a, assim, 

çáo da Lei Orgânica do Eru!ino Seeun
no currículo, a lei atribuiu-lhe obri
gatOriame-nte nota de promoção e 
determinou que essa nota de promo
ção infl!Ufsse no cômputo global das 
notas da série. A disciplina de canto 
orfeônico vem da lei 1931, lei cha
mada Francisco de Campús, e ne
nhum de nós irá negar as peculiarida
des de sua aPrendizagem, porque não 
serão todos os escolares que. terão 
aptidão, independente: como é, do es
tudante. 

Por seu lado, a disdplina de Educa
ção Doméstica é criação da lei de 
dezembro de 1945. Assim, essas três 
disciplinas, no curso secundáTio bra
sileiro, estão irmanadas num n.esmo 
d'estino de ensinamento deficiente. A 
Câmara dos Deputados, esquecendo as 
eventualidades relativas aó canto or
feônico e à educação doméstica, cogi
tou, simplesmente, de trabalhos ma
nuais, para a dispensa de notas. 

Também não ne.go, Sr. Presidente, 
a dificuldade de critério objetivo para 
atribuição de notas em relação à dis
ciplina de trabalhos manuais. A pró
pria divisão do ensino secundário, pela . 
circular de maio dêste ano, citada 

. no discurso do honrado Senador Dur
val Cruz, anunciou a -regulamenta
ção do assunto, e, pela circular d·e se-

. tembro dêste mesmo ano, afirmava a 
todos os estabelecimentos de ensino 
que essa regulamentação não havia 
sido fe·ita, o que vem confirmar a refe
rida. dificuldade. Com efeito, o pro
fessor é sempre levado a dar sua nota 
por critério eminentemente subjetivo, 
e não é possível, realmente, ·fazer que 
inflúa no cômput<> geral das notas da 
série a nota obtida numa disciplina 
em que a apreciação do valor do es-: 
tudante fica à mercê de critério assim 
tão precário. Acresce ainda que a Di• 
visão do Ensino Secundário declara, 
na Circular de maio dêste ano, que, 
quanto à matéria de economia damés
tica, cujos programas foram, aliás, ex
pedidos, não está prevista em lei nem 
a• atribu'ção de notas, nem a realização 
de provas, de modo que ficaram os 
estudantes do curso secundário na 
emergência de cursarem• uma disci
plina criada por lei, e, entretant.o não 
haver para essa disciplina nenhum cri
tério de apreciação do merecimento do 
aluno, nem s· realização, mesmo, de 
trabalhos escolares ou provas parciais. 

Em face dêsse conjunto de circuns
tâncias de fato, é que, vlscera.Imen-
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te infenso a qualquer diS\l)ensa de n:>
tas como medida de emergência - e 
o projeto da Câmara dos Deputados 
é incontestívelme·nte uma medida de 
emer.gêilcia - mas ao mesmo tempo 
impressiona;do pelas razões exposta:;-, 
qu~ não esta·ria longe de aceitar, em 
granc1e parte, é que opinei por um 
substi·tutivo, associando a sorte das 
três disciplinas quanto ao valor e al-
cance das notas escolares. Entretanto, 
o Senado tem liberdade plena para 
considerar o caso. ·Está para sua de
cisão o projeto da Câmara, dispensan
do, totalmente, qualqueT' nota na dis
ciplina de· trabalhos manuais, seja a 
notá. . de promoção, seja o cômputo 
dessa nota na n.:édia global d'a série. 
E também o substitutivo, admitindo 
uma nota infima, qual seja a de três, 
como nota de promoção, e admitindo 
que, realmente, a nota de trabalhos 
.manuais não seja computada para 
efeito da nota global da série. Deixo, 
portanto, com a sin.Ceridade e a leal
dade destas informações, em face das 
apontadas circunstâncias de fato, in
teira liberdade ao Senado, para apro-
var 0 meu substitutivo ou voltar ao 

projeto da Câmara. (Muito bem; 
muito bem.) 

O SR. PRESIDEN'I1E - Continua 
a discussão. (Pausa.> · 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, declaro-a encerrada. 

Acham-se presentes apenas 20 se-
nhores senadores. . 

Não há .número, portanto, para a 
votação desta proposição e do reque
rimento n.0 15, do Sr. Senador Hamil
ton Nogueira, que também figura na 
ordem dô dia. 

N·ttda mais havendo a tra·tar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 

.CJ amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

.Y_otação, em discussão uruca, da : 
proposição n.0 5, de 1946, que dispen
sa de notas a disciplina de Trabalhos 
Manuais, no ano letivo de 1946 (com 
pareoer da Comissão de Edu<'.ação e 
Cultura oferecendo substitutivo> . 

Votação, em discussão única, do re
querimento n.0 15; do Sr. SenadOT Ha
mi:ltoi. Nogueira, pedindo sejam solici
tadas ao Miilistério . da Educação e 
Saúde várias informações concernen
tes ao Museu Nacional. 

.Levanta-se a sessão, às 14 ho
ras e 55 minutos. 
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Às 14 horas, comparecem os Se-
nhores: 

Alvaro Maia. 
vValdemar Pedrosa. 
Clodomir Cardoso. 
Plínio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Ve:rgniaud Wanderley. 

' 

. Cícero de Vasconcelos. 
Durval Cruz. 
Aloysio de Carvalho. 
Pint,o Aleixo. 
Alfredo N-eves. 
Pereira Pinto. 
Carlos Prestes. 
João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Flávio -Guimarães. 
Roberto Glasser. 

· Getulio Vargas. . 
Ernesto Dornelles (20) . 
O SR. PRESIDENTE- Estão pre-. 

sentes 20 Srs. Senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à leitura da. ata. 

b ·sR. 2.0 SECRETARIO. procede 'à 
leitura da ata da sessão· anter!o:, que, 
posta em discussão, é sem debattc 
aprovada. 

O· SR. 1.0 SECRETARIO lê o se
guinte 

EXPEDIENTE 

Ofício: 
Do Presidente do Sindicato das Par

teiras de São Paulo, r€1llletendo expo
sição de motivos em que a classe PE'd€' 
revogação do Decreto-lei n.o 8. 778 de 
22-1-46, e submetend'o .ao' Senado um 
ante-projeto de lei sôbre · o assumo. 

- As Comissões de Saúde e de 
Constituição e Justiça. . 

Carta: 
Do Presidente da . Associação dos 

Exatores Federais de São Paulo, soli
citando, em nome dos exatore.s de 

todo o Brasil, o apoio do Senado pro
jeto que reorganiza a sua. tabela de 
percentagens. 

- A Comissão de Finanças. 
Telegramas: 

Do Presidente do Dir-etório Acadê
mico da Faculdade de Medicina · de 
Minas, solicitando. providências para 
a urgente soluÇão do projeto oe lei 
sôbre promoção a cursos superiores. 
- A Comissão de Educação e Cul
tura. 

DEi ferroviários da Central do Bra
sil, solicitando providências para a 
regulamentação do art. 157 da Cons-
tituição. · 
·- À Comissão de Trabalho e Pre

vidência Social. 
Do Secretário do Centro de Cultura 

e Reivindicações do Realengo, solici
tando a· concretização dos princípios 
da carta Constitucional, esta,belecidos 
no inciso 6.0 do art. 157 da mesma 
Constituição. 

- A Comissão de. Trabalho e Previ-
dência Social. e:,<:· 

Do Presidente do Sindicato dos Tra
balhadores na Indústria da Constru
ção Civil de Bagé, pedindo a urgente 
regulamentação do art. 157 da Cons
tituição. 

- A Comissão de Trabalho e Pre
vidência Social. 

Do Diretório do P. S. D. de Bara
bá, no Estado do Pará, solicitando a 
interferência do Senado a fim de que 
aquêle município seja mais fàcilmen
te servido de meios de transporte. 

- A Comissão de Vinção e Obras 
Públicas. 

:1!: lido e encaminhado ao Sr. Vice- -
Presidente· do Senado o ofício do se
nl1or Presidente da Comissão Mista 
do Regimento Comu:n, remetendo . o 
seguinte 
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PARECER 

· (Da Comissão Mista de Regimento 
Comum> 

Relator: Senador Flávio Guimarães 
A elaboração do Regimento Comum 

do Congresso Nacional obedeceu aos 
modelos tradicionais com as modifi
cações que o sentido atualizado im
pregnou aos t·extos das leis anteriores 
que regulavam as sessões da Câmara 
dos Deputs,dos e do Senado Federal, 
e ampliam novas exigências previstas 
pela Constitui-ção Federal de 1946, 
porque os métodos protocolares das 
rece;;c6es solenes são, pràticamente, 
inv::riãveis, ou acidentais variantes,. 
oue não lhe mudam a substância. Por 
êsse motivo, foi mantida a orientação 
nnterior, em conjunto. 

A Comissão apres·entou -várias emen
das de redação com o objetivo de cla
rear diversas disposições do Regi
me>nto Cnmum, as quais, após minu
ciosa análise, :F.oram aceitas e incor
poradas aos artigos regimentais, coii-. 
forme a predominância da maioria 
apurada em votos. 
- Os motivos jurídicos das sessões, em 
con.inrJ.o, estão discriminados no ar
tig-o nrimeiro. como matéria extraída 
de vários textos constitucionais. 

Houve, na última reunião dos mem
bros comuonentes da Comissão Mista, 
a segninte alteração: As sessões so
lenes sPriío abertas. com a p·resença 
de aualau~, número de Senadores e 
Deputados '"é as ordinárias desde que· 
seja verificada a presença de um têrço 
dos totais dos Deputados e dos Se
nadores, respectivamente. 

Unâ.nimemente foi diminuído o nú
mero de um têrco para um quarto da 
tótali<'~Pde exigida de cada Câmara, 
resnecti,::~mente. - Eurico de Souza 
Leão, nre!'ddente. - Flavio Guima
rães, relator. 

PROJETO 

Art. 1.0 Reunir-se-ão, em . sessàO 
conjunta, o Senado Federal e a Câ
mara dos Deputados, para: 

a> inaugurar as sessões legislativas, 
inclusive as que forem convocadas nos 
têrrnos do art. 39 parágrafo único, 
da Constituição Federal; ·· 
• b) deliberar sôbre o veto; 

c> receber o compromisso do pre
sidente e vice-presidente da Repúbli
ca, dar-lhes posse, conjunta ou sepa
radamente; 

à) proceder à eleição dos cargos 
de presidente ou vlce-presidente da 
República, em caso de vaga, confor
me determina o § 2.0 do art. 79 da 
Constituição, e na fOTma do artigo 
dêste Regimento; 

e) elaborar ou reformar o Regi-
mento Comum; , 

t> promulgar as emendas à Cons
tituição Fede·ral, que forem a.provadas 
pelo C01igresso Nacional, com as as
sinaturas dos membros de ambas as 
Mesas. 

Att. 2.° Considerar-se-á rejeitado 
o veto e aprovado ·O projeto, se houver 
a ·votação de dois têrços . dos Congres-
sistas presentes. · 
. Art. 3.° Concluída a votação das 
emendas en~ uma das câmaras, a Mesa 

· desta fará a 'necessária comunicação à 
outra e ·a C<'nvidará para. 2. solenidade 
da promulgação em reunião conjUnta, 
conforme o disposto no art. 217. § 4.0 , 

da Constituição. Reunidas ambas· as 
Mesas, em dia dete;rminado, promUlga
rão cunjuntamente as emendas à 
Constituição Federal, que forem apro
vadas pelo Congresso Na.cional. 

Parágrafo único. A comunicaç!!.o 
será feita no prazo de· 24 horas, de
vendo realizar-se a reunião conjunta. 
48 horas após a referida recepção. 

Art. 4.0 Terão -caráter solene as 
sessões que objetivem a posse do pre
sidente ou do vice-presidente da Re
pública, e a abertura inaugural do.lõ 
trabalhos legislativos. 

- Art. 5.0 Tôdas as sessões, salvo 
escolha prévia de curto local e hora 
feita pel::s Mesas do Senado e da Câ
mara, serão realizadas no edifício da. 
Câmara dos Deputados e teTão inieio 
is 14 horas. . 

Art. 6.0 As sessões solenes serão 
abertas com qualquer número de Con
gressistas, mas as ordinárias deverão 
ter, no mínimo. a presença de um 
quarto de Senadores e Deputados, res-
pectivamente. · 

Art. 7.0 A convocação das· sessõei. 
que não tiverem da.ta legalme-nte de-· 
terminada, precederá a acôrdo entre 
as Mesas do Senado e da Câmra. 

Art. .8.00 A hora marcada .para. e,ç· 
sessões, ocupando seus lugares os 
membros da Mesa do Senado, o pre
sidente declarará wberta a sessão. Se, 
até trinta minutos depois da hora de
terminada para a abertura da se&iiO; 
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nAo houver o número legal, o Pre
~dente, lido o e.xpediente, declarará 
Que não pôc!e haver sessão, e fará 
nova convocação. 

Art. 9.0 Se a sessão fôr destinada 
ii. posse do presidente ou do v1ce-pre
~dente da República, o v!ce-presiden
te do Senado· nomeará uma comissão 
de dez membros, sendo cinco sena
dores e cinco deputados, incumbida 
de receber o presidente eleito, à porta 
do edifício, e de inrtoduzi-lo no salão 
presidencial e, em seguida, no recinto. 
A sessão será suspensa, até que o pre
jOj,dente eleito chegue ao edifício. Ao 
entrar ·no recinto o presidente eleito, 
todos os cteputados e senadores, e os 
espectadores ficarão de pé até que 
êle tome assento à direita do vice
presidente do Senado. O Vlce-presi
dente do Senado anunciará então que 
o presidente eleito vai fazer a af!rma
ção solene determinada pelo art. 83, 
parágrafo único da Constituição, e êste 
~ fará. pronunciando as palavras se
guintes: "Prometo manter, defender 
e cumprir a Constituição da República, 
observar suas leis, promover o bem 
geral do Brasil, sustentar-lhe a união, 
a. integridade e. a independência;" 
Prestado o compromisso, o presidente 
da sessão declarará legalmente em
possado o presidente da República. · 

Art. 10. ··Lavrar-se:..á o têrmo da 
posse, o qual, depois de lido me sessão, 
será assinado pelo presidente empos
sado e pelos membros da Mesa. 

Art. 11. Terminada a solenidade da 
posse, retirar-se-á o: presidente ou o 
vice-presidente da República, com as 
mesmas formalidades da recepção, e 
o presidente declarará encerrada a 
sessão. 

Art. 12. -Se ocorrer a vaga de pre
sidente ou a de vice-presidente da 
República, proceder,;.se-á à eleição 
trinta d'ias após a última vaga, ·com a 
~resença da maioria apsoluta do Con
gresso Nacional, mediante e-scrutínio 
secreto e maioria absoluta de votos. 
A eleição far-se-á por . maioria rela· 
tiva, se no primeiro ·escrutínio . ne
IJhum candidato obtiver a maioria ab
soluta. Em case de empate, conside-
rar-se-á eleito o mais velho. · 

Art. 13. Em qualquer das sessões 
não será permitido tratar de matéria 
<l.>tranha à convocação. 

Art. 14. As comissões mistas d.e . 
~nadores e deputados serão sempre 

. co:nstituíd"as de igual número de repre
sentantes d~ cada Câmara. 

Art. 15. A Mesa. do Senado Fe• 
dexal, para os efeitos legais, compõe
se da Comissão Diretora: vice-presi
dente e secretários. 

Art. 16. O Senado e a Câmara, 
quando reunidos en. sessão conjunta, 
corresponder-se-ão com o presidente 
da República por meio de me-nsagens 
assinadas pelo vice-presidente do Se
nado, em nome d'as duas camaras; e 
com os ministros de Estado, governa
dores dos Estados e outras altas au
toridades por oficio do 1.0 secretário 
do Se·nadó. 

Art. 17. Será perntitida. a perma
nência, durante quaisquer sessões, de 
deputados no recinto do Senado, e de 

·senadores no recinto da Câmara dos 
Deputados, exceto nos mome·ntos das 
votações.. . 

Art. 18. Nas sessões conjuntas do 
Senado e da Câmara, servirão os fun
cionários das respecfivas secretarias 
que forem designados pelo vice-pre
side-nte do Senado, e ficará todo o 
arquivo sob a guarda da secretaria· do 
Senado. · 

Art. 19. Lavrar-se ... ã; de cada ses
são conjunta a competente ata que 
será assinad"a pela Mesa· e submetida à · 
aprovação posterior, com exceção das 
atas de reuniões solenes que indepen
dem de ratificação. 

Art. '20. As propostas de modifi
cação dê.st~ Regin.ento só poderão ser 
aceitas, se tiverem cem subscritores, 
ou se assinadas pela maioria da Mesa . 
do Senado e·· a maioria da Mesa da 
Câmara dos Deputados, e serão sub
metid'as a discussão única e votação 
em sessão conjunta. Na primeira hi
pótese dependerão de parecer das duas 
Mesas reunidas para êsse. fim. 

Art .·· · 21. As modificações só vigo
rarão no ano seguinte àquêle em que 
fôrem votadas, salvo se a aprovaçãO 
tiver ~ido deliberada por dois têTços 
das totalidades dos membros do Se
naào Federal e da Câmara dos Depu
tados e 16r matéria considerada ur- · 
gente. 

Art. 22. Sendo necessário consi
derar qualquer providência, trabalho 
ou atribuição que não estejam devida· 
mente regulados . ne.ste Regimento, · 
aplicaT-se-á subsidiárian.ente o Regi
mento do Senado e, se êste for omisso, 
o da Câmara dos Deputados. - Eurico 
de Souza Leão, presidente. - Flávio 
Guimarães, relator. - Acúrcio Tôrres, 
- Attilio Vivacqua. - Soares dos 
Santos. - João Vila.sboas. · 
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O SR. FLAVIO GUIM:ARAES (*) 
-· Peço a palavra. 

SR .. PRESIDENTE - Tem u pala
vra o nobre Senador. 

O SR; FLAVIO GUIMARAES (*) 
- Sr. 'Presidente, veio da Câmara 
dos Deputados um projeto Je lei 
mandando abrir o crédito de 11 mi
lhões de cruzeiros destinado i cons
trução da rodovia Ponta Grossa - Foz 
dú Iguaçu. 

Distribuída que me fo! a matéria, 
dd-lh-e parecer favorável, buscando o 
lastreamento financeiro da operação 
no dispositivo do· artigo 15. parágrafo 
S. 0 , da Const;tuição, que declara: 

"A União poderá tributar a 
renda" 

e no parágrafo 2.0 , que diz: 
"A tributação de que trata o 

n.0 ·III terá a forma de impôsto 
único, que :ncidirá sôbre ~ada es
péci-e d·:- produto. Da rem1a resul
tante. sessenta por cento !10 mini
mo serão· entregues aos E.;ta.dos. 
ao Distrito Federal e aos Municí
pios, proporcionalmente à. sua 
superfície. população, consumo .e 
produção, nos têrmos -e !)ara os 
fins estabelecidos em lei fe
deral". 

Sr. Presidente, para. demonstrar 
como é alarmante a· situação do não . 
pagamento dos serviços ex~cutados 
nesse trecho da f.oz do Iguaçu, e, para 
fundamentar o pedido que farei a 
V. Ex.a, passo a le;r o seguinte tele
grama: 

"Associação Comercial Indus
trial e Rural desta cida,àe vem 
interced•:r junto ilustre conterrâ
neo a 11m ser solucionado urgên
cia projeto lei concessão crédito 

· onze m'lhões cruzeiros para pa
gamento obras já executadas rodo
via Ponta Grossa-Foz Iguaçu. Co
mércio e Indústrias · locais pos
suem muitos interêsses Jogados re
ferida rodovia e por isso solicito 
seu valioso concurso ser situação 
resolvida com urgência. Há ·tam
bém considerar s:tuação pobres 
trabalhadores. já dispensados. nú
mero cêrca três mil, estão :>em re
cel>:r salários já há vários meses.· 
- Ats. sds. - (a) Artur Nada!, 
Presidente". 

(*) - Não foi revisto pelo orador. 

Acha-se presente no Senado o co
ronel José Rodrigues~ chefe ela Com's
são Rodovária. que veiu especialmen
te solicitar a necessária urgência na 
aprovação dêsse crédito. O referirlo 
m!litar comprova que quatro mil ope
rários estão sem receber pagamo::nt.'o, 
acrescentando que são em número de 
20 mil os desesperançados de embol
sar o prêmio de s·eu trabalho, inclus:.
ve com as emperitadas feitas. 

Na Comissão de Finanças, que, 
aliás. não. se pôde reunir segunda-fei
ra, ':julgámos que, tratando-se de caso 
de alarme público. o assunto pod·?ria 
enquadrar-se num requerimento ele 
urgência. o eminente Professor Fer
rejra de Sousa. ·entretanto, -entende 
que a matéria cabe no artigo· 92 do 
Regimento. que estabelece: · 

Serão verbais. independ•em de 
apoiamento e de discussão. só po
dendo ser votados com a presen
ça de 32 Senadores, pelo mc'lOS. os 
requ:rimentos de: 

a) dispensa de interstício par_a 
a inclusão de. determinada propo
sicão em ordem do di::!.: 

b>· dispensa de impl'essão de 
qualquer propos'ção: · 

c) retirada de preposição com 
par•ece.r favorável, subst'tutivo, 
emenda: ou sub-emenda: 

à) destaque de emenda apro
vada em 1.a ou 2." discussão para 
constituir projeto separado, ou de 
dispositivo de um projeto para 
efeito d·? votação; ·· 

e) de reconsideração. do ato da 
Mesa recusando emendas". 

combinado com o art. 89, o qual es
tatui: 

"Nos últimos vinte dias da sc:s
são leltslativa. a ordem do dla. será 
composta exclusivamente de pro
jeto de le:s ânuas e de crédiros 
solicitados ·pelo govêrno .. se nou
ver. não se Permitindo discussão 
de . qualquer outra matéria. sal
vo concessão de urgência pelo Se
nado para outro assunto, a r-::que
rimento de uma das Comissões". 

Seguindo a orientação geral :ios 
membros da Comissão de Finanças, 
apresentei parecer favorável. M'nha 
presença. porém, não se põd~ verifil'ar 
no momento oportuno, porque eu 
subst:tuia na dita Comissão. o emi
nente Senador Getúlio Vargas. 

Venho. Sr. Presidente. requerer a 
dispnsa de interstício e C.e imprcssü.o 
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para êsse projeto, a fim de ser inclui
do em ordem do dia. E' o pedido 
que faço a V. Ex.". <Muito bem.> 

O SR. PR-ESIDENTE - O Sr.· 
Senador Flávio Guimarães ped·e dis
pensa de interstício para a propo
sição que abre crédito de onze mi
lhões de cruzeiros para atender àis, 
despesas· de construção da rodovia 
Ponta Grossa-Foz do Iguaçu. 

O art. 92 do Regimento dispõe que · 
requerimento dessa ordem dispensa 
a;poiamento e diSCussãO!, mas exi
ge, para sua votação, a presença de 
22 senadores. No momento, não há 
êsse número na Casa e, pois, a ma
téria não pode ser submetida à vo
tação. 

o· SR. FLAVIO. GUIMARAES -
Sr. Presidente, desejaria deixar for
mulado o requerimento para ;ser vo
tado qu~ndo houvesse número. 

O SiR. P.RJESIDENTE - Oportu
namente considera:rei o requerimen-
to d•e V. Ex.... · · 

Continua a hora do expediente. 
' O SR. CARLOS PRESTES - Eeço 
a palavra. . . 

O SR. PRESIDENTE -· Tem a. 
. palavra o nobre Senador.· 

O SR. CARLOS PRESTES (*) -
sr. Presidente, ainda uma vez ve
nho à tribuna do Senado formular 
veemente protesto· contra o arbítrio 
de autoridades policiais. Ao fazê-lo, 
qu.ero trazer ao conhecimento . d!lS
ta Casa fato gravíssimo, que eXlge 
ação enérgica . por parte do poder 
legis1a.tivo. · 

J?omingo 'último d.evia realizar-se, 
em Vo~ta Redonda, no Estado ·do 
Rio de Janeiro, o primeiro . .comício 
da -ca:m,panha eleitoral do ·Partido 
Comunista do BraSil.· 

Compal"eceu a êsse - comício. onde 
pretendia falar o deputado· pelo nos
so partido, representante do Estado -
do Rio, Sr. Alrcides Sa.bença. Uma 
autorida;de policial,' o Sr. Atilio Ba· 
rone, delegado de policia na Io-cali
da.de; não sõmente , impediu, pela 
violência e pela fõrça, a realização 
do comício, como também ameaçou, 
com sua arma, a todos, inclusive ao 
deputado Sabença. Se, na.quela oca
sião, . os a<:ontecimentos não tive
ram conseqüências mais graves, nem 
houve derramamento de sangue do 
nosso povo, isso se deve, exclusiva- . 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

mente, à atitude serena, ao sangue
frio e à prudência com que agiram 
os participantes do comício, cum
prindo as determinações reiteradas 
da direção · nacional do nosso par
tido, da sua direção local e do Depu
tado Alcides Sabenç!L. · 

Tenho em meu poder - já sa
bia do fato e vinha comunicar à Oa.
sa a gravidade dos acontecimentos 
- . dois telegramas· recem-recebidos, 
que confirmam :ninhas palavras. Diz 
um dêles: 

"Durante comício dia primeiro 
campanha eleitoral candidato 
P. C. B. Volta Redonda delega
do Policia seus cúmplices fla
grante d'esrespeito Constituição 
46 promoveram desordem ten· 
ta,ndo assassinar Deputa..do Sa
bença, sendo impedido graç.as 
atitude ordeira povo". 

:.;: _o seguinte o teôr do outro te
legrama: 

"Venho p e d i r providências 
enérgicas contra a atitude rea
cionária do d·eleg a.do de policia 
de Volta Redonda, !talo Baro
ne para.lizando um -conúcio do 
P. c. B. e ainda, me ameaçou 
de revólver e me deu ·alguns em
purrões dizendo que ia, paralisar 
o comicio a fôgo. Tenho teste
munha também contra ameaça 
vi·cia deputado Alci-des · Sabença 
quando êste falava ao povo e 
ainda consentiu que indivíduos 
a.looo1izado5 fizessem dl!!sordem. 
Só não se verificaram fatos gra
víssimos devido a ti tu de· dirigen-. 
tes .. do P. c_. B _ e do povo q.ue 
soube agir democràticam~oo 

. tU!do por um milhão . de votos". 
São êsses, Sr .. Presidente, os tele

gramas que. re~ebi. 
O Deputado . Sabença, ontem, da, 

tribuna da Câm:ua dos Deputados, 
apresentou seu pro,_esto e solicitou à 
Mesa. daquela Casa do Legislativo 
providências enero:icas para assegurar 
não sómente- ao Deputado comunista, 
mas a todo o Poder Legislativo, a to
dos nós, de qualquer p<:trtido, no senti
do de garantir a: vida dos parlamenta- · 
res e o seu direito de livre manifesta
ção de pensamento. 

o Sr. Ferreira de Souza -· Permi
ta-me v. Exa. um aparte. Poderá V. · 
Exa. informar se as autoridades • do 
Estado do Rio mandaram instaurar 
inquérito sõbre êsses fatos? 
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O SR. CARLOS PRESTES - Ne
nhuma providência tomaram. 

O Sr. Ferreira de Souza - Então, 
o caso é gravíssimo. 

O SR. CARLOS PRESTES -Vou 
continuar. V. Exa. compree'lde que 
não é admissível a contestação de 
tais arbitrariedades, notadamente . da 
parte do Interventor Coronel :Hugo 
Silva. 

Sr. Presidente, êsses fatos mere
cem a mawr atenção do Senado ·e 
de todo o Poder Legislativo. 

Infelizmente, o Sr. Honório Mon
·teiro, Presidente da Câmara dos 
Deuutados, ontem, após o protesto do 
Deputado Sabença. que .solicitou !'l
formação sôbre o que faria a M~sa 
da Câmara,deu à pergunta daquele 
congTessisr.a uma r·esposta, que, evi
de.ntemente, não !!Stá a altura do 
Poder Legislativo. Cabe à Mesa da 
Câmara dos Deputados e à do Se

.nado Federal zelar, de maneira vi
gilante, atenta e enérgi~a. pelas imu
nidades parlamentares. S. Exa. o Sr. 
Deputado Honótio Monteiro, . ilustre 
Presidente da Câmara dos Deputados, 
declarou que era caso de um pe- · 
dido de informação. · 

Mas para que êsse pedido de infor
maço, se o Deputado Alcides Sa
bença já i'lformara S. Exa. dos fa
tos ocorridos? 

Infelizmente, Sr. Presidente, não 
dispomos ainda de uma lei de res---· 
ponsabilidade e é isso que urge fa
zer. Preci;,amos tomar medidas le
gais, de forma tal que as autoridades 

. do Poder Executivo sejam imediata 
·e rigorosamente, punidas, quando 
procederazn dessa maneira. 

o fato, sr. Presidente, vem con
firmar aquilo que desta tribuna eu 
já havia dito: que os atentados con
tinuados à Constituição e à pratica 
da democracia em nossa Pátria, le- · 
vam a ataques mais sérios à própria 
vidá do Poder Legislativo. 

Se 'lós, membros do Poder Legis
lativo, não nos levantarmos unidos 
em defesa da nossa Carta Magna, 
ela sera mais uma vez rasgada. E é 
essa união que precisamos manter. 

Que vemos? O Ministro da Justiç:l 
a dirigir mensagens ao Parlamento, 
que não poderiam por êle ser recebi
aas, mas deveriam ser devolvidas a 
S. Excia. , para que o exemplo viesse 
de .cima; o Sr. Costa Neto infrin
gindo a Constituição e levando de ... 
legados !talo-brasileiros, como êsse 

Sr. Baroni, a ate':ltar contra a vida 
de um Deputado, de um representante 
do povo. O aue faz simples policiru.., 
praticarem aios dessa natureza é a 
atitude arbitraria das autoridadel!l . 
responsáveis, como o Coronel Hugo 
Silva, Interventor do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Infelizmente, não pude encontrar, 
à última · hora, alguns dos celebres 
discursos de S. Excia. , verdadeira:! 
catilinarias dirigidas contra a Cons
tituição -e contra a atual ordem legal 
em 'lassa Pátria. O interventor no 
Estado do Rio ainda não se confor
mou com a promulgação da Consti
tuição a 18 de setembro. Desejaria 
que o Brasil continuasse no mesmo 
regime de ar.bitrio e dos decretos
leis. S. Excia. se vale da posição 
que dcupa para caluniar os partidos 
políticos. 

· Tenho em mãos o discurso pro
nunciado pelo Interv.entor Hugo Sil
va numa festança realizada em 27 de 
novembro no Teatro Municipal de 
Niterói. E' um amontoado de i:J.ver
dades e calúnias. 
· Temos entre nós o nobre Senador 
Georgina Avelino, ilustre riograndense 
do norte, que conhece, certamente, a 
história de seu povo e sabe como se 
processaram os acontecimentos de 
Na.tal, em 1935. Houve violências, sem 
dúvida, porque não se fazem revoluções 
séín violências. Mas não é verdad~, é 
calúnia do Coronel Hugo Silva quando 
diz que moças tenham sido violenta
das em plena via pública, à luz do dia.. 
E é um coronel do Exército que tem 
a coragem de lançar essa inverdade à 
face da Nação. · 

Exatamente porque êsse homem usa 
linguagem de tal natureza, não se co
locando à altura dos galões que possue 
nem da posição que ocupa, de govel"
nante de um dos maiores Estados da 
Federação é que as autoridades a êle 
subordinadas são· capazes de cometer 
desatinos como os que praticou o de
legado de Volta Redonda. 

Infelizmente, a situação em '}Ue nos 
encontramos é grave e séria. O Partido 
Comunista vem lutando, sistemàtica
mente, pela ordem e tem sido insistido 
nas declarações de que quer, de que 
está disposto a apoiar e que !!.poia o 
Govêrno, mas não admite, de· fL'rma 

· alguma, qualquer atentado à ordem 
constitucional. 

Somos insuspeitos para defender a 
constituição em vigor, pois votamos 
contra inuitos dos seus dispositivos e 
vimos a maioria de nossas emendas re-
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jeitadas. A Constituição que ai está 
não é a Carta progressista que alme,
jávrunos para o Brasil, nesta hora, mas 
é uma Constituição democrática. Ela 
assegura oo nosso povo uma sérJe de 
direitos que defenderemos até o fim, 
desta tribuna, protestando veemente
mente contra as arbitrariedades poli
ciais como essas praticadas no Estado 
do Rio de Janeiro. 

Creio que ca,be ao. Senado exigir do 
Poder Executivo, de S. Ex." o Senhor 
Presidente da República e do Senhor 
Ministro da Justiça a remoção imedia
ta do· Interventor arbitrário, que está 
à frente do Govêrno do Estado do 
Rio, a fim de que as autoridades po
liciais que tentaram desrespeit!l!r a 
Constituição e. atentar contra a: vi
da de representantes do povo, sejam 
devidamente punidas, para que saibam 
que não estamos aqui, no Brasil, como 
na Itália de Mussolini, mas num Bra-
sil democrático, num Brasil da Carta 
Constituciona·l de 18 de setembro. 

Era o que tinha a dizer, ~erto de 
qUe os representantes de outras cor
rentes políticas hão de concordar co
migo, em que é necessário, em que é 
indispensável, em que é urgen:.e ele
fendermos a Constituição. o nosso 
Estatuto deve ser defendido contra o 
menor, contra. o mais simples :::.rra
nhão, porque, se nos conformarmos 
com os primeiros atentados ma·rcha
mos para o suicídio da democraci:a! 
em nossa pátria. (Muito bem,· muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE - . Continua 
a hora do expediente (Pausa) . 

Não haven:do quem peça a palavra, 
passo a. cons1derar o .requerimento do 
~. Senador Flavio Guimarães no sen
t~do de ser dispensado o Interstício, re
gimental, para que possa ser incluída 
na ordem do dia da sessão de ama
nhã a proposição n.O 8, que a.utoriza 
o ~oder Executivo a abrir pelo Min.isl·· 
tér1o da Viação e Obras Públicas o 
crédito especial de Cr$ ll.OOO.UOO,OO 
para a construção da rodovia Ponta 
Grossa - Foz do Iguaçú. · 

Noto entretanto, que a Comissão de 
Finanças ainda não se pronunciou. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES 
pese'jo se dispense o interstício e a 
Impressão do parecer. 

O SR. PRESIDENTE- Mas. não 
há parecer. Existe apenas a proposi
ção da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE - O parecer 
não está sôbre a mesa, junto ao pro
cesso, conforme V. Ex." poderá veri
ficar. 

O Sr. Flávio Guimaráes - Posso 
informar a V, Ex." por todos os mem
bros da Comissão que ela concordará 
com o zneu parecer. 

O SR. PRESIDENTE - Não posso 
submeter o requerimento de V. Ex." à 
votação porque não se acha sôbre a 
mesa o parecer da Comissão de Finan
ças. O artigo 86 do Regimento est~t
belec~ as hipóteses em que a prouo
sição pede ser incluída na ordem ·do 
dia, independentep1ente de parecer. o 
requerimento de V. Ex. a não figur:1 
entre essas hipóteses.· Nã-o posso, por
tanto, subme-tê-lo ao voto do plenário, 
porque infringiria o Regimento. 

Continua a hera d_o expediente. 

O SR. DARIO CARDOSO - Peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a ps
lavra o nobre Senador. 

O SR. DARl;ü CARDOSO (peZa 
ordem) - Sr. Presidente. acabo de ser 
suspreendido com a noticia ·do fa!ec1-
mento do Dr Benjamin da Luz Viei!·s, 
ex-Deputado Federal pelo Estado de 
Goiás; lídimo repre~ntante da inte
lectualidade do meu Estado, ao qual 
prestou os mais relevantes serviços en
quanto ali- residia. 

Transferindo-se para esta Capital, 
o Dr. Benjamim da Luz Vleira, por 
diversos anos, foi professor da Facul
dade de Direito da Universidade do · 
Brasil, deixando. sempre, em todos os 
cargos que exerceu, traços de sua per
sonalidade marcant\'. não só pelos 
seus alcandorados dotes morais, como 
pelo seu grand.e. valor intelectual. 

Sr. J:>residente, embora o Regimento 
não permita constem das atas dos nos
sos trabalhos votos de pezar, senão m·e
diante formalidades já aqui taxadas de 
excessivas,. quero fique, entretanto, 
constante dos nossos Anais, meu gran-

. de pezar pelo desaparecimento dêsse 
goiano ilustre, que prestou ao seu Es
tado e ao Brasil os mais relevantes 
serviços. 

Ao mesmo tempo que manifesto o 
meu pezar pelo falecimento do Dr. 
Benjamim da Luz Vieira, quero dei
xar expresso noo nossos Anais, que o 
Estado de Goiás se cobre de luto pela 
!P€rda dêsse seu ilustre filho (Muito 
bem; muito bem.> O SR. FLAVIO GUIM:ARAES- A 

proposição já foi submetida à. Comis
são de Finança.s e eu en..1t1 parecer. 
Apenas não está a.sslnn.do. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do expediente. 
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O SR. FERREffiA DE SOUZA 
Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA ( *) 
- Sr. Presidente, a bancada da União 
Democrática Nacional associa-se, de 
coração, à manifestação de pezar do 
nobre Senador Dario Cardoso pelo. fa
lecimento, que também a nós surpre
endeu, do antigo Deputado e meu 
grande amigo Dr. Benjamin da Luz 
Vieira. · 

Conheci-o, em/1930, quando ~ntos 
trabalhavamos na Conferência Penal 
e Penitenciário, êle, como represen
tante do Estado de Goiás, e eu, do 
Estado do Rio Grande do Norte. Mais 
tarde, encontramo-nos no Parlamento 
e, posteriormente, convivemos na Fa
culdade Nacional de Direito, onde êle 
exercia., interinamente, uma das cáte
dras. 

Era realmente homem .trabalhador, 
batalhador sincero pelas causas a que 
se dedicava e também um grande 
amigo. 

A bancada da União Democrática 
Nacional, por todos êsses motivos, 
também manifesta seu pesar pelo in-
fausto acontecimento que veio enlutar 
o Estado de Goiás. <Muito be1n; mui
to bem.) 

O SR. PRE.t.liDENTE - Finda a 
hora· do expediente, passa-se à ordem 
do Dia. 

Comparecem mais os Srs. Se-
nadores: 

Ivo d'Aquino. 
Dario Cardoso. 
Hamilton Nogueira. 
Attílio Vivacqua (4) . 

Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores: 

Alvaro Adolpho~ 
Magalhães Bara.ta. 
M:athias Olympio. 
Olavo Oliveira. 
Adalberto Ribeiro: 
Novaes Filho. 
Etélvino Lins. 
Góis Monteiro. 
Válter Franco. 
Henrique Novaes. 
Mello Vianna, 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Pedro Ludovico (14) . 

<•> Não foi revisto Delo orador. 

ORDEM DO DIA 

Votação, em discussão umca tla 
proposição n.0 5 de 1946, que dis
pensa de notas a disciplina de 
Trabalhos Manuais, no ano leti.vo 
de 1946 (com parecer da Comis
são de Educação e Cultura ofere
cendo substitutivo. ) 

O SR. PRESIDENTE - Como sa
bem os Srs. Senadores, a esta propo
sição a ·Comissão de Educação ofere
ceu substitutivo. Pelo Regimento. os 
substitutivos têm preferência na vo..; 
tação. Há, porém, um requerimento 
do Sr. Senador Durval Cruz, pe,dindo 
preferência para a votação da ,>r'Jpo
sição n.o 5 da Câmara dos Deputados. 

O SR. DURVAL CRUZ - P~co a 
palavra para encaminhar a votação. 

. O SR. PRESIDENTE- Tem.a pa
lavra o nobre Senador. 

SR. DURV AL CRUZ (para enca
minhar a votação (*) - Sr. Presi
dente, em ráp.;das palavras preten
do esclarecer os honrados senadores 
a respeito do que ocorrerá no caso da 
aprovação ou rejeição da proposição 
n.0 5 da Câmar~ dos Deputados. 
Ontem pretendi esclarecer as causas 
da confussão reinante, procurei mos
trar que, de modo geral, não se le
cionou no Brasil a disciplina de tra
balhos Manuais. 

Se é esta a situação, Sr. Presidente, 
por que obrigar à realização de exa
me de matéria que não foi ensinada? 

A solução do substitutivo apresen
tado pelo Sr. Senador Aloysio de Car
va•lho ,não há quem a recuse, não para 
êste ano, não para êste mês, não para 
esta semana, mas para o futuro, para 
o ano vindouro. O substitutivo con
sidera uma nota que não existe para 
constituir, englobadamente com as de 
Canto Orfeônico e Economia Domés
tica, a média mínima de 3.. Tenho, Sr. 
Presidente, um quadro das vantagens 
do projeto. 

-. Não é medida de favor; a ex
clusão de notas inexpressivas e atri,. 
buídas sem nenhum critério objetivo 
é, antes, medida moralizadora do 
ensino. · 

- Resolve a situação de tato dos 
ahmos matriculados ·em colégios onde 
não foram realizadas provas de Tra
balhos Manuais, acautelando-lhes os 
legítim:os interêsses. 

(•) Não foi revisto pelo orador. 
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O Sr. Ferreira tle Sou;;;a - V. E.". a 
pennite um aparte? 

O SR. DURVAL CRUZ - com 
prazer. 

O Sr. Ferreira de Souza - Por que 
não foram realizadas as provas nos 
estabelecimentos que são até fiscali
zados pelo Govêrno?. 

O SR. DURVAL CRUZ - Não 
Coram realizadas, pf)sso afirmar a 
V. Ex.o. pelos motivos que ontem pro
curei esclarecer, e que determinaram 
!1. confusão em tôrno de uma CircUlar 
1,1ue o Ministério da Educação em 26 
de maio encaminhou a todos os co
légi<\s do Brasil. Es~a Circular, anun
ciava uma outra que· acompanharia 
.a regulamentação dos exames das dis
ciplinas. Em .fins de setembro, o Mi
nistro mandou essa outra c·rcular, 
que, porém. em vez da regulamen
tação esperada, declarava que a re
gUlamentação não tinha sido feita e 
que então não era mais possível fazer, 
porque era atribuição do Legislat:vo. 
Chegamos a novembro nesta situação. 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Ex.a 
me permite outro aparte? 

O SR. DURVAL CRUZ. - Com 
muito prazer. 

O Sr. Ferreira de Souza - O Minis
tério é culpado? 

cO SR. DURVAL CRUZ- Imagino 
QUe seja. E' esta a impressiVl que 
tenho diante dos documentos que se 
enoont:tam em meu poder. 

Ainda outras vantagens: ... 
- Elimina a perplexidade, a con

fusão e o constrangimento '!ausados 
pela má interpretação e tardia apli
cação de dispositivos . legais 

- Mantém o mesmo sistema Mlo
tado nos 4 anos de vigência· da atual 
Lei Orgânica do Ensino Secundário, 
quando não era exigida atrib.11.;-'=to de 
netas· em trabalhos manuais E' a 
d!spensa da atribuição de not.as à ca
deira· de trabalhos manuais, ~rmitida 
pela proposição da Câmara. 

Prossigo na referência às va·ntagens 
do projeto. 

- Permite que, em poucos dlas e 
air~da em tempo op·ortuno, tenha solu
çãA: final .uma qu-estão delkada e 
complexa, atentendo a que, uma vez 
aprovado, a proposição ou projeto irá 
imediatamente à sanção. 

- Não contraria fundamentalmente 
e substitutivo,, ampliando apenas a 
uenção conceruda, o que é justo e ra-

zc1ável, conforme se depreende das 
razões que precedem o texto do pro
jf:to. 

Sr. Presidente, quero declarar que 
não daria o meu apoio, o meu voto à 
dispensa de provas, de notas de qual
quer matéria básica do curso secun
dário. Mas, no caso presente, para 
que os alunos do curso secundário, 
dos colégios do País, principalmente 
dos colégios do interior, possam ob
ter a desejada promoção à série ime
diata, considero justa, indispensável 
mesmo, a dispensa de notas na dis
ciplina de Trabalhos Manuais no ano 

· de 1946, tal como a estabelece a propo
sição da Câmara n. 0 5. Isto porque 
em grande número de colégios esta 
matéria nunca foi lecionada, não ha- 1. 

vendo, portanto, p.otas a impor sõbre 
ela. (Muito bem; muito bem.) 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
Peço· a palavra para encaminhar à. 
votação. 

O SR. PRlESIIDENTE - . Tem a 
pa'lavra o no,bre Senador. 

O SR, ALOYSIO DE CARVALHO 
(para encaminhar a votação) - Sr . 

. Presidente,, os meus nobres· pares que 
estiveram presentes à sessão de úntem, 
quando foi discutido o parecer da Co
missão de Educação e CUltura, terão 
sentido que ;naquela oportunidade a 
Questão .f.ico1,1 ,colocada nos .seus devidos 
têrmos tz>n.to da minha . parte, como 
relator dêste parecer, quanto da parte 
do honrado Senador Durval Cruz. 

Falei, mesmo, ao Senado .com a 
máxima since·ridade e é por isso que 
tenho nes·te momento autoridade 
para dizer que a questão não está 
hoje posta nos mesmos têrm.os, com 
a devida vênia do meu querido ami
go, o nobre Senador Durval Cruz. 

É natural que houvesse da parte de 
Sua Excelência mais entusiasmo e in
tenção mesmo mais firme de defender 
o seu ponto de vista; uma vez que 
está por momentos a; decisão do Se
nado. Nãó se acha, porém, a n.até
ria colocada nos têrmos de ontem, 
porque, ao apontar as desvantagens do 
substitutivo da Comissão, o honrado 
Senador Durval Cruz genera~ou por 
demais. 

Segundo estou lembrado, há, por 
· exemplo, a afirmativa de que não 
houve provas parciais ou trabalhos 
escolaTes na disciplina de trabalhos 
ma;nua:s. Realmente, não ·houve pro
vas parciais ou trabaLh·os escolares 
nesta. discipJ:i.;na., em aLgurn.s ou met~-
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mo em muitos esta-belecimentos de 
ensino; mas em outros es.sa.s prov.a.s 
se realizaram. 

O fato é qJW a disdplina existe, 
criad!a em lei, desde 1942. Tamb6m 
é verdad·e que jamais in!fluiu no 
cômputo da nota; nem houye n_o~a 
de aprovação, porque o Ministér1o 
d:a Educação invariàvelnlente dispen
sava a atr.Lbuição dessas notas. 

Em relação ao projeto como l}O 
tocante a outros em curso na Ca
mara dos Deputa.dos, a1guns vindos 
para o Senado - todos de benefícios 
e até d-e favores pessoais a gínasia
nos e estudantes - o que se verifica, 
Senhores Senadores, é que a admi
liistração se descuida, os esta.beleci'
mentos de ensino fiscalizados pelo 
Govêrno talvez também se descui
dem; e, afinal, fica o Poder Legis
lativo na contingência de · resolver 
por leis de emergência parciais si
tuaÇões vevdadeiramente precárias, 
coriw estas do ensino no Brsail. 

Nestes têrmos é que, não aceita.n
do, pqr princípio, n·enhuma dispensa 
de nota escolar fixada em lei, jus
tifiquei a apresentação de substitu
tivo, adicionahdo à nota de trabalhos 
manuais a de economia domestica e 
de canto orfeônico. 

Flz, no .substitutivo, a concessão 
máxima possív·el, e, hoje, apenas que
ro restabelecer a questão nos têrmos 
superiores em que foi ontem posta. 
Creio que esta é a intenção do hon-
rado Senador Dprval Cruz... · 

O Sr. Durval Cruz - Nã-o tenlta 
a m·enor dúvida. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO -
.•. a cuja autoridade e dignidade 
presto, neste momento, as .minhas 
homenage·ns. 

O Sr. Durval Cruz - Obrigado a· 
v. Ex.". 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO
Concluindo; repito aos meus pares 

_ que têm plena liberdade para d·ecidir · 
o assunto, rejeitando quiçá o meu 
substitutivo. (Muito bem; muito· 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE - Vou subme
ter a votação o requerimento de pre
ferência formulado pelo Sr. Senador 
Durval Cruz. 

S. Ex." pede que, em vez do subs
titutivo da Comissão, a que acaba 
de referir-se o Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho, seja . votada a proposição 
vinda da Câmara dos Deputados. 

' 

~ .. 

Os senhores que concordam com .a. 
preferência, queiram conservar-se sen
tados. <Pausa.) 

Está concedida. 
O SR. 1.0 SECRETARIO procede

à leitura da seguinte 

PROPOSIÇÃo N.0 p DE 1946 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 No ano letivo de 1946, não. 

serão atribuídas aos alunos das 1.". • . 
2." série ginasial, quaisquer notas de. 
exercícios, provas ou exames de Tra
balhos Manua!s. 

Parágrafo único. As notas já art1-
buidas não serão computadas para 
efeito de aprovação, nem para a de
terminação da média global. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposiçõe!!
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Estâ eil'L 
votaçao o art. 1.0 da proposiçao nú
mero 5. Os srs. que o aprovam quei-· 
ram :ficar sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Em votação o art. 2.0 Os srs. que & 

aprovam queiram ficar sentados. 
Está aprovado. 
É aprovado em discussão Úllica, O" 

seguinte requerimento do Sr. Sena
.dor Hamilton Nogueira. 

N.0 15- 1946 

Requeiro sejam solicitadas do Ml
nistério da Educação e Saúde as se
guintes informações: 

a) Quais as razões que ainda im
pedem o ingresso do público no Museu 
Nacional? , 

b) Por que foi anulada a eleição 
para biretor do Museu Nacional rea
lizada no corrente ano ? 

c) Foi instaurado algum inquérito 
administrativo para apurar as irre
gularidades denunciadas por funcio

. nários de categoria ? 
d> No caso de resposta positiva 

qual o :andamento do inquérito. 
Sala das Sessões, em 2 de Dezembro

de 1946. - Hamilton Nogueira. 

O SR. PRESIDENTE - Óonio o. 
Senado deve estar lembrado, o Sena-· 

· dor Flávio Guimarães requereu w.,.. 
pensa de interstício para que o pro
jeto, que abre o crédito de Cr$ ..•. 
11.000. 000,00, pelo Mi.nlstério da Via
ção, para construção da rodovia Pon
ta Grossa-Foz do Iguaçu, seja inclui
do na ordem do dia da .sessão de ama
nhã. 

Pelo Regimento, o interstício .só pode 
ser dispensado depois de lido o pa-
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:recer da Comissão, visto nã.o se tra
iar de um dos· casos em que o Regi
mento dispensa êsse parecer. Tratan
do-se de projeto de abertura de cré
dito que, pelo Regimento, deve ter 
preferência quando a sessão legislativa 
está. a terminar, creio que não cons
tituirá mau precedente seja lido o 
parecer da Comissão e submetido à 
votação o requerimento do nobre Se
nador. 

O Sr. 1.0 Secretário vai proceder à 
leitura do parecer. 

O Sr. 1.0 Secretário procede à 
leitura do seguinte 

PARECER 

N.o 45, de 1946 

(Da Comissão de Finanças) . 
Relator: Senador Flávio Guimarães 

O projeto de lei autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pel.o Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o cré
dito·. especial de Cr$ 11. 000. 000,00 
(onze milhões de cruzeiros), para 
a,tender às despesas da construção 
ra rodo:via Ponta Grossa-Foz do Igua.-
çu. . . 

As despesas está sendo lastreadas 
com créditos baseados sôbre o tribu
to de ' combustíveis e lubrificantes, 
de cuja arrecadação caberá aos Es
tados e Municípios, quota proporcio
nal ao consumo, nos respectivos ter
ritórios, a. qual será aplicad·a na con-

' servação e desenvolvimento das 
suas redes rodoviárias. Quer dizer: 
da rubrica Fundo Rodoviário serão 
retirados os recursos financeiros 
destinados ao desenvolvimento ou 
conservação das estradas de roda
gem. O que se busca agora ~ o cré
dito por adiantamento, para o ano 
porvindouro, com base na arrecada
ção dos combustíveis. e lubrificantes 
líquidos. · -

A Constituição de 1946 determina 
!JU'= _da · dr.cretação de impostos que 
mc1direm sôbre a importacão e expor
Ilação de lubrificãntes é combusti
ve!S líquidos ou gasosos, de qualquer 
origem ou nature!lla, a renda origi
nária_ de 60%, no mínimo, serão en
tregues ao Estados do Distrito Fe
deral, e aos Municípios, proporcio.:. 
n,?-lmente à sua superfície, popula
çao, cons·umo e produção. 

<Constituiçfi.o Federal, art. 15 no 
3 § 2. 0 ) , _ . 

0 
• 

O objetivo da estrada de rocl:agem 
em construção -visa o encontro de 
Foz do Iguaçu, no "interseçã.o" em 

que se ligou às fronteiras elo P&n~.:
guai, Brasil-Argentina. Basta 11aber 
que a finalidade é de unir o pOrto 
de Parana.guá às fronteiras das na
ções amigas. para se perceber o de
senvolvimento do comércio interna
cional que teria o Brasil, e a neces
sidade evidente da urgente conti
nuidade construtora da estrada de 
rodagem de tamanha significação con
tinental. 

A mensagem presidencial declara:. 
"Já foram construídos os 2~ 

quilómetros de rodovia, estando 
P.m con..<:trução 61 quilómetros. 
Do trecho concluído, 123 qwlO
rnetros com cascalho ou maca
de.me. Foram construídas cinco 
pontes sôbre os rios Tibagí, Im.
bituvinha, Mandurí, Patos e 
Ca.scavél; sete . pontilhões, 33!S 
b()eiros. 101 q!Iilômetros de ara
me farpado. 

Para evitar essa paralisação. 
o Ministério da Viação e Obras 
Públicas considera indispensável 
a concessão com maior urgência 
de um crédito na importância 
<le. onze milhões de cruzeiros." 

O que é Inacreditável e na· hora 
atual chega a ser impressionante, é 
c;!ue a fa.lta de crédito, levada pela 
morosicliade burocrática do direito 
parlamentar deixe em abandono con- . 
forme telegrama- da Associação Co
mercial, .Industrial e Rural de Ponta 
Grossa, em que declara haver err. con
sideração "os pobres trabalhadores 
dispensados, em número de três mil, 
estão sem receber salários já há vá
rios mêses. "· 

O parecer é ·inteiramente !avorã
v~l. com a solução urgente do cré
dito solicitado. 

SaLa das Comissões, em 4 de de
zembro de 1946. · - Ivo d' Aquino, 
presiden;te. Flávio Guimarães, 
relator. _,_ Ferreira de Souza. 
Vespasiano Martins. - .4ljredo Ne
vas. - Vergniiatuà Vanderlei. 

. Durval Cruz. 

O SR. PRESIDENTE - Submeto à 
votação o requerimento do Sr. Sena
dor Flávio Guimarães, no sentido de 
ser dispensado intersticio para que o 
projeto figure na ordem do dia da 
sessão de amanhã. 

Os senhores que aprovam o reque
rimento queiram · ficar sentados. 

·(Pausa) 
Está aprovado. 
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Não há mais mwtéria a submeter à 
consideração do Senado. 

O SR. PLíNIO POMPEU - Peço 
a palavra para uma expllcação pcb.So&.l. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
ilavra o nobre Seria-dor. 

O SR. PLINIO POMPEU (para uma 
explicação pessoal) - Sr. Presidente, 
a repercussão nos meios na-cionais e 
internacionais que tem a pala-vra do 
çenador Getúlio Va;rg.as, e a re-spon
sabilidade decorrente de ter siclo S. 
Ex."' o Govêrno do Brasir durante quin-

. ze anos, não poderiam, sem um gra
ve sintoma de indiferentismo e deli
quecência na politica nacional, deixar 
de .refletir neste Senado. 

São passados .vários dias do rumo
roso discurso, em que o Sr. Senador 
Getúlio Vargas faz injuriosas acusa
ções às fôrr;as armadas, afirmando 
que patriotas desavindos e desviattos 
de suas funções, influenciados por em
preiteiros dos agentes colonisadores, 
'advogados administrativos, supondo 
que praticavam um ato de salvaçio na-
1:ional, deram o golpe de 29 de Outu- -
bro. 

Ora, Sr. Presidente, essa grave e 
Wjuriosa acusação - que às fôrr;as ar
ma;das se deixàram ·influenciar por 
empreiteiros colonisadC>res estipellclia
dos pelo capitalismo estrangeiro- teve 
a mais ·enérgica repulsa por parte das 
mesmas tôrç::IS armadas, represent.=tda 
na palavra do Sr. Ministro ·da Guer
ra, pelos veementes protestos na. Câ
mara dos. Deputados, proferidos .peiolõ 
líderes da União Democrática e do · 
Partido Social Damocráti:co e .vários 
Deputados e pela quasi unanimidade da 
imprensa brasileira. .~ 

Aqui, neste Senado.. onde ·tem as.:. 
.rento o Senador Getúlio Vargas, ain
da não se fez ouvir nenhuma voz con
llr.ár:ia a tais acusações. 

O motivo dêste silêncio, pelo menos 
p"or parte da União Democrática, e:stá 
em ter ·s. Ex:" d'eelarado à imprensa 
nacional desta Capital que terça-fei
ra, já passada, faria aqui um' discur
so, em . que se espera a apresentação 
das provas, que .o levaram àquela de
claração, ou a penitência de tal le
viandade. 

Não pretendo, Sr. Presidente, rEs
ponder ao desastra-lo discurso de S. 
Ex.•. Essa missão "abe ao 'íder da 
maiorla., uma vez que, além das acusa
ções às fôrças armadas, ·contém outras 
ao Govêrno atua.l - "democracia de 

canibais" que nada fez além de au-· 
mentar "a despesa pública em ma~ 
de dois bilhões e meio de cruzeirói., 
sem criar receita correspondente". 
"emitiu rr..ais de três bilhões de cru
zeiros para cobrir o "deficit", "divi
diu a sociedade, lançando a cisânia e .a 
discórdia. no próprio lar, inimizando 
famílias pela intolerância de seus pro
cessos e agressividade de suas a.l;!
tudes". 

Já no exame da proposta orr;amen.
tária, tive a oportunidade de definir 
as responsabilidades e apontar a• 
causas de nossa situação econômtc/l e 
financeira. Sinto-me, portanto, deso
brigado de fazê-lo; novamente n('ste 
momento. 

Cabem também, Sr. Presidente, ao 
eminente lícler da maioria e aoo dou
tos constitucionalistas deste Senad!>, a 
defesa da nossa Constituição ~ão ru
demente agredida pelo Senador var
gas, que, coerente cóm · o seu passado 
não quiz subscreve-la. -

Deixei, Sr. Presidente, para fazer 
essas breves considerações lan;;~mdo o 
meu protesto pessoal. .. 

O Sr. Hamilton Nogueira - ~\ cr>e
rênda não foi tão grande porque S. 
Ex.a a devia ter completado não acei
tando nenhum mandato público. 

O SR. PLINIO P()MPEU - ... 
contra o discurso pronunciado pelo 
Senador Vargas, neste .final de sessã.o, 
na esperança ·de .que S.--Ex." compare:
cesse hoje para pronunciar <> .tão 
anunciado discurso de penitência, ou 
trazendo as provas solicit.acras pelo Sr. 
Ministro de Guerra. 

Estas minhas pa1avras, Sr. Presi
dente, representam apenas um lembre
~ a quem tem dado provas de tão 
pouca memória e, ao mesmo temuo, 
concitar ao eminente líder d!l rnaiorla. 
que, em nome do Senado brasile:ro, re
pila a Injúria ,_..."'que os nossos fat.olii 
políticos são. tangidos por agentes es
tipendiados pelo capitalismo· estran
geiro. (ll!uito bem. nwito b,em) ,, 

O SR. ERNESTO DORNELLES ___. 
Peço .a palavra pàra uma explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Tem,a pa-
1avra ·O nobre Senador. 

O SR. ERNESTO DORNELES (para 
uma explicação pessoali - Sr Presi
dente, alimentava eu, como a maioria 
dos brasileiros, a confortadora espe
rança de que, no novo ciclo político, 
que s~ iniciou com .o periodo o:.·nsU
tucional, o Brasil viesse a ~nc.Jntrar 

' 
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& ambiente em que lhe fôsse pe.r:mtido 
prosseguir .M obra de sua cons• uçiio 
:e de sua grandeza. um ambient.t: de 
harmonia e de compreensão ent:..t: o:s 
brasileiros. 

O Sr. Plínio Pompeu - roctos nós 
o ,desejávamos. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Admitia que, no comêço desr.a :iase, 
l!urgissem as acusações, as reclama
ções, mesmo os agravos e os desen
tendimentos, provindos daqueles que 
tivessem tido suas convicções contra
riarias pelo regime de 37. 
. E, assim pensando, tive a orientação 

domiruda pela preocupação , de não 
perturbar a feitura da ConstitulçlV. a 
que aspirava o povo brasileiro 

Silçhciei diante de acusaçíks nàtJ só 
das que se referiam a diverg~ncias 
doutrinárias, mas até diante de agres
sões pessoais, de restrições feitas à 
honestidade de propósitos cl,os que 
e-mprestaram sua solidariedade ao re
gime de 37. Fiquei calado, ciente de 
que com êsse silêncio, estava colabo

.rando para que o Brasil viesse "' ter 
sua Constituição, para que JS nt·asi
leiros pudessem se entender, deixando 
para o passado os motivos de sue.:; 
desinreligências. 

O Sr. Hamilton Nogueira - -rõuas 
essas recriminações, tôdas essas acusa
ções tinham que ser feitas agot'l, P''r
que, dest;te 1937, estávamos de·l:lai':l::J da 
mais terrível e ignominiosa rl.iS C{'n
suras. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Julguei razoável a expansão dêsses 

.sentimentos. Calei ante agravos e rzs
trições pessoais feitas. Não reC'1~·e·i o 
direito d·e manifestação de pontes dé 
vista diferentes. Achei, porém, que se 
pode divergir, resp-eitando a oe·rson2.· 
lídade de cada um. 

Mas. Sr. Bresi:dente, essa atitude 
não foi be·m compre:endMa, nem cor
rest:ponàida. 

Falando hoje ao Senado, quero de
clarar antes d·e tudo, que me sur
preende. sempre, verificar o· propósito 
de envolver as fôrças armadas nos de
bates politicas. 

Na Constituinte, a. pretex·to da vo
tação . ..de a,plausos às fôrças armadas, 

·tive ocasião de ouvir conceitos que, 
segundo pa.re.ce, não e·ram. na reali
dade, lisonjeiTos a elas e ao povo bra
sileiro. 

O regLme de 1937 foi considera.do 
como opróbio à Nação e foram tidos 
como me'l'ecedores de despreso os ho
mens que o instituirain e aiPQia·ram. 

Entretanto, a Capital Federal - que 
é bem o ce·ntro da cultura no Brasil 
- assistiu às manifestações popularee 
que recebeu o ex-·Presidente da Re
pública, principalmente qua.ndo re
~essa~am à P~t1:1a as fôrças ex.pedi
Clcnánas brasileiras. Ou êsse povo, 
que, em massa, aplaudiu o ex-Presi
dente, terá de.sddo ao mais baixo 
gráu de dignidade moral e cívica, ou 
terá razão o Sr. Otávio Man~abeira. 
ao externar seu jufzo sôbre o regimo(l 
de 37. 

Não tenho dúvida que o· movimen
to histórico do Brasil, . de carater 
mais definidamente popular, foi o 

.da revolução de 1930. Foi o próprio 
povo que derrubou o Govêrno. Essa. 
revolução foi feita justamente para. 
pôr abaixo um Govêmo de que fazia 
parte aquêle lfder que, nesta hora, se' 
aa:roga o direito d'e esopoe·nte má."dmo 
da democracia. : 

O Sr. Ferreira de Souza -
é mais lamentavel é que ela 
siào de:>virtuada por aquêles 
chefiaram, · 

O que 
tenha 
que. a. 

O SR. ERNESTO DORNELLES- O 
que também é v.:~·dade é que, até hoje, 
êsse ilustre homem público não quis 
interpre•tar aquêle f·enômeno .. social e 
político. Não se quer compreender que 
acontecimentos politicas de tal na.tu
reza não deriva,m da vontade de um 
só homem; de-co1·rem de fôrças inco
ercíveis, de reivindicações politico-so
ciais de cada época. Os que não sa:bem 
dar essa interpre·taçiio criam barra
gens e resistências à evolução, até que 
as próprlas fôrças dos a•CO·n.tecime·nto.s 
vençam êsses obstáculos. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Tal 
como a·conte•ceu em 2'9 de outubro, 
quando as fôrças armadas, ao lado de 
todo o povo brasileiro, re·primiram e 
renega-ram pa•rC!, sempre o ignominiooo 
Estado Novo. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Ao espírito religioso de V.. Ex. o. fica 
muito bem o juízo que está fazendo 
da personalidade daqueles que esta
vam no poder. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Perfei
tamente; o Estado Novo foi o ma.iar 
atentado contra a religião, po·rque não 
pode h::.ver nenhum cidadão religioso 
que admita qua.lque1· desrespeito à li
berdade. O ato de 1937 foi a maior 
op:::ess:lo à ma,nifest:J;Ção liw·e do p-en
samento; foi a introdução do es·ta.do 
fascista entre nós. Foi o próprio Sr. 
Getúlio Vargas quem disse no discUioo 
do Arsenal de Marinha: "VOlto nã.D 

,. ' 
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enche barriga". Está. escrito; não há' 
a menor dúvida; S. Ex.8 não pode 
desmentir; são palawas textuais. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Não posso esposs.·r o ponto de vista de 
V. Ex."'. nem a doutrina que V. Ex.8 

defende. Com a máxima tolerância 
que devemos ter. . . · 

O Sr. Hamilton Nogueira - Crela 
que não ofe.:ndi a V. Ex. a pessoalnien· 
te. Afirmei a.penas o espírito nelfa.srto 
do Estado Novo, que todo o Brasil re· 
pele. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Na opinião de V. Ex."; todo o Brasil 
não. 

· · O Sr. Hamilton Nogueira - A de· 
mcmstração foi· da.da em praça públi
ca, por ocasião dos aconte.cimentos 

,(l.e 29 de outubro. 
O SR. ERNESTO DORNELLES -

Muitos não conse•guem aceitar _-os 
a.conte·cimentos · politico-sociais com<' 
6le aQresentam. Pr.eferem, ao centrá· 
rio, que os acontrcimentos se adaptem 
aos seus pontos de vista pessoais. 

(Trocam-se vários apartes.) 

O SR. PRESIDENTE (jaz:mdo soar 
os tímpanos) - Atenção !. Peço aos 
srs. Senadores que não mantenham 
diálagos. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Sr. Presi·dente, estou falando a res
peito da interpretação dada a aconte
c1mentos que crevem ser apreciados 
sem paixão, sem ~xacer:bação de ânt
mos. Estamos no Parlamento· não pa
ra .d-estruir, mas para discutir: e en
contrar o melhor caminho de servir 
ao Brasil. 

Tem-se dito que, no golpe de 37, o 
então Ministro da Guerra fôra iludido 
e, iludido, permanecera 7 anos na 
pasta da Guerra. Afirmar que as fõr
ças armadas es"'iveram iludidas du
rante o· regime, de 37; dizer que o 
Exército, que as altas autoridades mi
litares, que o antigo Ministro dá. 
GUerra, qu·e todos tivessem perma
necid-o enganados tanto tempo, ser
vindo a um regime igncvrni.nioso à Pá
tria, é grave ofensa irrogada aos ofi
ciais do Exército. E, qmmdo essa 
afirmação é feita a título de elógio, 
parec·e muito mais ofensiva, porque é 
quase atestado de inconsciência aos 
oficiais do Exército Brasileiro. 

O Sr. Ferreira de Souza - Se V. 
Ex.• consid·erar que não havia liber
dade sequer para criticar decretos-

leis, terá os motivos por que o povo· 
ficou paralisado. 

O SR. ERNESTO· DORNELLES -
Se o Exército, em 1937, apoiou ... 
.o Sr. Ferreira de Souza- O Exér

cito é composto de homens, de bra
sileiros, mas não havia ambiente pa
ra crítica de idéias. Era preciso a.ce!
tar tudo. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
O Exército não é e não era composto 
de homens inconscientes que, em ca
da ano, promovessem manifestaçõe• 
como as que eram feitas. 

O Sr. Ferreira de Souza - Não ha
via livre crítica, não era possivel for-
mar convicções. · 

O Sr. Pinto Aleixo- A cada 2 de ja
n·eiro as fôrç.as ctrmadas ofereciam 
um ba·nquete ao então Presidente da 
Reuública. "rodos confraternizavam .e 
como "que restabeleciam o compro
misso de manter a situação tal como 
esta•va estabelecida. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
O que havia, Sr. Presidente - e náQ 
é bem compreendido em certos seto
res políticos - era a mentalidade de 
oficial do Exército. No movimento de 
1937, o apoio que as fôrças armadas 
davam ao Presidente da República 
não era personalista, nem era apoio 
a: uma doutrina política. As fôrças 
armadas viam, acima d·e tudo, os al
tos interêsses da Pátria. 

Des'de 1922, is fôrças armadas, en
volvidas, em ~pocas diversas, pelos 
acontecimentos políticos, sentiam sua 
divisão e seu enfraquecimento. Em 
1923, desencadeada a revolução do 
Rio Grande do Sul, o Govêrno Fede
ral ficou neutro. Quartéis-generais 
dos revolucionários estavam estabele
lecidos no vizinho Estado de· Santa 
Catarina. Nos perímetros urbanos, ::li 
revolucionários tinham garantias. 
Seus emissários cruzavam livremente 
pelas estradas de ferro, sem ser con
tidos. A tudo isso deviam assistir im
passíveis as fôrcas armadas. Na Fa
zenda Nacional 1e Saican, o então 
Ministro da Gúerra, que fôra ao P..io 
Grande para pacificá-lo, teve ocasião 
de ver fõrças revoluciónárias ali re
fugiadas, que esperavam uma oportu
nidade para a campanha. Em outras 
revoluções, as fôrças armadas foram 
,levadas a defender o Govêrno. Mas, 
de que forma? Foram or-ganizados di
versos destacamentos, com a interca
lação de pequenas unidades policiais 

·estaduais e de batalhões patrióticos. 

----- ··- ----------·----------~----------·- -------
-----~-- ~-------------
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·O Govêmo demonstrava desconfiança 
.as fôrças militares federais. Foi êsse 
.processo que se (!uiz repetir em 1930. 
A.s fôrças da 2."' Região, que se en
contravam em manobras, em vez de 
'.;erem encaminhadas ao setor da luta, 
como uma grande unidade, for~.m di
vididas e distribuídas em vários seto
res. 

Não quero refeJ:'ir-me ao qu€ sofreu 
o Exército, na pe~soa de seus cfk!ais; 
não desejo falar '-"?.S humilhações, 1:as 
prisões e nas transferên<:iits, por mo
tivos políticos. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Tudo 
isso até 1930. E de 1930 para cá? 

O Sr. Vespasiano :Martins -:- Foi 
pior.· 

O SR. ERNESTO bORNELLES -
E foi cem essa çiura exper1encia aue 
ehegamos aos acontecimen os de · 37. 
f!f rm:mno a campanha oolítica amea
Qe.Va derivar para a revolucão ... 

O Rr Hamilton N'Ort11Pira - V. 
:Ex." -rnr.le precisar os motives des
;a revolução? 

O Sr. Ferreira de Sov.za - :ll:sses 
m<'tivos não devem ser repetidos, 
poroue aquela era 11m1 c"'mDanha 
política que nunca fa7.ia temer re
volucões. Os candidatos lancavam 
idéias. eram homens civilizados, ho-
mens inteli11,'entes. · 

O Sr. Hamilton 'f'Jor.ueira - V. 
Ex... Senador Ernesto Dorneles, deve 
procisn as causas c'!o. t:'io discu·ido 

· golpe de 1937. Elas interessam a to
-dos nós. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Pervunto a V. Ex." se as fôrcas ar-. 
marlns seriam capazes ele apoiar um 
i;OlPe. por motivos falsos ou inven
tados. 

O Sr. Hamilton Noqu.eira - o pla
no Cohen ainda 'não foi explicado 
e.té hoje. 

O SR. ERNESTO DORNELLES.
·Não se trata de nenhum plano Co
h~., 

O Sr. Ferreira de Souza - Dentro 
do r~~t.arlo de gnr:ra nã.o se podia 
'fazer a menor crítica. 

O Sr. Hamilton 'Nortueira - A 
ímica pessoa au•orizad~ a falar sô
bre o plano Cohen estn aaui ore
sente e não oferece esclarecimentos. 
No entanto, pode~ia dizer-nos defini
tivamente quc.l a natureza dêsse pla
'llO. 

. O SR. ER.NESTO DORNELLES -
'V, Ex." vai bater na tecla antiga, 

dizendo que o Exército se enganou 
no principio e !icou enganado até 
1945. Não foi essa a posição do Exér
ci-to. Posso assim falar porque sou 
oficial do Exérci~o; e não se trata de 
opinião isolada. Na época; conheci o 
pensamento de oficiais que cormgo 
comentavãm a' situação. Muitos di
ziam que. se não houvesse solução, 
o Exército seria forçado a dá-la. 

Em 1937. o Exército não se sobre
pôs a uma pessoa; sobrepôs-se a uma 
ordem constitucional que, no enten
der das autoridades, propiciava a de
sordem, julgada iminente. 

O Sr. li'PrrPira de .c;:ouza - Todos, 
então, julgavam o País incapaz de 
eleger o seu presidente? O povo bra
sileiro não estava em condições de 
vo~::u-? 

O SR. ERNESTO DORNELLES 
Havia iminência de desordem. Em 
45. para a volta ao regime constJtu
cional, antes de se organizarem os 
partidos, as fôrças politicas foram ba
ter às portas do Exé:-cito para dar 
um golpe e derrubar n Govêrno. ' 

o ·Sr. Aloysio de Carvalho - O 
P.S.D. inclusive. · 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Aliás, é público e notório que o . nosso 
-candidato tinha sido convidado pa...-a 
êste objetivo. 

O Sr. Pinto .tJ.lei:ro ·- E' preciso 
reconhe<:er que as fôrças oposicionis
•as. no perti.cular da escolha ae ofi
c'ais generais para ocuparem. Gover
nos c1os Est'ados. têm abusado muito 
mais do Qt'e o P.S.D .. Eu só conhe
ço um candidato milita~.: ·ao Govêrno 
de Estado, das ho<;tes do P.S.D. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - E' o 
da Bahi~·~ 

O Sr Pinto Aleixo - Não é o da 
Bahia porque êste. v. Ex." sabe mui~ 
to bem. é o líder da minoria. 

O Sr 'Hamilton Nogueira - V. 
Ex." diz aue só conhece um. E o 
generàl Onofre, candidato ao Govêr
no do Ceará? Já são dois. E o co
ronel Macedo Soares? Já são .três 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Co:-riam os nriméiros tempos do Es
tado Novo quando se agravou a si
tuaçã.o internacional. O Exército, 
dentro de um critério realista e Da
triótico, continuou apoiand~ o Go
vêrno. para manter · a umdade na
cional e defender a soberania da Pá
tria. 

Sabíamos da situação de países eu
ropeus. que, em razão de divergên
cias internas, não puderam agir opor-
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tunnmente, foram ocupados e sofre
ram as maiores humilhações. 

Em certos setores nacionais, não 
predominava a mesma orientação o.o 
Exército e, por- divergências políticas, 
conspirava-se em plena guerra. In
sinuava-se que o nosso reg1me era 
nazista ou fascista e; assim, tenta
va-se perturbar a ordem. Invadidas 
a Polónia, a Bélgica, a Holanda. a 
Noruega - enquan o a grande na
ção americana t'ica v a neutra ·- pre
tendia-se que o Brasil tomasse logo 
decisão. Em nenhw11 momento o 
Brasil faltou às suas obrigações. para 
defender a dignidade nacional. · 

o Sr. f[amilton Nogueira - Nos 
dois primeiros anos de g·uerra o Bra
sil esteve ao lado ó.a Alemanha. O 
DIP não perinitia que se· divulgassem, 
telegramas das vitórias das· Nações 
Unidas. V. Ex." sabe que os filmes 
inglêsses e francêses não pediam ser 
aqui exibidos, enquanto, no Cinema 
Rex, as películas alemães eram proJe
tadas s<Jdos os domingos em sessões 
especiais. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -· 
O Brasil não devería tomar posição, 
enquanto não o exigissem seus i.n
terésses e compromissos. 

O Sr. Fe1·reira de Souza - A im
prensa do Rio de Jane.iro certa vez 
recebeu ordem para atacar a Ingla- · 
terra, nó caso do navio da I ta, e pa
ra não dar publicidade ao caso do 
"Taubaté", atacado em Alexandria 
por aviões alemães. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Como brasileiro, eu estaria contra 
qualquer nação que ofendesse a ban
deira da minha Pátria; e não seria 
o fato de se cratar de nação demo
crática que me faria proceder diver
samente. Se a Inglaterra não respei
tasse · a bandeira brasileira, e tos-
semos levados à guerra com 
essa potência, eu não seria 
quinta-coluna e estaria tambem con
tra a Grã-Bretanha. 

O Sr. Ferreira de Souza - E::;sa de
claração de V. Ex.n é dispensável, por
que nós o conhecemos toc:-m. 

O Sr. Hamilton No_queira _;, Nin
guém o põe em dúvida. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Senhores, foi essa a athude do Exér
<:ito; não foi uma atitude· persona
lista, nem politica. '.:> Exército com
preendia a situação. O Brasil preci-

~~PiiiiR~'(f!fPVC··r-· •t rr•» 

sava, acima de tudo, da ordem; ne
cessitava da união dos brasile1ro5. 

O Sr. Hamilton NogueirtJ. -- V, E:t ... 
não confunda ordem ,..om opressão, 
duas cousas diferentes. A ordem· de 
Felinto Müller nunca ;JOde ser orçlcm. 

o· SR. ERNESTO DORNELLES -
Era preciso estabelecer a união dos 
brasilef!os, inclus1ve dos que, germa.
nófilos antes de o Brasil entr~r na 
guer~a, colocavam, acima de pomos 
de VlStas pessoais, a deffrS::t cta· honra 
da Pátria. 

Mudou, então, a campanha. O Go
vêrno era acusado, Pv.i·qne .:1ão oava 
detalhes da organização elas fôrças que 
deviam seguir para a guerra., Ora, 
não iríamos mandar o corpo expedi
cionário para o teãttõ da luta e indi
car a data de sua pa.rtlda, como qüe 
avisando os submarinos fnn:nigo~. 
Quando estava organizada a fOrça, 
e não havia mais dúvid'l sô!Jre sua. 
partida, surgiram as anedotas. Che
gados os soldados ao Jront, não faltou 
quem falasse em derrotas no•:;,as. M
sim se conduziram êsses bro.t:;ileiro~, 
fazendo da guerra motivo de agita
ções imternas. 

- · O Sr. Ferreira de Souza Certa- .. 
mente, V. Ex." não se refer::l aos de
mocratas, aos que queriam a part~
Cipação do ·Brasil ao lado da àem(l
crâcla. Este5 nunca fize:-am campa
nha derrotista. Os que · 'l· fizeram to
ram os que apoiaram o movim<:nt.o 
de 1937. 

O SR. ERNESTO DORNELLES - . 
E' a oplnião o.e V. Ex.", que respelto. 
:M.as os fatos são do conhecimento 
público. ·· 

Depois, veio a campaulu presld ~n-
cial. · 

. Antes da existência de félrça:; par
tidárias - são fatos de omem - C.!\
colheu-se candidato à eleição presi~ 
.encial. Conheço o fa.co particular de 

um político, que, interpêlaclo sôbre sua. 
adesão a determinada candidatura, 
la·nçacta sem audiêncla de seus com
panheiros, respondeu: "Isso não tem 
importância. E' questão de dias. E' 
sO ctar um golpe para der.rub<l,r o 
Govêrno e depcis. e;c.olher novo can
didato". Outro, muito solicitado a. 
definir-se, disse ter a impressão de 
que não era definitiva a primeira 
candidatura, pc~~e cada político tra!lõ 
sempre no bôlso um outr-J candidato. 

O Sr. Ferreira de Souza - E' lnte
ressante que V. Ex.4 venha repettr 
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:es!l'as cousas neste recinto, quando 
:iSSo é velho, como ~e o Se:Jad·l fõ<..se 
amnéslc'o. 

O SR. ERNESTO DORNELLES. -
ISurglu outra candidatu:-a mi!.! ta r. 
Em lugar da defesa :la p~inntlva 
candidatura, inventou-se isto: "Não 

vai haver eleição, e, sim, golpê·'. E, 
em· tõrno dêsse falado .:Nll\e. se fêz 
.1;ôda a .campanha pout:!ca. 

O Sr. Hamilton Nogueira. - Mas o 
!:iro saiu pela culatra. · 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Dizia-se que a preocupa~ib 'dos can
didatos era, apenas, a realização das 
eleições. Era evitar o ,;olpe. 

O Sr. Ferreira de Souza - ::!6 os 
generais Dutra e Góis Monten·o .; aue 
poderão dar noticias sêlhre o golpe 
que se preparou. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
:Sles tem o direito de dizer. A reali
dade ... 

O Sr. HamiZton Nog7Lelm -- A reali
dade foi a deposição do ditador. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
. . . é, que estive com uma alta auto
ridade de Exército, que veio ao Rlo 
de Ja'rrei:ro .. para transmitir o pom.o 
de vista da 3.~' Região Militar, rela
tivamente ao golpe que se estava pre
parando. 

O Sr. HamiZton Nogneirtt - Essas 
asserções só tem valor. qua.mlo são 
citados nomes, datas, circunstâncias, 
e não assim, vagamente, como nc dls
cursc de Pôrto Alegre e tant.os outros. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
O Exército, vendo que marchavamos 
para uma perturbação da ordem, como 
em 1937, sobrepondo-se, desta vez, não 
à. Constituição, mas ao Presidente da 
República, assumiu. a responsabilidade 
de assegurar a ordem no Pais e garan
tir eleições livres, para a volta ao 
regime democrático. 

Não quero julgar se o golpe foi justo 
ou injusto, se havia ou não motivos. 
Procuro interpretar os acontecimentos, 
como os ded·.lZi dos entendimentos que 
tive com as autoridades a que estava 
ligado. E aqui reproduzo o que afirmei 
quando me falavam sôbre o golpe: no 
Brasil só poderá haver revolugão com. 
o apoio do Exército. 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Ex.'' 
sabe muito bem que · o Brigadeiro 
Eduardo Gomes seria massacrado em 
Pôrto Alegre, se o general César Obino 
não o garantisse com as ·rõrças do 
;i:xérci to. · 

O SR. ERNESTO DORNELLES 
No entanto, quando êle partiu, declarou 
que o comício de Pôrto Alegre tinha 
si<lo a. afirmação de uma vitória po-
litica. · 

O Sr. flamiZton No{f'..teira - Evi
dentemente, porque S. Ex.a ·esteve di
ante daqueles círculos em que colheu 
a opinião livre do povo de Pôrto Ale
gre, que repudiava não só o ditador, 
como seus rep:::-esentantes no Rio Gran
de do Sul. 

O SR. ER~STO DORNELLES -
S. Ex.a teve a imp+e.ssão de vitória no 
Rio Grande do Sul. 
. O Sr. Hamilton Nogueira - Fui 
testemunha de tudo, pois falei nesse 
comício. Presenciei as arbitrariedades 
e violências da polícia. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -'
V. Ex." está enganado, pois no comi
cio em Pôrto Alegre a manutenção da 
ordem estéve sob a respom:>abilidade 
das fôr,;:as do Exército e da A·eronáu
tica. 

o Sr. Hamilton Nogueira - A poli
cia foi neutralizada pelo Exército, a 
fim de que se mantivess.e ~ or~e~ .e 
se resp·eitassem as : garant1as malVl
duais. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
V. Ex." está equivocado. Antes do co
mício, mantive entendimento com o 
Sr. Gene:·al Comandante da Região. 
Nãà é verdade. portanto,· tenha a 
substituição da Polfcia independido de 
meu assentimento. 

O Sr. HamiZton Nogueira - Vossa 
E.'l:celência não ignora que os aconte
cimentos de Pôrto Alegre apressaram 
os fatos ocorridos no Rio de Janeiro. 
Isso é histórico. 
. O SR. ERNESTO DORNELLES -

o que posso dizer do c~micio de P~r~o 
Alegre· é que a praça fm cercada mlll
tarmente. Na avenida Borges de Me
deiros, por onde devia sai~ o automó
vel do ilustre candidato, f1caram duas 
colunas de tânques. Diante da exalta
ção popular, mandei consultar ao ~
nhor General Comandante da Reg!ao, 
que se achava no local do comicio, se 
julgava aconselhável alguma medida 
para afastar das imcdia,:;ões do comi
elo a· massa hostil. Ouvi do emissário 
que não era preciso, porque já ficara 
resolvida a saída do Brigadeiro Eduar
do Gomes pelos fundos da Prefeitura. 

O Sr. Hamíltcin Nogueira - Isso 
não é exato. O Br!g·adeiro Eduardo 
Gomes não saiu pelos fundos da Pre
feitura. Jamais sairia. N·ão fica bem 
a v. Ex. a a afirmativa, em relação 
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'tto homem que é uma glória do Bra
sil e da humanidade. V. Ex.0 foi 
quem disse aos seus amigos que já 
se considerava deposto. Quando hou
ve . o movimento de tropas em Põrto 
Al·egre V. Ex.o. perguntou: - Será 
que o General César O:r>bino me está 
depondo? 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Mas quem disse isso a v. Ex. o.? 

O Sr. Hamílton Nogueira - Foi o 
que afirmavam em Põrto Al-egre e 
afirmam, ainda hoje, políticos que 
têm tanta dignidade como Vossa 
iExeelência. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Nlego ·autoridade a V. Ex.a para fa
zer uma a.firmação dessa nattu'€Za. 

O Sr. Hamílton Nogueira - Vossa 
!Excelêneia não pode nem tem o di
reito de menospresar o Tenente Bri
gadeiro Eduardo Gom·es, uma glória 
sem jaça do Brasil. (Muito bem.) 

O SR, ERNE~TO DORNELLES -
· :Não tive essa intenção. 

O Sr. Hamílton Nogueira - Con
firme V. Ex.a o que · d'isse: · que o 
Brigadeiro saiu pelos fundos qa Pre
feitura. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Levado pelo ardor do de,bate, usei 
da expressão que, naquela época, me 
foi transmitida. Realmente, êle não 
saiu pelos fundos do e·difício dá Pre
feitura. Saiu oor outra rua que não 
aquela que constava do itinerário 
mareado. 

O Sr. Hamilton Nogueira.- Ou
vimos -a insinuação de V. Ex.n. O 
Brigadeiro Eduardo Gomes saiu pelo 
itinerári·O que havia sido marcado. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
iNão foi a Polícia que fêz o poli:cia
m·ento e marcou ou mudou o itine
rário. Foi o Exérci.to. 

O Sr. Hamílton Nogueira - Não 
se tinha confiança na políeia, nem 
se pod-eria ter, enquanto fôsse a de 
1937. 

O SR. ERNESTO DORNELLES 
Foi tudo que houve nêsse comício. 

Depois da atitude do Exército em 
29 de outubro, · pretendeu-se dar a 
entender que êl-e havia realizado mo
vimento partidário a favor de deter
minada r.andídatura.. A afirmação 
tem sido f·eita, mas a isso o Exército 
não se poderia prestar. :tl:le se so
'brepôs ao Go·vêrno, para garantir a 
ordem no País e possibilitar as elei
çõe-s, tanto assim que acatou a so
berania das urnas, apoian-do o can-

didato vencedor no pleito de 2 de. 
d-eEembro. 

O Sr. Ferreira de Souza - Que; 
aliás, tomou parte no movimento do 
Exército. Logo, não se poderia d.1llel' 
que era um movimento visando outrG 
candidato, outra facção. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Não estou negando essa interpreta.çio 
dos fatos. Até a estou aceitando. 

O Sr. Ferreira de Souza - Vossa 
tExcelêneia está dando outra inter
pretação. Se pretende que a candi
datura Eduardo Gomes era de golpe, 
está inteiramente errado. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Vou sé mais claro. Não estou aqUI. 
defendendo nem acusando o golpe. 
Meu único objetivo é protestar con
tra o processo-Qe se querer envolver 
as Fôrças Armadas em todos o..s acoo
tecimentos polítkos. 

O Sr. 'Hamílton Nogueira --'- Vossa. 
Excelêneia sal:le perfeitamente quem. 
as está envolvendo. 

O Sr. Plínio Pompeu -Mas quem 
as está envolv-endo? 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Vou dizer quem está. 

Quan'do da moção. de apôio_às_, Fôr
ças Armadas, apres·entada à. -Assem
bléia Constituinte, no dia da posse 
do . Sr. Getúlio. Vargas, afirmou-se 
que ela não tinha intuitos políticos. 
Será qúe algum oficial do Exército 
acredita qu·e essa moção, provocada. 
naquele dia, não tivesse objetivos po
líticos? 

o Sr. Hamílton Nogueira - Fod. 
aprovada por maioria. 

O Sr. Ferreira de Souza - Como 
não · se pode crer que ·não tivesse 
objetivo polític-o a expressão - "com 
o apôio das fõrças .armadas'',, cons
tante do preâmbulo· da Constituição 
de 1937. Não' se · diz por delegação 
do povo, inas "coom ·o apóio das fôr
ças armadas". 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
E' muito, dif,erente. O fato é que o 
Exército acredita no pr·eâmbulo da 
Constituição, e acredita na Consti
tuição, mas, pela data escolhida para. 
a moção, nenhum ofieial acredita que 
era não tivess·e caráter político. Se 
V. Ex. a pensa que alguém acreditou 
que a moção votada fôsse apolitica, 
está iludido. Sua essência era polí-
tica. · . 

O Sr. Hamílton Nogueira '- Ooc
religionários de V. Ex.o. também a. 
votaram. 
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O SR. ERNESTO DORNELLES -
Tinha objetivo político. Disseram que 
não tinha. Que juizo se faz de um 
ot'lcial do Exército quando se pensa 
qu,e êle não percebe essas coisas? 

O Sr. Hamílton Nogueira O 
juizo que faZ>emos é muito melhor 
do que aquele doe Pôrto Ale·gre, .no 
discUl'so pron UJ.l(!iado há. poucos dias. 

·O SR. ERNESTO DORNELLES
Chegarei lá. Antes, porém, de falar 
.nêsse discurso, quero aludir a um 
fato 1x:or1·ido em 1921. 

Foi publicada, nessa época, em co
nhe-cido jornal desta Capital, uma 
ca.rta altame·nte ofensiva à dignidade 
do, Exército e aos brios dos geners:is 
das fôrças armadas, carta atribuida 
ao então cand:dato à presidência da 
Rrepública. Nela se dizia que, com os 
generais, não deveria haver preo
cupações, porque êles seriam fàcil
mente ccmprados. 

O Sr. Pinto Aleixo - Com todos 
os seus galões. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
!!."'!l tôrno dessa carta, .surgiram os 
acontecimentos que a ··Nação tôda 
conhece. O indigitado autor negou 
publicamente que a tiv·esse .. escrito. 

O Sr. Hamílton Nogueira O 
orador d-e Pôrto Alegre negou tam
bém. que houv·esse dito aquilo? 
. . 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Aquela· carta. era falsa. Mas nem 
por isso deixou de s·er explorada 
como verdadeira, para criar am•biente 
e provocar o envolvimento das elas~ 
S·es arma·das na questão politica. E 
!!'. tal ponto que o então candidato, 
certo ou erradame;nte, concordou com 
o julgamento por uma comissão . de 
OIÍicia!s, da falsidade, ou não, da car
ta. Diante da pressão dos aconteci-· 
mentes, diante da campanha da im
prensa, o fato empolgou a classe mi
litar. A questão foi 1evada ao Clube 
.Mllitar em tais têrmos e exacel"bou 
tanto os ânimos, que êle foi' fechado 
pelo Govêrno~ Aquela comissão, que 
não era técnica, concluiu que a carta 
era verdadeira. O Senhor Artur Ber
nardes não se conformou com essa 
conclusão e a ca,mpanha prosseguiu. 
Sob:·evieram os acontecimentos que 
:oã.o do conhecimento de todos. 

Eu pergUJi.to: aqueles oficiais que 
a.gitaram o Clube Militar, que lhe 
provocaram o f·echamento, os que 
participaram das revoluções, estavam 
& serviçO do falsário, ou foram ar
l'Mtados p-elo ambiente que se criou, 

tendo como ponto de part!ode. a ca,rta. 
falsa, explorada politicamente? 

O Sr. Hamílton Nogueira - Seria 
insensatez acre-ditar que militares ·se 
tivessem conluiado com o falsário. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Que 
tem a vêr a carta falsa do Sr. Artur 
Bernardes com o plano co.hen? 

O SR .. ERNESTO DORNELLES -
Minha tése não é essa: Sarbe-o Vossa 
Excelência, que é um espírito bri~ 
lhante. Eu quero dizer .que os mili
tares puderam se agitar por uma 
causa e fazer revolução, s·em solida~ 
riedade com os :fatos que acompa
nharam o surto da mesma causa. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Qual• 
que·r semelhança terá sido mera. 
coincidência. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
O que quero dizer é que o Exército 
nunca estaria a serviço do autor do 
documento. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Em 
1937, o Exército reria acr·editado de 

·boa fé no plano Cohen. O documen~ 
to, po::ém. era falso. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
O que quero dizer é que o Exército 
nunca estaria a serviço do autor de um 
documento falso. 

.O Sr. Aloysio de Carvalho - Em 
1937. o Exér.:üto teria acreditado, da 
boa fé, no plano Cohen. o documen~ 
to; porém, era falso' 

O Sr. Plínio Pompeu -c' O diSCUl'SO 
de Pôrto Alegre não é falso. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Oficiais do Exército nunca teriam par~ 
ticipado de revolução, a servi·ço do au
tor da carta falsa. No entanto, os 
a.contecimentos sãG da história. Por 
que? Cont-ribuiu p,ara isso a carta, 
que desvirtuou os fatos. 

O Sr. Aloysio de Carvalho- V. Ex.11 

é· mau historiador politico, porque só 
leva as c a usas da revolução de 1930 
até à carta do Sr. Artur Bernardes, 
quando essas causas s:lo muito com
plexas e anteriores à carta do Sr. 
Artur Bernardes. Vém, possivelmente, 
dá campanha civilista e do Govêrno do 
Mare·::hal Hermes. 

O SR. ERNESTO DORNELLES ~ 
Mas o fechamento do Clube Militar 
e os acontecimentos a que me referi 
foram vividos. Ninguém o pode negar. 
Pessoalmente, não acreditei na carta•. 
Mas, em geral, não se entendeu assim 
c ela. deu o resultado esperado. 
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O Sr. AZoysio de Carvalho - A car
ta deu em ·resultado a revolução de 
1930? V. Ex." não está certo. Não é 
possível aceitá-lo. 

O SR. ·ERNESTO DORNELLES -
V. Ex.n está saltando muito pelos 
acontecimentos a que me estou refe
rindo. Foi em 1921 e 22, em conse
qüência da carta falsa, o fechamen
to do Clube Militar. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Estou 
compreendendo agora. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Reuniu-se a Comissão do Exército 
para dizer se a carta era falsa, ou 
não, e co.ncluiu que era verdadeira ... 
Foi êsse· o fato - não digo que não 
houvesse outros motivos - que ser
viu para explorações no momento. 

O Sr. Aloysio de Carvalho- Os re
volucionários de 1922 e 1924 agiram 
iludidos na sua boa fé, levados pela 
'carta falsa . . . E' a tese de V. Ex." 
como historiador político. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Estou dizendo justamente o contra
rio do que V. Ex." está afirmando. 
Ninguém fez revolução por causa des
sa carta. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Então 
não · e~tou compreendendo. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Estou vendo isso perfeitamente. V. 
Ex." não está compreendendo e des
confio ·de que não está compreenden-do 

. muito· de propósito . . . (R.iso.) 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Não é 
de propósito. Se V. Ex. a recordar 
meus apartes anteriores, verá que es
tava pensando que V. Ex." dava co
mo causa da revolução da Aliança Li
beral as cartas falsas. Verifico. entre
tanto, que não é isso. V. Ex." s.e re
feria às revoluções d~1922 e 1924. 
Mas essa é uma história da politica 
brasileira pelo método confuso. 

O S..~. ERNESTO DORNELLES
A tese que defendo é a de que a car
ta falsa contribuiu para preparar o 
ambiente, no qual os militares foram à 
revolução. 

O Sr. Ferreira de Souza - Da mes
ma forma como o plano Cohen con-

. tribu1u, criando ambiente para que as 
fôrças armadas dessem o golpe de 
1937, que V. Ex." atribui à defesa da 
ordeJ;n. 

O SR. ERNESTO DORNELLES-
Que seja lsso. · 

O Sr. Ferreira de Souza - Não t.o
que V; Ex.a no plano Cohen, porque 
isso nao mteressa a V. Ex.". 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Muitos daqueles que tànto louvaram 
as fôrças armadas, através da mo
ção a que me refen, por terem e1a.t1 
concorrido decisivamente para a volta 
do País ~o reg:me constitucional, pare
ce que nao as auscultaram deVldamen
te na feitura_ da ConstitUição Agora, 
quando as forças armadas reclamam 
medidas que julgam necessárias à de
fesa. do re~ime, dizem eles que c~ 
medidas nao podem ser concedidas 
porque são contrárias à Constituição.' 

O Sr.. Ferreira de Souza - V. Ex."' 
afirmou que na feitura da Constitui
ção não foi auscultado o pensamento . 
doo milita,re.s. No entanto, na Cozw
tituinte havia diV'ersos representan
tes das fôrças armadas e não cons
ta que uma única emenda tivesse 
sid.o oferecid!a, pleiteand·o .medidas -
como eiSSas. · 

O SR. ER'NESTO DORNELLES
..1"-lguns dêsses con.stitui.nt~ milita.:.. 
res eram con.siderad·os suspeitos pa
ra certas iniciati-vas, como as que 
agora estão sendo pedidas por aquê
les que foram adeptos da volta ao 
re.gime de plenas liberdades . 

O Sr. Ferreira de Souza - Justa
mente porque d·efendemos outro pon
to de vista é que continuamos adep
tos do regime .de liberdade . 

O SR. ERNESTO DORNELLES ~ 
Não estou dizendo que não tenham 
razão os que se manifes·tam contrá
rios às medidas, por julgá-1as in
constitucionais. 

Agora, o cliscurso do Sr. Getulio 
Vargas. Disse S. Ex.a que causa.llS 
remo-tas criaram o ambiente do qual 
resuJ.taram, poste~Xiormente, os acon
tecimentos políticos qu·e a nação co
nheoe. O di&curso não diz que aque
las caJUsas determinar·am o golpe de 
29 de outubro. Encontram-se· tais 
causas ren:otas na reação à indus
trialização do Brasil. Sabemos que, 
depois d•e construída a fábrica de 
aluminio, cujo material nos foi en
viado por interf-erência do Presi
dente Vargas junto ao Pl·esiden.te 
Roosevel!t, o meroa-do brasileiro . foi 
inu.ndJa;do de alumínio mais barato. 
Com a fábrloa de vidro, tu.m:bé.;n 
constru,da no Brasil. suc•edeu o m~
mo: inundou-se o. merca·do de vi
dxos mais baratos. 
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O Sr. Pltnio Pompau O Govêr- O SR. ERNESTO DOJ:tNELES 
u.o dispunJ:w. ci'e reméldios para pro- Penso que o cnso da fábrica de alu-
~;eg.er as indústrias nascentes. minio é um dêsses fatos. 

O Sr. ·Pinto Aleixo - E protegeu O Sr. Fertteira àe Souza - Jl: uma 
t1e fa.to. · questão de co·ncorrência económica. 

O SR. ERNESTO DORNELLES - Mas, que ligaç:.ões tem isso com a 
Não digo que foi 0 Govêrno america- situação política do Brasil? 
c.o; digo qu•e houve uma ca.mpanha O Sr. Hamilton Nogueira - Essa 
capitalista industrial. . afirmat.iva é muito séria. V. Ex.& 

O Sr. Ferrei-ra cte Souza _ Mas deveria indicar as fábricas, êsses re-
isso !od a causa do movimento de pres.entantes, etc. 
~ <le outubro? O SR. ERNESTO DORNELLES -

O SR. ERNESTO DORNELLES - !sto não se dá só no Brasil. Refere 
:li:ste. aparte não está de acôr'do com éscritor americano que uma campa-
a inteligência de v. Ex.a. nhia, com intuito de exploração eco-

O Sr. Ferreira àe Souza - Foi v nômica fomentava a cisão politica 
·Ex.• quem disse que essas c3JUSas entre duas· pequenas repúblicas aue 
criaram ambiente e levaram à re- tinham interêsses políticos comuns. 
:volução de 29 de outubro. O Sr. Hamilton Nogueira - Se-

O SR.· ERNESTO DORNELLES ·- riam mais interessante.:; os arqu!voz 
Falo ~·a açé<J de orgJanieações es- secretos do Govêmo passado. Muito 
trangeii'as dlescontentes em face de mais curiosos. 
certos rum·os toma;d<Js pe1a pol.í!tll.cz. O Sr. Ferreira àe · Souza - Quer 
econôm!ica ·do Brasil. São os fatos dizer que os brasileiros não de.>ejam 
·e<mCJ."•etos. a industrialização do País ? 
. O Sr .. Ferreira àe Souza - Que O SR. ERNESTO DORNELLES -
tem a_ questão da fábrica de vidros o argumento fica de pé. A ind,1s..: 
e. -do a~uminio com . a orientação po- trialização d<J Brasil não interessa a 
'litica -oo ·POVO bras1leioro. no sentido certos setores estrangeires. 
\'!.e pretender voltar à ordem legal? O Sr. Hamiltrm Nogueira - rsso 

O SR. ERNESTO DORNELLES - interessava ao DIP, ao DASP, a :;õ-
Se .V. . Ex. a permite, declaro que o das essas organizações fascistas. V. 
r.eg1me liberal é uma elite po- Ex. • está insultando o. Brasil. julgan
iític~ a sewiço ele uma elite eco- · do aue o povo não tinha o anseio 
·nômica. Desvia as cogitações do po- · da Íiberdcde, da volta ao . regime 
'V'O pa!ra os probl-emas sentimentais, constitucional e legal. 
& f1m de que permaneça inalterada - ·· · 
e. ·CYrde-m econômica. O SR. ERNESTO DORNELLES -

O Sr. H amüton · N ogueiJra _ v V. Ex." está demonstrando espiri to 
Ex.8 inj.u;ria: n.eiSISe caso não só ~ de intolerância, porque o B!rasil todo 
Exército. com<J todo o Brasil. Es- nã? pep.sa. como VV. · Excias., que até 
ta.ria todo o B1·a~11 :p!reso à finança ho,1e nao mterpretaram nem o resul-
internsci<mal. · tado de uma eleição <Risos.) 

O SR. ERNESTO DORNELLES ~ O Sr. Hamilton Nogueira - O r2-
VoUo a re.petir 0 que penso: a poli- sultado é a .repulsa d~ p~ssoas Q11e 
tica liberal é ga.rantida por uma eli- só foram eleltas e:n .Vlrtr · de e.."-
te · política a serv:ço de uma .elite caudalosos casos,. md1víd:!;10S que se 
ec&nõmica. · locupletav~m e amda estao ofencten-

c Sr. Hamilton Nogueilra _ ~ a . do a Naçao. 
nootalgia tota1itálria, . mas isso não O SR. ERNESTO DORNELLES -
se repeiiráa no B~·asil. Sabemos o vv Excias., ::.ntes do golpe de 29 
que V. Ex .• pemsa. de outubro, afirmavam que a vitória 

O SR. ERNESTO DORNELLES _ era certa e que ll<l Rio Grande do 
~ão adianta desvirtu& 0 qll'e estou Sul_ contavam co:n. 80% dos votos. 
di~do: a ação dos que procuravam Entao vy .. Exclas; .. ~tava.m. pro-
preJ'I;l!dic& -o ru:no da politica eco- curando 1lud1r a op1mao publica. 
nônuca do Brasil pod·e ser positiva- o sr. Hamilton Nogueira - ~ por- · 
cln. em fatos concretos. que as prefeituras estavam nas mãos 

O Sr. Ferr~tra. de Souza - Quais de vv.. Excia.s. Hugo Borghi tinha. 
~rAo as lig.açoes? conseguido 250 milhões de cruzem>a 

.o Sr .. Hamüton Nogu.eir.a. - Quais e est-ava. elegendo trabalhistas que 
liio o.s fatos concretos? nuru:a trabalharam. 

., 
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O SR. ERNESTO DORNELLES
Mas VV Excias. afirmavam isso. 

O Sr. HamiztGn Nogueira - rsso 
foi provado pelo Deputado Ama.nr:o 
Fontes com documentação exaust.v9. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
VV. Excias. · atirmavam, antes do 
golpe de 29, que iam ganhar as e1e1-
ções e dispunham de 80% ·do eleito
rado gaúcho. Isto com o Sr. Ge
'tú!io Varga.s e os interventores o..tnda 
no Govêrno. 

O Sr. Hamilton ·'Nogueira - Ape
nas a máquina esta v a de pé. VV .. 
Excias. conhecem L"So adnliràv~J
men t-e be!r!.. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Mesmo com a máquina montada aflr
vam VV.- Excias. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Mas 
os maquinistas eram os mesmos. V. 
Ex." foi para lá trabalhar. 

O Sr. Getulio Vargas - A máqui
na estava montada, ma.s os maqui
nist11.5 eram outros U~isos 1 

O . Sr. Fe7'reim de Souza - Em 
São Paulo não eram outros os mr.t
quinistas. nem em Minas Gerais. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Em 
São Paulo era êsse dinheiro· empre
gado na eleição de certo Senador que 
teve de renunciar. 

O Sr. Getulio Vargas - 'A inteli
gência é do maquinista. não é da 
máquina. · 

O Sr. Hamilton Nogueira - Em 
São Paulo. permitiu-se que se ~m
prestassem 250. 000.000,00 de cruze1:·os 
a quem tinha, pela ficha de banco. 
crédito. apenas. de 150.000 cruzeiro&. 
_ O Sr. Plinio Pompeu - O maqui
nista não oodia desmanchar a estra
da e conStruir outra ràpidamenr.e. 
Só poderia caminhar na construída 
:por VV. Excias. 

O SR. ERNESTO DORNELLES 
Não vim defender o meu ponto de 
vista pessoal nesse assunto. 

O Sr. Hamilton Nogueira - St>rá 
pessoal o ponto de vista de V. Ex a. ? 

- O SR. ERNESTO DORNELLES
O. que quero criticar é a . ·acilidaae 
com que o mundo político pretende 
usar as fôrças armadas para fins pa,r
tidários. 

O Sr. Ferreira de Souza - Agora, 
não I1á essa possibilidade. Não esta
mos procurando fazer r:evolução ... 

O SR. ERNESTO DORNELLES
AqUi mesmo foi pronunciado hoje 
um discurso, em que se fêz referência. 

a ofensa às !ôrças arma.d!UI. O orad~ 
disse sentir esta ofensa que eu, o!1c1&l 
do Exército, procurando ler as pala
vras com cuidado, não sinto. Não te
rei eu a mesma sensibilidade? 

O Sr. Hamilton Nogueira -Foram 
palavras do Mmistro da Guerra. :il:S&e!l 
são tão militares como V. Ex.". 

O SIR. ERNESTO DO!R.NF:r ,T.l$8 -
O Ministro da Guerra tamOém ter.!& 
encarado o ambiente politico que se 

. está criando e de que se receia imt
nente perturbação da ordem. 

O Sr. Hamilton Nogueira E' 
muito séria essa declaração. Isso é 
gravíssimo. Não venha v. Ex." dize:r, 
amanhã, que não fêz tal afirmação. 

O SIR. · ERNESTO DORNELLES -
Cada um julga como quer. o que esta 
dito, porém, é que causas remotas 
permitiram criar o ambiente, que de
generou na situação política que le
vou aos acontecimentos históricos .P03-
teriores. 

O Sr. Ferreira de Souia - V. Ex. a. 
está fazendo lembrar aquela expliGa
ção do discurso de 11 de junho. 

O SIR. ERNESTO DORNELLES -
Como sucedeu cm 22. Ning'.Iém serviu . 
de instrumento de um falsário. Foi 
criado o ambiente. Não foi dito que o 
Exército deu o golpe politico a serviço 
dês te ou daquele. Refere-se o discur
so a fatores que concorreram para cri
ar . o ambiente e .suàs conseqüência!! 
futuras. 

O Sr. Ferreira de Souza E o 
Exército, inocente, aderiu a êste am
biente ... 

O SIR. ERNESTO DORNELLES -
Não foi inocente. Essa é a interpre
tação que, V. Ex. atribuiu ao golpe 
de 37, que foi dado concientemente 
pelo Exército. . 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Ex.a. 
é ou em está dizendo que o· Exército 
fof 1evaacf·pelas cartas falsas. Eu digo 
que o Exército foi levado pelo plano 
Cohen em 1937, direta ou indireta
me.nte. Agora é fe.Lta a .:leclaração 
formal. 

O SIR. ERNESTO DORNELLES -
E' inútil essa argumentação de Vossa. 
Excelência. VV. Exas .. já falaram 

. nisto demasiadamente. O argumento 
· de que estou usando é o de que fod 
gerado um ambiente, que, depois, se 
desviou para outro terreno, para n 
terreno politico, dando lugar a um 
ambiente de iminência de perturbação 

., 
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à~ ordem, em conseqüência do que 
· .agiram as fôrças armada.s. 

O Sr. Ferreira de Souza - E' inte
·re.:!.Sante a explicação de- V. Ex.". 

O SIR. ERNESTO DORNELLES -
A/5 fôxças armadas se sobrepuseram ao 
·Chefe da Nação pa1ra garantir um 
.clima. de paz nas futm·2s eleições. 

O Sr. Ferreira de Souza - · V. Ex." 
é um advogado notável. A explicação 
-de V. Ex." é interessantíssima. Quero 
prestar · minhas homenagens àe pro
fessor à habilidade d-e V. Ex.". ' 

O Sr. Plínio Pompeu - A causa é 
que é difícil de ser defendida~ O ad
vogado é bom, mas à. causa é ruinosa. 

O SIR. ERNESTO OORNELLES -
Não sou advogado, ném tenho talen
to para defender causu. Falo com 
sinceridade, detfendendo o que aceito 
oomo de mterêsse nacional. Aceitei o 
golpe de 1937, não como regime defini
nvo, ·fundado em doutrina que deves
remos esposar para servi-lo. 

O Sr. Hamilton Nogueira .;.._ Entre
.la.nto, o regime só não foi definitivo, 
po.rque não foi possível. 

O SiR. ERNESTO DORNELLES -
.Aceitei o regime de 37 como uma ver
da.deir~ revolução, isto é, como um 
processo para mudar uma ordem de 
coisas que só pod-eria ser deslocada 
peh> fôrça. Vi no regime de 3'7 carac- · 
teristica especial de revolução. Não 
tev-e a fase destrutiva das r-eYoluções, 
fase que foi substituída por um perío
do de grandes realizações. Era um 
processo revolucionário para abalar 
a ordem liberal ele democracia po
litica, sem democracia económica ... 

O Sr. Ferreira de Souza - Promo
Yida por aquêles mesmos que jura
ram defender essa ordem liberal de
mocrática. 

O SR. ERNESTO .DORNELLES - · 
... na qual se negava o· direito de o 
Estado intervir em certos setores, para 
promover a justiça social. · 

O Sr. Hf!,milton Nogueira -'E' esta 
mesma ordem liberal democrática que 
permite a V. Ex." falar nesta Casa, 
nêste ambiente .. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Não se nega hoje · a competência de 
o Estado interferir na luta entre os 
poderosos e os fracos, sem que Isso 
implique em acusação aos capitalis
tas, como é comum fazer-se dema
gogicam-ente. :G:stes, os capitalistas, 
por suas iniciativas, devem ser vistos 
•orno fatores de progresso e en-

riquecimento do Pais. O mal decOrre 
justamente da indiferença. do Estado. 

O Sr. Ferreira de Souza - Nêsse 
particular, desejaria que o nobre co
lega fizesse um cotejo entre a Cons
tituição ·~de 1934 e a de 1937. Veria 
que esta última, no ponto em que 
trata da intervenção do Estado na 
vida social, apenas é cópia daquela. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Talvez chegasse até a conclusão · de 
que a de 1934 é muito melhor que a 
outra. Mesmo assim, não teria fõr
ças para Impedir os acontecimentos 
históricos e dizer que o golpe de 
1937 ·não se deveria ter dado. Isso é 
o que não posso fazer, como igual
mente não adiantaria concluir-se 
hoje que a guerra poderia ter sido 
evitada. 

O Sr. I-Iamizton Nogueira.- Se 
Lindolfo Color fôsse vivo. intentaria 
queixa-crime contra a usurpação de 
sua legislação. . 

O Sr. Getulio Vargas - A Consti
tuição de 1934 continha um artigo 
que isentava do impbsto de renda as 
empresas concessionárias de s·erviços 
públicos. Devido a isso, a Light não 
pagou êsse impôsto senão depois de 
revogada a referida Constituição. 
· O Sr. Ferreira de Souza - Trata
se, no caso, de um dispositivo que 
podia ser perfeitamente revogado. 
V. Ex." mesmo, Sr. Senador Getulio 
Vargas, pleiteou da Câmara emenda 
constitucional e a Constituição foi 
emendada. Porque V. Ex." não se 
lembrou dêsse dispositivo na refor
ma ? Por que o Govêmo não o. levou 
em conta naquele momento? 

O -Sr. Getulio Vargas - Não estou 
justificando o que se tenha feito, nem 
falando contra a Constituição de 1934. 
Quero\ dizer que a Constituição de 
1934 não possuía a excelência que os 
nobres cole'gas afirmam, porque con
tinha dispositivos como aquêles. 

O Sr. Ferreira de Souza - Tinha 
defeitos, como muitas outras. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Foi, 
porém, uma Constituição outorgada 
pelo povo, -· o Sr. Ferreira de Souza - Na. par-
te social, a Carta de 1937 não conti
nha novidade alguma, em relação à. 
de 1934. 

O Sr. Hamilton Nógueira - Permi
tiu os lucros extraordinârios, para. 
proteger os pobres ... 
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O SrL Getulio Vargas - Pelo n:.e
nos, tinha essa novidade. Não conce
dia mais isenção de impôsto de renda 
às emp1·esas concessionárias de ser
viços públicos. 

O SR; ERNESTO DORNE'LLES -
A carta de 1934 talvez fôsse boa, mas 
ri verdade é que a mocidade, as elites 
cultas da ·época estavam indo para o 
comunismo ou para o integralismo. 
Havia descrença generalizada quanto 
ao r-egime dominante no Pais. Se 
isso era justo ou injusto, não me cabe 
responder. Dentro .das ·próprias fôr
ças armadas, o descrédito do regime 
era grande. 

O Sr. Pinto Aleixo - E foi por 
isso que houve o golp,e. . · 

O Sr. Hamilton Nog?Ieira E 
agora querem voltar êsse. descrédito 
para a Constituição de 1946. 

O SR. ERNESTO DORNELLES - . 
Quem quer voltar êsse descrédito·? 

O Sr. Plínio Pompeu - Quem fêz 
o discurso daquela espécie. 

O Sr. Ferreira de Souza - A Cons
. tituição foi rudemente atacada. 

O SR. ERNESTO· DORNELLES -
Parece-me que a imprensa reflete a 
opinião pública. As criticas· constru
tivas -ao regime constitucional atual, 
.que têm sido publicadas, confirmam o 
que foi dito. 

O Sr. Hami.lton Nogueira - Não é 
.exato. A grande imprensa brasileira 
tem defendido a integridade da nos
sa Carta Constitucional. Apenas 
aponta defeitos. 

-o Sr. Ferreira de Souza - Quando 
.;se defende uma carta .const~tucio
nal, não se quer dizei: que se adere 
integralmente a todos os seus dispo
.sit:!Yos. Defende-se a ordem legal, que 
ela estabelece. Sobretudo quando a 
.carta, como .a de 1934, prevê até a 
!orma pela qual pode .ser emendad::l.. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Penso .que isto é para os epicuris~as 
dos preceitos constitucionais. O povo 
não sabe do mérito das ·constituições, 

. senão através da solução dos proble
mas angustiosos que sofre. 

O .Sr. Ferreira .de Souza - Sente 
também a liberdade, a . possibilidade 
de manifestar a sua opinião. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Isto. de .dizer que a Constituição é 
bonita ou feia, boa ou .má, é para os 
epicuristas constitucionais. 

O .Sr. ·Aloysio de Carvalho - Então 
•Por. que VV. Ex as. · outorgà.ram ao 
povo a Cart~ Constitucional de 1937? 

O SR. ERNESTO DORNELLES
O que es·tou· àlze•ndo é que a crítica, 
que se ouve do povo, não é sôbre · ae 
a Consti·tuição é bôa ou má. O que 
importa ao povo e o que o povo critica 
são os resultados que . lhe trazoo:~. & 
aplicação da lei constitucional. 

O Sr. Ferreira de Souza - ., . 
Ex."' acha que. há critica à Con.ati
tuição? · 

O SR. ERNESTO DORNELLES
V. Ex.n acha que não há? 

0 Sr> Hamilton Nogueira- 0 POYO 
não critica cousa alguma. 

O Sr. Ferreira de Souza -Então, 
são ender.~as ao Gene·r.al Dutrs.? 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
V. Ex." quer sabei ·se há ou não há 
<:rftioeas? 

O Sr. Ferrezra a:e Souza - 5€-l .qüe 
há. Eu próprio fiz criticas a.té ao or
_ça,mento. Gosto de ouvir de V. Ex.& 
que as críticas do povo são ao .Govêrno. 
Mas o nobre colega ainda não deu a 
sua opinião sobre as críticas. 

O .SR. ERNESTO DORNELLES
V. Ex." pede a minha 01pinião sõbre 
tais .cr.fJticas. Poderia, antes, recorrei' 
!l!oo jornais ou. considerar também .a 
opiniã-o de V. Ex.". 

O Sr. Ferreira de Souza- - Ainàa. 
não ouvi v. Ex." sôbre .o 29 de outu
bro. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Voltemos aos anteoeede·ntes de 29 de 
outubro. Admitamos que -o .Govêmo, 
na sua úl:tima fase. não era muito po.. 
·pula,r. Mas, houve ai um fenômeno 
interessantíssimo: um ·Govêrno, que se 
outorgou .um~t Const:.tuição, um Go
vêrno, que fêz a guerra, .um Govêrno, 
.que, nêsSie período de g.uerra, impôs 
tôda a sorte de restrições a.o povo, to-r
nou-se popular. E porque se tornou 
popula:r? 

o Sr. Hamilton Nogueira - Popu
·lar? Por que.? 

.o Sr. Ferreira de Souza - O regi-
me ... 

O .SR. ERNESTO DORNELLES....:. O 
Govêrno, pelas dificuldades existentes, 
pelas restrições impostas ao .povo, res
trições • deterll,!inadas pel!t guer!a. ês
se .Governo na:o era. entao, mwto po
pular. :0 Govêrno do Sr. Getulio V&r
gas, ao final, era impopUla·r. 

o .Sr. Ferreira de Souza - Muito 
bem. o Sr. Hamilton Nogueira - Esta.
mo\S de· acôrdo. 

O ·sR. ERNES'XO DORNELLES -
Mas; r.epito, :houve um fenôme:no iR-
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teressantíssimo: êsse Govêrno, que, ao 
!im, não m:lis era popular, justamen7 
te qua.ndo a imp.rensa e o rádio &e ati
ra.ram contra êle e fizeram-lhe cam
panha sem tréguas, êsse mesmo Govêr
no tornou-se po·pular. 

O Sr. Carlos Prestes - Mas con
vem frisar que, ao final dêsse Govêr
no, houve a aní:stia, a liberda·de de 
imprensa, a libe.rdade de associação e 
a de reunião. Tudo isso foi restaura
do. E o povo apoiou o Govêrno quan
do lhe restituiu os seus direitos. 

O SR. ERNESTO DORNELLES 
Há uma consideração fundamental. 
E' o ans.êi<i de e·volução. a exigir que 
se caminhe para a frente. O po·vo, 
que e·sperava fõsse levantada uma 
bandeira de 1déias sociais da época. 
sofreu uma grande decepção. Em vez 
dessas' idéias democráticas. levantou
se a bande1ra de volta. ao passado. 
Isso é que se de·ve procurar interpre
tar com isenção: a realidade dos fa
tos. Por que êsse homem, que outor
gou a Constituição de 1937, que go
vernou o País durante o período de 
gu·erra, porqu€' êsse homem.. a quem 
se quer nega.r reconhecimento do·s ser
viços prestados ao País, era ~clamado 

·delirantemente pelo povo, quando 
passava nas ruas da capital da Re
pÚiblica? 

O Sr. Ferreira de Souza - Porque 
o regime é de liberdade. E' respeita
da a liberdade de aclamar. Os outros 
não a.pupam, somente porque é possí
vel aclamar. Isso é conseqüência do 
re~~e. . 

O Sr. Hamilton Nogueira - Dese
ja V. Ex.a saber como eram feitas as 
paradas da juventude? Do seguinte 
modo: cada professor recebia um me
morando dizendo: "Está convida,do a 
comparecer a tal lugar, porque, se não 
co.rnparece.r. será denunciado ao 
DASP". Eram es&as as manifestações 
espontâneas do Estado Novo. 

O SR, ERNESTO DORNELLES -
Admira· que professores, com a .. inde
pendência de ,V. Ex.a se su.ieit~lssem 
a isso. 

O Sr; Hamilton Nogueira -Não ;ne 
sujeitava.· Não com,arecia. Devo re-. 
cardar ·também ao noiJre Senador que 
falei--num comício 1tt escadaria do 
Teatro Municipal, quando se pediu, 
entre outras coisas, a saida da pri
são d·e Prestes e de outros políticos. 
Essa liberdade foi dada, nf.o por
que o Govêmo o quisesse, mas porque 
·a opinião pública o exigia. 

O Sr. Pinto Aleixo - E ''. Bx.n so
freu alguma coisa ·nesse ·momento? 

O Sr. F!a.rnilton l'.Toguch·a ·- Pess~"
almente, não. Mas p:resenci'-'i fatos 
inacreditáveis. Era o momrl1to, em 
que o pc:vo estava disp•)st:. a reagir 
contra o regime nazi-facl.:>ta, enfren
tando essa polícia cujas torr.ctras ain
da pã~ de ser demonstra das porque 
ped1:remos que os testemunho<; apare
ça~; essa policia, dirigiria pJr Filinto 
Muller, 110 Govêrno do Sr. Getulio 
Vargas e. por conseqüênciR ~ob sua 
responsabilidade; essa polícia que não 
era inferior às policias de Hitler e 
de Mussolini. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Tudo Isso ·foi dito pelo ·d.dio e pela 
imprensa, mas o po'l>o aplaudia o 
•Sr. Getúlio Vargas. Será o povo in
consciente? 

O Sr. Hamilton Nogncira - Tudo 
o que .dis&e poderá setr atestado. pelos 
comurustas, pelos integralistas e pt:>los 
democratas. inclusive cc·l:=gas do Par
lamento. como o· Deputado Dorrpngos 
Velasco que, mesmo ·sendo católico 
milita:nte, foi fichado oela oolicüi do 

. Sr. Getulio Vargas cCilllo comunista. 
O SR. ERNESTO DORNELLES

Quero sa•ber o juizo que V Ex.n faz 
dessa população .que veio pam a rua 
aplaudir ·as fôrças expedicionárias e 
extendeu os aplausos :to então Presi
dente· da República. 

O Sr. Ferreira de Souza - O povo 
aplaudiu as fõrças expedicionárias. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Não 
confunda V. Ex. a as fôrças expedi
cionárias com o Estado Ncvo. Não 
confunda o ·heroismo brasileiro com. a 
ignomínia do Brasil. 

O SR. ERNESTO DORNELLES .:._ 
Parece que estou ouvindo um santo 
(Riso) . 

O Sr. Hamilton Nog1tctra - Não 
sou santo e nada devo '1.0- E·taão 
Novo. Desafio que o Sr-. Getulio Var
gas áponte qua1quer favor qne me 

· tenha sido prestado no seu regime. 
Tudo quanto tenho conse~t·ldo foi à 
custa d·e concursos. Sou um homem 
digno e posso falar, porque não te
nho telhado de vidro. Sc·u um demo
crata sincero. Tudo quanto seja c:m
fusão - essas afirmações va-gas e 
imprecisas que V. Ex.9 t:!Stá fazendo, 
como intérprete do Sr. Getulio Var
gas - não nos interessa. Queremos 
fatos concretos, e do fato concreto que 
nos interessava aqui, V. Ex." .l'ugiu 
até agora. Desejamos ;aber se o pla
no Cohen foi falso ou verídico. Fora 
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dai não :~e pode defender o 
NOV(). 

Estado 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Não sou insensível à ofensa, que V. 
Ex.n me diri.g·e, de que não estou fa
lando por' mim. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Não há 
ofensa em dizer que V. Ex:• esGa In
terpretando o pensamento do .Senhor 
GetUlio Vargz.s. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Não sou insensível, repito. a es:a 
ofensa •. c até a rece·bo com certa hu
mildade. Mas, ela revela também o 
espírito cristão do no ore Senador. 

O Sr. Aloysio 'de Carvalho - Não 
. apoiado! Não há ofensa. V. 'Ex.n 

está ou não interpretando o pensa
mento do Sr. Getulio Vargas no dis
curso de Pôrto Alegre? 
· O SR. ERNESTO DORNELLES
O Sr. Senador Hamilton Nogueira 
nega que eu tenha o direito de pen
sar? 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Vossa. 
Excelência receia estar mtP.rpretando 
mal o pensamento do · Sr. Getulio 
Vargas. 
-b Sr. Ferreira de Souza - AgOT.a. 
compreendo tõda a ação de V. Ex."'· 

V. Ex.'! está expcndo seu ')e~s'Lmento 
e não interpretando o discurso de Pôr
to Alegre. 

O SR. PRESIDENTE (fazendo soar 
os tímpanos) - Peço aos srs. senado
res que não reteirem a nenhum mem
bro desta Casa o titulo a. que tem di-
reito. · 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Não quero, propriamente, expor meu 
ponto de vista sô:bre o discurse> de 
Pôrto Ale·gre, nem fazer-lhe qualquer 
defesa. O que me revolta é o fato de 
servirem-se das fôrças armadas, 21 
qualquer pretexto, para instrumento 
politico. "'enso que, no interêsse da 
própria democracia, devemos resgua't'
dá-las. ·• 

O Sr. Hamilton Nogueira - Estou 
de acôrdo com V. Ex.n. A provoca-
ção não parte do nosso lado. . 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Admito que V. Ex.n interprete os fa
tos de modo diferente. Deixemos, pl)
rém, as fôrças armadas e não tra
gamos essas questões para o plenário, 
no interêsse mesmo de defesa d:> re
gime democrático. Sem as fõrças ar,. 
madas coesas, unidas e afastadas da 

política, não haverá regime democri
tico no Brasil. 

O Sr. Ferreira de Souza De 
acõrdo com V. Ex.n. Mas não romoa: 
nós que arranjamos "uma constitui
ção em noa:ne das fôrças armadas' :' 

·O Sr. Hamilton Nogueira - Foi ~ 
Sr. Ministro da Guerra quem rorne
ceu uma nota à imprensa; não fomos 
nós. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
E~to.u pedindo,. justamente, que res
trmJamos a dlscussão ao terreno C.:as 

'idéias. 
O Sr. Aloysio de Carvalho - Sw

tentemos a tese de que as fõrça~ ar
macias não àevem envolver-se na po
lítica, como coletividade. De outro 
modo, chegaríamos ao cúmulo de cU
zer que V. Ex." não foi trazido ao Se
nado pelo voto ;>o pular. 

_o ~r. Hamilton Nõgueira - o que 
nao e o nosso peru;amento. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Mas foi afirmado que há ofensa di
rigida às fõrças ~rmadas e que estas 
estão l;la contigência de se defender e 
de se desagravar perante a opinião 
pública. 

O Sr. Ferreira de Souza - .Não em. 
face de qualquer n.anifestação do .Se
nado ou da Câmara, e, sim, das en
trevistas do General Góes Monteiro e 
da nota do Ministro da Guerra, fei
tas antes do discurso do Sr. Otávio 
Manga beira. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
As perguntas tem sido formuladaa 
deste modo: "Que pensa a respeito da 
afirmação do Sr. Getulio Vargas, de 
que as fôrças armadas teriam sido 
instrumento de capitais estrangel 
ros?" .Mas, onde se acha no discurso 
aquela afirmação? Vou ler o dlscurso: 

"Quanto mais medito no silên
cio do "recolhimento de minha paz 
interior, estranho a qualquer pre
tenção de mande.., de poder e che-

, fia, quanto mais balanço certos 
dados nos arquivos de minha me
mória, mais se avoluma um sen
timento de uma verdade que res
salta · da trama dos acontecimen
tos. As causas remotas da cam
panha política que sofri, os seus 
motores ostensivos geram uma 
convicção". 

O Sr: Ferreira de Souza - Geram 
uma convicção quando os fatos estão 
em função da própria convicção. 
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O SR. ERNESTO DORNELLES
~ão quer dizer que os prónr!os acon
tecimentos politlcos tivessem ocorri
do, que as fôrças políticas tivessem 
agido em função dos referidos inter
rêsses econômicos. Essa é a interpre
tação licita que se pode dar. Con
cluir daí pela afirmação de que as 
:!ôrç.as armadas teriam agido a ser
viço de capitais estrangeiros é um 
desvirtuamento da verdade. Não há 
interêsse patriótico nêsse desvirtua
mento, por maior ::J,Ue seja o interêsse 
partidário. Nenhuma fôrça polític:J. 
dirigiria às fôrças armadas uma 
acusação dessas, certa de que iria 
provoc."tr reação e acontecimentos de 
conseqüências imprevisíveis. ·Diante 
dos têrmos do discurso quero dizer 
que não vejo. . . ' 

O Sr. Plínio Pompeu - v. Ex.n 
quer ler o resto do discurso? 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Pediria a V. Ex.n a gentileza de fa
zê-lo. 

O Sr. P~i7liio Pompeu - (Lendo) 

"Os eiDJp!Teiteiros dos agentes 
col-onizadores, a~àivog!lldas adlm.i-

. mstra tH<os, representantes cl:e 
tais emprêsas, por\ elas estipen
dili.dos, blazonando independên
cia, clamando por libea:dade, 
adultera!l11d·o sistemAticamente a 
verdade, criand·o um falso am
bi·ente que contaminou certas 
classes e setor·es sociais. Isso le
vou pabriótas desavindos, des
via.dos . de sua.s f1.1JnÇóes, supo!l." 
que pratlcav.am um ato de sal
vação nacional, com o golpe de 
29 de outUJbro. Não RJCUJSO por 
isso. Até e:lCJ)lico e -compree·ndo. 
A verdade,· porém, está lavran
do nas consciências. Um dia po- · 
derá surgir do·ctml:en tada. " 

Veja V. Ex.n. "Criando um : falso 
ambiente . que · contaminou certas 
classes . e . setores sociais". 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Digo a V. Ex. a que se criou de fato 
um falso ambiente, qne levou mui
ta gente a tomM" atitudes que não 
aplaudo. P·o·d>e-se ·discO!I."dar ,do gol
pe de 29 de outubro. Pade-se inter
~retá-lo e julgá-lo - como eu o in
terpreto e julg.o. Não sau obrigado 
·a aplaudi-lo. . Posso entender que 
foi injusto; pooso a.dlm.itir, ·também, 
como o faço, que o Exército tenha 
sido sincero, ao querelt" evitar maio.:r 
mal para o Blt"as1L 

O Sr. Ferreira de Souza - O d:ls
ourso de Pexr.to ALegrle f,aJa, em pa-

triotas desavindos, desviad'os de suas 
funções. V. 'Ex." .. po'de dizer qu&i.!t 
seja.m? 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Todos os que fazem uma .revolução. 
Os que fizeram a re·volução de 22 e 
fo'ram vencidos, natluralmente agi
r·am por patri.atismo, mas, desvia- • 
ram-Ee de seus deV'eires e foram 
co·ndenados por isso. 

O Sr. FerreiJra de Souza - Foram 
condenados poxque não venceram. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Está claro. As revoluções são ven
cedoras quam.do seus chefes polari
zam aspirações co1etivas d;o momen.~ 
to. 

O Sr. Plinio Pompeu - V. Ex." 
não disse quais fors.m os patriotas 
desavindos. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
v. Ex.n quer que eu diga? Foram . 
·OS ·generais. Posso d:i:scordar, . como 
discordo, çio golpe dO·S g>enera:iS. Se 
é isso que 'V. Ex.n quer provooar, ai 
te1:: minha res'P-os-ta. N ao pense V. 
Ex.n qUJe tenho medo de aftrmações. 
Não o estou dizendo agora. Mam
festei-me no próprio dia do goLpe. 

o Sr. Carlos Pres·tes - É um di
reito que assiste a V.· Ex.". 

O SR. ERNESTO DORNELLES -· 
Dis..o,e-o posteriormenlte a S. Ex." o 
Sr. Ge:ne:ral Eurico Dutra e a Çll"' 
t;ras autoridades. 

o Sr. Car'f~Js P'T'estes - Ninguém, 
tem o ·direito de proí:bir que os ou
tros :manifestem seu pensamento. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Ao que não me julgava com direi
to, porque fui vencido no golpe de 
29 de outubro, era de conspirM", de 
,participar de nova revolução, de 
contra-go~pe. Flui vencido, fui a.fas
tado do Govêrno. Fui contra o gol
pe. Justi'fico-o, . mas não sou obriga
do a aplaudir. Dêsse ponto de vista. 
t!Ma conhecimento o próprio co-

. mandante da 3." Região. N.o entan
to na passagem do Govêmo ao meu 
ãktno substituto, aquê1e ilrustre gene
ral elogiou 'minha atuação. Sa.bia. 
êle da sincerildâde com que agi, poiS 
sempre falei francamente. Discutin
do acontecimentos :~interiores ao gol- · 
pe tive ocasião de dizer-Ilhe, a.rgu
meiiltando contra os boatos: Na'd~ 
tenho com o que pensa o Sr. Getu
lio Vargas e com o que dizem seus 
.amigos. F.esipeito a ordem clketa. 
que êle me deu no sentido d~, en
vid.M' todos os esforços para a r~a
l!D.ção de eleições livres, pa.ra IIAo 
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&r nenhum pretexto àqueles que 
queriam P€rturbar a ord·em. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - V. 
Ex.", então, foi wn priv1!1egiad'o na 
élpoca, porque oo outros não rece
beram pensamento tão claro. 

O Sr. Pinrto Aleialo - For.a.m as 
instruções que se'll1,Pre recebi. 

o Sr. Clodomir Cardoso - E eu 
não recebi Lnstruções d!f.erenlltes. Re
cebi precisaa:nen<te essas i!IlStruções. 

O Sr. Getulio V(J.Tga.s - Duvido 
que haja inrterventm:·es dêsse tempo 
que não tivessem recebido as mes· 
mas instruções. 
. o Sr. Aloysio àe Carvalho - E' 
justo ·.o rerceio de que todos esta
v.a.m possu:Jdos, em face dars fa1si
d!lldes de 1937. Aliâ.s, devo dizer que 
a longa dissertação que V. Ex.8 está 
fazendo . só pode oriar muita triste
za e muito des·encanto em relação· 
à nossa política de antes de 1930, de
iPOis de 1930, antes de 1937, depois de 
1937. Tudo gira em tõrno de falsida
des e ingenuidades ... 

O SR. ERNESTO · DORNELLES -
Não sou tão pessimista assim. 

O sr. Aloysio àé Carvalho - ..• fal
sidades dos políticos, atirando as f&-
ças armadas para os movimentos' de 
10 de novembro de 37, 5 de julho de 
1922 e de 1924, e ingenuidade d..:~ mi
litares que participaram d&sses. mo
vimentos ... 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Não sou tão pessismista assim, repi
to, mesmo porque não se· trata ae 
particularidade do Brasil. Homens 
de nações mais adiantadas em políti
ca foram chamados ao,, tribunais, 
acusados de traição às próprias ·· pá
trias. Confio em que nós,. dentro do 
espírito de cóm.preensão pessoa!, pos
samos dar novos rumos ao Br~sil, fa
zendo politica .. construtiva desde que 
nos entendamos, desde que tespeite
mos os pcrntos de VISta de nossos ad-

'·, versários. A todos. é facultado di'-:?e>r
gir, atacar. Ninguém mais do que 
nós, colaJboradores do Estado N'ov<J'; 
ouvimos severas críticas aú regime de 
1937, aceitando-as C()mn explosão lí
cita . de quem considerava. cal regime 
contrário à sua opinião. 

O Sr. Ferreira àe Souza -. Sobretu- · 
do contrário à sua liberdade. 

O Sr. Aloysio àe Carvalho - O no
br·e orador reconhece que , fc:i o l'e
gime que impôs as mais duras restrt
ções e as mais crueis dificuldacl~s. ao 
I)OVO. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Confesso que nunca encarei aquêle re
gime como permament~. Encarei-o, 
sim, como uma r·evolução, sem os ex
cessos próprios das revoluções. Hou
ve, apenas, medidas necessárias à ma
nutenção da ordem pública. 

O Sr. F~eira de Souza - Hou'Ye 
o 177, que afastou muitos funcioná
rios e oficiais do Exército. 

O SR. ERNESTO DORNEIJ:,Es
Medidas de segwrança. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Houve 
as perseguições, o exílio 

O Sr. Plínio Pompeu - Muitos ofi
ciais do 'Exército foram afastados, sem 
motivo e sem processo. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Admito êsses erro~. 

O Sr. Hamilton Nogueim. - o Deu
ter Eliezer Magalhães e3&eve E:Xilado 
em Buenos Aires. e, sem qualquer ra
zão, não recebia o dinheiro. que lhe 
mandavam daqui. 
· O Sr. F~eira àe so'uza - A União 
já. foi condena-da pe~o Poder Judi
ciário a pagar diversas indeniza.ções. 

O SR. ERNESTO DORNEJJ,ES
Uma revolução não· é fácil de airigir. 
Para quem está de fca:a, ou para quem 
anali.~a os fatos depois d-e> acabada a 

_guerra, é muito fácil criticar, . dizer 
·que os comandantes deviam t~r ag1do 
dêsse ou daquele modo, para que a ba
talha tivesse tal·· ou quaJ resultado. 

·Julga-se, então, com outros dados, que, 
no momento, eram lmpcrnderáveis. 
Poderia ser fácil ao Presiden·e da Re
pública determinar as-·elelcê'.es em 
pleno estado de guerra e ir para casa 
desobrigado de maiores responsabili
dades. 

O Sr. Ferreira ele Souza - Os Es
tados Unidos fizeram a mais livre 
das eleições em plena g11eim, e na 
qual votaram soldados. de t;dos os 

· jrontS. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Muito mais difícil foi assumir as res
ponsabilidades, considerandc• não só a 
situação nacional como :::. mternacio
nal. Afixma-se hoje que, se tivessem 
sido tomadas c•utras me-diciaf>. maio
res seriam os benefícios ·para o País. 
Mas, ninguém poderá dizer até onde 
teríamos chegado, se os acontecimrn
tos políticos, que estamos presencian
do, se tivessem ,passado em plena 
guerra. · 

I 
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O Sr. Ferreira de Souza - Mas tc
dos êsses ·fatos não levaram a solução 
tão drástica· e catastrófica. Era uma 
campanha política licita e perfeita, 
que se procurava levar a efeito. no 
Pais. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Há certa dificuldade em interpretar 
os acontecimentos políticos, C!,Ue não 
resultam da vontad·e pessr .al de um 
homem, mormente quan~o são de vul
to. 1l:les obedecem a u.ma fôrça inco
ercível. No caso de golpe de 29 de 
outubro, aceito-c, reconhecendo que 
tenha havido causa para o mesmo. 
Um golpe dêsses não é a c a usa dos 
males que vêm depois; ~stes são, ain
da, o efeito de outras, rio passado. 
. O Sr. Ferreira de :Souza -- As vê

zes os males são criados po'' aquêles 
mesn.os que serviram de. instrumento 
p:J.ra seu efeito.. · 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Esta concepção não· é minha. Não 
posso dizer que a Repüblic!l fol· pro
clamada porque o· Gencr,11 Deodoro 
reEolveu um .dia proclamá-la. 

O Sr. Ferreira de Souza ·- V. Ex." 
admite nessa matéria um detP.rmi
nismo a.bsoluto. Não há mals res
ponsabilidade de ninguém. Tudc de
corre dos fatos. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Não vejo nas declail'açóPs dG Sr. Ge
tulio Vargas ofensas dirigidas 'à clas
se a que pertenço. Se alg-uém assim 
compreende e eu não, talv~ . haja, 
de minha parte, carência de predi-
cado: morais. . 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O Sr. 
Ministro da Guerra fêz declarações 
nesse sentido, contrárias às de V. 

·Ex.". 
O Sr. Hamilton Nogueira ;_ O 

Deputado Afonso de Carvalho, oficial 
como o nobre orador, fêz declara
ções idênticas. 

O SR. ERNESTO DOiRNELLES
Afirmou-se que o ex-Presidente apre
sentaria provas de que as fôrcas ar
madas agiram · por injunções estra
nha.s. E' preciso, an~es de tudo, pro
var que S. Ex." disse isso. 

o Sr. Ferreira de Souza - O Sr. 
Ministro leu o discurso. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Não sei se leu o discurso ou a ver
são dada aqui. 

O Sr. Ferreira de Souza - Não 
:seria passivei que fizesse declara-

ção semi-oficial, sem ao menos ter 
lido o documento a que se refenu. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
O Sr. General Canrobert leu e deu 
essa interpre;ação; eu, que tam
bém Ii, sinto-me no direito de dar 
ou!ra interpretação. 

O Sr. Ferreira de Souza- Não de
sejo que V. Ex." nos atribua a ln
tenção de jogar o Exército na poU
tica. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Pergunto se se pocie divergir, ou não, 
do Sr. · General Canrobert Perr:ira 
da Costa. Parece que há certo receio 
de dizer ... 

O Sr. Ferreira de Souza - Não há 
receio nenhum. Hoje é possível di
zer que se diverge, ao contrário do 
periodo passado. · 

o Sr. Aloysio de Carval1to - V. 
Ex." diz que quem interpreta o pen
samento do Sr. Getulio Vargas de 
modo diferente da in erpretaçã'o que 
V. Ex.n está dando, é por carência. 
de predicados morais? 

O Sr. Ferreira de Souza - Não foi 
isso que o orador disse. 

O SR. ERNESTO DORNELLES...,.. 
V. Ex." tenha paciência. ·Desculpo 
V. Ex.n. porque não acredito que o 
ilustre colega, ou que alguém no Se
nado, desça ao objetivo de, com ar
tifícios, envolver as fôrças armadas 
nos debates desta tribuna. 

Devo dizer aos nobres Senadores 
que, respeitando o ponto de vista de 
cada um, compreendo todos os a?a
ques e críticas que ss. Ex."s. fazem 
ao regime e aos erros do pasado. Sou 
solidário com certas criticas a erros. 
Eu mesmo talvez os tenha cometido. 
Mas, o que a Nação espera é qua 
não estejamos a nos recriminar mu
tuamente e que as nossas· divergên
cias sirvam ao elevado objetivo de 
constru:r o futuro da Pátria ... 
· O Sr. Aloysio ·de Carvalho - Aca

bemos com essa democracia de ca
nibais· - é o a pêlo que V. Ex." faz a 
todo o .Brasil. 

O SR. ERNESTO DOiRNELLES
. . . e que não procuremos atribuil' 
àqueles que têm orientação diversa 
intuitos impatrióticos, interesseiros e 
mercenários. Mesmo que estejamos 
errados, em cada um de nós há pa
trio•.ismo e nobreza. Quem fala aqui 
não é o homem que serviu ao regi
mé de 1937,. ao qual VV. Ex."s. tanto 
negam, mas aquêle que foi eleito pe
lo povo do Rio Grande do Sul ... 
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O Sr. Ferreira de Souza Muito 
bem. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
. . . e que teve 460 mil votos de um 
poTo altivo e independente. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - E sem 
os seus maquinistas estarem na má
quina, porque, se estivessem, talvez 
V. Ex."" fôsse elei'.:o por sufrágio mui
to maior. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Em eleições, sob regime de prepn
tência governamental, os riogranden
ses mostraram essa altlv€z. A elei
ção de 2 de ·dezembro não deP€ndeu 
de apoio do Govêrno. Substituídos 
os. interventores, os prefeitos, os de
legados e sub-delegados, mudadas as 
a11toridades ... 

O Sr Ferreira de Souza - ~em 
em todos os Estados. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
. . . o Partido, sem apoio do Govêrno, 
sem rádio; nem imnrensa, :enão um. 
jornal · fundado à Última hora .. 

O Sr. Ferreira de Souza - Como 
a U. D. N. em São Paulo. de quem 
tomaram dois jornais. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Em. 
re.s-umo: V Ex."· que foi eleito Se
nador, quando já afastado do Govêrno 
do Rio Gran·de do Sul, qual o regime 
que prefere: êste ou aquêle de 1937? 

O SR. ERNESTO DORNELLES -'
Já disse a V. Ex. • que não conslàe
rei nunca o regime de 1937 como de
finitivD. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Ai é 
que V. Ex." diverge do Senador l..'fe
túlio Varg.as. Enquanto V. Ex." 
considera o regime de 1937 tran<;itO
rio. o nobre Senador pelo Rio Gran
de do Sul sempre o considerou como 
l'egime definitivo. 

O SR. ERNESTO DORNELLES ._ 
O regime de 1937 era portador de 
idéias que. na época. seus adeptos 
desejaram realizar. 

o Sr. Aloysio de carvalho - Eu . 
digo com ·tôda franqueza. se· tivesse 
de agir em política apoiando V. Ex" 
ou o honrado Senador Getulio Var
gas, eu apoiaria V. Ex.", porque, evi
dentemente. não esta.va de acôrdo 
com o regim.e de 1937 e louva o re
gL.-ne democrático que permite um 
homem fora do Govêrno, como V. 
Ex. •, ser eleito pelo povo de :ma 
terra. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Y. Ex.a sabe que, em regime ins-

tituído por uma revoluÇão, impõe-~e. 
no restabelecimento da normaliaade 
a adaptação à realidade,·. das idei38 
abstratas que inspiraram o movim~n
to. Não houve, nestes últimos tem
pos, revolução maior do que a russa. 
Quanto tiveram que ceder seus con
dutores para que se adaptassem as 
teorias marxistas à.s realidades do 
País ! . Não quer dizer que abjuras
sem dos princípios teóricos, mas rr,
ram forçados a pôr de lado certos 
princípios. Os instituidores do re
gime de 1937, diante de erros do pa.s
sn,do, pensavam que suas idéias eram 
mais acertadas. 

O Sr. Ferrei1·a de Souza - Talvez 
não pensassem, porque não conVC!Cii.

. ram a Câmara dos Deput·ados e o 
· Conselho Federal logo depois de 1937. 

O SR . .ERNESTO DOiRNELLES -
· É possível que o argumento de v .. 
Ex." não seja tão a favor. Se ti
vesse 11avido plebiscito logo depois ·da. 
revolução, talvez nã( houv~sse dú
vid;;t. de que o Sr. Getulio Vargas era 
o PJ.·esidente constitucional do Pafs. 

o Sr. Aloysio de carvalho. - Du
rante os 6 anos determinados na 
Carta de 1937. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Talvez êle próprio admitisse que aque
la Constituição, ditada por circuns
tâncias de momento, não era uma. 
carta para. vigorar definitivamente no 
Brasil, senão para a tender àquelas cir
cunstâncias. 

o Sr. Ferretra de Souza - Nem em 
relação a essas circunstâncias mome:a
tâneas foi cumprida, porque dela cons
tava a existência da Câmara dos 
Deputados e do Conselho Federal e 
não· foram convocados. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Mas os acontecimentos· tomaram o 
aspecto de uma revolução em marcha. 
No mundo, nsquêle momento, era di
fiei! ... 

o Sr. Ferreira de Souza - o mun
do germânico e italiano, .o mundo 'fas
cista. E' a interpretação de V. Ex."' .. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -. 
. . . era di·ficil dizer-se o que estava 
certo. Nenhuma doutrina politica se 
implantou. EXigiam-se normas ... 

O Sr. Ferreira de Souza - F'ala-se 
muito na democracia autoritária co
mo idenJ de ordem politica. Foi o que 
o Estado Novo cnou. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Nas escolas, na formação das geraçõcs, 
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e:e.m respeitadas as conciênctas, não 
&e def·ormava a personalidade ... 

O Sr. Aloysio de Carvalho - E' que 
V. Ex."' não lê os livros escolares. Se 
os lesse, ver1a o que passaram a dizer 
no Estado Novo. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Pregava-se um regime de ordem, de 
autoridade. O que se visava ... 

O Sr. Aloysio de Carvalho - V. Ex.o. 
conhece o dicionário que foi publica
do por uma casa editora de Pôrto Ale
gre? Faça o favor de ver o verbete 
"Getulio Vargas" e ler o que ai se diz. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
... o objetivo era pregar e não 1m
por idéias. Não se fez seleção de pro
fessôres para impor determinada 
dqutrtna., 

O Sr. Ferreira de Souza - Pelos 11-
vros didáticos da época, parecia que 
o Brasil nascera com o Estado Novo. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Não vim defender o regime de 1937. 
Desejava mesmo deixar de lado tõ
das essas acusações. O que o Brasil 
viveu está passado. Desejo que êle 
viva para o futuro. 

O Sr. Ferreira de Souza - Muito 
bem! ... 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Nenhum interêsse tenho em reviver 
desentendimentoo do passado. Não é 
êsse o meu objetivo. Louvo aquêles 
que compreendendo a situação, não 
negam colaboração ao Govêrno e as
sumem responsabilidades, porque é 
mn;to mais difícil. hoje. enfrentar, no 
Govêrno, os acontecimentos do que fa
zer onosição sistemática . Sou dos pri
meiros a elog-iar a atitude assumida 
pelo Ilustre líder de VV. Ex. o.s para 
melhor servir o povo de sua terra. 

n Sr. Ferreira de Souza - V. Ex.~' 
farli a iustiça de reconhecer que a 
União D~mccrátlca Nacional não fez 
oposlcão sistemática até hoje. 

O SR. ER.NF.:STO DORNELLES -
Semore fui favorável à coallsão, e 
sem])re desejei que os partidos se or
go n17.FI$SPm. r~;treitassPrn suas relRcões 

e· se entendessem, dando ao Govêrno 
do General Eurico Outra ambiente de 
segurança e harmonia. em que S. 
Ex a nossa administrar de acõrdo com 
os interêsses do País. 

O Sr.· Aloysio de Carvalho - Aliás, 
o Sr. Getulio Vargas foi o pioneiro 
da coallsão politica no Rio Grande do 
Sul. Mesmo em São Botja, quando as 
te.m!lias de V. Ex. a e dos Vargas lu· 

tavam, pollticamente, através de dls
senções profundas, foi o Sr. Getulio 
Vargas, quando chefiou a politica lo
cal, quem acabou com essas desaven
ças. Por isso é que vejo com espanto 
a atitude de S. Ex.o. dividindo os rio
grandenses do sul. 

O SR. ERNESTO DORNELLES-:
Vamos esquecer as divergências e 
realizar, no limite do possível, um es
fôrço de colaboração, para a grande
za do Brasil. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Em 
tudo que fôr para esquecer, V. Exce
lência podérâ contar comigo. 

O SR. ERNESTO DORNELLES
Não preciso esclarecer que não tenho 

mandato do Sr.· Getulio Vargas para 
defendê-lo. E sou insuspeito para isso, 

nêste momento, porque estou. no Par
tido Social Democrático e continuo 
solidário com, a candidatura do Se
nhor· Walter Jbbim ao Govêrno do 
Rio Grande do Sul. 

Não vejo S. Ex.o. sob o prisma' da 
política partidária locàl. 

Nas suas restrições aos partidos, 
vejo, acima de tudo, um estímulo pa
ra que êsses partidos se estruturem 
definitivamente e acabem com perso
nalismos dissolventes. como acontece, 
às vezes. nas disputas de cargos e lu- . 
gares, dando a impressão de que se 
trata de dez ou quinze partidos, 
quando. na verdade, há apenas ri
validades internas. 

Não vejo. no simbolismo de um ró
tulo .. definição de mentalidade, de 
princípios ou de propósitos. 

. ·Permaneço no Partido Social De
mocrático, cujo programa de admi
nistração no Rio Grande do Sul visa 
o alevantamento econômico do Esta
do, como base para a solução dos pro-
blemas sociais. , 

Para a vitória da democracia cris
tã. a que estão condicionados os in
terêsses nacionais. desejaria que se 

· desenvolvesse no -País um ambiente 
de harmonia e compreensão. 

Mas se não soubermos nos domi
nar· se os acontecimentos tomarem 
out~o rwno e amanhã, sob a pressão 
da desordem ou da revolução, êste 
congresso vier de novo a ser dissol
vido ... o Sr. Ferreira de Souza - Isso 
não será mais possível. 

O Sr. • Alo1tsio de Carvalho - Seria. 
uma injúria· às fõrças armadas. 

O SR. ERNESTO DORNELLES -
Quero terminar meu pensamento. Se 

---·----·-·------···-, .. ··- ···-· _, __ 
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o Congresso !õr novamente dissolvi
do, que o seja pela fôrça bruta das 
armas, mas não o seja jamais sob o 
desprezo, a indiferença ou até os 
apláusos da opinião pública nacional. 
(Muito bem. Muito bem. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PINTO ALEIXO - Peço a 
palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE "- Tem a .pa
·lavra o nobre Sena.dor. 

O SR. PINTO ALEIXO (para uma 
e:pp,Zicação pessoal) ( *) - Sr. Pre
sidente, em homenagem a esta tlu.,rre 
Assembléia e para que fique dlsc:ipll
nado o meu pensamento, quero cvo::ar 
uma sentença do grande Marco A:uré
lio: "Qt'ando te dirigires ao Senado 
ou n quem quer que seja. fala sem ar
rebatamento e com clareza. Procura 
uma linguagem adequada. ' · 

Longe de mim a intencão de aludir 
a quem quer que seja. Repito n sen
tença apenas para disciplinar o meu 
objetivo, o met• pensamento. 

No sentido de facilitar a todos nós. 
senadores. uma saída para o assunto 
que se encontre em debate peço a 
V. Ex"., .Sr. Presidente, que mande 
transcrever nos anais desta Casa a 
nota fornecida pelo Sr. Senador Ge
tul' o Varga!> à imorensa desta Capital, 
a ·qual tomo a liberdade de lêr para· 
que dela conheça o Senado. 

Diz "0 Globo" que ouviu de Sua 
Excelência, hoje pela manhã, em seu 
apartamento no Morro da Viúva, o 
seguinte: 

- "Li a declaração do ilustre 
Ministro da Guerra, general Can
robert que me ofereceu uma opor-· 
tunidade excelente para esclarecer 
t'm caso que não existe na vercta-
de. · 

Não admito de forma alguma a 
exploração que se quer formar. 
Todos os oficiais do Exército, Ma
rinha .e Aeronáutica, e em modo 

.. especial os oficiais generais. são 
homens ilustres e dignos do res
peito e da consideração pública. Se 
não o fôssem. não os teria p1'0mo
vido. principalmente os generais, 
almirantes e brigadeiros, que fo
ram todos de mmha·livrP escolha. 

O que .eu declare! foi positivo: 
os interêsses contrariados crlaram 
um -falso ambiente. Neste falso 
ambiente se processaram os acon
.tecimentos que antecederam o mo
.vl~ento mi!lta.r. A convicção das 

<•) Não !o! revisto pelo orador. 

fôrças armadas foi realizar um 
movimento de salvação nacional, 
em vista da tensão de espírito. 
M~u d:scurso se refere e.os que 
cr1aram o falso ambiente. · 

Não preciso de outro elemento 
para provar minhas afirmações, 
além da atitude intempestiva do 
Embaixador dos Estados Unidoo, 
conforme assinalou em livro o Se
nhor Summer Welles. 

Em todo caso; posso citar algu
mas pressões que meu Govllmo so
freu, e entrE outras a relativa· a 
uma sentença do Supremo Tlibu
nal Federal, que solucionava em 
definitivo a questão do custo his
tórico. O ilustre general Juarea 
Távora. um heróico pionei::o des
sa campanha, pode testemunnar 
quanto lutm: por êsse princípio. E 
o caso é tão vital para :J Brasil ~ 
que representa a elevação a mais 
do dôbro de tôdas as tarif:ls dos 
serviços públicos. 

Oportunamente mcrstrar~i da 
· tribuna do Senado o histórico da.s 

minhas resistências e das contem
porizações a que o Govêrno foi for
çado. E tenho a · satisfação de 
afirmar que sempre coiite.i com o 
baluarte àas nossas fôrças arma
das para essa luta. Quanto aos 
acontectmentos do dia 29, aceito a 
deêlaração do general Góes. de que 
tudo foi feito para se ,evitar uma. 
guerra civil E é precisamente p'lr 
isso que declarei e reitero que até 
explico e compreendo. . 

Por isso, quando disse em Pôrto 
Alegre qt'e fui "vítima" dor inte
rêsses da finança internacional, só 
uma aberração é que podia detur
par essa declaração, apresentando
me como vítima das 'fôrças ar
madas que me apoiara,m até o dia 
29 e para cuja eficiência 1.écnlca 
o meu Govêrno nunca recusou 
meios." 

Esta no·ta, Sr. Presidente. eu . pe
diria a V. Ex:.n que fôss~ transcrita 
nos anais da Casa. 

No decorrer do debate travado en
tre o nobre Senador pelo Rio Gra'lde. · 
do Sul, Coronel Ernesto ·Dornelles, e 
alguns dos srs. senadores, ouvi uma 
referência ao art 177 da ConstiLui
ção de 37 e desejo fazer um peqneno 
reparo. 
~ verdade que o art. 177 repre~n

tava uma gravíssima ameaça aos di
reitos de muitos funcionários. Mas, 
Sr. Presidente, não é menos verdade 
que na recente Constituição de 1948, 
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nas · disposições transitórias, encon
tramos um artigo que, se não é equi
valente, representa uma nódos. para 
o nosso regime: é aquêle que se :·etc
re à inelegibilidade dos antigos int.er
ventores, fixando o prazo de 18 me
ses para desincompatibilização de 
qualquer candidato ao Govêrno dos 
Es·W.dos. Penso que há equivalênc!a 

. nas medidas. 
-Não se :pode malsinar, sob êste pon

to de vista, a Constituição de 1937. 
sem também malsinar a Const~tuição 
de 1946. :íl:ste é o meu modo de r.>·~n
sar e o único reparo que desejava fa
zel' além do pedido que tive a hon
ra de encaminhar a V. Ex.n. 

O SR. PRESIDENTE - V. Ex" 
reauer a transcrição nos anais dessa 
nota, mas a sua própria leiturá a co
lcca dentro do discurso. - . 

O SR. PINTO ALEIXO- Sr. Pre
sidente, se me fôsse permitido, dese
jaria a publicação na integra pois, 
para nã·o cansar o Senado, omiti an
tes declara·ções de S. Ex.", as qnai:> 
também ca.bem no momento. 

O SR. PRESIDENTE - Pelo Re
gimentá o requerimento de .nser.;ão 
de documentos nos anais deve ser 
feito por escrito e terr. que ser de
pois sujeito a apoiamento. Mas ten'"'. 

. do sido a. nota lida, constará do dis-
curso de V. Ex.". 

O SR. FINTO Al:.EIXO - Eu me 
contento, Sr. Presidente, em que se
ja publicada no meu discurso. (Mui
bem; muito bem.) 

, O SR. GETULIO VA..~GAS - Pe
:ço . a palavra para urna explicaçãJ 
pes~oal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a oa-
la vra o nobre Senador. • 

O SR. GETúLIO. VARGAS (para 
uma explicação pessoal) {*) - Sr. 
Pre~idente, sempre conheci esta Ca
sa através de uma tradição de res·-
peito e de serenidade. ~ 

O Senado era uma espécie· de re
manso, onde se vinham atenuar t<Jdos 
os rumOTes vindos de fora, .talvez, 
devido à maioria dos srs. senadores 
entrar para aqui já na idade pro
vecta.; 

Acontece, porém, que, nesta leg1s.
latura, há homens jovens, de esp~
rito um pouco assomado. e que. t2.1-
vez. não sigam bem a tradição da 
Casa. Devo, porém, dizer que é nLeu 

( •) Não· foi :revisto pelo orador. 

propósi·to conservar essa tradição, 
mantendo o respeito a tôdas as opi
niões e desejando, apenas, que res
peitem as minl1as. Lanço, assim um 
apêlo para que não me façam prll~o
cações de natureza pessoal. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Mas 
não foi feita uma provocação pes~ua.! 
a V. Ex."' . 

O Sr. Hamilton Nogueir!l - Vns~s. 
Ex."' usou de uma expressao que nao 
está a altura daqueles antepassados, 
que aqui estiveram. 

O SR. GETULIO VARGAS -Por
que essas provocações de natur<>zà 
pessoal vão gota a gota, e ench"!,dO 
o· copo, ocasionam explosões. ll: vox 
isso que respeito as opiniões pess~>'-'.i.; 
de VV. Excias. e peço não. façam nro
vocações de ordem pessoaL 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Não 
houve aqui provocações 'de ordem 
pessoal. V. Ex."' não deve r:onfuudir 
pessoas assomadas com pessoas c'lm
bativas. Aquêles que integram a !Jan
_cada' da União Democrática Nacional 
são pessoas de combatividade o que 
é muito di·ferente das pessoas as.;o
mada~ a que V. Ex."' se refere M~n
tenha V. Ex.0 o debate no me~mo 
terreno impessoal. que todos nós cu
letivamente, e um\ a um, saberemos 
manter-nos nêsse ·mesmo terreno 

O SR. GETULIO VARGAS - Sr. 
Presidente era a advertência que de
sejava fazer, porque as provoca~õf'.s 
de natureza pessoal eu as aceito cm 
qualquer terreno. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Tam
bém nós. 

O Sr. Ferreira de Souza - Isso não 
interessa ao Senado. 

O Sr. Hamilton Nogueira - As pa
lavras de V Ex.", como na única 
vez que· ocupou a trLbuna na Ass .. m
bléia Constituinte, são de desafio, o que 
não está à altura daquela serenida
de a que V. Ex."' se referiu 

O SR. GETULIO VARGAS- Va
mos evitar que ocorram novos f:l.to;:; 
dessa natureza . e entremos no bom 
entendimento democráti<-o. que vV. 
Excias. desejam e eu penso deva ser 
feito'. · 

Dentro de breves dias, pronuncia
rei um discurso no Senado. Atende
rei, então, a tôdas as interpelações 
feitas, a tôdas as expllcaçõe~ pedi• 
das, a tudo que formularam expUcl~ 

-----~-~_·c_·_ 
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tamente ou que ficou l.Ina:Jlícito no 
e.51Pírito de VV. Ex:.U..S. Procurarei 
explicar-me com sel'enidade e isen
ção de ânimo. 

O Sr. Hamüton Nogueira - Sa
beremos ouvir V. Ex.11 , mas tam
bém V. Ex.11 há de convir que fa
çamos perguntas. 

O SR. GETULIO VARGAS - Meu 
discurso de agora ficou prejudicado 
pelo do ilustre Senador pela Bahia, 
Sr. Pinto AleLxo. Eu ia exata.men
te ler aquela nota que S. Ex.11 leu. 
porque dava, a meu ver, uma expli
cação cabal ao assunto de natureza 
militar, que se procurou criar com 
as palavras, que Rroferi, em Pôrto 
Alegre. A nota já foi lida. Depois, 
Sr. Presl:dente, virá o meu discurso. 
Portanto, nada mais tenho a dizer 
aos nobres Senadores, senão · pedir;.. 
lhes que aguard-em, porque o resto 
virá depois. (Muito bem; muito 
bem.) 

O SR. IVO d'AQUINO - Peço a 
palavra para uma explicação pes
soal .. 

O SR. PRESIDENTE - Tem -a 
.paLavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO f.para uma 
explicação· pessoal) - Sr. Pres~den
te, não tinha intenção, confesso, de 
falar no Senado a respeito do d:is
curso pronunciado em Pôrto A.LegTe 
pelo nobre senador Getulio Vargas. 
E não tinha intenção porque na Câ
mara dos· Srs. Deputados o assun
to já fôra suficientemente debatido. 
Todos os partidos inclusive o meu, 
deram suas opiniões a êsse respei
to. Entretanto, aind:a há. poucos 
instantes, o ilustre Senador Plinio 
Pompeu interpelou-m2 para, na qua
lidade de líder da maiolia . do Se
nado, opinar a' respeito do assunto 
em debate. 

Sr. Presidente, devo dizer que não 
será o lfder da . maioria do Senado 
quem re~onderá à interpelação; 
mas o líder do Partido· S·ocial De
mocrático, porque é nesta qualida
de que o sou. 

Nem se justificarla de outra for
ma a minha palavra. O Senado tem 
sem. ?úvida nenhuma, função ele: . 
vadíssrma e .que !h~ é conferida pela 
própria Constituição; é. a de ser. em 
certos casos, uma verdadeira magis
tratura. E no exercício dela, o se
nador despe de si os preconceitos, 
e mesmo suas qu.alidad·es politicas, 
para ser magistrado, a quem a Na- · 

;' 

-----~-·-·-·-··-···--------------------~--

ção con!l'a a apreciação e o julg&
mento de certos fatos ou circuns
tâncias. 

:Mas, pela ordem natural e mesmo 
elementar das organizações politicas, 
são os senadores eleitos por partidos, 
e não podemos por isto deslembro.r
nos, em certos momentos, c:re que 
a par da nossa ·função constitucional 
ten1os também o exercício da ativi-
dade política . AsSim, minha resposta 
à interpelação do nobre Senador Pli
nio Pompeu é a de um politico per
tencente ao Partido Social Democrá
tico. 

O Sr. Plínio Pompeu - E' o que 
esperava de V. Ex.11 • 

O SR. IVO d'AQUINO - Fala 
aqui menos o Senador do que aquele 
que, interpelàdo como partidário, não 
pode fugir ao dever de falar em nome 
do seu partido. Por essas mesmas 
razões. em referência ao discurso do 
nobre ·Senador Getulio Vargas, só 
posso dizer que fico dentro do meu 
Partido, · e obediente às decisões dos 
seus órgãos del:berativos supremos. 
Por mais respeito que me mereça a 
opinião de quem quer que seja, no 
Parlamento ou fora• dêle, ficarei sem
pre adstlito a um âever que me é 
imposto: o de representar o· eleito
rado que me elegeu, o Partido que in
dicou meu nome, o qual terá sempre 
direito de exigir que aqui lhe não 
desvirtue, nem lhe subtraia o pen
samento. Já na Câmara dos Depu
tados o líder do Partido Social De
mocrático, o nobre deputado Cirilo 
Júnior, falou em nome do Partido 
a que pertenço. Não divirjo, nem 
nada tenha a acrescentar à essência. 
e à conclusão do seu pensamento. 

Assim, no responder à interpelação 
abstraio-me de qualquer outro ponto 

·de qualquer outra idéia, mesmo ocul~ 
ta, que se não relacione. com o in
terêsse medular do meu Partido. Aliás,. 
o meu pensamento poderá ser resu
mido nesta simples declaração: estou 
de acôrdo não só com o pensamento 
exteriorisado pelo líder do Partido So
cial Den~oorático, na Câmara dos 
Deputados, como estarei, em principio, 
com todo aquele que fôr emanado le
gitimamente da direção suprema do 
P.S.D. Era o que tinha a dizer. 
(Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Plínio P.ompeu - Agradeço 
a V-. Ex.11 a atenção que me deu 
respondendo, como esperava que o fi
zesse, à minha interpelação. 



_,,_ 
O SR. PRESIDENTE- Nada mais 

havendo a tre.ta.r, vou encerrar a ses
~. designando para a de amanhã, 
& !'leguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da. proposição n 
ile 1946, que aLtLvi '"" o Pocler Exe
outiYo a abrir, pelo Ministério da 

Viação e Obras Públicas, o crédito es
pecial de Cr$ 11.000.000,00 para aten
der às despesas com o prosseguimento 
da construção da rodovia Ponta Grossa 
- Foz do Iguaçu. (Com parecer fa
vorável da Comissão de Finanças) . 

Levanta-se a sessão às 17 ho
ras e 20 minutos. 

-------~------I----



54.a Sessão, em 5 de Dezembro de 1946 
PRESID~CIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas compare<:em os Srs. 
Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Plínio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
Cícero de Vasconcelos. 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pereira Pinto. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Dario Cardoso. 
Vespasiano Martins. 
Fia vi o Guimarã-es. 
Roberto Glasser. 
Ivo d'Aquino (17). 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
pr-esentes 17 srs. senadores. Havendo 
número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se procedm- à leitura da ata. 

O SR; 4.0 SECRETARIO (servindo 
de 2.0 ), procede à leitura da a h da 
sessão anterior,. que, posta em dis
cussão, é sem debat_e aprovada. 

O SR .. 1.0 SECRETARIO lê o se:. 
guinte 

EXPEDIENTE 
Telegrama 

-'- Do Sr. Sub-Chefe do Gabinete 
·Civil da Presidência da República, co
mlinicando o falecimento· do Chefe do 
mesmo · Gabinete, bem como ter sido 
baixado decreto .pelo Sr. Presid-ente 
da ·República, determinando 'honras de 
ministro de Estado nos seus funerais. 
-Inteirada.· 

Oficio: 
Do Sr. 1.0 Secretário da Câmara 

dos Deputados encaminhando a. se
guinte 

PROPOSIÇÃO 

N.0 9, de 1946 

Disciplina o sistema de proat.O
ções nos cursos superiores. 

O Congresso Nacional de<:reta.: 
Art.' 1.0 Até que sejam fixadas a:!! 

diretrizes gerais d·e educação, as pro
moções, em primeira e segunda épo
ca, dos alunos dos estabele<:imento.s 
de ensino superior, obede<:erão ao 
prescrito na legislação vigente ante
riormente ao De<:reto-lei n.0 8.342, 
de 10 de dezembro de 1945, naqullo 
em que não contraiar a presente 
lei. 

Art. 2.0 Para poder ser promovido, 
o aluno, além de satisfa.zeT as demais 
exigências regulamentares e regi
mentais, pr-estará, nas épocas fixa
das em lei, duas pr.ovas par::iailii e 
uma prova final. . · 

§ 1.0 A média igual ou superior 
a sete (7), nas provas parciais, isenta 
o aluno da prova filial. 

§ 2.0 O exame final se!l'â apenal! 
oral ou prático oral para os alunos 
que alcançarem a média de cirico 
(5) a sete (7) exclusiv-e, nas prov~· 
parciais, e escrito e oral ou prático 
oral para os que atingirem a média 
de três (3) a cinco (5) nas provas 

. parciais. 
§ 3.0 Não poderão prestar exames 

:finais os alunos que· obtiverem média 
iriferior a três nas -provas parciais. 
· § 4. o As notas serão' tomadas em 
seus valores exatos. 

Art. 3.0 Os alunos das escolas su
periores, matriculados no ano doe 1940 
e que não tiveram frequência, poderão 
prestar exame, em segunda época, · 
constante de prova escrita e oral • 
hão de compre·ender a matéria de todo 
o programa, ainda que não totalmente 
explicada, podendo as provas a juízo 
do professor, versar sObre ·um ou m11.is 



pontOl!. A prova oral não terá limite 
de tempo. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor 
n!l. data da sua publicação, revogadas 
u disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, em 3 de de
r;embro de 1946. - Honório Monteiro. 
- Eurico de Souza Leão. - Lauru 
Montenegro. -Rui Almeida. -Hugo 
Carneiro. 

A Comissão de Educação e Cultura. 
Idem, idem, transmitindo a 

PROPOSIÇÃO 

N. 0 10, de 1946 

Releva de prescrição as ações 
que deveriam ter sido propostas 
durante a guerra por brasileiros 
nela empenhados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. único. O favor ·estabelecido 

no art. 169 n. G-III do Código Civil e 
no art. 452 do Código Comercial, es
tende-se também .aos que, ~m tempo 
de guerra, servirem em quaisquer ou
tras organizações militares do Bra
j;il e ou d-e Nações suas aliadas, aindil 
que sem licença do Govêrno brasllci
ro. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 
1946. - Honório Monteiro. - Eurico 
de Souza Leão. - Lauro .Monten~gro. 
- A Comissão de Constituição e· Jus
tiça. 
. Idem, idem, encaminhando a. 

PROPOSIÇÃO 

N.0 11, de 1946 

Regula as eleições de 19 de ja
neiro de 1947. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1: 0 No dia 19 de janeiro de 

1947, proceder-se-á às eleições pre
vistas no art. 11 do Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitórias. 

Art. 2. 0 Para essas e!eições. fica 
revigorado o ·Decreto-lei n. 0 7. 586, 
de 28 de maio de 1945, observadas as 
alterações decorrentes da Constituição, 
do Ato das Disposições Constitucio
nais Transitórias, d-os Decretos.,.leis 
ns. 9.258, de 14 de maio de 1946, 
9.386, de 20 de junho de 1946, 9.422, 
de 3 de julho de 1946, 9. 504, de 23 
de julho de 1946, e desta lei. 

Art. 3.o Os cand-idatos a suplen
tes dos senadores 'eleitos em 2 de de
zembro de 1945 serão inscritos pelos 
partidos a que se achem filiados, em 
listas de três nomes, para cada su
plente a eleger.. Serão também re
gistrados em lista tríplice, pelos res-

pectivos partidos, os candidatos a su
plente oos senadores a serem eleitos. 

Art. 4. 0 Os candidatos a gover
nador de Estado poderão ser inscri
tos por mais de um partido, sem de 
pendência de aliança, ou acôrdo de 
partidoOS. 

Parágrafo úntco. E' condição de 
elegibilidade a 1dade minimJ. de 30 
anos. 

Art. 5. 0 A legenda da aliança da 
partid-os se comporá da dos respecti
vos partidos aliaaos. ' 

Art. 6. 0 Os órgãos de publicidade, 
oral ou escrita, pertencentes à União, 
Estados, Municípios, autarquias, ou a 
pessoas jurídicas nas quais essas en
tidades tenham posição dominante, não 
poderão fazer propaganda de qual
quer partidoO ou candidato, sob pena 
de ser proibido o seu funcionamento 
e responsabilizados os ·seus represen
tantes legais. 

Parágrafo único. Não constitui in
fração do disposto neste artigo a pu
blicidade em jornais ou ·a divulgação 
pelas estações de rádio , de propaganda 
política, com a expressa declaração 

·de que se trata de matéria remunera
da, · desde que permitida em igualda
de de condições,. a todos os partidos, 
mediante .pagamento à vista. 

Art. 7. 0 Esta lei entrará em vi
gor na data da .sua publicSLção. 

Art. 8. 0 Revogam-se as cJ.isposl
ções em contrário. 

Sala das Sessões, em 4 de dezem
bro de 1946; - Lameira Rittencourt, 
presidente em exercício.· --:- Eurico de 
Souza Leão. - Lauro Montenegro. 

- A Comissão de Constituição e Jus
tiça. 

É lido a mandado a imprimir o se
guinte 

:PARECER 

N.o 46, de 1946 

(Da Comissão de ConstitUição e Jus-
tiçá). . 

Relator: Sr. Waldemar Pedrosa. 
o em:nente Senador Ivo d' AqUino 

visando adaptá-la à nova ordem 
constitucional, co!lsolidou a legislação 
eleitoral vigente no projeto de lei ·em 
apreciação. . 

Entre as· corustituições do continen
te americano duas s·obrelevam n'<L 
manifestáção da cultura politica, re
velada nas garantias de segurança e 
independência de que procuraram 
cercar o seu sistema eleitoral, sem 
ctú'Vida, a forma de exteriorização 
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basilar da demaiCracia: NicMágua e 
Cuba. 

Na Nicarágua, sem que façam parte 
integrante do organismo de seu Poder 
Judiciário, um Co!11.Sdho Nacional de 
Eleições, com . sede na capital d_a 
R-epública, Conselhos DepaTtamentalS 
de Eleições, um em cada cidade, ca
beça de Departamento, e Dirertórios 
Eleitorais, um pa.ra cada mesa elei
tora1, constituem a sua Justiça El-ei
toral. 

O Coi!lselho Nacional de Ekliçoões 
se compõe de um presidente e dois 
juízes. 

O presidente é nomeado pela Côrte 
Suprema de Justiça, pela maioria 
ab2oiuta de- votoo de seus membros. 
Os juízes são nomeados pelo presi
dente da Repúbi:ca, de listas de seis 
advogados ·remetidas pelos dois -pa.r
tidos . principais doa Nação, escolhido 
um de cada lista. 

O presidente e· os ·juizes do Con
selho Nacionàl de Eleições têm as 
mesmas garantias e incompatibilida
des dos magistrados da Côrte Suprema 
de Justiça. 

O período do Conselho Naciona-l 
d:e Eleições é de 6 anos e incumbe
lhe a direção suprema de tudo que 
se rela..ciona com atos e processos 
eleitorais, nas· seguintes atribuições: 

1) exercer a superintendência dire
tiva corretCional e consultiva sôbre 
os demais órgãos eleitorais; 

2) ditar tôdas as medidas concer
nentes à realizaçãl.> ordenada das 
eleições•; 

3) decidir · em última instância 
tôdas as representações e recursos 
que surgirem nos processos eleito
rais; 
.. 4) apurar a• eleição do presidente 
da República, s·em prejuízo da fa
cuLdade que sõbre esta ma-téria com
:Peie a.o Congresso; 

5) apurar a eleição dos deputados 
e s·enad•ores e dos demais . funcionários . 
públicos cuja função provenha de 
eleição popular e dar-lhes . as cre
denciais competentes: 

6) pr-onunciar sentença .eefinitiva. 
nas controvérsias de caráter politico 
que em relação aos exercícios elei
torais se suscitem entre os partidos 
ou promovam os particulares; · 

7) nomear os empregados de seu 
expediente; · 

8) exercer 3IS demais atribuições 
que lhe confira a lei eleitoral. 
·· A personalidade, porém, e os di..: 
reitos dos partidos politicas, assim 
como a definição dos partidoa prln-

cipais, ficaram objeto da lei CS"dl:
nárla. 
(Constituição da · República de Ni
carágua, 22 ee março de 1939, &1'
tigos · 325 a, 331) • 

Na Repúbl!ca de Cuba, em ne>~~
sos dias a única nação que no con
tinente americano prática o regime 
parlam,~ntar, os órgãos do aparelha
mento eleitoral fazem parte do PO-
der JudiciáJ:lo. .. 

O Tribunal Superior Eleitoral t 
constituído por três magistrados do 
Tribunul Supremo de Justiça e áo!s· 
da Cône de Havana, ~ameados por 
um período de 4 anos pela maioria 
absoluta dcs seus respectivos trlbu
naLs. 

A presidência do Tr:bunal Supo
rior Eleitoral é exercida pelo roa.lS 
antigo dos três magistrados do Tri
bunal Supremo. Cada um dos mem
bros do Tribunal terá dois suplel.l
tes, n•)meados pelo órgão de ondtl 
procedam. . 

Além das atribuições que as lelJl 
eleitorais lhe conferem, é o Tribunal 
Superior Eleitoral investido de ph
nas faculdades para g3Al'ant1r a Pll
reza do sufrágio, Iisc;!lizar e interv:r 
quanc!o o considere "J.ecessárlo ·em 
tcdos os registres, eleições e dema.tJI 
ates eleitorais, na formação e organi
zação de novos par.t1dos, ·na reorg&
nização dos existentes, na inscriçáo 
de candidatos e proclamação dos ele1.
tos. 

O 'Tribunal Superior Eleitoral d!tra 
as instruções gerais e especiais n ... 
cessá.rtas para o cumprimento da le~ 
gislaçào · eleitoral; res·olve as reclA
mações eleitorais que a lei submet.s 
a sua . juriscl'ição e competência. e_. 
em grau de apelação, os recursos· SO
bre a validade ou nulidade de tm:ta. 
eletça..:> e a proclamaçoo de candida.
tos. 

Em caso de grave alteração da cn-
dem pública, ou quando o Tribunal 
ente"J.da que não existem suficient:l!l!l 
garant1as, poderá determinar a. sta
pensão. ou a nulidade Cie toc!os oe 

·atas ou õperações eleitoraiS no ter
rltórl.O visado, ain.da que não este
jam suspensas as garantias conaU;
tucionais. 

Na República de CUba, porém, fi
cou a organização dos tribunais elei
torais relegada para a legislação ordi-
náJ:ia. · 
(Constituição da República de Onb&. 
de 10 de outubro de 1940, art.v. 1.'-2-, 
184., 18i o 186) • 
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Y<'l-se, P<Jis, que se no panora.m~ 
eonstltuciomtl amerlcano N1carttgua e 
Cuba podem ser inculcadas como 
padrões na organização de sistemas 
eleitorais, maior avanço marcou ~o 
Brasil a Constituição de 18 de se
tembro, na fórma de composição d<l 
Tribunal Superior EleitOl'al e dos 
tribunais regionais eleitorais, defi
nindo, :lo seu texto, as a~tríbuições 
de seus juízes e as garantias má
:lumas de sua independência e impar
c~alldade. 

O projeto. de autoria do Senador 
Ivo d' Aquino, e assinado pelos Sena
dores. Ferreira de Souza, Attilio Vi
vacqua. Levindo Coelho, Roberto Glas
ser, João Villasbôas e Dario Cardoso, 
está . dividido, em cinco partes abran
gendo 145 artigos. 

A parte pr:meira, que contém cin
co art1gos, define as condições pró
prias para o alistame':lto d'cs eleito-· 
res. 

A parte segunda., que abrange quatro 
títulos, enumera os órgãos da Justiça 
Eleitoral e lhes traça a competência 
e. atribuições. 

A parte terceu·a encerra dois ti
tules ,tratando o primeiro cro alista
mento e o segundo do cancelamento\ 
e da exclusão. · O alistamento se faz 
medlante a qualificação e mscriçã.o 
do eleitor. .A qualificação e inscrição 
serão ex-otfício ou a requerimen•o 
de próprio punho do interessado. 

O. alistamento ex-otficio flcou res
trito aos funcionários, advogados e 

. e':lge.nheiros. 
O requerimento de alistamento será 

1nsrruido com· qualquer dos seguiJJ..~ 
tes documentos: 

a> certidão de ida.de, extraída do 
registro civil; 

b) documento do qual se infira, 
por direito, ter o requerente idade 
superior a 18 anos; 
. c) certidão de batismo quando sa 
trate de pessôa na,s.cida anteriormen
te a 1.0 de janeiro de 1889; 

à) carteira de iden~i~ade expedidtt 
pelo serviço competente de identifi
cação no Distrito Federal, ou por ór
gãos congéneres nos Estados e nos Ter
l'itórios; 

e) carteira militar de identidade; 
/) certüicado de reservista de 

qualquer categoria., do Exército, da 
Armada ou da Aeronáutica; 

..., g) carteira profissional expedida 
pelo Serviço do Ministério do -rra.ba
lbo, Indústria e Comércio; 

h) titulo. declaratório, de :.pçãp ou 
d.e naturallzação, ou certidão n~spec .. 
t1va, quando d.e qualquer 1+'!.e.:; de
pender a PTOVa de nacionalidade bra
sileira. 

O projeto veda, - como medida 
altamente moralizadora, porque tente 
de fraudes e falsidades -, as JUSti
ficações para suprir qualquer ciésses 
documentos. . 

Faculta ao funcionário público alis
tar.-se perante o juiz da zona em que 
e.st1ver a sua repartição e facilita ao 
eleitor ou seu pTocurador :i e::nrC::ga 
do respectivo título, pelo juiz, pelo 
preparador, pelo escrivão eleitoral 
O)l por funci~nário da Justiça ~spe-' 
ClA.lmente des1gnado pelo juiz, assim 
•nas sedes das comarcas ou ti\rmos 
como nas vilas ou porvoados. 

A exclusão d·o eleitor pode se nro
cessar ex-ofjicio ou a requerimento 
de delegado de partido ou de qualquer 
eleitor. Cessada a causa do can
celamento, cujas determin'3.:1t.es es
tão previstas no artigo 37, p-oder.a o 
interessado requerer novamente a sua 
qualificação e inscrição. 

A parte quarta disciplina o regis
tro dos candidatos, o voto sec:-eto, a 
representação proporcional, os ates 
preparatórios da votação, àS secões 
e1eitorais, as mesas receptoras o Úi.a
.terial para votação, os lugares' rla vo
tação, a polícia dos trabaL.'los elei
torais, o encerramento das votações, 
a apuraçã·o, contagem dos v'>tos, a 
apuração nos tribunais e a urocla
mação dos eieitos, os diplom3S · e as 
nulidades da votação. · 
. Somente podem conoorrer à~ elei

ções candidatos registrados \Jur par
tidos ou aliança de partidos. 

O registro dos candidatos \;Ue se 
fará até quinze dias antes da <:.le.i
ção, pode ser promovido por delegado 
de partido, autorizado em dooum.:nto 
autêntico. inclusive telegrama de 
quem responda pela direção partidá
ria e sempre com a assinat•1ra reco
nhecida por. tabelião. Além aessa au
torização, é indispensável a do can
didato .. constante de docume::J.•.o 1gual 
e revestido das mesmas formalidades 

O projeto não permite reg7.stro de 
candidatos por mais de uma c!rc•ms
criçá0. salvo para- presidente e vice
Presidente da Re'J)ública. 

O voto secreto que. no c-oncei:t.o de 
Barrós · Hurtado (Hacia Una Dr.mo
cracia Orgânica, . 1934, pag l:J7l , é 
"la exteriorización más pura . aé la 
democracia representativa". tc:n as 
condições de sigilo perfeita.men:.e ~s-

. ' ... ~ 
- ---•--



-52-

.seguxadas nas providêncins ts'..!:.lx:le
cidas no artigo 49 . 

O projeto manteve o sistema da re
presentação pr·oporcional na Câmara 
dos Deputados, nas Assembléias Le
gislativas e nas Câmaras .v.runicipais, 
definindo o cociente eleito·ral .:. o co
ciente partidário nos artigos 51 e 53, 
respectivamente. 

Nos artigos 62 e 63 o projeto cogita 
das seções· eleitorais. determinando a 
organizaçã;o de mesas recepto1·as nas 
vilas e PIWO·!l!dos onde haja mais de 
50 eieitores. . . 

O processo da eleição ficou simpli
ficado com a ad<Jção de uma só fólha 
de votação e' uma só ata dos 1-r..i.ba
lhos das mesas receptoras. 

O voto. d·everá ser sempre ap·wrado, 
salvo no caso d·e transgressão ex].Jres-
sa da lei. , 

Os recursos a serem impetrados 
\~e'V'em ser formulados dentro de ::ada 
. fase do processo eleitoral. 

o título primeiro da parte quin
ta, o projeto estabelece e assegura ·
aos eleitores garantias eficienr'?'s para 

· o exercício do· direito do voto. No 
títtüo segundo, trata dos partidos 
políticos nacionais e faz a ,ji.,+u1ção 
entre delegados de · partidos -: t:sr.ais 
de partidos, No artigo 111 define o 
partido "tôda a assooiaçã;o dt pelo 
me·nos cinqüenta mU eleitores r.llstri
buídos POT cinco ou mais circun::.cri
ções eleitoTais e a nenhuma podendo 
pertenc·er menos de mil, que tiver 
adquirido personalidade jurídica r.os 
têrmos do Código Civil". Só !>Odem 
ser a,dmitidos a ·registro os i)artidos 
políticos de âmbito nacional _ 

O projeto veda a orgamzação. o re
gistro ou o funcionamento d;: qual-
1quer partido político ou asso-~tação, 
JCujo prog1·ama ou ação con'úrarlt o 
.regime democrático baseado n& plu
ra.lidade dos partidos e na ,sanl.n i.ia 
dos direitos fundamentais do homem, 
e prevê o cancelamento do ·e.spt::cLlVO 
registro. mediante denúncia d~ l{Ual
quer eleitor ou representação do pro
curador geral do Tribunal Superior,. 
quando o partido contrarie o rt:s:;!me 
democrático. . · 

. Nos artigos 117 usque 124 o projeto. 
· trata especialmente dos rec•u·s•Js em 
·tôda a fase do processo eleitoral. 

No título quarto. os artigos 125 e 
126 do projeto dE)finem minuciosamen
te as infrações penais, cominam-lhes 
as respectivas sanções e traçam a '>Ua 
norma processual. 

Finalmente, o título quinto con
tém disposições gerais, estipula grat1;.. 
ficações aos órgãos do serviço eleito-

ral, regula o afastameritó dos mem
bros efetivos do Tribunal Superior 
Eleitoral, dos tribunais regionais e 
dos juize$ ele:torais, quando assim o 
exigir o serviço eleitoral, mediante 
aprovação, respectivamente, dos mem
bros do Tribunal Superior Eleitoral 
e dos •tr'bunais regionais. 

Mantém, para todos os efeitos legais, 
o alistamento procedido de ocôrdo com 
o Decreto-lei n.0 7. 586, de 28 de rnaio 
de 1945; faculta aos partidos já l'e
gistrados provisoriamente o praz:o de 
60 dias para adaptar-se ao regime 
nele traçado sob pena de cancelamen• 
to do registro, a requerimento do pro
curador gerai' e estipula a sua• vigên
cia, a começar dá data da sua ou-
blicação. · 

Estas, em síntese, . as dispOSições · 
normativas do projeto de consolida
ção da legislação eleitoral. 

Nenhuma eiva de inconstitucionali
dade o inquina. 

Isto posto, a Comissão de Constitui
ção e Justiça é de parecer que, segui
dos os trâmites regimentais, seja o 
mesmo aprovado para a sua conversão 
em lei. 

Sala das Sessões, em 3 de novembro 
de ·1946. - Clodomir Cardoso, presi
dente. - WaZdemar Pedrosa, .relator. 
-· Dario Cardoso . . - Ivo d' Aquino. 
- Aloysio de Carvalho. -Ferreira ãe 
Souz.a. - Luiz Carlos Prestes. 

Compareceram mais os Srs. 
Senadores: 

Clodomir Cardoso. 
Alvaro Maia. 
Alv~ro Adolpho. 
Alfredo Neves. 
Ernesto Dornelles. 
Durval Cruz. 
Walter Franco . 
Attilio Viv.acqua. (8) 

Deixam de comparecer os Sn:. 
Senadores: 

Magalhes Barata. 
Mathias Olympio. 

· Ola v o Oliveira. 
Novaes Filho. 
Etelvina Lins . 
Goe:s Monteiro. 
Henrique c'Ce Novaes._ 
Mello Vl.anna. 
Levindo Coelho. 
~Iarcondes ~lho. 
Pedro Ludovico. 
João Villasbôas. 
Getulio Vargas. (13) 

O S!R. PRiES[.]J!ENTE - Está finda 
a leitura do e:Jepediente. 

\ 
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O SIR. GEOIR..GUNO AVELINO -
Peço a palavra. 

O SR. PRlESIDENTE - Tem a pa-
l&vra o nobre Senador. · 

O SIR. GEOIRGINO AVELINO -
Sr. Presidente, a Casa já foi infor
mada, pelo telegrama que acaba de 
.ser lido, e dirigido a V. Ex. a, da trá
gica ocorrência do falecimento, em 
~onseqüência de um addente brutal 
e inesperado, do Dr. Grabiel Mon
teiro da Silva, Chefe da Casa Civi~ 
da Presidência da República. 

Olhando em tõrno, não vejo aqui 
aqueles que mais legitimamenfe se 
poderiam dirigir ao Senado, para, não 
só lamentar, como traduzir a perda 
que o Pais acaba de sofrer, na, pessoa 
de um de seus servidores mais dedi
cados, mais modestos e mais escru-
pulosos. , 

Não vejo aqui os representantes do 
Estad·o de S. Paulo, aos quais legitima
mente deveria caber a missão de tra
:r;er ao conhecimento da Casa o lutuo
so aconte-cimento. Mas, ligado ao Dou
tor Gabriel Monteiro da Silva oor la- -
ços de uma estreita amizade pe.ssoal, 
e conhecendo de perto o S·eu mereci
mento, a sua dedicação e os seus ser
viços, tenho como legitima a minha 
presença na tribuna, dando expressão 
de . um sentimento mais generalizado 
do País, à circunstância de ser um 
Senador do Norte da República quem 
venha ao· plenário do Senado dizer 
uma .. palavra de adeus e um comen
tário comovido e sincero sôbre a vida 
<lf -te ilustre brasileiro. O Dr. Gabriel 
Monteiro da Silva não escapou ao sig
no dos homens moços e esforçados do 
Brasil. 

Filho de pais pobres, adiantou-se, 
na vida, pela confiança em si próprio. 
e pelo esfôrço, que lhe abriu, segui
damente, de estágio em estágio, o 
acesso às atividades profissionais e à 
~arreira política. Nascido em Minas. 
Gerais, na cidade de·Alfenas, de pais 
honestíssimos, há quem. di~a que o 
D . Gabriel Monteiro da Silva. até a 
idade de 12 anos, ainda não metera 
o pé num calçado. Mas, com a perti
nácia de uma grand·e vontade e a 
confiança num ii:ne·nso ideal, sôbre
tudo ajudado pela fôrça aplicada de 
u~ caráter absolut:::mente forte,põde 
consquistar, palmo a palmo, o cami
nho do êxito e do triunfo. 

Vemo-lo, assim, em sua pequena ci
dade, à luz das candêias, aprender as 
primeiras letras e, logo depois. indo 
l)ara São Paulo, englobar-se na gran-

de ru:téria propulsora da vida, dos es
timulas e dos ideais brasileiros, lden
tificando-se com a sociedade, com os 
seus problemas e ideais de progresso 
e patriotismo. 

Chegou o Dr. Gabriel Monteiro da. 
Silva, passando pela revisão cios jor
nais e pela reportagem forense dos 
órgãos paulistas, a formar"'se em Di
reito e integrar-se na atlVldade da
quele gxande centro cultural, como um 
dos fatores mais constantes, fie1s e de
dicados, do seu engrandecime:nto. 

Foi assim, Sr. Presidente, que o 
podemos ver ocupando as mais eleva
das funções na administração do 
próspero Estado, de onde o foi retirar, 
para cargo da maior e mais intima 
confiança, o eminente Presidente Eu
rico Dutra, nomeando-o chefe do seu 
gabinete civil. 

Neste último aspecto da sua ativi
dade, o Dr.- Gabriel Monteiro da Sil
va foi, realmente, modelar. Nunca o 
vimos, no cantata diário, que com 
êle mantínhamos.. personalizar um 
problema ou uma questão: sempre lhe 
sentimos o melinfu'e e a sensibilidade 
a qualquer injustiça; nunca também 
.lhe percebemos, ao serviço do chefe 
da Nação, outra atitude que não fõsse 
a da mais atenciosa interferência, 
quase cell'imoniosa, de modo a não po
der, em fase alguma de sua carreira 
politica, ser explorado o convívio com 
o ilustre primeiro magistrado da Na
ção. 

O Dr. Gabriel Monteiro da Sil;ra dei
xa, evidentemente, uma grande lacun·a 
na vida política de São Paulo. ~nL~e as 
fôrças do grande partido pessedista 
daquêle Estado, de que era um dos 
componentes mais prestigiosos e efica
zes. ll:, também, em nome do Partido 
Social Democrático, por delegação do 
nosso ilustre líder nesta Casa que 
venho acrescentar às minhas ·palavras 
pessoais-seu voto de pesar pelo desapa
recimento da ilustre figura 

Nosso Regimento, Sr. PrP.sldente, 
que entre outras circunstâncias teve a 
preocupação de conter os movimentos 
de solidariedade. de sensibilidade sen
timental e humana, figurou, num dos 
seus dispositivos, no parágrafo segundo 
do art 91, que os votos de pesar só 
serão admitidos pelo falecimento de 
membros do Congresso Nacional, de 
chefes de Estado ou membros de po
deres federais e estaduais e por mo
tivo de luto nacipnal. 

O telegrama que acaba de ser lido 
e comunicado à· Casa, pelo qual o 
Sr. Presidente ~a . República baixou 

. r· 
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decreto dando honras de ministro de 
Estado ao Dr. Gabriel Monteiro da 
Silva, nas solenidades do seu enter
ramento, enquadra o voto de pesar que 
vou pe·dir ao Senado no.. dispcrsitivos 
expressos da nossa lei interna. 

É o que faço, Sr. Presidente, soli
citando à Mesa a nomeação de uma 
comissão p~:·ra, em nome desta Casa, 
acompanhar· hoje, às 18 horas, '? C')rpo 
do Dr. Gabriel Monteiro da Sll \(d do 
palácio do Catete à Central do .~rasil. 
Peço também a V. Ex." Sr. Pres1dente, 
em nome do Partido Social Democrá
tico, o levantamento da sessão, ::orno 
prova do nosso pesar pela grande p':rda 
que acaba de sofrer o País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem. Muito bem.> 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA
·Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tenha a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. HAM'!LTON NOGUEID.A -
(~) - Sr. Presidente, a União i.J.t!mo
crática Nacional associa-se ao pezar 
da Nação pela pe:.:da de um moço que, 
incontestavelmente, era uma das gran
des esperanças· do movimento de re-
democratização do País. ~ 

Não tive a felicidade de conhecer pes
soalmente o Dr. Gabriel Monteir:> da 
Silva. Mas encontrando-me em São 
Paulo no mês de agôsto, várias pes
soas me perguntaram se já tinl1a es
tado em contáto com êsse homem 
eminente, e de todos, mdistintamente, 
- dos intelectuais, dos homem, do 
comércio, daquela mocidade esportiva 
de São Paulo, e não se pode ..:empre
ender São Paulo sem aquela menta
lidade esportiva, - de todo::. ouvia a 
mesma opinião: tr'a ta-se de homem 
que se' fez e que se impôs pda sua 
honestidade, ~la sUa rara capacidade 
de ação 

Sr. Presidente, nêste momento em 
que devemos homenagear. animar e 
estimular tudo quando seja constru
ção, tudo quanto seja idealismo sadio, 

· reverenciemos, na pessoa dêsse moço 
que acaba de falecer, uma das expres
sões do Brasil· moço, do Brasil· que 
ressurge mas com aquelas glorios:::s 
tradições do passado, daquela mocl
dade do Segundo Império retratada 
nas .figuras admiravelmente descrl~~s 
por Joaquim Nabuco e que. nu.; aao 
saudade' do Brasil que não conhecemos. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

Sr. Presidente, em nome de meu 
Partido, quero deixar aqui consignado 
nosso sincero pezar pelo falecimento 
precoce dessa esperança da democracia 
no Brasil. 

Era o que tinha a dizer. <.MILito 
bem. Muito bem.) 

O SR. CARLOS PRESTES- Peço 
a palavra. 

O SR. PRESJ:DENTE- Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR .. CARLOS PRESTES (''l -
Sr. Presidente. em nome de meu Par
tido, associo-me também às manifesta
ções de pesar pelo prematuro faleci
mento do ilustre chefe da casa. civil 
do President·e da República. 

Não conheci pessoalmente o Dr. Ga
briel Monteiro da Silva, mas sabia das 
suas qualidad·es através de amigos co
muns. Tinha a convicção de que no 
Dr. Gabriel Monteiro da Silva en
contra vamos um dêsses. homens d.:: go
vêrno que, junto ao General Outra, 
como chefe de sua casa. civil, haveria 
de concorrer para acabar com a preo
cupação anti-cpmunista de certas pes-

. soas, as quais, por estreiteza de vistas, 
ainda impedem a união em nessa 
Pátria. · · 

O Dr. Gabriel Monteiro da Silva, 
era, sem dúvida, homem de inteligên
cia ampla e esclarecida, que, como 
ainda ontem disse, nos Estados Umd.Js, 
S. Ex." o General César Obino, não 
temia fantasmas. Tinhamos, pois. a 
certeza de encontrar, no · chefe da 
casa civil da Presidência da Repú
blica, justa.mente a figura de .Jolítico 
capaz de promover a unidade elas fôr
ças políticas em nossa Pátria, Lão ne
cessária à solu!(ão dos graves ;:m1ble
mas desta hora. 

Sr. Presidente, são êstes os motivos 
pelos qtlais, em nome do Partido Co
munista do Brasil, me associo às ma
nifestações de pesar pelo falecim+:nto 
prematuro do Dr. Gabriel Monteiro da 
Silva, apresentando também meus pê
zames ao Partido Social Democratico 
por tão sensível perda. (Muito bem. 
Muito bem.) ' 

O SR. PRESIDENTE - O requeri- ·· 
menta de inserção em ata do voto de 
pesar pelo falecimento do Dr. Ga~riel 
Monteiro da Silva, de levantamento da 
sessão, por êsse n'1otivo, e de nomeação 
de comissão que represente o Senado 
nas solenidades fúnebres, independe 

(*) Não foi revisto pelo orador. 
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' . 
de apoiamento e discussão, segundo o 
art. 91 do nosso Regimento. 

Nestas condições, submeto à votação 
o requerimento do Sr. Senador Geor
gina Avelino. 

Os srs. senadores que o aprovam, 
queiram conservar-se sentados. <Pau
sa). 

Está aprovado. 
Associando-me; em nome da Mesa 

do Senado, às manifestações de pesar 
que acabam de ser votadas, nomeio 

·uma comissão composta dos Srs. Se
nadores Georgina Avelino, Hamilton 
Nogueira e. Durval Cruz para acompa
nhar p féretro: 

Nada mais havendo a tratar, vou le
vantar· a sessão, designado para a de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

o:scussão única da proposição n.0 8 
de 1946, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir, pelo Ministério da Viãção e 
Obras Públicas, o crédito especial de 
Cr$ 11.000. 000,00, para atender às des
pesas com o prosseguimento da cons
trugão da rodovia Ponta Grossa-Foz do 
Iguaçu. (Com parecer favorável da 
Comissão de Finanças) . 

Levanta-se a sessão às l4 horas 
e 45 minutos. 



55.~' Sessão, em 6 de Dezembro de 1946 
PRESLD:f!:NOIA DO SR. N'EREU RIAMOS, PRESIDIDNTE 

As 14 horas comparecem os 
Senhor-es Senadores: 

Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 
Plinio Pompeu. 
Georgina Av-elino. 
Ferreira de Souza. 
Ada1berto Ribeiro. 
V.ergniaud Wanderley. 
Cícero d-e Vasconcelos. 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Al-eixo. 

- Attilió Vivacqua. 
Alfredo Neves. 
Pere-ira Pinto. 
Hamílton Nogueira. 
Carlos Prestes .. 
Mello Viar..na. 
Dario Card·oso. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães. 
R01berto G ~ asser. 
Ivo d'Aquino. 
Ernesto Dornell-es (22) . 

O SR. PRES·IDENTE - Acham
se presentes 22 senhores senadores. 
Havé-ndo número legal, -está a-berta a 
sessão. 
· Vai-s·e prooeder à lei·tura da ata. 

O SR. s.o SECRETARIO (servindo 
de 2.o) procede à leitura da ata. !la 
sessão anterior, que, posta em dlS
cussão, é sem debate aprovada. 

O SR. 1.o SECRETARIO lê o se
guinte 

EXPEDIENTE 
Telegramas: 

Do Vice-Presidente do Diretór!o 
Acadêmico da Faculdade de Odonto
Jorria ele Juiz de Fora, solicitando seja. 
re~olvida a questão da média, isentan
do de prova oral. - Inteirada. 

De Mário Graça e outro, solicitando 
& votação, ainda êste ano, do projeto 

que vem minorar a situação ~-os ar
recadadores da renda da Uruao. 
Inl;eirada. 

O SR. PRESIDENTE - .Está fin
da a. leitura do expediente. 

Não há oradores inscritos .. 
O SR. PLíNIO POMPE'(J - Peço 

a palavra. 
O .SR. PRESI:QENTE - Tem a pa

lavra o nobre Senador. · 
O SR. PLíNIO POMPEU - Sr. 

Presidente, a 'comis5ãÕ de Viação e 
Obras Públicas est.á incompleta em 
virtude de dOtlnC:I!. do seu Presidem;~ 
e pela ausência de mais dois dos seua 
membros, contando. por isso, ape_nas 
com do:s srs. senadores. Na qualida
de de Vice-Presidente, requeiro a 
V. Ex." sejam designados, interina
mente outros membros para que a 
mesmá possa reU!llr-se e desempe~ar 
suas atribuições. 

O SR. PRESIDENTE - ,Atenden
do ao requerimento do nobre Sena
dor pelo Ceará, nomeio o Senador 
Cícero· de Vas.;:oncelos uara substituir 
interinamente o Senad-or Góes Mon
teiro e o Senador Alvaro Adolpho para 
substituir· também interinamente o 

·Senador Magalhães Barata. 
Continua a hora do expediente. 
O SR. FERREIRA DE SOUZA 

PeçQ a palavra. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a pa

la. vra. o nobre Senador. 
O SR.- FERREIRA DE SÓUZA (") 

- Sr. Presidente há alguns dias 
atrás ncticiaram os jornais desta Ca
pita:, em face de telegrama vindo de. 
Recife, um acontecimento infausto e . 
doloroso para os qu~ vivem a vida po
lítica e cultural no País: fa·leceu o 
Professor Dr Antônio Vicente de 
Andrade Bezerra, Diretor da Facul· 
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dade de Direito do· Recife. Não se 
trats, porém, simplesmente do nome 
àe um professor da Faculdade de Di
reito do Recife, nem de uma indivi .. 
dualidade que tivesse exercido suas . 
funções e feito valer sua grande expe
riência simplesmente no círculo pro
-yínciano. .O Dr. Antônio Vicente 
Andrade Bezerra era, evidentemente. 
uma das maiores ·mentalidades do 
Brasil. um dos homens de cultura ju
rídica mais apurada e senso politico 
mais perfeito. A ativid:::.de po1itic:1 
conheceu-o numa · fase de grande 
produtividade, conheceu-o no mo- · 
menta cm que êle tudo lhe' deu, co
la-borando com sua inteligência e cul- , 
tura nu formular leis das mais im
portantes do Brasil. 

O Dr. Antôn1o Vicente de Andrade 
Bezerra nasceu .em Pernal!1buco. :.,li 
estudou, se formou e exerceu a pro
fissão, sendo que·, por um concurso 
brilhante, galgou o cargo de profe:;
sor substituto da Faculdade de Direi-

. to de Recife e sendo. mais tarde, elt:
Tado à categoria ele professor catedrá
tico. 

Secretário Geral do Estado do Go
vêrno do Sr. :tvranuel Borba. foi de
depois eleito deputado; e, na Câmara, 
foi notavel·a sua influência. Sua pas
sagem ali desta.cou-se p·o,r traços de 
grande relêvo. F~i líder da banca.da 
pernambucana e primeiro ·Secretário 
da Câmara .. Legislador perfeito, a êle 
se d<:vP. a nrimeira l~>i r1e ncide11tes nü 
trabalho do País, chamada por mui
tos, n.aquele tempo, "Lei Andrade 

. B~>zerra". Posteriormente Andrade 
Bezerra voltou à sua vida de profes
sor. Mais tarde chegou a ser Presiden
te da Asembléia Legislativa do Esta
do e, ultimamente. no pôsto de Diretor 
da tradicional escola que tantos ho
mens ilustres tem dado ao País, fôra 
!-cito candidadto. por um forte grupo 
de partidos. à terceira senatória. na 
~~~~~:o que se vai travar, a 19 de .la-

Quem o conheceu na sua vida par
ticular e pública pode dar testemu
IJho c'le aue se trata de um homem in
tegralmente digno. profundamente 
honesto. emfim de um brasileiro que 
honra ~. sua pátria e a Sl'a gerfi.Cá.) 

Sua a.scenção no meio cultural 
n!ío se fêz por influências exteriores 
mas por fôrça de uma cultura sedl
m-enbada, de um tralbalho intel~
tual, que só os ano-s justificam; cul~ 
tura ·e... brabalho êstes q.ue o torna.-

l'am um doo maiQil'\es juristas do 
País, sobretudo um doo mEiores ci
vilistas - porque ·sua oatédra era. 
de Direito Civil. Na sua vida políti;;, 
ca, como se viu, os seus postos nAo 
resultarMU de proteções pessoais ck> 
seu p~óp!lio v-alor. 

Ainda hoje quem, em Pernamibn
CQ, perguntasse quaJ um dos nom~ 
de maior valor aJ.í, ninguém ca.laria 
o n<lme de ~ntõnio Vicente de An
dn.'ade Bezerra. 
. O d:e•saparecimento de uma perso

nalidade desta ordem constitúi, as
sim, motivo de luto para o Pais, uma 
razão de pezar e de constrangimento 
para todos que entre nós estudam e 
traballham · por ver um Brasil maie 
clrlto, maiiS belo e ma.is próspero. 
A U. D. N. vem, .assim, manifes
tar seu pezar, seu sentimento, por 
uma morte como esta que enluta a 
consdência jurídica e a próPTia cul
tura do País <Muito bem; · muito 
bem) · 

Compa·recem mais os Srs. Se-
nad.ores: 

Alvaro Adolpho. 
Clodomir Cardoso. 
Durval Cruz. 
Walter Franco (4). 

Deixam de oompa.ifecer os Srll. 
Senad·ores: 

Magalhães Barata. 
Mathias Olympio. 
Novaes Filho .. 
Etelvina Lins. 
Goes Monteiro. 
Henrique de Novaes . 
Levindo Coelh•o. 
Marcondes Filho. 
Pedro Ludovico. 
João Villasbôas. 
Getulio Vargas (11) • 
Olavo Oliveira (12) • 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do expediente. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça. a. 
palavra, passa-se à 

ORDE...'I\1 DO ,DIA 

Discussão única oo proposi
ção n.0 8, de 1946, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo 

. Ministério da Viação e Obras 
Públicas, o crédito especf,al de 
Cr$ 11.000.000,00, para atender 
às despesas com o prossegui
to da comtrução rZa roào'via 
Ponta Grossa- Foz do Iguaçu 
(Com parecer favorável da Co
missão de Fin.:tnQaS) • 
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O SR. FLAVIO GUIM.AlRAES -
Peço a p.alav~ra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
paLavra o Sr. Senador Flavio Gui
marães. 

O SIR. FLAVliO GUIMARAES (*) 
- Sr. P:residente, pedi a palavra pa
ra fazer uma retificação ao final do 
parecer. Efetivamente eu nouv·era es
crito: 

"O que é inacreditável, e na ho-
• ra atual chega a ser impressionan

te, é que a falta de crédito, levada 
pela morosidade burocrática do 
Direito Parlamentar, deixa em 
abandono· conforme telegrama da 
Associação Comercial, Industrial e 
Rural de Ponta Grossa em que 
declara haver em ccn:slderação 
"os pobres trabalhadores dispen
sados, em número de três mil es
tão sem receber salários já ha vá
rios meses". 

lnterpe18ido por um· de · meus bri
lhantes pares, a respeito desta con
clusão, quero retificar, em parte, es-

. tas expressões que têm apenas cunho· 
pessoal. Elas ·não visam combater ou 
censurar quaLquer dos elementos, dos 
mais notáveis, que elaboraram o ,Re
gimento Interno do Senado. Meu in
tuito foi apenas fazer apreciações no 
momento em que o clamor de milha-. 
res de indiví'duo·s solicitava a medi
da contida no projeto que o Govêrno 
Federal mandou à Câmara dos Depu-

. tados ·e que veio ao Senado. Estas ex
pressões finais - que não visam a 
essência ou substânci'a da conclusão, 
com a qual todos os meus pares estão 
acordes- têm um traço pessoal e não 
podem mesmo reivindicar a respon
sabilidade da Comissão. 

Não houve, eLe minha prurte, nenhu
ma intenção de critica, nem podell'ia 
hav.er, justamente em se tra•tando de 
elementos de es.col ·e de valor tal como 
dos meus companheiros da Comissão 
de Finanças, que se prontificaram a 
ir prestamente em· socorro de mais 
de vinte mil pessoas aflitas que. a to
do momento, telegrafam, desespera
das, pedindo solução urgente para êsse 
caso. Dar esta explicação aos meus 
pares significa reivindicar para mim 
a responsabiliü8ide total da conclusão, 
sem que tenha havido a mais leve in
tenção de ofensa a tão brilhantes 
companheiros de trabalho da Comis
são de Finanças. (Muito bem.) 

(*) Não foi revisto pelo oraclor. 

o SR. P.RiES[])EN'I" - Continua 
a discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a pa
lavra, considero-a encerrada. 

Vai se proceder à leitura da propo
sição n.0 8, de 1946, para conhecimen
to do Senado. 

O SR. 1,0 SECIRETARiiO- Procede 
à leitura da seguinte 

PROPOSIÇÃO 

N.o 8, de 1946 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir; pelo Ministério da Viação e 
Obras Públicas, o crédito especial 
de Cr$ 11 ;ooo,oo para atender as 
despesas com o prosseguimento da 
construcão da rodovia Ponta Gros
sa-Foz do Iguaçu. · 

I o Qongresso Nacional çlecreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Minist.t!rio da 
Viação e Obras Públicas, o crédito 
especial de Cr$. 11.000. OOO,OG lCllZe 
milhões de cruzeiros),. par-a atender, 
no exercício de 1946, às despesa:; com 
o prosseguimento da construção da es
trada de rodagem Ponta Grossa-Foz do 
Igua;;ú. . · 

·p...rt. 2.0 o crédito especial s. que se 
refere o artigo anterior, depols de re
gistrado pelo Tribunal de Co!ltas, será 
distribuído ao Tesouro Naciont..l à dis
posição do Ministério da . Viação e 
Obras Públi<:as, que··requisitará. os ne-

. cessários adiantamentos . 
Art. 3.0 Revogam-se as aisposições 

em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de novembro de 

1946. - Honório Monteiro. - Eurico 
Souza Leão. - La·uro Montenegro. 

O SR. 'PRESIDÊNTE- Val-se pro-
ceder .à vota.:;:ão. ·. 

Os senhores que aprovam a propo
sição que acaba de ser lida, queiram 
conservar-se sentados, (Pausa; . 

Está aprovada. 
O SR. CARLOS PRESTES- Peço 

a palavra para uma declaração cie 
voto. 

O SR. PRESIDENTE - rem a pa
lavra o nobre Sei]_Mior. 

O SR. CARLOS PRESTES (para 
uma. declaração de voto) (*) - Se
nhor Presidente, votei a favor da pro
posição, porque creio justa essa con
cessão, de crédito ao Poder Executivo; 
mas não posso deixar de formular tuna 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

'• 
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declaração formal contra os têrmos do 
parecer, aliás já esclarecidos pe!o nobre 
relator, nosso col~a. Senador Flávio 
Guimarães. 

Fala-se, no parecer, em morosidade 
burocrática do Direito Parlamentar. 
Acredito que disto justamente é que 
estamos mais necessitados, em nossa 
Pátria, depois de tão grande celeridade 
na elaboração legislativa, durante loll
gos anos. 

O Sr. Ferreira de Souza - Era fa
bricagão em série.· 

O SR. CARLOS PRESTES -Nunca 
se formulou quantidade tão grande de 
decretos-leis como durante a dita
dura. E essa morosidade é indispensá
vel, para que a nação conheça as leis, 
que estão sendo realmente Pl::i.boradas. 
C<>ngratulando-me, pois, com o/nobre 
relator. certo de que as palavras ci
tadl'ts não passaram de. um lapsus ca
Zami e nada m~.is. (Muito 'bem.) 

O SR. PE.ESIDENTE - A propo
sição vai à Comissão para a redação. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- Peço 
a palavra pela ordem. · 

O SR. PRESIDENTE - Tem a .pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA (pela, 
ordem) (*) - Sr. Presidente, pedi 
a palavra para encarecer a urgência 
de nossa apr·eciação sôbre a matéria 
el·eitoral, constante de proposio:;ã.o que 
nos veio da Câmara, e, assim, requerer 
seja convocada uma sessão extraordi-

(•) Não foi revisto pelo oradOJr . 

\ 

nária ainda para hoje com êsse obje
tivo. o parecer do relator, já elab'o
rado, vai ser examinado imediatamente 
pela Comissão, que poderá apresentar 
o seu trabalho sôbre a Consolidaçãe> 
das leis eleitorais, em tempo de ser 
submetido ao plenário nessa sessão 
extraordinária. 

O Sr. Ferreira de Souza - Não é 
possível. O parecer tem que ser pu
blicado previamente. 

O SR. PRESIDENTE- Não é pos
sível à Mesa convocar sessão extraor-

. dinária, sem que haja matéria para 
ordem do dia. No exp-ediente não foi 
lido nenhum parecer, d.e modo que nao 
posso deferir o requerimento do nobre 
Senador. Não há tarr.bém matél'ia de 
urgência que a recomende. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Atendendo às ponderações de V. Ex.", 
Sr. Presidente, retiro o meu pedido de 

'· convoca;ão de sessão extraordinária. 
O SR. PRESIDENTE - Nada mais 

havendo a tratar, vou encerrar a ses
são, designando para a de segunda-
feira, a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

1."' discussão_ do projeto n.0 2 de 
1946, que consolida disposições vig·en
tes, a respeito da organização da Jus
ti,ça Eleitoral, do alistamento e pro
cesso eleitorais e registro de partidos 
políticos nacionais, e· dá outras pro• 
vidências'. (Com parecer. favorável da 
Comissão de Constituição e Justiça.) 

Levanta-se . a sessão às 14 horas 
e 45 minutos 



56." Sessão, em 9 de Dezembro de 1946 
PRESID.:Il:NCIA DO SR. GEORGINO AVELINO, ·i.o Secretário. 

As 14 horas comparecem os Se-
nhores Senadores: 

Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 
Alvaro· Adolpho'. 
Clodomir Cardoso. 
PUnio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ri·beiro. 
Vergniaud Wanderley. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Aloysio de .carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Alfredo. Neves. 
Pereira Pinto. 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. · 
Dario Cardoso. 
João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Ivo d'Aquino. 
Ernesto Dornelles. (25). 

· O SR. PRESIDENTE - Estão prc
sent.es 25' srs. senadores. Está aber
ta a sessão. Vai-se proceder à lei
tura da ata. 

O SR. 1.0 SUPLENTE (servindo de 
2.0 Secretário) procede à leitura da 
ata da sessão anterior, que, posta em 
discussão, é sem de•bate aprovada. 

O SR. s.o SECRETARIO (servindo 
de 1.0 ) lê o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem: 
N.0 9, do Sr. Presidente da Rep-ct

blica, devolvendo dois dos autógra 
fos · da proposição n.o 6, que orça a 
receita e fixa a despésa para o exer
cício de 1947, sancionada em 2-12-4.6. 
- Arquive-se. 

Ofício: 

Do P.-esidente do Grêmio "Jao Ri
beiro", em Sã<J José do Rio Pardo, 
solicitando urgência nos traballlc.s 
relativos à aprovação da proposição 
n.0 4, de 1946, relativa à freqüênc:L& 

· de aulas. - Inteirada. 

Telegramas: · 

Do Presidente do Diretório Acadê
mico de Ciências Econômicas, sou..: 
citando discussão, em plenário, do 
projeto de lei referente à média 7 
para a realização das provas finat~r. 
- Inteirada. 

De . Artur Rockert Júnior, reiteraa
do pedido de reg.ulamentação do ar
tigo 157 da Constituição. - Intelr.a.
da. 

De Arnaldo ·Ivo Sales e outroo, te
legrafistas interinos da Diretoria Re
gional dos Correios da Paraiba, 51>
licitando efetivação dos mensalis.~s 
na classe correspondente. ·- Intel-
rada. ' 

Do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores das Emprêsas de Car
ris Urbanos de Niterói, solicitando a 
regulamentação do art. 157 da CoD.t
tituição. - Inteirada. 

São lidos e vão a imprimir os "
•guinte.s 
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PARECERES 

N.o 47 - de 1946 
(Da Comissão de EdUcação e Cultura) 

Relator: Sr. Cícero de Vasconcelos. 
Sôbre a proposição n.o 4 de 

1946, que suspe:nde por um ano a 
vigência do § 1.0 do art. 50 do De- · 
creto-lei n.0 8.347, de 13 de dezem
bro de 1946. 

Opinando pela rejeição da propo
sição n.0 4, de 1946, tive em mira 
não se criasse para os alunos de 1946 
uma situação de privilégio que não 
me parecia justificada pelas altera
ções introduzidas na legislação do 
ensino pelo Decreto-lei n.0 • 8.347, de 
lO de dezembro de 1945. De fato, 
nenhuma alteração fôra introduzida 
na- 1." época de exames, .porquanto 
se mantivera o limite máximo de 
:!altas em 25% da totalidade das fal
tas dadas nas disciplinas e das sessões 
dadas em educação física, conforme 
o dispositivo anterior. Na 2." época 
a alteração foi a favor dos alunos e 
de acôrdo com o objetivo da propo
sição n.0 4, de 1946, pois, sendo· an
·teriormente fixado em 50% o limite 
máximo· das faltas, nenhuma exigência 
se fez na nova legislação·. 

Devendo pronunciar-me agora sô
bre o substitutivo apresentado pelo 
nobre Senador Luís Carlos Prestes, 
no sentido de ser elevado para 50% 
o limite máximo das faltas na 1.o. 
época, reconhecendo, embora, o ele
vado sentimento que moveu o nobre 
autor do substitutivo, pronuncio-me 
contrário à medida proposta, man
tendo o primitivo parecer. 

A razão com que se pretende. jus
tificar o substitutivo é ter sido dimi
nuído o número de aulàs por circuns
tâncias várias, inclusive o encerra
mento do ano letivo em 14 de novem-· 
bro. 
· Examinando a legislação do ensino, 
nada me convence do encúrtamento do 
ano letivo. · · 

A Lei Orgânica do Ensino, Decreto
lei n.0 4.244, de 9 de abril de 1942, 
:!azia terminar o ano letivo a 15 de 
dezembro, conforme o artigo 28. § 1.0 

No artigo 50, § 1.0 , determinava que 
as provas de 1.o. época se iniciassem 
em 1 de dezembro. As aulas teriam, 
portanto, a sua suspensão a 30 · de 
novembro. 

O Decreto-lei n.0 8. 347, de 10 de 
dezembro de 1945, que deu nova. re-

dação ao artigo 50 da Lei Orgânica, 
mateve as mesmas épocas letivas an
teriores, modificando apenas a data 
da· realização da 2." prova parcial, 
transferida de outubro para a 2." 
quinzena de novembro. No artigo 49, 
§ 6.0 determinou, todavia, que as 
provas fôssem feitas durante o prazo 
máximo de oito dias, podendo, no 
decurso das provas, ser interrompidas 
as aulas. 

Manteve o dia 1 de dezembro para 
os exames orais de 1." época. 

Onde o encurtamento do ano le-
tivo? · 

Se durante os oito dias de provas 
em novembro não se realizam aulas, 
já as comlJensaram em outubro. 

Se outras circunstâncias concor
reram para encurtar o ano letivo de 
1946, não sei como com elas justificar 
a elevação de 25% para 50%, no li
mite m:5.ximo de faltas na 1."- época. 

E' por estas razões que sou con
trário ao substitutivo auresentado à 
proposição n.0 4 de 194ô: · 

S. C., em 9 de dezembro de 1946. 
. - Flávio Guimarães, presidente. Ci
cero Vasconcelos, relator. - :Alvaro 
Maia. Aloysio de Carvalho Filho. 

N.0 48- 1946 

(Da Comissão de Finanças) 
Redação final da proposiçao · 

n.0 8 de 1946, que autoriza o Poder 
Executivo· a abrir, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas o cré
dito especial de Cr$ 1l.OOÓ.ooo,oo 
para atender às despesas com o 
prosseguimento da construcão da 
Rodovia Ponta Grossa-Foz do 
Iguaçu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédito es
pecial de Cr$ 11.000.000, (onze mi
lhões de cruzeiros) 

1 
para atender, no 

exercício de 1946,. as despesas com o 
prosseguimento da construção da es
trada de rodagem Ponta Grossa-Foz 
do Iguaçu. · 

-· Art. 2.0 O crédito especial a que 
se ref.ere o artigo anterior, depois de 
registrado pelo Tribunal de Contas, 
será distribuído ao Tesouro Nacional. 
à disposição do Ministério da ViaçãÓ 
e Obras Públicas, que requisitará os 
necessários adiantamentos. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 
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Sala das Comissões, 9 de dezembro 
de 1946. - Ivo d'Aquino, presidente. 
VesJJasiano Martins. - Ferreira de 
Souza, relator. - Alfredo Neves. 
Alvaro Adolfo. - Goes Monteiro. 

PARECER 

N.O 49- 1946 

(Da Com. de Constituição e Justiça) 
Relator: Sr. Ivo d'Aquino. 
"Sôbre a proposição n.0 11, que re

gula as eleições de 19 de Janeiro de 
1947". 

1. A proposta n.0 11, que é projeto de 
lei ini'Ciado na Câmara do-s Deputarios 

, e por ela já aprovado. tem o objetiv·J 
emergente e primacial de regular o 
processo das eleições que se realizarão 
a 19 de janeiro, por fôrça de disposi
tivo constitucional. 

2. Como já foi exposto !la Câmara 
dos Deputados,· os De::retos-leis nú
meros B. 556, de 7 de jane1ro de 1946. 
e 8. 835, de 24 do mesmo mês,. altn
ra.ram profundamente a lei eleitoral 
vigente nas eleições de 2 de dezembro 
do:' 1945 (Decreto-lei n. 0 7. 5B6. de 28 
de maio de 1945) . Poste!"!ormente, o 
Decreto-lei n. 0 9. 258, de H de m:uo 
de l!M6, revigorou e~:pressame:nte os 
õois primeiros diplomas leg-ais, se-m. 
contud·o, resl<ibele·cer a v1gência ;lo-~ 
dlspositivos da citada· lei eleitoral. 
Estamos. assim, sem lei que regule o 
processo eleitoral, em matéria substan
c:al e que só poderá ser provida pel:> 
Pod·er Legislativo. 

3. No Senado, foi oferecrdo projeto 
d~ lei, com o aspecto de Código Elei
toral e com o objetivo de consolidat 
disposições da· legislação anterior, ··r, 
fim de acolher o que a experiênr.ia 
tomou aconselhável e o que a ju:!"is
prudência dr.s tribunais eleitorais es
clareceu, · além de suoorcllnar todo o 
s:stema às normas estatu}das pêla 
Constituição Federal. 

Mas, como é bem de ver, não pode, 
nem deve êsse projeto ser convertido 
em lei sem ampla publlc!da·de uara. 
rr:ceber sugestões, emendas e crl~ica 
dos que, pela sua autoridade e expe-· 
riência, sentem o d·ever de colaborar 
em obra de tamanho interêsse co
letivo. 
Assl~. será pràticamente impossível 

a sua conversão em lei, no exíguo 
têrmo que resta à sess'ão ânua de 
ambas as Câmaras Legislativas, 

4. Daí a vantagem de ser adotado 
o ·projeto elaborado na Câmara :ios 
Deputados· e que, no art. 1.0 , restabe
leceu a vigência do Decreto-lei nú-

mero 7. 586, de 28 de mal o de 1946. 
Essa lei sofreu a exp-eriência das eJ.ei-:
ções de 2 de dezembro de 1945 e ja 
i'oi amplamente interpretada ~e!.ll 
jurisprudência eleitoral. Aos defeltos 
c;ue tem sQbre-Ieva o interêsse da exis
tência de }ei que regule o processo 
das próximas eleições de 19 de ja
neiro, que não poderão :;er adiadas 
sem infringênc!a de disposltlvo co~s_ti
tucional expresso. Entre as dispos:ç~es 
à:o proj-eto, que merecem restnçoes 
está o art. 3.0 • 

A primeira parte do citado !"rtigo 
que dispõe o seguinte: "Os ~al1dldatos 
a suplentes dos senadores ele1tos em 
2 de de:.:embro de 1945 s·erão ins•critos 
'!;'elos partidos a que se achem fih:::.
dos, em listas de três nomes pam cada 
suplente a eleger". consubstancia àe
cJsão já proferida pelo Trii:lunal Su
perior eleitoral. E proferindo a de
cisão, fê-lo êsse TribmJ.al com a au~o,. 
ndade · e competência que lhe dá o 
s 5.0 do artigo 11 do Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitórias. Não 
era, assim, necessário que a lei o re
petisse. 

A segunda parte do. referido artigo 
rc·za o seguinte: "serão também regis
trados em lista tríplice, pelos resper:t.i
vo.s partidos, os candidatos -a suplentes 
dos senadores a serem eleitos". Não 
nos uarece feliz, nem a inclusão Cio 
textô, nem, mesmo ainda, o seu con-
teúdo. · 

Em primeiro lugar, é duvidoso que 
a competência, para dispôr a respeito 
da matéria e em relação às e1elções 
ctt 19 de janeiro, seja do Poder L~
gislativo, em face do citado § 5.0 do 
artigo 11 do Ato das Disposiçnes 
C-onstitucionais Transitórias. A!~m 
disso, não é · compreensível que, para 
preenchimento das vagas de su'J)Ient.es, 
do terceiro senador, cada partido or-

. g:;.nize lista triplice. Essa iista só se 
explica para ·os suplentes dos sena.
d·ores· atuais que somente poderão ser 
registrados pelos respectivos partidos. 
O objetivo da lista tripllce, nesse caso 
é para dar ao eleitora-do ·a libe1"Clade 
<ie ·escolha, que não existirá 'com o 
rc-gi:stro de um só candid'9.to por um 

· só partido. Mas, para as vagas que 
ocorrerem, _posteriormente, hã o re
gJstro Iivr'ê de cada partido e, 'por
tanto, a competição .. A llsta tríplice.· 
em tal caso, só poderá gerar confusões 
e cüficuLdades fáceis de •maginar na 
crganizaçã;o das cédulas, em f&vor rlos 
que dlspu:sel.'em dos órgãos de publici
dad-e oficial; 

b) que não é. constitucional o yn
rágrafo único do art. 4.0 , uo fixar a 
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1aa.de para elegibilidade ao cargo de 
goverm:dor, por ser matéria da le
gislação local, não tendo o Ato das 
DU?poslções Constitucionais Transi
tória::> trazido qualquer modicfi.<cação :1 
l:l:se prir.cipio. . 

Nii.o obstante essas razõês, é a. Co
missão de p:tr·ec~r flUe. dada a urgên
cia cio assunto, residente sobretu
do na. necessidade de serem .dadas 
-pela Justiça Eleitoral as providênc~!ls 
necessárias à realização do pleito a 19 
çte; janeiro, é de interêsse. público :1 
aprovação integral do pro,ieto emana
à.o da Câmara à.os Deputados, pois o 
ofere.cimento de quaisquer emendas 
velo Sena.do obrigaria a volta do uro
jeto . àquela Casa, com prejudicial 
demora à instauração e preparo do 
eleitorado. · . _ 

Sala das Comissões, em 9 de d:;
z.embro de 1945. - Attilio Vivacqua, 
presidente; ·zvo d' Aquino, relator; 
Ferreira de So'UZa, vencido em parCf', 
pois se me afigura incon.stitucionai o 
parágrafo único do art. 4.0 e incrm
v·eniente o parágrafo único do ar
tigo 6.0 ; Walãemar Pedrosa, Luiz Ca•·

·los Prestes; vencido· em parte; Da·ric 
Cardoso, Aloysio de Carvalho Filho, 
vencido em parte; Clodomir Ca1·doso, 
:venci-do,_ de acôrdo com o veto do Se·
r..a-dor Ferreira de Souza 

O SR. PRESIDENTE - Está fi.IÍ.da 
a leitura do expediente. 

O SR. IVO d'AQUINO ..:.... Peço 
a ·palavra. 

O SR. PRESIDENTE -· Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO- Sr. Pre
sidente, 'foi lido no expediente o pa-

. recer · da Camisão de Constituição e 
Just~ça, a respeito da proposição nú
mero II - projeto de lei eleitoral -
que, aprovada pela Câmara, foi re- · 
metida ao Senado. 

Solicito a V. Ex.!: consulte a Casa 
sôbre .se concede dispensa de publi
cação do parecer qúe acaba de ser 
llâo e do interstício ·regimental, para 

· que a aludida proposição seja desde. 
hoje submetida à apreciação do Se
nado. Trata-se, como diz o parecer, 
de lei de emergência para resolver 
s situação em que se encontra o 
Pafs por falta de estatuto que regule 
o processo eleitoral. Assim, Sr. ·Pre
sidente. peço a V. E.~.a. consulte à 
Casa sõbre o pedido que ora !aço. 

O SR. PRESIDENTE - O Se
nlle>r SCJU!.dor Ivo d'Aquino solicita 
dispensa de interstício e · de publica.-

ção para o parecer que acaba de ser 
lido. referente à proposição n.o 11. 

O SR. PLíNIO POMPEU - Peço 
a palavra pela oraem. 

O· SR. PRESIDENTE - Tem a p:~,
lavra o nobre Senador. 

O SR. PLíNIO POMPEU (pela or
dem. ) - Sr. Presidente, consulto a 
V. Ex.n se, deferido o requer:mento do 
nobre Senador Ivo d' Aquino, fica sus
pensa a hora do e'-"Pediente. 

O SR. PRESIDENTE - Não. Ape
nas o Sr. Senador Ivo d' Aquino 
apresentou requm·imento sôbre o 
qual terá o Senado que· se· pronun
ciar irÍ1ediatamente. 

O SR. IVO d'AQUINO - Peço 
a p:!la vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE · - Tem a 
pulavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQiJINO (pela or
ã.enL.) - Sr. Presidente, esclareço a 
V. Ex." · haver pedido. dispensa da 
publicaç,ão de parecer, .porque, con
cedida, ficará naturalmente elimi

n8.ào o interstício entre a publicação 
e a votc"l.ção da matéria. 

O SR. PRESIDENTE ,-- Vou sub
meter à Casa o requerimento de dls
pensa de publicação do parecer, apoia
do no art. 92, letra·s a e b do Regi
mento interno. 

Os senhores que o aprovam, quei
ram conservar-s·e sentados. <Pausa.) 

_. Está aprovado. 
()cntinua a hora do expediente. 
O SR. PLíNIO POMPEU - Peço 

a palavra. 
O SR. PRESIDENTE ~ Tem a 

palavra o nobre Senador. 
O SR. PLíNIO POMPEU - Sr. 

Presidente, o Tribunal de Justiça Elei
toral de Sã.o Paulo c011cedeu registro 
20 no::ne do Sr. Ugo Borghi - como · 
candidato do Partido Trabalhista Bra
sileiro ao Govêrno do Estado. 

.,. Estâ, assim, o Sr. Ugo Bo::.-ghi . apto 
a ser Governador Constitucional do 
Estado de São Paulo. 

Contra o Sr. Ugo Barghi pesam as 
n1.ais graves acusações, de ordem mõ., 
ral, que impossibilitariam a concor
rer ao mais modesto cargo público, em 
qualquer pais, em que a moralidadede 
administrativa fosse um fator para a. 
escolha de seus dirigentes. 

Não sei se tais acusações sli.o ver
dadeiras· ou se são falsas. 
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Falsas ou verdadeiras, Sr. Presiden
te, não vejo, sem uma profunda tris
teza, como se possam nivelar· os ho
mens, na mesma concurrência, tanto 
os estadistas. da mais pura têmpera, 
como os aventureiros e negocistas que 
nem sequer se dão ao trabalho de de
fender-se das acusações que se lhe 
imputam. 

Dando de barato que sejam falsas, 
não. deixa de ser uma humilhação, pa
ra o povo de São Paulo, ter como can
didato a seu Govêrno - um cidadão 
que é acusado de haver amontoado 
uma grande fortuna, à sombra dos co
fres públicos, numa .negociata indeco
rosa, que só a insensibilidade moral 
criada pela escola estado-novista coo
sidera lícita, e de cuja acusação até 
o presente momento não se dignou a 
l:mpfr o seu nome. 

Verdadeil"as que/ sejam - o regis
tro do Sr. Ugo· Bcrgl1i não deveria 
ser no Tribunal da Justiça Eleitoral, 
e sim no lugar devido, designado pela 
justiça comum, 

Está nas mãos do Exmo Sr. Presi
dente da Rep-ública evitar a humllha
ção ou ultrage que ameaça São ·Pau
lo. 

Nomeada que foi pelo Presidente 
Linhares uma comissão das mais al
tas patentes das fôrças armadas, para 
apurar as. acusações formulados pela 

·imprensa desta Capital, contra o Sr. 
Ugo Borhi, é sabido que a referida co
missão há meses já se desempenhou 
dessa incumbência, entregando o re
latório com as conclusões tiradas da 
documentação · existente. 

Por que o mesmo ainda não foi pu-
blicado? · 

A divulgação dêss.e relatório se faz 
necessária, para o bom conceito do 
Govêrno para a maior grandeza mo
ral de São Paulo e do Brasil e. por 
um com~zinho respeito ao sentimen
to de honestidade do nosso povo. 

Por isso, Sr. Presidente, eu faço 
um patriótico apêlo a V. Excia. para 
interceder junto ao honrado Sr. Pre
sidente da República, a fim de que 
ordene essa publicação. . 

Se a voz autorizada das tradições de 
São Paulo não se faz ouvir neste Se
nado. nor circunstânr.i~ inà~nenrlentes · 
da vontade de seu povo, cada um de 
nós, cada senador da República, tem 
o direito - mais do aue isso - o 
dever de pela sua voz defender o tra
balho honrado de seus filhos, a auste
ridade da fe mília paulista e o seu glo
rioso passado. 

o Sr. Ferreira de Souza - 1\lldte 
bem! 

O SR. PLíNIO POMPEU- A gran
deza do Brasil tem em São Paulo 11. 
sua maior express-ão. Ela é constituí
da - já não ~irei somente pela vaa
tidão do nosso território conquista.clo 
pela coragem e tenaCidade dos ban
deirantes paulistas - mais ainda com· 
a contr~buição dos nossos melhores es
tadistas d'o Império e da República, 
com a defesa das nossas instituições 
constitucionais, com· cs mai-ores sa.cri~ 
ffclos, como em 1932, em que foi der
mado o m9-is nobre sangue de seus 
filhos, forçando a ditadura a convocar 
as eleições para a Assembléia Nacional 
Constituinte, e até com a sua expan
são agrícola, que· nos dá o maior con
tingente de divisas no estrangeiro, pa
ra as necessidades do nosso comérc1o 
internacional. 

Drr-se-há talvez, que o povo paulis
ta saberá éscolher o seu Govêrno e 
que Borghi não será eleito. 
· Mas, quem compreenda · o resultado 
de uma propaganda delnagógica, conl 
o derrame. de dinheiro adquirido com 
facilidade, numa época de desorga
nização econômica adredemente pre
parada em oito anos de irresponsabi
lidades, não poderá ter a certeza quan
to ao lado para que inclinirá a vitó
ria .. 

o virus fascista, na Itália ou na 
Alemanha, levou muito menos tempa 
para contaminar aqueles países e hO
je vemos a conseqüência na miséria 
em que estão mergulhados. Há uma 
tenC:ência geral dos demagogas e aven
tureiros para a exploração das classez 
trabalhistas. 

Mesmo nas mais adiantadas demo
cracias do mundo, como os Estados 
Unidos, a vontade de um só homem, 
John Lewis, fez paralisar milhões de 
trabalhadores, acarretando prejuiZOiõ 
incalculáveis p.ara o mundo inteiro. 

Mas, ali ainda há respeito às deci- · 
sões da justiça e, por isso, a greve ter
minou. 

E aqui ? Só Deus sabe o que seria 
de nós. se acontecesse. 

Quando penso nisso, apresenta-se
me à mente a ·que faz Monte·iro Lo
bato da obra daninha .do matapu 
numa floresta paulistá: 

"A princípio é aquele fia pinho de 
planta na forquilha de un. gal11o, com· 
dois filamentos pendurados, oscila'QÍ"-" 
às brisas; bota para baixo êsse fio de· 
barbante na intensão. de pegar a ter
ra. ·O fio cria raiz. O barbantinho en
grossa., passa a cordél, passa a cordl;, 
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passa. a pau de caibro e acaba. viran
do tronco de á1·vore matando a mãe, 
deixando a lenha podre dentro dêle. 
O poderoso dai para diante é o mata-
!Dan". · 

Não deixemos, Sr. Presidente, que o 
pau de caibro se transforme em tron
co de árvore, sugando e matando as 
nossas mais . caras instituições. 

Unamo-nos todos contra fascistas e 
insinceros, as suas ladroeiras e o perigo 
de arrastarem. a Nação ao abismo. 

O Brasil não é um deserto de homens 
e de idéias. E' preciso acabarmos com 
êsse pessimismo e agirmos com cora
gem. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Muito 
bem! 

O SR. PLíNIO POMPEU - Quando 
vejo um homem da melhor têmpera 
moral, como José Americo, dizer que 
está desiludido da política, confrange
se-me o coração. Quando, porém, sei 
que compreendeu o perigo em ceder 
o campo ao inimigo da democra.cia e 
que sua vóz será, em br.eve, uma das 
mais autorisadas nês.te Senado, encho
me de orgulho e confiança no nosso 
íuturo. 

E' com essa confiança, Sr. · Presi
dente, que me dirijo a V. Ex. a e ao 
Exmo. Sr. Presidente da República, 
num apêlo sincero, para que não per
mitam que a· virente floração de nos
sas virtudes civicas, de nosso acriso
lado iuno·r às liberdades públicas, ve-

- nha a estiolar-se e morrer premida· e 
&bafada pela expansão e sucesso dos 
Borghi et reliqua, funesto matapan 
que cumpre erradicar do n~"sso solo, 
para grandeza e vitória da renascen
te.democracia brasileira. (Muito bem! 
muito bem) 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do expediente. 

O SR. PINTO ALEIXO - Peço 
a palavra. . ' ·-.... ~· . 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa-
:!Awa o nobre Senador. · 

O SR. PINTO ALEIXO -Sr. Pre
sidente, não sei de melhores palavras, 

. pa,ra iniciar o .assunto com q.te r:·reten
dc. entreter o Senado Federal, do qlJe 
!l.'t-petindo as daquele cuja lira sonoro
sa será mais afamada. que ditosa no 
Canto X do poema épico "Os Luzia
das'~: 

"Tanto em armas ilus·tre em tôda 
parte 

Quanto em conselho sá!>to e bem 
cuidado". 

E' que pretendo fazer lew brado, 
neste recinto, o nome do G~n~·ral An
tônio Ernesto Gomes Carneiro, cujo 
C€D·tenário natalício transCOrrt".l no 
dia. 18 do mês passado. 

Estava eu então na Ba 11i!'l.. onde 
permaneci até o fim do mês, motivo 
por que me encontro um pon •·) atra
zado nas palavras que desejo pronun-· 
ciar. 

O acaso, Sr. Presidente, sempre irO
nico, mas inteligente, qu!z que a voz 
que se erguesse no Senado, p:l..,.a 1-P.m
l.trar aquela data, chegasse um pouco 
retardada .. Falar em Gom~s Carneiro 
é l-embrar a epopéia da r,ap'3. e a 
Lapa nada mais. foi do que uma ação 
retardadora. Portanto, é ~omp~eenst
v·el que o acaso, homenageando o ilus
tre morto, fa.ça cem que che·gue a esta 
C::tsa uma voz retardada. 

Apreciarei a vida do ilustre General 
sob os aspectos de soldado, de bandei

. rantC' e de chefe. 
Gomes Carn-eiro, nascido .1.<t~ alte

rosas montanhas de Minas Gerais, viu 
a luz do dia .aos 18 de 'lov~·mbr<J cl.e 
1846, na cidade do Serro 'J,·l .:~-se em 
Curvei-o, e apegou-s.e 1e ~RJ modo 
àquele recanto mine)ro, 1U€ :fazia 
questão de s•empre se dizer filho de 
Curvelo e não de Serro '<::st.•1dou as 
primeiras l-etras e depois <;rb.nsp"rtou
;Se para a Côrte, onde inicia."a o~ se~.:s 
e;.tudos de medi·cina, nos albóre~> ·do 
ario de 1865. / 

Naquela época, vibrava Lnten~amente 
o entusiasmo entre ·os r:tossos estu
dantes pela causa do Brasil. ll: que 
a provinda de Mato Grosso "lavia :;ido 
invadida pelas fôrças de Solan<' ltc'pes. 

Gomes Carneiro foi· dos primeiros 
que se levantaram paira ':>radar o s~u 
protesto e ac·orrer a quai"'·~is anele 
v-e-rificou praça, como volunn1-k da. 
Pátria, ·a 22 de janeiro de 1865. Dois 
meses após, embarcou para o sul já. 
então como anspe.çada. Eeu batismo 
de fõgo foi nos barrancos 1\J Orugual, 
err São Borja, sob os 9.USpt~'·Cô do 
Ba-rão de São Gabriel, o G~no,-a, João 
Manuel Me·na Barreto. Naqu<'"~ rin
cãc do B:asil, acompanho•J ~ assis- · 
tiu às operações qU.e se ri·e~nn"' ·!aram 
até o cêrço e a rendição dé Uruguaia
na então em poder de Estl.:{nrrfbi:l. 
Depois d·e liberada a tropa :,r-ao;jletra. 
t-:-ansportou-s-e com as fôrçal' aaodas, 
a travessando a pr·ovfncia at· Corri en
tes e a Lagoa Brava. Teve oportuni
dade de participar do feito le.,.ólco da 
ilha da Redenção onde Vilagran Ca
brita se sagrou herói. Mais ~rdt, €m 
dois de maio, transpOz o pq,raná e 
tomou parte- no combate do Estero 

···-·----·--·---·----------------
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Bellaco o primórdio. da grande bata
lha campal de Tuiut1. Ali re,ebe o 
seu primeiro ferimento. E: no~p:.tall
zado e comissionado no :;JOSto ~e al
feres, ficando ,porém, com a n.ao es-
querda aleijada. . . , . 

suas qualidades '"e mteligcnc1a, de 
san-a.cidade e ar1·qjo fazem-no, bem 
depressa, conhecido. entr.~ ?S s.cus che
fe~ e camaradas. P:;trt1c1pa dos :;<>
conhe·cimentos of.enslvos do Gl·ao
Chaco. Na passagem da ponte qde ~to
ro,..ó c·omo comandante da L Com
pa"nhia do seu batalhão, ;Jart:c'.pa do 
memorável. combate onde os chefes 
militares, numa justa emulação, clt:r:::n-:. 
os mais sublimes e~emplos de cora
gem, in-clusive o Conde de Caxias c;.u~, 
d<' espada ·em punho, atra.ve.ss<:.ll a 
ponte conclamando: "Os que forem 
·brasileiros que me sigam!" 

Mais tarde, na tomada de .Lemas 
. Vale·ntinas, foi novamente ferido fi
cando em estado grav-e .. Entra ~~n 
Assunção cr.m as tropas de ocupaçao. 
Err. Peribeberi, comissiona1o, agor·a, 
em tenente, ao r.ealiza:r <?Utro :-eronha-· 
cimento ofensivo, é fendo, pPrmane
cendo não obstante isso, à fr")nte da 
sua cÓmpanhiu até o fim.da Lta. 

com a terminação qa guerra~ re
colh·e-se à Côrte; no posto de alferes 
efetivo do 14.0 batalhão de infan-
taria. . . ,' 

Matricula-se na Escola :Militar aa 
Praia Vermelha em 1871, ond·e con
clui os seus estudos. Fêz o curso é a 
Escola de Tiro de Campo Grande 
com brilhantismo e distLnção, rece
he·ndo, como prêmio de seus es~orços, 
uma es-pada de honra. . 

E' bem o'))Ortuno · r-eproduz1r, aqui, 
as pa;la vr.as do então comandante 
daquela Escola, Coronel Antônio Ti
bwcio Ferrcira de Sousa: 

·"Não tenho encontrado, duran
te quase vinte e sete !J-nvs de 
serviço um soldado m:u.s C!,;m
pl-eto, né-m oficial mais no?re que 
o Capitão Gomes Carneu·o. E' 
um brilhante ornamento do Exér
cito Nacional". 

Concluiu o curso de engenharia 
militar em 1884. 

As suas promoções s.e · verificaram 
por distinção. Não deveu o üust.re 
morto nenhum acesso ao critério da 
antiguidade: Alfer-es, por bravura; 
Tenente e Oapitão, por estudos; Ma
jor, Tenente Coronel e Coronel,· por 
merecimento. 

A propósito d'.l. sua promoção a 
Ooronoel, d·e-v-e-se acentuar que os 
&eus s-entimentos de republlcamo con-

venc!do, seu nome, feito através de 
todos os esforços, no seio de Exér
cito, arrancaram ao Marechal Deo
doro essa promoção. 

O então presidente achava que, 
não tendo sid·o Gomes Carn~iro um 
republicano histórico, não l!he com
petia a promoção por merecimento; 

Sôbre o · caso, é bem conhe
cido o amistoso bilhete de Flo
ria:no ao velho macrechal: 

' "Man·eco; Gomes Carneiro é 
soldado de pena e espwda; êle 
é mais .re•pU:blicano que nós". · 

Foi nessa im·e:nsa oficina, entre o 
rugir da metralha, o estudo s:len
cioso dos gabinetes e o s·erviço aí'a
noso· da tropa, que se f·orjõu aquele 
caráter, cuja têmpera inamolgável 
iria dar a prova lia sua rijeza nas 
trin-che:iras da Lapa·. . "' 

Gomes Carneiro· bandeirante! Tan
to vale diz-er Gomes Carneiro des
bravador dos nossos sertões! Se:.~s 
audaciosos reconhecimentos sõbre o 
Estero BellUJCo, Pequicini, Ghaco e 
?eriberbeTi, as suas viagens pe'o norte 
e sul do Pafs, deram-l}J.e o gôsto pe
las coisas do terreno, como que o 
sentimento dos s·eus m-enores derta
lh·es, pela .simples o:bservação das 1.!-
nhas gerais. · 

Sua passagem pela Comissão · de 
Linhas Telegráficas · éie Cuia,bá à 
Vila do Registo do Ara.guaia pro
poriconou-lhe o conhecimento de nos
sa hinterla.ndi.a. A êsses desbrava
dores do nosso s-ertão, bandeirantes 
de nova espé-cie, que não catam ouro, 
n·em peàtas pl"eciosas, nem muito 
mencrs preiam o indio para a escra
vidão, mas que estendem a nossa. 
chril.ização aos mais remo•tos c·on1'ms, 
no afã ct.e trazerem oo servfcolas paa-a. 
o. norsso convívio, bene-ficiando-os do 
nosso grau de civilização superior, 
dev·emos o conhecimento das terras 
uberrimas do seTtão brasileiro. De 
Gomes Carneiro brotou, no. dizer de 
Rondon, a inspiração do monumental' 
projeto que.- permitiu ao Brasil o 
conhecimento, em t6das as minúcias 
de seu vastíssimo sertão.· 1l:Ie, o en
genheiro militar que primeiro pe• 
:netrou nas selvas harbitad•as peios 
nossos índios e ligou os fios tele
gráficos de duas ctdardes dista.ntes 
580 quilômetroo. Em 13 mes-es foi 
reali2llllda a pro-eza. Nessa -escola da. 
natureza, nos seus estacionamentos. 
:nos seus solilóquios, nos- tra.ba.lhos 
de inter-inspeção de seus p:::-óprioa · 
~nt!montos, foi que se rasgou . am-
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pl11.me'11te a inte.Ugência de Gomes 
Carneiro, para a compr,ensão de 
tudo que se passava em r·edor dêle. 
Foi para Gomes Carneiro - O Cht'
fe, já então Coronel do corpo de 
engenheiros, que, em momento afli
tivo para a vida naciooal, quando 
·a revolução fedetl·aUs·ta sss·olando á.S 
províncias do sul, d·esori.entava com
·nle·tamente as autoridades estalb:::te
cida\5 ness·as unidades adminis.trati
vas aue re·corre·u o Mareehal Flo
ria~o ·P·e·ixoto. Deu-se-lhe a missão 
de comandar as fôrças em ope·raçã.o 
no· norte de Sa;nta Catarina. De 
como se houve, nessa e:merg·ência, 
fala a 11istória tee·~do-lhe um hlno. 
Reduzido em seus ef·e-tivos; que so
mavam, quand·o muito, 7•50 ho•mens, 
dos quais apenas 240 provinl1am de 
fôrças r·egulares, rece·oeu Gomes car
n·eiro a incUJIDbência d·e barrar · a 
a progr.e·ss·ão ir.imiga para o no.~te. 
Inicialmente parecia tarefa relat1Va
n.ente fácil. Existia no momento, 
em Curitiba um Govêrno legal. O 
põrto de Parc.naguá estava sob o 
dom~nio ·da le,galidacle Mias, bem. 
depressa, o desente:gdimento, a pou<::a 
compre-ensão das dificuldades que S•C 

· antoll1avam, fizeram c·om que: Pa
rana.guá ca.pitulass·e. Curitiba, ·cidade 
colocada no p:·::malto, por onde só 

se poderia ·chegar através da cor~li-
111eira - po·r cons·eqüência, ele multo 
fáCil d·eiensã-o, - também f<li aban
donada pelo chefe do Gc·vêrno ~ pelo 
próprio comand:ant·e das armas, que, 
de·sorientado ante as informs·ções re
cebidas, deixou seu pôs1io, em busca 
do contacto com o Govêrno central. 

Gomes Carneiro b·em de·pressa com~ 
pre•ende a gravidad·e da situação. 
Chefe experimentado, cuida sobre~ 
tudo de dar assistência moral aos 
seus comandad·os, num esforço . d·e- · 
cidido a suge.stioná-los, para que per
maneçam fiéis ao cumprimento do 
dev·er. Anda sempre em . compa.'lhia 

'de seu estado maior, como que para 
obrigar os oficiais a terem, com a 
continuidade de sua pr·esença, a 
mesma opini•ão intransigenre, pelo 
hábito e pelo contato. · 

O seu slogan é o se,guinte: "Há-de 
a RepQ1blica ve'llcer. Como. s·eria po~ 
sível o contrário, se ela tem defen
sores como êstes bravos que eu me 
honro em comandar''/ 

A todos repete o mot d'ordre: Re~ 
sisrenda, resistência, resistência, a 
todo o transe! E no momento em 
que cai f·erldo, suas palavras são 
ainda um· incitamento aos subordi
nados: "E' uma glória mo·rrer pela. 
causa sacrossanta da RepÚiblica". 

E sua proclamação aos moradores 
da Lapa: - "Resistamo,s, camaradas, 
porque nós militares não temos di
reitos, mas apenas deveres (Nessa par
te referia-se aos da sua guarnição) 
e os deveres do soldado se resumem 
num único: queimar o último cartu
cl1o e depois morrer". 

Ai, na Lapa, viveu o seu angustioso 
drama de 26 dias e .26 noites, num 
estoicismo Impressionante, não o estoi
cismo passivo daqueles que, com'l fa
quires, cruzam os braços, esperando 
que a sorte se decida mas no estoi
cismo inteligente do homem que Cf'lm
preende a dificuldade do momenco e 
procura, por· todos os meios, resolver 
a questão que o angustia. 

· Suas ligaçõ·es com os vizinl1os de 
Tijucas e Xanxerém comprovam a ân
sia do conta to que êle buscava .por to

. dos os modos. 
Sua, ligação para o sul, çom Pinhei

ro Macl1ado, também denuncia igual 
propósito; e as suas ligações para O· 
norte, na direção de Itararé e da Ca
pital Federal, demonstram· o afan, a 
diligência que fazia. para · encont:rar 
solução que remediasse aquela 5it-.J.a
ção , tática, inteiramente comprome~l
da. 

Nos àrquivos do Govêrno Federal en
contramos, à margem de um telegra
ma pelo qual é pedido refôrço,. uma 
nota do marecl1al Floriano Peixoto ao 
Exmo. Sr. Ministro: 

"Mais urna ra·zão para orgar.i
zar-se uma coluna forte e man
dar-se em socorro dêsse co:·onel 
heroi". 

É: conl1ecida a e:: ... pressão do presi
dente Bernardino de Campos: 

"Socorramos Carneiro e tudo 
estará 5alvo". 

Testemunl1a da, sua ligação com os 
vizinhos é aquêl.e telegrama cortez que 
êle envia ao seu antigo mestre Aúrla
no Pimentel, menos afortunado do 
que êle, mas também um bra,vo que 
se rendeu em Tijucas: 

"Junto vos terei sempre, como 
um mestre que 5ois, e confio em 
que o nosso esfôrço corresponde
rá à honrosa missão que a Repú
blica nos ·conferiu". 

Para que fôsse um cl1efe na verda
deira acepção da palavra, fa,ltava-111e · 
apenas o tratamento de general. E o 
Govêrno da República, compreendendo. 
essa necessidade, fez publicar no Diá
rio Oficial de março, um decreto. an
te-datado de 8 de fevereiro, ·em que 
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considerava promovido, a contar dessa 
daLa, o coronel do corpo de engellei
ros Antônio Ernesto Gomes Carneiro 
ao pôsLo de general de brigada. 

Não foi em vão o sacrifício do gran
de morto. Sua: resistência proporcio
nou o tempo necessário para que, em 
Itararé, fôssem concentrados os l'e
forços indispensáveis. 

O SR. PRESIDENTE (jazendo soar 
os tímpanos) - Peço permissão para 
observar ao nobre orador que está 
finda a hora do expediente. 

O SR. ALVÀRO ADOLPHO (pela 
ordem) - Peço a V. Ex.'\ Sr. Presi
dente, que consulte o ,Jlenário sôbre se 
concede prorrogação ao expediente por 
trinta minutos, para que o nobre Se
nador Pinto Aleixo possa conclui.x sua 
brilhante oração comemorativa. 

O SR. PRESIDENTE - Submeto 
à votação da cas81 o requerimento ver
bal do nobre Senador pelo Pará, sô
bre a prorrogação do expediente, por 

· trinta minutos, a fim de que o Senhor 
Senador Pinto Aleixo possa concluir 
sua brilhante dissenação sôbre o ge
neràl Gomes Ca:rneiro. 

Os senhores. que aprovam o reque
rimento do Sr. Senador Alvaro Adol
pho, queiram conservar-se sentados. 
'(Pausa). 

Está aprovado. 
Continua com a palavra o nobre Se

nllldor Pinto Aleixo. 
O SR. PINTO ALEIXO - Senhor 

Presidente, agradeço a extrema bonda
de dos meus ilustres pares e prometo 
não fatigar, por tempo demasiado, a 
'atenção que me estão dispensando .. 

Houvt: tempo suficiente para que, 
em Itararé, se concentrassem as fôr
ças necessárias a fim de marchar ao 
encalço dos federalistas. 

Já em meiados de março,· pouco 
mais de um mês. abalam essas tropas, 

· sob o comando de Ewerton Quadros, 
na direcão do Sul, e a 9 de abril, após 
ligei.xo ·combate, ocupam os republi
canos a cidade de · Castro, onde se 
instala, então, o Govêrno do Estado 
do Paraná. 

Prosseguem as operações, e a 10 àe 
maio Curitiba retorna à legalidade, 
com a transferência da capital para 
sua sede constitucional. 

Sr. Presidente, a Lapa incontcstà
velmcm;e constitui um episódio que 
honra a todos nós. E' que, contra a 
brutalidade do número de atacantes, 
soubemos opôr a excelência da qua-

lià.ade de um pugilo de bravos lll1-
n.1ados pela vontade inquebrantável 
de um Gomes Carneiro. 

A 7 de fevere1ro, quando tombou 
na trincheira de Boa Vista, Gomes 
Carneiro não comandava mais · :ma. 
praça militar e, sim um simples re
duto. A Lapa era, então, um mon
tão de ruínas. · 

E' inegável que ali se formou uma. 
verdadeira escola de bravos, poili 
não podem ser classificados de outro 
modo aqueles que souberam dar, ge
nerosamente, seu sangue e suas vi
das em holocausto à República. 

Devemo-nos cú·gulhar de saber que 
não foi um exemplo esporá-dico, e 
sim tôda uma guarnição que se por
tou com bravura. Dulcídio Perei.xa, 
Amynthas de Barros, SeiTa Martins, 
Schmirt, Lebon Regis~ Henrique Sari
tos e tantos outros souberam, naque
le momento decisivo, opôr sel.lS peitos, 
como verdadeiras trincheiras, à onda 
de anarquia que se alastrava pelo 
País, do Sul na direção do centro, 
ameaçando a República. 

Gomes Carneiro não se rendeu. 
Ferido mortalmente a sete; morto a 
nove ao cair da tarde; enterrado a. 
dez. A Lapa só capitulou a onze. 
Todos êsses dias que ela viveu ainda 
com a sua bandeira hasteada, sem a 
ação direta do seu comandante fo
ram devidos à grande fôrça moral, à. 
sugestão impressionante do grande 
chefe.· 

Sr. Presidente. se é possível usar
se de uma imar.;em para defini.x a 
trajetória da vida de Gomes Carnei
ro, nós o faríamos como sendo um 
ponto que se movimenta obedecendo 
à lei de conservar-se o lugar geomé
trico de sempre, a. igual distância de 
dois polos, animado sempre çlos mais 
benéficos influxos. um onde se cris
talizam todos' os sentimentos nobres 
do soldado e que corresponde à hon
ra militar; noutro, onde se condensa 
o preparo técnico profissional. 

Realmente. Sr. E.residente. foi v.ma 
parábola rutilante a trajetória des
crita pela v,ida de . Gomes Carnei.xo, · 
cujo vértice est:J. justamente situado, 
no trmpo e no E'f.p::'.ço:J, no ponto pre
ciso em que tombou ferido. 

Bendito, Sr. Presidente, o sangue 
e as lag:r.:imas derramadas. as dores 
suportadas e as vidu.s sacrificadas, -
tudo isso terá servido para fazer bro
tar das trincheiras da Lapa uma 
verdadeira floração de bravos, que 
honram a uma raça, o herói que hoje 

·" 
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lembramos reconhecido::; e sobretudo 
para consolidarmos a República. 
(Muito bem. Muito bem. Palmas). 

Compareeem mais os Srs. Se-
nadores:. 

Att!lio Vivacqua. 
Durval Cruz. 
Getulio vargas (3) . 

Deixam de · comparecer os Srs. 
Senadores: 

Ma'l'alhães Barata. 
:Mathias Olympio. 
O'avo Oliveira. 
Novaes Filho. 
F.te:vino Lins. 
Henrique de Novaes. 
Me!!o Vianna. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Pedt·o Ludovico (1{))'. 

O SR. PRESIDENTE - Finda a 
pro,.rogação da ho.ra do expediente, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 
1."' discussão do projeto n.0 2, 

de 1946, que consolida disposicões 
virrentes, a_ respeito da organiza
cão' da Justica Eleitoral. do alis
ta.mento e dos processos eleito
rais, registro de partidos políti
c~s nacionais, dá outras provz
dências. (Com parecer favorável 
ãa - Comissão de Constituição e 
Justiça.> 

O SR. IVO D' AQUINO - Peco a, 
palavra. · ... 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre . Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO - Sr. 
_Presidente, como a Casa não. ignora 
corre atualmente à_ sua apreciação· 
um projeto d·e lei eleitoral aprovado 
!)e~a Câmara dos Deputados. Temos 
assim, duas proposições a apreciar; 
e. =1ue foi por ·mim apresentada nesta 
Casa. representando · uma con.solida
ção de leis eleit-orais anteriores e 
dispondo a respeito não só do proces
so, como da organização da justiça 
elei7ora1; e a de emergência votada 
pela Câmara dos Deputados. 

Como é evidente. será do maior in
terêsse que demos andamento ime
dia' o ao projeto daquela Casa de 
Parlamento. 

Figurando, porém, na ordem do dia 
da sc:.~ão de hoje o pro,iet<> por mim 
oíereeido, requereria a V. Ex. a, Sr. 

Presidente, submetesse ao voto do 
Senado o adiamento da discussão e 
votação do mesmo, da.'1do-se, dessa 
forma, não só preferência à propo
sição oriunda da Câmara dos Senho
res Deputados, como ordem e har
monia aos trabalhos referentes à lE
gislação eleitoral. <Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE - O ar:t. 94 
do Regimento determina que os re
querimentos de ·adiamento são escri
tos, independem de apoiamento, 
não têm discussão e só podem ser 
votados quando presentes 22 senho
res senadores. 

O SR. IVO d'AQUINO Envia-
rei à Mesa, Sr. Presidente, o reque
rimento, ouja fundamentação S.C!lJbo 
de faze:r. 

Vem à Mesa, é lido e aprovado 0: 

seguinte 
REQUERIMENTO 

N.0 16 de 1946 

Requeiro seja submetido à aprova
ção da Casa, nos têrmos do art. 94, 
letra f do Regimento Interno, o adia
m-ento da discussão do projeto n.0 2. 
<;!e 1946, até que seja votada a pro
l}OSição n.o 11, da Câmara dos Depu
tados. - Sala das Sessões, 9 . de de
zembro de 1946. - Ivo d'Aquino. 

O SR. PRESIDENTE - A vista 
da aprovação do requerimento do 
Sr. Senador Ivo d' Aquino, está es
gotada a matéria da ordem do dia. 

Achando-se, porém, sôbre a mesa 
matéria urg-ente a ser dada ao co
nhecimento do Senado, convoco uma 
sessão extraordinária para às 16,30. 

O SR. CARLOS PRESTES - Peço 
a palavr-a, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O· SR. CARLOS PRESTES (pela 
ordem> - Sugeria a V. Ex.a, Sr. 
Presidente, que a sessão extraordi· . 
ná.ria fô.sse para às 16 horas, em ve:.; 
das 16,30. 

O SR. PRESIDENTE - Será, en
tão, às J6 horas. Encerro a sessão, 
marcando para a próxima, extra
ordinária, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da proposição nú
mero 11, de 1946, que regula as elei
ções de 19 de janeiro de 1947. 

Levanta-se a sessão às 15 bo
ras e 30 minutos. 
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57." Se:~são, em 9 de Dezembro de 1946 
(EXTRAORDINÁRIA) 

PRESID:íl:NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

Ãs 16 horas comparecem os Srs. 
Senadores: 

Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 
Alvaro Adolpho. 
Clod-omir Cardoso. 
Pl:nio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaucr Wanderley. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Walter Franco. 
Aloysio de Carnlho. 
Pinto Aleixo. 
Alfredo Neves. 
Pereira Pinto. 
Hamílton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Dario Cardoso. 
João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser. 
Ivo d'Aquino. 
Ernesto Dornelles. 
Attilio Vivacqua. 
Durval Cruz. 
Getulio Vargas (28) . 

Deixam de comparecer os Srs. 
Senadores: 

~agalhúes JBarata. 
Mathias Olyrr.pio. 
Olavo Oliveira. 
Novaes Filho. 
Etelvina Lins. 
Henrique. de Novaes. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Pedro Ludovico (11)) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 28 Srs. Senadores. Havendo 

número legal, está aberta a sessão. 
Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 1. 0 SUPLENTE (servmdo de 
2. 0 Secretário), procede à leitura àa. 
ata da · sessão anterior, que, t,~osta 
em ct,iscussão, é sem debate n.pro-
vada. · 

E'- lido e mandado imprimir o se
guinte 

PARECER 

N.0 -50, de 1946. 

(Da Comissão de Educacão e ·Cul-
tura).· • 

Relator: Sr. Alvaro Maia. 
Sôbre a proposição n.0 9 .. de 1946, 

que disciplina o sistema de promoções 
aos cursos superiores. 

I._ O projeto de lei n. 0 89-B, de 3 
de dezembro último, que disciplina o 
sistema de promoções aos cursos su
periores, remetido pela Secretaria da 
Câmara dos Deputados ao estudo e 
aprovação do Senado Federal, ~eve por
menoriza-da elucidação nas seguintes 
fontes opinativas: ' 

a> memorial endereçado pela União 
-_Nacional· oos Estudantes ao Presidente 

da Comissão de Educação e Cultw-a da 
Câmara dos Deputados; 

b> informações prestadas pelo Sr. 
Jurandir Lodi, ctiretor da Divisão do 
Ensino Superior do Ministério d.a Edu
cação e Saúde, ao Deputado Guaraci 
da Silv.?ira, primeiramente designado -
para relator do projeto, func~ão de 
que .se afastou por motivo de ·enfer-
midade; , 

c> parecer minucioso do Deputado 
Altamirand-o Requião; presidente da 
Comissão de Educação e Cultura da 
Câmara dos Deputados. , 

II. Tôdas essas informações e pa
recer eoncluiram pelo não cumpri
mento, quanto às provas finais. do 
Decreto n. 0 8.342, de 10 de dezembro 
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de 1!:45, que, inspirado pelo nobre in
tuitq_ de "uniformizar o regime d.e pro
moçao nas faculdades e escolas ::.upe
rior~s", _baseou o referido ,·egime na 
reallzaçao das provas parciais, em 
uois períodos letivos, e uma ;)rova fi
nal. 

Houve uniformidade, como esclarece 
o parecer do deputado Altamirando 
Requião, quanto à realização d.as pro
vas parciais. "O mesmo não aconte
ceu, porém, com o exame .final". Real
mente, o decreto-lei em aprêço não foi 
regulamentado durante o ano corren
te. Foi baixado para reformar anti
ga praxe dos alunos que se favoreciam 
da isenção dos exames orais finais, 
desde que atingissem média 7. Veiu 
reformar, mas não chegou a se:r rigo
rosamente executado pela C',arência de 
regulamentação. 

A dispensa cas provas orais justifi
ca-se pelo grande número de traba- · 
II1os práticos executados durante o cur
rículo escolar, facultando aos orofes
sores repetidas argüições para a· verifi
cação do exato aproveitamento dos 
alU.t""lOS. . 

III. Impõe-se, ainda uma vez, a 
necessidade de codificação das leis de 
ensino, sob um critério uniforme a fim 
de serem evitadas, como no" caso ver
tente, a.S dúvidas e oscilações de fim 
do período letivo. Os decretos obede
cem a fundamentos ped.agógicos, :nas 
por circunstâncias diversas, deixam dé 
ser executados por impossibilidade de 
tempo, dist~ncias ou medidas comple
mentares; flcam .de·pencrentes de regu
lamento, de portarias, de instruções 
cuja falta indisciplina e contlll'ba à 
vida escolar,. 
···E deve ter sido êsse, precisamente, 
o objetivo que inspirou o projeto, ora 
em estudo ·e discussão, iniciado por 
estas. pahvras '- "até que sejam fi
x~das as ciretrizes gerais de educa
ç~o". Vê-se que tais diretrizes ainda 
nao puderam ser fixadas claramente 
apesar do farto material cuidadosa~ 
mer_:te coligido pelo Ministério da Edu-
caçao e Saúde. · 
_IV. O projeto regulariza as promó

çoes, respeitando as exigências regu
lamentares e regimentais; estabelece 
cJ,uas provas parciais e uma oL·ova fi
;nal, isentando, quanto ·à última o 
aluno que obtiver .média 7. FacÚlta · 
UIJ:?. estímulo durante o curso: a con
qwsta da média 7 através de provas 
sucessivas, tem o valor de um longo 
exame, distribuído em argilições e de
monstrações práticas. · . 

Soluciona e contorna as dificuldades 
atuais, d-entro de elevado c.ritério, pois 

/ 

não .se afasta _da legislação anterior, 
relatlva ao ensmo, e da Portaria nú
mero 467, de 18 de novembro de 1939 
da Diretoria Geral do DepartamentÓ 
Nacional de Educação - "para fiel 
o!Jservância das leis então ex1stentes 
sobre promoções". 

A Portaria concatenou as instruções 
sôbre os cursos superiores em três 
itens: 

Direito e Filosofia; 
Medicina, Farmácia e Odontolo-

gia; 
- Engenharia, Belas Artes _e Quí

mica Industrial. 
Nesses cursos, excluindo os· de Di

reito · e Filosofia, o aluno, que hou
ver obtido média igual . ou supenor a 
7, poderá ser promovido independente
mente de exames. 
. ~ projeto de lei n. 0 . 89-B (Propo

Slçao n. ~ 9> refere-se aos alunos dos 
es~abelecrmentos de ensino superior, ou 
seJam todos os estabelecimentos e to-

-dos os alunos. · · 
Pode ser extend-ido também auanto 

aos cursos de Direito e Filoscfiã por 
m~d.ida de eqüidade e emergênru1.'. ex
_plicavel · p~la forma incompleta por 
que_se apllcou o Decreto n. 0 8.342. de 
19~~· Quando fôr traçado um plano 
unuorme de exame, deve haver oori· 
gatôriedad-e das provas orais de Direi
to e Filosofia, sejam quais forem a.s 
n~tas adquiridas nas provas parciais, 
nao prõpnamente com o rigor pragmá
tico de um exame, ou recapitulação de 
um programa, e sim como um. con
curso prático, aplicado à vida dos co
nhecimentos hauridos durante o cur-
w. . 

V. Plenamente fundamentado co
mo se apresenta, opino, salvo melhor 
jl:lízC?, pela aJ.?rovação do projeto que 
ClS::aplma o ~1stema de promoções dos 
cursos supenores enviado pela Câma
ra .dos Deputados à consideração do 
Senado Federal, - porque resumiu e 
coordenou as providências das leis an
teriores e preconizou a fixação das. di
retrizes gerais da ecJ,ucação em nosso 
país. · 

Sala das Sessões, Senado Federal. 9 
de dezembro de 1946. - Flávio Gui
marães, pr.esidente. - Alvaro lrlaia 
relator. - Aloysio de. Car?.'alho, ven~ 
cido. - Cícero- de Vasco-ncelos. 

O SR. PRElS·IDENTE - Está. fin
da a ~eitura do expediente. Nãc· há 
oradores inscritos. 

O SR. AL:F'REDO ~VES -.Peço 
a palavra. 



- '72-

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. ALFREDO NEVES C*) -
Sr Presid!ente, sexta-feira última, a 
class·e médica do Brasil tomou Cv
nhecimento, logo ao. amanhecer de 
notícia profundamente desagnJáve!: 
acabara de falecex o professor Este
lita Lins. 

Estelita. Lins ocupava s1tuação pri
vilegiada entre <•eus colegas oo "'osso 
Pais, espectalmente no Distrito Fe
deral, onde exercia em pa.rtlcular, sua 
atividade, e na ca.pital de. Estado do 
Rio, onde era ca tedrátlCD de clinica 
urológica da Faculdade Fluminense 
de Meàicina. Foi um profissicnal em 
permanente exercício, 11m grande co
ração, um notáve-l t::specl~lista e, so
bretudo Sr. Presidente, um patriota 
por excelência. 

Fêz parte da tuxma ie 1!112, da. qual 
tive a ho.nra de particip:rr. · 

Sste ano a morte tem sido cruel 
para a turma de 1912, na qual se àes
taca~àm muitos médicos. pel.s profi
ciênc:a, p-elo amo1· à prcf1.l>;ão e pela 
elevada cultura éienrtifica 

Recordo-me ·bem do que se passa
va. antes de 1912, na velha Faculd?.
de de Medicina da Praia de S9.nta Lu
zia Na turma, grande para « época, 
havia figuras que se distinguiam p•>r 
circunstâncias es·peciais, quer pels 
assiduidad·e à Santa Casa de M:-;-:ri
córdia, àquele tempo o único centro 
de en:·ino prático da me.dicina. quer 
nas reuniões que realizava. 

Os ac::tdemkqs viviam sempre agi
tados e tomandc parte, em váil'ias 
oportunidades, n.os movimentos =tue 
sacudiam a opinião pública desta Ca
pital. Em tõdas as solenidades. lá. ·es
tava a figura muito conhecida e :.'1:. 
vulgar do nosso ID;·telita Lins cem 
aquelas barbas ne·gras sempre 'll!lito 
bem tratadas. Entre cs que ;obr·:s
saiam nos movimentos acadê1l.dcos 
três desapareceram êde ano do rol do~ 
vivos: Rodolfo. J os~tti,. Roberto Freire 
e, ago·ra, Este1ita Lins, figur!ls salien-

. tes. por circunstâncias e"S·peciais, da 
turma de 1912. . 

Rodolfc Jose.tti era individualmente 
excepcioual pela fidalguia do tntto 
fazendo-s·e notar além dos predicados 
p.rofissionaiJ:, pelos conhecimP.P.tos mu
sicais que possui a. Mais provido do 
que nós de numerário, era frequenta
dor assíduo das companhias liricas qne 

< •) Nilo foi revisto pelo c~ador. 

por aqui passn. vam. E nalguma da;~ 
enfermarias da Santa Casa, de mn.
nhã, fatz.·lmente o e11contrávamos reu
nido. aos colegas e fazendo apreciações 
s"ôbre a ópera levada à cena na vés
pera. Era o nosso jornal crítico fa-
lado. · . . 

Roberto J:o"'reire, outro médico notá
vel da turma, sobressaia também pelo 
físico e estava sempre em todos os ba
rulhos acadêmicos. Não deixnva que 
os colegas fizessem feio, quando o "mu 
que" precisasse entrar em açã.o. Sua 
estatura, que. muitos daqui conhec·~-. 
ram, era uma demonstraçio positiv:l. 
do seu vigor. 

Finalmente, Estelita Lins, o encanto 
em pess·oa, era o di,plomata da tur
ma, o orador permanente dos comi
cios acadêmicos. Não· havb um· só 
em que, em dado momento. Estelita 
Lins não s•e levantasse pnra fazer dL.,_ 
curso. 

'E:sses três médicós se dis•tinguiram, 
sobretudoo, pelos cursos brill1antes que 
fi21eram, pelas te:•es que defenderam 
e que taonrto lJ.onraram sua inteligên
cia e seCI talento. 

Estelita Lins, sobretudo, se salien
tava por seus sentimentos de patrio
ta, tanto assim que, ao ' deflagrar a 
guerra de 14 a 18; foi dos primeire» 
a se apresentar, voluntàriamente, pa
ra seguir na missão médica que tão 
grandes servic;.os prestou aos aliadoe 
n?-quela época. 

Ainda agora, já alcançado em 
·anos, mas sempre da espirita jovem, 
mal se abriram os cursos para os 
médicos que se destinassem ao cam

-po de batalha, acompanhando as !ôr
c;as expedicionárias, lá estava Estell
ta Lins inscrito e cuidando novamen
te de sua· espe·cializac;ão. E logo com 
as· nossas primeiras tropas expedicio
nárias, no corpo médico, seguia o Te
nente-Coronel Estelita Lins. 

Tive a ventura, Sr .. Presidente, de 
vêr um filho, oficial do Exército, en
tre as fôrças expedicionárias. Por êle 
tive conhecimento da vida atribulada, 
da vida afanosa de Estelita Lins, pro
curando sempre elevar o nome do 
Brasil nos hospltais de sangue, onde 
os médicos brasileiros se portaram à 
altura da sua profissão. 

Com o falecimento de Estelita Lins, 
sinto-me no dever. como seu colega 
de turma e também naquêle curso de 
emergência militar, de manifestar ao 
Senado meu sentimento pela perda 
de companheiro tão distinto e tão 
ilustre, lastimando bastante não se 
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nossa inser:r na ata dos nossos tra
~lhos voto de pesar por quem soube 
honrar e.. profissfw na Pátria e no es
trangeiro, em duas oportunidades, 
pois, como já saliantei, compareceu 
.tnt~·cpidamente ao teatro de guerra e 
~ prestou os mais relevantes servi
ços ao País, junto às fôrça.s expedi
cionárias. <Muito bem; muito !Je1n.l 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
( •) - Sr. Presidente, faço minhas 
:~s palavras do nobre Senador Alfre
do Neves sôbre a personalidade dês
ses três grandes nomes da nossa me
üicina: Rodolfo Josetti, Roberto Frei-
:re e Estelita Lin.s. 

Dêste último, quero dar ao. Senado 
meu depoimento de antigo compa
nheiro e de colega na Academia Na
cional de Mf.'dicina. 

1l:ste ilustre médico formou-se na
quela grande escola dos maiores mes
tres do Brasil - a do professor Pe
dro Severiano de Magalhães. Ali ad

.quiriu grande perfectibilidade técnica, 
ao tempo em que seu espírito se fun
damentava na doutrina que orienta
?a a medicina ·de seu tempo. De 
mentalidade sempre jovem, foi, sobre
tudo, entre nós, um grande anima
dor. 

Aos 5G anos ~ idade em que mor- . 
:reu. - ainda alimentav::t gra.:1de ideal, 
já em plena realização, qual o de 
eriar um hospital de urologia nesta _ 

O SR. IVO d'AQUINO (*) - S'r. 
Pr<êsidente, quero associar-me à ho
mena.g·em de pesa:r que a c aba de ser 
pres·tada, nesta CJ.sa, pelo ilustre Se
nador .Al!f1·edo Nev.es, ao Professor 
A~·enor Estelita Lins. E, ao fazê-lo . 
cabe-me mz.is um dever que não é 
pràpriamente w11a dei:nonstracão pro-
tocolar. ~ · 

Recem-·formad<> em medicina, o 
pr.ofessor Ag.enor Estelita Lin.s ini
ciou clinica em Santa Catarina, na 
cidade de Laguna. Filho de velho 
magistrado radicado no meu Esta
do, cujos descende.ntes se distingui
ram pelo tadento. pela probidade e 
pelo serviço à cole<tividade, o il~tre 
extinto fci um daquêles varões que 
lograram vencer . pelo próprio esfôr
,ço, pela irradia.ç.ão de sua vontade 
e por qualidades que o distinguiam, 
desde lego, em todos cs meios oncl.e 
conwçasse a exercer sua atividade. 

Uma circuootància; ent:retanto, 
faz-m-e, neste momeruto, !'eviv.etr . a 
grande saudade de que estou pos
suído. :É que,' exercendo o Professor 
Estelita Lins sua profissão de mé
dico na cidade de Lagm1a, · fundou 
nlí o primeiro jornal diário que 
aquela cida.de '!Onheceu. Era eu, a 
êsse tenmo, estudante de Direito e 
ao seu la-do, como redator da "Tar
de", ..:... assim se chamava seu jor
nal - iniciei miDJha vida de jorna
lista. 

Estelita Lins, na p«<uena c1dade 
do meu Estado, conseguiu congre-

Fazia parte .de qua-s-e tôdas a.s so:- gar .Em tôrno de si, não apenas no 
ciedades médicas, não apen"-s nomi- . ·,, c:;:e::-cído da sua profissão, mas tam
nalmentc, mas com a presença ~ 0 · ·bém c.om·o jctrnalista. homens de so-

cídade. · 

magistérlo permanente entre os cole- cieoda•ôo. como animador d.e tôd:as as 
gas. inicia,tivas, :;;.traindo também as sim

pá tias de tôda a população. 
Era professor que sabia, como afir- Foi com v-erdadeiro pesar que, de 

mava Dante, respeitar e ser respeita- um momento para outro. a cidadoe de 
do' pelos seus colegas. Lag11na &e viu surp.reendida com a 

sua súbita resoh::cão de mudar-se 
Técnico primoroso e pat.riota, por para 0 Rio de Jan.eiro, ond.e inicia-

du:ls vezes, como muito bem acen- ria sua cLínica. 
tuou o nobre Senador Alfredo Neves, 
estêve à disposição da Pátria: em Quzn.Co veio p.ara aqui, Agenor 
plena mocidade, de. 1914 a . 1918; e, Es~elita Lins e·r·:l- um desoc.o.nh·ecido, 
agora ,em plena maturidade~ com 0 mas, a·berto s·eu consultório, pela 
mesmo entusiasmo e 0 mesmo patrio- persev{)ra-r.<;.a, pelo talento r-elo es-
tismo. fôrço; 1ogrou em~pr.eender u."lla ca.r

il: pelo passamento precoce dêsse 
grande homem que eu, como repre
.oontante desta cidade e como colega 
e amigo, quero manifr.stn:r meu sen
timento de pezar. (Muito bem; mui
to bem.) 

c~> Não foi revisto pelo orador. 

I'eira que não pre-ciso rememooar, 
,poo.r.que aca.lba de des-<:revê-1a, bri
lhan•temente, o meu colega, senador 
AKredo Noev.es. 

O triwlfo de Estelita Lins é da
queles que consolam .a todos o.ue, 
de alguma fonn·a, es.timam que o es
forço de cr.da. um tenha o êxito me-

< *) Não fod revisto pelo orador. 
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necickl pela hones•bidwe e pelo cum
primento do dever. 

ll.:::sim, Sr. Presídclllte, com estas 
palava·as, e-u me assoc:o às demons
trações de pesa-r pres:tada.s pelos 
Srs. Senadores Alfve-do Neves e Ha
miLton Nogueira. (Muito bem; mui
to bem .. ) 

o· SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais quem pzça a pruavra, 
passa-se à 

Di$cÜssão única d.a proposição 
n.o 11, de 1946, que regula as 
eleições de 19 de janeiro de 1947 .. 
Com pareoer fat'Orável da Co
missão de Constituição e Justiça. 

Em discussã.o. _ 
O SR. CARLOS PRlESTES - Peço 

a pa;laVT.a. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lav;ra o nobre Senador. 

O SR. CP.RLOS PRESTES ( '') -
Sr. Presidente, p-: di a pal:t vra., para 
fundam::mtar e encaminhar à Mesa 
cinco emendas que ofere-ço à proposi
ção n.0 11 da Câmara dos Deputados, 
relativas ao processo eleitoral para o 
próximo pl·:ito de 19 de janeiro. · 

Como é sabido, o Decreto-lei núme
ro 7. 586 foi mutilado em v'rtude ·dos 
Decretos-leis ns. 8.556 e 8.835, que 
revog.aram pal'te de seus dis:pooiti'
vos. 

Por outro lado, ó decl':to-lei núm~ 
ro 9.258 tornou sem efeito os dois an
ter:ores, sem preencher, entretanto, os 
dispositivos revogados pelo decreto
lei n.0 7 .586. 

Trctta-s:·=, agora, Sr. Presidente. c.z 
uma lei de emergência que teríamos 
o prazP.r de apoiar sem maiores rrJ.O
dificações. de m:tneir!l. que pudesse 
sair do Senado já em condições de 
receber a sanção presidencial. No 
entanto, isso, para nós, não é possível, 
porque cremos não ser conveniente c.o 
Poder Legislativo. no momento, r•:vi
gorar certos disposit:vos do decreto
lei n.0 7. 586, que a nós se nos afigu
ram inconstitucionais. 

Refiro-me aus artigos relativos à re
presentação proporc:onal. 

Não acreditamos que o· sist-:m!l. ado
tado pela chamada "Lei Agamemnon 
Magalhães" seja proporcional. E. 

( .. ) - Não foi revisto pelo orador. 

con:o u Consttiulção, no art. 134, dis
põe tax2.tiv::unente quu a representa
ção será proporcional, não nos parece 
justo qu-: ao Parlamento caiba, neste 
momento, dar apoio a dispositivo .:m 
contradicão com os têrÍnos da Cons
tituição.- E' por :sso, Sr. Przsidcme, 
que nos sentimos na obrigação de 
:qn·esentar, mesmo à lei de emergên
cia, emenda relativa a representação 
proporcional. 

Proporção é palavra do nosso léxico 
que tem sentid-o definido. Pretende
se afirmar, que, em política, não é 
possível leva:r ·a proporção ao extre
mo da relação matemát1ca; Sem dú
vida, isso é verdade; mas certo é que 
a representação dos part:dos político.>, 
deve ser proporcional. de acôrdc cem 
a Constituição. 

O artigo 134 da nossa Carta Ma.gm. 
determ:na que a proporção seja regu
lada -çm lei. Mas é claro que a lei 
deve determinar da maneira mais 
prática o processo pelo qual sejam 
cE.-lculados os sufrágioo, de forma que 
se respeite realmente o preceito cons
titucional. 

Existem ct:vcrsos modos, vários pro
cessos para s-e chegar a êsse cálculo, 
além ·cto direto, pela regra de três. 
Um dêles consiste <e-m verificar o nú
mero. de votos. dados a cada partido 
e distribuir as vagas na proporção dos 

. sufrá:gics - cálculo teórico que é pos
sível ser feito, do ponto de vista pura
rr.ente matemático, pela aritmética 
mais rigorosa. 

o nec~ssár:o,. na lei eleitoral, é sim
pllficar o processo, e para isso exis
tem diversas forma.s. Mas, simplificar 
o processo não pode ser, de maneira 
alguma. negar a proporcio".lalidade. 

o que hoje se estab:lece como sis
tema misto e que amanhã pode rece
ber outra denmninação qual-quer. não 
é proporciona-l. A representação do 
Distrito Fed·:ral resultante das ele~
ções de 2 de dezembro nada tem de 
proporcional. Senhor Presldente. A 
acumulação de restos, -em ben-eficio 
do partido majoritário, d-eterminou, 
para a representação local. graves. sé
rias injustiças, da-ndo lugar a que 
um partido tenha número de repre
sent:mt-es muito maior do que sua 
fôrça de'toral, em comparação _com 
a de outros. 

O art. 48 da "1ei Agamemnun'', 
portanto, leva. nft prática. a resulta
dos evidentemente imorais. Haja vis
ta o caso do Distrito Federal, onde 
candidatos que receberam 13 mil vo-
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tos nii.o foram r.:conhecidos, enqu::m
to outros com 400 sufr:í.~ios, ap·enns 
estão na Câmara dos Deputados. 

O JU'imeiro suplente de Deputaclo 
do Partido Comuni.:;ta, por exemp1•j, 
teve mais ele 13 m:l votos e continua 
suplente, enquanto o Sr. Ban-..:i-o 
Pinto, que :nio conseguiu nem qu!
nb.entos vo.tr,s, está n!l. Colmara dos 
Deputados com outros companheiros 
de chc::pa cujo número de votos é re
lativamente pequ2no. 

Cremos, Sr. Presidente, que é che
gada a hora de se adotar um processo 
que seja realmente proporciona!, pois 
s-:r1a grave êrro insistir o Poder Lt:
gislativo em dar fôrça de lei a àis
pos'tivo tão gr:tantemente contrário à 
proporção. Proporção é palavra que 
tem significação certa. Qualquer 
aritmética o ensina. Nem se com
preende que s·: agregue à palavra pro
porçüo um adjetivo qualquer e se diga 
que isso é propm·ção. O sistema tem 
que estar de acôrdo com a lei; mas 
com a lei subordinada ao que· pr.ecei
tua a lei principal, o texto da Consti
tuição .. 
. O proe~sso que apresentamos, e qüe 
de forma alguma buris. a proporção, 
porque determina realmente uma r-c
presentação rigomsamente proporcio
nal, est8: vasado nos seguintes têrmos: 
(Zê) . 

"Art. - Fica assegurada a re
presentação proporcional dos par
tidos politicas, na forma desta lei. 

Art. - Preenchidos os lugares· 
na Câmara dos Deputados, Assem
bléias Legilativas e Câmaras Mu
nicipais, com aplicação dos quo
cientes eleitorais e partidários, os 
lugares não preenchidos . serão 
atribuídos aos partidos políticos 
obedecendo às normas seguintes:· 

a) dividir-se-á o número de vo
tos 'de cada .legenda pelo número 
de lugares per . ela obtidOs mais 
um, cabendo o lugar a preencher 
a.o partido que alcançar a maior 
·média . 
. b) re.petir-se-á a operação até o 

preenchimento' de todos os luga- · 
res. . 

c> considerar-se-à primeira mé
dia do parti·do que não houver 
alcançado o quociente eleitoral, o 
número de votos l'€Cebldos pela 
sua legenda". 

1!:st.e é um processo proporcional, co
mo proporcional é aquêle outro apre
sentado em emendas pelo ilustre 

Deputado Raul Pllla, quando o pro
jeto estava.na Câmru:a dos Deputa<io~. 

Essa, Sr. Presidente, a emenda prin- · 
cipal que apresentamos, solicitando a 
atenção dos nc~sos pares pal'a a gra
vidade, a seriedade mesmo, do assun
to. Seria um golpe na ConsUuiçü.o 
{.!aJmcs, r-eiteradamente, fôrça de lei 
a dispositivo inconstitucional. 

Outra emenda que apresentamos é 
l'elativa à· liberdade de propaganda. 
Julgamos indispensável - infelizmen
te não estou, neste momento, armado 
de ctccu.>nentos.- a liberdade de -pro
paganda. Hoje pela--manhã, no en
tanto, reoebi numerosos telegram.a de 

. diversos pontos do Brasil, dando ci
ência d·e que a propag·anda eleitoral 
está. sendo cortada, pelas diversas au
toridades, sob prete·:l-..'tos os mais dife
rentes, os mais tolos. 

A oropaganda eleitoral est2. sendo 
di-ficultada em nossa pát1·ia. E' indis
pensáV'el parisse, . armar a Justiça 
Eleitoral' cem um dispositivo cat-P.gó
rico, de maneira que os partiaos polí
ticos possam apelar diretamenté para 
os tribunais eleitorais com petições de 
ha'beas-corpus e mandados de segu
l'ança rápidos e imediatos, que barrem 

. tôda· a arbitrariedade das autoi.'idades 
municipais, estaduais e militares .. ~e 
interventores, comandantes de Reg:ao 
e comandantes de guarnição que, po:::
quaisquel' motivos, se j~gam com . o 
direito de impedir a propaganda elet
toral de dificultar a. colocação de car
tazes: o · emprêgo, enfim, de todos os 
processos de propaganda. 

O artio-o que propomos seja incluído 
na lei eleitoral, está assim vasado: 
(Lê) 

"Art. - Será assegurada aos 
nartiàos políticos e aos eleit-ores 
ãmpla propaganda política, medi
ante rádio-difusão, imprensa, co
midos, reuniões pública~. !!art112:es, 
boletins, faixas e mscnçoes, res
peitada a propriedade pr:iva_çla e 
proibida, nos muros, pa~ed~s e 
médios públicos, o uso ae tmta 
fixa para escrita de di.zeres". 

Isto para assegurar a ''libtrds.de e, 
ao mesmo tempo, e1ritar o arbítrio de 
certas autoridades que, a pretexto de 
impedir a pintura em paredes, na ver
dade o que desejam é impedir a pro
paga.nda eleitoral. 

Além disso. Sr. Pr.esidente. apresen
tamGs 4 emendas supressivas, simpli
ficando, portanto, o projeto. por ser 
de emerg'ência. Quando trat.armos do 
projeto apresentado à Casa pelo nobre 
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&!nador Sr. Ivo d' Aquino, oferece
mos outras sugestões, procurando adap
tar nossa lei eleitoral àquilo que jul
gam<Js mais necessário, não só para a 
verdade ào sufrágio em nessa Pátria, 
como também ps.ra simpliflcação do 
prcces.So, o que acreditamos já ser pos
sivel. Neste momento, entretanto, em 
virtude à-e se tratar de medida de 
emergência ,re<iuzi.mos ao mínimo 
nossn.s sugestões e emendas. 

Um dos artigos da proposição nú
mero 11 que sugerimos· seja supresso, 
é o de n.0 3, relativo ao suplente de 
senr.dor nas eleições de 19 de janeiro. 
Entendemos que devem ser eleitos su
plentes para os atuais senadores, e, 
ao mesmo tempo para os candidatos 
às terceiras vagas do Se-nado. 

O Tribunal Superior Eleitoral já 
decidiu que, nas eleições exclusiva
mente de suplentes para os atuais se
nadores, os partidos políticos podem 
apresentar três nomes. Isso justifi
ca-se. E', sem dúvida, medida que 
podemos chamar moralizadora, pois 
não permitirá que fique ao critério 
puro e simples do partido politico a 
indicação do suplente, que o nome 
seja imposto pelo partido. Ao elei
torado caberá a escolha, se bem que, 
mesmo neste caso, haja injustiça, por
que outros partidos poderão inter
ferir nesza escolha. Mas, como os 
três nomes sairão de partidos já re
pr;::scntados nesta Casa, a interfe
rê::J.cia será limitada. O que não se 
compreende é ·que, para as eleições 
de senador e seu suplente, sejam ne
cessários tTês nomes. · 

A seguncla parte do art. 3.0
, jul

gamos de todo descabida, inconve
niente ... 

O Sr. Aloysio de Carvalho - E até 
. 1nconstituciom.l. 

O SR. CARLQS PRESTES - ... 
e até inconstitucional, .porque possibi
lita. na escolha do suplente, a inter
rer{mcb de outros partidos. 

Por isso, Sr. Presidente, julgo mais 
acertada a supressão completa do ar
tigo. E' inconveniente e desnecessária 
a segunda parte; uma vez que o Su
perior Tribunal Eleitoral se conside
rou em condições de decidir a res
peito. 

Outra· supressão ·é a do parágrafo 
único do art. 4.0 , que se refere à ida
de mínima para a eleição de ·gover
u~dor<::;,. Cremo:- que tJ assunto não 
é da competência do Poder Legisla
tivo Federal. Trata-se da a.utonomia 
dos Estados, e essa idade deve ser 
flxad10 pelas Constituições estaduais. 

Se as Constituições estaduais estão 
revogadas, pelo menos com caráter 
de lei ainda existem, e cabe a Jllil
~iça Eleitoral, então, decidir a res
peito. 

Além disso, havera. conseqtiêncill.l 
prejudiciais, porque o candidato hoje 
eleito poderá amanhã ter sua elei
ção contestada, por ser inconstitu
cional êsse p~:trágrafo úiUct. ao ar
tigtJ 3.0 , o que virá prejudicar todo • 
processo posterior. 

Outra emenda visa suJ,Jrimir o ar
tigo 5.0 , que trata da legenda e unida
de · do partido. Também o julgam010 
desnecessáriú. · 

Finalmente, sugerimos a supressão 
d_o parágrafo único do· art. 6.".· Con
Slderamos o artigo moralizador. Está 
assim redigido, na Pl'ovosiçao nú-
mero 11: · · 

"Os órgãos de publicidade oral 
úU escrita, !JCrtenctrlte:, ~:. U:ulãc., 
Estados, · Municípios, autarquias 
ou pessoas jurídicas, nos qual& 
e:.sa.s entidades tenham pCJsiçõe& 
dominantes, não poderão fazer 
prtJpaganda de . qualquer partídn 
ou candidato, sob . pena de ser 
proibido seu funcionamento e res" 
ponsabilizados seus representan-
tes legais . " . 

· E' um dispositivo~ sem dúvida mo
ralizador - repito - o dêste artigo. 
N~s. ~o Partido Comunista, somos os 
pr1me1ros a sentir a inconveniência 
da imprensa e do rádio nas mãa& 
do Govêrno. Já antes de qus.lquer 
props.ganda eleito~al êles fazem, de 
fato •. uma grande· camp&.nh~ politica., 
partlcularmente dirigida contra o 
nosso parti.do. Imaginemos agora, que 
se proporc1one, na campanha eleito
.ral, a êsses órgãos plena liberdade, 
para. sere~ usados pelo partid(J do 
G~ve~nc~ contra ,os outros partidos! 
Pms e JUStamente a isso que conduz 
c.i parágrafo aludido. 
. O parágrafo único do art. 6.0 di.z. 
Justamente o contrário do que o ar-
tlgú determina: _ 

''Não constitui infraçã.o do dis
posto · neste artigo a publicação 
em jornais ou a divulgação pelas 
estações de rádio .de propaganda 
P_9litica, com a expressa declara
çao de que se trata de mat.éria 
rEmunerada, desde que peTmitida 
em igualdade de condiçó-'>-S, a to
dos os partidos, mediant~ paga
mento à vista. •· 

. Que1· .diz.e1·: "mediante pagam•2nto" 
à vista, os órgãos do govêrno poderão 



-77-

iazer propaganda para tod-os os par
~tldos. Sa."'emos, n-o entanto, que a 
preço de qualquer ouro, tal não s~ 
t1onsegue dos órgãos do govêrno; ja 
Jivemos disso experiência prática. . 

Aind:a há poucos dias, o Teatro Mn
llicipal d·esta Capital foi cedido par'.'. 
~ bambochata integralista, para q_ue 
9 Partido de Representaçáo Popular 
levasse o traidor Plínio Salgado a in
.tmltar a Nação. A êsse Partido, J. 
6sses senh·ores integralistas, a ês.ses 
llraidores de nossa pátria, mesmo cte
JOis do sangue derramado na Itália, 
• Sr. Prefei-to nã·o ·vacila em entre
gar ·o Teatro. Não sabemos quanto 
pagaram e creio mesmo que nâto pa.· 
garam coisa alguma. se, porém, o 
Pa·rtido Comunista, legalmente or!1':1-
!l.l.zado, solicita o Teatro, - e já o 
havia solicitado meses anto:s, para a 
realização da sila terceira conferên
•b, em julho deste ano - para r·ea
llzar a reunião plenária do seu co
mité Nacional, nem daquela vez nem, 
lJJ.·esmo agora, depois do pr.zcedenre 
:.~.berto com a concessão acs integr"l
li.sta.s, consegue a preço de qualquer 
euro qu·e o Prefeito Municipal des~a 
Capital o eílt!'egue. No entanto isto 
11.-contec·e r...a rr..unicipalidaae cario,~a. 
onde o Partido Comuni.sta é, sem dú
vida, nos dias de hoje, o partido ma
joritário, de maior influência políti.
.ca, o único capaz de organizar gran· 
c-es comí-cios com 200 e 300 mil oos
ooas, em praça pública, apesar d·e· tô
das as am-eaças policiais. 

Sr. Presidente, acl'esce que nem 
, mesmo à Associaçã·o dos ex-Combi

\entes da FEB, daa.uelBs aue foram 
dar seu sangue e. exp.or suâ vida (?1;.1 

d·efesa da pátria, n·~m mesmo :J. essa 
JL...ssociaçi'í.o a Prefeitura M:unicipnl 
eedeu o Tea.tro por preço algum. 

Não acredito, portanto, absoluta
mente que, se r-eduzirmos o assu::J.!;O 
li. matéria paga, seja possível a igual
dade de condições. O mzis segur:J é 
impedir que os grandes ór!;ãcs oficiais 
e as autarquias façam propaganda. 
p&ra o p:utido 'do govêrno. É por isso 
que apresentamos emendas supJ;imin
tl.<l o parãgrafo único do :trt. 6.0

• 

São estas as emendas. S:-. Presi
dente q.ue, com a assinatura doe cin
<:o Sr. Senadores, tôdas elas a,poiadas, 
.portanto, t-enho a oportunidade do;) 
enviar à Mesa. (Muito bem; mu?.,~o 
?;em). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
em discussão a proposição. 

O SR. IVO d'AQUINO - Peço a 
pe.lavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO pronuncia 
discurso que será publica-do depois. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussã-o. 

O SR. JOAO VILLASBOAS- Peço 
a palavra . 

O SR. PRESIDENTE- T·em a pa
lav1'a ·o nobre Senador. 

O SR. JOAO VlLLASBOAS (") -
Sr. Presict,ente, antes de encaminhar 
à Me~ al~umas emendas ao projeto 
em discussao, quero fazer certas con
siderações sôbre as mesmas. 

O Decreto-lei n.O 7. 586, de 2s de 
m:::.io de 1945, ao ditar por meio do 
sufrágio direto, estabelecu o sistema 
estritamente partidário, como ·modo 
exclusivo à sua realização·. 

Jl...ssim, tendo traçado, no titulo II 
da parte quinta .. arts. 109 a 114, as 
regras para a constituição legal cios 
partidos políticos, aboliu o· s1stema de 
candidatos ·e votos avulsos, que eram 
permitidos· pela legislação anterior e 
posterior à Const:tuição de ·1934. 

Nesse propósito, determinou no Ca
pítulo I do título I, da parte quarta: 

"Al·t. 39. Somente podem con
correr às . eleições candidatos re
gistrados por pa.rtiàos ou alian
ças de par~iàos. 

Art. 40. § 2.0 Tôda lista de can
didatos será encimada pelo nome 
do partido, que é a legenda pmii
dá1·ia., 

E, ainda no intuito de mais acen
tuar a obrigatoriedade da filiacão par
tidária, impedindo as candidaturas 
de neutros e de polipartidários, im
pôs em seguida: 

"Art. 42. Não é p-ermitido ao 
canõ.idat.o figurar em ma:s de 
uma leegnda, senão qua11do a,·;im 
fôr requerido por dois ou m3.is 
partidos, em petição conjunta." 

Finalmente, no capítulo II do ti
tulo V, fu.lminou com a nulidade a 
violação dêsses preceitos, dispondo: 

"Art. 95 - § 3.0 Não se contam 
os votos dados a- partidos e can
didatos não registrados e a ci
dadãos inelegiveis." 

(") Não foi revisto pelo orador. 
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Matou de vez, por essa forma as 
candidaturas como os vo~os não par
tidários ou avulsos. 

Destarte, o candidato para qualquer 
cargo eletivo terá de pertence·,· a :m1 
determinado partido, que o .registra, 
- cujo programa político deverá obe
decer c ter:i que ·executar, uma vez 
eleito. 

Para a efetivação da eleição, a mes
ma lei, no capítulo III, mandou que 
nas cédulas respectivas: 

"Art. 71 - § 1.0 A designação 
· da eleição, a legendE. do partido e 
, o nome do candidato de lista re
gistrada serão impressos ou dati
lografados, não podendo a .::édula 
ter sinais, nem quaisquer outros 
dizeres." 

Não excluiu essa exigência, feita em 
. c·arátGr geral, nenhum candidato a 

função eletiva, não somente porque 
n~o abriu q_ualquer exceçãc, .como 
amda, subordmado ao mesmo artigo, 
traçou o: · 

"§ 2.0 A votação para presidente 
da República G membros do Par
lamento Nacional far-se-á. em cé
dulas distintas, , que serão ancer
:radas na mesma sobrecarta. ado
tando-'se o mesmo quanto à vo
tação de governador e membros 
da Assembléia Legislativa." 

E tão obrigatório tornou as deter
minações formais dêsse artigo que, no 
capitulo II do título V, ao tratar cta 
co;ntagem dos votos na apuração. ful
mmou: 

"Art. 95. São nulas as céd·ulas 
que não preencherem as formali
dades do art. 71." 

Fõsse, portanto, a eleição para. pre
sidente da República, senador, gover
nador, deputado federal ou estadual,. 
ter-se-iam de cumprir êstes imperati
vos da lei: 

a) registro do candidato por de
terminado partido, em lista encimada 
pelo nome· do partido, que é a leger.-
da. . . 

· b) votação por meio de cédula, com 
a designação da eleição e a legenda 
do partido. · · 

Fugindo, porém; a êste imperativo 
da lei, ou mesmo ferindo-o de fren
te, o T.S.E., nas "Instruções para as 
Eleições de 2 de Dezembro", baixadas 
a 13 de outubro de 1945, suprimiu a 
legenda nas cédulas para a vota:;ão de 
presidente da República, senador e 
governador, quando disse no ~:rt. 36, 
letras a, b, e, d, que, para tais vota-

ções, a cédula de·v·eria conter - "além. 
da designaÇcío da eleiçcío o nome de 
1tm candidato registrado", só a man
tenao, nas letTas c e e do mesmo ar
tigo, em referência à eleição para a 
Câmara dos Deputados ·e para a As
sembléia Legislativa, pois determinou 
que, para estas, a cédula traria obri
gatoriamente: "além da designação da 
·eleição, a legenda do partido apenas. 
ou a legenda e um nome r-eg1strado 
sob a mesma." 

Se êsses itens daquela instrução, 
já por si sós violava:r:n o sistema de 
eleição partidária, inaugurado no Pais 
com o Decreto-lei n.0 7 .586, ainda mais 
fundo o feriram as "Instruções para 
a apuração eleitoral:", baixadas pele 
mesmo T.S.E. em 25 de outubro de 
1945. 

Nestas se lê: 
"Art. 11 - n.0 5.0 - Se apare

cerem em cédulas para o Con
selho 'Federal (Senado) , dois no
mes registrados por partidos dife
rentes contam-se o's votos para 
cada ;,m dos , candidatos. " 

Dado o primeiro passo na violação 
do sistema, com a supressão da legen
da partidária na cédula para_a vota
ção de sen~dor. chego~-se rápido à. 
sua definit1va subversao, com essa 
permissão de se re~irem . em tml-a 
única cédula nomes de candldatos re
gistrados por partidos diversos, sem 
aliança, e sob legendas. diferentes. 

Procura-se · justüicar tal procedi
mento com o fato dn. el~ição dos 
sen:;.dores como a do presldente- da 
República' obedecer ao princípio ma
joritário, ~onfonne o art .. 38 § ·2.0 da 
lei ele:toral. 

Mas essa lei, ao prescrever o· sis
tema das ele.i~ôcs exclusivamente 'par
tidárias dêle não excluiu os candida
tos a ~argós de eleição majoritária, 
não abriu para êstes nenlmma exce.
ção -ao contrário os ·submeteu a êle 
int~gralmente, conforme se viu pela 
citação do:; seus artigos 39, 40 § 2.0, 
42, 95 § 3.0 , 71 § ., 1.0 e 95, 9ue se 
aplicam à totalidade dos cand1datos. 

T:;.mbém para o preenchimento de 
V::t"'as nas Câmaras Legislativas, de. 
representação proporcional (art. 38, 
§ Lo), a· lei, no § 2.0 do referido 
artigo 38, mandou preva_lecer o prin
cípio majoritário. E nao creio que 
o T.S.E. autorizasse, neste caso, cé
dulas sem legenda, com nomes· re
eistrados por partidos diferentes. 
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Quando a. lei prescreve a ele·!ção 
pelo princípio mr>.joritário, prevê a 
eleição pela maioria de votos entre 
os partidos, ou seja, entre as legen
das que disputar::un a eleição, por
que, ele acôrdo com a sua própria 
orientação, são os partidos que se de
front::~m nas urnas e nii.o os candi
datoo. Daí seren..: os partidos, por 
seus delegados, os únicos legalmen
te -autorizn.dos a contestar ou defen
der eleições por meio de impugna
(:Ões e recursos, e:=cluindo tôda e 
quaJquer interferência elos candidatos. 
A votação, portanto, cieve:rá, obriga
toriamente ser feita em cédula com 
legenda. 

A Constituição vigente mànteve o 
sistema partidário em disposições ex
pressas. 

Assim, no capítulo do - Poder Le
gislativo - precisou: 

"Art. 40, parágrafo único. Na 
constituiç:ão da1; Comissões asse
gurar-se-á, tanto qu.:..nto possível, 
a representação proporcional dos 
partidos nacionais, que participem 
da respectiva Câmara." 

· !·Jos itens 52, 56 e 60 § 4.0 , ela es
tabelece a representação dos Estados 
na .câmara e no Senado por meio 
de eleições estritamente partidárias, 
tanto dos deputados, como dos se
nadores, suplentes com os mesmos 
eleitos pelos respectivos partidos. 

Portanto nada importa, que o ar
tigo 60 mande que os Senadores se
jam eleitos pelo princípio majoritário. 
Se o art. 52 lhes deu suplentes e o 
§ 4.0 do art. 60 determinou que êstes 
se1am com êles juntamente eleitos, 
não há como fugir ao voto partidário, 
maximé quanto o .4.to das Disposições 
Constitucionais Trasitórias, na letra b, 
do n.0 I do § 2.0 do art. 11, usa prr.~ 
cisamente as expressões - "sup!entes 
partidários". 

Tendo a Constituição criado um 
terceiro senador e suplentes de Se
nadores por Estado, o "Ato das Dis
posições Constitucionais Transitórias'' 
mandou proceder a 19 de jane:ro à 
eleição para ésses cargos e também 
para preenchimento das vagas exis
tentes no Senado. 

Havendo previsto no art. 11 a data 
para as eleições de Governador e De
putados estaduais, prescreveu: 

"Na mesma data se realizarão 
eleições: · 

I - nos Estados c no Distrito 
Federal: 

a) para o terceiro Senador e 
seus r;uplentcs; 

b) pam os sn;;lentes 2Ja:·tidál·ios 
dos senadores eleitos em 2 de 
dezembro de l!J45, se, cm rela
ção a êstes, nf,o tiver ocorrido 
vaga. ' 

V --- nas circunscrições eleitorais 
respectivas, para preenchimento 
das vagas existentes ou que vierem 
a ocorrer até trinta dias antes 
do pleito, c para os próprios su
plentes, se se tratar de senado
res." 

Diante dos têrmos claros da Consti
tuição, a eleição dos senadores se 
faz partidariamente, como as · cloo 
deputados. 

Ni:o hà como se admitir, portanto, 
continue vigorante a norma. traçada 
nas referidas Instruções do T.S.E. 
para as eleições de 2· de dezembro e 
respectiva apuração, ni'lo sendo lícito 
cédula sern Zeae-r:.da. e, tnuito menos, 
cédula contendo nomes de candidatos 
registrados por partidos diferentes. 

Está gerando certa · confusão nos 
espíritos o fato de se ter de eleger, 
no próximo pleito, o terceiro senador, 
que poderá ser ·disputado por todos 
os pa!·tidos, juntamente com os su
plentes dos senadores já em exercí-
cio, que deverão ser eleitos única
mente pelos· seus partidos. Dai al
guns pensarem que deve hanr cé
dula especial para êstes suplentes 
e cédula especial para o terceiro 
senador e seu suplente. 

Quando a Constituição criou os su- -
pi-entes de senadores, apenas deter
minou qúe êstes fôssem eleitos jun
tamente com os senadores. Não 
precisou como deviam, um e outro, 
ser votados. 

Não há, portanto, razão alguma 
para se concluir do preceito consti
tucional que o registro e a votação 
de tais candidatos devam ser feitos 
especificamente, para Senador e para 
suplentes. Nada. impede que o regis
tro e a votação se façam pelo mesmo 
sistema por que são eleitos os depu
tados. 

Insisto. Sr. Presidente, nesta parte 
referent-e ao l'egistro dos candidatos 
e à orgànização das cécrulas, porque o 
projeto ora em discussão não se re
f.eriu a "ésse registro de candidatos a 
s.o ·senador. nem tão pouco ao dos 
candidatos às vagas de senador. Co- -
gi ta a·penas do registro dos wplentes .. 
E o Tribunal Eleitoral, insistindo no 
propósito de excluir eLa. legenda can-
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<lid.:l tos a governa.dor d.e Estado e a 
senador, ainda agora, nas instruções 
baixadas ontem ou ante-on·vem, de
·terminou no art. 8.0 da Resolução nú
mero 1.303: 

. "As list:.rs d.e canclid:1tos à· Câ
ma:a dos Deputados, às Assem
bléias Legislativas e à Câmara do 
Dist:"ito Federal dev·erão ser en
cimn,das pel-o nome do partido, que 
é a le·gend.a partidária". 

Exclue expressamente, os ca111di.datos 
a.o S1m.ad·o e a gov:::rnadores. 

Or.a. conio :J.cabo de expor, Sr. Pre
sidente, a nossa legislação eleitoral es
tabeleceu o regime estritamente par
tidário. O g·cvernador d·e E~·t.ado, em
bora mfr.:rgado · em voto majaritário, 
deve se·r registrado por determinado 
partido conforme manda a lei elei
toral, no clisposi.tivo · 38, se não me 
eng.ano. T·em c;,ue s·er registrado por 
um partido. 

De acôrdo com o a1·t. 71 da lei elei
toral vigente, a cédula par., vot2.ção 

. d.:ve ser obrig.atà:iam.entB encim::tda 
por legenda,. e sua falta, segundo dis
põe o art. 95, da mesn1.a lei, corrs;.i.tu.e 
nulid2-de. 1!: verdade qu3 o. § 3.0 dêste 
artigo abriu uma. exceção: a cédula 
que nã-o vi<:sse com legenda poderia 
ser apurada, >e o primeiro riem-e do 
candidato nela inscrito fôsse o de 
:::andidabo r~::gistrado, contando-se o 
voto m:.ra c nartido a que o candic1:~to 
pe:r.tei1<:·2SSil. · · · 

N'0.-c há, po:·tanto. dentro da legis
lação ele·itor.al, d.ent:-o da l:;i c.cnh-e
ci6a p2lo non1.e de "L:: i p_gatrH!n1r!.on", 
ccn:w e:>:clui:· a legenda partidárL'l na 
vot.J•çi:\,o de c:J. nclida.t.os, sejam êles su
Irs.~2.d·os pê1o si.stema majc:itirlo, s-e
j nm p.zlo sitt"m.'L prcporcicnal. 

:r-.1:cdifi.ca.ndo essa lei, o projeto ·em 
discussão inscreveu no a:rt. ·4.0

: · 

"Os candidatos :1 !;CV<:rnador de 
Ezta.do pod·erúo :::a inscri~os por 
m::üs de um p.ar-tido, sem d.ep.en
C:.ô!'.cl,g. de di.ança ou acô:::do de 
pa::'ti c. os" . 

É modificação clireta do art. 42 da 
Lei Eleitoral vigent-e, que exige o re
gistro cio ca.n:didato por um partido ou 
aliança cie partidos em petição con
junta. Não se compre·ende que num 
regime partidário, como o adotado no 
Brasil, se consinta a um mesmo ci
dadão ser c.andidató por dife:re·ntes 
partid:cs, salvo caso d·e sJL'lnça dêsses 
p::;..rtittos. Não é permissível. dentro do 

rig·DI'OSO princípio d·e organização Pf.l.ll'
tidária que adotamos c aue a Consti
tui~•à·O vigente sufraga, ·Õ reg1stro do 
mesmo candidM·O po.r dif.errentes par
tidos, ou seja, que êsse candidato pe·r
tença. a.ci mesmo tempo a diver.saG--

. :::,gr.emiações. -
Sr. Pr-esld·ente, nêsse sentido ofere

ci algwnas emendas. Uma d·elas mo
difica ou dá forma ao registro e à vo
tação dos c.andida;..os .a senadores e su
plentes; outra. suprime o art. 4.0 que, 
na primeira pJ.rte, est.abelece a p-ossi
bilidade de r·egistro do mesmo candi
dato por diversos partidos sem a ali.an
ça dê, ses pa.rtid·cs. 

Outra emenda refer-e-s•e ao parágra
fo único qu.e .estatue a idade mínima. 
f:ste disp-ositivo já f·o·i discutido na Cc
missão de Justiça, que o cons1derou 
inconstitucion31. 

Ainda n.present.a outra emenda su
primindo o p:::r{~gra.fo único do arti
ge> 6.0 Sua sustentação foi brilhance
mente feita pelo ilustre Senador Car
los Prestes. Procura modificar deci
.são do Tribunal Superior Eleitoral, in
teirn.mente .. contrária ao preceito do 
§ 3.0 do art. 95 da lei eleit-oral. 

Finalmente, ofereço esta emenda: 
"Acrescente-se onde convier: 

"São nulas as cédulas que con
tiverem votos para partidos cu 
candid:o>.tos não registra·dos···. 

Durante a apuração das eleições rea
lizadas a 2 d.e dezembro, surgiram cé
dulas em que figuravam nomes de pes
soas não registradas como candidatas 
de nenhum parti-do. Reconheceu-!ie 
no Tribunal Eleit-oral que 'essa seri~t 
a forma de ila:wear a boa-fé do Plei
tol, chamando-lhe a atenção para no
me de sua simpatia, que. entretanto, 
Dão ·era de candidato. O voto dado 
à-quele suposto candidato aproveitar!:t a 
outros nomes cem êle inscritos na cé
dula. Não obstante o preceito do 'l.r
tigo 95, § 3.0 , da. lei eleitoral, o Tri
bunal não cor..siderou nulas essas ('é
dulas: apenas determinou que se não 
contassem os votos dados ao ca.r.di~ 
dato não registrado, ficando, entre
t:mto, válidos cs votos para o candi
d::tto registrado. 

E' no sentido de restabelecer o ver
dadeiro preceito do códi:;o eleitoral que 
submeto também essa emenda à ccn- · 
side1·ação da Casa. <Muito bem; mui
to bem.) 

Vêm à Mesa c sio lid:::.s as .s.a
:;uintes 
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EMENDA N.0 1 

Suprima-se o artigo 3.0
• 

Justificativa 
A segunda parte dêsse artigo é in

conveniente e mesmo prejudicbl. 
sendo os senadores eleitos por voto 
ma;joritár!o, a eleição de seu suplente 
está implícita em sua própria eleição. 
Basta que os dois nomes sejam regls
tra;dos no Tr~bunal Eleitoral em tem
po oportuno. 

Qua.nto à primeira parte do Artigo 
é desn·ecessária por se tratar de ma
téria já decidida pelo Superior Tri
bunal Eleitoral e realmente de sua 
competência. 

Sala das Sessões, em 9 de dezembro 
de 1946. _;_ Luiz Carlos Prestes. -
Aloysio de carvalho. - Vergniaud. 
'Wanàerley. - Ferreira de Souza. -
Plinio Pompeu. 

EMENDA N.0 2 

3.0 ·- Substitua-se a parte Ao art. 
~uinte: 

"Art. Para Senadores e Suplen:-
tes, cada partido registrará dois no
mes e mais tantos nomes quantos re- . 
presentantes contem no Senado Fe
deral· e ainda dois nomes correspon
dentes a cada vaga verincad.a na apre
sentação do re~~pectivo Estado ... 

§ 1.0 Os votos para senadores se
r~o a,purados dentro da legendà vi'.:o

. nooa .na orde~ decrescente da votação 
receb1da, sendo o de maior votação o 
.senador e suplentes os que se lhe se

. guirem na votação, e nessa ordem se
irão convocados para as substituições 
legais. . 

§ 2.0 No caso de . eleição tan.bém 
para preenchimento de vaga, o mais 
votado da legenda vitoriosa preenche
rá a vaga, o imediato preencherá o 
teroeiro lugar a que se refere a le
tra a do n.0 I. do § .2.o do artigo 11 do 
Ato das Disposições Transitórias, e os 
que se lhe seguirem na votação, serão 
os suplentes. 

Sala das Sessões .. em 9 de dezembro 
de 1946. -João Villasb6as . .:..... Vespa
siano Martins. - Walter Franco. -
Plinio Pompeu. - Hamilton No
gueira. 

EMENDA N.O 3 

Suprima-se o parágrafo único do 
Art. 4.0 • 

Justificativa 

Foge à competência do Poder Le
gi.slativo feden·l legislar a respeito 
de condições de elegibilidade. 

É, portanto, inconstitucional. Ca
be à Jus~iça Eleitoral decidir, de acõr
do com cs antecedentes constitucio
nais de cada Estado. 

Sala das Sessões, em 9 de dezem
bro de 1946 - aa) Luiz Carlos Pres
tes; - Vergniaud Wanàerle-zJ: - Fer
reira de Souza; - Plínio Pompeu; ~ 
Adalberto Ribeiro. 

EMENDA N.0 4 

Afl artigo 4.0 : 

Suprima-se. 
Sala das sessões do Senado Fe. 

deral. em 9 de dezembro de 1946. -
aa) João Villasbôas; - Vespasiano 
Martins; - Walter Franco; - Aloy
sio de Carvalho; - Ferreira de Sou
za; - vergniaud wanderley; - Pli
n.io Pompeu; - Hammon Nogueira. 

EMENDA N.0 5 

Suprima-se o Art.. 5.0
• 

Justificàtiva 

A matéria pode ser melhor e de 
forma mais prática decidida pela Jus
tiça Eleitoral. · 

Sala das Sessões, em 9 de dezem
bro de 1946. - Luiz Carlos Prestes. 
- Vergn.iaud Wanderley .. - Ferreira 
de Souza. - João Villasbôas. - Pli
nio Pompeu. 

EMENDA N.o 6 

Ao art. 6°" 
Suprima-se o parágrafo único. 
Sala d~s Sessões do Senado Fe

deral, em 9 de dezembro de 1946. -
- João Villasõôas. - Vespansiano 
Martins - Walter Franco. - Aloy
sio de Carvalho. -Ferreira de Souza. 
- Vergniauà wanderlcY. -· Plinio 
Pompeu. - Harnilton Nogueira. 

EMENDA N.o 7 

Suprima-se o parágrafo único do 
art. 6.0

• 
Justificativa 

O parágrafo anula na prática o que 
se dispõe no texto do artigo - me
dida sumamente moralizadora e indis
pensável à honestidade das eleições e 
à imparcialidade do poder executivo. 
Ainda há poucos dias a Prefeitura do 
Distrito Federal cedia o Teatro Mu
nicipal ao P .. R. P. - partido fas-
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cista continuador do integralismo que 
ficou assim prestigi(tdo pela autori
dude local. 

o mesmo local, no entanto, con
tinua a ser negado ao P. C. B. e até 
mesmo à Associação dos Ex-Comba
tentes da FEB, caluniosamente deno
minada de comunista pela Policia Fe
deral. Nas condições brasileiras atuais 
é indispensável proibir aos órgãos de 
publicidade oficial qualquer atividade 
política partidária. . 

Sala das. Sessões, em 9 de dezembro 
de 1946. - Luiz Carlos Prestes. -
Hamilton Nogueira. Vergniauà 
Wanderl~y. - Ferreira de Souza. -

Jo!io Villasbõas. 

EMENDA N.o 8 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. São nulas as cédulas que. 

contiverem voto para partido ou can
didato não registrado."·· 

Sala das Sessões do Senado Federal, 
em 9 de dezembro de 1946. - Joii.o 
Villasbôas. - Walter Franco. - Ver
gnianà ~Vandcrley. - Plinio Pompeu. 
- Hamilton Nogueira. -· 't7espasiano 
Jl.f artins. 

EMENDA N.0 9 

Acrescente-se o seguinte artigo: 
Art. Na eleição simultânea de Se

nador e seu suplente, os lugares se
rão atribuídos ao partido que obtiver 
.a maior votação. Na mesma cédula, 
serão eleitos, na ordem da votação no
minal, o efetivo e o suplente. 

Justificação 

Pela Constituição, o suplente de se
nador é partidário e, além disso, indi
vidual, isto é, de determinado se·
nador. 

De outro lado, os representantes ao 
Senado Federal são eleitos segundo o 
princípio majoritário. 

A conciliação da suplência partidá
ria e individual com.a eleição pelo sis
tema majoritário exige a votação, em 
cédula única, dos candidatos a Se
na.cJor e respectivo suplente. 

Não tem sentido a eleição em se
parado. Admitido êsse processo, o .su
plente não será eleito pelo princípio 
majoritário. Ainda quando tivesse não 
a maioria, mas a totalidade do elei
torado, não seria eleito, se não o fõsse 
o efetivo. De resto, na eleição em se
parado, o suplente·, a rigor, não será. 
eleito; será escolhido pelo partido. 

Pela eleição em conjunto, os elei
tores escolherão, pelo princípio majo
ritário, a um tempo, os candidatos dos 
partidos e, dentro de um particro, o 
Senador e o suplente. 

Parece que esta é a fórmula demo
crática, que se ajusta aos preceitos 
constitucionais. Pelo mesmo princí
pio majoritário, será ·eleito não só o 
sen::.dor efetivo, senão ainda o .su
plente. 

Além disso, afigura-se contraditória 
esta atitude: ligar a sorte do su
plente à do efetivo e, do mesmo passo, 
separar a votação. 

A Constituição não cuida, certa
mente, do processo de eleição do Se
nador e seu suplente. Mas, o art. 60, 
§ 4.0 , dã Constituição, e o art. 11, § 2.0, 
inciso I, letra a, e inc:so V. do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitó
rias, indicam que, em regra, d·everão 
ser eleitos os suplentes com os Sena
dores. A eleição em separado somente 

se dará, por inevitável exceção, quan
do fôr o caso de suplentes partidários 
dos Senadores eleitos em 2 de dezem
bro de 194.5, se, em relação a êstes, 
não tiver ocorrido vaga. E essa exce
ção foi assinalada com a expressa re
ferência ao caso no art. 11, § 2.0 , 

inciso I, letra b, do Ato das Disposi
ções Constitucionais Transitórias. 

Sala das Sessões. 9 de dezembro de 
1946. - Ernesto ·Dornelles. 

EMENDA N.o 10 

Acrescente-se onde convier: 
D~ Repres·entação P:t;oporcional. · 
Art. Fica assegurada a represen-

tação proporcional dos partidos polí
ticos, na forma dessa lei. 

Art. Preenchidos os lugares na Câ
mara dos Dep~tados, Assembléias L·e
gislativas e Câmaras Municipais, com 
aplicação dos quocientes eleitoral e 
partidário, os lugares não preenchi
dos serão atribuídos aos partidos po
líticos, obedecendo às normas seguin
tes: 

a) dividir-se-á número de votos de 
cada legenda pelo número de lugares 
por ela obtidos mais um, cabendo o 
lugar a preencher· ao partido que al
cançar a maior média; 

b) repetir-se-á a operação até o 
preenchimento de todos os lugares; 

c) considerar-se-á primeira média 
do part.ido que não houver alcançado 
o quociente eleitoral, o número de vo
votos recebidos pela sua legenda. 
(JI..nexo.) 
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Justificativa 

O projeto de lei que apresentamos 
completa a legislação eleitoral neces
~úria à realização das eleições, em 
J D de janeiro de 1947. 

o Decreto-lei· n.0 7. 586 ficou muti
lado em virtude dos Decretos-leis nú
meros .8.556 e 8.835, que revogaram 
parte dos seus dispositivos. Por outro 
lado, o Decreto-lei n.0 9. 258 revogou 
os dois últimos, sem preencher os dis
positivos revogados do Decreto-lei nú
mel'o 7.586. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 
1946. - Lztiz Carlos Prestes. - Ha
mliton Nogueira. - Ve1·gniaud Wan
derley. - Ferreira de Souza. _: João 
Villasbôas. 

N.0 11 

Acrescente-s-c onde convier: 

Art. Serão assegurados aos par-
tidos políticos e aos eleitores ampla 
pro;_:>agand::t politica, mediante radio
difus.:io, imprensa, comício, reuniões Justifica-se o que nele se di~põe 

como obediência à Constituiç~o. · públicl'.s, cartazes, boletins, faixas e 
inscrições, respeitada a propriedade 
privada, e proibida nos muros, pare-

·A Constituição Federal, no seu ar
tigo 134, postulou expressamente o ~
princípio da representação· proporcio
nal para a Câmara dos Deputados, 
Assembléias Legislativas e Câmaras 
Municipais. Todavia, o princípio ado
tacto pelo art. 54, que reproduziu o 
art. 48, da lei anterior, não é o da 
representação proporcional, ·mas sim 
o misto, pois que a proporcionaliqade 
só é levada em conta no primeiro 
turno, sendo que ;no segundo · preva
lece o sistema majoritário. li: possível 
que tal sistema convenha provisõria
mente a determinado partído majori
tário, mas de modo nenhum convém 
ao povo; ao eleitorado, cuja vontade 
tem de ser proporcionalme-nte expressa 
nos resultados eleitorais. O sistema 
mantido pelo projeto anularia pràti
ca::nente a representação proporcional, 
pois conduziria ao absurdo de permi
tir que um partido, com apenas um 
voto d'e diferença para outro, ele
gesse mais deputados pelo sistema 
majoritário que pelo de r_epre-sentação 
])roporcional. Mant·er o art. 54, como 
está redigido e o sistema· misto por 
êle consagrado, representaria um re
trocesso e violação flagrante à pró
pria letra da Constituição. Nem se ar
gumente que a ·proporí:io_nalidade ju
:ridica ou eleitoral não pode ser per
feita e matemática. E certo. Mas se 
há sistemas como os dos maiores res
tos, que permitem aumentar a pro
porcionalidade, aproximando-a do 
ideal, que é a representação de tôdas 
as correntes ponderáveis da opinião 
Pública, o remédio não será, eviden
temente, recorrer ao sistema misto, 
adotado pelo art. 54. A não ser o ar
r;u."l1ento ela fôrça, que é imoral, não 
conhecemos outro que possa servir de -
apôio ao sisten.a antidemocrático 
mantido pelo projeto. 

dõcs e prédios públicos. 

Justificativa 

É indispensável que conste da lei a 
garantia formal de· livre propaganda, 
a fim de que seja mais fácil e mais 
rápida, por parte da Justiça Eleitora-l, 
a int·ervenção contra as arbitrarieda
des policiais ou de outras autoridades 
do poder executivo. 

' 
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 

1946. - Luiz Carlos Prestes. - Ha
milton ?Vogueira. - Aloysio de Car
valho FiZho. - Vergniaucl Vlanàerley. 
-Ferreira de Souza. - Durval Cruz. 

O SR. PRESIDENTE- Surge uma 
questão de ordem. Esta proposição, 
porque oriunda da Câmara, tem apenas 
uma discussão, que deve eqiJivaler à. 
segunda. Nesta hipótese, as emendas 
têm que ser assinadas pela Comissão 
ou assinadas por seis senl10res sena
dores. 

O SR. CARLOS PRESTES - V. Ex:-
celência pode submetê-lá:s 
mente. 

a apoia-

O SR. PRESIDENTE - Perfeita
mente. Os Srs. que apoiam as ~meu
das ns. 1, 2, 3, 5, 7, 9 e 10, queiram· 
conservar-se sentados. (Pausa). 

Estão apravadas. 

Continua a discussão. 
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Não havendo mais quem peça a pa
lavra, declaro encerrada a discussão. 
A proposição volta à Comissão com 
as emendas apresentadas. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte . 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da redw;ão final 
da proposição n.0 8, .de 1946, que au-

toriza o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, o crédito especial de CrS ....... . 
11.000. 000,00, para atender às despe
sas com o prosseguimento da cons
trução da rodovia Ponta Grossa-F<JS 
do Iguaçu (Parecer n. 0 48, da Comit~.
são de Finanças) . 

Levante-se a sessão às 17 horaa 
e 40 minutos. 

·, 



58. a Sessão,· em 10 de Dezembro de 1946 
PRESID1l:NCIA DO SENHOR NERED RAMOS PRESIDENTE . . . 

As 14 horas comparecem os Se· 
nhores Senadores: 

Alvaro Maia. 
Plinio Pompeu. 
Georgina · Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalber-to Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. · 
Walter Franco. 
Aloysio de Carvalho. 
Alfredo Neves. 
P·erei-ra Pinto . 
Hamilton Nogueira. 
Carlos Prestes. 
Dario Cardoso. 

·• ·. João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 

. Flávio Guimarã·es. 
Roberto Glasser. 
Ivo d'Aquino. 
Ernesto Dornelles (21) • 

O SR. PRESIDENTE - Acham· se 
presente 21 Senhores Senado-res. Ha
vendo núm-ero legal, está aberta a 
a sessão. Vai-se proceder à leitura da 
a.ta. 

O SR. 3.0 SECRETARIO (servinão 
dR. 2. 0 ) procede à leitura da ata da 
sessão anterior, que, posta em discus
são, é sem debate'. aprova,da. 
. O SR. 2.0 SECRETARIO (ser·vinão 
de 1.0) lê o seguinte · 

EXPEDIENTE 

Ofício: 
- Do Presidente do Sindi"!'l.to dcs 

Trabalhadores nas Indústrias Quiii'li
cas e · Fa,rma-cêuticas de São Paulo, 
acompanhando exposição dos p;-.ble
mas que mais interessam 'ii. clas">F: e 
para os quais pedem solução. -Intei
rada. 

Telegramas:. 
- De vários escriváes, soll ~ttando 

S(·ja. votado, ainda êste ano, o projeto 

GUe melhora a situaçÍÍIO dos exatores 
o.a Fazenda Pública. - Inteirada. 

- De alunos da Faculdade de Di
re•.to da Bahia, solicitando ~cja sub
Dletido à votação o Projet;J qu.: con
cede isenção de txames .:>rais aos alu
nos que obtiv-eram média 7. - Intei
rada. 

E' lido e mandado im111'tmir o 
seguinte: 

PAP.ECER N.0 51 - de 1946 

(Da Com. de Constituição e Justiça) 
Relator: Sr. Dario Cardoso. 

Sôbre o projeto n.0 5. · de 1946, 
que modifica a competência do. 
tribunal do juri. e da outras pro
vidências. 

Ao discutir-&e o subst!.~ut.ivo apre
sentado pela Comissão ao projeto n.0 1 
d-e 1946, d., autoria do Senador Olavo 
C.liv-eira, foram apresentadas r-te mes
mCJ 5 emendas. A primeira ct,et.i'.S, ofe
rt"ci:da pelo autor do projeto, ~ :k• se
güinte teor: Emenda n.0 1, ao projeto 
no 1 - Ao Art. 2.0 - Subs::.itua-se 
P<:lo seguinte: 

· "Competirá privativamente a.) tribu
nal .do júri o julgamento d.e t,odns <iS 
climes dolosos, de ~uja práti~ r-t-sulte 
rr.orte, seja qual fôr a sua ,~~,~,itula
çúc, assim como dos que .::<'IY' êles 
forem conexos, e. cta.· tentativa, quando 
passivei, dos ref-eridos crim~s 

Pal'ágrafo único. Os delitos dé im
prensa continuarão a ser julgados pelo 
ji"ri organizado de acôrdo com a le~ 

· gislação especial em vigor. 

Sala das Sessões do Sena..io Federal, 
em 25 de novembro de 1946 - Olavo 
Oliveira. 

Visa essa em-enda a ampliar a alça
da do júri, nela compreende'\do o jul
gamento de todos os·crimes dvl<isos de 
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cuja prática resulte morte, seja qual 
fôr a sua capitulação, assim como dos 
que com êles forem· conexvs, e da ten
tativa, quando possível, dos referidos 
crimes. 

Sem embargo da longa Jl!Stificação 
que a acompanhou, não a aco~ temos. 
No que con-cerne à ampliação da oom
petência do tribunal popular a todos 
os delitos de .que r·esulte morte alem 
à(, motivo já expendido no parecer, 
sôbre a inconveniência dessa medida, 
outro e. ponderoso ocorr·e de.S'l.·~1nse
lhando-a: é que o assunto é mais de 
organização judi·ciár.ia, devendo. assim. 
ser deixada ao l·egislador ~>sta.-'ual . a. 
iacnld:>de d·e prover a respeit. 1. Des
tarte, deve limital'-se a SUJei.t.:n · à 
competência do júri apenas n c7lmes 
que por fôrça .d·o dispcsto no ~ 28 do 
artigo 141 da Constituiçã·o dev<J.m pf'r
·t<>ncer c·ompulsàriamente a ::sH com
pttência, deixando aos Est.a'ios a lii:.zr
da.d·e de ne'Ia enquadrar JU n\l.o ·as 
demais modalidades Cl'imiaos·?.s, de 
acôrdo cem as conveniências lo-cais. 
Cumpre frizar, ainda uma vez, que 
nã-o tem razão o ilustr-e aut·Jr do pro
jeto, quando afirma que a Constituição 
obriga a e·ntrega do jU!t5<'ffi(mto ele 
~odes os crimes de que r~.m1~é morte 
at: júri, porquanto o § 28 do q,t;;:.5o 141 
dêss.~ estatúto básiço, P·Sh .~ua cla:r.r:za, 
não autoriza outro entendim~'1t-J senão 
o doe que . a-o referido t,ri.'luna.J d~v~ 
competir obrigatOriamente J.>Jfma:; o 
julgamento dos crimes co:nu~nd1aé!os 
no capitulo I do título I da 'parte es
pecial do Código Penal, va.e di.zer dos 
crime~ contra a vida pró;Jna.mento 
ditos em que haja dolo dire.t.o ou es
p€;cífico. Não interessa ao assunto em 
exame a discussão doutrinária sôbrfl 
a conceituação do crime oreterinten-

. cional, isto é, se o dolo do 'antecedente 
se estende ou .não ao conseqüent-e .. por 
isso que, não agindo o réu cvm ·o 
anirnus necandi, o evento ,nr1rt,, não 
transforma a figura delituosa prl'nci
pal em crime de alçada· .Jbrigatória 
do júri. Aliás, cumpre frizar de pas
sag-em, na conceituação do ~rim•: pre
terintencional levam a melhor os que, 
com Galdino de Siqueira e outros pe
nalistas, .sustentam haver, ne;sa mo
dalidade delituosa, dolo quanto ao an
tecedente e culpa quanto a-o conse
qüente, pois, com l'elação <:t ~~te. não 
há d·e fato intenção. A emenda traz 
à baila a questão da tentat.iva impos
sível, sem nenhuma razão. · 

O assunto, que foi objeto cte longa 
dlsqertação · do ilustre autor do pro
Jeto no plenário, tem interesse mera
mente acadêmico ou doutrinário. visto 

como, na r·ealidade, "tentatJva impos
sív·el" e "crime d-e consumação impos
SlYel" significam a mesma coi.,.,. Efe
tivamente, a tentativa se aiz impo:;sí
vel, quando ocorre a .ineficácia abso
luta do meio empregado 'lU a abso
luta impropriedade do objoe:to o que 
quer dizer quando impossível ·pur tais 
ci.~cunstâncias, fôr a consumação do 
cnme. Na prática, portanto, ~ perfeita 
a sinonímia das duas ex>Jressõe:s. O 

. parecer preferiu a segunJa cã'J so
mente pelo motivo de melhor s+:> ajus
tar à letra do artigo 14 ~o Có::ligo 
Penal assim redigido: "Não se pune 
a t·entativa quando; por ineficácia sb
soluta do meio improprie.daj-e Cl') ·Gbie
t • .~, é impossível consumar-se 'J cr:...."ne'' 

Desnec·essária, portanto, é "l r.ef·e
rência à .~'tentativa, quando cossh•-ei'·. 

Neste ponto faz-se necessárh a se
guinte obs·e:rvação: referindo-se· ao 
assunt·o, diz o pal'ecer da Co'!lissão· 
"P. alínea. c (artigo 2.0 dv !)roj-e-to' 
·dEve ser suprimida, por desne.~s~á.:·ir;, 
podend-o constar a matéria .~í'lbr-e que 
versa do corp-o do artigo" Ao ssr dac
tilografado e impresso o ;;ubst!CUtivo 
houve, entretanto, um lapso de que 
resultou a supr·essão das p9.la vras 
"quando con·sumados ou tenta"~os·•. 

Em con:eqüência, deve ser retificado 
o artigo 2.0 do substitutivo, passando 
a ter a seguinte redaçãc: CoJ!J.petirá · ·~ 
privativamente ao . tribunal do juri o ":J 
julgamento dos crimes preYbtos nos 
artigos 121, 121, §§ 1,0 e 2.0 122, 123, 
124, 125, 126 e 127 do CMi.ig-::> Penal, 
quando consumados ou tentados, as
sim ccmo o dos que cem ê!es forem 
conexos. 

E:MENDA N.0 2, AO ART. 2.0 

Substitua-se pelo seguinte: 
"Competirá privativamente ao tri

bunal do júri o julgamento: 
a) dos crime·s previstos nos ar~igos 

121, 121, §§ 1.0 e 2.0 , 122, 122 pará
grafo único, 123, 124, 126 127; 129, § 
3.0 129, § 1.0 , n.0 II, 129, § 2.0 n:,o V·, 
133, § 3.0 , 134, § 2.0, 135 (caso de mor
te), 136, ~ 2.0 , 137, parágrafo único, 
138, 139, 140 157; § 3.0 , ,159,§ 3.''. 213 C/C 
223, parágrafo único, 2.14 c/c 223, pa
gráfo único do Código Penal. · 

b) dos crimes de perigo comu1n e 
contra a segurança dos :neios de co
~unicaçfto e transporte ~ outros ser
Vlçcs, e cGntra a saúde pública, dos 
quais resulte morte. · 

c) dos crimes políticos;· 
d) dos crimes contra a organiza-
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çã-o do trabalho, artigos 197 a 207 do 
Código Penal; 

e) da tentativa, quando possível, de 
qualquer dos referidos crimes. 

I> dos delitos de l.'llpre.n.sa, na f,or
ma da legislação especial e:n vigor" . 

Sala das Sessões, 25 de novembro 
de 1946. - Luiz Carlos Prestes. 

A segunda emenda, :tue correspon
de à· primeira das .:t];l'r~:>sentadas pelo 
Senador Luís Carlos Prestes tem o 
mesmo objetivo d·a de n." 1, q:.1e aca
ba de ser examinada, isto é, dilatar 
a competência do tribunr.l do júri, 
entretanto, além daquela, pots, apre
s,e:nta, como devendo ser incluídos nes
sa, competência, uma lista muito mais 
exvensa de crimes. · 

Pelas razões já expostas, opinamos 
contra a sua aprovação. 

Duas cÕbservações devem ::er feitas 
relativamente às letras c e I des~a 
emenda. A letra c enquadra na com
petência do júri o julgamento dos 
crim-es políticos. Essa inclusão, entre
tanto, checa-se com o disposto no ar
tigo 101, n.0 II. letra c, da Constitui-

~ ção, que dá ao Supremo Trtbunal ~e
deral competência para julgar em 
recurso ordinário tais crimes. · O po
der de "julgar" e:n,volve mdubitàvel
mente a faculdade de condenar ou de 
a:bsolver. Ora, sendo as decisões do 
júri soberanas, ex-vi do dispost.o no 
§ 2.0 do artigo 141 da Constituição, é 
claro que, para se deferir o julgamen
to dos crimes políticos ?m primeira 
instância ao júri, é de mister se re
tire ao Supremo Tribunu.l Federal o 
poder de julgá.:.los em grau de recur
so ordinário, o que não é uossível sem 
violar o disposto no já mencionado 
art. 101, n.0 II, letra c, de nessa Carta 
Magna. 

Nessa coniormidade, forçada é a 
conclusão de que ·os crimes políticos 
estão, .por fôrça da Constituição, afas-
tados da competência do júri. . 

A observação tocante à letra I da 
emenda ·é que essa alínea não tem 
ll'azíiJo de ser, porquanto a matéria 

-sôb:;-e que versa está prevista no pa
rágrafo único do art. 2.0 do substi· 
tutivo. / 

EMENDA N.0 3, AO ART. 10 

Substituir a parte final por: 
"A critério dos jurados êsse tem

po poderá ser prorrogadó por. uma 
hora, mediante requerimento elas par
tes, que será decidido por votação se-
creta": · 

Sala das Sessões, em 25 de- novem
bro de 1946. ·- Luiz Carlos Prestes. 

A emenda n.0 3, segunda das apre
sentadas pelo senador Luís Carlos 
Prestes, colima alterar a última parte 
do art. 10 do substitutivo, a fim de su
jeitar a votação secreta o requerime-'1-
to de prorrogação do tempo fixaoo 
para os debates nas sessões de jul
gamento do júri. O refendo artigo re
sultou de emenda a.presentada pelC', 
mesmo ·Senador Prestes, a qual fol 
aprovada pela Comissão n·ecisamente 
com a su.pressão da parte final ora 
objeto da emenda em ~xame. . Jâ 
tendo sido a matéria ventilada no 
seio da Comis·são, considerando os 
seus membros· excessiva a decisão de 
um simples requerimento de prorro.:. 
gação do tempo dos dP.bates, assunto 
que sempre esteve entregue ao cri
tério do presidente · jo júri, opina a 
mesma pela ·sua rejeição. 

EMENDA :N.0 4 

Acrescente-se ao art. 12 do S'lbsti
tutivo: 

"e todos aqueles que colidem com a 
presente lei". 

' Sala das Sessões, em 25 de novem-
bro de 1946. - Luiz Cárlos Preste~:. 

A emenda· n.0 4 merece acolhida, 
visto cc-mo consubstancia uma cautela 
salutar, que concorrerá para afastar 
qualquer dúvida na aplicação . da lei. 
O verbo colidir ·deverá, porém, . ser 
empregado no tempo futuro e não no 
presente, como está na emend~. A re
dação dever~ ser, portanto, esta:" 
"e todos aqueles que colidirem com a 
presente lei". · 

Eli!ENDA N.0 5 

Emenda aditiva -.Inclua-se onde 
convier: 

Art. O art. 439, do Cod. Proc. Pe
nal, passará a· ter a seguinte redação: 

"Anualmente, serão alista-dos pelo 
juiz presid·ente do júri quinhet1tos a 
d-ois mil jurados, no Distrito Federal, 
e nas comarca's de mais de cem mil 
habitantes, e oitenta a mil nas comar
cas ou têrmos de menor população. 
Para o alistamento, o ju:z requisita

-rá às autoridades locais, associações 
de class•e, sindicatos ' profissionais e 
repartições públicas a indicação d!.e 
c!aadãos que reuna,m as condições le-
gu.:ts •. 
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As associações de classe e s!ndica
tos profissionais indicarão os seus as
sociados para o serviço do júri por 
meio de el·<Ição. 

Parágrafo: Das listas anuais serão 
excluídos os jurados que tenham sido 
sorteados durante o último ano, só 
podendo figurar três anos após. 

Sala das Sessões, em 25 de novem
bro de 1946. - (a) Luís Carlos Pres
tes. 

Não se poderá negar o cunho· nit:.
damente democrático de que reveste 
a emenda n.o· 5, substi.tuiva do arti"'D 
439 do Cod. ·do Processo Penal. "A 
Comissão opina. entretanto, contl'à
riam.mte à sua aprovação pelo mo
tivo de demands,r o assunto estudo · 
acurado que a el'aboração de uma lei 
de emergência não comporta. 

Efetivamente, em um pais como o 
nosso, que ainda conta com grande 
massa de analfab:.tos e de semi-alfa
betizados, será por sem dúvida teme
rário ampl'ar-se o corpo de jurados 
sem a precedência de meticuloso estudo 
do assunto, pois comarcas existem 
no interior dos Estados em que tudo 
do assunto, pois comarc~:.s existem no 
:lnterior dos Estados em que os juízes 
de dire'to lutam com enormes difi
culdades para encontrar pessoas alfa
betizadas e com o necessário discerni
mento que possam compor a lista de 
jurados, mesmo de acôrdo com as pres
crições legais vigentes a respeito. A 
tarefa de julgar é difícil• e da inais 
alta relevância, não devendo ser en
tregue a _qualquer cidadão, embora al
fazetizado. Na seleção do jurado re-

~ ~i.d~ a ~rópria vid~:. da inst'tuição do 
JUn, razao por que deve ser ela a mais 
rigorosa . possível. Em 1901, com jus
teza. advertiam João Mendes de Al-

. meida, Azevedo. Marques e Henrique 
Coelho, em exposição preliminar sôbre 
a organização judiciária do Estado de 
São Paulo: "Se é e"ato que a· sociedade 
nada perde com o alargamento do di
reito de voto o mesmo não se dá com 
a general'zação de melindrosa tarefa 
e difícil atribuição de julgar. Pode-se 
afirmar que todo o cidadão apto par!ll 
ser jurado sê-lo-á também para exer
cer o direito de voto; mas a inversa é 
insustentável e. jamais foi sustentada, 
mesmo pelos publicistas mais liberais. 
O júri é uma instituição democrática: 
isto, porém, não signif!ca que deva 
ser regulada pelas mesmas reg!t'as do 
sufrágio universal; ao contrário, um 
rigoroso proc-e-sso seletivo, a par de 
rigorosa aplicação de penas contra os 

que se furtam à nobre missão de jul
gar, constituem os fundamentos do 
bom êxito da instituição". r 

Achamos perigoso ampliar, sem pré
vio e sério estudo, o quadro dos jura
dos e sôbretudo afas.tar dos juízes de 
ct,:(l'eito a r·es;ponsabilidade e a inter
ferência na escolha das pessoas que 
devam servir no júri. O parágrafo 
único dfl. emenda consagra uma me
dida que nos parece inexequível n~ 
pequ-enas comarcas do interior, por 
isso que, em muitas delas. a exclu
são por 3 anos dos jurados que forem 
sorteados pa:ra servir durante· o últi
mo ano, dará em resultado a impos
sibilidad·~ do funcionamento do júri 
dentro de pouco tempo, por falta doe 
pessoas em condições de substituir 01!1 
jurados excluídos das listas. "" 

Sala das Sessões da Comissão de 
Constituição e. Justiça, em 9 de de
zembro de 1946. - (a) Attilio Vi
vacqua, presidente. - Dario Cardoso 

' 
relator. -IvO à'Aquino.- Waldemar 
Pedrosa. - Ferreira de Souza. 

O SR. PRESIDENTE - Es.tá finda. 
a leitura do expediente. Se nenhum 
dos srs. senadores deseja usar da pa
lavra, passarei à ordem do dia. 

Comparecem mais os Srs. Se
nadores: 

Pinto Aleixo; 
Alvaro Adolpho. 
Dm:val Cruz. -
Waldema:r Pedrosa. 
Clodomir Cardoso (5) • 

• 

~-

Deixam de comparecer os Srs; 
Senadores: 

Magalhães Barata.. 
Mathias Olympio. 
Olàvo Oliveira. 
Novaes Filho. 
Etelvina Lins. 
Attillo · Vivacqua. 
Henrique Novaes. 
Mello Vianna. 
Levlndo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Gétulio Vargas. 
Pedro Ludovléo (12) • 
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ORDEM DO DIA 

E' lido o seguinte 

PARECER 

N.0 48, de 1946 

(Da Comis.são de Finanças) 
Redação final da proposição nú

mero 8, de 1946, que autoriza o Po
der Executivo a abrir, pelo Minis
tério da Via!fc"io e Obras Públicas, 
o crédito especial de Cr$ ......•. 
11. coo. ono,oo para atender às des
pesas com o prosseguimento da 
construcão da Rodovia. Ponta 
Grossa-Foz do· Iguaçu. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1.o Fica o Poder Executivo au

torizado a oabrir, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédito es
pecial de Cr$ 1l.OGO.OOO,OO, (onze mi
lhões de cruzeiros) , para atender, no 
exercício de 1946, às despesas com o 
prosseguimento da construção da es
trada de rodagem Ponta Grossa-Foz 
do Iguaçu. . . 
~ Art. 2.o o crédito ;especial a que 
~ refere o ar.tigo anterior, deti'ois de 

~ registrado pelo Tribunal de C<?ntas, 
.10erá · distribuido ao Tesouro Nac10nal, 
à disposição do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, que requisitará· os 
necessários !lldiantamentos . 

, 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Sala das Comissões, 9 de dezembro 
de 1946. - Ivo d' Aquino, pres:dente. 
-- Vespasiano Martins. - Ferreira de 
Souza, relator. - Alfredo Neves. -
Alvaro Adolfo. - Gois Monteiro. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o parecer n.0 48, com a red!l!Ção 
final da proposição n.0 8 de 1946. 

Não havendo quetn queira u.>ar da 
palavra, dou-a por e.ncerrada. 

Os srs. que aprovam o parecer quei
ram conservar-se sentados <Pausa.) 

Está aproVlado. 
Nada mais havendo a tratar, vou 

encerrar a s.essã,o, designando para a 
de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 
Discussão únic::~. da emenda substi

tutive.. oferecida à proposição n.0 4, de 
· · 1946, que suspende por um ano a vi

gência do § 1.'' do art. 50, do Dec.reto
l!ei n.o 8. 347, de 13 de dezembro de 
1945. (Com parecer contrário da Co
missão de Educação e Cultura) .. 

Discussão única· da proposição nú
mero 9, de 1946, que disciplina 6 sis
tema de promoçõe'S nos cursos sup~rio
res (Com parecer favorável da Co
missão de Educação e Cultura). 

Levanta-se a sessão às 14 horas e 
35 minutos. 



59.a Sessão, em 11 de Dezembro de 1946 
PRESID~NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRESIDENTE 

As 14 horas compareceram os 
Senhores Senadores: 

· Waldemar Pedrosa. 
Alvaro Adolpho. 
Plínio Pompeu. 
Georgino Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Adalberto Ribeiro. 
Vergniaud Wanderley. 
Cícero de Vasconcelos. 
Góes Monteiro. 
Pinto Aleixo. 
Alfredo Neve·s. 
Pereira Pinto. 
Dario Cardoso. 
Pedro Ludovico. 
João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Roberto Glasser. 
Ivo d'Aquino. 
Ernesto Dornelles (19) . 

O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presente 19 srs. senadores. Está a·ber
ta a sessão. Vai-se proceder à leitura 
da ata. 

' O SR. 2. 0 SECRETARIO - Pro-
cede à leitura 'da ata da sessão tnte
rior, que, posta em discussão, é sem 
debate aprovada. 

O SR. 1. o SECRETARIO - Lê o 
seguinte: 

EXPEDIENTE 
Ofício: 

Do Dr. Ministro da Viação e Obras 
Públicas, remetendo informações · · a 
respeito da indicação que lhe foi di
rigida, de autoria do Sr. Senador Car
los Prestes, sugerindo a conclusão 'da 
construção da estrada de rodagem Qlle 
liga Fortaleza a Canindé. - Ao re
querente. 

Telegramas: 
De vários coletores e escrP:aes de 

IColetorias federais, solicitando apoio 
ao projeto il'eferente à situação dos 

exatores da Fazenda Pública. - In-
teirada. ·· 

De alunos da Escola Politécnica C1e 
São Paulo, comunicando não haverem 
entrado em exames finais, ag:mrdan
do a aprovação do decreto de promo
ção aos cursos superiores. - Inteira-
da. '·· 

Do presidente do Centro Acadêmico 
"Horácio Berlinck", solicitando a apro
vação da lei referente ao regime de 
e:l):ames e promoções aos cursos ;supe
riores. - Inteirada. 

E' lido e vai a imprimir. o sé'D 
guinte: 

PARECER 

N. o 52, de 1946 

(Da Comissão de Constituição e Jus
tiça) 

Relator: Sr. Ferreira de Sousa. 
Sôbre a proposicão n.~ 11 de 

1946, que regula as- eleições de 19 
de janeiro de 1947 .. 

Ao projeto n. 0 11, vindo da Câmara 
dos Deputados, que prescreve normas 
para as eleições de 19 di! jane1ro pró
ximo futuro, foram oferecidas onze 
(11) emendas em plenário, sôbre as 
qúais a Comissão de Constit•-·ição e 
Justiça passa a dar o seu parecer: 

De início; examinou a Comissão a 
sugestão do eminente e probo relator, 
Senador Ivo d'Aquino ,quanto à ?.on
veniência de se não aprovar qualquer 
emenda, da.da a urgência da lei e a 
possibilidade de não ter a Câmara dos 
Deputa.dos tempo para apreciá-las. 

Compreende perfeitamente a Comis
são essa atitude, da.do sustentru--se 
ser impossível r.ealizar o pleito marca
do pelo art. 11 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, se o Po
der Legislativo não habilitar. a Jus
tiça Eleitoral com ·uma lei de emer
gência. 
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Essa compreensão não leva, entre~ 
tanto, a anular a colaboração do Se~ 
nado, jt•.ngindo-o ao texto votado pela 
Câmara dos Deputados, ainda quando 
algumàs das suas normas lhe pareçam 
inconstitucionais. Ao seu ver, não há 
urgência que justifique a aceitação de 
um texto contrário à Constituição. 

A própria Câma.ra dos Deputados 
saiu do puro terreno de uma lei de 
emergência, pois, em vez de se limi
tar a preencher a lacuna apontada, 
restat•rando, como o fêz, o reg1me do 
Decreto-lei n. 0 7 .586, de 1945, tomou 
outras providências, algumas pa:::si-
veis daquela a.:msação. · 
· Concordaria a maioria em a.diar as 
inovações, mesmo a matéria de simples 
conveniência política. Admitiria os 
dispositivos simplesmente inconvenien
tes, renunciaria de bom grado a qual
quer emenda visando à melhoria da lei, 
silenciaria sôbxe certas questões de 
pura técnica. 

tJ:sse sacrifício de pontos de vista 
não poderia, entretanto, envolve ... as 
convicções jurídicas dos seus membros 
e o seu dever de defender a Constitui
ção, deixando qt•e a lei consagre nor
mas E.·o seu ver inconstitucionais que 
possibilitem a anulação de regras d.e 
moral política elementar. Sobretudo 
se há emendas. 

Por outro lado. as emendas do se
nado não importam em impo.ssibilítar 
a votação da lei. Se o Congresso deve 
encerrar os seus trabalhos )rdinári.Js 
lfo dia 15 do corrente, é de todo~ sa
bido jâ. estar êle convocado pa.ra se 
reunir extraordinàriamente do dia 16 
do cnrrente· a Sl de janeiro de 1947; a 
fim de elaborar· as le:s complementares 
da Constituição entre as quais esta se 
encartaria necessàriamente. Também 
não é de temer a ausência de número 
para as votações na Câmara dos Depu
tados, em vista do ·sentimento do de
ver que todos os srs deputados têm 
no mais elevado grau. li: de ressaltar 
ter part'do da referida · Câmara a 
convocação extraordinária bem como 
o grande interêsse de todos na reali
zação do pleito de 19 de janeiro, para 
cuja preparação muitos representan
tes do povo têm saido desta capital. 

Fiel a essa opinião, o relator dêste 
parecer se opôs, desde o primeiro pa
recer, a diversos dispositivos. 

Argüiv a inconstitucionalidade do 
parágrafo único do art. 6. 0 , fazendo 

·expressa declaração, tendo a honra de 
ser a.companhado por outros emin0n
tes colegas, como os senadores Aloysio 

de Carvalho Filho, que demoliu segu
ramente o art. 5. 0

, Luis Carlos !'res
tes e Clodomir Cardoso, êste último 
amparando-me com uma menção ex
pressa adiante da sua assina.tura. · 

Em conseqüência passa a opmar: 

ElL\1ENDAS COM PARECER 
FAVORAVEiL 

EMENDA N.0 3 

(Supressiv·a por inconstitucionalidade) 
Na forma regimental, deve ser en

carada em primeiro lugar a emenda 
n.0 3, dos senadores Luiz Carlos Pres
tes e üütrüs, su.pressi·;a do p~râ.e-.rn,fc 
único do artigo 4.0 , considerando in
constitucional. 

Efetivamente, o dispositivo em aprê
ço está inquinado do viCio apontado. . 

Determina o art. 18 da Constitui
ção Feder~·l competir. a cada Estado 
elaborar a sua Constituição e leis, 
respeitados o& principies constitucio
nais da União, definidos êstes · pelo 
art. 7.0 , n.0 VII. 

Entre as matérias necessàriamente 
contidas na faculdade d.e elaborar uma 
constituição, está a organização do 
govêrno local, sob a reserva dos in
cisos a, b, c, d e g, do citado ·art. 7.0 , 

VII e dos artigos 95 e 12:4. Em con
seqüência, são as leis esta;duais que 
estruturam os poderes estaduais, e lhes 
determinam as funções, e provêm à 
rE-muneração dos respectivos ocupan
tes, e regulam as condições ae inves
tldura, ·e est1pulam a duração dos 
mandatos eletivos, etc. etc. 

Nestas condições, é da sua alçada 
estabelecer as condições de elegibilí

. clade. para o cargo de governado:. 
Isso é matéria pacifica desde a 

Constituição de 1891. E sem isso não 
haveria regime federativo. 

Não fõLsem tão claros. os dispositi
vos lembrados, e a . conclusão ainda 
s;::ria amparada pelo artigo 18, § 1.0 , 

da Carta vigente, uma vez que tal::; 
poderes não lhes são, implícita ou ~x
pllcitamente, vedados por qualquer 
outra norma constitucional. 

Ora, a exigência de uma certa ida
de para ocupar qualquer posto é uma 
condição para a_ escolha. Se se tra!'.ar 
de cargo eletivo, é ·condição de elegi
bilidade. Di-lo a própria Constitt-lção 
Federal ao regular as condições p"tra 
ser deputado, senador, presidente, vice~ 
presidente da República e ministros 
de Estado. E' só ler 

Diz o artigo 38, parágrafo único· 
".São condições de elegibilidade para 

o Congresso Nacional: · 
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m - $er maior de vinte e um ar.os 
para a Câmara dos Deputados e de 
35 para o Senado Federal". 

Art. 80: 
"São condições de e~egibilidade pa:t:a 

presidente e vice-pres1dente da Repu-
blica: . 

III - ser maior de trinta e cinco 
·anos". 

Art. 90 Parágrafo único: São con
dições essenciais para a investidura no 
cargo de ministro· de Estado" . 
· ... III - ser maior de vinte e cin

co anos". 
Não se trata, evidentemente, de ma

téria eleitoral, da co:mpetência da 
União. Não estamos ·'no terreno das 
inelegibilidades. · 

A Constituição, seguindo o que há 
àe elementar neste assunto, fez a pre
cisa distinção entre condições de ele
gibilidade, consistentes em qualidades 
pessoais dos candidatos, regul~:~.ndo-as 
quanto ao provimento dos cargos fe
derais constantes d·OS artigos citados, 
e inelegibilidades, de que se ocupa nos 
artigos 138 e 139. Estas pressupõem 
nos candidatos o implemento dRque
las. Só é elegível quen. tem condi
ção de elegibilidade, quem satisfaz os 
requesitos mínimos para o cargo. Pelas 
condições, a lei prevê os requesltcs de 
capacidade para o exercício do cargo. 
E pelas inelegibilidades afasta os ca
pazes de ser eleitos, por motivos pura
mente eleitorais. A falta de condição 
impede de aspirar ao cargo. E a ine
legibilidac.e impede lJ. eleição. A falta 
de condição é, até certo ponto, perma
nente; a inelegibilidade é ocasional. A 
·condição diz respeito ao indivíduo; a 
inelegibilidade se liga ou à falta de 
capacidad.e eleitoral absoluta Cart. 138) 
ou a um outro cargo por êle anterior
mente exercido (art. 139'• . 

No terreno da competência col1Stitu
cional, pois, se as inelegibilidades por 
constituírem matéria de lei eleitoral, 
são disciplinadas pela União (art. 5.0, 
XV, "a"), as condições entram no qua
dro da lei que regular o cargo . 

Cabendo, portanto, a matéria na 
competência legislativa d-os Estados, 
qualquer norma determinada pelo le
gislador federal é inconstitucional. 

Nenhum eteito tem a propósito o ar
tigo 11, § 7.0 , do referido Ato das Dis
posições· Constitucionais .Transitórias. 
Fiel à orientação da parte 'perma
nente da Lei Magna, dispõe exclusiva
mente sôbre às inelegibilidades. Não 
diz palavra sõbre as condições. 

Certo, o mesmo legislador trànspôs 
essas normas. Mas fê-lo expressa
mente, no art. 11, § 1.0 , do mesmo Ato, 

justamente para preencher uma lacuna 
forçada, a qual é referente ao nú
mero dos · deputados estaduais pois as 
Constituições estaduais anterio;:es pre
viam assembléias mistas dos deput::tdos 
eleitos pelo povo e de outros escolhidos 
pelas associações profis!:>i anais. 

Não me impressiona a alegada falta 
de const:tuições estaduasi. ll:ste assun
to escapa à nossa alçada. Temos que 
ver apenas com a nosss. competência 
legislativa. A Constituição não nos au
toriza cobrir as falhas de outra aual
quer legislação. Se .'Js Estados têm ou 
não leis, di-lo-á a Justiça Eleitoral. E 
se não tiverem, a ei.a compete resol
ver, na forma do artigo 4.0 , do De
creto-lei n.0 4. 657 de 4-il-1942, que re
formou a lei de introdução ao Código 
Civil. Em razão disso, a Comiss~o. por 
maioria de 4 votos contra 2. - êstes 
dos senadores Ivo de Aquino e Atilio 
Vivaqua, que se basearam na urgência 
da lei e na necessidade de não ser o 
projeto alterado pelo Senado - opina 
pela. aceitação d.a emenda. 

EMENDA N.0 5 (SUPRESS!VA) 
Propõem os senadores Luís Carlos 

Prestes e outros se suprima o artigo 5.~. 
que regula matéria a ser melhor resol
vida pela Justiça Eleitoral. Com efeito, 

·deve ser deixada à Justiça Eleitoral o 
regular a formação das legendas conse
qüentes à aliança de partidos .. 
· Por outro lado. exigir constem dessa 
legenda os nomes de todos os partidos 
aliados, é providência desaéonselháv~l, 
pois complica o próprio · processo elel
toral. Por êsses motivos, a Comissão, 
pela mesma maioria, alegando os ven
cidos o mesmo fundamento anterior, 
opina seja a emenda aprovada. 

EMENDAS NS ... 6 E 7 - '(sUPRESSIYAS) 
Pretendem os seus autores, senadores 

João Viiiasbôas, Luís Carlos Prestes e 
outros, se suprima o parágrafo único 
do art. 6.0 , dado resultar da sua apli
cação a anulação da providência mora-
lizadora do artigo. · 

Realmente. Enquanto o referido ar
tigo 6.0 , ·consagrando uma regra: que 
diz muito de perto com a moralld~de 
da administração pública e cJ.os pleitos 
eleitorais e com a própria segurança 
dêstes, proíbe a propaganda. de qual
quer partido político ou candidato, por 
intermédio dos órgãos de publicidade 
pertencentes a qualquer Govêrno, o 
parágrafo vem, subrepticlamente, em
bora não seja esta a sua fina'iid.ade, 
anular conquista tão moralizada e mo
ralizadora, com o permitir o subterfú-
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gio das publicações pagas à vista. Por 
êle, .a porta da fraude está aberta. Os 
partidos ligados aos Govêrnos poderão, 
se ês~es o co~sentirem, contar .com os 
referidos órgaos, pois será dificilimo 
q.uando nã;_o impossível, provar ou ver!~ 
ficar se eles pagaram ou não, e à 
vista, as suas publicações. Os demais 
nada pod-erão fazer. Além das difi
cul~ades que se lhes oporão, com for
malidades burocráticas, tabelas de 
prêços, colocação dos artigos ou notí
cias nesta ou naquela colunas e nesta 
Ol;! naquel~ páginas, os partidos pobres 
nao poderao entrar na concorrência. 

O parágrafo parte de um engano. 
Quando se quer evitar a publicidade 
condenada no referido art. s.o, não 
~ ~em em vista a renda possível dos 
orgaos governamentais, mas a sua 
neutralidade . n~cessária como condi
r.ão de equilíbrio entre a·s diversas fa
ções litigantes.. 11: preciso que nin
guém possa pensar ter o Govêrno um 
candidato ou um partido. oficial. 

No sentir do relator deste parecer, 
essl!- neutralidade é prindpio insito no 
;regime democrático, tem altitude 
constitucional por forma que a sua. 
quebra importa num começo de coa-

.. -cão, senão na própria coação. O as
sunto foi por êle aventado na Comis-

. são Constitucional, que só não lhe pro
pôs a adoção na, própria Constituição 
por julgá-lo mais próprio da lei · co
mum. 

O parágrafo admitiria a troca de 
regra proibitiva de tal natureza demo
crática por a-lguns cruzeiros a mais nos 
cofres públicos. 

Em face disso, a Comissão opina, por 
maioria de votos, seja a emenda apro-
v.a.da. · 

EMENDAS COM PARECER CON
TRARIO 

EMENDA N.o 1 - (SUPRESSIVA) 

Trata-se da. supressão do art. 3.0
, 

proposta pelos senadores Luiz Carlos 
Prestes e outros. Dividida a ·emenda 
em duas partes para efeito do parecer, 
opina a Comissão pela rejeição de 
ambas, informando. porém, que a pri
meira parte obteve parecer contrário 
por 5 votos contra um, e a segunda 
por quatro votos contra dois, basean
do-se os vencedores simplesmente na 
necessidade de não se alterar muito o 
projeto, por evitar demoras e reser
va.ndo-se o direito de aprová-la, con
forme a orientação do plenário. 

EMENDA N.0 4 - (SUPRESSIVA) 

Propõem os senadores João Vila~
boas e outros se suprima todo o artigo 
4. 0

: • Entende a Comissão dever ser 
reJeitada a emenda, pois a providên
cia .do artigo corresponde a uma ne
cessidade. Realmente, rião se deve exi
gir, para efeito de votação num único 

·candidato a governador, façam os 
partidos uma aliança necessária. Nem 
a pluralidade de registras traz qual
quer . incoveniência. Qua,nto ao pa
rágrafo único, a emenda está preJudi
cada pelo parecer favorável sôbr'e a 
emenda n.0 3. ... 

EMENDA N.0 2 - (SUBSTITUTIVA) 

Os senadores João Villasbõas e ou
tros propõem a substituição do artigo 
3.0 por outro, regula,ndo diferente
mente a eleição de senadores e suplen
~s. que pretendem se faça por vota
ç!lo rigorosamente partidária, cl!'l.ssl- · 
ficando-se os eleitos segundo a ordem 
numérica dos votos. . . 

A Comissão, por maioria de votos 
opina pela rejeição, quer sob .. o fun~ 
damento exposto em relação à emenda 
n.o 1, quer por entenderem diversos 
dos seus. membros dever a eleição para 
senador atender, tanto quanto possí
vel, à votação individual, embora o 
suplente acompanhe o senador eleito . 

EMENDA N.0 8 - (ADITIVA) 

A nulidáde das cédulas contendo vo
to pa.ra partido ou candidato não re
gistrados decorre necessàriamente do• 
nosso sistema eleitoral. O registro · é 
de ordem pública. Por êsse mvtivo, 
be;n como pe~a pressa que o projeto 
ex1ge, a COmissao opina se rejeite a 
emenda. 

EMENDA N.0 9 - (ADITIVA) 

. A providência proposta pelo Senador 
Ernesto Dorneles corresponde mais ou 
menos à da emenda, n.0 2. A Comissão 
embora se reserve a possibilidade de 
estudo mais demorado quando se tra
tar da lei eleitoral permanente opi-
na pela rejeição. ' 

EMENDA N.0 10 --=. (ADITIVA) 

Os senadores Luiz Carlos Prestes e 
outros propõem uma, alteração no cri
tério da proporcionalidade constante 
do decreto-lei n.0 7 .586, de 28 de maio 
de 1945. A Comissão, por maioria. en
tende·dever o assunto ser deixado para 

.a lei permanente, opinando, porém, al
guns dos seus membros pela ma,nuten
ção do sistema atual. 
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EMENDA N.0 11 - (ADITIVA) 

Trata-se de uma emenda aditiva 
pela qual os senadores Luiz Carlos 
Prestes e .outros propõem se assegure 
aos pa,rtidos politicos diversos meios 
de ampla propaganda. A Comissão, 

,.por .maioria de votos, parece dever ser 
recusada a emenda, não pelo seu con- . 
teúdo, más por se tratar a,gora de 
uma simples lei de emergência, e por-

. que c<>nsidera que as garantias de· 
finidas da emenda se compreendem 
necessàriamente na lei atua,l e no 
próprio regime democrático. 

Sala das Sessões, em ll·de dezembro 
de 1946. - Attilio Vivacqua, presiden
vencido, ·de acôrdo com o voto em se
parado do Senador Ivo d'Aquino. ~-

Ferreira de Souza, Relator. 
Aloysio de Carvalho. 
Carlos Prestes, com restrições. 
Dario Cardoso. 

Ivo d' Aquino, vencido de acõrdo com 
o seguinte 

VO!'O EM SEPARADO 

Tendo examinado as emendas de 
números 1 a 11, oferecidas à propo
sição n.0 11, de iniciativa da Câmara 
dos Deputados, sou de parecer. não 
obstante a procedência do mérito, que 
·as mesmas possam ter e que revelam 
elevado propósito de colaboração de 
seus autores, que sejam rejeitadas 
pelos motivos já expostos na conclu
são do parecer n.0 49 desta Comissão 
e que foi o s_eguinte: 

". . . é a. Comissão de parecer 
que, dada a emergência do assun
to, residente, sobretudo, na neces
sidade de serem dadas pela Justi
ça Eleitoral as providências ne
cessárias à realização do pleito de 
19 de janeiro, é de interêsse pú
blico a aprovação integral do pro
j,eto emanado da Câmara dos 
Deputados, pois o oferecimento de 
qua,isquer- emendas pelo· Senado 
obrigaria a volta do projeto àque
la . Casa com prejudicial demora 
à instrução e preparo do eleito· 
rado;". 

SR. PRESIDENTE - Está finda a 
leitura do expediente: 

Não há oradores inscritos. (Paúsa.) 
·Não havendo quem peça a palavra, 

passa-se à ordem do dia. 

· Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Attilio. Vivacqua. 
Hamilton Nogueil'a. 
Walter Franco. 
Flávio Guimarães. 
Alvaro Maia. 
Aloysio de carvalho. 
Durval Crriz . 
Carlos Prestes. 
Getulio Vargas (9) . 

Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores: 

Magalhães Barata. 
Clodomir Cardoso. 
Mathias Olympio. 
Olavo Oliveira. 
Novaes Filho. 
~telvino Lins. 
Henrique de Novaes. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho (1'0-) • 

ORDEM DO DIA 
·E', sem debate, rejeitada a sê-

guinre · 

EMENDA SUBSTITUTIVA À PROPOSIÇÃO N.0 4, 
DE 1946 

Redija-se a proposição de maneira 
que a exigência de 25 % de freqüência, 
a que se refere o parágrafo 1. 0 do ar
tigo 50 do Decreto-lei n.0 ·8.347 de 13 
de dezembro de 1945, seja reduzida a 
50 %, exclusivamente para o ano le
tivo de 1946. 

E' rejeitada a seguinte 

PROPOlSIÇÃO 

N. 0 4- 1946 
Suspende por um ano a vigên:. 

cia do § 1. 0 do art. 50 do Decreto
lei n.o 8.347 de 13 de dezembro 
de 1945. 

O Congresso Nacional decreta_: 

Artigo único. Fica suspensa, por um 
ano, a execução do artigo 50 do De
creto-lei n.0 8.347 de 13 de dezembro 
de 1945, revogadas as disposições em 
contrário. 
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E' aprovada a seguinte 

PROPOSIÇÃO 

N.o 9- 1946 

Disciplina o sistema de promo
ções nos cursos superiores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 Até que sejam fixadas as 

diretrizes gerais de educação as pro
moções. em. primeira e segunda épo
ca, dos alunos dos esta-belecimentos 
de ensino superior, obedecerão ao 
prescrito na legislação vigente ante
riormente ao Decreto-lei n. 0 8.342, 
de 10 de dezembro de 1945, naquilo 
em que não contrariar a presente lei. 

Art. 2. 0 Para poder ser promovido, 
o aluno, além· de satisfazer as demais 

· exigências . regula-mentares e regi-· 
mentais, prestará, nas épocas fixa
das em lei, duas provas parciais e 
uma prova final. 

§ 1. 0 A média igual ou superior 
a sete (7) , nas provas parciais, isenta 
o· aluno da prova 'final. 

§ 2. 0 O exame fina-l será apenas 
oral ou prático, CII'al para os alunos 
que alcançarem a média de cinco (5) 
a sete (7) exclusive, nas provas par
ciais, e escrito e oral ou prático oral 
para os que atingirem a média de 
três (3) . a cinco (5) nas provas 
parciais. · . 

§ 3.0 Não poderão .prest:u exames 
finais os alunos que obtiv!lrem m~dia 
inferior a três nas provas parciais. 

§ .4.0 As notas serão. tomadas em 
seus valores exa tos. 

Art. 3.0 Os alunos das es.:::>J<:ts .su
periores, matriculados· no ano de 194(i 
e que não tiverem freqüência, poderão 
prestar exame. em segllllda énoca. 
constante de prova escrit<\ e . 01:al e 
ht.o de compreender a m2 téria de todo 
c. programa, ain:;a que nãu totalmente 
exolica.da. podelldo as pro\·as a juízo 
C:c. professor. versar sôbre um ou U!?.is 
pontos. A prova oral não terá limite 
de tempo. · 

Art. 4.0 Esta !ei entN!~á err. vjgo:
na data da sua public9.cão revogadas 
al. disposições em contrário. ' 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
lidos ofícios que acabam de ch~.;a.r à 
Mesa. 

O SR. 1.0 SECRETARIO procede à 
leitura dos seguintes 

Ofícios: 
- Do Sr. 2.0 Se·cretário da CàmarJL 

dos Deputados (2), remetendo as se
guintes proposições: 

PROPOSIÇÃO 

N.O 12- 1946 

Autoriza a abrir, pelo Ministe~io 
das Relações Exteriord'l, o crédito 
especial de Cr$ 650.0iJO.Ou. para 
despesas com a representaç·(o do 
Brasil à posse dos Presi(l~ntcs da 
República do Chile e dos Estados 
Unidos Mexicanos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Poder Ex"!cutivo au

torizado a abrir, pelo Ministério elas 
Relações Exteriores o crédlc<'> especial 
de seiscentos e cinqüenta mil cruz~iros 
lCr$ 650.000,00>, para at~l:der às des
pesas . com a representação do B.-asil 

. ii.:; cerimônias da posse dos Presidentes 
da República do Chile e dos Estados 
Unidos Mexicanos, a serem e<>~izadas 
respectivamente em novembro e de
zembro do corrente ano. 
· ·Art: 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. . 

Câmara dos De·putados em dezembro 
cie 1946. - Honorio Monteiro. -

La.uro JIII ontenegro. 

PROPOSIÇ.~O 

N.0 13 - 19-16 

Suspende,· até 30 ie julho de 
1947, o vencimento de quaisquer 
obrigações civis, comerciais e fis
cais, a que estejam sujeitos os 
pecuaristas. . 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1.0 Fica suspenso at.-:' 30 de 

julho de 1947, o vencimento de quais
quer obrigações Civis, co:nerciais e 
fJscais, pagáveis em ~linheiro :~a 
mercadorias, a que estejam suje!tr,s 
02 pecuaristas, assim considerados os 
que exerçam efetivamente a m·ofissão 
dt.. pecuaristas. 

Art. 2.0 Dentro de tgual prazo, 
suspende-se, em qualquer instim<'ia, 
a exigibilidade das mencio'1adas obri
g~ções, sem prejuízo de curso dos 
juros que hajam sido conve-~1·Cion<.Lr'los. 

Art. 3.° Ficam suspenso& os efeitos 
dos protestos ou das penhor<ts . :-e
sultantes das obrigações n.l..toidas nos 
artigos anteriores e que ""nham sido 
processados a partir de 30 de agõsto 
de 1945. 

Art. 4.0 São extensivos a-os avalistas, 
endossantes ou fiadores. ou ~naisquer 
co-obrig~dos, de responsabilidade de 
pecuaristas os benefícios desta lei. 

Art. 5.0 Enquanto gozarem dos fa
vores desta moratória, os de-vedores 
e seus co-obrigados não poderão alie
nar ou gravar quaisquer de seus bens, 
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sem expresso consentimento dos cre
<iores. 

Art. 6. 0 Aos estabelecimentos ban
cários ficará assegurada a faculda
de de recorrer à Caixa de Mobiliza
ção bancária, nos têrmos do Decre
to-lei n.o 9.201, de 26 de abril de 
1946, ficando .desde já prorrogado até 
31 de dezembro de 1948 o prazo de 
que trata o art. 3.0 do Decreto-lei 
n.o 8.493, de 28 de dezembro de 1945. 

Art. 7. o. Os benefícios desta lei 
são extensivos: 

a) aos invernistas; 
b) aos industriais de carne, assim 

considerados os que exploram frigo
ríficos e xarqueadas, ainda que sob 
a forma de cooperativas. 

Art. 8.0 Revogam-se os decretos-leis 
ns. 9. 686, de 30 de agôsto de 1946, 
e 9. 762, de 6 de setembro do mesmo 
ano. 

Art. 9. 0 Es.ta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Câmara dos Deputados, em de de
zembro de 1946. - Honório l'rlontei

. ro - Lauro Montenegro. 

O SR. PRESIDENTE - O Regi
mento, no art. Sô letra b, estabelece 

·o seguinte: 

"As proposições sujeitas a exa
me das Comissões serão .ncluiclas 
na ordem do dia após aleitura 
do parecer, podendo sê-lo, entre
tanto, independente· dessa leitura: 

b) quando, tratando-se de leis 
ânuas, créditos, proposições decor
rentes de mensagens ,;>residerlclais 
ou emendas das Câmaras dos 
Deputados, mediarem apenas oito 
dias entre a data da apresent,ação 
ao Senado e o encen·amento do 
Congresso . Nestes casos, as co
missõe·s deverão interpor pareceres 
verbais". 

Está nestas condições a proposição de 
abertura de crédito que acaba de che
gar ao Senado. Nesta conformidade, 
será a mesma incluida na ordem do 
dia da sessão de amanhã, quando a· 
comissão competente deverá proferir 
parecer verbal, de acôrdo ~om o Re
gimento. 

Está finda a matéria da ordem do 
dia. 

O SR. IVO d'AQUINO - Peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE-__ Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO - Senhor 
Presidente, tendo-se procedido à lei-

tura cto parecer, proferido pela Comis
são de Constituição e Justiça, sõbre a 
proposição n.0 11 da Câmara dos Depu
tados, que consubstancia n lei eleito
ral, requeiro a V. Ex." consulte à Casa 
sõbre se, de acõrdo com o art. 91, letra 
a, do nosso Regimento interno, con
cede dispensa de interstício, oara que 
a matéria seja incluída na ordem do 
ctia da sessão de amanhã. 

Desta forma, o parecer será publi
cado de conformidade com o art. 88 
do mesmo Regimento e, dispensado o 
intersticio, entrará o assunto na ordem 
do dia da sessão imediata para ser dis
cuticto e votado. 

O SR. PRESIDENTE - O Senado 
acaba de ouvir o requerimento, forrou- . 
lado pelo nobre Senador Ivo de Aqui
no, no qual solicita disprnsa de inters
tício para que seja incluído na ·ordem 
do dia da s~;ssão de amanhã o parecer 
sõbre as emend.as apresentadas ao 
projeto que regulará as eleições de 19 
de janeiJ;o do próximo ano. ~se pa
recer já foi lido hã pouco . 

Os senhores que aprovam o requeri
mento, queiram permanecer . sentados. 
(Pausa). 

Foi aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, vou en-

cerrar a sessão. · 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 

(pela ordem) --Peço. a palavra•. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a pa

lavra o nobre Senador. 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 

(pela ordem) - Sr. Presidente, vou 
levantar uma questão de ord-em, que 
V. Ex." decidirá conclusivamente. 

No momento em que entrava no re
cinto e ia ocupar o meu lugar, na ban
cada, V. Ex." pedia à Casa que se 
manifestasse a respeito da proposição 
.n.0 9, oriunda da Câmara dos Senho
res Deputados, que disciplina o sistema 
de promoção nos cursos superiores,, com 
parecer favorável da Comissã.o cte Edu
cação e Cultura. E, a seguir V. Ex." 
anunciava que a proposição tinha sido 
aprovada, no momento, exatamente, em 
que me sentava. 

Pergunto a V. Ex." se posso deixar 
a declaração de voto contrário à propo
sição. 

O SR. PRESIDENTE - Constará 
da ata a declaração de voto que Vos
sa Excelência acaba de proferir. 

Nada mais havendo a 'tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para a 
de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

Discussão única da proposição nú
mero 12, de 1946, que autoriza a abrir, 
pelo Ministério das Relações Exterio-
res, o crédito especial de Cr$ ..... . 
650. OGO,OO, para despesas com a re
presentação do Brasil à posse dos Pre
sidentes das Repúblicas do Chile e dos 
Estados Unidos Mexicanos. (Incluída 
na ordem do dia de acôrdo com o 
disposto no art. 86, letra b, do Regi- .. 
mente Interno.) 

Discussão única das emendas ofere
cidas à proposição n.0 11 de 1946. que 
regula as eleições de 19 de janeiro de 
1947. (Comparecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e voto em sepa
rado do Sr. Ivo d'Aquino). 

Discussão única das emendas ofere
cidas ao projeto n.0 1 de 1946, que mo
difica a competência do tribunal do 
júri e dá outras providências. 

Levanta-se a sessão às 14 horas 
e 40 minutos. 
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60.o. Sessão, em 12 de Dezembro de 1946 
Presidência dos Srs. N ereu Ramos, Presidente; Georgina Avelino, 1. o Se· 

cretário, e Plinio Pompeu, . 4.o Secretário 

As 14 horas compar-ecem os 
·Senhor-es Senado:res 

Alvaro Maia. 
Waldemar Pedrosa. 
Alvaro Adolpho. 
Plinio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza .1 Adalberto Ri.beiro. 
Vergn:aud Wanderley. · 
Cícero de VaEconcelos. 
Góes Monteiro. 
Durval Cruz. 
Walter Franco. 
Pinto Aleixo. 
Attílio Vivacqua. 
Dario Cardoso . 
Pedro .Ludovico .. 
João Villasbôas. 
Vespasiano Martins. 
Flávio Guimarã-es, 
Roberto Glasser. 
Ivo d'Aquino. 
Ernesto' Dornelles (22) . 
o SR. PRFSlJJIENTE - Acham-se 

presentes 22 S·enhores Senadores .. 
Havendo número legal,. está aberta 
a sessão. Vai-se proceder à leitura 
da ata. 

O SR. 2.0 SECRETARIO procede 
à leitura da ata da sessão anterior, 
que, posta em discussão, é sem de
lbate apro·vada. · 

O SR. 1.0 SECRETARIO lê o se
guinte 

Telegramas: 

- Do Presidente do Sindicato dos 
Tra.balbadores Metalúrgi-cos de Santo 
André, em São Paulo. solicitando 
seja determinada a imediata aplica
ção do art. 157, item 6, da Consti
tuição. - Inteirada. 

- De vários coletores e escrivães, 
solicitando seja dado caráter de ur-

gência ao Projeto que dispó·e sôbre 
a situação dos exatores da Fazenda 
iPública. - Inteirada. 

- Do Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Emprêsas de car
ris Urbanos de Recife e Olinda, so
licitando seja autori2Jada a Pernam
·buco Tramways a pagar o abono 
de N·atal aos seus servidores. - In
teirada. 

Ofícios 

- Do Sr. 2.0• Secretário da ·câ-. 
mara d-os Deputados (2), transmi
tindo as seguip.tes proposições: 

PROPOSIÇÃO 

N.O 14- 1946 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Poder ExecutivD 

autorizado a abrir, pelo .Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédito es
pec~al de Cr$ 7.000.000,00 (sete mi· 
lhões de cruzeiros) , para atender às 
despesas . com o prosseguimento da 
constrúção dos trechos ferroviários 
Campina Grande-Soledad·e e Palmeira 
dos índios-Colégio, a cargo da The 
Great Western of Brazil Railway Com
pany Limited, devendo ser aplicada 
no primeiro trecho. a importância de 
Cr$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui
nhentos mil cruzeii:os) ··e, no segundo, 
Cr$ 4.500.000,00 (quatro milhões e 
quinhentos mil. cruzeiros) . 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro 
de 1946. - Honorio Monteiro. -
Laura Montenegro. -Hugo Carneiro. 
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• PROPOSIÇÃO 

N, 0 15 - ::;.946 

Dispõe sôbre o Plano de Obras 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.
0 

Fica substituído no orçamento geral da Repúbl~c-a para o exercício de 1947, nos anexos números 9, 13, 14, 15, 
16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22, o crédito e respectiva discriminação da verba 4 - obras, equipamentos e aquisição de imóveis, pelo seguinte: ' 

Anexo n.o 9 

CONSELHO N:ACIONAL DO PETRóLEO 

.. ~RBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consignação VII - Dispon~bilidades 

16 - •Disponibilidade para despesas decorrentes de estudos e projetos, obras isoladas e conjuntos de obras, 
e<J.uipamentos, desapropriações e. aquisição de imóveis , . , ............................................... .. 

Total da Verba 4 
o o o •••••• o • • .. • • • • • • • • o •••• o • o •• o ••••••• o • o •••• o •••••• o •••• o • o o •• o o ••• 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

15.000.000 

15.000.000 

(O 
(O 



. .Y .:.., 
fi' f;] 

l·' ":., ~~.$ · .. . : 

(', ~ 

u 'J ·:1 j·l . 
~ '! r ·! ~) 

\\ [-~~ 
\~ \ 
·\ ; l \\_( 

ANEXO n.0 _13 
MINIS'l'f:RIO DA AERONAUTICA 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAlliENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consig?Lação VI - Dotações Diversas 

1'- Estudos e projetas (Art. 1.0 , inciso m, almea a, do Decreto n.0 19.815, de 16-10-1945) 
08 - Diretoria de Intendência . . 

a) Para estudos e projetos a cargo_ da Diretoria de Obras ................................•....• 
12- Obras (art. 1.0

, inciso Lll alínea b e § 3.0 do Decreto n.0 19.815, de 16-10-45). oa - Diretoria de Intendencia . 
a) Para início, prosseguimento e conclusão de obras, _nas seguintes zonas aéreas: 

1.a Zona Aérea: · 
Compreendendo os Estados do Amazonas, Para, Maranhão e os 

Territórios do Acre, Amapá, Rio Branco e Guaporé) . . . . . 1.300.000 
2." Zona Aérea: . 

Compreendendo os Estados do Piauí, Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e 
Território de Fernando de Noronha) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.900.000 
3.6 Zona Aérea: 

(Compreendendo os Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Dist·rito Federal) . .. .. . .. . . .. . .. .. .. .. . . .. . 3. 000. 000 
4.6 Zona Aérea: 

(Compreendendo os Estados de São Paulo e Mato Grosso) . 3.200.000 
5.6 Zona Aérea: 

(Compreendendo os Estados do Paraná, Santa Catarina, Rio 
Gande do Sul e o Território de Igua.çu) .. .. . . .. . .. .. .. .. . 3.600.000 15.000.000 

.:;· ~~XJ.d!~ 
b) Para início, prosseguimento e conclusão . de obras a cargo da. Diretoria de 

Obr!UI .• •• . .••• ••• •.• ••• • . • . •. • .. •• . • • . •• . . . . • . . . . • . • . . . . . . .• . . • • •. . . . . . . •• •. . . 19.799.424 
-'!) Obras a serem executadas, a cargo da Diretoria de Obras, nas 

·bases do Norte e Nordeste, conforme discriminação: 
Ainapá ...•.....•................ · ......•....................... 
Belém ............ , . , .•............. , .......................... . 
São Luís ...................................................... . 
Fernando Noronhe. ............................................ . 

425.000 
2.070.000 

375.000 
265.000 

DOTAÇãO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

200.576 

,_. 
g 
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l 
Fortaleza .•............. ; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . .............. . 
Natal ........................................................ . 
Recife ..................................................... _ ... . 
Salvador .............................. .- ....................... . 

d) Para obras de .infra-estrutura, edificações e instalações, a 
cargo da Diretoria de Obras, conforme discriminação abaixo: 
Eurunepé Amazonas ................. ; . . . . . . . . . .............. . 
.Joazeiro do Norte; Ceará .................................... . 
Parnamirim, .Rio Grande do Nort-e . : ......................... . 
Campina Grande, Paraíba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
Salvador, Bahia ............................................... . 
Ilhéus, Bahia ........... ·. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
!Pampulha, Minas Gerais· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
Ouiabá, Mato Grosso .................................. , ...... _. 

e) !Prosseguimento das obras dos seguintes campos de pouso no 
Território do Acre: 
a) Rio Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... : ..... . 
b) Cidade Brasileira· ....................................... .. 
c) Cidade de Xapuri ...................................... ) .. 
à) Cidade de Sena Madureira .............................. . 
e) Cidade de Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
/) Cidade de Tarauacá ...................................... . 
g) Cidade de Cruzeiro do Sul ............ :.. . .. ............ .. 

14 - Desapropriação e aquisição de imóveis 
08 - Diretoria de Intendência 

655.000 
3.140.0P.O 
2.6BO.opp 

40.0. o.o.o 

aoo.oo·o 
100.000 

1. 000.000 
500.00,0 

2.500.0QO 
11. 000 .. 0.00 

10.000.000 
aoo.oo:o 

300.000 
200.000 
200.000 
200.000 
200.000 
200.000 
200.000 

10.000.000 

15.700.000 

1.500.000 

a> Aquisição de terreno destinado a um campo de pouso no Município de Carangola, Minas 
Gerais . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ : ." ..... · ...... ~ ............•.••......... 

Total da Consigna.ção VI .............. ~ . . . . ............................ · · · · · · · · · · · · · · · . · · . 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
'<:ir$" 

61.999.424 

:.200_.p_qo 

62.400.000 

I ., ... 
;O . ..,.. 
!I 
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Consignação VIII - Obras por Cooperculn 
I . 

17 - Obras em campos de pouso, mediante cooperação com os Estados, Mtmicípios ou En~ tidades privadas 
08 - Diretoria de Intendência 

a) Obras. de infraestrutma, edificações, a cargo da Diretoria de Obras: -
Monte Alegre, Pará ............................ o o .. o .... o ...... o .............• 
Crato, Ceará ... o o ..... o. o ..... o ......... o ....... o o o o ..... o.· ...............•..... 
Campos Sales, Ceará o .. o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o . , ......... o ................• 
Mossoró, Rio Grande do Norte .............. o, o o o ..........................• 
Mac~p.. Rio. Gioande do Norte ...............•...... o.· ...•.................... 
Jeqme, Bah1a .... o. o ...... ; .............. o ........... o ...............•. , .. o •••• 

Jaguaquara, B.ahia ..... o o .. o •• o ••••••• ,., •••• • •• o •••••••••••••••••• • •• o ••••••••• 

Jacobina, Ba.hia .................. o •••••• : •••• o o o. o .........•.•..........••..• 
Caeteté, Bahia .... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o .................•..•.••..•... 
Pilão Arcado, Bahia ........ o . . . . . . . . . . • . . . . . . . ............................•.• 
ItaJ>eraba e Palmeiras, Bahia ............ '. . . . . . ... o ...................•..••••• 
Londrina, Paraná ........ · .......... : . . . • • . • . . . ........... ·, ........•••.•• ,·, .•. 
Joinvile, Santa Catarina ....... o .............. o ...............•.............• 
Congonhas, São Paulo ...............•........................•.......•••.••• 
Lafaiete, Minas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . .......................•...•..• 
Formiga, Minas Gerais . . . . . . . • • . . . . • . • · ............•..........•...••... 
Pará de Minas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . • . . • • • . . .........••••.......•.•••.••••• 
Santo Antôni<;> do Monte .•.•..•. , ••••..••........•...•.••..........•....•••• 

300.000 
300.000 
100~000 
500.000 
100.000 
400.000 
200.000 
500.000 
300.000 
300.000 
500.000 
300.000 
400.000 

. 10.000.000 
200.000 
200.000 
300.000 
200.000 

Total da Verba 4 
Total da Consignação VIU . • • • • • • .... • • • • • . ................................ ! ............. . 

I I I • I e I I • I • I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

; ~ 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

15.100.000 

15.100.000 

77.500.000 

.... 
~ 
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. Anexo n.o 14 . 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consigrw.ção II - Obras Isoladas 

03 - Início de obras isoladas e sua fiscalização 
01 - Início de obras novas inclusive reconstrução e sua fiscaUzacão 

21 '- Depe.rte.mento Nacional de Produção Vegetal 
ll4 '- DiVisão de Terras e Coloniza!}ão . 

a) Para a com.t.rução do Oanal d& Abaira no Mu'nicípio de Piatã, Estado da Ba.hia. 

Total da Consignação II . , •.................... _ ................................. . 

_Consignação III - Conjuntos de Obras 
í'5 - Início de Obras incluídas em conujntos e sua fiscalização . 

02 - Ivício dP novas unidades ei:n conjuntos existentes, inclus1 v e re
construr;:ão de unidades ·e sua. fiscalização 
!~ -Comissão de Construção do Centro Nacional de Entino ePes

quisas Agronômicas . . 
a) Edifício para o Almoxarifado .......................... . 
b) Edifício nara Lavanderia .............................. . 
c) Centro :M:édico .................•....................... ; 
d) Residência para. professôres, funcionários e tiabalhadores 
e) Obras de pequeno vulto ................................ . 
/) Centro de desportos .................................... · 

03·- •Início de obras complementação de conjuntos existEntes e de am
pliação ou -reforma das respectivas unidades, e sua fncalização 

04 - Departamento de Administração 
04 - Divisão t:le Obras 

Set.or. de Produção Animal 
a) .Adaptação e instalação do Departa m:nto Nacional 

da Produção Animal no Edifíc10 io E1Itreposto de 
Pesca ·do Rio de Janeiro ..................... . 

11 ..;... Comissão de Construção do Centro' Nacional de Ensino e 
Pesquisas Agronõmica.s 
a> Ligações elétricas ................. , ................... . 

200.000 
400.000 

1.885.839 
2.370.238 

950.000 
1.200.000 

200.000 

350.000 

7.006.077 

DOTAQAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

1.5'00.000 

1.500.000 

... 
o 
w 



' 

19 - Departamento Nacional da Produção Animal 
04 - Divisão de Fomento da Produção Animal 

a) Execução de construções rurais na Il;spetoria de 
Pedro Leopoldo, Minas Ge1·ais ••............•... 

06 - 'Prosseguimentp e conclusão de conjuntos de obras e sua fiscalização 
04 - Departamento de. Administração 

04 - Divisão de Obras 
Setor da Produção Animal . 

Pôsto de Desinfecção de Vagões da Divlsã.o de Defesa Sanit~-
ria Animal, em Barra do Pirai, R. J. . ................. , . 

Setor de Pesquisas Agronômicas 
Estação Experimental de Coronel Pacheco, 

M. G. . 
a) Conclusão de montagem da usina .hi-

dro-elétrica ......... ·.................. 450.000 
Estação Experimental de Patos, M. G. 

a> Conclusão de montagem da usina hi- . 
dro-elétrica ..... :. . . . .. .. . . . .. . . .. . . .. 500.000 

. Setor de Ensino Agrícola e Veterinário · 

Qeepe;r~tiv~ Agrg-~'.1$.rl,a 1 Qid~do ~ ~epi nu, R. J. 
a>. ~91, I I I I I ~ 0 .. I O I I I I I I I I I I I J I I I ~ .- 0 I I I I I f o o o I I I I I I o o I o I I I 

t:JetQr d.e In.i~lt'l,ltQ~ Agron,OilJ,!.q~ 
ll:llitltuto AgronômicQ do Sul · · 
· a) ~d.liício-sedct e residênclai1 ..••.....• l.:l-25.000 

o) Galpões e obrai complem~ntares d.e 
pequeno vulto ................... · ... . 1.100.000 

lli -Comissão de Construção do centro Nacional <I. .EI};sino e l>e3qut~ 
AiXonômlca.i 

a) Me.cada.mização de Estradas ." .............. -................. . 
b) Eicola Nacional de Vet~rinárl.a ... ; ; .. .. .. .. .. . ! ........... . 

800.000 -

900.000 

. ~50.QOQ 

000.00 

2.325.00() 

250.000 
8.700.000 

1.350. 000 

4.775.000 

DOTAÇAO 
{em cruzeiros) 

., Variável 
'· Cr$ 

8.356.077 

., 
-Q .,.. 

/ 



~-llllliiilt'MJ='·~ ·. 

c) Rest~ilránte, ~lojamênto cie &lunos, e!hw ~lJ, \hóspedes e co-
.· .. -.~.Q.!j, ...... ; ................ ; ...... :.; .................... . 
d) Institutos de óleos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..............• 

600.000 
1.350.000 
"'; -~;' . ~ 5.000.000 

Total dá côrisignàÇão ft;í: 
. . 

•••••••••••••••••••• •••••••••••••••••t•t•t•••••••••••••••••••••••••• 

tJ&Ml~ IV . .;.,.. Ert!li~~l:t~B 

07 ..:.. Infeio da s.quisi~ãe~ é instala~~[) de ~úipamenW ~ sui. fis'caliza~ão _ .. 
01 - Inicio da aquisição e instalação de equipamentos em novas obras iSoladas ou tióvótt 

conjuntos e sua fiscalização 
04 - Departamento de Administração 

041 - Divisão de Obras ó 
Setor do Patrimônio Vegetal 

Parque Nacional do Itatiaia 
a) Equipamento para o edHfcio sede .... ; .......................... . 

il - Comissão de Construção cio Centro Na.Ciõnai de Ensfuo e 
Pesquisas Agronômicas 

a) Equipamento ;para a lavanderia . . . . . . . . ... ; .......... . 
b) ~uipamento para o Centro Médico .................. . 
c) Ligações elétricas ... :-................. ............... . 

21 - Departamento Nacional da Produção Vegetal 
o3 - DiVisão 'de Foinentõ da PrOduÇão Vegetal 

150.000 
955.250 
225.000 

à) Instalação e equipa,niento de Postos Agro-Pecuários· Regionais no 
interior do pá is . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..........................•...• 

08 - Prosseguimento e conclusão da aquisição e instalação de equipamento e sua. fiscalização 
04 - Departamento de Administração · 

04 - Divisão de Obras 
Setor da Produção Animal 

Núcleo Avicola. de Benfica., D. F. 

15!J.OOó 

.,. 

1.330.250 

lo.oõõ.õM 

DOTAQ.A.O 
<em eruzelros) 

V a.rl.á. vel 
Cr$ 

10.675.000 

19.031.07'7 

11.-!S0.250 

H m 



a) Equipamento para o frigorifico, maqui nária para matança e casa .de 
incubação, deposito e cercados ..............•...•...•...••....•..•...• 

Setor do Patrimônio Vegetal · · · · · 
Hôrto Florestal de Santa Cruz, R. S. 

a) Equipamentos ...................... ·· ..... , ... , ......................... . 

572.000 

200.000 

Total da Consignação LV ......•••.. , ... , .......• ; ••...•..•.. , ••..•.••••.•.•••••••.•• 

Consignação VI - Dotações Diversas 

11- Estudos 'e ~projetos (art. 1.0
, inciso II, aUnea a, do Decreto n.0 19.815, de 16-10-1945). 

11 - Comissão de Construção do Centro Nacional de Ensino t Pesquisas Agronõmicas 
a) Estudos e projetas diversos •.....•........•..•... _ ......•........... , .... , . , . : • .. , , •.. , •...... :. 

12- Obras (art. 1.0 , inciso H, alínea b, e § 3.0 do Decreto n.0 19.815, de 16-10-1945) 
· 04 - Departamento de Administração . · 

04 - Divisão de Obras 
a) .Prosseguimento. das obras do Pa.rque de Exposição Peeuá-

rias de Goiânia, em cooperação com o govêrno do Esta-
do de Goiás . ,·. , .............. ; . , ...... •:• .............. ;, , .. 
Setor do Patrimônio Vegetal ·- · · · . ., -· 

Parque Nacional da Ser.:ra. do~ Q;riá9i 
a) Obras Qiversas de pequeno Vl.Ü~o ., • ·~ ••• _._. 

Parque Nacional do liU?.ÇU 
a) Obras diversas de pequeno vulto •...•. , . , , 

Parque Nacional do Itatiaia. . 
a) Obras de pequeno vulto ................. . 

21 - Departamento Nacional da. Produção Vegetal 
04 - Divisão de Terras e Colonização 

· Setor de Colônias Agrícolas 
Colônia Agrícola do Maranhão .•......•.•• 

Colônia Agrícola do Amazonas ••••••••••••••• 
Colônia. Agrícola do Pará ......•.••.•••••••••• 
Colônia Agrícola General Osório .•• , •• , , •• , • 
Oolônia. Agrícola de Dourados ••••••••••••••• 

>. 30.0 000 
• J,, • ' ••.. 

1.QOQ.OOO 

300.000 

2.400.000 
2.800.000 
2.000.000 
2.800.000 
2.200.000 

600.000 

- _1,600.000 2.100.000 
.. 

DOTAQAO 

Variável 

Cr$ 

772.000 

12.252.250 

416.048 .... 
o 
Q) 



~..:&iiiiiiiiit:U•-··~i.MMB-1 MlíiWW'if&íiiiiiiiiiiBii ···.llillllíll --~~~~~itlíiíiimi ... 

Colônia Agrícola de Goiâs 
Colônia Agrícola do Piauí 

I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

Setor de Núcleos Coloniais 
~..-;~.J 

Núcleos de Santa Cruz, São Bento e Tinguá .. 
Núcleo Duque de Caxias .................. .. 
Núcleo Senador Vergueiro ......... ; ..•...•• 
Núcleo -Agro~ Industrial São Francisco ••..•. 

14 - Desapropriações e aquisição de imóveis 

3.200.00() 
1.100.000 

3.000:000 
400.000 
700.000 

3.000.000 

16.500.000 

7.100.000 

21 - Departamento Nacional da Produção Vegetal . 

i. 

23.600.000 

a). •Del>apropriações decorrentes das decisões da Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos de 
Terras e das determinações do Decreto n.0 4.438, de 26-7-1939, na Baixada Fluminense 

16.- Juros e Amortização de Empréstimos para Obras, Equipamentos e Aquisição de Imóveis 
21 -Departamento Nacional da Produção 'Vegetal 

04 - Divisão de Terras e Colonização 
a.) Pagament<> à Caixa Econômica do Rio de Janeiro da terceira prestação do débito de Cr$ 

1.656.337,20, acrescido do~ juros de 5% ao ano, contraído pelo Govêrno Federal com a 
aquisição do acêrvo da Companhia Agrícola e Pastoril do São' Francisco S. A ....... 

Total da Consignação . VI" • . . . • . . . . . .. . . ...........•.....••... ~ ••.•••••.••••.••••••••..• 

Total da Verba 4 I I I I I I I I I I I t 1 1 I 1 1 1 1 1 1 I 1 I I I I I I I I I • I 1 I I I I I 1 I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

DOTAÇAO 

Variável 

Cr$ 

---~~-_i 

25.700.000 

·l. 000.000 

4'17.110 

27 .õ93.168 

G0.~6.~5 

.... 
o 
"'I 



Anexo n. 0 .15 

MINISTJm.IO DA EDUOAÇAO E SA\lDB 
VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E I•QUISIÇÃO DI: DIÓVBrS 

Consignaçéio ii - Obras ISoladás · 

03 - -Início de obras isoladas e sua fiscalizaÇão 
01 - Inicio de obras novas, inclusive, reconstruções e sua 

04 - ~partamento de Administni..é;ã~ 
Õ4 - Divisão de Obras 

. Setor :do Ensino Profissional 
. Eseol.a Imiustrial ·de Maceió .· . 

a) .IT'nicio da const-rução do edifício principl\1 
Escola Industrial de Cuiabá 

b) .Infcio da construção ................ : . .- .. . 
Escola Industrial de Florianópolis 
;Início da construção ..................... ·. 

setor do Ensino Superfor 
c) Inicio de construção do Hospital de Clínica 

da Faculdade Nacional de Me'dicina da· 
· 'universtdade do Brasil ...... ; ........... . 

d) [IJ.fclo da construção do Pavilhão de Neu
ro-Cirurgia da Faculdade Nacional de Me
dicina da Universidade do Brasil .....• 

fiscalização 

3.000.000 , 
600.000 

3 . doo'. cidG 

".óoG'.óoo 

1.000.000 

2 - mfcio de obras de ampliação ou reforma. e sua fis calizaçã{) 
04- Departamento de Administração 

04-- Divisão de Obras 

r;·.:r.-
- ----

Setor do Ensino Secundário 
Colégio Pedro II - Internat;o 
Instalações contra incêndio .•.••••.••...• , , 
Reforma das ~talações elétrlcas ..••.• , • , •• , 

21~.879 
160.650 

6.600.000 

6.000.000 12.600.000 

DOTAÇAO. 
<em cYuzefto~)' 

vaná\fel 
Cr$ 

f 
..;.~ 
o 
~· 

f 



m!Jffl2?§)b- :·!---..~~'_:;~~:- ~- i ~---:-. . -~·-,_~~?$.'"'"'-'~!'f,>'iíp,-.. ,;·.-~--~ 

Setor cio Ensino Profissional 
·Escola Técnica de curitiba,· Paraná 
Início do' acréscimo do ediffció principal . . . . .............. . 

04 - 'Prosseguimento e . conclusãó de obras isoladâs e sü!t. tis calização 
04- Departamento de Admhiistração . 

04 - Divisão de Obras 
Setor do Ensino Suilenor 

Prosseguimento e conclusão das obras de reforma e acrés
cimo da Faculdade. Naciónal de Direi to ....•........ 

Setor. de Assistência aos qa:ncerosos 
1 

, . . . 

Pros.Seguimento das ó'bra~ .. de tid'á:I>taÇã·ó: da êstrütúrif de 
· c~ncreto. armado da. Praçac .Vielrl'lo SQ\1 tQ P1!-ra. in,st!l-la:

. ção da Sede e Hospital do. Seniço l'{acional d~ Câncer 
Setor de Proteção ao Patrimônio Histó'rlêo e .Ã'i tísti<:o' Naéiónál 

Prosseguimento e conclu-são das obras de 
ampliação e reforma no Museu lmpe- . ·., .. ., • 
rial de Petrópolis ... , .... _........... 371.604 

Prosseguimento e conclusão das O'bras õe 
ampliação e reforma no ·Museu. Na- ....... . 
cional .............................. ·. 1. 596.675 

Prosseguimento e conclusão das obras dé 
ampliação no Museu Nacional de Belás . 
Artes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . 1. 3_97 . .188 

Setor de Assistência a Tuberculosos 
Prosseguimento da's obras do H&pitâr dé' Túõerêulosõs' de' 

Belém, Estado do Pará ........ 1 ................... .. 

Setor do Ensino Profissional . . 
Escola Técnica Nacionàl - D. F. 

Prosseguimento e conclusão do acréscimo de 2 pavi-
mentos no pavilhão de oficinas ................. . 

2. Mo'. õoo· 

Z.OOO.OO() 

1. 4'()1)'. ó\m 

a.aM·As7 

a.ooo.riôo 

1.000.000 

DOO'AÇAO 

(em cruzeiros) 
Variável 

c r$ 

2.415.529 15.015.529 

1 

fó.765AG7 

Total da Consignação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .....•...•..•....••..•...••..•.••.••••..•..••.. 2j). '180', 995 
---r~i .... "" 

~ g 



\ 

Consignação III - Conjunto de ObriiJS 
05 ..;.., Início de obràs incluídas em conjunto e sua fiscalização 

. 02 - Início ·de novas unidades em conJunto existentes, inclusive reconstrução de uni-
dades, e sua fiscalização • 
04: - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 
Setor do Ensino Profissional 

Início da construção de um ;pavilhão de 
ensino e auditório na Escola Industrial 
de Fortaleza-Ceará , ....... , . , .. , .• , . 2.000.000 · 

:Início da construção de um :pavilhão para 
. :fundição .na Escola Toonica de Recife 

-Pernambuco ....... :. .. .. .. .. .. .. . . 833.788 · ~.833.788 . -
Setor do Ensino Emendativo . 

Início da construção da residência e garage do Insti-
. · tu to Benjamin Constant ••..........•....•........•. 

Setor de Instituições Científicas · 
Inicio da construção de um pavilhão para cursos no Ins-

tituto Osvalélo Cruz ................... ~ ........... . 
Setor de Assistência a Psicopatas 

IIúcio da construção de dois pavilhões 
hospitalares para 100 doentes cada um, 
;para ambos os sexos, na Colônia Ju.,. 
liano Moreira em Jacarepaguá. ... , .. 

fuício da construção de um pavilhão 
para adolescentes na Colônia Juliano . 
Moreira em Jacarepaguá , ..•.•...... 

Setor de Assistência a Leprosos 
Colônia Tavares de Macedo - Estado 

do Rio · 
Adaptação do pavilhão-refei-

tório para asilo .. • .. • • • .. '11. '122 

2.776.358 

1.659.451 

326.106 

1.~70.48'1 

4.435.809 

11 

DOTAÇAO 
-

(em cruzeiros) 
Variável 

Cr$ 

1-4 
1-4 
Q 

.Á 



·.~ ., .•.... !-•. ,, ~--.v;· "l :_,.~, .. •wara• •- RI 

Instalação de um fogão para 
. 600 pessoas no refeitóiio em 

construção .•. .- ..........•• 62.260 

Colônia de. Itanhengá - E. Santo 
Construção de 2 grupos de casas gemi-

nadas .............................. . 
Colônia S. Julião ...:_ M. Grosso 
Construção de · uma eScola para ambos 

os sexos : ... · ............ , ......... . 
Colônia Santa Isabel - M. Gerais 
Construção de um pavilhão de recep-

. ção e vestiário ..................... . 
Colônia Padre Damio - M. Gerais 
Construção de um parlatório 43. 860 
Construção de 3 grupos de ' 

casas geminadas . . . . . . . . . . 230.013 

Colônia S· .Francisco de Assis - Minas 
Gerais 

Construção de um parlatório 43.860 
Construção de um pavilhão de 

recepção e vestiário . . . . . . 71.161 
Construção de 2 grupos de . 

casas geminadas .. . . . .. . . . 152.342 

Colônia de Santa Fé - M. 
Gerais 

Construção de um parlatório 43.860 
construçao de um pavilhão de 

recepção e vestiário . • . . . . 71.161 
Construção de 2 grupos de 

casas geminadas .. • . . • • .. 152;342 

/ 

;~l ~ . . : .· .--------. ~ . ---, - . --:_ ;<-:~!;!:j~"?!t r..~f,....~i':·;--

133.982 

267.363 

267.363 

OOTAQAO 

Variável 

Cr$ 



Colônia Getúlio vargas - Pa-
raíba · 

Construço de capela e ne(:ro-
té.i'io · .. .- ............. -..... . 84:.763 

.. ~ ~ l • ~ - ··:...: ·-

:jj 

Constrüção de fôrno de üiei-
_rieração' ................... . 69".551 154.3a 

Colônia de Minieira. - Pei
·nan1buco 

ConstruÇão de ürilà padiüià; 23~. 086 
Construção de um grupo de __ ·-· 

casas geminadas . . . . . . . . • . 87.171 
Cin1sti'ução do pavilhão da 

portaria e residência do por- . . . ... 
teiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57. 651 

Colônia de Itapoan - R.-G. 
do Sul . . - , 

Construção d.e um llOO.oxati{e;do u· ., . 
Colônia de Pirapitingui --:- São Paul() 
Construção de 4 grupo·s de éásás gê:ilii.:. 

nadas .................. .-.- .......... . 
Leprosário cie dcicáis - Sãô __ ... . 
. .Carville ... ., . ., ., .. ., . ., • . 5-13. 0'16 
construção de 2 grupos de · 

casas geminadas . . . . . . . . . 310.2'18 

374.908 

123.325 

&37.556 

823.354: 

Sanatório Padre Bento - São PáuiÓ -~'X"· · <~:~:;(''·tt.' •- -· -- · 
Construção de 2 :Pâvilhões dãrville com . · · ·., · · 

vátarida .................... : ...... ., . 513.080 
·' Setor de Assistência a Tuberculo~os J,":l'i), 

Inicio da construção do Hospital de . 
Jaguarão, Rio Grande do Sul ., .. . •. 100.000 4>433.'7:60 

03 - Inicio de obras· de complementação de conjunto& existentes ~ de a.mpliaçlo ou re• 
forma. d!'.S respectivas unidades e SW\0 !isca.liza.ção . · 

13.899.950 

DOTAQAO 

Variâvel 

Crt 

.... .... 
~ 



··~J~·~~~-~~z:r~::-~: _ ~.;_ i~ - .... _ · . :::-~· - ·-··---· i~ ~ ·, ·.:~· ·, ~ ~ : ··<L~·~-'"':·:«;f~'fW__,~~~i-i.' ] 

M - Departamento de Administração 
04 - Divisão de Obras 
Setor de Instituições Científicas· 

Ampliação do Hospital Evandro Chagas, Biotério Pavilhão de Biologia 
e Refeitório do Instituto Osvaldo Cruz •....•.....•• ; •• , •. , •• , , .... , ; , , 

06 - Prosseguimento e conclusão de conjuntos de obras e sua fiscalização · 
04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de. Obras 
Setor do F..nsino Profissional 

Escôla Técnica Nacional- D. F. 
Prosseguimento e conclusão do aérésci mo de 2 pavl-

tos no pavilhão de ofiCinas ...... · ................. : 391.504 
Escola Industrial de Fortaleza - Ceará 
Prosseguimento· e conclusão da construção da: oficina, al-

mo~rifado, vestilário e sa.nitáiriQ ............ , . . . 527.758 

Setor dé Assistência e Psicopatas 
Colônia Juliano Moreira em Jacarepa guái · 
Prosseguimento e conclusão da construção de um pavilhão para adoles-

centes .......................................................... . 
Setor de Assistência a Leprosos 

Colônia· Tavares de Macedo - Estado do· Rio 
l>rosseguimento e conclusão do pavilhão- refeitório e co-

sinha .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. 141.950 
Colônia São Julião - Mato Grosso 
Prosseguimento e conclusão da c_apela e necrotério . . . . 3.144 
Colônia de Marituba :...__ Pará 
!Prosseguimento e conclusão do pavilhão .para 50 cri.anças 204.564 

Setor do Ensino Superior ' 
Prosseguimento das obras da Escola de Enfermagem e de Serviço So

cial, anexa à Faculdade de Mediei na da Universiçlade. da Bahia .. 
Setor do Ensino Industrial · · 

Escola Industrial de João Pessoa 
Ampliação de instalação .•.. ~ . . . . . . . . . . , ............... : . ............ . 

Total da Consignação IIW •. , •... 

PQ1'~9AQ 

V!U'l~v~l 

Cr$ 

6.800.000 20.6999.950 

919.262 

1.500.000 

349.658 

·1.500.000 

250.000 -~ ·.~f.S .~,20 

~·~.1~.~70 

.... 
t; 



Consignação IV - Equipamentos 
07 - Inicio da aquisição e instalação de equipamentos e s~a fiscalização 

Ol - Início da aquisição e instalação de equipamentos em novas o.bras isoladas ou novos conjuntos, e 
sua fiscalizçao · 
04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 
Setor de Assistência a Tuberculosos 

Sanatório de Tuberculosos de Ma racanau - Fortaleza-Ceará. 
Instalação dos elevadores 'do Ensino Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . 981.140 
Ampliação das instalações da Faculdade de Ciências Económicas 

d.a Universidade da Bahia. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 200.000 

08 - Prosseguimento e conclusão da aquisição e instalação de equipamentos e sua fiscalização 
04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 
Setor do Ensino Profissional 

Escola Técnica de Cmitiba - Paraná! 
Equipamentos .para. ofidnas .......................................... . 

Setor de Assistência. á Leprosos 
Instalação e equipamento de diversos le prosários: 

• Colônia do Aleixo - Amazonas .................... .. 
Colônia do Prata - Pará ........................... . 
Colônia de Mali tuba - Pará ....................... . 
Colônia Getúlio Vargas - Paraíba ................. . 
Colônia Antônio Justa - Ceará ......•............... 
C()lônia Itanhengá - E. Santo ; .................... . 
Colônia Tavares de Macedo - Estado do Rio ....... . 
Colônia São Roque - Paraná ....................... . 
Colônia São Julião - Mato Grosso ................. . 
Colônia Santa Marta - Goiás ....................... .'. 

Setor do Ensino Superior 

75.000 
200.000 
200.000 
75.000 
75.000 

165.000 
80.000 

120.000 
75.000 
90.000 

Conclusão do equipamento do Hospital das Clínicas anexa à Faculda
de de Medicina da Universidade ,cto Bahia •.•..•.•..••...••••• 

1.200.000 

1.155.000 

3.500.000 

T~tal da CollSignação rv . . . ..... ' I ••• I ••••••••••••••••••••••••• I • I I I •• I •••• 

DOTAQAO. 

(em cruzeiros) 
Variável 

crs 

1.181.140 

5.855.000 

7.036.140 

.... .... 
"" 



... 

. Cons_ignação VI -.Dotações Diversas 
11- Estudos e projetas (art. 1.•, inciso 2.0

, alínea a do Decreto n.0 19.815, de 16-10-945) 
04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 

Estudos e projetas diversos ................................................................• 
12 - Obras (art. 1.

0
, inciso 2.0

, alínea b do § 3.0 do Decreto n. • 19.815, de 16-10-945) 
04 - Departamento de Administração· 

04 - Divisão de Obras 

Obras diversas de pequeno vulto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . .. .. . .. . .. .. 300.000 34 - Departamento ·Nacional de Saúde 
20 - Serviço Nacional de Malária 

a) Trabalhos de pequena hidrografia e serviços complementares . . . . . . . . . . . . 1. 500.000 37 - Diretoria do Paritmônio Histórico e Artístico Nacional 
Obras de reparação conservação e restauração de monumentos e :bens de valor . . . 1..100.000 

14 - Desapropriação e aqÚisição de imóveis ........ : ..............................•.•........ · 04 - Departamento de Administração 
04 - Divisão de Obras 

a) Escola Industrial de Florianópolis .................................••• , , 
37 - Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

a) Despesa decorrente do Decreto n.0 21.902, de ,7-10-1946 ...............•.•.•.• 
250.000 

Total da Consignação VI· ................................................... ; ........•. 

Consignação VIII - Obras em Cooperação 

17 - Construção de quaisquer obras em edifícios destinados à educação, assistência social ou hospitalar, me-
diante coopera,ção com os Estados, Municípios ou Entidades privadas. · . 
04 - Departamento de Administração 

04- Departamento de Obras· 
1 - J;nício da construção do Hospital Muni cipal da Pre-

feitura de Niterói ..................... , ............... . 
2 - Início de construção dos Hospitais de: · · 

Itabuna. <Bahia) .............•....•...........•..... 
Joazeiro <Bahia), ............ ... , . , . , , ......... , ....... , 
Vitória de Conquista (Bahia) ....................... . 

- ·"---·-· 

1.500.000 
·1.500.000 
1.500.000 

' 
7.500.000 

4.500.000 

DOTAÇAO 

Variável 

Cr$ 

700.000 

2.900.000 

3.850.000 



3 - Hospital Centenário da Prefeitura Municipal de São 
Leopolüo, Estado do Rio Grande do Sul ............... . 

4 - Hospital São Francisco de Assis, do · 
Crato, Estado do Ceará 
a) construção das enfermarias. de adul-

4.000 
tos, e isolamento para moléstias in
fecto-contagiosas na parte nova .. , 

b) Sala. de preparo, cozinha, copa, re-
feitório, etc. . ................... , .. 200.000 

I ;, . 
5 ~Obras do Orfanato 'Santa Verônica de Taubaté - São 

PaUlo ........ , ....................................... . 
6 - Obras da Santa Casa de Caridade de Cajuru - São · 

Paulo ................................................. . 
7 - Obras da Santa Casa de Misericórdia de Franca -

São Paulo ............................................ . 
8 - Construção · da Maternidade de Ilhéus (Associa-ção 

Santa Isabel das Senhoras de Caridade) ........... . 
9 - Instituto Brasileiro de Investigações de Tuberculose, com 

sede em Salvador - Bahia ......................... . 
10 -·Obras da Faculdade de Ciências Econô micas e Admi

nstrativas de Minas Gerais, com sede em Belo Hori-
zonte ............................... · . · .... · · · · · · · · · · · · 

U - Obras da Santa Casa de Misericórdia de Belo Hori-

600.000 

200.000 

200.000 

200.000 

400.000 

200.000 

200.000 

zonte, 1\finas Gerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............................. . 
12 - Ampliação da Cllnica de Tuberculose da Santa Casa de 

Misericórdia de Fortaleza, Ceará . . . . . . . .............................. . 
l3 - Obras do Colégio e Hospital Santa Tere zinha, no Muni

cípio de Nova Cruz, Estado do Rio Grande do Norte .... 
14 ~ Construção de uma escola rural em Via nópolis, Minas 

Gerais pertencente à Fundação São José ............... . 
lS. - Obras do Asilo de São Luís da Piedade de Caeté ........ . 
16 - Construção do edüício do Orfanato Santa Maria 

Pirajui, Estado de São Paulo ........ · .............. .. 
17 - Unive1·sidade Católica de Pôrto Alegre ................. . 
18 - Obras de readaptação da Maternidade de Natal . , ......• 
19 - construção do Hospital de cana Vieiras, Bahia •••....• 

50.000 

200.000 
200.000 

200.000 
2.500.000 

500.000 
1.000.000 

500.000 

2.000.000 

750.990 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

.... .... 
Q) 

I 
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20 - Construção do Hospital de Caeteté, Bahia ............... . 
21 - Construção do Hospital da Santa Casa de Santa Vitó-

'ria do Palmar, Rio GI·ande do Sul .................. . 
22 - Construção de um pavilhão pa;ra clínica na Santa Casa 

de Pelotas, Rio Grande do Sul ........................ . 
23 - Ampliação e reforma do prédio do Asilo de M><mdicidade 

. de Fortaleza, Ceará ................................. . 
24 - Obras do Asilo de Velhos S. Vicente de Paulo, Cidade 

Rio Pardo, Rio Grande do Sul • . . . . . . .............. . 
25 - Liga Ma;ranhense Contra a Tuberculose, para Obras e 

equipamentos no seu prédio em São Luís do Maranhão . 
26 - Asilo de Mendicidade em São Luis do Ma r a n h' ã o, 

para obras e equipamentos do seu pré dio ........... . 
27 - Orfanato Santa Luzia em São Luis do 'lV.t-a r a n hã o, 

para obr·as e equipamento em seu prédio ... ~, ...... . 
28 - Santa Casa de Misericórdia em São Luís do Mara-

nhão para obras e equipamento em seu prédio ....... . 
29 - Preventório Santo Antônio para Filhos de Le.lll'osos, 

para ampliaçfw e equipamento de seu prédio ....... . 
30 - Para a Creche mantida pela Associação· Damas de Ca

J'idade, da cidade do Rio Pardo, Rio Grande do Sul. 
31 - Para o Hospital de Caridade sito· na cidade de Rio 

Pardo, Rio Grande do Sul ........................... . 
32 - Conclusão do Hospital de Caridade da cidade de São 

Se pé, Rio Grande do Sul ............................. . 
33 - Obras do Hospital Antônio Geraldo (Ba neiras - Ba-

tua) , Bahia .......................................... . 
34 - Obras do Colégio Santa Eufrásio (Barra do Rio Gran-

, de (Batua), Bahia· .................................... . 
35 - Sociedade Hospital de Caridade de São Francisco de 

Paula, na cidade de São Francisco de Pau 1 a, R i o 
Grande do Sul .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 

36 - Ultimação das obras em construção do Hospital de 
Tombos, Estado de Minas Gerais ................... . 

37 - Ultimação da construção do Pavilhão da Maternidade 
anexo ao Hospital de Carangola, Estado de Minas Ge-
rais ................................................... . 

1.000.000 

100.000 

500.000 

100.000 

50.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 

50.000 

200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

200.000 

50.000 

100.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

,_. ,_. 
~ 



38 - Para ins~alações e construções de salas destinadas às 
aulas, bibliotecas e gabinetes técnicos da Escola de AI-
quitetura de Universidade de Minas Gerais ........ . 

39 - Ampliação do Asiio Padre Pereira Coe lho, Município 
de Pará de Minas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 

40 - Instalação do Hospital construido pela Sociedade Be-
neficente Hospital de Pirangi ......................... . 

41 - Construção do Hospital Regional de Joa zeiro' do Norte 
Ceará ............................ · .................... . 

· 42 - Conclusão do .prédio do Sanatório Jesus, de Cruzeiro, 
São Paulo ........................................... . 

43 - Conclusão do edifício Hospital Espírita de Ma.rilia, São 
Paulo ........................................... · ...... . 

44 - Ampliação do Hospital Contra a Tuberculose "Clemen-
. te. Ferreira", de São Paulo (Capital) ................. . 

'45 - Ampliação e melhoramento da Associação E s p l r i ta 
Anjo Gabriel, São Paulo (Capital) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · 

46 - Conclusão da Associação Beneficente 13 de Maio, Pira-
cicaba, So Paulo ~ .................................... . 

47 - Ampliação e melhoramento do Hospital Santa Is a b e I 
da Santa Casa de l~<iisericórdia de Nova Granada, São 
Paulo ................................................. . 

48 - Para construção de Hospitais Regional~ nas seguintes 
localidades do Estado de Minas Gerais: 

Guanhães (Nordeste) ............. . 
Paracatu (Nordeste) . : .. , ........ . 
Minas Novas (Nort.e) ............ . 

300.000 
300.000 
300.000 

49 - Para ajuda da construção da Escola Técnica de Co
mércio São Luís de Dores do Indaiá, Minas Gerais . 

50 - Pa.ra reparos e novas instalações da Escola de Enge-
. nharia de Juiz de Fora . . . . . . . . . . . . . . . . .......... ~ ... . 

51 - Pa.ra reparos e novas instalações da; Escola de Enge-
nharia de Belo Horizonte . . . . . . . . . . . . . . .............. . 

52 - Para construção de um Hospital Regional em Areado, 
Minas Gerais . . . . . • . . . . . . . . . . . . . • . • • . . .............. . 

300.000 

100.000 

200.000 

400.000 

200.000 

200.000 

200.000· 

200.000 

200.000 

200.000 

900.000 

50.000 

200.000 

200.000 

250.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variavel 

Cr$ 

.... .... 
00 

! ~· 

}· 
;.;_· 

'':, 

:-"~ 

'll't..:.: 
~:'~ 
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53 - r:nfcio da construção da Maternidade de Nova Iguaçu 
(Rio de Janeiro) (Associação de Caridade Hospital 
de Iguaçu) .................................... , . , .. , , . 

54 - Início de construção do Hospital de São João de•· Me
riti (Rio de Janeiro) (Associação de Caridade Hos-
pital São João de Meriti) ............................. . 

55 - Início de construção do Hospital Duque de Caxias (tRio 
de Janeiro) (Associação de Caridade Hospital Duque 
de Caxias) ................. , . . . . . . . . . . .•............. 

56 - Para completar a construção de um Hospital de Cri
anças mantido pela Escola Doméstica de Natal no 
Rio Grandé. do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 

57 - Para o Hospital de Crianças Ana Néri, cidade de Ca-
choeirl!-, Bahia ...... , ...... , .............. · ........... . 

58 - Para as novas instalações do Instituto de Música da 
Ba.hia ................................................ . 

59 - Ampliação do Asilo da Sociedade de Sã o Vicente de 
Paulo, em Ilhéus ..................................... . 

60 - Prosseguimento das obras da Pro-Matre, Bahia ....... . 
61 - Obras do A'brigo da Velhice Desampara ra da cidade de 

Santo Amaro, Bahia ....... ; ......... , ................ . 
62- Policlínica de São Paulo ............................. . 
63 - Construção do Hospital .da cidade de Picos, Piauí .. . 

. 64 - Obras de insl;alação e biblioteca da Uni ão Universitária 
Feminina, Distrito Federal ........................ : . . . 

65 - Pa~a con~trução do Asilo São João Batista· de . Itape-
cenca, Mmas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 

66 - Ampliação e construção das Santas Ca-
sas de Caeté - Minas Gerais ....... . 
Presidente Va.rgas - M;inas ........ . 
Resplendor - Minas ....... , .. , , . , , , , 
Ponte Nova .... .' ..................... . 
Rio Branco - Minas ............... . 
iPitanguí - Minas .................. . 
Lima Duarte - Minas ............... . 
Santo Antônio de Minas - Minas .. . 
Arcos - Minas .......... , .....•.. : .. 

100.000 
100.000 
50.000 
50.000. 
50.000 
50.'000 

100.000 
100.000 
100.000 

250.000 

250.000 

250.000 

300.000 

100.000 

150.000 

50.000 
500.000 

HiO.OOO 
200.000 
200.000 

50.000 

100.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

..... ..... 
<O 



Muza-tnbino - Minas I •• I ••••••••••••• 

Dores do Indaiá - Minas ................. . 
Ilhéus - Ba~hia .............. I •••• I •• 

Monsenhor Mariano, de Santa Rita de 
Jacutinga- Minas ............... . 

Ibiá - Minas ................... · .... . 
Feira de Santana - Bahia· .......... . 

· Santa Casa de Misericórdia de Lins -
\ São Paulo .•....................... 

Santa Casa de Avaré-São Paulo ..... . 
Formiga -·Minas Gerais ............. . 

50.000 
50.000 

200.000 

50.000 
' 50.000 
400.000 

200.000 
200.000 
100.000 

Prosseguimento das obras da Santa Casa de Misericórdia de 
_Rio Branco, Capital do Territóno do Acre ......... . 

Prosseguimento das obras da Santa Casa de Misericórdia da 
cidade de Cruzeiro do Sul, Território do Acre ......... . 

prosseguimento das obras da Santa Casa de Miseiicórdia da 
cidade de Sena Madureira, Território do Acre ......... . 

Prosseguimento das obras do Hospital "Epa minondas Jaco-
me", da cidade de Xapurl, Território do Acre ...... : .. . 

Prosseguimento das obras da "A Casa do Pobre", da cidade 
-de Rio Branco, Território do Acre ................... . 

Prosseguimento das obras e enfermaria de mulheres do 
· Leprosário "Sousa Araújo", da cidade iRio Branco 

Território do Acre ................................... . 
Prosseguimento das obras do Leprosário de Cruzeiro do Sul, 

Território do Acré . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Obras da Santa Casa de Misericórdia da. cida de de Feijó, Ter-

ritório do Acre ............. .-. . . . . . . . . . ........... ; .. . 
Ob:r.as da Santa Casa de Misericórdia da cida de de Tar'áuacá, 

Território do Acre . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . .............. . 
Obras da Santa Casa de Misericórdia da cida de de Brasiléia, 

Território do Acre ................................... . 

2.000.000 

200.000 

150.000 

150.000 

150.000 

100.000 

300.000 

200.000 

150.000 

150.000 

150.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

33.150.000 35.150.000 
Total da Consignação Vii·II ....................................................... . 

'Total da Verba 4 
35.150.000 
97.036.006 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............................................. . 

.... 
1>) 
o 
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Anexo 11.0 16 

MINISTÉ!R'IO DA FAZE:NDA 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consignação I - Estudos e Projetas 

01 -· Inkio de estudos e projetos 
é4 - Direção Geral da Fazanda Nacional 

04 - Divisão de Obras ........................•. o o o o o O o O O O O o I O O O o o o I I o o o I I I O o I I O O O O I O I O O I O o O o O O O 

' Total da Consignaç9.o I ......... . • • • o •• o. o •••• o o •••• o ••• o o •• o o o o. o. o. o o •••••••••• 

Consignação II - Obras isoladas 

03 -- Início de obras isoladas e sua fiscalização 
01 - Início de obras novas, inclusive reconstruções e sua .fiscalização 

04 - Direção Geral da. Fazanda Nacional 
04 - Dvisão de Obras 

a) Delegacia Fiscal na Bahia (Salva dor) .......... . 
b) Delegacia Fiscal no Rio Gran(!e do Norte (Natal). 
c) Obras de construção da Alfândega de Florianópolis 

e de reconstrução da Delegacia Fis cal da mesma 
cidade .............................. · · · · · · · · · · · · · · · · 

d) Obras de reconstrução da Alfândega de Sã a Francis-
co do Sul, Santa Catarina . . . . . . . . . .............. . 

600.000 
400.000 

1~800.000 

1.000.000 3.800.000 

DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 

;variável 

Cr$ 

80.000 

80.000 

.... 
'"' ,_.. 



02 - Início de obras de ampliação . 
04 ~ Direção da Fazenda Nacional 

04 - Divisão de Obras 
a) O.bras na Biblioteca, e no Arquivo Geral do S.C., 

no Ministério da Fazenda . . . . . . . . . .............. . 
b) Obras de ampliação da rêde de distribuição dá.gua 

das oficinas da Casa da Moeda .. . .. ............ .. 
c) Obras de ampliação e de modificação das instala-

500.000 

350.000 

DOTAÇAO 
<em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

ções do La-boratório Nacional de Análises ...... . 

04: - Prosseguimento e conclusão de obras isoladas e sua. fiscalização 
320.000 1.170. 000 4.970.000 

04 - Direção Geral da Fazenda Nacional 
04: - Divisão de Obras 

a) 'Para prosseguimento das obras da Delega cia Fiscal em Pernambuco - R~ife 

Total da Consignação III ...................... : . ... • .................. · .............. . 

· Consignação VI - Dotações Diversas 

12- Obras (Art. 1.0 inciso II, alínea b e § 3.0 do Decreto nú-mero 19.815, 'de 16-10-45) 
04 - Direção Geral da Fazenda Nacional 

04 - Divisão de Obras 
Pa.lácios Presidenciais ...................................................................... . 

Total da Consignação Vil ••••.••••.•••••..•.••..•••.•.•••• ; .••.••••••.••••••••••.•••• 

Total da Verb~ 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . .............................................. . 

630.000 

5.600,00 

1.500,00 

1.500,00 

7.180,00 

• 

..... 
!>.) 
!>.) 
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Anexo n.o 17 

MINISTÉRIO .DA GUERRA 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAI>lENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consignação II - Obras Isoladas 

' 

·' 
()3 - Início de obras isoladas e sua fiscalização 

01 - Início de obras novas, inclusive reconstrução e sua fiscalização 
19 - Int&ndência da Guei'ra 

a) Para construção da Estrada de Rodagem de Barbacena a São João D'El Rei, no Estado 
d6 1\finas Gerais .................................................................. . 

Total da Consignação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............................................. . 
Consignaçã-O VI - Dotações Diversas 

11 - Estudos e projetas (Art. 1.0, inciso LI, alínea a, do Decreto n.• 19.815, de 
lô de setembro de 1945) 

19 - Diretoria de Intendência 
D.O.F .......... : ..................................... . 
1.a R. M ................................•.............. 
2.a R. M .............................................. . 

. 3.a R. M .............................................. . 
4.a ~. M. . , , , . , , •.. , . , . , • , •••..• , , •• , , •................ 
5.a R. M ................................... ; .......... . 
6.a R. M. . ............................................ . 
7.a R. M ... : .......................................... . 
s.a R. M .............................................. . 
9.a R. M ............................................. .. 

10.a R. M .... ;, .......•....•••.........•........... · · .. . 

12 - Obras· (Art. 1.•, inciso iii, alínea b e § 3.0 do Decreto n.o 19.815, de 16 
de outubro de 1945) 

19 - Diretoria de Intendência 
Prosseguimento e conclusão de obras de conjunto e isoladas 

700.000 
90.000 
80.000 

110.000 
90.000 
80.000 
50.000 

100.000 
60.000 
60.000 
60.000 1.500.00 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

2.000.000 

2.000.000 
.... 
t<> 
(.o) 



a) D. O. F. E .. 

Obras Defesa do Pôrto de Santos ....................... . 
Obras Usinas Bicas do Meio . . . . . . . . . . . . . . .............. . 

\ Obras a cargo da Prefeitura Militar . , . . . .............. . 
· b) PR. M. 

Quartel do I'/1.0 R. A. A. Ae. - Deodoro ............... . 
Adaptação Palácio Arquiepiscopal (S. G. E.) - Rio .. 
tParque Viaturas 1.0 Gr. Rec. Mec- Campinho ... , .... .. 
Edifício apartamentos para Sargentos F. S. J. .. .... .. 
Tunel do Ta-baíba e 2.a C. R ............................. , 
:rmpermeabilização Forte Duque de Caxias ............... . 

c) 2.a R. iM. 

Quartel do 4.0 B. C. - São Paulo . , .... , ........... , . , . 
Quartel do 2.0 G. A. Do. - Jundiai .................. .. 
Quartel do 2.0 RO 105 - Itu ............................ . 
Quartel do H. M. R. - São Paulo ................... . 
Qualte11 do 2.0 Btl. S. - São Paulo .................. .. 
Quartel do 6.• R. I. - Caçapava .................... .. 
Quartel do 5.o R. I. - Lorena ........................ .. 
Quartel General da Região - São Paulo. : .............. . 

d) 3.a R. iM. . . 

Quartel do 3.0 R; C. M. - Bagé .................... .. 
Vila Militar de Santa Rosa .......................... .. 
Quartel do 3.0 G. A. Cav. - 75 Alegrete .............. .. 
Quart-el do 2.0 R. c. M. -Rosário ................. , .. .. 
Quartel do 6.• R. c. - Alegrete ........................ · 
Quartel do 9.0 B. c. - Caxias ........................ .. 
Quartel do 14.0 R. C. D. - D. Pedrito_ ... , ... , . , , , , , , , , • 
Quartel do 1.0 R. c. - Itaqui ......................... .. 
Quartel do 3.0 Btl. Saúde - Põrto Alegre ... , , .. , ....... . 
QuarteL do 3.• B. E. - Pôrto Alegre ................... . 
Quartel '!lo 1.0 G. A. Cav. 75- S. Borja .... , ........... . 
Quartel do lii/7.0 R. I. -Santa Cruz . ........ :.: .... . 
Quartel do 1'1.0 c. M. Trans. - Santiago ...............• 
Quartel do 1.0 G. O. 75 - Do. - São Leopoldo • , ... , 

1.000. 000 
L200.000 

800.000 

800.000 
800.000 
300.000 
600.000 
150.000 
200.000 

800.000 
1.000.000 

350.000 
500.000 
350.000 
400.000 
400.000 
500.000 

1.000.000 
500.000 
600.000 
500.000 
500.000 
300.000 
300.000 
100.000 
150.000 
350.000 
300.000 
200.000. 
100.000 
350.000 

3.000.000 

2.850.000 

4.300.000 

5.250.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros, 

Vartável 

Cr$ 

..... 
t\:1 

""' 

~-: 



- -

e) 4.a R. M. 

Vila Militar de Três Corações - Minas .. · · · · · · · · · · · · · · • · 
Piscina de robastecimento dágua - 1.0 Btl. ............... . 
Fábrica de Juiz de Fora .............................. .. 
C.P.O.R. de Belo Horizonte ........................... . 
Pav. Viaturas do S.M.B.R. - Juiz de Fora ......... . 
Pav. Fisioterã,pico do H. !M. ·- Juiz de !Fora ........ .. 
12.& Circ. Recrutamento - Juiz de Fora ................ . 

/) 5.a R. M. 
Quartel do III/13.0 R. I. - Lapa ..................... .. 
Quartel do 13.0 R. I. -Ponta Gí·ossa .................. . 

Pav. Baias 15.0 R. C. - Guarapuava ................. . 
Quartel do lli/2.0 B. c. -Palmas ..................... . 
Vila Militar - Guarapuava . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
H. M. R. - Curitiba ............................... , .. 

h) 6.a R. M. 
Quartel do 19.0 B. C. -Salvador .· ...................... . 
Quartel do 28.0 B. C. - Araca;jú .................... .. 
Quartel do 4.0 G. M. A. C. - Amaralina ............... . 
Hospital Militar - Salvador . . . . . . . . . . . . . .............. . 
Quartel ~I/18.0 R. I. - Feira de Santana ...............• 
Adaptações Fortes Monserrat e São Pedro - Salvador •. 

h) 7.a. R. M. 
Esta·belecimento Mat. Int. - Recife ................... . 
Vila Militar de Socorro .......... : ............ , ......... . 
Quartel do 14.0 R. I. - Recife ....................... . 
Quartel do 3.0 G. M. A. c. - Recife ................ . 
Quartel do I/3.o R. A. A. Ae. - Natal. .... , .......... . 
Quartel do 2.0 G. M. A .. C. - Natal ................ . 
E.'3tande Tiro - João Pessoa .........•.•................ 
Quartel do 15.0 R. I. - João P·essoa ............ , ..... . 

i) 8.11 R. M. 
Quartel do 26.0 B. c. - Belém ....................... . 
c. P. o. R. - Belém .......... ; ......•.....•.......... 
Casas Oficiais - Belém ............... , ... ; ............ . 
Pavimentos, baias e garage Q.G.- Belém ............... . 

600.000 
500.000 
300.000 
800.000 
250.000 
200.000 
200.000 

600.000 
500.000 
400.000 
500.000 
300.000 
450.000 

. 400.000 
400.000 
380.000 
500.000 
100.000 
100.000 

450.000 
500.000 
300.000 
350.000 
500.000 
500.000 
100.000 
200.000 

800.000 
100.000 
600.000 
380.000 

2.850.000 

2.750.00() 

1.880.000 

2.900.000 

1.880.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 



i> 9.8
. R. M. 

Quartel do 9.• G. A. Cav. - Nioac .................. .. 
Quartel do 10.0 R. C. I. - Bela Vista ................ .. 
Quartel do 33.0 B. c. -Três Lagoas .. , ..... , , ...... , . , , 
Quartel do 16.0 B. c. - Cuirubá ............ , ............ .. 
Quartel do 2.0 Btl. Front. - Cãceres ............... , •. 
Quartel do 17.• B. c. - Corumbá .................... .. 

l) 10.8 .R. M. 

Hospital Militar de Fortaleza .......................... .. 
Quartel da 10.8 Cia. Transm. '- Fortaleza ............... . 
Casas de Oficiais - Teresina ..•......................... 
Depósit() Material de Engenharia - Fortálr.za .......... . 

!3 - Equipamentos (Art. 1.0 , inciso· II alínea b e § 3.0 , do Decreto n.o 19.315, 
de 16-10~1945) · 

· 19 - Diretoria de Intendência 
Instalações e equipamentos 
a) l.a R. M. . .... o ••••• ••••• I. I •••••• I ••••••••• o ••••• o •• o •••• o •• 

b) 2.
8 

R. M .••....... o •• : •••••• o ••••••••••• o ••••• o o. o •• o •• o •• o. o 

C) 3.
8 

R. lVL ... o ••••••••• o ••• o ••••••••••••••••••••• o ••••••••••• 

d) 4.
8 

R. M. : . ....... · .......................................... . 
e) 5.

8 
R. l\II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . ...... . 

/) 6.
8 

R; ]\'[. .............. o ••• o •••••••••••••••• o o •• o. o •• o o o o •• o o 

g) 7.
8 

R. !VI. .. o. o. o o • o. o •• o. o •'• •••••••••••••••••••••••••• o •••••• 

h) 8.
8 

R, M. . ............................ , , , , .. , ............... . 
i) 9.

8 
R. M. o"""" ... """ .... o"" o"""" .. ".".· .. "o .. . 

i> 10.
8 

R. ~r. .. o •• o •• o • o •• o •••••••••• I • • • • • • • • • • • • • • • •••••••• o • 

,J 

800.000 
. 700.000 

400.000 
350.000 
350.000 
150.000 

1.200.000 
200.000 
250.000 
200.000 

150.000 
200.000 
250.000 
150.000 
250.000 
120.000 
100.000 
120.000 
250.000 
150.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

2.750.000 

1.850.000 33.760.000 

1.740.000 
14 - Desapropriação e aquisição de imóveis 

19 - Diretoria de Intendência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..• , ......................... ,. ................ . 

Total da Consignação VW ........................................... _: .................• , ......•... 
2.500.000 

Total da Ver.ba 4 
••••••••••••••••••••••• o •••• o. 

• o •• o ••••••••••• o ••••••••••••••• o o ••••• o ••••• 

38.000.000 

40.000.000 

..... .., 
O> 

.j 

tf:r. 
3.-'· ·.:;_ ·,;. 

~,{: ,, 
. -; ~ 

~-~ 
h 
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Anexo n.0 18 

-MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS INTERIORES 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consignação I - Estudos e Projetas 

02 - Prosseguimér.to e conclusão de estudos e projetas 
04 - Departamento de Administração 

04 - ,Divisão de Obras . 
a) Diversos estudos e projetas ........................ . 

••••• o •••••••••••• o o o •••••••••••••• 

•rotal da Consignação I 
\ • o o ••• o •• o •• o ••••• o •.•••• o •••• o •• o ••• o ••••••• o •••• o •• o ••••••• o o •• o •• 

Consignação II - Obras Isolada.s 

03 - Início de obras isoladas e sua fiscalização 
01 - Início de obras novas inclusive reconstrução e sue. iiscalização 
04 - Departamento de ·Administração 

04 - Divisão de Obras 
a.) tEscola para menores no Alto da Boa Vista, Distrito Federal ~ nos Estados, 

à razão de Cr~ 500.000 por Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o ............ .. 

b) Obras de pequeno vulto ...... o •••••••••••••••••• ·o •••••••••••••••••••••••• 

04 - Prosseguimento e conclusão de obras isoladas e sua fis c<\lização 
04 - Departamento de Administ.ração 

04 - Divisão de Obras · 

a) Instituto Médico Legal . . .. ... . .. .. .. .. . .. . .. ........... .. 
b) Acbrigo Feminino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . o •••••••••••••• ; 

c) Casa Maternal Melo Matos .................. o ......... . 

d) Estação Rodoviãria Mariano Procópio ......... o •• o • • • : ••• 

1.000.000 
' . 1.000.000 

500.000 
270.000 

ll.ÓOO.OOO 
120.000 

2.770.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

350.000 

350.000 

11.120.000 

.... 
t-:) 

"" 



36 - Administração do Território do Acre ...••....................................... 
37 ·- Administração do Território do Amapá .... , .................................... . 
38 - Administração do Território do Guaporé .. . .. .. .. . .. . . .. . . ...................... . 
41 - Administração do Território , do Rio Branco ..................................... . 

3.000.000 
2.500.000 
2.000.000 
2.500.000 

Total da Consignação II 
I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 0 I I I I I 0 I I I O I I O I • I O I I 0 0 O O I I I I I 0 I I I I I I O I I 0 I O I I I O 1 

Consigna{!ão 111'- Conjuntos de Obras 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

12.770.000 

23.890.000 

ê05 - Início de obras incluídas em conjuntos e sua fiscaliZação 
03 - Inicie de obras de complementação de conjuntos existentes e de ampliação ou reforma das res- , 

pectivas unidades e sua fiscalização 
04 - D€•partamento de Administração 

04 "--- Divisão de Obras 
a> Quartéis do Corpo de Bombeiros do Distrito F-ederal ............................. . 

06 - Prosseguimento e conclusão de conjuntos de obras e sua fiscalização 
04 - Depm tamento de Administração 

04 - Divisão de Obras . 
a> Presídio do Distrito Federal ......................... ·, ................... . 
b> Colônia Penal Cândido Mendes .....•................................. · .. . 
c) Patronato Agrícola Artur Bernardes .... · ............................... . 
d) Quartel da Diretoria de Instruções .. .. .. . . .. . . ....................... .. 

2.000.000 
400.000 
550.000 

2.100.000 

Total da Consignação III . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . ...................................... . 

Consigna{!ão IV - Equipamentos 

08 - Prosseguimento e conclusão da aquisição e instalação de equipamentos e sua fiscalização 
04 - De pai tamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 
a) Presidio do Distrito Federal . .. . .. . .. • .. .. .. ............ .. 
b) Instituto Médico Legal do D. F ........................ . 
c) Patronato Agrícola Artur Bernardes •..•................ 

1.000.000 
1.000.000 

200.000 2.200.000 

2.000.000 

5.050.000 

7.050.000 

.... 
t-.:1 
00 



-f 

·~; 

l 

" ',i' 

--------1 
DOTAÇÃO 

(em cruzeiros) 
Variável 

~ 

36 - Administração do Território do Acre ............. . 
37 - .<\dministração do Território do Amapá ........... . 
38 - Administração do Território do Guaporé ........ . 
41 - Administração do Territ61io do Rio Branco ..... . 

••• o o ••••••••• o o ................ . 

• • • o •••• o • • •• o •••••••••••••••• 

•• o •• o o o •••• o •• o ••••• o o •••• o •••• 

o • o o • o ~-' o •• o ••••• f •••• o •••••••• o 

1.510.000 
1. 000.000 . 
1.000.000 
1.000.000 

Total da Consignação IV 
••• o o •• o. o •••••••••• o •••• o ••••••••• o ••• o o o 

o o O O o O I O O I I O o O o o O o O o O o o o o o o o o o 

Con8igna-;ão V - Deswpropri<Lção e Aquisição de Imóvei.~ 

09 - Início da desapropriação ou aquisição de imóveis 
02 - Inicio da desapropriação ou aquisição de imóveis para complementação ou am

pliaçãc. de obras isoladas ou conjuntos existentes 
0-1 - Departamento de Administração 

O~ - Divisão de Obras 

a) Corpo de Bombeiros do Distrito Federa! ......... ; .............................. .. 

Total da Consignação V ......... . . . 
o •• o. o •••••• o •••••••• o ••••• o o ••••••••••••••••••• 

Con~ignação VI - Dotações Diversas 

12 - Obras (art. 1.0
, inciso II, alínea b e § 3.0 do Decreto n.0 

04 - Departamento de Administração 
04 - Divisão de Obras 

a) Para restauração de documentos, obras no 
viço ..................... -................ . 

Total da Consignação VI .......• 

19.815, de 16-10-45) 

Arquim Nacional e organizaçã.o de Ser-
o o O I O o o o o o o o O o O o o o o o o o o o o O o o O O O O o o o O o O o o O o o 0 0 o 0 0 

• • o ••••• '!. • -· o ' o o o •••• o • o o •••••••• o •••••••••• o •••• 

Total da Ver.ba 4 ............................................................. . 

Cr$ 

6.710.000 

6.710.000 

2.000.000 

2.000.000 

300.000 

300.000 

40.300.000 

" 

..... 
"' "' 



Anexo n.o 19 

MINISTll:RIO DA MAR:LNHA 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consignação V - Desapropriação e Aquisição de Im6ve1s 

09 - Início d'e desapropriação ou aquisição de imóveis 
19 - Dir<.toria de Fazenda 

a) Aquisição de um imóvel para o 5.0 Distrito Na v ai em Florianópolis .......................... . 

Total da Consignação V ................................................................... . 

ConMgnação VI - Dotw;ões Diversas 

11'- Estudos e projetas (art. 1.0, inciso 1.0 , II; alinea a, do Decreto n.0 19.815, ãe 16-10-45) 
19 - Diretoria de Fazenda ............................................................................ . 

12 - Obras (art. 1.0 , inciso !L[, alínea b e·§ 3." do Decreto n.0 19.815, de 16-10-45) 
· 19 - Diretoria de Fazenda . ' 

a) Reparos inadiáveis no edifício da P!!tromoria do Arsenal de Marinha da Ilha 
das Cobras inclusive nivelamento de terreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6110.000 
b) Prosseguimento da construção 'da Base "Almirante Castro e Silva" de sub-

marinos .· .................. ·;................... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... . 1.500.000 
r.) Construção da sede do 5.0 Distrito Naval, em Florianópolis, inclusive residên-

c.i~.s .......................................................................... . 

13 - EquipamenLos (Art. 1.0, inciso II, alínea b e § 3.0, do Decreto n.• 19.815, 
19 - Diretoria de Fazenda 

al Subestação, equipamento Diesel, iluminação e rêde de luz e fôrça para o 
Centro de Instrução Almirante Wandenkolk . . . . .. . . . . ...................... . 

•b) Equipamento e material de ensino para o Centro de Instrução Almirante 
Vlandenkolk ..................................................... · .. ·, .......... . 

3.380.000 

1. 720.000 

300.000 

Total da Consignação II . . . . . . . . . . . . . . . , ........ ; .................................... . 

Total da Ve11ba ;4 .. 1 ................ .. O o O o I O O O O O O O o O O O O I I 0 O I O O I I O O O O O O O O O O O O 0 O I O O o O o O O 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

400.000 

400.000 

50.000 

5.530.000 

2.020.000 

7.600.000 

8.000.000 

,_. 
"" o 

r 



i 
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:J . 

- --------- ._ 
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-.. Anexo n.o 20 
MINISTERIO DAS RELAÇõES EX'DERIORES 

VERBA 4 ~ OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE !.MÓVEIS 

Consignnçc7u l' - Desapropriação e Aquisição de Imóveis_ 

10 - Prosseguimento e conclusão da clesa.propriação e aquisição d., !móveis 
01 -- Secr{)taria de Estado . 

!l) Para pagamento ao De-partamento Nacional do Café da quarta prestação deyida pela compra 
do prédio da Embaixada do Brasil em Madrid, Espanha .......... -.......................... . 

Total da Verba 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............................ . 

q 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

1.875.000 

1.875.000 

...... 
w ...... 



Anexo n.0 21 

MINISTÉRIO DO TRAiB.AIJHO, INDúSTRIA E COM!l:RCIO 
VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E. AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

o 

Congignação III - Co~juntos de Obras 

06 - Prosseguimento e conclusão de condtmtos de obras e sua fiscalização 
17 - Departamento Nacional .de Imigração 

02 - Hospedaria de Imigrantes Ilha das Flores 
a> Pavilhão de Observação ................................. . 
b) Nova Aq~tora, rêde <!água, rêde de esgôtos, estação eleva-

tona, depuraçao . ; .......... ·. . . . . . . . .............. . 
c) Reforma dos Pavilhões 1, 2 e 3 ......................... . 

22 - Instituto Nacional de Tecnologia 

800.000 

300.000 
400.000 

a> Reforma do Edüicio-sede .................................................... . . 

1.500. 000 

200.000 

·' Total da Consignação III . . . . . . . . . . . .............................................. . 

Consignação IV - Equipamentos 

08 - Prosseguimento e conclusão da aquisição e instalação de equipamentos e sua fiscalização 
22 - Instituto Nacional de Tecnologia · 

a) Equipamentos para o Edifício sede ..... : . .................................................... , 

Total da Consignaço IV ............................................................. . 

Total da Verba 4 .......... , ..................................................... . 

--- . 

DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 

Variável 

Cr$ 

1. 700.000 

1. 700.000 

1.800.000 

1.800.000 

3;500.000 

..... 
(.) 
~ 
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Anexo n.0 22 

MINISTÉRIO DA VIAÇAO E OBRAS PúBLICAS 
VERBA 4 ~ OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

j Consignação I - Estudos e projeios 
01 - Início de estudos e projetos 

31 - Departamento. Nacional de Estradas de Ferro 
01 - Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

a) P.rojetos de construção das póntés de· Jo·a:zeiro e Propriá. . .........••.••. 
b) Estudos e projetos da construção ferroviária Belo Horizonte - Peçanha. 

-Presidente Vargas ;,, .................... , ......... : . ............. .. 
2.000.000 

1.000.000 
. ' 

Total da Consignação I . . . . . . . . . . . . . . . . ............•...• , •.•• , , ••.• , . , , , •• , •.•..•..... 
-,,...-,.:>- ~ 

Consignação II - Obras isoladas 
03 - Início de obras isoladas e sua fiscalização . . . 

01 - Início de obras novas, inclusive !'€construções e sua fiscalização 
30 - Depa.rtamento dos Correios e Telégrafos . 

1) Edifício para a sede da Diretoriá Regional de Recife . . . . . 1. 700 .OQO 
2) Edifício pa.ra a agênci!l postal telegráfica de c a m :pi n ~ . 

Grande ....................................................... · .. · · · · ·· · · 
3) Edüício para a agência postal telegrafica de Cabedêlo . . 400.000 
4) Edifício para a agência postal telegráfica de Itabuna . . 450.000 
6) Edüfcio .para a agência postal telegráfica de Jequié . . . • 450.000 
6) Edifício para a agência postal telegráfica de Jacobina. 300.000 
7) Barbacena (M.G.) · ......... : ........ :.: .. :............. 600.000 . 
8) Rio Grande <R. G. S.) ................ '................ 700.000 
9) São Gabriel (R. a·. S.) .. .. .. .... .. .. .. .. . .. .. .. .. . .... . 500.000 

10) Londrina <Pa.raná) .. .. . . .. . .. . .. .. . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. 500.000 
11) Passo Fundo (R. G. S.) .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. . . .. .. .. 500.000 
12) Cataguazes <M. G.) .. , ..... , ... , ... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600.000 
13) Ibiapinópolis (Pb) ................... :.. .. . .. . .. .. .. .. .. 300.000 
14) SertanópoJ,is (PR) . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. 200.000 

'1.300.000 

* b&H!t!t!!!t_Sf& 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variãvel 
Cr$ 

3.000.000 

3.000.000 ii 
f 



15) !Lavras de Mangabeira (CE) ........................... . 
16) Jaraguá · (AL) •••••••••.••••••••••.••••••.•...•••••••••• 

17) Bonsucesso (M. G.) ....................... : .......... . 
18) Vi~conde do ruo Branco (M.G.) ..................... . 
19) Barreiras (Bahia) ..................................... . 

20) Ponta Nova Bonfim (Bahia) .............. · ................. . 
20-A Cametá (Pa.rá) ... ·· ................................... . 
21) Construção das lip.has telegráficas de Baix-a;- Grande e 

lpirá e de Itacira-Lençóis ......... ~ ................... : 
22) Construção das linhas telegráficas de Si mão Dias a Po-

ço Verde (Sergipe) ................................... . 
23) Construção das Jinhas telegráficas de ca sanova e San

ta Fé, de Baixa Grande e !ijurá, de Tre mooal a Con-
quista (Ba.hia) ........................................ . 

24) Ligação telegráfica· para os Municípios de Mont•e Santo e 
Tanquinho (Bahia) ........ · ...... · ... · .. · ................ . 

25) Ligação telegráfica pata o Município de São Pedro da 
União ...................... ·. · ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

26) Ligação telega-áfica; ,pam os Municipios d·e Ca:rangola-Di-
vino (M.G.) .; ..............•....••.•................. 

27) [,inha telegráfica para Vila de Grossas (R.G.N.) ..... 
28) Linha· telegráfic!li Itapipoca-Amontada •................ 

31 - Departamento Nacional de Estraüas de Ferro 
01: --. Departamento Nacional de Estr!lidas de Ferro 

a> Início de construção da ponte de Joazeiro 
b) Prolong·amento Petrolina-Paulistana ..... 
c) Ligação Salgado - La.garto - Simão -

Dias - Pacijuranga e Salgado ..,..._ Estância. 
d) Ligação Bom Jardim - Umbuzeiro , ...•• 
e) Ligação Joazeiro do Norte-Ba•r.balha , , .•. 
1> Ramal Coroatá - Pedreira, Maranhão .. 

1.000.000 
2.000.000 

1.500.000 
3.000.000 
1.000.000 
3.000.000 

300.000 
400:000 
200.000 
200.000 
400.000 
200.000 
200.000 

200.000 

!l.OO.OOO 

100.000 

250.000 

200.000 

300.000 
.50.000 
100.000 

g) Início da construção de ·ligação ferroviárilll 
Belo Horizonte - Peçanha - Presidente 

~·. •,• ·.~.f.:--~'"~.•r .. ,· -·~·-. ,• .;.,. 

Vargas ••...........................•...•• 2.000.000. 13.600.()0{) 

. 

11.600.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 

·Cr$ 

I 
i 
I 

- -- •• • L I •• H-- J 



.,. 

~~~~------------~------~--u.~~~~ .. 

06 - í&strada de F.er,ro central do Rio Grande do 
Norte · 

,. 1 a> Serviços complementares da estradai ·do trecho Anglco -
São Rafa~! .... , ......... ~ . , . -.. , ... , ... , , . , . , ............ , .. 

07 -Estrada de Ferro D. Teresa Cristina 

· DOTAQAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

a> Construção da Estação de Laguna .. .. .. . .............. . 
1.000.000 

500.000 15.000.000-
34 - Departamento· Nacional de Portos, Rios e Canais 

a> Construção· do Pôrto de ltuberá (ex-San tarém> ........ ; •....•.....••..• 

04 - Prosseguimento e conclusão de obras isoladas e sua fls calização 
20 - Departamento dos Correios e Telégrafos · 

· . a) Edifício para a agência· telegráfica do Campinas 
b) Ediflcio para agência postal telegráfica de Campos . . . . 

31! - Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
15 ~ Rêde de Viação Paraná-Santa Catarinlll 

a) Construçilo das oficinas em CuriUba · .•.• 
b) Refôrço e substituição de pontes •......• 
c) Construção da variante Lapa-Rio Negro .·. 
d) Construção de outras variantes .••..•• , . , 

5.000.000 
6.000.000 
2.000.000 

'14.000.000 

2.500.000 
1.700.000 

27.000.000 

1.000.000 

4.200.000 

16 - Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 
· ' a> Reconstrução da a;>onte D. Pedro :H •••.••..••.• , •.•• , .•• , 1.000.000 28.000.000 

-, ... -.. ·-· ,. Total da Cons~gnação II· . , • .. . . . . . • . . • . . . . .......•.••..... • •.• , ....••...•••. , ••••••.••••.•• 

Consignação III - Conjunto de obras 
05 - Início de obras incluídas em conjunto e sua fiscalização . 

03 - iinício de obras de complementação de conjuntos existentes e de ampliação· ou. reforma. das :res-
pectivas unidades e sua fiscalizaÇão . . . 
34l- Departamento Nacional de Portos Rios e Canais 

a> Construção do armazém do pôrto de Natal ................................ ; .............. . 
06 - Prosseguimento· e conclusão de conjuntos de obras e sua fiscailzação 

14 - Batalhões Ferroviários 
OL - 1.0 Batalhão Ferroviário 

a) Ferrovia S. Tiago-São Luis-Cerro Azul • • 4.000.000 

27.600.000 

32.200.000 

59.800.000 

1.000.000 

I 
..... 
~ 

I 



• 

lb) Ferrovia Pelotas-Santa Maria ......... . 
c) Ferrovia Rio Negro'-Bento Gonçalves .. ; . 

02 ~ 2.0 Batalhão Ferroviário 

5. 000.000 
20.000.000 . 29.000.000 

a) Ferrovia Rio Negro-Bento Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 20.000.000 
15 ,..... .Comissão de Melhoramentos de Rêde Elétrica Pl quete-ltajubá e da Construção 

da Rodovia Lorena-Itajubá · · · · · · · · · · · · · · · · · 
a> Construção e conservação da 1·odovia Lorena- Ita.jubá ....................... · 

30- Departamento dos Correios e Telégraios · · · · · · · ·. ' 
a) Serviço de conservação da rêde telegráfica . • . • . . . . . . . . . . . . . • . . 3.600.000 
b) Plano Telegráfico Nacional .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. 12.400.000 
c) Construção das linhas telegráficas; PóCões · ·a: Iguai e a Ibi

qui; Chique-Chique a Santo Inácio; Livramento a Paramirim; 
Rio Novo a' Itapira; São Miguel a Anlargosa; · Itatinga a Ma-
carana; Queimadas a Monte-Santo ...... , ...... · ............... . 

à) Reconstrução e rclorma de prédios e dependências do 
D. C. T. nas seguintes localidades: . · 

1) Belo Horizonte ....................................... . 
·2) Salvador .............................................. . 
·a> santos .............................................. .-. 

' '31 - Depar.tamento Nacional de Estradas de Ferro 
01 - Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
a) Ligação Teresina-Periperi e Campo Maior-

Oiticica .................................. , .... . 
b) Ligação Palmeira dos índios-Colégio .......... . 
c> Prolongamento Leopoldo Bulhões-Goiânia . ; ; ; ; ; · 
à) Ligação Aimcarana-Guaira ............•....... 
e) Prolongamento Blumenau-Itajaí '(E.· F; · Santa; 

Catarina) ........•...........................•. 
/) Ligação Lima Duarte-Bom Jardim ..•......•.. 
g). Readaptação de pontes da "The Leopoldina 

.Railway company Linúted" ................... . 
h) Estação de Cinco Pontas, em Recife, da série 

arrendada à "The Great Western of Brazil Com-
pahy Limited~' I I I I I I I I I~ I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

i) LigaçãO Contendas-Brwnado-Monte· Azul ....• 

3.000.000 
-10.500.000 
17.ooo:ooo 
6.000.000 

9.000.000 
10.000.000 

1.000.000 

2.000.000 
lV.OOO.OOO 

600.000 

700.000 
700.000 
300.000 

49.000.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Varia.vel 

Cr* .· 

,. 

4.000.000 . 

18.300.000 

.... 
w 
"' 



.... 
1> Ligação Itaiba-Mundo Novo . , ..•......•........ 
l) Ligação Cruz das Almas-S. A·ntônio de Jesús •. 
m> Ligação Patos-Campina Grande ............. . 
n> Ligação Itapipoca-Sobral ............. : .. : : ; : . 
o) 'Para atender ao disposto no ar- · 

tigo 198 da Constituição · 
a) Ligaçã€s ferroviárias situadas 
dentro dos polígono de sêcas 
1. Ligação Itapipoca-Sobral . . . . . . 3.000·.000 · 
2. Ligação Mombaça-Sousa . . . . . 3.000.000 
3. Ligação Patos-Campina Grande 8.000.000 
4. Prolongamento Alagoa de Bai- ~. . 

xo-Afogado do Ingazeiro . . . . . . 10.000.000 
· 5. Ligação Cruz das Alrt1as-Santo 

Antônio de Jesus .. .. .. .... .. 2.000.000 
6. Ligação Itaíba-Mundo Novo . . . 6.000.000 
7. Ligação Contendas - Brumado - , ... 

Monte Azul .. .. . .. . .. . .. .. .. .. 36.000.000 
8. Ligação Bananeiras-Picui . . . . . 3 .. 000.0.00 

9.000.000 
l.O,OO.OOO 
2.000.000 

'1:000.000 

.. 71 . .0.00 .. .0.00 

'· 

1.500.000 
02 - Estrada de Feno Bahia e Minas. . . . . ... , . . . . . . . . . . . 

a) Empedramento e restauração da linha .......•........................... :·.; .. 03 - Estrada de Ferro Bragança· 
a> Construção e reconstrução de casas de turma e 

outros melhoram.~n.tp,s_ na v~a.. p~nn~~e11~ . . ... . . 800.000 
b) ·Construção e restauração de armazens nas esta

ções de S. Braz (Belém), Anaruidena, Santa 
iisa.bel, Americano, Castanhal, Noventa e Cinco, 
Anhangá, Igarapé. Açú, São Luis, Nova Timbo
tena, Peixe Boi, Capanema, Mirasselva, Tracau-
tena e 'Bragança .. . .. . .. .. .. .. .. .. .. .. . .. . .. . .. 1.000.00() 1.800.000 

04 - Estrada de Ferro Central do Brasil 
a> Prosseguimento da ligação CBJbo Frio-Rio Dou-

ra-do da Estrada de Ferro Maricá ............. . 
b) Pará atender ao disposto no art. 198 da Cons

tituição 
Conclusão das obras de ligação ferroviária. Mon-

5.000.000 

! 
3.000.000 

;·· 

DOTAOAO 
Cem cruzeirOi) 

J . 

Varl!vel 
Cr$ 

,• 

' 

..... 
w 
~ 



~ 

~ 

I 
I 

I 
I 

.. 

tes Claros-Monte Azul, compreendendo a conso
lidação da linha ao refôrço de aterros e descarga 
de cortes, !t terminação de estações, construção . 
de casas de agentes e de turmas, abastecimento 
de água e terminaão da construção do depósito 
de • conservação e repaxação de locomotivas em 
Montes Claros ................................. . 

05 - Estrada de Ferro Central do Piauí 

20.000.000 

a> Empedramento e restauração da linha e da ponte sôbre o 
. rio Jaca.rezinho ..... : . ............................. • ............. . 

08 - Estrada de Ferro de Golás 
a) Empedramento e restauração da linha ....... , .......... ,. ... , 

09 - Estrada de F'€rro ,Madeira-Mamoré 
a) Empedramento e restauração da linha .... , .. .. . , ... , , .... , .... 

11 - Estrada de F'€rro Noroeste do Brasil 
a) Prolongamento Pôrto Esperança-Corumbá, in

clusive a ·ponte sôbre o rio Portugal . , ..... , , • , , 
b) Prolongamento Campo Grande-Ponta Porá , . , • 
c) Construção da variante Mirante-Guaiçara , , • , 

12 - Estrada de F'€rro São. Luis a Teresina 

4.000.000 
5.000.000 
2.000.000 

a) Empedramento e restauração da ILnha . . . • . • • • . ....••.....••.. 
13 - Estrada de Ferro Tocantins, administrada, sem ônus, pela Fundação 

Brasil-Central - Decreto-lei n.• 7 .173, de 19-12· 1944) 
a) Restauração da linha e prolongamento até Ja tobal •... , •..• , 

14 - Rêde de Viação Cearense 
a) Empedramento e restauração da linha .•.. , ..•.....•••. , .••..• , 

16 - Viação Férrea Federal Leste Brasileiro . -
a) Duplicação da linha entre Calçada e Periperi , . 2.000.000 
b) Ligação. Salvador-São Félix, no trecho Mapoli-

Afligidos São Félix ... ... , ...............•........ , . 
c) Reconstrução da via permanente, das linhas 

telegráficas e do reaparelhamento do material 
rodante e de· \~açã.o .............. , ....... , ....• 

2.500.000 

1.800.000 

; 

l. - -

25.000.000 

800.000 

900.000 

600.000 

11.000.000 

800.000 

200.000 

1.055.000 

6.300.000 ·212.955.000 

DOTAQAO 
'Cem cruzeiros) 

Varlavel 

Or$ 

... 
w 
Cl) 



J 
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i' 
k 
I 

~ 

r- ~ 

I: 
i 
I 
~ 
I 
j: 
!' 
I 

"';,- " ~--. '1· ,.--c-·: ,.·~,_)·• ;... .-.:.. f. _., . .,, .. Ao-.,, .. :-.,_~~-:.:. •. ~., ~--1-"~· _ . .,. ._.,~_-:.-, 

32 - Depa.rtamento Nacional de Estradas de Rodagem 
a> Ligação Niterói-Rio (cooperação com o Estado do Rio de Janeiio) •• 
b) Ligação Paracambi -Paraíba do Sul (Cooperação com- o Estado do 

Rio de Janeiro) ; .................................................... . 
c> Ligaço Itaberá-Lençóis (Cooperação com o Estado da Bahia) ... . 
d) Ligação Joinvile-Florianópolis (Cooperação com o Estado de Santa 
' Cata-rina) ............................................................... . 
e> Ligação Ponta Grossa-Foz ·do Iguaçú • • . . . . . . . . . . . . . , .. , .... , ...... , 

83 - Departamento Nacional de Obras de Saneamento 
a) Proteção de Juiz de Fora contra inundações •....•.• , .............. . 
b) Saneamento de Recife ..................•....•.........•.......•...... 

·c) Proteção de Jacobina contra inundações .•.••......••. , ... ,., ... , , • , .. 

34 - Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
a> Melhoria das condições de navega•bilidade do rio Parnaiba) , ••..... 
b) Reparação do cais de Sagração •........ , .• -.•......••...•. , , ....•... , 
c) Melhoria das condições oe navegabilidade do rio Par aguaçu ....... . 
d) Construção da ponte acostável do Maragogipe .•..................•..• 
e) Const.rução do canal de navegação entre Sã Francisco e Joinvile ·.,,. 
/) 'Melhoriamentos do .pôrto de So João da Barra e Cabo Frio ......... . 
g) Melhoria das condições de navegabilidade do rio Igua çu, PR ...... . 
h) Serviço de aterro da Prainha, no pôrto de Florianópo lis, SC .... , •. , 
i) Canal Laguna-Araranguá .........................••.................. 
i> Melhoria das condições de navegabilidade do rio Jagua rã o ........... , 
k) Melhoramentos do pôrto de Sa,nta Vitória do Palmar, RS .......... . 
l) Construção da estrada de acesso ao pôrto de S. Vitória do Palmar RS 
m) Obras de acostagem do ,pôrto de Itajai ... : •......................•..• 
n) Obras de defesa da praia de Iracema .. .. . . .. . .. . .. .. . .............. .. 
o) Obras do pôr to e defesa do litoral da cidade de. C a me tá ........ .. 
p)· Co_nstrução de um trecho de cais acost.ável em f.rente a cidade de Te-

rezina ·························'•···························; .......... . 
q) Obras nos portos de Areia Branca e Macau ••.•.........••••.......• 
r> Obras do pôrto de Natal .. , .. , .......... I I •• , •• I ••• , ••. , •• I I I •••••••• 

s) Obras do pôrto de Corumbá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , ..•...••...... , 

·-

2.200.000 

600.000 
1.500.000 

16.000.000 
2.500.000 

3.850.000 
3.300.000 

500.000 

800.000 
300.000 

500.000 
1.400.000 
1.000.000 
1.800.000 
1.300.000 

800.000 
300.000 
300.000 

1.200.000 
1.200.000 
4.000.000 
1.000.000 

300;000 

700.000 
3.000.000 
1.000.000 
4.000.000 

22.800.000 

7.650.000 

. 
24.900.000 

-DOTAQAO 
(em cruzeiroo) 

Vartãvel 
Cr$ 

i 
I 



.1 

H - Comissão Mista Ferroviária Brasileiro-Bolivi4n& 
a> Ferrovia Brasil-Bolívia ........................•.... ·. . ............. , ............ , ... . 

45 - Fábrica Nacional de Motores · · · · · · · · · 
a) Prosseguimento da construção das estradas de rodagem l._ntetnâ; íh·-

clusive de acesso à Cidade Operária, pontes, revestimento, SJjardina- · 
mento e muros de arrimo ..................................... · ....... . 

b) Conservação· saneamento de 1. 067 alqueires geométricos dé terra; .. . 
c) Desvios internos da estrada de ferro·para a fábrica· ........ .-... · .... .. 

4.500.000 
1.530.000 

400.000 

48.000.000 

6.430.000 

Total da Consignação na: ··························· ...... ~ ........................................ . 
Consignação. .IV - . . Equivalente 

48 - Prosseguimento e conclusão da. aquisição. e instalação .. , · · · · · · · · · · · 
equipamentos e sua fiscalização · · · · · · 
31 - Departamento Nacional de Estrada de Fenro 

· 06 - Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte , 
a) Acessórios para o material xodante e de traçá o .· ..... . 

07 - Estrada de Ferro Dona Teresa. Cristina. · · · · · · · · · · . 
a) Truques e acessórios para vagões ........... ·.· .. ·.·,·. <· .... · ... . 

14 ~ Rêde Viação Ceuense 
a) Material rodante e de tração ........................... . 

15 - Rêde de Viação Paran(\ Santa Catarina 1 

a) Maquinaria ,para as oficinas ·ue Curitib!ll .. · .. .-.. ;. ;: . ; ... :. 
16 - Viação ·Férrea ·Federal . Leste ·Brasileiro · · · · · · · · · · 

a) Reconstrução da via permanente das linhas telegráficas 
e do rea.pa;relhamento do material rodante e de tração · .. 

45 - Fábrica Nacional de Motores 

400.000 

1.900.000 

. 1.000.000 

4.000.000 

2.000.000 

a> Para pagamento nos Estados Unidos dos materiais e equipamentos encomendados 
pela Comissão da Fá-brica naquele Pafs, inclusive transporte e seguros, bem como 
indenização ao Govêrno Americano do valor dos mate riais enkegues após terminação 
do Lend Lease .................................. ·. . . . . . ... ~ ............... , .......... . 

9.300.000 

3.000.000 

Total da Consignação IV t I I I I I O I I I I I I I I I I I t I I I O t I I I I I O I I I I I 0 I I I I I t I I I \ I O 1_1 I I I I I I I I I t I I I I I t I I t I t I I I I • 

DOTAÇAO 
(em cruzeiro!!) 

Variável 

Ort 

394.035.000 

395.035.000 

12.300.000 

12.300.000 

~ 
Q 

..---~ 
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/ 

Consignação V - Desl1ipropriação e Aquisição ele Imóveis 

09 - Início da. desa•propriação e aquisição de imóveis 
02 - Início da desapropriação e aquisição de imóveis pa.rru complementação ou amplia.ção 

de obras isoladas ou conjuntos existentes 
31 - Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
14 - Rêde de Viação Cearense . 

· a) Ampliação do pátio do Depósito de Cedro ..................... . 
34 - Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 

a) Aquisição de· terrenos e desapropriação de imóveis .ne-
cessários às instalações do pôrto de Itajai . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600.000 

.b) ·Desapropriação do armazém para a Administração do 
pôrto de Lagu~a ................. · . ... . . . . . . . . . . . . . .. ... . . . . 200. 000 

(~.000 

800.000 

Total da Consignação .v ,. . . . . . . . . . . . . . . . . ........... : .................................. . 

Consiu,nação VI - Dotações Diversas 

11- Estudos e projetas (art. 1.0 , inciso II, alínea c, do Decreto n.0 19.815, de 16~10-1945) 
31 - Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

01 - Departamento Nacional de Estradas de .Ferro . 
a) Estudos e· projetas diversos ................................................. . 

33 - Departamento Nacional de Obras de .Sanean;tento. . 
' a) Estudos e projetas diversos .............................................. .. 

34 - Departamento Nacional de Portos, Ri.os e Canais . 
a) Estudos e projetas. diversos ................................................ . 

40 - Departamento Nacional de Obras Contra as Sêpas 
a) Para atender ao disposto no art. 198 da Constituição 

a) Prosseguimento e conclusão de estudos ·e projetas, inclu-
sive levantamento topográfico, dentro do pia no geral do De-
partamento ........................................ , ...... , .. 

b) Prosseguimento de estudos agrológicos em todo o Nordeste 
c> Estudos experimentais e pesquisas agrícolas ................. . 
d) Idem, idem, atinentes à piscicultura .... , .................. . 
e) Idem, hidrômetros ......................................... ·, 

4.100.000 
400.000 

1.200.000 
-200.000 

100.000 

2.500.000 

1.300.000 

2.000.000 

,6.000.000 

DOTAQAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

8-{5.000 

845.000 

11.800.000 

1-4 .,. ... 

i 
' I 
1.'' 

~~.· i· 
I~ 
l 
I~ 

j'l: r I . 
l,, 
I . 
1 .. 



li 

la - Obras (art. 1.0, inciso II, alínea b, e § 3.0 , do Decreto n.0 19.815, ·de 16-10-45) 
33 - Departamento Nacional de Obras e Saneamento 

a) Saneamento dos vales úmidos do Norte ........................ . 
· b) Saneamento de Alagoas ....................................... .. 

c) Saneamento da Bahia ......................................... . 
d) Saneamento do Espírito Santo ............................... : .. 
e) Saneamento da Baixada Fluminense ........................... . 

/) Saneamento de São Paulo ..............•....•.................. 
g) Obras do Rio Grande do Sul. .................... ~ ............ .. 
h) Para cumprimento do Convênio celebrado com o Estado do Rio 

Grande do Sul (Decreto-lei n.0 2.884, de 16-9-1946) .......... 
, . I 

34 - Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 
01 - Fixação de dunas em regiões que interessam aos portos dos 

Estados do Maranhão, Piaui, Ceará, Rio· G. do Norte, Ser-
gipe e Santa Catarina ....................... , ............. .. 

02 - Conservação de obras fixas de enrocamento nos portos de 
Itajai e Laguna ....................................... , ..... . 

03 - Dragagem em vários portos, rios e barras 
a) Dragagem na barra de Aracaju (conclusão 

dos serviços iniciados em 1946) ........... . 
b) Dragagem na barra ·e canal de acesso ao 

pôrto de Natal. ................ , ........ .. 
c) Dragagem na barra e canal de acesso ao 

· pôrto de Lagun!t. ......................... . 
d) Dragagem em vários portos, rios e barras. 

. ii(gi 
04 - Obras de emergência em vários portos e rios: 

a) Retirada do casco do Itararé e do tubo da 
draga Bahia e serviços complementares ... 

b) Obra de defesa das praias de. Formosa e 
Carnalaú ............................... .. 

c) Para outras obras de emergência .•........ 

1.000.000 

500.000 

1.500.000 
4.000.000 

1.500.000 

500.000 
1.000.000 

1.500.000 
1.500.000 
1.540.000 
1.500.000 

16.000.000 
2.000.000 

10.380.000 

25.000.000 

800.000 

300.000 

7.000.000 

3.000.000 

59.420.000 

OOTAQAO 
<em cruzeiros) 

Variãvel 

Cr$ 

c 
I 

l __ _ 
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05 - Melhoramentos dos rios da Ilha de Marajá ................. . 
06 - Melhoramentos dos rios do Maranhão ...................... . 

07 ....,... Melhoria das condições de navegabilidade dos rios, 
lagoas e canais, nos Estados: 

a) Rio Grande do Norte: . 
·Abertura do Furado das Conchas........ 200.000 
Melhoramentos do rio Cunhaú............ 300.000 

a) Paraíba: 
. Melhoria das condições de navegabilidade 
do rio Sanhaua .......................... . 

c) Pernambuco: 
' Conservação das profundidades do canal 
de Goiana .............................. . 
Melhoramentos das lagoas Mangaúba e 
Mandau e rios tributários ................ . 
Melhoria das condições de navegabilidade 
do rio Cururipe ............. : ............ . 

e) Sergipe: 
Melhoramentos do rio Japaratuba ........ . 
Limpeza e desobstrução do canal de Pe-
monga .................................. . 
Idem do canal de Santa Maria ........... . 

d) Bahia: 
Limpeza e· deso]jstrução do rio Salsa ..... . 
Melhoramentos do rio Jequitinhonha .... . 
Conservação das profundidades do canal do 
Pezo ...................................... , 

e) Espírito Santo: 
Melhoramentos do l'ÍO Itapemirim ....... . 

d) Alagoas: 
/) Santa Catarina: 

Melhoramentos dos rios Ana Matias, For
quilha, Araçatuba, Lageado e Con~tonhas .. 400.000 

600.000 
400.000 

DOTAQAO 
:(em ·cruzeiros) 

Va.riãvel 

Or$ 



g) Rio Grande do Sul: 
Melho_ramentos do 1:io JacuL. ........ 

4 
.. . 

h) Mato Grosso: 
Melhoria das condições de navegabilidade 
do rio Cuiabá .. · ......................... .. 

i) Melhoria das c6ndições ·de navegabilidade 
de diversos rios e canais ............ ; .... . 

i> Obras de emergência em vários portos e 
rios .......... ~- .•.. • .... ·. · · · · · · · · · · · · · · ··· 

l) Dragagem dos rios Jacuf, Taquari e Guaiba, 
dragagem do canal da Feitoria na Lagoa 
dos Patos, dragagem do rio Grande e da 
barra de Pelotas; dragagem do canal do 

500.000 

500.000 

3.500.000 

3.000.000 

08 - Conservação de carreiras ................... ; .•...................... 
• . ·.; _· -~11 ~i! l 

rio Grande ......................... ,. : . . . 
3.000.000 

40 - Departamento Federal de Obras Contra as Sêcas 
a) Para atender ao disposto no art. 198 da Constituição 

a) Prosseguimento da construção do açude público "•Mãe D'Agua." 
b) Aquisição e montagem de aparelhamento para completar a ins-

talação do açude "Curema" .................................... ; ... . 
c) Prosseguimento dos trabalhos de construção e fiscalização de açu-

dagem e irrigação por cooperação .......................... , ...... . 
d) Prosseguimento da construção do sistema de irrigação do açude 

público General Sampaio .......................... ~ ................ . 
e) Conservação e exploração de acampamentos, açudes públicos, sistema 

de irrigação, campos de pouso, etc .............................. .. 
/) Prosseguimento dos trabalhos de perfuração e instalação de poços 

em todo o Nordeste.: ..................................... : ....... . 
g) Conservação da rêde rodoviária a cargo do Departamento ...... . 
h) Prosseguimento dos trabalhos de construção das seguintes rodoVias: 

Barão de Gragaú-Carolina - Estado do Maranhão ................ . 
Teresina-Berlengas Picos, no Estado do Piauí. .................. : . . 
Icó-Floriano .......... ; ........................................... . 
Ramal de Piancó, Estado da Paraíba .................... , .••. , .... . 

- -- ~~~~-·--

~ 

r 

15.700.000 

300.000 

4.500.000 

600.000 

10.000.000 

4.000.000 

1.500.000 

4.000.000 
8.000.000 

4.000.000 
4.000.000 
4.000.000 
s.ooo.ooo 

28.100.000 

DOTAQAO 
Cem cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

-- . . ~ \._ 
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Ramal Curema-São Bento, no Estado da Paraíba ................. . 
Rodovia Central de Pernambuco, trecho Leopoldina -Ouricuri- São 
Gonçalo ............................•........................... : . : 
Ramal de Itaparica, treclto Mirim-Petrolândia, no Estado de Per-
nambuco , ... : . ....•............................................... 
Rodovia Campina Grande-Caruaru ............................... .. 
Rodovia Central de Alagoas, trecho Santana de Ipanema Mata 
Grande - Espirita San.to ......................................... . 
Rqdovia Central de Sergipe, trecho Geremoabo-Canudos- Joazeiro 
Rodovia Transnordestina, construção da ponte sôbre o rio Jaguaribe, 
no Estado do Ceará .............................. : ............... .. 
Rama,l de Mossoró, construção da ponte sôbre o rio Açu, no Rio 
Grande do Norte ........ , ..................................... ~ ... . 
Reposição de revestimento, pavimentação, melhoramentosemgeral 
nas rodovias a cargo do Departamento ............................ . 

i) Prosseguimento dos trabalhos de demonstração agrícola, orientação 
e fomento da lavoura irrigada, nos Postos Agrícolas ............... . 

i> Prática de 'Piscicultura, peixamento, fiscalização de pesca nos açu-
des a cargo do Departamento ..................................... . 

k) Obras diversas de melhoramento e acabamento em sistemas de ini-
gação ......... ' .................................... ·. · · · · · · · · · · · · · · 

n Ampliação e melhoramento das instalações do Serviço de Piscicul-
tura .............................................................. . 

m) Instalação de dois grupos turbogeadores de 900 Kva no açude 
Curema ........................................................... . 

n) Projeto e construção da ponte de Tabaiana ............ · .......... .. 
o) Rodovia Jatobá--Bonito-Piancó .............. ; ................... .. 
p) Estudo do Rio Paraíba ..................... , .. , .. , , , .. , , .......... . 
q) Ponte no Município de Nova Cruz, ligando o Estado da Paraíba .ao 

do Rio Grande do Norte ........................ , .... , ....... ,, ... , 

14 -.Desapropriação e Aquisição de Imóveis 

33 - Departamento Naciónal de Obras e Saneamento 
a) Aquisição e desapropriações diversas ... , ...•.. ,, 

~}-.--··"-L""'~··- 1 ---~------~-

600.000 

4.000.000' 

3.000.000 
800.000 

a.ooo·.ooo 
., 8.000.000 

1.500.000 

2.000.000 

4.000.000 

3.000.000 

500.000 

1.000.000 

500.000 

3.100.000· 
1.500.00Ô 

500.000 
500.000 

500.000 

DOTAQAO 
· (em cruzeiro~) · 

·Variável 

Cr$ 

• t I I • t I I t • I I I I o I o o I I 'o I I I I • o o o • 

85.600.000 173.120.000 
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400~000 

.... 
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40 - Departamento Nacional de Obras Contra a8 S~as 
a) Para atender ao disposto no art. 198 da Constituição 

a) Prosseguimento das desapropriações de terras e .benfeitorias nas bacias hl· 
dráulicas dos açudes públicas "Curema" e "Mãe D'Agua", ·no Estado da 
Paraíba e em outras bacias hidráulicas, etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . . • . 500.000 

15 - Juros e Amorti2!ação de Empréstimos para Obras, Equipamentos e Aquisição de Imóveis 
31 -Departamento Nacional de Estradas 'de Ferro 

01 - Departamento Nacional de Estradas de Ferro 
a) Do empréstimo do Instituto de ApÓSentadoria e Pensões dos Industriârlos ............•.• 

~' 

Total da Consignação VI ...•.•••.••......•...•.•. , •.•....••..•••..••....•..••••••••••••••• 

DOTAOAO 
(em cruzeiros) 

Variâvel 
Cr$ 

900.000 

10.000.000 

195.820.000 

,. 

Consignação VII- Disponibilidades i; 
· 16 - Disponibilidades para despesas decorrentes de estudos e projetos, obras isÕladas e conjuntos de obras, equipamentos, I 

desapropriação e aquisição de imóveis, segundo um plano a ser elaborado pelo Executivo e previamente submetido à 
votação do Col'igresso Nacional 
04 - Departamento de Administração 

05 - Divisão do Orçamento 

a) ' Para ate-nder ao disposto no art. 199 da Const1 tuição: 

I - Para levantamentos~ estudos, projetos, e quaisquer despesas com pessoal, material e 
transportes necessários ao plano de valorização econômica da Amazônia 10.000 

II - Para início dos trabalhos, inclusive melhorm.entos dos serviços já exis
tentes, na forma do que fôr descrimlnad c em lei .............•.•••. ~ •• ,. 

b) Para atender ao disposto no art. 2.0 do Ato das Disposições Constitucio-

40.000 50.000 

nais Transitórias, na forma da dlscrimin ação a ser feita em lei .•••.••••• , ••••• , ,, 101.000 

Total da Consignação VII , ....... , . , .... , .................. ·, .............. , ............... , ..•. 

151.000 

151.000 ----

-- =p I 
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Consignação VIII - .Obrqs em cooperação 

17 - Execução de obras públicas mediante çooperação com OSEstados, Municípios ou entida
des privadas 

04 - Departamento de Administração . 

05 - Divisão de Orçamento 

a> Estudo e projeto de canal de abastecimento de água à cidade de Poconé - Estado de Mato 
Grosso ........... ~ ........................................ , ......... , .. , , ........ ~ ...... . 

' Total da Consignação VIII. ........ , ..•.........................•...............•........• 
\ . 

Total da Verba 4 ........................................................................... . 

DOTA.QAO 
Cem cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

100.000 

100.000 

817.900.000 

Art. 2.0 Fica o Poder Executivo autorizado ·a realizar, por intermédio do Ministério da Fazenda, as 1operaçties de crédito 
que se tornarem necessárias em conseqüência do disposto no art. 1.0 • 

Art. 3.0 Revogam-se as .disposições em contrário. 

Câmara dos Deputados, em 11 de dezembro de 1946. - Honório Z.fonteiro. - Lauro Montenegro. - Ruy Almeida. 
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O SR. PRESIDENTE- Está fin-. 
da. a leitura do expediente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a: Pll
lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO D'AQUI.NO (*) As duas ,proposições que aca;bam 
de &er lidas, versando matéria pre
vista no art. 86, letra "rb", consta
rão da ordem do dia da sessão de 
amanhã. 

Não há oradores inscritos (pau-
sa.) . . 

Ninguém pedindo a palavra; passa
se à ordem do dia. 

·comparecem mais os Srs. ·Se-
nadores: 

Aloysio de Carvalho. 
Hamílton Nogueira. 
Getulio Vargas. 
Pereira Pinto. 
Alfredo Neves (5) .. 

Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores: 

Magalhães Barata. 
Clodomir Cardoso. 
Mathias Olympio. 
o:avo Oliveira. 
Novaes Filho. 
Etelvina Lins. 
Henrique Novaes. 
Carlos Prestes. 
Mello Vianna. 
·Marcondes Filho .. 
Levindo Coelho (11) • 

ORDEM DO DIA 
"Discussão única da proposi

ção n.0 12. de 1946; que auto.-i,za. 
a abrir, pelo Ministério das Re-:
lações Exteriores, o crédito es
pecial de Cr$ 650.000.00 para 
despesas com a representação do 
Brasil à posse dos presidentes 
dru Repúblicas do Chile e dos 
Estados Unidos Mexicanos." 

O SR. PRESIDENTE - De acôr
do com o art. 86, letra ".b", aguardo ·· 
o parecer· verbal da Comissão de Fi
nancas. I 

o·Art. 86. letra "b". estipula: 
"As proposições sujeitas a exa-. 

me das comissões serão incluídas 
na ordem do . dia após a leitura 
do parecer, podendo sê-lo, entre
tanto, independente dessa leitu
ra: 

b) quando, tratando-se de .leis 
anuais, créditos, proposições d~
correntes de mensagens presi
denciais ou emanadas das Cãma;
ras dos Deputados, mediarem 
apenas 8 dias entre a data da 
apresentação do Congresso. Nes
.tes casos, as Comissões deverão 
interpor pareceres verbais". 

O SR. IVO d'AQUINO - Peço a 
palavra.. ~ 1 

Sr. Presidente, acha-se submetida à 
consideração da Casa a proposiçâo 
que autoriza ~ abertura, pelo Minis
tério das Relações Exteriores, do cré
dito de 650 mil cruzeiros; para despe
sas com a representação do Brasil na 

· pos:.;e dos· Presidentes das Repúblic88 
do Chile e dos Estados Unidos MeXi
canos. 

E' óbvio que tais representações nã.o 
poderiam ser adiadas em face das· c1r .. 
cunstànclas a que ~ prendiam. 

Assim a proposição nada mais v1~s 
que dar forma e aspooto a uma des
pesa que devia ser e foi efetivamenlie 
realizada. · 

· O Sr. Aloysio de Carvalho - Vos:~a 
Excelência dâ licença para um aparte? 

O SR. IVO D'AQUINO- Pois nã:>. 
O Sr. Aloysio de Carvalho. - Pare

ce-me que não hã discriminação das 
despesas com a representação do Bra
sil no Chile e no México. 

O SR. IV:O D'AQUINO ...,.-As des- · 
pesas estão englobadas, como se decla
:ra na própria proposição, que fixa 11. 
quantia total de 650 mil crl,l.Zeiros. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Quer 
dizer: o Govêrno não especifica a par
te relativa à representação no Chile, 
nem a referente à representaçãc) no 
Méxko. 

O SR. IV.O D'AQu.!NO .,.... Exoti'.:O 
o motivo. - · 

O pag:?.mento das d·espesas com re
presentações dêsses gê:1ercs obedece a 

· critério <tdotado tradicio:lalment·:: pelo 
Ministério das Relações Exteriores. 
Os Embaixadores. Mimsr,ros Pl~ninc
tenciârios ou Secretários designados 
têm ajuda de custo pre:bmd<:. de acôr
do com as normas do Ministérj0. A 
verba terá, portanto, aplica;ção dentro 
das normas regulamentare·s ou, pelo 
menos, de acôrdo com a ·uraxe. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Afigu
ra-se:.me que, pela razão m-esma apún.
tada por V. Ex.", as despesas de nosFa 
represent.ação . no México terão sido 
menores que as da rep:reser.taçãl) no 
Chile, de vez que não enviamos ao 
México Ministro· Plen.!pQteuciârlo nem 
Embaixador Especial. 

O SR. IiVO A'QUINO - V. Ex.a 
diz muito bem. As ajudas de custo, 
porém, como declarei, são fixadas de 
acõrdo com as normas Já a.dota.das no 
Ministério do Exterior . 

sr. Presidente, na qual.idade de 
membro cta Comissão de Finanças e 

("') Não foi re~..sto pelo orador. 
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de acôrdo com o Reciiment:J Intcn1o 
da Casa, passo a dar pc::·;oc,,.r ve:·bal 
a r·esp·eito do a.ssur1 te. F1aço-o no s~n
tido de- que a proposição seja aprova
da nos têrmcs e-m que o foi' neh Câ
mara' dos Deputados. Esta a êonclusão 
a qué Cllc·gn cn~ nome da rereri:.:::~. C·~
n1isst=io, e ern obediência ao dtsnol)itlvo 
r-c,gimental, P·~dindo a. V. E:~.u. Se
nhor Presidente, que submeta à apre
ciação da Casa o par<:cer que acr.bo d.e 
c mi ti r. (l!iuito bem.) 

O SR. PRESIDENTE- Pl·eenchida. 
a formalidade regim-ental, subm-:~o à 
discussão a proposição·. (Pausa) . 

E', s-em de·bate, aprovada a ~;)guinte 

PROPOSIÇÃO 

N.0 12 - 1946 

A.utoriza a abrir, pelo Ministério 
das Reiaçúes Exter~ores, o crédito 
especial cZe Cr$ 650.000,00, para 
despesas com 61 representação C!o 
Brasil à posse dos Presidentes (la 
Re7Jública do Chile e dos Estados 
Unidos Mexicanos. 

O Ccngr;:sso Naci-onal de-cre·,~a: 

Art. 1.° Fica o Feder Ex-e-c;rt:vo .au
torizado s. a'br1r, pelo Ministério das 
Relaçõe,s Exteriores, o crédito especial 
d.e seiscmtos e cfnqüenta mil cruzeiros 
(Cr$ 650. 000,00), para at-ender às des
pesas com a representação do Brasil 
às cerimônias da po.sse dos Presidentes 
da República cio Chil-e e dos Es.tados 
Unidos M-exicanos, a serem realizados 
re·spe.ctivamente em nov-embro e de
zembro de conente ano. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Dis-cussão 
única dss emendas ofer-ecidas à i?ro
posição n.0 11, de 194.6, que regula as 
eleições de 19 de jane!.r.o de 1947. 

A êste projeto foram oferecidas di
versas emendas, uma das quais ver

. sande sôbre a inconstitucionalidade de 
determinado dispositivo. De acõrdo 
com o artigo 132 do Regimento In
terno, a matéria da inconstitucwnali
dade tem preferência na discu,;,são. 

O SR. IVO D' AQUINO - Peço a 
palavra, pela ordoem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
la.vra o nobre Sena.dor. 

O SR. IVO d'AQUINO (pela ordem) 
- Sr. Presidente, parece-me não ter 
sido ainda votado o parecer da Co
missão. O requerimento ontem apro
vado prende-se exa.tamente à publi
cação dêsse parecer, a fim de ser vo-

tado hoje. O parecer está acompanha
do de voto vencido e, . assim, salvo 
equívo-co de r.(l:nha parte, devemos 
votar primeirament-e o parecer e, de·n
tro dêJ.e, inicialmente, o voto vencido, 
que é prejudicial. 

O SR. PRESIDENTE - O artigo 
132 do Regimento Interno diz o se
guinte: 

/ "Sempre que a 8omissão compe-
tente ou qualquer Senador oferecer 
emenda supressiva do oroj-eto ou 
de qualquer das suas partes sob o 
fundamenw de inconstitucionali
dade. Sf:!'á a matéria submetida 
a uma disr.ussão prelimmar e pre
judic\a.• 

Parágrafo único. Quando a e
menda supressiva Mr oferecida pe
la Comissão, a discussão e vota
ção re-alizar-se-ão no dia seguinte 
ao da sua publi-caçã-o. S.e a emen
da fôr de algum S.en;ador será ime-. 
diatamente enviada à Comissã.o de 
Constituição e Justiça, e lido e 
publica-do o pacr-ec-er, será dada vo
tação no dia seguinte". 

A emenda relativa a um· dos dis
positivos da prop.csição, versando ma
téria de inconstitucionalidade, tem 
que ser discutida e votada. prelimi
m.r e inici8lmente. Aliás, já se pro
cedeu. de maneira idêntica no Se
nado. 

Em discussão r.. emenda n.0 3, que 
diz: 

"Suprima-se o parágrafo úni
co do artigo 4. 0 ~o Projeto". 

O SR. I·VO d'AQUINO - Peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO (pela ordem) 
- Sr. Presidente, como se pode ve
rificar pelo parecer da Comissão sôbre 
:..s emendas oferecidas em plenário à 
proposição da Câmara dos Deputados 
sujeita à apreciação do Senado, houve· 
divergência de pronunciamentos na 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Ouinei, como relator da matéria, 
que· a emergência da pro:posição sô
brelevava quaisquer outras questões, 
vfcios ou defeitos que pudesse apre
sentar. Deixei bem esclarecido esse 
pensamento, para que o Senado pu
desse refletir sôbre o fato de que, 
tendo a Constituição da República, 
no e.to das suas Disposições Transi
tórias, prefix:J do dia para a realiza
ção das próximas eleições, tôda e 
qualquer demora na elaboração de 

:::;;;,~ ---·······~--------·----=z~· . -~-,;;-· ~-i:2'··---. ..,.-.. - ............. -------. - a ~1 .. ,_:·•~ ~.1/._:'::o::~ 
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uma lei com êste obje·tivo poderia 
acarretar graves danos à coletivida
de politica brasileira, 

Como todos sabem, a Câmara dos 
Deputados ofâeceu e aprovou um 
projeto no qual restabelecia disposi
ções que não podiam,, absolutamen
te, ser adiadas, e que, no seu con
junto, se referiam ao processo elei
toral. 

Sem a votação do projeto de ini
ciativa da Câmara dos Deputados, 
chegaremos a uma conclusão fatal: 
não teremos lei que regule o proces
so eleitoral no pleito de 19 de ja
neiro. 

Não obstante o Ato Constitucional 
das Disposições Transitórias ter da
elo ao Superior Tribunal Eleitoral 
competência para resolver quanto às 
instruções para essa eleição, não -há 
nenhuma dúvida de que essa compe
tência se não estende, nem se am
plia, ao poder de decretar normas 
processuais. 

Estamos, assim, diante d~ um di· 
lema: ou o Congresso Na·cional apro
va lei de emergência que habilite a 
Justiça Eleitoral a expedir instruções 
para as eleições de 19 de janeiro,· ou 
essas eleições não poderão realizar
se; e se se realizarem, lev.arão den- . 
tro de si a eiva de um vicio, ou de· 
uma inconstitucionalidade, que pode
rá acarretar resultado fatal e preju
dicial a tôda a coletividade política 
brasileira, qual o da anulação das 
eleições de ·19 de janeiro. 

Meditei muito, Sr. Presidente, a.o 
estudar as emendas oferecidas a esta 
proposição e devo lealmente confes
sar que algumas delas eu próprio 
subscreviria. Mas, não podia deixar. 
de considerar motivo de ordem públi
ca, de emergência, que deve pesar 
também no espírito dos Srs. Sena
dores a quem cabe a responsabilida
de, se assim se pode dizer, de dar a 
última palavra. 

Imaginemos que, por uma circuns
tâ-ncia qualquer, como falta de número 
r.s Câmara dos Deputa-dos para apre
c,ar as emendas aqui aceit.'l.S, ou falta 
àe tempo para votá-las, 0sta proposi
ção não seja convertida em lei. A 
·:r.ação inteira perl.irá contas ao Con
gl'esso Nacional de lhe não terfaculta
õo o lnstrumento legal necessário à 
realização dos sufrágios. 

No parecer emitido pelo nobre· Se
nador :Ferreira de Souza, aludiu Sua 
JI::;:celência à circunstância de que a 
Càmara dos Deputados nã-o pode nem 
deve negar quorum para a apreciação 

de emendas que, acima de tudo, têm 
~ue merecer a atenção do Congresso 
Nacional. 

Até ai, estou com S. Ex.n; conco"dJ 
cam o seu argumento. Mas quero pedir 
a atenção do Senado para que as· elei
ções não dependem apenas da exis
tência da lei, mas também de in::.tru
çé\es que pelo Tribunal Superior fo-:-em 
e.aboradas, de acôrdo com a mesma 
lei. Mais ainda: não se r~alizam alei
ções, sem que o eleitorado esteja habi
lita-do instrumental e materialmente 
a votar. 

O Sr. Ferreira de Sou:za - Vossa 
Excelência acha que a demora de dois 
ou três dias evit.:'lrá a expe·dição r!essas 
mstruções ou terá o efeito de i.!npos
s~bilitar a eleição? 

O .SR.· IVO cr'AQUINO- A demora 
não será apenas de dois I).U três dias; 
poderá ser de dez ou mais. . 

O Sr. Ferreira de Souza - Mas a 
·Câmara dos Deputados poderá v:>':.ar 
a:· emendas até num dia. -' 

O SR; IVO d' AQUINO - Vossa 
Excelência deve considerar que to.ctrJs 
os Partidos aguardam as mstruções do 
Tribunal Sup.erior Eleitoral. 

O Sr. Ferreira de Souza Estnu 
Ci<' acôrdo com V. Ex.a. mas essas ins
truções já foram publicadas. 

O SR. IVO d'AQUINO - As ins
ttuções foram publicadas, porém ::om 

, a ressalva de que o Tribunal se reser
vava· o direito de baixar novas il:stru
ções de acôrdo com a lei que está 
eendo elaborada. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Deve
se assinalar que esta proposição não. 
n;cdifica quase nada dessas instruções. 

O SR. IVO d'AQUINO- Modifica 
em grande parte .. O art. 3.0 ••• 

O Sr. Aloysio de Carvalho __;_ Man
tém o processo eleitoral de 2 de de
z~mbro. 

O Sr. Ferreira de Souza .,-- Não 
modifica, em absoluto. 0 art. 3.0 do 
projeto já está de acôrdo com as il!s
truções. 

O SR. IVO d'AQUINO - Não está 
perdôe-me. Neste ponto, Vo~:::as 

Excelências estão equivocados O a;-
t:go 3.0 da proposição ·~oincid.P. cem 
a5 instruções do Tribunal ape,la~ na 
primeira parte. . 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Isso é 
secundário. 

O SR. IVO d'AQUINO - A se
gunda parte constitUi lnovaçãc.. 
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O Sr. Aloys·io ele Carvalho - :tl:.sse e 
apenas um detalhe. A proposição em 
relação ao processo e lei to.-c,, no seu 
conjunto, mantém o mesmo das elei
ções de 2 de dezembro. 

O SR. IVO d'AQUINO - O pro
cesso não se altera. A alteração está 
nas instruções para realização da 
ele-ição. 

O Sr. Aloysio ele Carvalho - O pro
c&sso é que importa para as eleições. 

O Sr. Ferreira de Souza - Vossa 
Excelência acha que o Triounal Sup~
rlor Eleitoral não po,derá baixar !!ls
kuções até o mês vindouro? Vo-ssa 
Excelência, entretanto, na Assembléia 
ConstitUinte; ·SUstentou que a Lei Li
l1hares n.0 13, de fins de novembro, 
t;,ria de obrigar aci eleitorado no pleito 
de 2 de dezembro. 

O SR. I"J'O d'AQUINO - Acontece 
que já estamos . em 12 da dezemb:;::}. 

O Sr. Ferreira ele Souza - E <IS 

e:eições só se realizarão em 19 de ja
neh·o. Não haverá modificação no 
registro dos candidatos. Isso pode s~r 
f<:1to até quinze dias antes da eleição. 
- O SR. IVO d'AQUINO - Acom
panhemos o raciocírlTo de V. Ex.", ""
mando data nor data. Se emendarmos 
o. propQsiçãÕ, forçosamenr.e terá ela 
que ir à Câmara dos Deputados. . 

O Sr. Ferreira de Souza .:.._ E a Cá
n::ara dos Srs. Deputados deve·râ ter 
tanto interêsse em votá-lo, . quanto 
o Senado. 

O SR. IVO d'AQUINO - Aceito 
o argumento de V. Ex.a. A Câmara 
rios Deputados agirá diligentemente 
Mas, recebendo as emendas, terá, de 
acôrdo com o Regimento, de sujei
tá-1as à apreciação da Comissão de 
Constituição e Justiça. Dessa mar
cha não escapa. 

O Sr. Ferreira ele Souza - O pa
recer será da.do, sem· dúvida, com 
tôda a urgência . 

O SR. IVO d'AQUINO - Por 
11Jiaior que seja a urgência, não po
derá deL'mr. de ser publicado. Va.-rnos 
admitir, para acompanhar o racio
cínio de V. Ex.a, que .a Câmara dos 
Deputa-dos aprove as emendas den
tro de cinco dias. Acontece, entre
tanto, que terá a proposição de su
bir à sanção e não creio que antes 
do dia· 19 do corrente mês o Sr. Pre
si:diente da República o haja sancio
nado e já esteja publicado. Ora, só 
depois de publicado, o projeto se con
verterá em lei, e só então o Tribu
nal Superior Eleitoral estará ha.bili
tado a expedir novas instruções, de 

acôrdo, entre outras matérias, com 
a parte segunda do art. 3.0 • 

O Sr. Aloysio de Carvalho - li:sse 
é apenas um deta~he. As instruções 
são as mesmas; o processo eleitoral 
é o mesmo. Não há modificações es
senciais. 

O SR. IVO d'AQUI~ Embo-. 
ra pormenor, é de importância. 

O Sr. Ferreira de Souza - Não há 
1ei eleitoral nenhuma sôbre a qual 
não sejam baixadas instruções. A lei 
não pode mesmo ser cumprida sem 
que o Tri-bunal Eleitoral baixe ins
truções. 

O SR. IVO d'AQUINO - A im
portância está justamente no por
rnenor. Os partidos somente depois 
de publicadas as instruções elabo
radas pelo Superior Tribunal Elei
toral, é que irão organizar, por sua 
vez, as instruções, destinadas ao seu 
eleitomd.a qu:::.nto à composição das 
cédulas e outras minúcias; 

O Sr. Ferreira ele Souza - Isso 
em nada está a}terado pela propo
sicão. o Sr. Aloysio de Carvalho - A or
ganização das cedulas não depende 

1 d:as instruções. Os candidatos já es
tão es,colhidos e as cédulas em con-

. fecção. Acredito que o partido de 
v. Ex.n, em Santa Catarina, já te
nha candidatos de cabeça de chapa. 

. O SR. IVO d'AQUINO - Não é 
aos candidatos que me refiro, mas 
à organização das cédulas. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O pro
cesso eleitoral é o mesmo. 

O SR. IVO d'AQUINO - Tam
bém não me refiro ao processo . elei
toral, mas à realização das eleições. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - As 
chapas. repito, já estão organizadas 
Não há candidato nenhum que ain
da 'dependa de organização de chapa. 

0 Sr. Ferreira de Souza - Já es
tou recebendo cédulas para as elei
ções de 19 de janeiro. Ninguém pen
sa que d,eve aguardar essas instru
ções para organizar chapas. 

O SR. IVO d'AQUINO - Parti
do nenhum no Brasil está habili
tado a organizar as cédulas para as 
eleições de 19 de janeiro. 

O Sr. Attilio Vivacqua - E a razão 
est-á em que, para a organização das 
chapas, ter-se-á de tomar por ba
se o modêlo adotado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. 

O Sr. Aloysio de Ca,.valho - O 
modêlo é o mesmo e, quanto à su-
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. plência de Senadores, já há in.stru
<;õ~es. 

O SR. IVO d' AQUINO . - Não é 
o mesmo. A lei eleitoral apresenta 
inovação na parte referente aos su
plentes· de Senado·res. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O 
Tribunal Superior Eleitoral já bai
xou instruções quanto a essa parte, 
porque os partidos procuraram saber 
como será tratado o caso dos su
p1entes. 

O SR. IVO d'AQUINO- Isso na
da prova. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Quan
to a essa parte já fôram baixadas 
instruções pelo Tribunal Superior 
Eleitoral. Essa é a principal: saber 
como se votará para· suplen·tes dos 
atuais Senadores. A outra, sim, cons
titui inova.ção no projeto, entre ·ou
tras que não dev·eriam ter sido in
troduzMas pe1a Câmara dos Depu
ta.d>os, para sujeitar o Senado à si
tuação de emergência em que se en
contra de a·ceitar o projeto ori·undo 
c1a Câmara dos Deputados. A pro
posição d·everia ter apenas dois ar
tigos: o primeiro, rewgorand•o a Lei 
Agamemnon Magalhães; o segundo, 
revogando as disposições em contrá
rio. 

O SR. IVO d'AQUINO - V. Ex." 
tem, · em parte, razão. 

o Sr. Aloysio de Carvalho - Por
tanto ... 

O SR. IVO d' AQUINO - E a parte 
de razão, que V. Ex." tem, é ex!l.t<t
mente esta: o proje.to deveria ~::>'lter 
um artigo só - o 1.0 • Mas J fato 
c,1nsumado, o que existe, a r·ealia~de 
f> que não há uma proposição s;ocr.:.as 
com êsse artigo, mas um projetô com 
,·ários ·dispositivos. 

o Sr. Aloysio de Carvalho -·Então, 
v:tmos suprimir os demais artig"<>s e 
manter apenas o 1.0 • Essa dev>l'!a 
ser a orien.tação de V. Ex." diante do 
Senado. Suprimamos os artigos des- . 
necessários e mantenhamos o ,ut. 1.0 

O SR. IVO . d'AQUINO - Eis a 
situação, que estou considerando, na 
qual ·coloco a circunstância da emer
gência acima de quaisquer opiniões ... 

o Sr. Aloysio de Carvalho - Acima 
da própria inconstitucionalidade. 

O SR. IVO cX'AQUlNO - ... inclu
sive a minha. 
. O Sr. Aloysio de Carvalho - O dis

positivo é inconstitucional.. 

O SR. IVO d'AQU!NO - V. Ex."', 
membro da Comissão de Constiotuicão 
e Justiça, conhec·e a lealdade -: a sln
ceridade com que expus o meu pensa
mento a êste respeito. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Dou 
meu testemunho público de que V. ~x."' 
sempre agiu com. a máxima lealdade 
e sinceridade. 

O Sr. Ferreira de Souza - Todos 
damos êsse testemunho público. 

O SR. IVO d'AQUINO - Deixei 
bem acentuado qu·e, por mim, JY'lla 
minha convicção doutrinária, emenda
ria o projeto. Mas, de tal ordem é a 
premência para a vota,ção da lei, qne 
sacrifico minha própria o·pinião ... 

O Sr. Aloysio de Carvalho - E a 
constituição. ~ 

O SR. IVO d'AQUINO - ... para 
perur ao Senado que vote o projeto 
emendado da Câmara dos Deputados, 
por maiores defeitos e vícios que êle 
possa conter. . 

Dai o meu voto vencido, em q u.e 
continuei a sustentar a opinião que, 
antes, manifestara; no parecer em que 
fôra. vencedor. 

Agora, quero tocar na questão da 
inconstitucionalidade, levantada em 
relação, se me não engano. ao pará
grafo único do artigo 4.0 , e referentP. 
à idade estabelecida como condição 
ãe elegibilidade. dos governadores de 
Estado. .De vários membros ·da C.:>
missão de Constituição e Justiça hott
v:e argüição de inconstitucionalidade 
dêsse dispositivo do projeto. Votando
na Comissão, entendi que não éxi~tia. 
uma inconstitucionalidade patente. E 
mesmo pudesse ser ela consideraJja, a 
conseqüência . seria · a seguinte: nã.o 
ha.veria idade pr·efixada, como cond~
ção de eJ.egibilidade para governador 
de Estado, pela interpr.etação da oró
pria Constituição, chegaríamos à con
clusão de que o maior de 1•8 anos po
deria ser candidato a governardor de 
Estado. · · 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Essa 
conclusão não infirma circunstân~ias 
de ser inconstirfiucional o disposir.ivo. 

O SR. IVO d'AQU"iNO- E' o meu 
pensamento. E expliquei-o. Porque, 
se o ato das Disposições Transitórias 
da . Constituição declara que não há 
outra inelegibilidade,. além das ali de
claradas e se não podemos prefir.ar 
a idade, 'como condição de elegibilidade 
para governador de Estado ... 

o Sr. Aloysio de Carvalho - O que 
a Constituinte poderia fazer, no pró
prio Ato das Disposições Transttó-
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rias, o legislador ordinário federal 11ão 
po_de fazer. 

O SR. IVO d'AQUINO - ... resul
taria disso que teríamos de observar 
a regra geral do texto cons.tituci.o:;>~l 
e, desde que o cidadão estivesse ali~
tado e contasse 18 anos completos de 
idade, seria elegível para Governador 
d·e Estado. . 

O S1·. Ferreira de Souza - o argu
m;:nto prova de mais. . 

O Sr. Dario Cardoso - Devo ·hz·er 
a V. Ex." quoe foi êste o pomo de 
vista sustentado por mim na Comissão 
O!" Justiça. Desde q'l:le o _artigo ll, pa
ragrafo 7.0 , das D1spos1ções Transi
tórias ~r~screv!u que, :para as próxi
~EI;S ele1çoes z:ao haver.a outras inegl
bllldad·es senao as al1 mencion!:tdas 
"' como a catalogação é taxativa .; não 
exemplificativa, a conseqüência. é que, 
para as próximas eleições, não ha,erá 
ine1egibilidades por motivo de idade. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - :ll:sse 
é um dos aspectos da questáo. A in
cbnstitucicnalidade é, porém, patente. 

O SR. 'IVO d'AQUINO - Ora se 
essa constitucionalidade é duvidosa, 
que aconteceria se a preposição, uma 
vêz convertida em lei. determinasse a 
idade de 30 ano.s? Sucederia, então ·a 
inva.lidade do dispositivo, sem tra.Zer, 
absolutamente, conseqüência prejudi-
cial a ninguém. · 

. O Sr. Ferreira de Souza - Só pode
na acarretar a anulação das eleições 
por decisão do Supremo Tribunal Fe
dera.l, que conhece, em último grau 
da inconstitucionalidade da lei. A 

.conseqüência seria, portanto, nenhu
ma: a anulsção das eleições.· 

O SR. IVO d'AQUINO- Não tra
ria conseqüência nenhuma. Vou ex
plicar a VV. Exas. porque. Colocada 
pràticamente a quesão, não há candi
date nenhum a Gove;rnador que t-enha 
idade menor de 30 anos. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Não 
inter·essa ao debate saber se há ou 
não . candidato com idade menor de 
trinta anos. Devemos colocar o de
bate no plano da constitucionalidade 
ou não dêsse dispositivo. 

O SR. IVO d' AQ1:JINO - Estou 
mostrando a V. Ex." que o dispositivo 
não tem conseqüências. De modo que, 
se apresentarmos uma emenda supres
siva apenas por amor a uma questão 
doutrinária ... 

O Sr. Ferreira. de Souza - Doutrinà
ri~. não; questão constitucional. 

O SR. IVO d"AQUINO -- ... fi
caremos obrigados a devolver o proje
to à Câmara dos Deputados, e a con
seqüência seria a que assinalei isto 
é, a de não termos lei pr:.ra l'Caliiar as 
eleições de 19 de janeiro. 

O Sr. Aloysio de carvalho - Por 
que não teríamos lei ? A Câmara dos 
Deputados não pode votar as emendas 
dentr.o dêstes dois ou três clias? Ou 
ac.eita as emendas supressivas, e o 
projeto vai à sanção; ou rejeita as 
emendas, e o projeto também vai à 
sanção. 

O SR .. IVO d'AQUINO - Jiá tive 
ocasião de explicar que a quest:io não 
depende apenas do Senado, da Câma
ra, do Tribunal Superior Eleitoral; 
d~pende do conhecimento do eleitora
do, nas minuncias, nos detalhes para 
realização das eleições. E preciso que 
o eleitorado esteja instruido ... 

O Sr. Aloysio de Carvalho - A ques
tão é a inconstitucionalidade do des
positivo. Devemos- considerar o inte
resse da bôa execução das eleições. 

O Sr. Ferreira de Souza - Mas que 
tem a vêr o eleitorado com isso ? 

O SR. IVO d'AQUINO - V. Ex." 
não dirá que o eleitorado nada tem a. 
vêr com as instruções para a eleição. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Quanto 
à eleição, tem. Mas que tem .a ver 
o eleitorado c.om essa quc-st5.o de cons-:
titucionalidade ou não do dispositivo 
em aprêço? 

O SR. IVO d'AQUINO - O que 
o eleitorado tem a ver é que, se de
morarmos, de qualquer forma a fei
tura da lei poderá ficar sem as neces
sárias instro.1ções para po·der votar. 

O Sr: Attilio Vivacqua - E os pró
prios part~dos. ficam em suspenso. 

O SR. IVO d' AQUINO - E os pró
prios partidos ficam em suspenso, diz 
V. Excia. muito bem. 

O Sr. Ferreira ·de Souza - O rec€io 
de V. Ex." é improcedente. Conhece- · 
mos um regime em que, diàriamente, 
se publicavam leis e leis para entra·
rem· em vigor no mesmo dia. Agora, 
achamos que com 30 dias de antece
dência não há possibilidade de serem 
aplicadas! A própria lei n. 0 3, ema
nada do Presidente Linhares e que· d!
zla respeito às eleições para a Assem
bléia Constituinte, lei de novem1Jro de 
1945, ficou conh-ecida pelo eleito1·ado 
psra a elei:;:1o r.. 2 de . dezembro se
guinte. Por ccnse:qüênci3, se o eleit.o
rado c c!~ hec1a a lei para aquela elei
ção, há de conhece·r a de agora, pro-



-154-

mulgada com maior antecedência 
ainda. . 

O Sr. Attilio Vivacqua- VV. Exas. 
devem ponderar que se trata das elei
ções mais completas, que se têm rea..; 
lízado no Brasil. Elas abrangem· a 
recomoosicão . · de todos os Governos 
dos EStadÕs e de tôdas as Assembléias 
Estaduais. 

o Sr. Aloysio de Carvalho- O elei
torado já . conhece tu e!, o isso. q p~ó
prio ato das disposiçoes constltuclO
nals transitórias da carta de 18 de 
setembro faz referência a ~sses pon

.tos. 
O Sr. Attilio Vivacqua - As eleições 

de Governador eram indiretas. 
O Sr. Ferreira de Souza - E V. 

Ex.n não sustentou, então, que a con
dição de elegibilid-ade tivesse de ser 
objeto de lei local? Todos os congres
sos elegeram governadores mediante 
modificações locais. 

O SR. IVO d'AQUINO - Sr. Pre
sidente, vou concluir a exposição, que 
estou fazendo, citando a opinião de um· 
ilustre professor de Direito, :.;xegeta 
das leis eleitorais no Brasil - o rro
fessor Nestor Massena. Em entrevista 
que acaba doe conceder ao jornal "A 
Noite", a respeito da inconstit!-lc~onali
dade argüida ao parágrafo umco . do 
art. 4. 0 do projeto, diz êle o segum
te: 

"Interrogou-me o que pe11so a 
respeito dessa inconstitucionalida
de. Respondo como a seguir. l!ma, 
coisa é elegibilidade e outra me
legebilid-ade. 

Conforme escrevi em • "Direito 
Político" a elegibilidade é a :;itua
ção do indivíd.uo que tem tôdas as 
condições necessárias para que 
possa ser eleito com a simultã:n~a 
inexistência de qualquer cond1çao 
impeditiva de sua eleição; ao pas
so que a inelegibilidade é a exis
tência d·e tôdas as condições ne
cessárias para que o indivíduo P<?S
sa ser eleito e a simultânea exis
tência de condições impeditivas da 
sua eleição. 

Pela atual Constituição da Re
pública, art. 38, parágrafo único, 
são condições de elegibilidade para 
brasileiro (art. 129, ns. I e II); 
II- estar no exercício dos direitos 
políticos; III - ser maior de ·rin
te e um anos para a Câma r:t dos 
Deputados e de trinta e cinco 
anos para o Senado Federal e, 
pelo art. 60, são condições de ele
gibilidade para presidente e vice
presidente da República: I - ser 

brasileiro (art. 129, ns. I c II); 
II - estar no exercício dos J.lrei
tos políticos, III - ser maior de 
trinta e cinco anos. Enquanto as
sim provê sôbre elegibilidade, a 
Constituição dispõe sôbre inelegi
bilidade nos arts. 138 e 139. 

Como se vê, pelos ns. III dos ar
tigos 38, parágrafo único, e 80 da 
Constituição, a fixação de idade 
para determinar a capacidade pas
siva dos elegendos é condição de 
elegibilidade e não de inelegibili
dade. Essa condição, relativamente 
à eleição de governador, ct.everá ser 
estabelecida na Constituição de 
cada Estado. Enquanto, porém, não 
o fôr, desde que não contrarie dis
posição da Constituição da Repú
blica, pode ser estabelecida en:i lei 
de emergência para · a primeira 

· eleição de governad.or sem que se
ja eivada de inconstitucionalida
de". 

O Sr. Aloysio de Carvalho- A opi
nião do professor Nestor Masse.na es
tá em d·esacôrdo . com a de V. Ex."'. 
ltle estabelece, aí, que condição de 
inelegibilidade é competência legisla
tiva dos Estados. Portanto, afirma a 
imuossibilidade da União legisla!' sô
brê condições de inelegibilidact.e pa.ra 
o- govêrno dos Estados. Agora, como a 
lei é de emergência, podemos, então, 
prefixar a idade para a eletc;ão de Go
vernador! A opinião do professor Mas
sena está em d.esacôrdo com a de V. 
Ex."'. 

O Sr. Ferreira de Souza - Opiníão 
que se contrac!.iz consigo mesma, por~ 
que lei de emergência não pode mo
dificar a Constituição. 

O SR. IVO d'AQUINO - O que 
quero demonstrar a V. Exas. com o 
parecer do professor Nestor Massena 
é, exatamente, que não se trata de uma 
questão de solução líquida. As opi
niões variam a êsse respeito. 

O Sr • . Alo11sio de Carvalho - Não é 
o que diz o 'Drofessor Nestor Massena. 

O SR. IVO d'AQUINO - O pro
fessôr Nestor Massena manifesta es
sa opinião, mas outroo poderão tê-la 
-diferen!ie. Não se trata de inconstitu
cionalidade de tal modo liquida e pa
tente que nos c·onduza. à rejeição da 
lei. 

o Sr. Aloysio de Carvalho - O pro
fessor Nestor Mass·ena afirmou que a 
condição de elegibilidade para o Go
vêrno estadual é competência da le
gislatura estadual. Para mim basta 
isso. · 
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O SR. IVO d'AQUINO Estou 
exatamente mostrando a V. Exa. que 
.a opinião do professor Massena é 
-divergente daquela levantada na Co
missão de Constituição e Justiça. O 
meu intuito é demonstrar, unicamente, 
que não se trata de inconstitucionali
dade líquida e certa. 

E continua a entrevista: 
"A essa primeira pergunta 

acrescentou à "A Noite" esta 
outra: na hipótese de n'ão prover 
a lei sôbre a idade mínima dos 
elegcndos a governador do Estado, 
qual deverá ser essa idade como 
condição de elegibiHdade? 

- A Constituição da Repúbli
ca estabek:ce, pelo artigo 131, que 
são eleitores os brasileiros maio
res de dezoito anos, que se alista
rem na f-orma da lei, e, pelo ar
tigo 138, que são - inelegiveis os 
inalist.áveis. :r;:sse último artigo é 
de técníca defeituosa quanto à 
sua redação, pois deveria declarar 
que são elegíveis os alistáveis, 
abrangendo tôdas as condições ne
cessár;as à alistabilidade como 
i:J.dispensáveis à elegibilidade, pois 
entre as condições de alistabilida
de está a relativa à idade do alis
tando. 

O . Sr. Aloysio de Carvalho -
Condição especial de elegibilidade 
na Constituição, não havendo tam
bém em lei especial, a conclusão 
a chegar-se é que não há de di
reito restrição à capacidade poli
tica passiva do cidadão. Nessas 
condições, pode ser candidato ao 
lugar de governador, tendo a ca
pacidade de elegendo, o cidadão 
.que tiver dezoito anos completos. 
Penso, ainda, que sendo o alista
mento eleitoral, em lei, obrigatório 
para os maiores de dezoito anos, 
salvo as restriÇões constitucionais, 
que não basta ser alistável o can
didato, sendo necessário que seja 
alistado". 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Con
tinuo afirmando a inco"lstitucionali
dade do dispositivo. 

O SR~ IVO d'AQUINO -
Salvo estudo mais demorado do 

assunto e argumentos opostos pe
los mais doutos, é esta a minha 
opinião sôbre as questões que me 
propôs a "A Noite"." 

o Sr. Ferreira de So-uza - Salvo 
estudo mais demorado. Falta o estu
do mais demorado . 

O SR. IVO d'AQUINO- Sr. Pre
sidente, não quero levar mais longe a 
argumentação a propósito de questão 
já amplamente debatida na Comissão 
de Constituição e Justiça. 

o sentido de minhas palavras fica, 
pois, resumido na seguinte frase: que 
o Se:J.ado da República medite na gra
vidade de não possuirmos, na ocasião 
precisa, uma lei eleitoral para da! 
cumprimento a um dispositivo consti
tucional. Quem desejar assumir es
sa grave .responsabilidade poderá fa
zê-lo, porque a co:J.sciência de cada 
,um de nós é livre. Mas não desejo as
sumir tal responsabilidade, e por isso, 
a opinião que ora manifesto' no Se
nado da República, sincera e lisamen
te, é que devemos colocar acima das 
nossas opi'."üões doutrinárias ... 

o Sr. Fen·eira de Souza: - Doutri
nárias, não. Não há opinião, doutri
nária em lei eleitoral. 

O SR. IVO d'AQUINO- ... o in
terêsse público de possuirmos uma lei 
eleitoral para que possamos realizar as 
eleições de 19 de janeiro próximo vin
douro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem. 
M-uito bem) . 

O SiR. PRESiiDENII'E - Continua 
a discussão. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- Pe
ço a palavra . 

O SiR. PIRIElSIIDIEiNTE - Tem a pa
lavra o nobre Sena-dor. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- Se
nhor Presidente, o Senadt? ouviu aten
tamente as palavras do 1lustre Sen_?.'
dor Ivo d' Aquino e a fundamentaçao 
que s. Ex.a desenvolveu sugere. pro
funda meditação sôbre nossas respon
sa,bilidades, neste instante em que a 
Nação pod-eTá corr-e·r o risco de não se 
realizarem as eleições por falta de le
~islação, aliás já reclamada pelo Su-
l:m~mo Tribunal Fed'eral. . 

Tenho contra o projeto de. emergen
cia, conforme deci.a:rei na CJ:o!pissão _de 
Constituição e Just1c:.a, restnçoes. nulto 
maiores do que as formuladas ::.h pelos 
meus ilustr-es colegas. En~re<;a~to. cE?i 
a razões imperiosas de mt-eresse pu
blico e. assim, deixei de apresentar 
-emendas que considero e?senciais até 
mesmo sôbre o ponto de v1sta da oi:'ga
n'~~ ~ii o ~l~mccrát:ca do nosso sist-ema 
eleitoral. 
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No tocante a própria representação 
proporc10nal, ~m muitos pontos estou 
àe acõrào com as restrições aqui ofe
l·~::c1das ao p;rojeto pelo Senador 
Carlos Prestes e outros ilustres mem
bros desta Casa. 

O ·sr. Ferreira de Souza- V. Ex." 
poderá até acrescentar que a nossa 
própria atitude, aceitando apenas 
emendas supressivas, não sig·ni.Ifica re
jeição do projeto. 

O SR ATTILIO V,IVACQUA -
Nesse particular, invoco também as 

. restrições do ilustre Senador Ferreira 
de Souza, que, igualmente, dizem res
peito à constitucionalidade do projeto 
no tocante à representação propor- · 
cional. 

Eu teria, ainda, observações a !fazer 
em tôrno do projeto, que se refere à 
ausência de dispositivos sôbre a vida 
interna dos partidos. ·A Nação ainda 
não perc-ebeu bem a atual função den
tro do nósso sistema eleitoral. JO:les 
são, hoje, instrumentos c·onstituc1ona1s 
da vida política. Cabe--lhes a escolha, 
o lançamento do registro de candida
tos, processo essencial para a eleição, 
que, assim, depende da boa organiza
ção dos partidos e de seu funciona
mento em moldes d·emocrá.ticos. 

Neste instante, nossa incipiente for
mação partidária se ressenl;.: dos mais 
graves defeitos. No momento em que 
o País deve inaugurar um novo regi
me de liberdades públicas, encontra
mos nos órgãos c.zntra!s dos partidos 
verdadeiro monopólio de sua direçãc 
e de sua vida. Se os destinos das orga
nizações partidárias não repousarem 
nas suas a-ssembléias primárias, a de
mocracia será sufocada pelos diretórios 
centrais. Por isso mesmo, $eria indis-· 
pensáve-1 que o proje·to d-e lei cogitasse 
de dispositivo d·e emergência, para so
lucionar situações das mais g1·aves, que 
a.par.zcem dentro do próprio partido 
majoritário e já reconhecidas 'Oelo Tri
bunal Superior Eleitoral, quando, 
atendendo a uma consulta por mim 
formulada, considerou· que os partidos·, 
no momento, não atendem, na sua re
gulamentação interna, a·o direito das 
minorias, o que, no sistema atual, prà
ticamente, importa, muitas vêzes, em 
asfixiar a manifestação da vontade 
de seus associ·adcs. , 

Niio obstante estas razões, qu.e quero 
calar e estou expondo em fac·e do meu 
próprio partido. aceito o Pil'O.Jeto a fim 
de que não corramos êsse risco de se 
não realizar o pleito de 19 de janeiro, 
com todos os corolários apontados da 
tribuna pelo ilustre Senador Ivo 
d'Aquino ou mesmo o retardamento do 

' . 

pleito que poderá determinar os maio
res !lnpecílics, os maiores embaraços 
à orgn.niz:A.çã.o elas eleições. 

Além disso, Sr. Presidenr.e, cumpre 
realmente ponderar que pesam, neste 
momento, sõbre a Justiça eleitoral, en
cargos os mais onerosos. 

Acabei de diz.er 11a pouco, em a•par
te, que essa será talV'ez a eleição mais 
complexa das que ja se realizaram no 
Brasil. E' a recomposição geral de to
dos os quadros da vida pública esta
dual, além do preenchimento de cargos 
federais· ~om .inovação importante, co
mo a suplência de Senadoires. E o 
Brasil é a· vida federativa. 

Nesta hom, a politica dos Esta.dos 
constitue o poJo em tômo do qual gi
ram todos os interêsses da vida pú
blica do Pais. 

Sabemos que, co.m os numeros·os par
tidos que hoje existem e do seu entre
choque, evidentemente hão de surgir 
numerosas e difíceis questões e di.fi
culdades de tôda órdem que lrão au
mentar a sobrecarga do Tribunal Su
perior Eleitoral, exigindo dêsse órgão 
e dos Tribunais .Regionais tmenso tra
balho, como estamos agora vendo, 
através das diversas consultas .. 

De. sorte que não é, simplesmente, 
. o perigo de não ser o pais dotado 
de uma lei cuja votação o Tribunal 
Superior Eleitoral considera indis- · 
pensável, para que haja eleição; são 
também êsses graves inconvenientes 
do. retardamento na elaboração da 
lei, cuja execução exigirá novas ins
truções. 

Estou certo do alto espírito patrió
tico, do grande zêlo público cóm 
que os meus ilustres colegas, que 
ofereceram emendas, examinam o 
assunto. Sem dúvida, a Câmara dos 
Deputados saberia ta!11bém cumprir 
seu dever acelerando, tanto quanto 
possível, a eiaboração da lei. · Mas, 
ainda assim, haverá o inconveniente 
do retardamento, que, como acabei 
de referir, traz também· as mais sé
rias conseqüências, as mais· · graves 
perturbações para a realização das 
próprias eleições. 

No tocante à parte r'lferente à cons
titucionalidade do parágrafo único, a 
matéria é na verdade sujeita a con
trovérsias.-

Pela . Constituição -de 91 não exis
tia dúvida maior, visto como cabia 
privativamente ao Congresso Nacional 
apenas legisla!l' sôbre eleições para 
os cargos federais. Mas, não obstante 
isto, não faltaram opiniões que consi
deraram da esfera da legislação fe-
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dera! a matéria atinente às inelegibi
lidades. No rr.gime dn Constituiç~,o de 
34 - sendo que esta estabelecida a 

competência privativa do Congres
so para legislar sôbre matéria elei
toral da União, dos Estados e dos 
Municípios - é certo que êsse dis
positivo não encontra. acolhimento 
no direito público. estadual, porque 
as diversas constituições legisla
ram a respeito, estabelecendo ine
legibilidades. 

O Sr, Ferreira de Souza - Perdão, 
as condições de elegibilidade diferem 
um pouco de elegibilidade. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA - · 
Quanto às condições de inelegibilidade· 
a distinção é sutil. · 

O Sr. Aloysio ·de Carvalho ~ Não 
hâ sutileza entre co"ndiçôes de ele
gibilidade e inelegibilidade. 

O Sr. Ferreira de Souza - A pró
pria entrevista 'do professor Nestor 
Massena afasta qualquer dúvida. Não' 
hâ sutileza entre condições de elegi
bilidade e inelegibilidade. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Quando falta a condição de elegibili
dade resulta a inelegibilidade. Há 'dis
tinção ·entre inelegibilidade e incom
patibilidade. Hâ inelegibilidade e in
compatibilidade para ser eleito, para 
ser votado, para ser investido no 
cargo. · 

O Sr. Aloysio de Carvalho- Usan
do das expressões - eJ.egibiliàade, ine
legibilidade e incompatibilidade - as 
Disposições Transitórias tratam pre
cisamente da incompatibilidade, usan
do embora o nome de inelegibilidade. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA - In
compatibilidade é o óbice oposto ao 
exercício çio cargo eletivo. Realmente, 
apesar do brilhantismo e argúcia 
com. que os ilustres colegas têm dis
cutido a matéria, entendo que neste 
campo ainda não foram estabelecidas 
linhas precisas na própria legislação 
·eleitoral. · 

O Sr. FeT'1ieira de Souza - Jâ há; 
doutrina univ.ersal estabelecida. E' 
dos prelegômenos do Direito eleitoral. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- Há 
distinção entre inelegibilidade e in
compatibilidade. &ses dois institutos 
têm características próprias, embora 
apareçam cpnfundidos no direito pr;si
tivo da Constituição de 1934, que esta
beleceu nas suas disposições transitó
rias, que não prevalecia inelegibilida-
des para as eleições aos diversos car-

gos, estaduais e federais, conforme 
dispunha o * 7.0 do n.rt .. s.o, 
. O Sr. Ferreira de Souza - Aí sim, 
dispensou as condições. Veja, portan
to, V. Ex". como a Constituição ae 
1D46· colocou bem a questão, 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- Vou 
mostrar a VV. Ex"s. como a exigência 
de idade, a falta de idade para ser 
ele·ito, constitui motivo para inelegibi
lidade. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - ll:sse 
é requisito especial. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Tanto assim que o Tribunal Superior 
ELeitoral, diante de dispositivo tão am
plo, que poderia suscitar, como susci
tou, até a dúvida de que não haveria 
requis:to de idade para senador e para 
presidente da República, - resolven
do uma consulta, decidiu que êsse dis
positivo não poderia colidir com as dis
posições imperativas da Constituição. 
Decidiu êsse órgão, em relação à ine
"legibilidade para se.nador e pr~siden
te da República que o limite mínimo · 
de idade seria o de 35 anos. 

O S1·. Ferreira de. Souza - Além 
de requisitos especiais para o cargo. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA - E 
no tocante à deputação estadual e 
membros do Conselho Municipal do 
Distrito Federal, a consulta declarava 
que, dada a inexistência de legislação 
a respeito, sàmente deviam ser exigi
dos os requisitos de ser o candidato 
brasileiro e alistáveL De sorte que a 
inexistência dêsse requisito importa 
em inelegibilidade, dentro dos conceitos 
que expus. 
. O Sr. Aloysio de Carvalho - O caso 

citado por V. Ex". reforça o ponto de 
vista de que a lei de emergência não 
p_erde o caráter de inelegibilidade. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- O 
Tr:bunal Superior Eleitoral conside
rou-a no âmbito da legislação federal. 

· O Sr. Ferreira de Souza - Absolu
tamente. Considerou que as di.:;posi
ções transitórias dispensavam os re
quisitos especiais. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA - As 
. Constituições esí.aduais, na verdade, 

são ciosâs dessa prerrogativa. 
O Sr. Ferreira de Souza - Ciosas, 

não. Isso é da natureza do regime 
federativo. · 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- Uma 
vez que a Constituição estabelece que 
compete ao Congresso legislar privati

. vamente sôbre direito eleitoral, esta-
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mos dentro de di~posição ampla, que 
abrange a estipulação dos casos de 
inelegibilidade. 

O Sr. Ferreira de Souza - Meu 
caro colega, V. Exo.. entende qtie os 
Estados não têm competência para fi
xar as condições de seus governadores. 
Então V. Exo.. veja o regime federa
tivo. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA- Não 
nego o regime federativo, que, ali:!is, 
não obedece a um padrão. Estou den
tro do nosso sistema constitucional àe 
{!Ue resulta a competência dos Esta
dos para instituir incompatibilidades, 

_porque estas dizem respeito ao exer
cício de seus órgãos. 

o Sr. Ferreira de Souza - ·v. Ex.o. 
está sustentando o. sistema umtário. 

0 SR. ATTIL!O VIVACQUA- Vos
sas Excelências estão em contradição, 
quandO> inv-ocam a ~ei Aga.m.e.mrion 
Ma.galhães, onde se cogitou da maté
ria de inelegibilidade para governado
res. · 

O Sr. Aloysio de Carvalho - A lei 
Agamemnon poderia fazê-lo, porque 
emanava de 50vêrno ditatorial, sem 
Constituição Estadual alguma .. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA - De 
acôrdo com a própria Comissão que 
elaborou o projeto, presidida pelo emi
nente magistrado José Linhares, a 
matéria foi considerada da ·compctén
cia federal. 

o Sr. Ferreira de Souza - Não foi 
considerada. O regime era diferen
te. V. Ex.o. não queira colocar a 
questão no regime atual. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Admito que as minhas razões não 
convençam os ilustres opositores, mas 
permitam que complete meu pensa
mento. Não compete privativamente 
ao Superior Tribunal Eleitoral co
nhecer e dicidir sõbre. arguição de 
inelegibilidade? :tl:sse órgão 'poc;le ou 
não pode numa consulta declarar a 
inconstitucionalidade ~da lei ou deixar, 
por isto, de aplicá-la ao baixar ins
truções sõbre o próximo pleito? 

O Sr. Ferreira de Souza - Em con
sulta não. E' muito grave para os 
membros do ·Tribunal Superior Elei
toral declarar, em consulta, essa ine
legibilidade. 

-0 SR. ATTILIO VIVACQUA -
O Superior Tribunal Eleitoral pode 
deliberar normativamente, neste pon
to, como tem feito até agora, que as 
suas decisões constituem normas pa
ra o sistema eleitoral. Conseguinte-

mente, se incluirmos nessa lei um dis
positivo, porventura, inconstitucional, 
como podera ser o próprio texto do 
artigo 3.0 ••• . 

O Sr. Aloysio de Carvalho - A se-
gunda parte dês te artigo. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
o Superior Tribunal Eleitoral, 

~-n.~;;smu nas ::.Lias p1·óprias mstruc;óes, 
baixadas numa resolução formal, po
derá deixar de aplicá-la por consl
derá-la inconstitucional. 

O Sr. Ferreira de Souza - Permi
ta-me V. Ex.": - pelo fato dos tri
bunais poderem reconhecer a incons
titucionalidade da lei, o Congresso de
ve abrir mão da apreciação dêsse 
aspécto? 

O SR. AT'I'ILIO VIVACQUA -
Vamos admitir que a lei saia daqui 
expurgada de seus vicias de inccns
tHucionalidade: porventura, mesmo 
ct 1m as supressões feitas. em virtu
d " das emendas recebidas, não pode· 
rã conter dispositivo inconstitucio
nal? 

O Sr. Fen·eira de Souza - V. Ex. o. 
sustenta, então, que pelo fato de o 
Tribunal poder reconhecer a ii1cons- . 
titucionalidade, deve a-Casa abrir mão 
do assunto e deixar de votar as leis 
inconstitucionais que aparecerem? 

O SR. ATTILIO VIVACQUA.
Não se trata de inconstitucionalidade 
inteiramente líquida. 

O Sr. Ferreira de Souza - Essa é 
-liquida. Não torturemos a Constitui-
ção. · · 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Não será apenas com a nossa opi
nião, por ·mais autorizada que seja, 
aue haveremos de imprimir à lei uma 
invulnerabilidade jurídica; e a prova 
de que a inconstitucionalidade não 
é evidente está ho fato do projeto 
ter transitado pela Câmara dos Depu
tados, através das comissões. e do ple
nário, examinado pelos mais ilustres 
juristas do País, sem um reparo do 
Su_ perior -TriQunal Eleitoral. 

O Sr. · Fefreira de Souza - Quer 
dizer- que V. Ex. o. nega a função re
visora do Senado para examinar o 
assunto. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Não nego, porque estou, neste mo
mento, exercendo essa função, ao sus
tentar minhD. opinião contrária à de 
V. Ex.o.. 

O Sr. Ferreira de Souza - Perdão, 
v. Ex.o. não está exercendo função 
revjsora, pois está dizendo que não 
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-se precisa rever, porque a Câmara 
já votou. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Exerço devidamente a minha fun
ção, sustentando que a lei não é in
const'tucional, com o mesmo direito 
com ··que V. Ex." - certamente com 
mais brilho e maior capacidade 
afirma que a lei é inconstitucional. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - O ar
gumento de V. Ex." a r~peito da 
Câmara dos Deputados não procede. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
V. Ex." admite que se fôsse tã·o ~ri
tante a ofensa à Constituição pudes
se escapar à sensibilidade jurídica da 
Cã.mara. Mostrei que a inconstitu
c10nalidade é pelo menos duvidosa. 

O Sr. Ferreira de Souza - Não 
mostrou. 

O SR. ATTILIO VIVACQUA -
Entretanto, pediria a V. · Ex. a que 
-atentasse para a consideração de que, 
como se acha o dispositivo. teremos 
sempre a possibilidade da apreciação 
do Superior Tribunal Eleitoral, den
tro de sua atribuição lata de dicidir 
arguições de inelegibilidade, atribui
ção expressamente fixada. no art. 119 
da Constituição, ao lado da competên
·cia para declarar a inconstitucionali
dade da lei. 

Sr. Presidente, são e:tas as consi
-derações que deseja v a fazer à Casa. 
Estou certo de que todos pesamos 
nossas res-p-onsabilidades e. sem dúvJ
da, os ilustre Senadores que ".menda
ram o projeto agiram sob as mais 
altas inspirações de cíVlsmo e verda
deira compreensão de seus deveres. 

Acredito. mesmo, que na apreciação 
dessa situação de emergência os ·~n
térios possam ser diferentes, mas n-ãv 
podemos deixar de ponderar sôbre as 
graves conseqüências da falta da !e i 
reclamada pelo Superior Tribun'Ll 
Eleitoral, tão impressionantemente 
t!xpostas pelo ilustre Senador .::vo 
D'Aq.lino. 

Era o que :l:i:J.ha a dizer. (Muzto 
bem; muito bem) • 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Sr. Presidente, apesar da clareza e, 

perdoem-me os meus colegas a !mo
déstia. - da diafaneidade do narec:er 
da Comissão de Justiça, a resp.eito do 
assunto em debate, sou obrigado a 
ocupar a atenção da Casa, como seu 
relator, para d-efendê-lo dos aparen
tes ataques dos dois magníficos dis
cursos que acabamos de ouvir. 
· Por uma questão de método, passo 
a examiná-los por partes. Versa a 
primeira - sôbre a conveniência do 
Senado, no momento presente, emen
dar, ou não, a proposição vinda da 
Câmara.. Alega-se em primeiro lugar 
a necessidade absoluta, premente, ina
diável, indisfarçável, indispensável de 
uma lei de emergência e sustenta-se 
que, sem e·la, não é possível rea!iz.u
mos o pleito . ~onstitucionalmente fl
xado para 19 de janeiro de 1947. 

Peço permissão aos meus col-egas 
para começar contestando essa <J.le
gação. Não o faço com argumen~;:~s 
m-eus, mas com as atitudes assuml
!r.as ultimamente pelo Egrégio Tri
buna! Superior de Justiça Eleitonl. 

Nã-o fôsse possíyel realizar a eleição 
sem uma lei de emergência, e a mlm
me parece que êsse órgão não estarla 
tomando tôdas as. providências neces
sária~ para tal fim. l!:le mesmo con
sideraria barrada a sua iniciatiYá- e 
de-clararia ao públi-co, -comunicandJ, 
talvez ao Poder Legislativo - não lne 
ser possível dar cumprimento à obri
gação estipulada no art. 11 e o seu 
parágrafo 5.0 do Ato das Dis-posições 
Constitucionais Transitórias: 

No primeiro domingo após cen
to c vinte dias contados .da pr:J
mulgação dêste Ato, proceder-se
á, em cada Esoau0, as eleições de 
governador e de deputados às 
Assembléias Legislativas, as qu<>is 
terão inicialmente função con:>tJ.
tuinte. 

O Tribunal Superior Eleitoral pron
denciará o. cumprimento dêste arti
go. 

11: sabido que o referido 'I1ribunal 
Superior de Justiça Eleitoral há pou
cos dias baixou instruções .para reali
zação do pleito. 

Ora, o Tribunal age somente em 
virt_ude de lei já ela,borada, já exi,;
tente. 

Não julga nem toma qualquer atl
tude, por esperar que o poder legisla
tivo ou qualquer outro poder venh<tm 
através de lei ou de simples decr3to, 

9 _ .S .. 
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prcc:1cher ns lacunas porventw·a eXIs
tentes. 

O Sr. Attilio Vivacqua - O Superior 
'J::ribunal Eleitoral considerou que lhe 
esc!O\pava competência para prover a 
respeito, porque se trata de regular o 
próprio sistema de representaçlío pro
porcional. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA' -
O Superior Tribunal Eleitoral bal
xou instruções para o pleito. 
· O Sr. Ivo d' Aquino - Incomple-

tas.. · 
O SR. FERREIRA DE SOUZA -

Se o fêz, é ·que julgou poder êle rea
lizar-se dentro do direito existente. 
Se lacunas encontrarem VV. E.xcias., 
juristas, e estudiosos da mesma ci
ência que a mim me ocupa comtan
temente, sabem perfeitamente haver 
princípio assente na lei e na dou
trina universal, segundo o qual o juiz 
não pode deixar de julgar, alegando 
silêncio, obscuridade ou omissão na 
lêi. 11: da função judicial ... 

O Sr. Attilio Vivacqua - Uma coiSa 
é pree-ncher omissões; outra, criar 
instituições, como o sistema de repre
s~ntação proporcional. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
11: da função judicial resolver os ca
sos que lhe víi.o ao conhecimento. 

Não é possível ao. juiz - perdôem
me os meus colegas repeti-lo - dei
xar d·e julgar sob fundamento de im
precisão de obscuridade, de falhas 
ou omissões na lei. 

O Sr. Ivo d'Aquino - Y. Ex.a dá 
licença para um aparte ? . . 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Com todo o :prazer. 
· O Sr. Ivo d' Aquino - Pergunto a 

V:. Ex. n: podem as eleições de 19 
d•e janeiro ser realizadas sem a exis
tência desta lei ? 
. O Sr. Aloysio de Carvalho - Não 
há dúvida quanto a isso. 

O Sr. Ivo d' Aquino - Em segundo 
lugar, tenha V. Ex.a a bondade de 
me responder: pode o Superior Tri.
bunal Eleitoral legislar a respeito ci.e 
processo eleitoral ? 

O SR. ·FERREIRA DE SOUZA 
. Não; mas pode suprir as omissões. 

O Sr. Ivo d' Aquino - No julga
mento; .não nas instruções. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Mas é êste o ponto magno de mi
nha discussão; é apenas o infcio. 
Vou .à segunda parte. 

Vamos considerar, admitir a im
possibilida~'P. da eleição .~em umn. lel 
de emergência. Então, joga-se ao 
plenário uma té:se de grande relêvo 
e, ao meu ver, de conseqüências pro
fundas na vida constitucional e poli
tica do Pais : a de saber se a ur
gê.ncia, a p1·emência . de providências 
legislativas justifica o descumprimen
to, o d~srespeito, a infração de uma 
norma canstitucional. 

Eis a questão fundamental que ·se· 
propôs ao Senado. Ao ver dos emi
nentes col::gas que me antecederam 
na tribu:1a, a pendência constitucio
nal passa para o segundo plano: é· 
assunto de segunda ordem, em face 
da emergência ... 

O Sr. Att'ilio Vivacqua - Em pri
meiro lugar nã.o consideramos que 
haja inconstitucionalidade líquida e
certa. 

O SR. FERREIRA DE SOU~A -
11: outra questão, a que me vou refe-
rir depois. · · 

f:sse motivo, ao ver dos disertos 
opositor·es justifica o desrespeito à. 
Con.stituiç~o. ·. 

O Sr. Ivo d' .Arruino - Perdão; V. 
Ex."', aí, está chegando a uma· con
clusi:.o a que não chegamos: que con
sideramos inconstitucional o dispositi
vo em aprêço. O que se pode argüir 
dcutrinàriamcnte é que seja incons~i
cicnal, mas não há opinião firmada, 
assent·e. · 

O SR. FERREIRA DE 
Doutrinàriamente. não: 
n1ente. , 

SOUZA
positiva-· 

O Sr. Ivo d' A.q!Lino - 11: a opinião 
que V. Ex. a acabou ·de externar, mas· 
acabei de ler, aillda há pouco, opinião 
àifcrente. 

O SR. FERREIRA DE. SOUZA -
Perfeitamente. No momento, por
uma questão ac;idental, estão ' asso
ciadas à minha as opiniões da maio
ria dos maus colegas da Comissão; 
mas, normalmente, só externo os. 
meus pontos de vista. 

O Sr. Ivo d' Aquino ....,... Não é ques-
tão líquida e certa. 11: êsse jus';a
mente o ponto em que divirjo .de· 
V. Ex.a. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA 
V. Ex. a vai me permitir decla~re estar
agora o nobl'le coleg.a em contradição. 
consigo mesmo. 

No s.eu parecer ,transformado em voto 
em separado, declarou _exp1ressamente 
V. Ex. a entender não se deve exa
minar sequ~ o mérito das . emendas. 

I 

.. 
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-dada a urgência da matéria. E, no 
magnífico discurso com que nos brin
dou, tomou êsse argumento como 
ponto central, deixando de lado, em 
principio, a questão constitucional. 
Admitindo mesmo a inconstituciona
lidade, e chegando a declarar que ado
-taria diversas outras emenCLas, pref.e
rindo, porém, contrariar a sua própria 
·convicção diante da necessidade da lei. 

E o eminente Se.nador Atillo Vivá
qua acaba de deolarM" não dever o 
Senado considerar êsse aspecto de de
bate o da constitucionalidade - por
que, ainda procedente, não trará êle 
prejuízo na práltica podendo apre
ciá-lo os tribunais. ' 

O que estranhei foi o argumento da 
supremacia da :p1'essa. Quero crer que 
o nobre Senador Ivo d' Aquino admite 
ter sido êste o ponto básico 'da sua ar-. 

. gumentação. 
O Sr. Ivo à' Aquino - Explico, por

que me parece que V. Ex." e·stá equi
v:ocado. No pM"eoer do qual foi V. Ex. a 
:relator ·- fui vencido na parte de in
constitucionalidade arguida por V. 
·Ex.a Fui v-encido na Comissão de Cons-
tituição e Justiça . · 

O Sr. Attilio Vivacqua - Também: 
eu. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Não me recordo disso, no momento. 

O Sr. Ivo . à' Aquino - Quanto ao 
artigo 3.0 , dech:rei que era duvidosa a 
·constitucionalidade. Considerei o pen
samento da·maioria da Comissão. Isso 
é o que está no parecer. 

' O SR. FERREIRA DE SOUZA -
·. Faço muita questão de não ser acusado 

de deslealdade ou imperfeição no r-e
ferir as opiniões dos meus colegas. 
Justamente por isso, vou lêr agora o 
voto em separado d') eminente relator 
vencido. Senador Ivo d'Aquino, justifi
~ando ou baseando inteiramente a sú
mula por. mim feita. 

Diz êle :. (Lê) , 

"Tendo examinado as emendas 
de números 1 a 11, oferecidas à 
proposição n.0 11 cte iniciativa da 
Câmara dos Deputados, sou de pa
re-cer ... 

Repare bem o Senado da República: 
. . . não obstante a pro-cedência do 
méri.to, que as·. emendas possam 
ter, e que revelam elevado propó
sito de colaboração de seus autores, 
que sejam rejeitadas pelos motivos 
já expostos na conclusão do pa
recer n. 0 49. desta Comissão, e que 
foi, o seguinte: 

" . . . é a Comissão de parecer 
que dada a emergência do a~sunto 
residente, so·bretudo, na necessi
dade de serem dadas pela justiça 
eleitoral as providências necessá-. 
rias à realização do pleito de 19 
de janeiro, é de interêsse público 
a aprova.ç!io integral do projeto 
emana·do da Câmara dos Depu
tiidos, pois o oferecimento de 
çua.isquel!' em,ndas pelo Senado 
obrigaria a. volta do projeto áque
la Casa com prejudicial demora à 
instrução e preparo· do eleitorado". 

Se isso não que·r dizer que V. Ex." 
inic'almente pôs de lado qualquer pon
deração sôbre o mérito das emendas 
e firmcu a sua convicção na si.tuação 
de emergência. na pressa C•Om que. o 
Senado deveria elaborar a lei, se isso 
não significa cruzar os braços diante 
d!ls arguiçOe-s nelas contidas para 
aprov:J:r a própria Câmara dos Depu
tados, declaro ao meu nobre colega não 
mais compreender· o sentido das pa-
lavras. · 

V. Ex." há de convir em que em 
tôrno dêsse ponto' se travou tôda a 
discussão na Comissão de Constitui
cão e Justiça, descte o primeiro turno 
do debate. 

o sr. Ivo cZ' Aquino - Eu falo 
no merito das emendas e não r.:J, su::. 
inconstitucionalidade .. A questão da 
constitucionalidade é uma preliminar 
e não mérito. 

O SR. FERREIRA DE SOUSA -
V. Excia falou no mérito das emen
das, e isso quer dizer conteúdo, pro
cedência das emendas. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Arguir de inconstitucional o parágra
fo único do art. 4.0 , da proposição nú
mero 11, é entrar no seu mérito. Se 
não é assim, confesso a V. Ex." fico 
na situaçilo de não compreender se"' 
quer onde estou. Em tôdas as discus
sões da Comissão, a mim sempre pare
ceu essa a consideração principal. 

O Sr. Ivo D'J1.r;uino - Fui vencido 
na. C emissão, como V. Ex". sabe. 

O SR .. FERREIRA DE SOUZA
V. Ex." deve estar lembrado de que, 
no seu primeiro parecer, essa consi
dera.ç:lo foi a preclcminante, inclusive 
no veto do Sr. Senador Dario Car
d(.!zo. 

O Sr. Attilio Vivacqua :-Divergente 
do voto de V. Ex.", o que prova que 
a mrotéria é fundamentalmente de di
vergência . 
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O SR. FERREIRA DE SOUZA
V. Ex." assinou o parecer e foi com 
seu voto que se constituiu a opinião 
da maioria ·na Comissão. 

O Sr. Attilio Vivacqua - Para o 
Senador Dario Cardoso êsse assunto 
faz parte das disposições transitórias, 
enquanto o Senador Ferreira de Souza 
acha que a mat.éria é pertinente à au-
tonomia dos Estados. · 
' O Sr. Aloysio de Carvalho - Qual a 
divergência que há aí? Nenhuma. 
Chegaram a uma conclusão sôbre a 
inconstitucionalidade. Não há, pois, 
divergência alguma. · 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Iv.Ieu nobre colega, quando se procla
ma, em qualquer discussão, uma in
c;onstitucionalidade, importam pouco 
ós fundamentos particulares de cada 
voto. O que vale é a conclusão. 

O Sr. Senador Dario Cardoso, que 
está presente, não dive;·giu dos fun
darnenws expostos pÔr mim e aceitos 
pelos Senadores Aloysio de Carvalho e 
Luís Carlos Prestes. O que S. Exce
lência fêz foi acrescentar um outro 
motivo não constante do meu voto. foi 
enriquecê-lo. Após a minha leitura. 
em seguida ao meu pedido de vista, 
declarou S. Ex." que além das mui-: 
tas razões tinha outra; é que o Ato das 
Disposiçõzs Transitórias declara ex
pressamente, mesmo se se tratasse de 
inelegibilidade, não haveria outras 
senão as ali expressamente declara
das. 

Se me não falha a memória, tudo 
se passou assim. Tanto qÚe o emi
·nente e culto colega de Goiás subs
creveu o parecer sem qualquer decla
ração suplementar ou a mais ligeira 
restrição. 

o Sr. Dario Carrzoso - Realmente, 
declarei que aos fundamentos do pa
recer acrescentava outros. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Agradeço a V. Ex." Isto prova que 
minha memória não é muito infiel. 

O Sr. Ivo D' Aquino - O Senador 
Atílio Vivaqua e eu fomos vencidos 
nessa arguição de inconstitucionali
dade. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
E' outra coisa. 

O Sr. Ivo D' Aquino - Logo, quan
do me refiro ao mérito, não posso es
tar sôbrepondo a emergência à ques
tão. da constitucionalidade. Não con
siderei a constitucionalidade ou in
constitucionalidade da matéria. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
V. Ex."' pode mudar os fundamentos 
do seu voto, explicar qualquer palavra 
que tenha sentido dúbio, corrigir mes
mo qualquer interpretação que quei
ram dar às suas próprias opiniões .. 
Mas V. Ex."' declara em seu voto que 
põe de lado a questão do mérito, em 
favor da emergência. 

O Sr. Ivo d' Aquino - Isso não é 
mérito. A constitucionalidade não é 
mérito; é preliminar. · 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Ai 
V. Ex."' não tem razão. Inconstitucio
nalidade, no caso, mérito é. V.' Exce
lência afasta qualqUer apreciação das 
emendas, porque se coloca na preli
minar da emergência. Deixa de apre
ciar o mérito. Quando V. Ex."' entra 
a apreciar o mérito, à questão da 
constitucionalidade surge no conteú
do da emenda. 

O Sr. Ivo d' Aquino - perdão. Tan
~o é preliminar, que estamos votando, 
nestas condições, baseados nesses pre
ceitos. 

O Sr. Aloisio de Carvalho - Pode 
ter sido essa a intenção de V. Exce
lência. 

O Sr. Ivo d' Aquino - Tanto é pre
liminar que essa emenda tem prefe
rência sôbre · tôdas as outras devido à 
questão da inconstitucionalidade.· 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Repito 
- pode ter sido essa a intenção de 
V. Ex."' Mas quando v. Ex."' oPina no 
mérito, considera a constitucionalida
de do dispositivo. 

O Sr. Ivo d' Aquino - E eu vou 
provar a V. Ex."' que é assim. Posso 
aceitar a emenda como constitucional 
e rejeitá-la quanto ao mérito. . 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Quan
do V. Ex."' examina uma emenda, 
considera as preliminares, entre as 
quais a da constitucionalidade, e, de
pois, o mérito. Mas, V. Ex."' afirmou 
que ficava na preliminar .da emergên
cia sem apreciar o mérito da emenda 
onde está a questão da constitucio
nalidade. 

O Sr. Ivo d' Aquino - Abosoluta
mente. Nêsse ponto V. Ex.• está 
eqüivocado. 

O Sr. Attilio Vivacqua - O ponto. 
de vista do Sr. Senador Ivo d'Aqm
no está perfeitamente fixado no seu 
parecer sõbre o projeto .. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Justamente por isso, recorri ao avul
so. Porque o parecer do Senador 
Ivo d'Aquino sumaria as dúvidas le
vantadas na própria Comissão e ter-

l 
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mina afastando o seu pronuncia
mento sôb::e essas cúvídas. Com a 
declaração de que, dada a emergên
cia do assun!:o, aconselhava a apro
vação do projeto. 

O Sr. Ivo d' Arruino - V. Ex." de
clarou que eu considerei o princípio 
de emergência acima da violação da 
Constituição. Não fiz, em absoluto, 
tal declaração. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Aceito a retüicação de V. Ex.n. mas 
não é o que se depreende do seu dis
cu•·so e dos seus dois pareceres. 

O Sr. Ivo d'Aquino - V.· Ex." 
contí-nua equivocado. 

O SR. FERREIRA DE; SOUZA -
V. Ex. a vai me permitir que eu in
sista. A minha interpre~ação é per
feitamente lógica. .Já li o voto em 
sec11.ra-cto de V. Ex." P passo a !::-r 
o ·n:nal do· primeiro pàre{!er. em que 
o nobre Senador faz declal."açi)o ídên
ti~a. Depois de. se referir às críti
cas feitas ao projeto, inclusive sôbre 
a inconstitucionalidade, e~creve: 

·"Não obstante essas rc.zões. é 
a Comissão de parecer que, dada 
a emergência do assunto. resi
dente, sobretudo, na necessidade 
de serem dadas pela Justiça .Ele;
toral as providências necessárias 
à realização do pleito a 19 . cte 
janeiro, é de interêsse público a 
aprovação integral do projeto 
·emanado da Câmara dos Dep1,- · 
tados, pois o oferecimento de 
quaisquer emendas · pel? S~nado 
obrigaria a volta do p:-o)eto :?.que
h Casa, como prejudicial demor:'i. 
à instauração e preparo do elE'J
torado." 

o'·a. meu eminente colega, Sen<.J.
do:- Ivo d'Aquino, se isso não quer 
di:>:;r que as emendas são post.as de 
!nri:J não pelo seu mérito, não· peio 
~~'1 conteúdo. não pela ~ua proc<'
dê:Jcia ou improcedência. não pelo 
seu valor substancial. mas porque A 
ne::-essàrio votar o projete com tô.da 
a pressa. então devo dizer a V. Ex " 
Ql'" não é mais passivei entender-nos. 

O Sr. Ivo d' Aq·uino - O nobre 
Senador estaria· certo se eu tivesse 
admitido a inconstitucionalidade de 
disposi~,Jvo. Mas não a admiti: . N0 
Drimeiro parecer, consubstanciei o 
pensame::::tto da Comissão. No se
gundo parecer. em que, com o Se
nador Atílio Vivaqua fui vencido, ex
ternamos a nossa situação pessoal, 
justamente porque fomos vencidos 
na CJmissão. 

O SR. FEUREIRJ' DE SOUZA -. 
Sob êsse fundament 1. 

Mas, Sr. Preside lte, já vejo q~e· 
o s2gu:1Co po::to d .. 1ntnha at·güiçao. 
qua.3e perde a razã1 de ser. Ent.enct1 
oue os meus emir,antes colegas de
êlaravam l)referir dar uma :e1 ~cm. 
pressa a e'zaminar o aspecto consti
tuc~onal ele qualquer dos seus dispo
sitivos. 

o Sr. Attilio Vivacqua - Chegaria· 
também até lá. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Ss. Excias. colocaram o argumento 
de emergência acima do argumento. 
co!lstitucional. E, Sr. Presidente, 
foi justamente êsse o impecilho da. 
maioria da Comissão, a qual decla
rou serriore estar disuosta a abrir· 
mão de . qualquer emenda, .de qual
quer critica, de qualquer C.úvida, rP
fereme ao mérito do projeto ou das. 
emendRs.. não podendo, porém, ceJt:r 
no particular da inconstitucionali
dade. 

·A maioria da Comissão foi rigoro-. 
samente franca, quando, pronuncian-. 
do-se no parecer sôbre. as eme~das ora 
em discussão, declarou· o segumte: 

"Concordaria a maioria ein 
adiar as inovações, mesmo a ma
téria de simples conveniência po
lítica. Admitiria os dispositivos; 
simplesmente inconvenientes, re
nunciaria de bom grado a qua1que;r· 
emenda visando a melhora da let, 
silenciaria sôbre certas · que.'ltões. 
de pura técnica. . 

1l:sse sacrifício de pontos de • 
vistas não poderia, entretanto, ':'n
volver as convicções jurídicas dos· 
seus membros e o seu de-ver de 
defender a Constituição; Jeixan:io 
que a lei consagre normas ,a .st:u' 
ver inconstitucional que possibi
litem a anulação de regras de mo
ral politica elementar. Sobretudo· 
se há emendas. " 

O que se curvou de inicio foi . a ~s~e 
prillcípio superior, a êsse pnnciplo .. 
que dá 'lida ao próprio Senado - .o 
principio da preeminência da ~onstl
tuição. Não é passive!, por maior que 
seja a pressa, por mais instante a ex~
gência de uma lei, transpor as barrei
ras constitucionais. Tudo se pode ad~ 
mitir, tudo se pode fazer, menos ferir· 
a Constituição. E ::1. mim me parece 
qt·e a maioria da Comissão não está 
em êrro. 

De que vem a nossa fôrça? 
Qual a fonte de nosso poder de le-. 

gislar? 
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E' a Constituição. 
Qual a base do nosso próprio re

gime? 
Sôbre que se calca a nossa vida r)o

lítica? 
Onde se estabelecem as condições 

jurídico-políticas necessárias ao nos
so progresso individual e coletivo? 

Na Constituição. · 
Somos filiados a um grupo de p!li

ses para os quais as constituições não 
têm o aspecto das leis nexíveis. Ao 
confrário, são leis rígidas. Admitimos, 
desãe 1891, e mesmo sob o regime mo
nárquico, a regra de que a lei consti
tucional está colocada, hieràrquica
mente, em plano superior às demais 
leis e que estas deixam de ter valida
de quando direta ou indiretam<::nte, 
atentarem contra as normas daquela. 

Por essas razões, não posso admitir 
se pule· a inconstitucionalidade, se 
ponha de lado uma arguição de c~n
trariedade de qualquer norma com a 
Lei Ma.gna, porque se trata de uma 
necessidade urgente. 

Tomado êste argumento ao pé da 
letra e levado às sua.s últimas conse
qüências, não haveria mais quase ile
galidade governamental sem um am
paro. As liberdades fica·riam u.o sabor 
das opiniões pessoais dos legisladores 
ou governantes à conveniência oolíti
ca desta ou daquela regra. E· desta 
for:qJ.a a Constituição passaria a ser 
não mais uma lei que obriga o Esta
do. uma lei que traça, que marca os 
limites da áÇão governamental, mas 
uma lei, que o Poder Legislativo ou o . 

.Poder Executivo cumpriram,. quando 
bem entendessem, quando lhes ~are
cesse haver uma emergência, uxna 
pressa, uma necessidade, um açoda
mento, para transpô.,.la ou desrespei
tá-la. As questões de inconstituciona
lidade sairiam do âmbito dos oróprios 
tribunais, para serem discutidâs, úmca 
e exclusivamente, nos meios politlt.:os, 
nos centros onde predomina a consi-
rleração da conveniência. · 

O Sr. AttiZio Vivacqua- V. Ex.a não 
tem razão, porque ainda estamos dis
·cutindo a matéria. Essa vai ser a 
preliminar. O. Senado não abdicou da 
sua importante função. O assunto foi 
amplamente discutido na Comissão de 
Constituição e Justiça, está sendo dis
-cutido no plenário, e vai ser ainda 
hoje objcto de votação. 

O SR. FERREtRA DE SOUZA- E 
e mais de estranhar. essa atitude no 
Senado da República. Tem est,a casa 
função de relêvo excepciona.l nas 
·questões constitucionais. Não é sim-

plesmente um órgão legislativo, cola
borar na tarefa legislativa. A Cons
tituição lhe atribui poder mais alto 
e, conseqüentemente, responsabilidade 
maior. Em certos momentos, o SQna
do chega a emparelhar-se com o pró
prio Supremo Tribunal Federal, pois 
a êle cabe examinar as decretações de 
inconstitucionalidade pelo mais alto . 
órgão da justiça do país. Se o Senado 
se convencer da procedência dos seus 
motivos, compete-lhe suspender a 
execução da própria lei. 

O Sr. Dario Cardoso - Decretar, 
portanto, a inconstitucionalidade in 
genere. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
É possível compreender escape uma 
inconstitucionalidade à Câmara dos 
Deputados. f: admissível que os srs. 
deputados, no açodamento, na pres
sa da emergência', em face· da exigên
cia de t;ma lei eleitoràl, não tenham 
verifica:do o significado de uma emen
da qualquer, lançada com antecedên
cia ou mesmo à última hora. o que 
não é possível é que o Senado da Re
pública, na suá função revisora, con
vencido da inconstitucionalidade, a 
despreze sob o pretexto da .pressa, sob 
a razão de não poder mais suportar 
uma ·demora de dois, três; quatro ou 
cinco dias mais. . , . 

Também· não me impressiona, Sr. 
Presidente, a argüição do nobre Sena
dor Atílio Vivacqua, quanto ao silên
cio da Câmara dos Deputados. Ao 
vêr de S. Ex.''. se uma lei qualquer 
esteve sob as vistas de alguns grandes 
juristas, somente êste fato, por uma 
espécie de fôrça própria, lhe terá co
municado constitucionalidade abso
luta. 

O Sr. Attilio Vivacqua - . Para o 
Poder Legislativo a matéria é rele
vante. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Terá atribuído constitucionalidade à 
lei ou lhe terá retii:ado todos os vi
cios possíveis. Daí por diante, nin
guém mais deve rebelar-se. Os mc::;
tres, os grandes juristas já a exami
naram e nada viram contra ela. Ora., 
V. Ex. a, sabe, Sr. Presidente, e todos 
nós, juristas, confessamos, não ter 
nenhum de nós, olhos de lince, capa
cidade i.nfalfvel, perfeição absoluta no 
examinar as normas. Não há juristll-, 
por maior que seja, como não 'b.á 
juiz, por mais elevado na hierarqui."L 
e no saber, que possuam percuciõn
cia bastante para nada deixarem pas-
sar. · 

T 



= 

-165-

O Sr. Attilio Vivacqua - Assim, a 
verdade tanto poderá estar com v 
Ex." como conosco. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA ·
V. Ex." sab~ mesmo que essa é a ra
zão por que os pleitos judiciais to
n.am uma forma própria e são ampla
mente discutidos por técnicos. En
tende-se que um juiz somente uor 
mais sábio e mais honesto, não p~dérá 
à vista dos fatos. verificar e descu~ 
brir, todos os seus elementos oar>t 
aclarar as questões, que êles podtlm 
fazer surgir. 1!; necessário haver quem 
o auxilie. E se há uma tarefa com
plexa, difícil, é essa de examinar ~õ
bretudo num ambiente que r~q>Jer 
pressa, um projete de lei e ver desta
car a totalidade das suas inconveniên
cias a sua constitucionalidade, todos 
os seus erros. 

Quero eu amparar o meu pensar 
com o pensar do eminente Sr. Senador 
Attilio Vivacqua. No início do seu bri
lhante discurso, foi S. Ex." quem de
clarou ver defeitos inúmeros, na pr•J
posição, estar de inteiro acõrdo em 
que o próprio sistema eleitoral não 
traduz rigorosamente a vontade do 
.P:JVO, em que essa lei não corresponde, 
de maneira absoluta, ao principio da 
representação proporcional, ou ao prin
cípio da própria representação demo
crática. Pois bem,· Sr. Presidente, 
tucro isto passou pela Câmara dos 
Deputados, e· tudo foi examinado por 
eminentes juristas e notáveis políticos 
que ho:nram • Parlamento e nenhum 
. dêles indicou os profundos ·defeitos 
apontados por S. Ex.o. 

O Sr. Attilio Vivacqua _- Por essa 
razão: - V. Ex." sabe que a matéria 
é urgente. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Eis porque a Constituição cria du<:ts 
câmaras e exi<r·' se componham de 
uma multiplicidade de membros e re
querendo as vistas, o estudo e o tra
balho de cada um. 

A última questiio é, propriamente, a 
da inconstitucionalidade. A Comissão 
aceitou as emenõ,as n.0 3 e, em parte. a 
de n.0 4, de autoria conjunta dos Se
nadores Carlos Prestes, João Villas
bõas e outros. 

Repe.tindo a argumentação anteri
ormente sustentada com o apoio dos 
Senadores Aloysio de Carvalho, Car
los Prestes e Clodomir Cardoso, na 
primeira apreciação proclamei a in
constitucionalidade do dispositivo. 
Agora, o Senado vai .;er um pouco de 
paciência para ouvir repetir as razões 

em que nos baseávamos. Parece tri
vial dizer que a Constituição de 19-Hi 
não saiu do quadre juridico-polítl•!o 
traçado pelas Constituições de 1891, 
1934 e até certo ponto de 1937, ou 
seja, do quadro federativo. O Brasil 
continua a ser uma República federa
tiva. 

Que quer dizer repúb.Li.ca federa.tiv:.~.? 
Signífica divisão do país em entid;J.d~s 
federadas. Quer dizer que essas en
tidades. chamadas estados-membros, 
têm uma grande dose de autononua 
política e larguíssima autonomia a.d
ministrativa. Na autonomia política 
compreende-se o poder de elaborar as 
suas co-nstituições e votar as suas Leis. 

E por que é .::.ssim? Porque as cons
tituições devem estruturar os seus ai
versos poderes políti-cos. Essa estr;t
tura compreende - isto é element3.r, 
e os meus colegas não mo contesta
rão - o organizá-los, o determinar as 
condições do seu provimento, o esta
beiece:r-lhe as funções, o ,estipulal." a 
f-orma de remuneração dos seus tilu
tares e até, sobretudo, no que tange 
aos poderes Executivo e Legislati·Jo, a 
duração e a investidura de cada lt.."!l 
dos acupantes . 

O ·sr. llttilio Vivacqua - Que diz 
V. Ex. a da organização do Poder Judi
cial que estã tõda definida na Cons
titução Federal? 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Tõda, não. 

Lá estão estipuladas as condições 
de investidura, a forma- de remunera
ção, a composição dos tribunais e tõdas 
as garantias. Nada mais havia que 
incluir na Constituição. Os reg'mes 
federativos não obedecem a um mo-
delo. \ 
. O SR. FERREIRA DE SOUZA -
V. Ex.a há de permitir que não res
ponda agora a sua argüição para n§.o 
quebrar o fio da minha argumentação. 
Depois, mostrarei qu.e o Pode:r Judi
ciár'o, não obstante a organização que 
lhe foi fixada .la Constituição Fede
-ral, ainda continua em grande parte 
dependente de leis estaduais 

O sr. Attilio Vivacqua - Fizemos a. 
total regulamentação na Carta de 45: 
investidura. promoção, composição õos 
tribunais, remoção, remuneração 

O SR. ,H1ERRE!RJ DE SOUZA -
Competência. não. V. Ex." permita. 
Em matéria de competência há >tpe
nas a divisão no quf' entende com a 
União. Agora, regulamentação d9. 

r 
"• 



.... .;. .. ,· ...... :::;:· ...... =.'--··· -------· -----'-------··--· ... -----·- :::.:-= ... = .. ~--~--~---~---~-... ~-------111:1!1.511111111ii!!!!!!!Q 

-166-

competência dos juízes estaduais é 
ms téria de lei loca1. 

O Sr. Attilio Vivacqua - Só resta 
aos Estados competência paira a sua 
organização judiciária. 

O SR. ,ERREIRA DE ~OUZA -
V. Ex. o. · entende que não é nada?! 
Que é organizaçác judiciária, senao 
!Parte da organização etc Poder Judi
ciário? 

Não queirP V. Ex." desviar-me do 
assunto. Seria pouco inte~ressante, e 
não estamos discutinao a matéria ao 
Poder Judiciário. 

O Sr. Dario Cardoso - Temos de 
discutir a questão dentro da siste
mática da Constitmção de 1946 .. Sa
indo dessa sistemática. o nobre Sena
dor teria razão, porque mesmo a uni
dade do Poder Judiciário não surge 
com o regime federativo. Dentro aa 
Constituição, os poderes locais e <~s 
condições de elegibilidade estão suJel
tos à legislação estadual. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
11: justamente o que vou faz.er. 

Dizia, Sr. Presidente, que a Fe
deração exigt e confere aos estad.õs 
membros o poder de. através das nous
tituições e das leis, organizar os 3!!US 
poderes políticos, dar-lhes . funçoPs, 
criar as condições de invest1dura, es
tipular as remunerações, etc. Isso es
tá expiicito na noção do regime fed~
rativo. 

Vamoo. pcrém, sair dêsse terreno, 
talvez um tanto abstrato, e ficar' na 
Constituição de 1946 que, ne2te. pa!"
ticular, nada inovou em relaçao as de 
1891 e 1934. 

o Sr. Dario Cardoso - Repetiu a 
de 1934, na parte referente ao Poder 
Judiciário. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Perfeitamente. Que se depreende dai? 
- O art. · 1.o reza: · 

·• Os Estados Unidos do Brasil 
mantem sob o regime represent.'l.
tivo, a Federação e a República". 

Vamos ver, agora, onde está a defi
nição de Federação O art. 5.0 come
ça a dar os elementos conceitua1s 

·quando estipula expressamente a com
petência da União. E por que estipu
la· essa competência? - Porque. nas 
federações, o principio substancial é 
o de · que todo o poder pertence !l.OS 
estados membros, cabendo à União .:.u 
Estado Federal decidir e legislar sô
bre. aquilo que for expressamente pr~
visto na Constituição Federativa. =-rao 

estabelece, porém, o âmbito legislativo 
dos Estados. 

Se a Cçmstituição se limita a fixar s. 
competência da Unii.'.o, é porque tudo 
quanto não estiver ;->reVlsto em :ela
ção à União é matéria ia compe;é.a
cia privativa dos Estados. Quem o 
diz é o parágrafo primeiro do art1go · 
18, citado no parecer. 

"Aos · Estados se reservam · to
dos os poderes que, implicita .•u 
explicitamente, não lh·es sejam ve

. dados por es~ Constituição:'' 
Já ai, Sr. ·Presidente, eu teria ft 

primeirá questão. Não oonsU.. do ar
tigo 5.0 nem de qualquo::r outro ::us-

. positivo C•·nstitucional no defimr es 
atri-buições da União, esta de LeglS
lar sôbre as condições de elegibmda.
de para os cargos eletiv:Js estadua.s .• 

O Sr. Attilio Vivacqua - Não acha 
V. Ex." que compreende na expres
são legislar sôbre direito eleitoral ? 

O SR. FERREIRA DE SOUZA 
- . . . e se não consta, aplicado que 
seja o parágrafo 1.0 d·o art. 18, a ma
téria é da competência privativa dos 
Estados. 

Mas, não fico aqui. . Se se verifi
car o disposto no art. 7.0 , que trata. 
da intervenção federal nos Estados, 
enc·ontraremos outro elemento da 
conceituação da, federação no Brasil: 

"O Govêrno Federal não in
'tervirã nos Estados; salvo pa- . 
ra· ... " . 

Os Est8idos poderão fazer tu
d'O e são mais' ou menos autôno
mos, em face da União, uma- vez 
que não transgridam as normas 
_que se seguem: 

~Vli ~-Assegura;·a-~b8~rvãn: 
cia dos seguintes . princípios ... " 

São, a seguir, enum-eradoo os úni
cos princípios que a União impõe aos 
Estados no organizar os seus pode
res: ~ 

a) forma· republicana represen
tativa; 

b > independência e harmonia 
dos . poderes·; _ 

c1 temporariedad.e das funçoes 
eletivas, 'limitada a dur8ição des
tas à das funções federais cor
respondentes; 

d> proibição da reeleição de 
governadores e prefeitos para o 
período imediato; 

e> autonomia municipal; 
f) prestação de contas da ad

ministração; 

I 
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g) garantias do Poder Judi
ciário." 

Eis ai. São os únicos princípios 
que a União impõe aos Estados, no 
ela..borar as suas constituições e leis. 

O Sr. Attilio Vivacqua -:- Não es
gota a matéria da competência fe
deral. . Pergunto a V. Ex." se os Es
tados pod-em 1e.gislar sõbre matéria 
de direito eleitoral. · 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Está expressa na · competência d:a. 
União. 

O Sr. Attilio Viv.acqua - Tõda a 
matéria que não está incluida. no 
art. 7.0 será da competência do Es
ta.do? 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Se pudéssemos rever as notas taqui
gráficas, V .. Ex." veria que eu não 
disse isso. Aqui ~.:tão tõdas as ma
térias em que a União força os Es
tados nci tocante à organização dO§ · 
seus poderes. São os únicos pontos: 
não no resto. 

O Sr. Dario Cardosq - São pre
ceitos cardiais ·do regime que a União 
impõe sejam respeitados ~los F.s
tados. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Os princípios éardiais são êstes. Vou 
l'Epetir, para evitar engano: em re
lação aos 'poderes políticos dos Es
tados;· Fora disso. é lícito aos Es
tados organizarem-se como bem lhes 
convier. 

O Sr. Attilio Vivacqua - Obedeci
da a legislação federal a respeito. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
O alistamento não é da organização 
dos poderes dos Estados. Sei que V 
Ex.", inteligente como é e estudioso 
das questões de Direito, não irá di
zer que matéria eleitoral é m-atéris. 
de organização dos poderes esta
duais. 

O Sr. Attiiio' Vivacqua - Permita
me V. Ex." procurar esclarecê-lo. 
Aqui se trata de · um problema gra
ve, que é a intervenção. Ela é ad
missível quando ês::es principias fu:l
damentais são ferijos. Mas não pode 
V. Ex." deduzir C:.ai que, desde que 
o Estad<l não trar sgrida êsses prin
cípios, êle possa. na sua Constitui
ção, fazer isso. Não se pode dizer 
que são poderes re-mane~centes; êsses 
são os princípios cardiais, mas os 
Estados terão que se subordinar à. 
legislação ft'deral; terão de obede
cê-la. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Permita-me V. Ex." dizer que, ciêste 
modo, não podemos continuar a dis
cussão. pois V. Ex." insiste em obje
tivar matéria que não diz respeito 
à estruturação dos poderes políticos 
dos Estad~s. · Não afirmo poder o Es
tado legislar sõbre direito civil. criar 
alfândegas, cunhar moeda, explorar 
serviços de correio e telégrafo. re
gul-amentar a rádio-comunicação. 
Não estou afirmando nada disso. Di
go que, no tocante à organização dos 
seus poderes públicos. os Estados têm 
amplitude só .limitada por êsses prin
cípios definidos no art. 7. 
. O Sr. Attilio Vi~acqua - Por tõda 
a competência da 1egislação federal. 

O Sr. FERREIRA DE SOUZA -
V. Ex." há de me desculpar, m11S 
vou passar adiante, senão ficamos 
numa petição de princípios. V. Ex.n 
diz que essa matéria está regulada 
apenas no tocante à intervenção. É 
engano de V. Ex.". • 

De fato, a Constituição de 1946 só 
trata de definir ta.is princípios no 
artigo regulador da intervenção. É 
QY·estão de método adotado pela Co
missão Constitucional. de que V. 
Ex.a. com grande brilho. fazia par
te e honrava os que se sentavam ao 
seu lado. As Constituições de 1891 e 
1934 definiam êsse principio, com o 
declarar que os Estados se organiza
riam com obediência aos princípios 
tmediatamente definidos. 

No momento de se elaborar a Cons
tituição, viu-se não ser interessante 
fazer. no capf1-ulo sõbre intervenções, 
remissão a outros capítulos, cujo efe1-
to limitava a essa matéria. A questão 
da autonomi~ dos Estados, a possi
bilidade de regular seus poderes, 
só tem valor no capítulo da inter
vençãu. Foi, pois, regulada. ':lêsse ca· 
pítulo. 

Temos. aí, Sr. Presidente, a ma
téria. Como está consubstanciada, 
vale dizer que compete aos Estados 
fixar as condições de elegibilidade 
e de inve~tidura dos membros de seus 
poderes polf1-icos, salvo essas restri
ções e as estabelecidas nos arts. 95 
e 124, como se sustenta no parecer. 
:tl:sses artigos são os referentes à nr
ganização dos Poderf's Judiciários, 
e às garantias substanciais dos ma
gistrados. 

Sr. Presidente, o nobre Senadol' 
Sr. Attilio Vivacqua insiste em contra. 
riar o argumento, com a i"lvocação 
da competência da União para le~-
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lar sõbre direito eleitoral, prevista 
no ·n.0 14, letra a, do art. 5.0 • 

Com essa insitência, S. Excia. la
bora num·a espécie de equivoco, ou 
não conseguiu fazer, pelo menos no 
meu entender, uma distinção pre
cisa entre institutos rigorosamente 
distintos. Dir-se-á - e S. Excia. o 
diz - tratar-se de disti'lções não 
imediatamente apreensiveis. Eu res
ponderia ao nobre colega que o di
reito é justamente uma ciência de 
sutilezas. As distinções jurídicas são 
sutilíssimas. Quem versa qualquer ra
mo da Ciência jurídica sabe das tor
turas por que passa o jurista ao clas
sificar um negó ~o qualquer. uma 
modificação, mesmo que pareça a 
terceiros . um nada, é substancial nes-
sa matéria. · 

De maneira que entre juristas fa
lar em sutilezas não é expôr argu
lnentos, mas simplesmente lembrar 
urna das características da ciência e 
da técnica jurídica. Mas não é a su
tilezas que S. Excia. quer descer. d 
Excia. não faz a distinção precisa 
entre condições de elegibilidade, re -
quisitos para o cargo, e inelegibili
dade. S. Excia. não o faz, mas· a 
Constituição de 1946, nêsse passo ri
gorosamente técnica, - faz. Ao re
gular os requisitos, as condições de 
formação dos Poderes Legislativo e 
Executivo, usa da expressão "condi
ções de elegibilidade". E' o que se · 
lê no art·. 38, que trata das condi
ções de elegibilidade para o Congres
so Nacional, e no art. 80, em rela
ção também á elegibilidade · do Pre
sidente e do Vice-Presidente da Re
públi:)a. O art. 90, já não trata das 
condições de elegibilidade, mas das 
condições de investidura, o que é a 
mesma coisa. 

.'\diante, nos arts. 138 e 139, - em
bora referindo-se até aos mesmos 
cargos - fala em inelegibilidade. 

o art. 138 proclama a inelegibilida
de absoluta de todos os inalistaveis, 
e o 139. define os casos de inelegibi
lidade, inclusive para Presidente, Vi
ce-Presidente da República, Senador 
e Deputado. 

Foi, portan·co, a Constituição que 
fez distinção perfeita entre condições 
de elegibilidade e inelegibilidade. Se 
formos adiante, encontra-la-emo:;; ciis
ciplinando as .incompatibilidades. 

Que é o que a Constituição enten
de por essas palavras. Que as con
dições de inelegibilidade têm caráter 
!)'assoai, são qualidades que devem 
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pertencer a quem aspira determinado 
cargo. As inelegibilidades dizem res
peito à situação de capacidade do 
elegível, no momento, em relação ao 
pror:P.sso eleitoral. Já a incompati
bilidade se refere à possilbilidacte 011 
não do exercício simultâneo de diver
sas funções. 

. E não foi original. Isso é dos pro
legómenos do direito eleitoral e do 
ãireito público. Não há tratadista, 
não há comentador, 'lão há lei de 
pais algum que não faça distinção 
entre a condição de ·inelegibilidade, 
que corresponde à capacidade para o 
cargo, as inelegibilidades espéc!es de 
incapacidades em virtude de deter
minadas atividades, e as incompatibi-
lidades. · 

Nos arts. 38, 80 e 90 tratando do 
requisito da idade diz: 

Art. 38. 
"São condições de elegibilidade 

para o Congresso Nacional: 
III - ser maior de vinte e um 

anos para a Câmara dos Depu
tados e de trinta e cinco para o 
Senado Federal. 

No art. 80 diz: 
"São condições de elegibilidade 

para Presidente e Vice-Presidente 
da República: · 

III - ser maior de trinta e 
cinco. anos. . 

· No art. 90, parágrafo único, esti
pula: 

"São condições essenc1a1s· para 
a investidura no cargo de Minis
tro de Estado: 
· III - ser maior de vinte e cin
co anos. 

Vàle dizer, a condição da idade nào 
é um requisito que leva à inele
gi•bilidade, mas uma das condi
ções de elegibilidade, de investidura. 
Tanto assim que, nos arts. 138 e 139, 
disciplinadores ·· das ... inelegibilidades, 
não faz qualquer referência à idade. 

Ora, Sr~ Presidente, se a própria . 
Constituição não define como inelegi
bilidade a matéria de idade, que se 
depreende da argumentação anterior? 

. Que não compete à União legislar 
sôbre as condições de investidura dos 
cargos públicos estaduais, que a ma
téria é da competência da legislação 
estadual. 

E a conclusão se torna mais clara, 
quando o ·Ato elas Disposições Tran
sitórias resolve desobedecer a esse 
principio num caso único. Fê..:lo ·ex
pressamente providenciando sõbre o 
número de de·putados para as As
sembléias Legislativas dos Estados. 
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Isso é matéria também das Consti
tuições estaduais. 

É de- notar que no mesmo artigo 11, 
o § 7.0 diz: 

"Nas eleições de que trata êste 
artigo só prevalecerão as seguin
tes inelegibilidades". 

Ora, V. Ex." sabe muito bem, Se
nhor Presidente, que a disposição 
transitória se caracteriza por abrir 
exceção a uma regra permanente. 
Ela visa uma solução intertemporal, 
uma solução de emergência, de tran
sição. E só se justifica em face da-
quela. · 

Se· a do referido § 7 verr-a sôbre 
inelegibilidades, reporta-se às esta
tuidas no art. 139, matéria da com- · 
petência federal. 

Nã;) definiu. apenas impediu que a 
lei eleitoral estabelecesse qualquer ou
tro caso de inelegibilidade, mas não 
se referiu às condições de elegibilida
de. 

A Constituição de 1934 vem em so
corro dessa interpretação. Consa
grando o mesmo sistema, tratou das 
condições para o exercício dos cargos, 
chamando-as de requisitos, nêles m
cluindo os de idade para presidente 
da República, senador, deputado. 
Quando nas disposições transitórias 
quis facilitar a eleição e afastar to
do e qualquer impedimento, declarou 
expressamente não prevalecerem nem 
as inelegibilidades, nem os requisitos 
estipulados pela lei. --' 

O SR. PRESIDENTE- Peço licen
ça para observar ao nobre orador que 
está findo o tempo ·de que dispõe. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA -
Sr. Presidente, vou terminar. Dir-se

-ia que não hã lei estad'ual que regule. 
Poderia responder a êsse argumento 
com o simples argumento: Se não há 
lei estadual que regule o assunto: não 
é aó Congresso que compete preencher 
a' lacuna. O fato da mexistência de 
lei estadual não obriga, não dá poder 
:~.o Congresso para legislar em relação 
à competência es_t,Edual. 

· Qual a solução? Quero lembrar a re
gra de que me apadrinhei no princípio 
dês te discurso: não pode o juiz, em 
face de caso concreto, eximir-se ao 
julgamento sob o fundamento de omis
são, obscuridade ou ausência de lei. 

Perguntar-se-ã: então o legislador 
obriga o juiz a julgar pelo seu alve
drio, por sua espontânea vontade, sem 

· estabele-cer limites? Estabelece. Tôdas 
as leis nossas e também as de outros 

países do mm1<1o. esLabelecem dever 
o juiz, nestes casos. recorrer à analogia, 
à equidade, aos princípios gerais de 
direito, aos usos, aos costumes, quan
do cabíveis. Hã lei expressa a res
peito. 

Não quero disctltir êsse ponto, cabe 
êle no momento e nem o tempo me 
permite saber se as Constituições Es
taduais anteriores a 1937 estão ou não 
em vigor, ou se estão em vigor, aque
las constitutuiçõezinhas decretadas à 
última hora pelos mterventores, nos 
ido-s de outubro de 1945. Não sei se há 
leis estaduais. Só à Justiça Eleitoral, 
no silêncio dessas legislações, competi
rá definir se considera inexistente 
qualquer restrição nas condições de 
elegibilidade, se a possui todo aquêle 
que fôr alistável, ou se admite a ana
logia, com as regras da Constituição 
Federal quanto ao Presidente da Re
pública. aos Senadores e mesmo aos 
Minlstros de Estado. Somente e-la ve
rificará qual o critério anterior dos di
versos Estados do Brasil. E' asstmto 
sôbre que não mé pronuncio, evitando 
se me acuse de tentar insinua.r a so
lução. O que. sobretudo, me compe
te, tanto quanto. ine permitem as fôr-

. ças, é defender · a Constituição que 
ajudei a votar e cuja execução, cujo 
cumprimento considero condições e-l-e
mentares, primaciais, absolutas para o 
desenvolvimento e progresso do Brasil. 

Por essas razões -· e peço licença 
aos -eminentes colegas s'gnatãrios -
interpretando o sentido da maioria da 
Comissão de Constituição e Justiça, 
mantenho o parecer. E só espero que 
o Senado não concorra com a sua vo
tação, para êsse primeiro atentado à. 
Constit.uição de 18 de setembro de 1948. 

.Era o que tinha a dizer. (llfuito bem. 
Muito bem.) 

. O SR. PRESIDENTE - Continug, 
a discussão. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- · Peço a palawa. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- Sr. Presidente, membro da Co
missão de Constituição e Justiça, ten
do subscrito o brilhante voto do ~e
nado~ Ferreira de Souza, que- se tornou 
c parecer da Comissão. nada teria ~a 
acrescentar à brilhante sustemaç~o 
oral que S. Ex." acaba de fazer. Qu~ro, 
entretanto, prestar, aos meus par~s a 
homenagem de ligeiras considerações 

---.. -------------



-170-

em aP<>io e confirmação do ponto de 
v.l.sta vencedor na Comissão de C~>ns
titu:!ção e J Llstiç.:l. 

Esta questão; Sr. Presidente. permi
te dois históricos - um recente e ()Utro 
em que podemos remontar até 1891, 
quando a Comissão de Const!tUlção e 
Justiça conheceu do bem elaborado 
parecer do honrado senador Va~ctemar 
Pedrosa sôbre o projet.o de consolida
ção das leis eleitorais, apresentado ao 
Senado pelo Sr. Senl:.dor Ivo d'Aquino 
e chegou à conclusão de que êsse pro
jeto, pela sua extensão pela sua 
própr·a natureza de consolidação de 
tõdas as normas eleitora.l.s, não podia 
ser votado pelo Congresso a. tempo de 
reger as eleições de 19 de · j!l-neiro. 
Nesse presstlP<'Bto, a ComiSsão de 
Constituição e Justiça aceitou que se 
pudesse elaborll:r o que seria um pro
jeto de emergência e o honrado Senador 
Ivo d'Aquino ficou até autorizado, na 
sua qualidade de lider da maioria, no 
Senado, a conversar C('m os lideres de 
t.odvs os Partidos a respeito da n.;cess:!
dade inadiável dêsse projet.l cie ;~i 
el-e;toral parà o pleito· de J.9 de ja
neiro 

Estaria certo que o Senad(' aceitasse 
um .projeto vindo da Cãmars., sem 
discutí-lo ~ sem emendá-lo, contanto 
QUe êsse projeto fõsse rigoro~amente 
de emergência. Mas não 5 é, porque 
& o fõsse, como declarei '!Ill apa!"te 
ao honrado senador Ivo d'Aquino, 
aeveria. conter apenas dois artigos: 
um que revigorasse o pro.::·~s.;q eleito
ral qtie serviu para as eleições' de 2 
de dezembro, e ·outro que :e vogasse 
tôdas as disposições e:ro contráno, in
clusive aquelas que colidam com a 
Const'tuição de 1946. · 

Mas o que se verificou nêsse pro
jeto da Câmara:· é que êle +.em no seu 
artigo 3.0 uma segunda parte que, 

além de inconstitucional em face da 
Carta Magna de 1946. é de alta in
conveniência política, porque sobrecal'
rega os Partidos e dificult.a a escolha 
cio eleitor relativamente ao::; suplen
tes dos novos senadores. 

:ll:sse projeto, remetido pe•a Câmara, 
contém dois parágrafos ao a:tlgo 4.c, 
:tlagrantemente inconstituci•1Tlt1is, por
que rouba ao Estado uma p':'errogati
Ta que é sua no sistema federativo 
,brasileiro, desde 1891. qual a de esta
belecer as condições de elegibilid'ade 
para o titUlar, do seu Govêmo, o que 
vale dizer que estabelece um'l das con
d1çõe~ da estruturação d.> seu Pod~r 
l!;,:rcutivo. 

No art. s.o, êle contém um disposi
tivo simplesmente de Instrução elei-

torai, tirando ao Tribunal a possibi
lidade de examinar a conveniência 

· ou não conveniência do registro de 
cand:datos por mais de um partido. 

Finalmente, contém no art. 6.0 uma 
norma moralizadora e, ao mesmo tem
po, desmoralizadora pelo seu parágrafo 
único. de que nenhum. órgão de pu
blicidade do govêrno pode fazer pro
paganda politica partidária, e logo 
r.o parágrafo único, permitmào desta 
propaganda, contando que o paga
mento seja feito à vista Deixando. 
ti:tlvez, para o legislador orcti.nár!o, até 
a atribuição de criar um lugar de 

· inspetor ou de f.l.scal dêso:;cs. órgã-os 
dt> publicidade. 

Ora, em face·de tal situação, não é 
possível ao Senado silencmr em tôrno 
c'Hta·lei pelo fato de So" de eme!"gên
<'ia. 

1l:s.Se é o histórico da lei dos nossos 
dias. , 

Quanto ao mérito do dispositivo do 
art. 4.0 , ou motivo da sua incons

, titucionalidade, cabe· agora o histórico 
desde 1891. 

A Constituição de 91 não continha. 
nenhuma referência à competén::ia da 
União para estabelecer ac; condiçõe:: 
de elegibilidade dos órgãos dos Es
tados. 

Dir-se-á, como insintl<JU o honrado 
Senador Attilio Vivacqua, que no pe
ríodo de vigência da Constituição de 91, 
o processo eleitoral das eleições fede
rais era da competênc:r. c!a Omão e 
<o processo eleitoral das eleições esta
duais da competência d.Js Estados; 

Disco!"do de S. Ex.2 , 1Hando afmna. 
que as condições de elegibilidade ~ejam 
parte do direito eleitv-:-2.;, porque o 
que verificamos na prática do s!stema 
federativo no Brasil é que desde 1934, 
uma Constituição que foi até acusnda 
de tendência unitária porque mui~ 
males do regime presioenciaJ in.pe
rante até aquela época eram atribui
dos apenas ao presidencialismo e seu 
sistema federativo, ess::.. Constituiçãõ 
de 34 continua no mesmo rumo da 
Constitu'ção de. 91, e as Constituições 
Estaduais promulgadas em 1935, com 
base na Constituição de 34', tôda> elaa 
resguardam o direito dos Estadosr de 
legislar sôbre as condições de elegi
bilidade para seus Govê. nos. 

O Sr. Ferreira de Souza - Mu.!.te 
bem. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- Essa questão · de elegibilidade de 
Governadores não ·se ~if~ ~ na idade: 
baseia-se nas Constf.tuiç?es tanto d• 
91 como de 34, embora fôsse esta d6 
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:.'equena vigência. · Essas co!1dições 
eram entre outras a questão da nar.u
ra.lidade, exigindo que o candidato 
fósse do mesmo Estado. Outros Es
tados exigiam até a r.ond1ção 1t: resi
dência n·o mesmo para q"'e alguém se 
:pudesse candidatar ao Govêrno local. 
lsto o que é senão con.Ução de elegi
bilidade, como parte do direito de au
:tonomia do Estado parr. estruturar 
seus próprios órgãos? 

Estamos diante da situação att:al: 
a Constituição de 46 também nenhum 
dispoistivo contém a êste respeito e, 
neste ponto, como nos d:lmai.s, a ex
posição oral do honrado Senador Feir
reira de Souza é irrespondivel. 

O Sr. Ferreira de Souza - Obrigado 
a V Ex.". · 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- A Constituição de 1946 pela sua 
s1s~emática, a que fêz alusão o nobre 
eenador Dario Cardoso, estabeleceu as 
rondições de elegibilidarl;, para o Con
grt>sso Nacional, Câmar'3 e Senaúú. in
clusive a idade para d~putadoo e se-

·nadores. Estabeleceu também as con
t'ições de elegibilidade para- p!·esidente 
da República e para vice-presidente. 
Estabeleceu as inegibilidades e. final
mente, nas Disposições Transitórias, 
estabeleceu as incompatibilidades para 
as eleições de 19 de janeil'o. usando até 
$ expressão.. . . 

O Sr. Attilio Vivacqua - A questão 
de distinção aí é sutil. 

- O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- V. Ex." não interfira aqui, porque 
perderá: o constituinte, nessas Di~:>po
sições Transitórias, r~ere-se à incom
patibili'dade, usando embora do têrmo 
"inelegibilidade" e não "incompatibili
da.de". Não consta ne'Ilhuma condi- · 
ção de elegibilidade aqui. Logo, a dis
tinção não é sutil. 

O Sr. Attilio Vivacqua - A Consti
tuição não primou pela, técnica, tanto 
assim que V. Ex."' reconhece que êsse · 
dif•positi.vo cogita de incompatibilidade 
• não de inelegi·bilidade. .Vemos que 
houve no caso uma: imperfeição. · 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- As . inelegibilidades estão no texto. 
a Constituição em suas Disposições 
Transitórias refer·e-se às 1ncom.patibi
l.idaJdes para as eleições de 19 de ja
neiro. Usou do têrmo "ineleg:bilida
de", quando poderia ter usado mais 
adequadamente do têrmo "incompati
bilidade". Chegou até ao excesso de 
dizer que nas eleições de 19 de janeiro 
não prevalecerão outras inelegibilida
des. 

Ora, Sr. Presidente, estamos, por
tanto, em fooe de três coisas perfeita
mente distintas, sem necessidades al
guma de sutile2la de espirita. ou de 
c.:.:iculdades: as condições de e}egibi
lida,de e inelegibilida,de e a incompa
tibilidade. No parecer do hoil.re.do Se
nador Ferreira de Souza esta "Jrecisa
mente feita a diferenciação, "quando 
S. Ex." diz: 

"A Constituição, seguinco o que 
há de elementar neste assunto, fêz 
a precisa distinção entre condi
ções de elegibilidade ••. " 

O Sr. Attilio Vivacqua - V. Ex." de
ve observar que ru; Disposições Cons
titucionais Transitórias aludem à ine
legibilidade, quando deveriam fazê-lo 
- à incompatibilidade. · 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- Que tem isso? Nãó · há confusão 
nenhuma. A Constituição foi precisa. 
No texto estão as declarações de ele- . 
gibilid•ade e ine}egibilidade relativa ao . · 
pleito de 19 de jooeiro. O que poderia 
ter ha:v:ido seria somente improprie
dade de terminologia. Eu, por exemplo, 
pr·efer!Ii.a - "incompatibilidade",--.,
enquanto o Senador Attilio Vivacquj~o, 
pela sua tese, escreveria - "inelegi-bi
Uda·de" - uma vez que não distingue 
a incompatil:Y!li'ClaJde das condições de 

. inelegibilidade. 
O Sr. Attilio Vi1--acqua- V. Ex."' não 

me fará essa injustiça. 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 

- Não a estou fazendo. O nobre co
lega sabe quooto me mereoe, 
. O Sr. Attilio Vivacqua - As condi
ções de· incompatil:Y!Ud.aide, eu as dis
tingo perfeitament.e; apenas concluo 
que, desde que faltem essas condições,· 
há inelegibilidade·. Aí é que digo ha
ver sutile'za. A ausência dessas condi
ções importa em inelegibilidade. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- V. Ex." ouvirá o que diz o nobre 
Senador Ferreira de Souza. · 

"A Constituição, segundo o que 
há de elementar neste assunto, 
fêz a precisa ~istinção '3ntre con
dições de elegibilidade, consisten
tentes em qualidades pessoais dos 
candidatos, regulando-se quantó 
ao provimento dos oorgos fe-derais 
constantes dos artigos citados, e 
inelegibilidades,' de que se ocupa 
nos artigos '138 e 139". Estas pre
supõem nos can-didatos ·o imple
mento '.iaquelas. Só é inelegível 
quem tem condição de ilegibilida
de, quem satisfaz os requisitos m!
nimos para o cargo. Pelas condi-
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ções, a lei prevê os requisitos ae 
capaddade para o exercício do 
t:urgo, e pela inelegibilidade afas
ta os capazes de serem eleitos, por 
motivos puramente eleJtorais. A 
falta de condição impede de aspi
rar ao cargo, E a inelegibilidade 
impede a eleição. A falta de con
dição é até certo ponto perma
nente; a inelegibilidade ocasio
nal". 

O Sr. Attilio Vivacqua - Impede a 
eleição. O candidato não pode nem 
ser registrado. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- 'Demos, assim, que a falta de condi
ção impede de aspirar ao ~argo e a 
inelegibilidade impede a eleição. 

Exemplificando: se é uma •ondiÇão 
de elegibilidade· a idade mínima de 35 
anos, que::n não tiver 35 anos ... 

o Sr. Attilio Vivacqua - :É inelegí-
vel. · 

O SR. fl..LOYSIO DE CARVALHO 
- ... não precisa iludir-se, a·spirando 
ao cargo. Agora, se já tem essa idade, 
então preenche uma das cond:ções de 
elegibilidade· e pode aspirar ao cargo. 
Fede não "ter outl'as condições não 
pre::nc.her todos os requisitos. Quer 
diz.er: pod·e ser inelegivel, ::nas já po-·· 
de aspirar ao .cargo. . 

Ora, na sistemática do dir-eitó brasi
leiro, inclusive na da Constituição de 
194•6, o que temos é a condi·;áo de ele
gibilidade como direito d·o Estado, à 
sua autonomia. E' o Estado que legis
la sõbre as condições de .;legibilidade 
dos seus poderes. 

Estávamos em face das circunstân
cias atuais.' Os Estados não têm 
Constituição. As Constituições fo
ram revogadas pela Carta Coristitu• 
cional de 1937. A lei é de emergên
cia.· Como estabelecer, então. es-oa 
condição de idade para a eleição de 
19 de janeiro? O legislador ordiná
rio poderá fazê-lo?· Não. Os ~ri
bunais competentes para apreciar a 
Ie: poderão supriJ;. essa omissão ? 
Poderão. Poderão áté chegar à con
clusão de admitir que, para essas ele!:.. 
ções de 19 de janeiro, uma vez que 
a Constituinte foi omissa, no Ato 
das Disposições Transitórias. quanto 
às condições de elegibilidade, não 
prevalecerá nenhuma condição. De 
modo que, aos .dezoito ou aos vinte 
e um ·anos. conforme a exegese es
tará o eleitor capacitado a concorrer 
ao Govêrno do Estado.· Poder-se-á 
chegar. até, a essa conclusão. · VIas 
seriam êsses tribunais que o afirma~ 

riam e, não, o ·legislador ordinário, 
passando acima da Constituição, para 
estabelece,; essa pn:nogaLiva, es~ 
condição de elegibilidade para o go
vêrno do Estado. 

Sr. Presidente, a questão é muito 
clara. Eis o ponto de vista consci
tucional, defendido, na Comissão de 
Constituição e Justiça e, afinai, vi-
torioso. . 

A lei, que · estamos votando, como 
lei de emergência que é, apenas pre
cisaria pôr em vigor uma lei, para 
que pudesse haver eleições em 19 de 
janeiro. 

O Sr. Ferreira de Souza -'V. Ex.• 
poderia afirmar que, se o Tribunal 
Eleitoral declarasse as idades de vinto= 
e um e de dezoito anos, não e3taris 
fazendo coisa nova, porque o § 7 do 
art. 3. 0 das Disposições ·Transitórias 
da Constituição. de 1934. declarou .:,ue 
dispensava .tôdas as condições dos :5r
gãos de qualquer poder, não preva.e
ceram exigências outras, nem :oram 
impostos requisitos especiais. salvo a 
qualidade de brasileiro nato e estar 
no gôzo dos direitos políticos. Devo 
lembrar, agora. a V. Ex." o seguin ;e. 

O Sr. Attilio Vivacqua - O Tribunal 
Eleitoral considerou como inelegibili-· 
dade a condição da idade. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- ll:sse dispositivo era .Para as elei
ções estaduais. inclusive as de gover-
nador. Dir-se-á que a lei Agamem
non vai ser revigorada. e narece J:Je 
foi o honrado Senador Attilio Viva
cqua, que se referiu à ·mesma, diz.e·ndo 
que ela estabeleceu a condição :ie 
idade para elegibmdade para os go
vernos dos Estados. 

O Sr. Attilio Vivacqua - De 35 
anos. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
,:._ Essa lei, entretanto. ·emanava :~e 

· um poder ditatorial, de um govêrn~ 
de fato, porque a Carta de 17 · a. 
essa altura. já não era nem maU; 
Carta, porque não tinha passado pela 
formalidade indispensável do plebisci
to, para que fôsse aprovada ou rejei
tada. 

A lei em aprêço .. portanto, podena 
estabelecer essa inelegibilida;de, 'Jor
que os Estados não estavam no sis
tema federativo mas num sistema 
de absoluta· e total centralização ad
ministrativa e política, o que valé ::ti
zer centralizaç'ão legislativa. As leis 
eram feitas por mero critério pcssoai. 

Agora, se o constituinte de 1946 
tivesse querido modificar o sistema 
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federativo brasileiro nêste ponto §!e 
ooderia ter estabelecido, na Consti
tuição de 1946,• que acabamos de vo
tar, as condições de elegibilidade .:1e 
ordem geral. Se não o faz, retira 
ao legislador ordinário federal a com
petência para fazê-lo e a reserva 
esta competência para o Estado 

Por estas razões, .Sr. Presidente, 
Yoto pela inconstitucionalidade :!o 
parágrafo único do art. 4. ", reconhe
cendo embora, que a situação :te 
emergência, em que nos encontramO<;, 
poderá, amanhã, levar os tribunal:~ 
competentes a firmarem a ·ince :1Stl
tucionalidade da lei, a declararem a 
inconstitucionalidade dêsse disposlti
TO se o Senado o aprovar. ficando 
de' pé a lei para prover. as eleiçõ·Js 
de 19 de janeiro. <Muito bem; muito 
bem ) · 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a discussão. (Pausa. ) 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, considero-a encerrada. 

Encerrada. 
Submeto à votação a emenda su

pressiva do parágrafo único do. ar-
tigo 4.0 • . 

Os senhores que a aprovam quei
ram conservar-se sentados. 

E' rejeitada a sP-guinte 

EMENDA N.0 3 

"Suprima-se o parágrafo único do 
Art. 4.0" o 

O SR. DARIO CARDOSO - Se
nhor Presidente, peço a palavra para 
uma declaração de voto. 

o· SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. DARIO CARDOSO (Zê a 
seguinte declaração de voto. l -
Vote1 pela supressão do parágrafo 
'Anico do artigo 4.0 da proposição nú
mero 11 de 1946, e, portanto. pela 
aprovação da emenda n.0 3. de auto
ria do Senador Luis Carlos Prestes 
e outros, não apenas pelos funda
mentos do parecer. mas, sobretudo, 
pelo motivo de considerá-lo incons
titucional em face do disposto ao ar
tigo 11, § 7 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Cons
tituição de 1946. 

:l!:sse parágrafo dispõe: "Nas elei
ções de que trat.a .êste artigo só pre
valecerão as seguintes inelegibilida
des". . . E na enumeração feita, qu~ 
é taxativa c não exernplificativa, con
forme o demonstra a própria recta
tão do inciso, não existe a resul-

tante da idade; isto é, não estabelece 
o parágrafo em aprêco, como condição 
de elegibilidade para o cargo de Go
vernador um determinado limite de 
idade. Ora, assim sendo, é claro e 
irr!:!cusável que não tendo a Cons
tituição criado inelegibilidade no re
ferido art. 11, nem em qualquer ou
tro, em razão da idade, para o exer
cício de Governador de Estado 11ão 
o poderá fazer o legislador tederal 
ordinário. · 

Dir-se-á que supresso, com a apro
.vação da emenda n.0 3, o referido 
parágrafo único do art. 4.0 da pro
posição, voltará a vigorar o disposto 
a respeito na chamada lei Agamem
non, que estabeiece a idade mínima 
de 35 anos para que alguém possa 
candidatar-se ao referido cargo. Na. 
da menos verdadeiro: a lei Agamem
non também não mais poderá "01-
ta.r a vigorar nessa parte, porque se 
choca igualmente com o sobredito pa
rágrafo único do art. 11 do Atu das 
Disposições Constitucionais Transitó
rias. 

Do exposto conclui-se que, a menos 
que de outro . modo resolva o Tri
bunal Superior, que para tamo tem 
competência, às próximas eleições po
derão .;oncorrer, como candiaatos. e 
governadores, todos os cidadãos que 
sejam eleitores e que não c,stejam 
atingidos por qualquer das melegibi
lidades previstas na Constituição. 

Sala das Sessões do Seriado, em 12 
de dezembro de 1946. - Dario Car
doso. 

O SR. IVO d'AQUINO- Sr. Pre
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre $enador. · 

O SR. IVO d'AQUINO (pela or
dem. J - Sr. Presidente, acabamos 
de proceder à votação de uma emen
da prejudicial, porque se reféria à 
questão da constitucionalidade. Vo
tada essa emenda, que foi rejeitãda, 
et; queria propor a V. Ex.n o se
guinte: Que se· fizesse a votação do 
projeto em globo, sem prejuízo da 
votaçã.o das emendas, que seria.m de
pois apreciadas isoladamente. Assim, 
votaríamos o projeto englobadamen
te; com ressalva das emendas, a se
rem votadas depois, cada uma ' de 
per si. 

O SR. PRESIDENTE- Submeto à 
consideração da Casa a preferência 
requerid.a pelo nobre Senador Ivo 
d'Aquino. para votação global do pro
jeto, sem prejuízo das emendas. 

.a .. t. 5't'4Lf• ±:NIWiftP -Uz:>:u)a: 4 a,.c,_,#,:t. 9 +W!HF. _1!44 .. 1.4 .411 
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Os Senhores que a aprovam queiram 
conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 
E' aprovada a seguinte 

PROPOSIÇÃO 
N. 0 11 - 1946 

Regula as eleições de 19 de ja
neiro de 1946. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 No dia 19 de janeiro de 

1947, proceder-se-á às eleições previs
tas no art. 11 do Ato das DiS!JO:>ições , 
Constitucionais Transitórias. -

Art. 2. 0 Para essas elefções, fica. 
revigorado o Decreto-lei n ° 7 .586, de 
28 de maio de 1945, observadas as alte
rações ciecorrentes da ConstitUição, 
do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, dos Decre·tos-leis núme
ros 9;258, de 14 de maio. de 1946, 9.386, 
de 20 de jl.lnho de 1946, 9. 422, . de 3 
de julho de 1946, 9. 504, de 23 de' julho 
de 1946, e desta lei. 

Art. 3. 0 Os candidatos a suplen
tes dos senadores eleitos em 2 de de
zembro de 1945 serão inscritos pelos 
partidos a que se achem filiados em 
listas de três nomes. para cada su
.plente a eleger. Serão também re
gistrados em lista tríplice, pelos res
pectivos partidoos, os candidatos a 'SU
plente dos senadores a serem eleitos. 

Art. 4. 0 Os .candiQ.atos a_ governa
dor de Estado poderão ser Inscritos 
por mais de um partido, sem depen
dência ce aliança, ou acõrdo de par
tidos. 

Parágrafo único.' E' condição de 
elegibilidade a idade mínima de 30 
anos. 

Art. 5. 0 A legenda da aliança de 
partid-os se comporá da dos respecti-
vos partidos aliados. -

Art. 6. 0 Os órgãos de publicidade, 
oral ou escrita, pertencentes à União, 
Estados; :rv.tunicípios, autarqUias, ou a 
pessoas jurídicas nas quais essas ent-i
dades tenham posição domin11nte, não 
poderão fazer propaganda d·e qualquer 
·partido ou candidato, sob pena de ser.. 
proibido o seu funcionamento e res- · 
ponsabilizados os seus representantes 
legais. · 

Parágrafo único. Não constitui in
fração do disposto neste artigo a pu
blicidade em jornais ou a divulgn.ção 
pelas estações de rádio de propaganda 
política, com a expressa declaração de 
que se trata de matélia remunerada, 
desde que perinitid.a em igualdade de 

condições, a todos os partidos, medi
ante pagamento à vista. 

Art. 7. 0 Esta lei entrara em vi
gor na data d:::. sua publicação. 

Art. 8. 0 Revogam-se as disposi
ções em contrário. 

O SR. PIRESIDENTE - Em . dis· 
cussão o grupo de emendas com pa
recer favorável da Comtissão de CollS'
tituição e Justiça. (PC!!USa.) 

Não havendo qu:m peça a pala.v.ra, 
declaro-a encerrada. 

Passa-se à votação. As emendas 
são as de ns. 5, 6 e 7. 

Os Senhores que as aprovam quei
ram conseu-vEU"-se sentados. (Pausa.) 

Estão ap:ovadas. 
O SR. IVO d'AQUINO (pela or .. 

dem) - Sr. Presidente, creio que fo
ram rejeitadas. 

O SR. 'PIRESIDEN'DE - Vou sub
metê-las novamente à votação. Os 
senhores que_ aprovam as emenê.a& 
supressivas ns. 5, 6 e 7, co~ pa
recer favorável da Comissão de 
Constituição e Justiça, queiram con
s-ervar-se smtados. w~usa.) 

São rejeitadas as · seguintee 
EMENDA N.0 56 

Suprima-se o art. 5. 0
: 

EMENDA N. 0 6 

Ao art. 6.0 : 
Suprima-me o parágrafo único. 

EMENDA N,o 7 

Suprima:..se o pEU'ágrafo único do 
art. 6.0 • 

O SR. PR'ESIDENTE - Vou sub
me·ter à discussão o grUJPo de emen
das com ·parecer contrário da Co
missão. 

O SR. JO.íiO VILLASBOAS -
Peço a palavra. 

O SR. PRES!D'EJN'IlE - -Tem a. 
palavra o n01br-e Senador. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
(*) Sr. Presidente, se as emendsa 
qu-e obtive·ram parecer favorável da. 
honrada Comissão . de Constituição e 
Justiça não lograram seT . aprovadas 
pelo ple·nái::io, muito menos o conse
guirão aquelas, como as que tive a 
honra de apresentar ao projeto, qué 
receberam parecer contrário. 

(*) Ná<l foi revisto pelo orador. 

I 
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Sr. Presidente, nunca é demais 
insistir na matéria que, na sessão 
última em que s-e d-ebaten.1 o pro
jeto, e trouxe a esta tribuna. Dei
xei bastante claro que nosso regime 
eleitoral traçou normas, estabelecendo 
o sistema partidário para ·as ele-ições 
no pais. Mostrei que a lei eleitoral, 
nos.seus .arts. 39, 40, § 2.0 , 71 e 9;i 
determinara que não somente o re
gistro dos c·andidatos p-erante os tri
bunais eleitorais· mas também sua 
votação se fizessem sob legendas par
tidárias, não distinguindo entre can
didatos que devessem s-er eleitos por 
votação majoritária e candidato que 
deve·sse ser sufra.gado m-ediante vo
tação proporcional. 

A 1e1 não distinguiu entre os can
·didatos face ~ presidência da Repú
blica, a govoernado·r do Estado, a se
nador Federal, a De-putado a Câmara 
Fêderal ou à As.s.em.bléia Legislativ<a 
dos Estado.s. To·dos êle-s d:eve·rão ser 
registrados perante o Tribunal Elei
toral, pelo Parti<do a que cada um 
per1iença e sob d·eterminada :·egenda, 
que é o nome do Partido registrado. 

Mostre:i., Sr. Preside·nte, qu<: tam
bém as votações deverão ser feita.'> 
d..:mtro do que prescrev·e o artigo 
71 da Lei Eleitoral, em cédulas em 
que venha expressa. a legenda parti-
drária.. · •:. 

t!:sse sistema não foi alterado pela 
Constituição de 1946; ao contrário, 
no tocante aos Senadores Federais, a 
Constituição criou os seus suplentes, 
estabelecendo que êstes .fõssem com os 
mesmos conjuntamente eleitos .. 

Entretanto, o projeto, Sr. Presi
dente, não determina como devem 
ser eleitos os senadores federais, seja 
aquêle para preencher o terceirG lu
gar ora criado pelo artigo 60 da 
Constituição, seja aquêle . que deva 
preencher vaga aberta no decurso -do 
período que vem de 2 de dezembro 
até esta data. Desta:rte, ficou para se 
obedecer· o disposto na lei chamada 
Agamemnon, em conseqüência do 
preceito constante do artigo 1. · do 
projeto em votação. E essa lei, como 
tive oportunidade de expõr ao Se
nllido, exige o registro e a votação 
.sob legenda.· · 
'Mas o projeto ora em debate, Sr. 

Presidente, cuidando da parte refe
rente à votação dos suplentes de &
nadares, esti.pulou a inscrição aêsses 
três para cada Senador, seja para os 
Senadores já eleitos, seja para .J ter
ceiro Senador ou para a vaga aberta 
no quadro da representação do · Se-

nado. Não estabeleceu que se fizesse 
o registro e a votação pelo sistema 
p~-tid~io, ou seja sob leg-enda de de
terminado Partido, dando ensejú, as
sim, à possibilidade de um Senador, 
pertencente a um Partido, trazer 
como seu suplente um representante 
de outro Partido. 

E' verdade que assim não pensa a 
honrada Comissão de Constituição e 
Justiça, pois, no seu parecer contrá
rio à minha emenda n.0 2, diz tex• 
tualmente: 

"A Comissão, por maioria de 
votos, opina pela rejeição, quer 
sob o fundamento exposto em re
lação à emenda n.0 1, quer por 
entenderem diversos dos seus 
membros dever a eleição para 
Senador atender, 'tanto quanto 
possível, a votação individual, 
embora o suplente acompanhe o 
Senador eleito". 

Esta, a opinião da honrada Comis
são de Constituição e Justiça Ora, 
o mesmo preceito, tal como se encon
tra no projeto e que foi retiradt· das 
instruções baixadas pel'O Superior 
Tribunal Eleitoral. na resolução n.0 

1.151, de 15 de outubro, é interpre
tado por êsse Tribunal . de modo in
teiramente. oposto · ao da hom·ada 
Comissão de Constituição e Justiça, 
pois que assim diz a resolução: 

"No que toca ao suplente . de 
te:rceiro Senador, a eleição jeve
rá indicá-lo, distintamente da do 
Senador, isto é, deve haver vota
ção para um e para outro. Com 
efeito, obedecendo ao critério ma
joritário. a eleição dos Senadores 
(art. 38, § 2.0 , do Decrete-lei 
n.0 7 .586, de 1945) não se pode 
escolher o suplente dêsses pela 
mesma forma que os de· Depu
tados, cujos nomes de candlda
tos figuram em listas sob :c)gen
da, sendo considerados sup1~ntes 
os que se seguirem aos enqu~o.Cira
dos no quociente partidário (a.r
tigo 52 do Decreto-lei n.0 7. 586) . 

"Aliás, a Constituição no arti
go 60, § 4.0 fala no suplente elei
to com o Senador . 

Relativ-amente aos suplentes 
dos atuais membros do ·Senado, 
a lei transcrita é expressa ao in
dicá-los como suplentes dos par
tidos (partidários) dos Senadores 
eleitos. Surge. a dificuldade de 
saber se a eleição deverá ficar 
adstrita aos partidos que ei.ege-
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ram Senadores, o que restringe o 
corpo eleitoral a ser convoc~do 
e viola a obrigação geral do· ~xer
cicio do voto. Por outro lado, 
sendo partidárla, a eleição con
sistirá em placitar a indicação ou 
o registro feito pelo partido, a 
que pertence o Sen!lldor. 

Tratando-se dE. eleição emer· 
gente, destinada a completar 
aquela a que se procedeu, não se 
vê como deixar -de aplicar o tex
to nos seus têrmos inequívocos, 
senão mesmo enfáticos, quando 
fala em suplente partidárJo de 
Senador eleito." 

Expõe, a.Ssim, essa resolução · que 
apenas serão eleitos pelos partidos os 
suplentes dos Senadores· já eleitos, 
enquanto os suplentes de· terceiro Se
nador poderão·. ser eleitos por -partidos 
diversos. Sendo assim, iremos infrin
gir o art. 60 da Constituição. e tere
mos então um Senador pertencente a. 
um partido com suplente de. partido di
verso. 

Ainda, Sr. Presidente, no tocante à 
eleição de Deputados, não se esta
beleceu dispositivo algum no projeto. 
Nestas condições, em· Mato-Grosso, 
Sergipe e Amazonas, onde vão ser 
eleitos apenas dois Deputados, não se 
tei,ldo fixado . a · proporcionalidade "la 
representação, vamos cair no sistema 
majoritário, porque o divisor para .->e 
apurar o quociente eleitoral será doi.>. 
Assim citando o ex-emplo de Mato
Grosso, contorme ocorreU: na últi.Ína. 
eleição, a diferença de legendas entre 
os dois partidos que disputaram as 
eleições - o Partido Social Democrá
tico e a u .D.N. - foi de 329. No · 
caso, podemos chegar a esta situ!l.
ção: levaremos às urnas 60.000 elei
tores. A diferença entre partidos é 
mínima no eleitorado. O partido·· que 
conseguir 30. 000 .·mais um terá doL.o:: 
Deputados, enquanto que outro, que 
.obteve 29.999 votos,. não logrará fa
•er· um Deputado. 

Os trinta mil do quociente eleito
ral, atribuídos a · êsse partido ma
joritário e êsse · voto · acrescido, lhe 
darão o outro deputado. 

.•'ai atendendo a essa situação que 
assinei,_ com o ilustre Senador Car-

. ·los Prestes a emenda n.0 10, a quail 
também recebeu parecer conta-ãrlo 
da honrada Comissão de Constituição 
e Justiça. 

Sr. Presidente, quizera deixar con
signado o absurdo de ,se manter . em 
vigência o art. 48 da nossa lei elei-

tora!, .que atribui ao partido majori
tário todos. os restos. Já vimos, .las 
eleições de 2 de Dezembro, os efei
tos danosos dêsse . dispositivo. Mas, 
Sr. Presidente, àquêle tempo não na
via preceito constitucional a exigir a 
representação proporcional. Hoje, a 
Constituição de 1946 determina que a 
re:p~ asentação, na Câmara dos .De
putados, . seja por votação proporcio-
nal. · 

O ilustre d: ..• ado Soares F,ilho, em 
discurso pronunciado ultimamente na 
Câmara dos Deputados, exemplificm1 
da mandira a mais convincente sôbre 
a impossibilidade, injustiça e incons
tit)J.cionalidade de se ·manter êsse pre
celto na nossa legislação eleitoraL 
Dir.;se-á que estamos fazendo le1 de 
emergência; mas essa . traz diversos 
dispositivos novos, como muito bem . 
assentou o honrado Senador Aloysio .
de Carv:::lho, e entre êles não podeM.:::t.'. 
deixar de incluir-se aquêle que tende. 
à aplicação do prec'eito constitucionc.l 
da representação proporcional. 

· .lll estfl, a argumentação do deputado 
E.oares Filho: · · 

Para boa .· compreensão e pa!'á 
, que não façamos cálculos difí

ceis; sugiro a hipótese de uma etel-
. ção m~icinal. ·· 

Todos sabemos qué, em regra, 
há dez vereadores para cada . mu
nicipaJidade. No Estado a qud· 
pertenço; pelo menos, o núm-el."Q 

. estabelecido ·era de dez veread·>
res. Admitamos o comparecimento 
às urnas, dêsse município, de .12 
niil eleitores; Teremos o quocien
te eleitoral de 1.200~ Concorrem. 
às umas, em meu Estado, nesse 
instante 8 partidos; como aeontcee 
em quase todo .o Brasil. 
· Concorrendo êssés 8 partidos à. 
eleição municipal, podíamos ;;er 
o seguinte resultado: o primeL.--o 
partido, ou seja·o partido a, levou 
às ·1rnas 3.200 eleitores; o segu'l'l
do partido levou- 2:150 eleitores: 
o terceiro, 2;050; ou sejam ao todo 
7 .. 400. Os . cinco ·partidos restan tet: 
dos oito levaram, em conjunto. 
4.6QO votos ou sejam 1.150 votos 
cada um. Teremos assim a ,vo
tação distribuída peleis oito par
tidos concorrentes - vêde bem 

·os 12 mil eleitores que compare
. ceram divididos pelos 8 partidos 
disputantes. , 

Desde logo· se verifica que O<J 
cinco último.S partidos não obtt-
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veram o quociente partidário, por
que o quociente eleitoral foi fi
xado em 1.200. 

Cinco partidos tiveram número 
de eleitores menor que 1.200 no 
município. O primeiro ·partido, 
de acôrdo com a lei, fêz dois ve
readores, isto é, 3. 200 dividido por 
1.200, que é o q1:ociente.- eleitoral, 

i!e dois vereadores e resto de 800. 

O segundo paJ:tido com 2.150 
votos fêz · um vereador com um 
resto de 850; e o terceiro parti
do com 2.050 fêz · um .vereador 
com um resto de 850. 

Temos assim, distribuído pelo 
quociente partidário, isto é, elei
tos, quatro vereadores, dois para 
o primeiro partido e um para ca-

. da um dos · dois outros. 
Quatro vereadores e'leitos. o 

resto dos · votos . está distribuído 
pelos partidos que não atingiram 
o . quociente e. pelos três restos 
dos partidos que o atingiram. So
bram seis cadeiras na Assembléia 
Municipal, isto é, a maioría absó-

. luta da representação a eleger
. se. Logo a. lei permite que se le
. v e ao seio de uma Assembléia 
Legislativa, municipal, estadual 
ou-.federal, a maioria absoluta de 

. ·seus membros que não tenha si

. do eleita nas urnas, não tenha 
.. sido sufl'agada ·pelo povo, pelo 

eleitorado". · · 
O . partido majoritário; que apenas 

conseguiu duas cadeiras .na Câmara 
Municipal, · rece.beria, · adjudicadas pe-· 
los restos, parcela inferior ao resto 
dos óutros partidos e da votação des
sas outras agremiações que não atin
giram o quociente, seis cadeiras . na 
Câmara Municipal. . . 

O despropósito dêsse · dispositivo, 
Sr. Presidente; foi que me levou a 
submeter. ao estudo da Comissão a 
emenda que ·está com parecer contrá-
rio .. • · · 

Tendo em vista não somente as 
eleições futuras, para vereador, co
mo de deputado estadual, e, princi
palmente, as eleições para deputado 
federal, nêsses Estados, em que . há. 
apenas dois candidatos . a' serem vo
tados, vemos que tais votos ~serão 
atribuídos ao partido majoritário. 

são estas, Sr. Presidente,. as con
siderações que desejava fazer, não 

. com intuito de conseguir aprovação 
das minhas emendas, mas apenas pa
ra deixar consgnada nos anais . cies-

ta Casa minha opinião em assunto 
de tão alta relevância como êste. 

Era o que tinha a dizer. <Muitó · 
bem. Muito bem.> 

O SR. PRESIDENTE - Não ha
vendo mais quem peça a palavra, 
encerrarei a .discussãÇJ. (Pausa.> 

Está encerrada. 
Vamos proceder à votação. 

São rejeitadas as seguintes 
emenda~: 

EMENDA N.0 1 

Suprima-se o· artigo 3 •. o. 

EMENDA N. 0 2 

Ao art. 3. 0 - Substitua-se a par
te seguinte: 

"Art. · Para . Senadores e Suplen
tes, cada partido registrará . dois no
mes e mais tantos nomes quantos re
presentantes contem no Senado Fe
deral e aindà do1s nomes correspon..: 
dentes a cada vaga verificada na 
apresentação do respectivo Estado . 

§ 1.0 Os· votos ·para Senadores se-· 
rão. apurados dentro da lengenda vi- ' ·· 
toriosa na ordem descrescente da vo
tação recebida 'sendo o de maior vo- · 
tação .o. Senador e. Suplentes os 'que 
se lhe seguirem na votação e. nessa 
ordem serão convocados ·para as subs-
tituições legais. · 

§ 2. 0 ~o caso de eleição, também, 
para preenchimento de vaga, o mais 
votado da . · legenda vitoriosa, . preen
cherá a vaga, o imediato preencherá. 
o terceiro lugar a que se refere a le
tra a do n.0 I do § 2. 0 do artigo 11 
do At.o. das Disposições Transitórias, 
e os · que se lhe seguirem n:;~. vota
ção serão os Suplentes. 

EMENDA N. 0 3 / 

. Suprtma:...se o paJ:âgrafo único do ar
tigo 4. 0 • 

EMENDA N.o 4 
Ao artigo 4.o:. 
Suprima-se. 

EMENDA N, 0 .8 

Acrescente-se, onde convíer: 
"Art. São nulas as cédulas que con

tiverem vo;to paJ:a ·partido ou candi
dato não registrado". 
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JiÍm:NDA N. 0 9 
Acrescente-se o seguinte artigo: . 
Art. Na eleição simultânea de Sena

dor e seu suplente, os lugaxes serão 
atribuídos ao partido que obtiver a 
maior votação. Na mesma cédula, 
serão eleitos, na ordem da votação no
minal, o efetivo e o suplente. 

EMENDA N. 0 10 
Acrescente~se onde convier: 
De Representação Proporcional. 
Art. Fica assegurada a repxesen"" 

tação proporcional dos Partidos poli-
ticos, na forma dessa lei. · . -. . 
· Art. Preenchidos os lugares na 

Câmara dos Deputados, Assembléias 
Legislativas e Câmaras ·Municipais, 
com aplicaçfi.o dos quocientes eleitoral 
e partidários, os ' lugares não preen:
chidos serão atribuídos aos partidos 
políticos, obedecendo às normas se-
guintes : , · · --., 

. a> · dividir-se-á o número de votos de 
cada. legenda pelo número de lugares 
por ela .obtido.s mais um, cabendo o 
lugar a preencher ao paxtido que ( al
cançar a maior- média; 

b) repetir-se..:á a operação até o 
preenchimento de,todos os lugares; 

. c> considerar-se-à primeira: média 
.. do partido que não houver alcançado 

o quociente eleitoral o núméro de vo
tos recebidos. pela sua legenda.· (Ane
xo). 

N. 0 11 

Acrescente::-se onde .convier: 
Art. Serão assegurados aos· par

tidos politicas e aos eleitores ampla 
propaganda. politica, mediante radio-

' difusão, imprensa.. comício, reuniões 
públicas, · cartazes,· boletins, faixas ·e 
inscrições,. ·respeitadas a propri-edade 
privada, e proibida nos muros, pare
dões e prédios .públicos. -

O SR. PRESIDENTE - Não há 
mais emendas a votar. Já. tendo sido 
aprovada, a proposição vai à redação 
final. · 

O SR • .FLAVIO GUIMARAES -. 
Peço a palavra pela. ordem. . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. FLAVIO GUIJ.IIIARAES (pela 
ordem) c•> Sr. Presidente .. a 

· questão de ordem que desejo levantar 

é sõbre a redação final. Quero crer 
que as proposições da Câmara doo 
Deputados não têm que Ir sempre A 
Comissão . de . Redação. Esta é mera..
mente consultiva e só deve atuar, quan
do. há obscuridade nos textos. 

O d.ispositivo do Regimento, a que 
V. Ex. a se refere, é · realmente im
perativo .. Mas, combinado ::lOm o ar-·. 
tigo segu:nte. depreende-se que só 
quando há· emendas é· que o p1·ojeto 
deve ir à Connssão de Redação. , 

O Sr. Aloysio de . Carvalho - Pelo · 
Regimento, nessel caso,__quem dâ a re
dação não é a Comiss~o de Rc.::açã.o, 
mas a- própria Comissao que aprecia 
o projeto. 

O SR. FL.áVIO GUIMARAES - · 
Quando há emendas, mas não quando 
o projeto vem· da Câmara dos Depu
tados e é aprovado .integralmente. 

Apelo ·para o Sr. Senad.or Fei·reira 
de Souza, que acolheu esta interpreta
-ção na elaboração do Regimento. 

o Sr. Ferreira de Souza ·- Que diz 
v. Ex ... ? 

·O SR. FLAVIO GUIMARAES.- -
Estou. dizendo que os projetes vindos 

. da Câmara dos . Deputados não. devem 
ir sempre à.Comissão d-e Red~ção. 

O Sr. Ferreira de Souza - Sõm,mt.e 
devem ir, quando há emendas. Não 
se modificando texto, o projeto ·não 
precisa ir à . Comissão de Redação, . · 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -
Vejo, Sr. Presidente, que V. Ex. a pro-

. cedeu· de acõrdo · com d-ispositivo de 
aparência imperativa. Mas, entende
se: cogita-se ai dos projetes do Senado 
que ·recebem emendas; n!to dos pro-. 
jetos vindo da Câmara· dos Deputa
dos, aprovàctos n:o seu todo, em. con
junto. :ll:sses não têm. que ir à Co
missão de. Redação. ' 

E' esta· a questão de . ordem que sub-
meto à consideração de V,. Ex.a.. • .· . 

·o SR. PRESIDENTE - O Regi
mento, no art. 150, diz 9 seguinte: 

"A reciaÇão final dos proJetes 'de 
lei, bem como a das emendas ... 

O SR. FLAVIO GUIM.ARAES -
Sim, só das emendas do Senado. 

O SR. PRESIDENTE - •... "do 
Senado a. qualquer. dêles, cabe ã. ~ 

c•> Não foi revisto pelo orador. 
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missão a que a matéria corr~suondoer". 
Quer-me parecer · que qualquer pro

jeto submetido à discussão .e aprova
ção do Senado deve ir à Comissão t.le 
Redação, · depois de aprovado, quer 
haja emendas, quer não. · . 

O Senado pod-e votar e projeto da 
Câmara em seu conteúdo P. substll.n
cia. mas haver emendas de redação a 
oferecer .. 

Tendo entendido assim e dêste modo, 
já resolvi o caso. de outro projeto sem 
a menor impugnação. O Senado. po· 
rém, resolverá em· sua soberania, d.an
do interpretação ao Regimento que, 
a meu ver, não faz essa distinção. 

O SR. FLAVIO GUIMARAES -
Quero crer sempre sõmente o projeto 
vindo da Câmara e a que jUlgamos 
oportunas emendas de redação, devido 
à obscuridade do texto, deva ir à Co
missão de Redaçãó. Não assim quando 
pura e simplesmente apx·ovados, na 
substância e na forma. Era a explica-

-ção que queria dar !'lo V. Ex. a.. 
-· I ' 

O SR. PRESIDENTE- Submeto o 
caso à d~liberação''d<l Senado. 

Entendi· assim e assim· resolvi no ca- · 
so de um crédito para a construção de 
estrada de roda_gem de Ponta Grossa 
à Foz do Iguaçu, sem impugnação do 
Senado. De modo0 que considerel apro
vada a deliberação anterior. Mas não 
tenho nenhuma dificuldade, à vista. da 
questão de ordem em submeter o caso 
à apreciação:do Senado. 

O SR. FERREIRA DE SOUZ.o\ ·-. 
Peço a palavra pela ordem. · · 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o ·nobre Senad<lr. 

O SR. FERREIRA DE SOUZA (pela, 
ordem> - Qi·ero, apenas. manifastar. 
Sr. Presidente, "lninha· opinião a pro
pósito dêsse caso. ·Esta opinião Já ·foi 

. externada particularmente e agora. 
mesmo repetida, em resposta a uma 
interpelação· feita pelo nobre Sena-
dor Flávio Guimarães. · 

Entendo que a interpretação do dis- . 
positivo em causa se deve fazer de 
modo que o Senado. preceda à redaçãi> 
apenas daquilo que tenha elaborado. 

A expressão .. "projetos de lei" refere
se ao projeto de lei do Senado, tanto 
assim que diz ainda: -."bem .:orno a 
das-· emendas do Senado a qualquer 
dêles"; O Senado terá que· redigir 
apenas suas emendas, porque essas 

.emendas . é que são enviadas à Câ
mara, e nada mais. O projeto apro
vado, tal como recebemos, não está· 
sujeito a nova redação. 

· ~ste o meu ponto de vistà e confes
so a V. Exa. q1.•e, assim me expres::tn
do, não invoco qualquer autorldade 
na interpretação do Regimen~o. · 

. O SR. PRESIDENTE _;;, Mas há duas 
hipóteses de interpretação: lllna. do 
art. 149, que diz: 

"As emendas à proposição da 
Câmara dos Deputados serã·'l en
viadas à Comissão para redigi-itt.s, 
sem incorporá-Ias às proposiçõ~s." 

O SR. FERREIRA DE SOUZA
Perfeitamente; ll: a função em relação 
às emendas. 

O SR. PRESIDENTE -. Agora, te
mos .o art. 150: 

"À . redação final dos projetes 
de lei, bem cerno a das emendas 
do Senado a qualquer dêles, cabe 
à Comissão a que a matéria cor
responder. " 

O SR. ,FERREIRA DE SOUZA :.._ 
ll: nesse. particular exatamente que me 
baseio. 

O meu ponto de vista é que, quan-
. do se refere a projeto vindo da Câ
mara, o Regimento diz "pr.pposição da 
Câmara dos' Deputados"; projeto. de , 
lei o. Regimento chama sõmente aque-
les do Senado. ·, 

De maneira que .a redaÇão do pro
jeto de lei é do Senado; por is.:;o diz 
- ·"bem: ·como das· emendas". Por
que não há no caso do projeto do Se
nado, redação de emendas;· as ~mt'ln
das se incorporam ao projeto. 

' . . 

Só no caso de proposição da Câmara 
e havendo emendas aprovadas .. é que 
se cogita de dar-lhes redação. 
. O SR. PRESIDENTE-'- O. ar~. 149 

diz: 

"As emendas à proposição da 
Câmara dos Deputados serão· ·en 
viadas à Comissão para redigi-las, 
sem incorporá-las às proposições." . 

O SR. 'FERREIRA DE SOUZA -
Quanto às· emendas, perfeitamente. A 
redàção final do Senado j,nteressam 
apenas as emendas aqui aprovadas; 
não a proposição oriur.;da da Câmara. 
dos Srs. Deputados. 

com esta declaração quero dizer que 
presto inteira homenagem ao ponto 
de vista de· V. Ex.a., Sr. Presidente. e 
acaterei como em outras ocasições, 
qt."alquer resolução do plenário, de vez 
que V. Exa. lhe devolveu a questão 
de ordem. 

. . 

; . 



-180-

O SR. PRESIDENTE - o Senhor 
Senador Ferreira de· Souza oferece in
terpretação à questão de ordem levan
tada pelo nobre Senador Flávio· Gui
marães que • diverge da que foi dada 
pela Mesa. Devolvo ao Senado a de
liberaçãc _definitiva. Sua Ex.n sugere 
que as proposições da Câmara dos Se- . 
nhores Deputados, que aqui sofram 
emendas, não sejam enviadas à Co
missão competente para a redação fi
nal, e subam imediatamente à san
ção. 
. Os srs. que estão de acôrdo com 

essa inteJtpretação, ·qL•eiram conser
var-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovada·. 
O SR. IVO d'AQUINO -.Peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE- Tem a pa

lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO (pela or
dem.) - Sr. President'e, foram en
via.das ao Senado duas proposições, as 
de ns; 14 e 15, a.pro:vadas pela Câ
mara dos Srs. Deputados. Uma delas~ 
a.utoriza a abertura do crédito espe
cial de sete milhões de cruzeiros para. 
efetuar despesas com o prosseguimen
to da construção de trechos ferroviá
rios de Campina Gran<ie a Soledade e 

. .. de. Palmeira dos índios a ·Colégio; a. 
· outra' diz respeito ao plano de obras 
e equipamento. Se não me engano,· 
V. E."!:.11 já as despachou para a Co-
ntissão competente. . . ~ . . . 

O SR. P!RESLI:DENTE - As duas 
proposições a que V. Ex. a. se refere, 

· realmente já se encontram no Senado 
e a Mesa, tendo em vista o art. 86 
do nosso Regimento, mandou inclui- · 
das na ordem do dia da sessão de 
amanhã. 

Diz o art .. 86: 
"As proposições sujeitas a exa

me das Comissões serão incluídas 
na ordem do · dia após a· leitura 

· do parecer, podendo sê-lo, entre
tanto, independente dessa leitura". 

E a letra b estabelece: 
"Quando, tl'atando-se de leis 

ânuas,. créditos, proposiÇões de
correntes de mensagens presiden
ciais ou emendas da . Câmara dos 
Deputa.dos, mediarem apenas oito 
dias entre a data da apresentação 
ao Senado ·e o . encerramento do 
Con~esso. Nestes casos, as Co
mis!.ões deverão interpor parece
res verbais". 

/ 

Mandei incluir as proposiçÕes n& 
ord·em do dia da sessão de amanhã, 
tal qual fiz relativamente ao projeto 
que a·qria crédito especial para paga
mento das despesas .de representação 
de, Brasil no estrangeiro. Incluídas na. 
ordem do dia de amanhã, a Comissão 
terá que dar parecer. verbal de acôrdo 
com o art.,. 86 do Regimento. 

O SR.· IVO d'AQUINO (pela or
dem.) - Sr. Presidente, diante da re
solução de V. Ex.a, aliás de acôr.do 
com o Regimento, devo adiantar que 
reõeberei, como Presidente da Comis
são de Finanças, as duas proposições e 
designarei relatores para que, na ses
são de amanhã, dêm parecer verbal, 
a fim de que as matérias sejam ime- . 
diatamente discutidas e votadas. 

O. SR. PRESIDENTE - Discussão 
única das emendas oferecidas ao pro
j.eto n.0 1, de 1-946, que modifica a 
competência dQ tribunal do júri e dá 
outras providências. 

As emendas são em número de cin
co, tend<> parecer fav<>rável a.penas a 
ele número quatro. 

Em discussãó a emenda n.0 4. 
O SR. DARIO CARDOSO- Peço 

a palavra. · 
O SR .. PRESIDENTE·- Tem a pa

la'V:!-'a o noJ5i'e· Senador . 
O SR. DARIO CARDOSO (para ,.. 

encaminhar . a votação.) - Sr. Pre.,. 
sidente, pedi a palavra apenas para 
orientar o plenário na votaçãCl das 
emendas que vão ser submetidas a sua 
apreciação. / · 

A primeira delas: é de . autoria do 
nobre Senador Olavo de· Oliveira, e 
está concebida· nos seguintes têrmos·: 

"Competirá ao-Tribunal do Júri 
o julgamento de todos os crimes 
dolosos de cuja prática resulte 
morte; seja qual fôr a sua· capi
tulação, assim como dos que com 
êles forem conexos e da tenta.:. 
tiva; quando possível, dos . refe-

. ridos crimes." 
A Comissão opinou ' desfavoràvel

mente à sua aprovação, pelo motivo. 
que, aliás, já .é do .conhecimento da· 
Casa, de não ser conveniente am
pliar-se demasiadamente . .a competên
cia do Tribunal do. Júri, face a vá
rias razões, inclusive a de ainda se
rem nossos . jurados, no interior, ho
mens .de pequena cultt':ra, na sua 
maioria apenas alfabetizados, tornan
do-se assim perigoso se lhes entre-

. gue o julgamento de todos os crimes 
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de que resulte morte.· A apreciação 
da prova, cm muitos dêsses crimes, 
é difícil e demanda: conhecimentos 
técnicos especializados. 

A · êsse motivo, que é ponderoso, 
da falta de cultura da. maioria dos 
nossos jurados no interior . do pais, 
acresce outro, de não menor it:npor
tância, que é o resultante de ser a 
matéria mais propriamente de com
petência das leis de organização ju-
diciária. . 

E' sabido que a matéria de com
petência sempre pertenceu aos Es
tados. Se é verdade que sob a Cons
tituição. de 1937 se restringiu dema
siadamente essa . competência, foi isso 
em conseqüência da. própria natureza.· 
do regime então vigente, que era, 
podemos dizer, um .regime verdadei
ramente unitário. Voltando, porém, 
c. pais à prática do regime democrá
tico, devemos restabelecer tôdas as 
franquias estaduais, reintegrando os 
Estados no pleno exercício de sua 
competência, nesta. como em qual
quer outra matéria. 

Por êsses motivos, entendeu a Co
missão· que o legislador ordinário, ao 

. elaborar uma lei de emergência, ie
ve limitar-se a incluir na competência 
do Tribunal Popular apenas aqueles 
crimes que, por fôrça do disposto no 
§ 28 do art. 141 da Constituição. es
tão obrigatoriamente 'deferidos a· essa 
competência, deixando ao legislador 
estadual ampliá-la ou não, de acôr
do com as conveniências locais. 

Eis em resumo, Sr. Presidente, as 
razões · que atuaram na decisão da 
Comissão, para que rejeitasse a emen
da n.0 .1. 

A emenda n.0 2, de autoria do ilus
tre Senador Carlos Prestes, colima 

.· o mesmo objetivo; isto . é, ·dilatar a 
competência . do júri. Vai,· porém, 
muito· mais longe do que a de n.0 1, 
visto como a lista dos crimes que pre
tende atribu:r ao' julgamento do júri, 
é 'muito mais extensa. Nessa confor
midade, os mesmos motivos que de
terminaram a rejeição daquela, atua- · 
ram no ânimo da Comissão. para dei
xar de acolhê-la. Outra circunstân
cia concorreu,· porém. para a sua 
recusa, á qual, nesta · oportunidade, 
devo fazer referência; e a seguinte: 
a emenda. cataloga como devendo 
Pertencer à competência do júri o 
julgamento dos crimes polticos. Nes
te passo, Sr. Presidente, é ela fla
grantemente inconstitucional, pelo se
guinte motivo: a Constituição pres
creve, no seu art. 101J n,o 2, letra 
"c", que ao Supr~mo . Tribunal Fe-

deral' compete julgar em grau de re
curso ordinário, os crimes políticos. 

Ora, como frisa o parecer, na com
petência para julgar está implícito 
o poder de condenar ou de ab&olver; 
e sendo, por fôrça da própria Cons
titu:ção, soberanas as decisões do 
júri, é claro que sP. incluíssemos. o 
julgamento dos crimes políticos na 
sua competência, teríamos forçosa
mente de retirar do Supremo Tri
bunal Federal a· de julgar tais cri
mes em grau de recurso ordinário, o 
que eqüivaleria a violar a Constitui
ção. 

De:ssarte, aos motivos já mencio
nados que impuzeram a rejeiÇão da 

"'emenda em apreço, deve-se adJcionar 
o de ser ela em parte, 'flagrantemente 
inconstitucional. · . 

Sr. Presidente, no tocante à emen
da n.0 3, foi ainda contrário o pare
cer da Comissão de Constituição e 
Justiça. Essa emenda estabelece que 
a pror~ogação de prazo para os deba
tes. nas sessões de julgamento, ,pelo 
Tribunal do Júri, só se poderá veri
ficar mediante votação secreta. 

O assunto respeitante á prorroga
çao do tempo· dos debates :1-as ses
sões de julgamento do Júri· sempre 
estevé entre nós entregue ao crité
xio do preside~te dêsse tribunal .. na
da aconselhando a alteraÇão propos
ta. De · mais a mais, não é curial se 
defira aos jurados· o exeicfcio de fun-

. ção djferente daquela que consti
tue a sua função especifica, levando

. -os a intervir ·no rito processual a 
que devam · obedecer as sessões de 

. julgamentos: .. 
Ademais, Sr. Presidente, trata-se. 

de uma questão de · some:1-os impor;. 
tância, qua:I seja a simples prorroga
ção do tempo dos debates, que .dis
pensa o rigorismo ou ·excesso de for
malismo advogado na emenda. 

A emenda n.0 4 foi adotada. Está 
.com parecer favorável. A Comissão 

· a adotou porque consigna uma. . 
cautela, se bem · que dispensayel, 
mas salutar.· qual seja a de afastar 
qualqúer dúvida na aplicação da ·~i 
que se está elaborando. Prescreve · 
ela a revogação de todos os artigos 
do Código do Processo Penal que 
colidam com os dispositivos da pre-
sente lei. · 

Sr. Presidente; a emenda n.0 5 tam... 
bém · foi rejeitada pela Comissão, 
pelo motivo de ampliar demasiada
mente . o corpo de...,jurados. A Comis
são, sem desconheéer o cunho niti- . 
damente democrático da medida ne-

.-
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la objetivada, achou, entretanto, ino
portuna a sua ad'Oção, uma vez que· o 
assunto, pela sua importância, está a 
exigir estudo .Prévio e acurado que 
se não comporta no âmbito de uma 
lei de emergência, como é a que es
tá sendo elaborada. 

Ninguem ignora ·que as nossas 
populações do i?terior, são, e~. sua 
maioria, const1tuidas de i":ldlVldUos 
incultos. Os que não são analfabetos, 
são, em regra, semi-alfabetizados. 
Nessas c.ondições, perigoso 1será, in·e

. gavelmente, sem a precedência de sé-
rio estudo a respeito, ampliar-se dc
masiadamante a lista dos jurados. 
Comarcas existem onde os juizes deo 
direito mal encontram i":J.dividuos 
em condições de discernimento e in
dependência ·em número . suficien
te para compor o ·corpo de jurados, 
mesmo de acôrdo com as prescnções 

·legais atualmente em vigor. 
Sr. Presidente, uma das questões 

fundamentais, no tocante à· institui
ção do juri.. reside jus~amente _na 
seleção dos jurados. Por esse . mot1vo 
não se deve afastar do juiz a inte::-
ferência direta nessa escolha e a res-
ponsabilidade dela cçmseqüente. . . 

Ora, a emenda . entrega aos sindi
ca tos profissionais . a eleição dos jura
dos, afastando, portanto, a interfe
rência do juiz na sua escolha, o que 
poderá ocasionar.· graves prejuizos á. 
própria instituição. ·· · 

Estas razões, . isto é, a dificuldade 
de encontrarem . os juizes pessoas al-:
:fabetizadas, naà comarcas do inte
rior. em número necessário, para a 
composição do corpo de jurados, gr_an
demente aumentado pela. emenda, e o 
fato de afastar ela do juiz a inter
ferência direta na escolha dos mesmos 
jurados, levaram a Comissão a opinar 

. desfavoràvelmente á · sua a.provação .. ' 
. São os expostos os motivos princi

pais por que a Comissão de Consti
tuição e J:ustiça, manifestando-se . ..sõ
bre as emendas apresentadas ao pro- · 
jeto n. 0. 1, de 1946, opina pela sua re-. 
jeição, com e:gceção apenas da de n.~ 
4, que por ela ~oi aceita. · 

Sr. Presidente, as. rápidas palavras 
que acabo de proferir têm apenas o 
escõpo de esclarecer o ple":J.ârio, para 1 

que, melhor orientado, possa profe
rir sua decisão ·sõbre o assunto .. em 
votação. (Muito bem. Muito bem> • · 

O SR. PRESIDENTE - Devo pres
tar esclarecimentoS" ao Senado, para. 
que não constitua· ~ecedente a. v.io-

lação do Regimento que acabo de ve
rificar. O art. 138 estabelece: · 

"A primeira discussão dos proje
tes será em globo com as emendas 
oferecictas. Encerrada a discus>
são, voltará à Comissão paira emi
tir parecer sôbre as emendas, se
gúindo-se a votação". 

:tl:ste projeto foi discutido em globo 
na sessão do dia 25 de novembro . .últi
mo,_ com as emendas então oferecidas. 
Encerrada a discussão, o projeto voltou 
à comissão para emitir parecer sôbre 
as emen-das, seguindo-se a votação. 
o que tinhamos de realizar, na. ses
são . de hoje, era a votação ~as 
emendas. Entretanto, tendo-me gma~ 
do pelo impresso, que está contra. o 
Regimento, anunciei a discussão úmca. 
das emendas. 

O 'que devia constar da ordem do 
dia, era a votação do projeto, visto 
como a discussão já foi encerrada, po
dendo cada Senador, durante a vota
ção, falar d·ez rilinutos, para ~ncam1-
nhar a· votação. · 

o Sr: Dario Cardoso - Sr. Preside-n
te, devo esclarecer a V. Ex". que fiz
uso da pàla-\rra justamente para en
·caniinhar a ·yotação. 

O SR.- PRESIDENTE - Como· o 
impresso está contra o Regimento, quiS 
fazer essas ponderações para que não 
constitua. precedente, o anunciar:..se a. 
discussão única de emendas. Vamos 
proceder, portanto, à votação. 

De acõrdo com o Regimento, esta se 
fará artigo por artigo. Vamos proce
der, pois, à votação, artigo por artigo. 
sem prejuizo das emendas. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO-· 
Pela ordem, Sr. Presidénte. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a pa
lavra o nobre Senador . 

O SR. ALOYSIO DE CAVALHO 
(peüi ordem> -. ·. Sr. Presidente, per-· 
gunto a V. Ex." se, .na forma do Re
gimento, poderá 'ser dispensada a lei
tura dos artigos, unia vez que, pel.a8 
bancadas, foram distribu!dos os avul
sos do substitutivó. 

' . 
O SR. PRESIDENTE - Perfeita-· 

mente. . 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO .:.._ 

Nestas condições, requeiro a d.ispensa. 
da leitura. 

~ '. ' 
O SR. DARIO CARDOSO - Peço 

a palavra, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE - Tem a. pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. DARIO CARDOSO (pe
la ordem) --.,.. Sr. Presidente, solicito 
a V. Ex. a que esclareça ao plenário 
estar em votação o sUJbstitutivo da 
Comissão. 

O SR .. PRESIDENTE - O pLená
rio está ciente. A votação far-se-á 
sem prejuízo das emendas. · 

Vou dar irucio à votação. 
:é aprovado, sem prejuízo das 

emendas, o . seguinte projeto su
bstitutivo: 

Art. 1.0 A organização e a compe
tência do tribunal do júri, bem co
mo os recursos de sua.S decisões, con
tinuam a ser regidos pe1o Código. de 
Processo Penal <Decreto-lei n.0 3.689, 
de 3 de outubro de 1941), com as 
modificações ~ecorrentes do dispos
to no art. 141, § 28 da Constituição 
Federal e constantes da presente lei. 

Art. 2.0 Competirá privativamente 
ao tribunal do juri o julgamento dos 
crimes previstos .nos artigos 121 §§ 1.0 . 

e 2.0; 122. 123, 124, 125, 126 e 127 do 
Cód:go Penal, assim como dos que 
com êles forem conexos. 
. Parágrafo único. Os delitos de im
prensa continuarão. a ser julgados 
pelo júri organizado de acôrdo com 
a . legis~ação especial em vigôr. · 

Art. 3.0 .. Formado o Conselho de· 
. Sentença e interroga~o o réu, lerá o 
escrivão as seguintes peças db pa:o
cesso: . 
· I - A queixa ou denúncia; 

· II - o auto dJe corpo de delito 
, ou de qualquer outro exame ... peri

cial; . --
. m .i--: Os depoi~entos . das . teste

munllias dia instruçao criminal; 
· IV - A sentença de pronúncia ou 
de .impronúncia e a que, em grau de 
recurso, a houver confirmado ou re-
t:ormado; -

V ...,.. Qualquer outra peça cuja lei
ma fôr ordenada pelo Presidente ao 

· Tribunal, a requerimento da parte 
ou de algum jurado. 
· Art. 4.o· 'o Juiz. forniruL&rá quesi
tos ·sôbre as circwnstâncias agravan
tes especifioad!as no libelo e sôbre as 
atenuantes articuladas pela defesa. 
na contrariedade ao libelo_ ou apre
sentadas em plenário, . observando-se 
quanto a estas .o seguinte: 

I - serão sempre formulados que
sitos sôbre a sua. existência e quais 
sejam elas, mesmo que nenhuma ~- . 
nha. sido articullada. na contra.riedia.-

/ ___ ....... , 

de ao libelo ou apresentada em ple
nário; 

:m: - Se o júri decidir afirmativa
mente o quesito sôbre a existência de 
atenuantes a favor do réu, o presi
dente o questi.onará a respeito das que 
lhe parecerem aplicáveis ao caso, fa~ 
zendo escrever os quesitos que forem 
respondidos afirmativamente, com as 
i!"espectlvas respostas. 

Art. 5.0 'No caso de condenação, o 
Presidente. do Tribunal lavrará a sen
tença tendo em vista a-s agravantes ·e 
atenuantes reconhecidas pelo Conse
lho de jurados e as demais circuns
tâncias· que devam ser levadas em 
conta na aplicação da pena, de acôr
do com o diSJposto nos arts. 42 e 43 
do Código Penal. 

.. Art. 6.0 Além .dos casos ~evistos 
· no art. 564 do Código do Processo Pe

nal, ocorrerá a nulidade do julga
mento, quando houver deficiência ·nos 
quesitos ou nas suas respostas e con
. tradição entre estas. 

Art. 7.0 caberá apelação das de
cisões do júri: 

a) .quando a sentença do juiz pre
sidente fôr contrária à lei e;,qJressa. 
ou à decisão dos jurados; .. · · . 

b) quando houver êrr.o ou injustiça. 
no tocante à aplicação da pena ou da 

·· medida de segurança; 
c) quan-cio .ocorrer nulidade poste

rior à pronúncia; 
. dJ quando a decisão dos jurados 
fôr manifestamente contrária à pro
va dos autos. 

Art. 8.0 Se a apelação .se fundar na. 
letra d do artigo anterior, o tri-bunal 
de. justiça, convencendo-se ·de que a· 
decisão dos jurados não tem. apoio 
algum na prova existente nos autos. 
dar-lhe-á provimento para .sujeitar· o 
réu a novo julgamento. . 

· Parágrafo único. NM. se. admitirá . 
.segunda . apelação pelo mesmo funda-
mento da primeint. . - · 

Art. 9.0 o disposto no artigo ante
dor . wplica-se · a todos os processos 
!Pendentes de julgamento nos tribu
nais de justiça, qualquer que tenha 
sido a data da interposição das ape-
lações. · · 

Art. 10. o art. 474 do Código do 
Processo Penal passará a. ter. a seguin
te redação: o tempo para a acusa
ção e para a defesa será de d~ 
horas para oada uma, e de u.ma-m>ra 
.para a réplica ·e outro tanto para a. 
tréplica. O· tempo para a réplica e 
,para a tréplica. podérá ser prorrogado 
até uma hora pelo presidente do tri
bunal, a. requerimento das partes. 

Art. 11. Esta lei entrará. em v.lgo:r: 
no D.lstrito Federal 3 dias a.pós sua 
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.publicação; nos Estados do Rio de· 
J•aneiro, São Paulo e liJ.[inas Gerais, 
10 dias após essa publicação e 20 dias, 
nos demais Estados e nos Territórios. 

Art. 12. .Fica suprimido o artigo 
435 do · Código do Processo Penal. 

Art. 13; Revogam-se as disposições 
em. contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Vão ser 
JPOstas em votação as emendas ao pro
jeto. 

É aprovada seguinte: 

EMENDA N.0. 4 

Acrescente-se ao art. 12 do ·substi
tutivo: 

"e todos aqueles que colidem com a 
presente lei". 

São rejeitadas as seguin:ces 
.emendàs: 

'EMENDA N.0 1 

Ao Art. 2.0 - Substitua-se .pelo 
seguinte: 

"Competirá pirivativamente ao t-ri
bunal do júri o Julgamento de todos 
os crimes dolosos, dt: cuja· prática re
sulte morte. seja qual fôr a sua capl
tulação;: assim como dos que com êles 
forem conexos, e da tentativa, quanao 
possível. dos referidos crimes. 

Parágrafo único. Os delltos de 1m
prensa continuarão a ser· julgados pe
lo júri, .organizado de acôrdo com a le
gislação especial em vigo:t:. 

·Ao art. 
guinte: 

EMENDA ·N.0 2 

2.0 - Substitua-se .Pelo se-

"Competh'á privativamente· ao Tn
ibtinal do Júri o· julgamento: 

a) dos crimes. previstos nos artigcs 
121, 121, · §§ 1.0 e 2.0 , 122, 122 pará
grafo' único, 123, 124, 126,1:2.7;. 129, § 
3.0 , 129, § 1.0 , n.0 II, 129, § 2.o, n.0 V; 
133, § 3., 134, § 2.0 , 135 (caso de :nOl'
te), 136, §. 2.0 137, parágrafo. úm.co, 
138, 139. 140 157; § 3.0 , 159,. § 3.o,. 213 
c;c 223, parágrafo único, 214 c;c 223, 
;pa;rágrafo único do Código Penal. 

. . b) d-;; crimes de perigo comum e 
contra a ·segurança dos meios de co
municação e transpcrte e outro.S ser
viços: e contra a saúde pública, . dos 
quais resulte morte. . . 

c> dos crimes políticos; 
à) das crimes contra a organiza

ção do tra·balho, artigos 197 a 207 do· 
Código Penal; · · 

e>· da . tentativa quando possível, de 
qualquer dos· referidos c.:i.mes. . . 

' . . ' 

f) dos <1elitos de imprensa, na for
ma da legislação especial em vigor". 

EMENDA N.0 3 

Ao aa-t. 10 - Substituir a parte fi
nal por': 

"A· criMrio dos juràdo~ êsse tem-, 
. po poderá ser prorrogado por · uma 
hora, mediante requerimento das pa:::
tes, que . será decidido por votação se
creta". 

EMENDA .N. 0 . 5 

. Emenda adit~va - Inclua-se onde 
convier: . .. . 

Art. o art. 439, do Cod. Proe. Pe
·nal, passará a ter a seguinte redação: 

· ~·Anualmente, serão alistados pelo 
juiz presidente do juri quinhentos a, 
dois mil.. jurados, no Distrito l"ederai, 
e nas comarcas de mais. de cem mi! 

· habitantes, e oitenta· a mil nas comar
cas ou têrmos de menor população. 
Para . o alistamento, o juiz requisit<'
rá às autoridades locais, associações 
de classe, sindicatos profissionais e 
repartições públicas a indicação .de 
cidadãos que reunam as condições le-
gais.. . · · 

As associações de classe e sindica
tos profissionais indicarão os seus as
sociados para · o serviço do juri por 
meio de eleição. . · · . . . 

Parágrafo: Das listas anuais serão 
excluídos os jurados que tenham c:tdo 
sorteados durante o último . ano; só 
podendo figurar três anos após. 

O SR. PRESIDENTE._.:... Cumpre-. 
. me lembrar que .o parecer. da Comis-. · 
são chama a atenção para. um êrro 
que .houve na publicação ·do art. ~.,, 
em que SI:' verificou ligeira omis!;~o. 

Aprovado, ci projeto· vai a redação · 
final por conter emendas. 
. Esgotada a hora regimental, vau -

encerrar a sessão, designando pará a 
. de amànhã a ·seguinte ·· · 

ORDEM DO DIA 

Discussão· única da ·Proposição nú;.. . 
mero 14, de 1946, <itie .autoriza' a aber
tura, ' pelo Ministério da Viação P 
Obras Púb.;.cas, do .érédito especial ae 
c~- .or· 000,00 '})ara qtender às 1es
pesas com o . pross·eguimento da cons~ 
trução dos~ nos ferroviários Cam
pina Grande-Soledade . e Palme1n 

. dos índios-Colégio. - · 
Discussão futica da Proposição n. o 15, 

de 1946, que dispõe sObre o Plano de 
Obras. 

I • 
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~La Sessão, em 13 de Dezembro de 1946 . . 

Presidência dos Srs .. !Vereu Ram•)S, Presidente; Dario Cardoso; 3.o Secre-. 
tano; e Georgina Avelino, ,;,o Secretário. - . · 

As 14 horas, comparecem os se-
nhores Senadores: 

Waldemar Pedrosa. 
Clodomir Cardoso. 
Plinio Pompeu. 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Vergniaud Wanderley. 
Cícero de Vasconcelos. 
Durval Cruz. 
Aloysio de Carvalho. 
Pinto Aleixo 
Attilio .· Vivacqua. 
'Alfredo Neves. 
PereJra Pinto. 
Hamilton Nogueira. 
Alvaro Adolpho. · 
Dario Cardoso. 
Pedro LudoVlcv. 
João Villasbôà.s. 
Flávio Guimarães. 
Roberto. Glasser. 
Getulio Vargas. 
Ernesto Domel:es (22) • r 

. O SR. PRESIDENTE - Acham-se 
presentes 22 . srs. senadores. Havendo 
número legal, está aberta & sessão; 
Vai se proceder à leitura Ja ata. 

SR_y 1.0 SECRETARIO procede à 
leitura da ata da sessão anter.ior. 

O SR. PRESIDENTE .. - Em 
discussão a ata. 

~- ·o SR.. ROBERTO GL.ASSER -
Peço a palavra; . _ 

o·. SR. PRESIDENTE - Tem a 
O)alavra o nobre· Sep.ador. 

O SR. ROBERTO GLASSER (sôbre 
a ata) - Sr. Presidente, na sessã·:> de 
ontem, por ocasião de . s~r vota ::la a 
lei eleitoral de emergência., pret.endi:t 
fazer declaração de voto Entretanto, 
tsso não me foi possível ;>orque ocupa
va lugar na Mesa. ·Faço-o, hoje, para 
que o meu voto fique consignado em 
ata: 

. .. , .-.., _________ , _____ ,,...o 

:Votei a favor da emenda supressiva 
do parágrafo único do art. !1.0 da pro
posição n.o 11 de 1946, de acôrdo 
com o parecer da -comissão de Com.
tituição e Justiça, por me convencer 

·da forma jurídica e constitucional 
consubstanciada na referida emenaa. 

O. SR. PRESIDENTE - Constará 
da ata a declaração 'de voto do nubre 
Senador. . .. 

Continua em discussão a ata (pau-
sa). · ·· 

Mais nenhum sr. senador desejando 
usar da palavra, consider;:o-a aprovada. 

Está aprovada. 
Vai ser lido o. expediente. 
O SR. 1.0 SECRETARIO procede .à1 

leitura do seguinte · 
EXPEDIENTE 

Mensagem n." lO, do Sr Presidente 
da República, devolvendo dois dos 
autógrafos pa proposição n.0 2 de 
1946, que isenta de direitos de lmpc,r
Lação, de taxas a-duaneiras .. portuária:; 
e . 4emais os reprodutores bovinos, 
ovinos, cavalares e porcinos destir.a
dos às exposições naciona:s t· intPrna
cionais que se realizarem. no Rio 
Grande do ,Sul. - Arquive-se. 

Telegramas de vários ooletores e 
escrivães federais,· solicitando apoio do 
Sena·do ao projeto referente à situação 
dos exatores da Fazenda Pública. 
Inteirada. 

Ofícios: 
Do Presidente d!t Academia de 

Letras da Bahia, ·convidando o &nho;
Presidente 'e demais membros do Se
nado a assistirem às solenidades que 
se realizarão naquêle E s t a d o por 
ocasião da passagem do 1.' centenál."io 
do· nascimento de Castro Alves.. -
Inteirada. 

- Do Sr. 2.0 'Secretário da Câmara 
dós Deputados (2), · transmitindo as 
seguintes proposições : 

• 
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PROPOSIÇÃO 

N.0 1·6 - 194'6 

Art. 1.0 - Ao.s oficiais do Exército 
que integraram a Fôrça Expedicio
nária. Brasileira e estão reformados em 
conseqüência de ferimento.s recebidos 
em ação de guerra no tea:tro de opera
ções da Itália, - fica assegurado o 
<ilreito de ingresso automático na ter
ceira série do curso das Escolas de En
genharia' do Pais. 

§ 1.0 - Os oficiais que queiram gozar 
da concessão dê.ste artigo, . deverão 

·provar que fizeram o curso da Escola. 
Militar. 

o SR. BRlElSiiDElNTE - Está finda 
a leitlli"a. do expediente. 

Tem a . pal!Wl'a o nobre Senrudor 
Getulio Vargas, orador inscritó. 

O SR. GETULIO VARGAS (movi
mento geral de atenção) • . (Lê o se
guinte discurso) - Sr. Presidente, a. 
poucos homens é dada a suprema ven-

, tura de um julgamento da opinião 
pública contemporânea. Quaee todos 
apelam para a "Justiça de Deus na 
voz da História". A mim foi conce
dida essa mercê com o su!:rágio .. -de 
1. 300. 000 brasileiros que me outorga
ram o mandato .de Senador por dois 
Estados e de Deputado pelo Distrito 
Federal e mais seis Estados ·da Fede-
ração. .:. · 

§ 2.0 
- A matncula, nos têrmos 

dê.ste a~rtigo independe da prestação 
·do concurso de habilitação. 
· Art. 2.0 - ·os oficiais que se va.
;~.erem da concessão contida no- art~~o 
1.0 desta lei, ficarão dependentes de . 
qualquer· disciplina do Curso. de Ert- . 
genharia, que, porventura, não tenham 
feito na Escola Militar. 

O Sr. Aloysio' de Carvalho - Vossa 
Excelência me pennite wn aparte? 
(Assentimento do orador) 'Desejo a.pe. 
nas acentuar a contra•dição evidente 
de sua expressão anterior "voto não 
enche a 'barriga de ning11ém" .. ..,. Ex. .. 
lllgora mostra-se desvanecido, e tem 
razão para isso, com a grande vota-

Art. 3.0 
- Revogam-se as disoos:-

ções em contrário. · 
Câmara dos Deputados, 12 de de

zembro· de 1946. - Honório llfonteiro. 
· ·- Lauro Montenegro. - Hugo Car

neiro. 

PROPOSIÇÃO 

N.O i7-- 1946 

O Congresso Nacional decreta: 
- Art. 1.0 

- Poderão insc:-ever-se no;; 
exames de segunda época no regime 
de que trata o art. 91, da lei orgânicn 
do ensino ·secundário, todos os estu
dantes inha·bilitados em 1.a épuca, 
bem como os que nela nã:> se inscre
'>eram. 

§ •. .1.0 
- Considerar-se-á aprovaúo, 

em segunda época, o aluno q•1e a,l
cançar a média global cinco f5) 
apurada com as notas dos exames das 
disciplinas em que foi aprova!i.. . em' 
primeira época e ma:s as alcançadas 
nas disciplinas. cujos exanfe·s· p:esta.r, 
em segunda época:, ·desde que em cada 
cadeira obtenha a nota mínima quatro 
(4). 

§ 2.0 
- Os exames do 'art. 91. cio 

Decreto-lei n.0 8. 531, de 2 de jareiro 
de 1946, tanto na 1.a época, como na 
2.'\ podem ser realizados t,ambém nos 
estabelecimentos mantidos pelos l?r>
deres Públicos Municipais. 

Art: 3.0 - Revogam-se as dispr>si
ções. em contrário. 

Câmara dos ·Deputados; 12 de de
zembro de 1946. -:- Honório Monte~ro. 
- Lauro Montenegro. - Hugo Car
neiro 

ção que obteve. · 
O SR. GETULIO, VARGAS 

Sr. Presidente, noto, pela forma por 
que. vão tomando os apartes, que nem 
a todos poderei responder. Peço, po- · 
rem, a V. Ex. a determine à taquigra
fia que o.s .anote devidamente, porque 
responderei a todo.s ·depois, em con-
junto. ' · 

O Sr .. Aloysio de Carvalho - Aliás 
pedi a V. Ex. a licença para apartear 
e farei quando V. Ex. a consentir. 

O SR. GETULIO VARGAS (cÔnti-
. nucmdo a leitura)• - Minha ele1ção ad
quire, assim, wna expressão nacional 
e pesam sôbre meus onbros as respon
sabilidades de confiança do povo bra- · 
sileiro.. Ao povo, pois, eu me . dirijo 
- quebrando o silêncio da tneditação 
sôbre os destinos do Brasil - para di
zer que aceito e-ssas responsabilid~es 
e mostrar· como cumprirei mel! dever. 

POLiTICA .E HISTÓRIA 

:tl:ste disc·urso nãà :tem senndo politico 
· . partidário nem se vincula aos quadros 

normais de nossa. existência ~ransitó
ria. E' um documento de nossa His:
tória e por sua importância se integra. 
na História Universal. Por isso, peço 
a todos o.s que divergirem ou tiverem 
divergido de mim; aos meus adversá
rios e aos meus 1nim:gos . que serena
mente me permitam cumprir .o dever 
dêsse depoimento que faço perante · o · 

povo e seus representantes. 
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Tive de assumir graves o})riga.Ções 
para. servir· nossa Pátria. E. a razão 
de estado, o dever de defesa nacional 
me obrigaram ao silêncio. Hoje o de
ver me obriga a falar. 

Todos viram a importância estraté
gica do Brasil na guerra. Foi, portan
to, o Brasil o campo de uma. das mais. 
terríveis lutas de preparação para. a 
tragédia mundial. Enquanto as potên
cias democráticas praticavam um es
plêndido isolacionismo, as. nações to
talitárias se deg1adiavam no mundo. 
Em 1935 tivemos o primeiro choque 
dessa luta. Já a Alemanha se encon
trava SOb O COntrôle totalitál'iO em lu
ta a-berta de vida ou de morre. A Es
panha se tranformara em oz;ona de ex
periência das armas modernas e· se 
preparavam as provas dos Savoia, dos 
Messerschmits, dos tanks etc. Tôdas 

.. as nações latinas se deixavam dominar 
pelo. espirita totalitário em reação à 
política da Rússia e ao comunismo 
internacionalista. 

No Oriente, desde 1932 o Japão des~
catava tôdas as_gl'andes potências in
vadindo a Ohina,-onde a guerra civil 
dividia o povo em exél'citos da revolu
~ ·e·da nação. 
· Pouco depois da Conferência de Iso
labella, com o consentimento tácito do 
Govêrno· fránoês, · a Itália inva.dia a 
Abissínia ·e eliminava, de fato, a Liga 
das Nações do equilíbrio europeu. 

O Brasil sentia a necessidade de uma 
politica contine·ntal · que preservaSse a 
América da crise de sangue que . se 
aproximava. O grande espirita' de 
Roosevelt, a quem deve a humanidade 
ter sido preservada de uma catástrofe, 
lançada a- política de boa visinhança 
e a ela me consagrei com · a previsão 
de que seria o único baluarte para res
guardar nosso povo. 

A SUCESSÃO DE 1900 

Prevendo eis aconte.clmentos, tinha 
eu enviado para os 'Estados Unidos, 
como embaixador, um dos .. mais bri-, 
lhantes espíritos do. Brasil. o· Sr. Os
valdo Aranha em pouco· tempo conse
guiu criar 'uma situaÇão privilegiada 
para nosso Pais junto ao Govêrno e 
ao· povo da grande Nação, que até 

Aires e nós nos preparii!Vamos para a 
grande definição continental. 

ROOSEVELT 

A presen!(a de Roosev:elt no Rio fa
cilftou a concretização do pro.grama de 
cooperação pan-americana. Examiná
mos juntos o problema da defesa con-
tinental. As nu'Vens da catástrofe se 
condensavam no horizonte. Graves 
eram os problemas de politica dos Es
tados ., Unidos, que preocupavam o 
g_!ande li~er da nossa civilização cris
ta. Mas ele considerava gravissima a. 
situação internacionaJ. e .especialmente 
a do nosso continente. Era indispen- ·
sáivel que tôdas as nações ame!l."icanas 
se unissem, mas que. se unissem com 
s~as fôrças reunidas. :ll:le esperava 
amda defender a paz. Sofria pen
sando na angústia da guerra. E co
municou· a meu e<IPirito o seu sofri-
-mento. · . 

Se~hor Presidente, interrompo o meu 
depo1mento perante a História para 

· · prestar a homenagem1: do povo brasi
lei·ro a Franklin Delano Roc!S€velt. 
Oom êle compartilhei o pão da angús
tia _nos doLorosos momentos. de prepa.
raçao para· a defesa. !:Com êle v: vi a 
ansiedade dos dias duvidosos. Não foi 
dado a êsse espírito silperior contem
plar com seus olhos . mortais 'a alegria 
da ·vi~ória. QUJe a homenagem do Se
nado Brasilei-ro, no sentimento do 
nosso povo tão querido por êle, seja 
confôrto e ·penhor .de gratidão eter-· 
na na História da Humanidade.· Peço 
um. minuto de .silêncio, em prece in
tima como reverência à memória de 
Franklin Delano Roosevelt. (Todos os 
presentes se mantém em silêncio du
rante um minuto.> 

,..aquela época .quase nos desconhecia. 
.Ninguém mais indicado do que êle 
para continuar a linha de política im
:ternaclonal que era um imperativo de 
existência para o B:rasil. 
: Nossa vida repenpinamente ·adquiria 
uma importância internacional para a 
qual - não · estavamos ·organizados. 
·Anunciava-se a Colllfellência.de Buenos 

E prossigo. Tõdas. às campanhas 
ateavam i~cêndios em nosso continen
te. A luta anti-imperialista fomenta
da contra a Inglaterra e os Es•tados 
Unidos pelo Komintern. A luta pela 
Hispanida.d com a · .concepção mais 
ampla d9 . Ibero.,América, mantida e 
desenvolvida. de ·Berlim através da Es- · 
panha e Portugal. A do "gênio lati
no d·e Roma". alimentada pelo fas
cismo; a da "France Eternelle" ·pela, 
cultura francesa; a dos vmculos ra
ciais pela propaganda da Kultur Ger
mânica e. a dos interêsses britâmCtO.s 
pelas grandes organizações do poVlo 

-·inglês. Cada vez mais nos ligavamus 
ao passado e nos esquecíamos do pre
sente. não c·ompre·endendo o futuro. 

Em Buenos Aires o Brasil. com suas 
. renúnc'as. salvava a Conferência. So

lucionavam-se problemas de paz . na 

.) 
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América. ConsolLclava.-se essa paz. A 
tranquilidade externa das nações ame
ricanas se estrutm·a va em- bases só
lidas: Restava o .problema da paz in
terna. 

A LUl'A INTERNA 

Não me foi possivel alcançar unâ
nimidade em. tõrno de um candidato. 
Os Governadores eram por demaiS po
derosos em face do ~residente. A mar
gem dos entendimentos dos Gcwerna
dores se processava a !orma·ção do 
Partido Integralista, que adquirira ex
~pcional vitalidade em face da ten
.taLiva comunista de 1935. 

As duas candidaturas qu:e surgiam 
se apresentavam mima linha perigosa 
.de paixão politica. ofer:ecendo a gra.
ividade de um choque entre o Norte 
e o Sul. 

o Sr. Aloysio àe Carvalho-. V. Ex.a 
~dá licença para llilll aparte? "(As.senti
'mento ào orador) V. Ex.a não. tem ra
zão _nêsse ponto, há de con~. 

O SR. GETULIO . V ARGAS (conti-. 
nuanào a leitura) ---' À que.stão social· 
se enraizava nessas can'didaturas, apa
recendo o Norte com sua vibração de 
esquerda e o Sul com .. sua.flsioncmia de 
dir-eita. / . . . 

Sangravam-s-e judeus nos campos de 
~Concentração da Alemanha. A llber
dade dos povos e nações da Europa! 

. ·Central periclitava. Nos Estados Uni
dos se organizavam as sociedades ra
ciais germanófilas e o pad!re.· Cou
ghlin, d•e um pJllpito misteili.oso, atra
vés do rádio, criava germes de des
confiança do grande povo em seu che
fe. Ruia em Genebra a Liga das Na
ções; a Espanha era devastada pela 
g.uerra civil e, na França, a FreiWe' 
Popular del'l'Jlba:v.a Laval, que assinara 
a política de Mussolini. · 
· Minhas responsabilidades . pareciam 
chegar a s-eu têrmo, quando· novos de-
1\Toeres me :!,'oram impostos. Nossas Fôr
ças Armadas, por seus órgãos de co
ros ndo, sentiam a . necessidade de se 
preservar o Brasil de uma catás-trofe. · 
!Na v:erdade eu não ·era apenas .o Pire-. 
sidente da República -. . era o chefe 
de uma revolução :vitoriosa. Em .tõrno 
de mim se conjugaram os que sentiam 
a. gravidade do problema. Tod-os esta
vam vendo que uma frágil estrutura 
id·emocrátlca não assegurava resistên
cia à· desagregação forçada pelos or- . 
ganismos totalitários. 

O Sr. Ferreira àe Souza - V. Ex. a 
permite um aparte? (Assentimento ào 
orador) - Queria que v: Ex.a expli
casse por que as demais nações da 

América e do mundo resistiram, den
tr<.. do sistema democrático, e somen
te nós não poderíamos resistir. 

O SR. GETULIO VARGAS - As 
circunstâncias eram diferentes. 
(Aplausos nas ·galerias. · O Sr. · Presi

dente reclamá atenção) • 
' 

As nações fortes poderiam sobrevi
ver. As fracas seriam fatalmente do-
minadas. · 

193~ 

Não· é segredo. para ninguem que 
_ os elementos de esquerda e de direita. 

estavam sendo movimentados para 
a luta armada. Que as formações 
militares de que dispunham . os Go
vernadores do Sul e do Norte estavam 
na iminência de . um· choque. As 
Fôrças Armadas do Brasil me apre
sentaram uma . solução. ·.Aceitei o 
dever de conduzir os destinos do Bra
sil no momento de maior gravidade 

. de sua história. · · 
Poucos meses ,antes; na Câmara se 

discutira a. questão japonesa. DiVl
diram.,se as opiniõ!ls. O Brasil naque
la época tinha a. m!J.ior· colónia ja
ponêsa clro munaó, fora do Orient-e. · 
O Embaixador ·do Japão acompanha.:. 
ra da tribUna. os debates. A propa
ganda japonesa era ativa e poderosa. 
Eu . não. poderia vetar a lei, se fõ~ 
aprovada, sob pena de criar graves 
conflitos internos e provocar recla-· 
mações diplomáticas.· · 

O Sr. Aloysio àe Carvalho - MaS 
o Govêrno teria . bastante 2.'Utoridade 
para enfrentar essa .situação de di_; 
ficuldades internas. Não seria .pos
sível que outrQ paíS pudesse influir 
dessa · maneira na vida interna do 
Brasil. -
. v'SR. GETuLIO VARGAS -Foi 
a palavra do nobre espirita de Miguel 
Couto' e a campanha do "Jornal· do 
Comércio" que salvaram a situação. · 
~ O_ Sr. Ferreira àe Souza - O que 
não impediu. que o .~Govêrno deixasse 
entrar japoneses em·. número superior 
ao fixado pela Constituição de 1934. 

O SR .. GETULIO VARGAS - Se 
V. Ex.ac-provar isSo; conformar-me-ei. 
Não -tenho conhecimento do fato. 

O Sr. Ferreira àe Souza - Está 
provado .que o número. de emigrantes 
japoneses que · entraram no Brasil · 
nessa época foi muito superior aos 2% 
marcados ·pela C<lnstituição de. 1934. 

O SR. GETULIO V ARGAS (con
tinuanao a leitura.) 
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Naquela época se organizavam no 
sul, como fórças económicas e poli
ticas, os elementos de origem alemã 
e polonêsa. Estr.angeiros e brasileiros 
natos vestiram as camisas dos parti
dos nazista. e fascista. Especialistas 
vindos da Europa organizavam a luta 
para o dia em que se tornasse neces
sário fazer pressão sóbre o Gov:êrno 
em política interna, para forçar di
retrizes internacionais. No Rio Gran
de, em Santa Catarina, no Paraná e 

-em São Pa~lo as colónias estrangei-
ras se arregunentavam. Nós, brasilei
ros, como sempre sonhadores, disper
savamos nossas energias em choques 
políticos ou em ilusões. E a realidade. 
nos ameaçava com o sangue da guer-
ra civil. · ... 

Quantas . vêzes Winston Churchill 
teve necessidade de subir à tribuna 
da Câmara· dos Comuns é escrever ar
tigos, mostrando· · a ·necesidade de se 
enfrentar o problema. com decisão? 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Mas 
não mudando a democracia. Com go
vêrno forte não.~ o teria tido nunca. 

O SR. GETULIO VARGAS (con
tinuando a leitura.) - Quantas lá
grimas verteu o povo inglês por ter 
·esperado vêr· a realidade para acre-

' ditar no rosto de Medusa da Guerra? 
· Qual foi o ·preço pago pelos povos da 
'Austria; da Iugoslávia, da Rumânia, 
da Bulgária, da Tchecoslováquia, da 
Polónia, da Holanda, da. Bélgi'Ca, da 
Hungria, da França, da Dinamarca e 
da Noruega?· Quanto sofreu o povo 
espan.IJ.ol? Quahtas vêzes · Roosevelt 
foi atacado violentamente · pela sua 
diretriz · política? 

O Sr .. Ferreira de Souza·- Isso é do 
sistema .democrático. 

O SR.- GETULIO VARGAS -
Quando os bombardeiros japon<ises, 

· l">Ouco ·antes da guerra, puzeram. >~. pJ,. 
Que a canhoneira. norte-americana. 
Panay, Roosevelt estava manietad~l 

O Sr. Hamilton Nogueira- V Ex.r. 
não acha que o povo espanhol conti-" 
:nua sofrendo? ' ·· 

O Sr. Ferreira de Sousa - O Govêr
no é que permitiu tudo isso; não ha
via lei alguma permitindo êsse funcio
namento. 

O SR. GETULIO VARGAl:) 
·Ainda bem que V. Ex.a 0 diz. 

O Sr. Ferreira de.SotLZa- O Govêr
no de então era chefiado por Vo3sa 
Excelência; . , 

O SR. GETULIO iTARGAS 
Fiz o que era preciso fazer. 

O Sr. · Ferreira de Souzà - Criou 
o _mal para acabar com o mal. 

O SR. GETULIO VARGAS 
Organizavam-se a infância e a. juven
tude brasileiras no culto racial a seus 
antepassados estrangeiros e incuw-

. se em seu espírito a "ligação à p9.trla. 
de seus pal.s e não à Pátria Brasl-
Ieira. . 

Q Sr. Hamilton Nogueira- Não f{>i 
. o Govêrno de V. Ex.11• 'que impediu a 
entrada de judeus no Brasil? A entra
da. de judeus não foi interditartl em 
194~. 1944 e 1945? Não'' houve a proi
'Llção do visto no passaporte do~ ju
o.eus que queriam vir da Europa p.l>:"a. 
o Brasil? ·· · 

O SR. GETULIO VARGAS 
Poderá ter havido, mas não da parte 
do Govêrno Se alguns funcionáno's 
estaheleceram essa medida " m.:sma 
não chegou ao meu connecimento. 

O Sr. Hamil+~n 'Nogueira - Num 
g:Jvêrno autoritár.o como o de V. E:<:. a, 
n responsabi!idf..de era de uni só. 

.O SR. GETULIO VARGAS 
Não fujo .à responsabilidade dos meus 
atas. Digo ape~as que muitos dé1es 
.foram praticados por :uncionários, .;u
balternos do Govêrno e não chega
ram ao. meu conheciment<... 

O Sr. Ferreira de Souza - Mal do 
regime. Como é que V_ Ex.a .:ruena 
que 'tudo ·chegasse · ao seu conheci
mento? Não seria possível. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Só c 
elogio era permitido. 

O SR. GETULIO ·V'ARGAS 
E permitiu que a gloriosa bandeird. de 
sua pátria sofresse, sem revide, uma 
e!ronta mortal. 

O SR. GETULIO VARGAS 
Como poderia• qualquer govêrno en

. frentar êsSE problema, que 'tinha dec;a. 
fiado todos os govêrnos anteriores, já 

Em 1937 .tr-ezentos mil japoneses 
ocupavam posições estratégicas no li
toral de São Paulo e em toíio o inte
rior. Funcionavam legalmente, no 

· Brasil, as seções dos Partidos Nazistas 
.e Fascistas. · · 

O Sr. 'Aloysio ãe Carvalho - Quais 
eram os partidos ~azl.stas e fascl.stas? 
O partido fascista era o i~liaJ:1.o. 

. me havia desafiado, e dominava n~a 
crise politica as estruturas muilicipa:us? 
Quem iria correr o risco de perd"l:;:" 
eleição por motivos que pare-ciam de 
somenos importância? 
· As zonas coloniais forneciam fortes 
contingentes eleitorais aos que defen
diam sua política. Eram ricas e po
derosas. Organizadas e disciplinadas. 
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E nós, como sempre, puros e ingênuo.s 
••deitados no bêrço esplêndido". · 

O Sr. Aloysio de Carv,alho - V. Ex. a 
dá permissão para um· aparte? 

O SR. GETUL~O VAF.UAS 
Perfeitamente. 

O Sr. Aloysio de Carvalho """"" O par
tido fascista e o . partido nazista r.i
nham candidatos à presidência da :Re
.pública, nas eleições de 1937? 

O ·sR. GETULIO VARGAS 
Ignoro. 

O Sr. Alqysio de Carvalho- Tam
ibém ignoro. Ignoramos ambos. . · 

O SR. GETULIO V ARGAS - Duas 
vêzes e~ minha vida fui obrigado,. 
pela ra?ao de ·Esta·do, a quebrar a 
harmonia entre os. Poderes Executivo 
e Legislativo. A primeira quando dis
solvi o Congresso coinO' hefe da re
volução de 1930. 

Pre.:te) contas à Nação dêsse ato 
do Govêmo Provisório por mim che
.fiado." Usei d·o direito da· vitória de 
uma revolução naeiona~. 

O Sr. ·Ferreira de Souza - Ai era 
uma revolução. 

O 'sR. GETULIO VARGAS - A 
segunda vez, quando .reassuni.i a che
fia da revolução brasileira· e, em de- · 
f.esa da Pátria, para ~a:rant!r a o·r
dem interna e assegurar ~ defesa ·con
tinental, fechei o·.Parlamen~o em 1937. 

O S:r. Ferreira de Sou<la · -- Quer 
dizer que o plano Cohen não teve 
nenhuma influência nis~o? 

O Sr. Aloysià de Ca:rvalho - Ai não 
. :foi uma revoluc_ão; foi_.Jm golpe. 

O SR.• GETULIO V ARGAS - Eu 
..não quis o poder; 'não prat.iquei êsse 
ate para impor minha 1ront.acle ou para 
desrespeitar a soberania popular ou · 
ferir ~.eus representantes. •· · 
· O. Sr. Ferreira de Souza- Simples
mente para evitar que ela se mani
festasse, através de uma eleição. 

O SR .. GETULIO VARGAS - Era 
indispensáveis enfrentar· com um go
vêrno forte. tôdas as influê.:lcias in
ternacionais que nos lançave.m a uma 
guerra civil. . Era Indispensável' unir, 
com a disciplina, tôdas as energias na
cionais que nosso temper~~A.>nento. vi
brante separava. · 

O Sr. Ferreira de Sou:m ·- Comba
ter o totalitarismo, fundando' o totali
tarismo! 
· O' SR. GETULIO VARGAS - Não 
pratl.quei o ato que· poderia ser con-

siderado como golpe de Estado por 
inotivos de politica nacional. Tinha 
necessidade de tornar posshrel a de
fesa do continente. E eu sabia qual 
o destino das nações fr~as e confi
antes. Precisava agir antas que fôsse 
demasiado tarde. 

A esta Casa presto minha homer.a
gem, como expre·ssão st':lcera ele meu 
respeito a sua simbólica tradição. Pos
·so ter errado na formo.. MFts a His
tória provou que cumpri >neu dever. 

Os pr:melros ates de meu govêrno, 
em dezembr;> de 1937, foram o fecha
mento de todos os partidos e a nacio-
nalização do. ensino. · . 

O Sr. Hamilton Noguezra - Golpe 
contra a democracia {) . co·ntra o Par
lamento. 

O SR. GETULIO VARGAS - E 
dev.emos. o êxito dessas medidas prin
cipalmente à · cooperaçã0 de todos os 
estrangeiros e descendent<!s dos que 
emigraram para o Bra.sll O sentunen
to de cooperação ·e de ir.ltagração em 
nossa vida, qu.e êles manifestn.ranl me-
recem_ especial relêvo. -

O Sr. Ferreira de Souza -'Não ha
via, ·portanto, moviment,) .anterior . tão 
forte, uma vez que êles se integra
ram tão fàcilmente . no Bra,sil, só por 
efeito do ,golpe.. . . · .· 

o· SR. GETULIO VARGAS- V. 
Ex.8 julga os· ·fatos isolada.mmte. Dei
xe-me <:Qntinuar (riso) • 

O Sr. Ferreira de Sow~a -.-.V. Ex,a 
pocie continuar, mas est~m julgando os 
fatos . 

O Sr.· Hamilton Npgueim Não 
aceitar o debate ·é. <ttitude muito cô
moda. ·sobretudo. quando o discurso 
vem escrito. 

O SFc.. .GETULIO VARGAS . 
Afastados .os emissários pertubado
res, que os inquietavam. os estrangel:.. 
.rqs residentes no Brasil e seus filhos, 
deram grandes exemplos de ensmo e 
à~ amor a nossa t.erra., E precisa
n.ente por issó a pressão dos int?.rêl'
ses políticos internacionais feridos 
manifestou-se violénta. No princípio 
de 1938 o Brasil. por minha determi
naçã.o. deixava de considerar persol'la 
p-rata o .emba.ixador de Hitler. sr. 
Karl Von Ritter, que exigia do G~ 
\·êrno brasileiro o fnncionamento daS 
seções do Pe.rtido Nazista em nossa 
terra. Num ·i\'esto de violência. a que 
estava acostumado, o Govêrno do 
Reich enviou âo Brasil. de ·regresso· 
do Congresso de .Nurenberg, o mesmo 
Embaixador. Fiz comunicar que não 
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seria permitido o seu desembarque ·e, 
. ao mesmo tempo, retirei o Embaixa
dor do Brasil em Berlim. Foi oBra
sil a primeira nação do mundo a c::n
frentar o poderio de Hitler. 

CONSAGRAÇÃO AO SACRIF:fCIO 

Fui destinado a sofrer o mesmo 
fim de Dolfuss, sangrando no palácio 
do Govêrno. Pouco antes se realiza
ra a anexação da .Austria à Alema
nha. Compreendi ·que precisava 
contemporizar. Em todos os paises 
do -mundo as nações do Eixo e o Ja
pão articulavam uma iutensa propa
ganda e organizavam fôrças para, a 
desagrE'gação. Em outúbrp a · Ingla
terra -e a França capitulavam em 
Munich, -oferecendo o holocausto da 
Tchecoslováquia, cortando . as po::.s.i
bilidades ·de defesa dessa nação, com . 
a entrega da região dos sudetos. E1n 
março de · 1939 a Alemanha ocupava 
definitivamente a · Tchecoslováquia. 
O. mundo sentia a guerra. Mas todos 
recuavam perante o poder agressivo 
do Eixo. Em marÇo chegava a :rêz 
cre ·Memel, na Lituania. Nos Estados 
'Cnidos 'se desencadeav1t uma violenta 
campanha politica . contra Roosevelt. 
Em Londres Churchill clamava .. um 
-deserto. Em agôsto de 1939 realiza
va-se o pacto de amizade entre a 
Rússia e a Alemanha. Em 1 de se
tembro a Pololliia 'iniciava o seu mar
tírio-: 

Durante meses a Inglaterra e a 
França dirigiram àpêlos de angústia 
ao Presidente Rooselvelt e o grande 
chefe da Nação Norte-americana se 
achava bloqueado pela oposição po · 
lítica. O Brasil, . numa das posições 
estratégicas mais delicadas da guerra 
que se alastrava· pelo . mundo! era o 
campo de batalha da mais -fur1osa .de 
tôdas as campanhas de publicidade 
estrangeira e ação subterrânea. Cer-

. 'cado por' todos os lados. conseg-.tia, 
porém, -manter .a nopsa posição in
ternacional. Enctuanto não. se conse
·guia a evolução da .politica iJ?,terna 
·dos Estados Unidos, meu compromis
so pessoal com o Presidente Roosel
velt era contemporizar, assegurar a 
ordem interna no Brasil e manter a 
unidade continental. 

O Sr. Aloysio de Carvalho _; Con-
temporizar. então, seria girar na 

·órbita do eixo? 
O SR. GETULIO VARGAS' ·

Contemporizar era manter a neutra-
l~dade. · 

o Sr. Aloysio de carvalho - A pa
lavra do Presidente Roosevelt· com 
:referência ao Brasil fêz . com que 
nosso Pais girasse na órbita da Ale
manha e da Itália? 

O SR. GETULIO VA'RGAS- Por 
que? E' êsse o pensamento de V. 
Ex."? (Riso) 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Foi 
essa a realitlade. O Presidente Roo
sevelt não se conformou. V. E:x."' 
alega um compromi~>so pessoal do 
Presidente Roosevelt.. Queria saber 

· - porque nos estamos recordando 
do discurso de 1l de jU.Úho de 1940 
contra as democracias. - queria per
guntar a V. Ex." se nessa ocasião 
contemporiza_r era girar na órbita do 
Eixo. 

O SR. GETULIO VARGAS -
Contemporizar era manter a unida
de do continente americano. · <PaZ
mas) <RuidtJsas manifestações das 
galeriasQ. .. . · 

O ·SR.· PRESIDENTE . (fazendo 
soar os timpanos) -,, Atenção! · As 
galerias · não se podem manifestar 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Den
tro de pouco tempo mostrarei a. 
V .. Ex." a inanidade dessa resposta 
Contemporizar não foi isso naquela. 
ocasião, infelizmente para o Brasil. 

O Sr. Ferreira de Souza - V. E:x."' 
. contemporizou chegando a: mandar 
o chefe do Estado Maior âo Exército 
à -~lemanha. E êle não foi apenas 
porque os Estados Unidos entraram 
na guerra pouco tempo depois-. 

O Sr. Aloysio ele Carvalho - O dis
curso de v. Ex." ';!ra puramente anti
democrático e Roosevelt não o aceita

. ria. 
O Sr. Hamilton Nogueira - E V. 

E:x." depois desdisse tudo o que disse
ra . 

O SR. GETULIO VARGAS -
Não desdisse. 

o Sr. Hamilton Nogueira - O dis
curso de V. E:x.", posterior ao de 11 

·de junho -é uma. ~etra.tação. 

O SR. GETULIO VARGAS -
!Mantive.:.o integralmente. · Comecei 
dizendo que mantinha integralmP-nte 
tudo o que tinha dito. . 

o Sr. Hamilton Nogueira V. 
Ex." manteve tudo quanto disse e,. na. 
sucessão das palavras, o que está dito 
está dito! 
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• O ,SR. GETULIO VARGAS · -
Contemporizar era manter a neutra~ 
lidade do Brasil .enquanto a guerra 
não .se estendesse 118:0 continente ame
ricano. 

O Sr. · Ferreira de Souza - Nin
guem reclama que o Brallil participas
se da guerra. 

O SR. GETULIO VARGAS -
V. Ex.11 est.á perguntal}.dO a interpre
tação da palavra "contemporizar" e 
eu a estou danào. 

O Sr. Ferreira de Souza - li: sem
pre preciso pedir o significado de di
versas palaVTas pronunciadas por V. 
Ex.11 , porque elas divergem nos dicio-
nários comuns. · 

O SR. GETULIO VARGAS -
Por isso o Brasil cedeu sempre em 
Lima e Havana; por isso mantive o 
Govêrno em rigorosa neutralidade, ~e
.rindo muitas vezes os entusiasmes 
precipitados e exibicionismos merce
nários .que perturbi:wam o ambiente, 
pr.ejudicàndo o que se precisava· do 
Brasil para a vitória. . 

O Sr. ·Ferreira de Souza - Neu
tralidade que chegc•u a impedir que 
se publicassem notícias do metralha
menta do Taubaté, na entra-ci.a de ALB
xandria. 

O Sr_: Hamilton Nogueira - Para 
contemporizar ... 

O SR. GETULIO VARGAS 
Graves e dolorosos foram êsses dias 
de ·ação silenciosa e esquiva, esperan
do tôdas as noites ·a morte, enfren
tando· todos os dias as investida,.;; dos · 
que imaginavam desviar o Brasil do 
seu destino continental, e sofreneto as 
injustiças de campanhas que o des
conhecimento da realidade fomentava 
contra a diretriz que devia ser pra
den,te e cautelosa, sábia e sútil. 

O GRANDE MOMENTO 

Quando as tropas britânicas .fórAnf · 
jogadas . pelo furacão de Rommel até 
El Alamein, dependeu quasi que .,x
clusivamcnte do Brasil a defesa du· 

·'último reduto no Mediterrâneo. Os· s.>-· . 
carros· militares; material bélico e ou-

• tros meios de luta qUe· os Estados Uni
dos enviavam para a Irnglaterra, ~as
savam por Natal. Sem êsse ponto de 
apoio Montgomery não teria o mate
rial de que necessitava. · . 

E eu precisava a todo custo garan
tir essa passagem. Não dispunha de 
outras fôrças m·ateriais além das qu~ 
.minha inteligência me oferecia e às 
vezes tinha de recorrer à astúcia. A 

Inglaterra, segundo reconheceu pu
blicamente o herói de sua· resistên.::ra, 
Wiston Churchill, contraiu uma grs.n
de divida de gratidão para com o Bra
sil. Ninguem me an·ebata.rá êsse ser-

. viço. . . 
Nestes têrmos me telegrafou Roose-

velt: · -

"Sei, como o sabe todo o povo 
do Continente, qual)to é grande 
a dívida de gratidão dê todos nós 
à esclarecida visão e dh·etivas .de 
V. Ex.n. 

A amizade pessoal de V. Ex. a 
neste período. critico é uma fonte 
ele constante inspiração para mim 
e a sua atuação muito encoraja o 
povo dos Estados Untdos. mos
trando 21 determinação e a visão 
com que V. Ex.u enfrent.:;. a emer
gência diante. da qual ~stão colo
cados os povos livres em todo o 
mundo.". · 

O Sr . . Aloysio de Carvalho - V. 
Ex.a poderá dar a data do telegra-

. ·ma? • 
O SR. GETULIO VARGAS -

li: de logo depois da entrada. do Bra
sil na guerra:-

0 Sr. Ferreira de Souza - Em ple
no regime ditatorial portanto. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Obri
gado a V. Ex.a. De~ois da entrada 
do .Brasil na guerrli.. -. . · · 

O SR. GETULIO V ARGAS (lendo) 
- Cardell HuJl e Sunimer WeiJe.s já 
testemunharam também como o Brasil 
foi fiel a .seus . compromissos. Não 
estávamos fazendo política. internac:o
nal. Fortalecíamos a açãó genial de 
Roosevelt que precisa-va da união da 
América para salvar. a Europa. Co
brimos o flanco dos Estados Unidos 
politica e militarmente. Esta 'a ra2ão, 
esta a ação. da Ditadura. 

O Sr. Ferreira de Souza - Esses 
fafos são posteriores ao ato de 10 

. de novembro de 1937. Como podem 
ter sido a razão dêsJ;e ato? 

O SR. GETuLIO VARGAS (len
do) - Nenhum p'ILfs cujo território 
era . ou podia ser posição estratégi
ca vital foi poupado. aos .horrores . da 
guerra civil, da invasão, ou do.s 
putschs. Os fatos demonstraram o 
acêrto de minha . previsão. Mesmo 
nos Estados Unidos o poder dos ini
migos ·foi tão .. forte que conseguiu 
impossibilitar uma ação rápida de 
Roosevel'c. Só depois da infame agres
são de Pearl Harbour, quando tôda 
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a Europa já tinha sido. sacrificada, O SR. GETULIO · VARGAS 
é que o povo americano se desinto- VV. ~xcias. estão dando àquela mi
xicou da ação interna e enfrentou _ nha expressão sentido que não teve. 
com heroismo e tenacidad~ o inimi- O Sr. Hamilton Nogueira As 
go. expressões de V. Ex." são sempre de 

O Sr. Aloysio de Carvalho - São sentido difícil· de penetrar, difíceis 
os milagres da democracia . de definir. 

O Sr. GETULIO VARGAS (lendo- O SR. GETULIO ·VARGAS 
do) - .Na Inglaterra, só depois da Não digo que sou contrário ao voto; 
realidade da vitória alemã e ·sôbre afirmo que o voto não resolve quan
ruinas de _Londres foi que Churchll do não. é acompanhado de · medidas 
recebeu o poder político. capazes de atender às necessidades 

O Sr. Aloysio de Carvalho - São os do povo. · . 
milagres da democracia na Inglater- O Sr. Ferreira de Souza - Quer 
ra e na América do Norte. 'dizer que V. Ex." coloca o proble

ma material em ponto mais alto, -e 
·o SR; GETULIO VARGAS <Zen- o problema espiritual em ponto in-

do) - Ma.s eu tinha e tenh_o a confi- feriar. . 
anÇa. çlo povo. Podia utilizar em be- ~ o SR. GETULIO VARGAS ---' o· 
nefício . do próprio povo, da nossa· 
Pátria, da América e da Humanida- interêsse do povo está acima de qual-
d · f' · d · E quer outro interêsse. · . e, essa con lança. Podla e eVla. o Sr. Ferreira ·de Souza - O ln-
foi 0 que fiz. E a prova de que 0 povo terêsse do povo se faz sentir sem
me conforta com a generosidade de 
sua confiança está na minha presen- pre, através do voto. 
ça 'nesta nobre Casa. O SR.' GETULIO VARGAS --

O Sr. Ferreira de Souza - Apenas Nãó estou dizendo o- contrário. -
não confia, porque não se submeteu O sr, Ferreira de Souza - Eu sei 
ao· voto do eleitorado na ocasião. que v. Ex." não diz o contrário, 

o SR. GETULIO VARGAS (Zen- V. Ex.11 fêz o contrário, porque 1m
do) _ E a prova de Cf•le 0 povo me pediu a manifestação do voto pc
conforta com ·a generosidade de sua pular. 
confiança está na minha presença O SR. GETULIO VARGAS 
nesta Casa. (Aplausos nas galerias.) Naquêle momento, dei as razões por. 

que o fiz; 
O SR. PRESIDENTE (fazendo soar o sr. Ferreira de Souza _ As ra-

os timpanos) - As galeria.s não se po- zões da guerra de 1939 ·e 1940, quan-
dem manifestar. --- do êsses fatos são de 1937! 

O Sr. Aloysio de Carvaiho - Per-· 
mdta-me V. Ex.11 um aparte, para 
recordar. de novo, a contradição fla
grante de V .. Ex." ·quando disse "vo
to não enche a barriga de ninguém". 
No entanto. ·v. Ex." agora está des--- · 
vanecido com a indigestão de votos 
que teve. · · · . 

O SR. GETULIO· VARGAS- Ao 
afirmar que "voto ·não enche barri-
ga" ... - . 

. O Sr. Hamilton Nogueira - Vossa 
Ex." é que afirmou. · · · 

- ..._ 

-.O SR. GETULIO VARGAS- ... 

o Sr. Hamilton Nogueira - :a:sse 
povo · tão que.-rido não podia nem fa-
lar. · 

O SR. GETULIO VARGAS (len-· 
do). 

O CONTRÔLE DAS INFORMAÇÕES 

Em 1940, e não em ·1937, criei o 
Departam~nto de Imprensa e Propa
ganda, para controlar e acompanhar 
de perto a infiltração _estrangeira no . 
Brasil. Atuavam entao em nosso· 
País a United Press e a Associated 
Press, .agências de informação nor
teamericanas. A. Havas, franc~sa, · es-quiz dizer que o voto só por si não 

.resolve. Aquêles que · recebem o voto 
e vêm para o Parlamento represen
tar o P!=Lfs, devem ser realmente, os 
defensorés dos interêsses ·do: povo. 
·. O Sr; Ferreira de Souza - .S: o 
ca.so de V. Ex;". Devia confiar nes
ses votos ... 

-tava controlada pelos ·alemães .. Co
mo todc.s sabem, naquela época a 
Havas era a agência de maior irra

. diação ·no Brasil e distribuía o se:t"
viço de tôda.s as agências européias, 
inclusive a Reuter. 

· O Sr. Hamilton Nogueira - Vossa 
Ex.11 está até insultand'o o seu elei-

torado • 

O sr: Ferreira .de Souza - Vossa 
Excelência permite um aparte? (As· 
sentimento do orador.) Vossa Ex-

................. , .................. ... 
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celência afirma que o DIP foi criado 
·para controlar as agênc.ias estran
geiras. Então, V. Ex." tem pleno ...:o
nllecimento do que fêz o DIP? Poderá. 
afirmar que aquêle órgão se limitou 
a controlar as agências estrangeiras.? 

O SR. GETULIO VARGAS - O 
DIP destinava•se ao contl'ôle das in
formações que vlnham do Exterior. 

O Sr.~Aloysio de Carvalho- Das 
agências estrangeiras? 

O SR. GETULIO VARGAS - Pt·in~ 
cipalmente. 
· o Sr. Aloysio de Carvalho - Agora 
já é principalmente. 

O SR. GETULIO VARGAS- Nao 
disse que o DIP era apenas para con
trolar as agências estrangeiras. Disse 
que se destinava também a . fornecer 
informações à Imprensa Nacional· e 
as distribuía. 

O Sr. Ferreira de Souza - O D!F 
controlava a imprensa do País. Che
gou a proibir a publicação dos debates· 
do Congresso Jurídico. Não permil;ia 
a crítica a decretos-leis. 

O Sr·. Hamilton Nogueim, -O DIP 
fêz censura de uma publicação m!.lnlla. 
em que e~. afirmava que as causas da 
mortalidade infantil eram a. ignorância 
e a miséria. / 

O SR. GETULIO VARGAS (lendo) 
- A Associated. tinha irradiação lilrii
tada nequêle periodo. Ao lado da 
Havas, · a Transocean, diretamente:' . 
alemã, cobria todo o território, · bloque- . 
ando a United., Acresce uma circuns
tância: a Havas e a TrailSocean dis
tribuíam. serviço telegráfico nacionai. 
Tinham um excepcional _.Joder de a<;:ão 
interna. Vários jornais em lingua. 
alemã, italiana e japonesa -infestavam 
as zonas povoadas ·por núcleos de ori-
gem dêsses povos·' . . · 

O Sr. Ferreira de SO'!.t:.a - Para 
acabar essa propaganda· basta..va proi-. 
bí-la. Não precisava o DIP. 

O SR. GETULIO VARGAS· (lendo> 
- Naquêle período a propaganda. bri-
tânica também se intensificou. . 

O Sr. -Aloysio de Carvalho·- E por 
isso o DIP só permitia. notícias sim-
pãticas à Alemanha. · 

O SR. GETULIO VARGAS <lendo> 
- Mas eu não devia resolver os nesses ' 
problemas de acõrdo com a.s conveni
ência da propaganda internacional e . 
sim na · base da.S conveniências do 
Brasil e· da América.. 

Hitler costumava afastar da vida os 
chefes de Estado que se não afastavam 
do seu caminho e eu mesmo · tiv~ra 
10ma experiência · dêsses hã'bitos. Para; 

que minha missão pudesse ser cum
prida, precisava viver·e contemporizar. 
A linha de neutralidade r~gorosa era. 
a única de:fesa .. O excesso de zê lo cl<i. 
propaganda britânica válias· V'ê2:es 
perturbou minlla ação. Mas até certo 

. ponto f·oi útil, pois provocou medidas 
que deram a garantia de nossa 1m
pecável neutralidade e enfl'aqueceram 
a vigilância. · 

Mas todos sabem da cordialidade. 
que sempre existiu ... 

O Sr. Ferreira 'de Souza - CorcÍiali
dade forçada. 

O SR. GETULIO VARGAS - ... 
entré a imprensa e meu Govêrn.o, até 
o principio ·do ano passado .. Várlas 
vêz.es fui convidado pela A. B. I. a~ 
reUniões íntimas e dela recebi o título 
de Presidente de Honra, conce-dido 
pelo art. 142 dos Estatutos, o que 
muito me desvanece. . 

o Sr. Aloysio de carvalho - Vossa 
Excelência se des:vanece com f:ac"l!- _ 
dade. 

O s,a. GETULIO V.AIRGAS (len(lO) 
- Diretores é redatores ãe jornais que 
mais tarde me acusaram e me injuria
ram, privaram da minha Intimidade ·e 
·mUiitos continuam- meus. amigos 
;pessoais, apesar das divergências po-
líticas. . 

·O Sr.- Hamilton· Nogueira -· Eram 
os gazeteiros ·e ·leguleios a que · Vossa 
Excelência se referia. 

O SR.· GETULIO .VARGAS :-
Muitos podem ter sido cerceados mo
mentaneamente· no exercício da pro
fissão por medidas . pro'\isória-> de 
funcionárioo 'do Govêmo. . . 

O Sr. Ferreira de Souza - O cer
ceiamento partiu ·do próprio regime. 
o regime não existiria sem o cercea
mento da imprensa. 

O SR.· GETULIO VARGAS -
·Ninguém foi prês<i por uso ou .abuso 
da liberdade de imprensa. Um· Com.:.· 

·· selho de Imprensa· orientava. êsse as-
sunto. E a lei que criou o D.· I. P. 
aboliu a pena· de prisão para os jor
nalistas prOtfissionais. 
. o·sa.· ~DE. SOUZA__.;. 

Ninguém poderia abusar, porque nin
guém · podla publicar . ·nada A Al

. !ândega estava. sempre pronta a.· 1m· 
pedir o fornecimento de papel. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Quan
do se assinava., um memorial -'era-se 
demitido, como· os signatários do Ma
nifesto de Minas. o .PrOtfessor Bilac 
Pinto foi demitido pouco depois de 
sua nomeação. · · 

'· 

•' 
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O SR." GETULIO VAROAS -
Nunca me !)reocupei em organi?.ar 
a "minha imr:>rensa":. Tinha que de
f·ender o Brasil da infiltraç~ de pro
paganda e, ao mesmo tempo, orien
tar a publi-cidade de acôrdo com as 
conveniências do Estado. Nada foi 

·para m1m pessoalmente. E a prova 
é que vários jornais . de meus ami
gos . dedicados se fecharam nesse _pe
ríodo e eu não disponho de 1 um jor
nal meu. A imprensa foi nacionali
zada; fôram liquidados os jornais ale-· 
mães, italianos e japoneses e, quan
do se tornou possível deixar que os 
sentimentos tivessem campo livre, 
desapareceram as dificuldades. · 

A GUERRA ECONÔMICA 

Uma nação que é . arrastada pelo 
tw-bilhão de acontecimentos inter
nacionais, como os dêstes ·últimos 
anos, sofre, naturalmente, profundos 

' abalos em sua estrutura econômia e 
financeira. O Brasil, em 1930, sofre
ra ·o mais pavoroso de todos os trau
matismos em suas fôrças econômicas 
e em seu potencial financeiro. Cito 
o testemunho do ilustre Dr. José 
Maria Witaker, meú primeiro Mi
nistro da .-Fazenda: "Tendo encon
trado exaustos o·· País, o 'n:souro Na
cional e· até mesmo o Banco do Bra
sil ... " 

Quase tôda nóssa vida eccmômica e 
financeira girava eni tôrno do café. 
E a situação dêsse produto, ·de acôr
do com. a exposição do Dr. José Ma
ri8. Wi taker, era a seguiJJ:te: 

"Enquanto havia ·reservas e â. 
retenção r·etardava a venda do 
produto,· colhido há três;-, quatro 
o.u seis meses apenas, o incon ve
niente era tolerável e compensa
va-se pelo crédito bancário, mes" 
mo precário, · como -aquêle que .. 
·possuimos. Mas a ool'da foi es~ 

a retenção· aumentan
-do, chegandO-se afinal a uma 
situação de desespero nos últi
mos meses. de 1930." 

Foi o que encontrei: uma situa
ção de des-espero. 

não suprissem as necessidades do 
próprio Banco e do Govêrno, 
dêste monopólio resultara a sus
pensão virtual ~e remessas para 
o estrangeiro, mesmo para paga
mento de trigo, carv~. gasolina 
e outros artigos indispensáveis." 

A situação ·cambial era falsa. E o 
Dr. José .Maria Witaker esclareceu: 

"Semel:hante si·tuação, eviden
temente, não podia continuar. A 
taxa real ·de câmbio e!l'a inferior 
à taxa · aparente, como se -verifi- . 
cava pela cotação do mil reis nos 
mercados· estrangeiros, constitu
indo ·a diferença um impôsto a 
mais . na nossa já muito sobre
carregada exportação. 

A reabertura do mercado cam
bial tinha, porém,. de ser feita 
com extrema cautela, para evi
tar tima queda violenta de ta
xas, a qual, sobrevindo brusca
mente, constituiria uma catástro
fe .para tô.da a ~ação." · 

Desesperadora era, portanto, a si
tuaç~ econômica, catastrófica a po-
sição cam.bíal. • : 

E ouçamos ainda '·.o Dr. José Ma
ria . Witaker: 

"No estrangeiro a situaç~ do 
.Banco apresentava-se igualmente 

. gravíssima, exigindo providên
'. cias imediatas. Desde algum · 

tempo a desorientação de su~s 
operações cambiais atingira fran
camente a insânia. " 

Para quem conhece -a. pond_eraçã:o e . 
o .equilíbrio do Dr. Jose Mar1a Wlta
ker, a palavra "insânia", utilizada pa
ra caracterizar as opeorações do Banco 
do Brasil tem grande significação. 

E foi i~to o que a revolução brasi
leira encontrou: desespero econômico; 
catástrofe fl.Í:lanceira e loucura. cam-
bial. · 

O -Sr. Aloysio de Carvalho -V. Ex.a 
era o·Ministro,da Fazenda. Tomou a 
si a responsabilidade de iniciar a· po
líticru económica e financeira do Go
vêrno deposto. Deve estar bem lem
brado. 

· A .êsse desespero dos produtores se 
!ornava a situação· cambial. Cito ain
da o Dr. José Maria Witaker: 

O SR. GETULIO VARGAS - Ha
via muito que eu tinha deixado o. 
cargo. . 

o Sr. AZoysio de · Carvalho - :Mas 

, I 

"0 câmbio ficara, nos últimos· · V. Ex.6 não saiu d-o Ministério da Fa
dias .do Govêrno depo.sto, galva- zenda por haver divergido da orienta
niza.do nominalmente à taxa de ção do Govêrno, e sim por ter sido elei-
5. 1/4. Ao Banco do Brasil fôra to Governador. do Rio Grande do Sul. 
concedido o monopólio da com.; O Sr. Fer:rezra de Souza - E pouco 
pra de letras de exportação e, tempó antes numa carta ao Dr. Was
portanto, também o da. venda de bington Luiz V. Ex.6 hipotecava so- . 
cambia:Ls. Como as coberturas lidariedade ao seu Govêrno. 
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o SR. GETULIO VARGAS - E ques na iminência de serem protesta
isso desmente por acaso o que estou. dos. 
dizendo? . São fatos, Sr. Presidente, e não pa-

0 Sr. Aloysio de Carvalho - Mas lavras. 
demonstra a responsabilidade de V· Pa.ss·ei o Govêrno com uma rese1•va 
Ex.a no estad-o das finanças de então. de ouro e de cambiais no valor de 

o SR. GETULIO VARGAS - A 700 milhões de dólares, corresponden
realidade veio depois ciom o descalabro tes a um lastro de moeda cl,e 80% em 
financeiro. ouro. · 

·· o Sr. Ferreira de Souza - Naquele O Sr. Ferreira de Souza -·V. Ex."' 
tempo v. Ex.11 não previa tão. facil- passou o Govêrno quando? 
mente as crises como depois. Em 1939, 0 SR. GETULIO VARGAS 
V. Ex.11 previu a guerra mas não pre-
viu o descalabro financeiro. · · · Em 29 de outubro. . 

O Sr. Ferreira de Souza- De 1945. 
O Sr. Aloysio de Carvalho.- Foi Depois da guerra, quando· levam os 5 

uma crise anterior a de 1930. A cri- anos sem utilização . pelo Brasil daa 
se. era universal. cambiais para a nossa exportação. 

O SR. GETULIO VARGAS - A Eis aí .a· razão dêsse saldo. -Não ·é 
situação. ainda ai era de prosperidade. devido ao . Govêrrio, mas a um fato 
O fracasso veio depois. natutaL.Não se importava. 

o Sr. Aloysio de Carvalho --0 fra- Só se exportava. Havia forçosa-
casso veio do Ministério daJ Fazenda mente um acúmulo de cambiais no 
dêsse Govêrno. estrange1ro. Mas· serviram para va-

0 SR. GETULIO VARGAS - lorizar ·a: moeda estrangeira. . . ~ 

'Três anos·decorridos depois que estive o SR. GETULIO VARGAS -
na pasta da Fazenda, :>.s senhores que- v. Exa. está enganado. o õuro ~ão 
rem oue eu seja responsável... . está todo no estrangeiro. Grande 

O Sr: Aloysio de Carvalho - Mas parte desse ouro está no Banco do 
três anos não agravam ·nna situaÇão Brasil. 
económica ct.e catástofre, como a que · 0 Sr ... Ferretra de.'·souza _·o ouro 
V· Ex. a refere· , que ficou no· Banco do Brasil. foi o 

O SR. GETULIO VARGAS comprado par êste. 
'Agravam. E a. prova é que agrava- . O SR .. GETULIO VARGAS. (conti;.: 
ram. . · ·noondo a· ler) - Fala-s& tanto. em 

· (Continuando a ler> E a situação do inflação ·e a moeda brasile!ra, no.mo
Tesouro? Eis o que nos diz o Dr. José mento em que dei."tei . o Govêrno.~ era 
Maria Witaker: . · a moeda mais' sadia, mais sólida e 

"De há muito os orçamentos encer- mais valorizada do mundo. 
ravam-se com dejicits vultosos. No 
Govêrno anterior anunciaram-se saldos. O Sr. Ferreira de Souza So- · 
mas êsses saldos obtinham-se à fôr..; bretudo porque foi sacrificado P,ara 
çà de inclusões ou exclusões arbitrá- defe"lder a moeda estrangeira. Pode
rias, e, de- fato, nunca exprimiram- a riamos ter o dolar a 12 cruzeiros e fi-
realidade". · camos com ele a 20 cruzeiros. 

O Sr. Aloysio de Carvalho -· · E V· o sR·. GETULIO V ARGAS (conti-
Ex.11 foi. Ministro da Fazenda do Go- nuando a ler)·_.· ·o cruzeiro papel vale 
vêrno deposto.· ouro -· ou pelo ·menos valia. e ne

. · , o· SR. GETULIO. VARGAS - nhuma outra· moeda, de nenhum pais· 
Quem· fazia o orçamento era o •Con- do mundo, nem. mesmo da Inglaterra. 
gresso e não o Ministro da Fazenda.' ou dos. Estados··. Unidos, apresentava. 

O Sr. Ferreira de Souza·-· Mas O· êsse valôr. < · 
.Ministro da Fazenda era que enviáva . o que encolitrei foi ·m·enos. do qüe. 
a proposta orçamentária ao ·congres- zero; o ,que ·deixel' foram 700 milhões· 
so. ~ · de dolares, além de todas as o'Qras 
(Continuando a ler) . Quando assumi o realizadas durante os quinze anos do 
Govêrno, em 1930, o Banco do Bra- meu Govêrno. · 
sil estava· com saques a· descoberto no ,0 Sr. Ferreira de Souza _ Seria 
exterior · na importância de . dez mi-
lhões c1e libras. Não possufamo~ di- i~teressante V. Exa .. mostrar como 
visas para pagar as compras ·de trigo, se formaram esses 700 milhões de 
carvão e gasolina. E já tínhamos sa~ dolares. 

;, .. 
\ 

•'. 

,. 
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. O SR. GETULIO VARGAS (conti
nttando a ler) - E cito, entre as obras 
mater"ais, a recuperação da Baixada 
Flum.ense... . . 

o Sr. Aloysio de carvalho - A 
história da Baixada Fluminense será 
feita a seu tempo. . 

O SR. GETULIO VARGAS -
. . . Volta Redonda, a abe1·tura do 
vale.,do rio Do-ce, a e.:.trz.da Rio-J:Sahia, 
a l'econstrução de estradas de rodagem 
encontradas quase tôdas em ruinas, 
como a Rio-Petrópolis ... 

O Sr. Ferreira de Souza: - Em 
ruínas? ·'· 

O· Sr. 'HamiZton Nogueira: - En
tão V. Exa. a deixou em pior situa-
ção. , 

O Si'. Ferreira de Souza: - E não 
me consta . que a Rio-Bahia já es

. teja concluída. 

O SR. GETULIO . VARGAS -
Deixei-a quase pro".lta. 

O Sr. Ferreira d.e Souza - Então 
a estrada . já se desmanchou, depois 
disso. · 

O SR. GETULIO VARGAS -
Então as obras da Rio,.Bahia foram 
paralizadas depois. 

·(Continuando a ler) • E estas são 
apenas algumas das que poderei enu
merar., mas . que. como as obras· do 
Nordeste e sua recuperação econõml
ca, estão como provas materiais de
safiando as críticas e as tentativas 
fáceis da demolição. -

. O Sr. Ferreirà de Souza ...:.. Isso 
nos 15 curtos anos. · 

O Sr. Hamilton Nogueira _;_ E .não 
se pensa' na ,cidade universitária ... 

O SR. GETULIO VARGAS (conti
nuando. a ler) - Mas Sr. Presidente, 
uina obra gigantesca foi realizada no 
período do meu Govêrno, que pode 
ser limitada entre 1937 e 1945, -
precisamente a form,ação de uma nova 
estrutura de· defesa ·nacional. As re
formas dó. Exército, da Már:nha, e 
a criação do ministério da Aeronáutica· 

· estão aí. o material bélico de que 
dispunha.. o Brasil em 1930, todos sa
bem que não passava de alguns re
.síduos de ferro velho da guerra de 
1914. . 

Criei divisõe-s motorizadas para o 
Exercito Nacional. Criei fábricas 
de prodUção de material bélico: es
colas técnicas; dei ao Exército os 
meios materiais e de e"lsino e trei
namento, .. 

O Sr. Pinto Aleixo ~ Muito bem! 
O Sr. Aloysio ·de Carvalho - Pe

las exigências. · prementes da guerra. 
O Sr. Ferreira de Souza - Não te

ria sido o avião também criação .do 
Govêrno de V. Ex.6 ? 

O SR. GETULIO VARGAS (conti
nuando a ler) - Criei divisões moto
rizadas para que nossos . oficia:s te
nham capacidade écl}ica, eficiência, 
dedicação. 

Nossa marinha de guerra estava re
duzida a comprar · no estrangeiro 
tudo que necessitasse. Renovei a tra

. dição do Império e nossos arsenais vol-
taram a funcionar. . 

O Sr. Pinto Aleixo - V. Ex.a. -·diz 
uma gl•ande verdade. 

O Sr. Ferreira de. Souza - Prefe
ria que tivesse sido o povo que hou
vesse dado tudo isso· . 

o Sr. Aloysio de Carvalho - Tro.;. 
pas motcrizadas somente pcdel·lam 
existir. em nossa época. . 

O SR. GE'l'ULIO VARGAS 
Construímos nós mesmos os nossos na
vios e reiniciamos uma evolução que 
havia sido interrompida pelo esqueci
mento do problema durante . · quasi 
meio ·século. Estão aí singrando os 
nossos mares ... 

O Sr. Ferreira de Souza - Parece 
que sôbre o assunto V. Ex.a não re
presentou ao Congresso, quando era 
Presidente ·constitucional·. da Rep_ú-: 
~~- . ' 

O SR. GETULIO VARGAS - ... 
os navios de ·guerra brasileiros, cons
truídos por operários brasileiro!!, e1n 
estaleiros brasileiros, dirigidos. po1· 
técnicos brasileiros. Isto foi feito e 
as palavras· não destruíram. 

o Sr. Ferreira de Souza - E V .. 
Ex.a. -assegurou que tal coisa . não ' 
aconteceria, se o Pi:i.ís estinsse na vida 
normal? · · · 

o Brasil também ganhou a!guma 
coisa com o Estado Novo. · 

O SR. GETULIO VARGAS -:- ·Es
tou demonstrando a V. Ex. a que o 
.ouro a que V.· Ex,~\ fez menção foi 
ga·sto. 

o Sr. Ferreira d.e Souza - Já disse 
que o ouro se _deve à ausência da. ex
portação e nao à mudança polltica 
orçamentária. 

o desequilibrio orçamentário con
tinuou como continuaram . as · emis
sões a todo custo. 

O SR. GETULIO VARGAS- Criei 
um ministério da Aeronáutica e os 
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nossos- avlador€s tiveram todos. os ele
mentos · necessál'lios · . para sua: for
mação, e para o. seu. desen:v:olvlmento. 

o. ~rasil possue hoje. quadros t.écni
ços milita-;e$, n.~: fôJ.:ÇI;IS ar:ma,ç!!l$ q~ 
terra·; i:na.r e ro· iguais aos de. qu!l.lquer 
nação do mtmdo. Isto foi feito e a 
política não destruiu. E não · des
truirá. o Sr-. Hamilton Nog?teira- Isso V. 
EX."· não .conseguiu destl:'Uil'. 

o Sr. Ferr.eira d:e Souza - V.. Ex."'' 
também poderá- informar se o Bra.sil 
possue ou. não. 15 bilhões de cruzeiros 
de papel• moeda. em. circulação?: 

O SR. PRESIDEN,l'E - Peço li~. 
cença para Interromper. o ora:dor, a 
fim de a:visá-lo: de que. está. ter,mina:cla 
a hora do expediente. 

0- SR. ERNESTO:DORNE~LES· (p~-
. la ordem.) .:.... sr. Pr()sldente, de acôrdo 

COI?l. O Regimento, solic.ito a pro:t:roga;. 
çiro do . expediente por ·mais trinta 
minutos·. .. . . 

o s~. P:RESIP:EN.TE;.-;-:- De .acôrdo 
com o artigo €9, paragrafo 2.0 ; do Re

. ghn,erito;.· ~sª_a ·i:>.~prrog~çãQ, rião oo,d,e; 
r~. se:r f~ita. pc~r: e.s~a,ç_o_ d~ texp.po su:-. 
peri()r a· lll:~Ià,_ b,ora:~- · . -

Os. sr.s:. qu,e conc.ordam com. a. p;ro.r,-. 
rogação solicitada pelo nobre Sena.,._ 
dor Ernesto· Dornelles, qúeiràm ·con.;. 

· sérvar.:.se senti:i;dos·. (Pau$à) . .. . 
, • • • - w .• • ' , - •. • r ,. • , 

Está .. aprov,ada;. 
Continua com a palaVra o Se~ÇI:r,: 

Senador. Getulio Vargas. 
Q f:!R .. G-~:q'L.IQ V:@GAS -" Ag_r.a_

d~ço a a:ten,ç~o ... da. q~a.,.- (L~->. trm.,g<r,. 
vemo ·àeve ter muitos .erros, porque de 
~iTo,s.' é: 'feita ·a. im:P:e::rf~íç?,~. l:iú,l;n.:ana.;: 
mas; no bala,nço. ~I1tr.e. os: el~J.:QI:i. e QS. 
ac.~rtqs_, a justiÇ,!!- III.aTida qu~. sé. cot~
jem acertos' e· erros- e- se- verifique- a 

. média para- se- julg!U' êS.s~ govêmo.. -· 
Meus -adversários que não a:r;npiQiP:-. 

na_Y!iAl. con~?trw_r) m,a~ .. apenas d,emolir· · 
. para alcançar Q,Md~r, ~orn~m,, os.-ezyos. 

para. apresentar um balanço negativo: 
· o Sr. Fer-reira de- Souui· - Não 

apoiado_. ·· · · . . -- ·. 
b Sr. Ham-llton Nogueira - Para. 

a:~ca.nçar o po,der.?, · · ... · 
O· SR. GETULIO VARGAS:- ·Eu

não. preciso- que. me. julguem, porque,: 
depois do julgamento do povo .. com .. as. 
eleições · de •. 2. de dezembro, ninguém 
ma-is. tem autoridade. para. falar. em 

·nome do povo contra mim. · 
O, ~r. Jgo11#P .• ã.e Qa!'V~ll!-0, - .Qorp.o 

V.• E;,x.~~ s~, ugBt~- de~fl. e~eiçãol~. · 

-··----· 

O Sr. Ferreira de Souza - Todoa 
nós. temos. a.utoridade. E .. quantos \~o .. 
~i~o~l:lteve V .. E~"' ciêsse pov.o brn.sl ... 

O~R. GETULIO V:ARGAS- Ob
tiv.e, de. acôrdo:com o. registro do Tri
bunal Eleitoral, cêrca de- ]; milhão e: 
trezentos mil votos. E posso acrescen-

. tar que houve correligionários de V. 
·EJ.C,n· que incluiram meu. nome em sua 
<;hapa.. :t!:sses não estão contados. 

O Sr. Ferreira: de- Souza - Sabe v;. 
Ex."' informar quantos, eleitores vo-· 
taram em- 2 de dezembro:? 

V. Ex."' disse que nós não podemlls 
falar em_ nome. do.poyo. bra.sileir~. 

- . ·, . . . 

• O SR. GETULIO VARGAS -Mui-
. to se fala sôbre a falta de atenção do 
m~u Govêrp.q para os pro)Jlemas agri
colas_ dq, Br:a13il, mas foi precisamente . 
dura.nté meu Govêrno. _que se det;ermi
nou o recuperamento do nosso po-
·tencial a.gro.:pecuário.' . · · 

Podem falar por- sue.• conta própria;; 
mas eu· posso. falar· em· nome do povo, 
porque meu. nome foi. sufragado à.e 
ponta a ponta do Brasil, pela consc1-
ênci~ popula;r, que-_, viu, êrros e.~ acêrtos, 
D:J.a,;; sentiu_ -tue eu. conseguira, atra •. 
vés de tôdas às dificuldades. e d.o aro.:. 

· biente de agitações mundia.is, efetuar
a evolução nacional sem-. sangue, sem 
ang-ústias. e-sem-. tristezas; transportan-
do. o.Brasil,par.lll, uma, nova:. er.a. de 
equilíbrio· social;_-. de poder económico-
e. de. fôl;ç_a. militar., . · 
. Em, 1.9.30j registrou,..se• .a.. derrocs.da co. 
caf~ e oS valores: da,·. nossa prod-açáo. 
a,grJCO!a._ paSAAx:am,, qo7 i:n,~~ce 10-0 p_ara. 
o tndice 75. O fenô!lleno, nã~,foi. âP,~
na,s __ qrasile:ll:~·- ~essa m~ll\;1. fase en
tra V!lJ.!l. · ~ql,_ d~r;roca,-da todos. os. sis.te:: 
mas .de economia agro--pecuária do 
m1J,ndo. :J!q'~,_ AT.gentina :;e queimaram· 
~ilho; e.: 4-igo; na. Aus-trália se qu,;i,... . 
~a,ram.: cax;ne~cs; nos .. Esta.dos·. Unidos: 

· se.- quelma,ram: parcos e alv,odão. e.• no: 
Brasil:. queimou:-se caté-. ·· · 

A, diminuição de 25% elo v.al,J:r· .dOI!.;.-
Pr.O:dutos agrícolas de., um ano para. 
o:utx:o- é: m,ais .do que suficiente para. 

:mostJ.:a.r.:- a~ catástl·ofe que" eu encon-. 
tt:ei·. e- na .. qual tive. de. viver durante .. 
a.nQs, procu,:ramdo, a todo-:. custo, re- .. 

. nc:v.a.r:· ê,s~es :valores,. fortalecer. CIS.· 
nossos~pr.o.dutores:-e. ':lar-lhes a possibi-
lidade 'de viver, POis já se encontra
vam nas vascas .. da. ::tgonill. .. 

. A~ mais arrojada. de tôdas as: me
didas . foi a: do. reajustamentó; quan-. 
do o·. Estado assumiu a responsa.bi~ 
liqade de metade . de ~,ôdas. as. dívidas
dos lavradores. Exemplo único.' Ne-

\. 
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nhum Govêrno no Brasil praticou tal 
m·edida em defesa da nossa · econo
mia agricola. 

Em 1!t37 já conseguir~ ele•1ar o in• 
dlce dos valores agricolas de 75 para 
82, e, em 1944, já os colocara na base 
de 107. Os in<iices de tc-n::hgem pro
duz~ da por área · cultivrda, que, em 
1931, haviam baixado para S7, em 
1944 tinham alcança cio 12q. Estava-

-mo~. portanto, produzmdo, em 19~1\, 
25% a mais na mesm~ área' em to
nelagem sôbre 1930, e is:Q graças a.o 
desenvolvi.niento técnico c ao aper
feiçoamento dc-s meios de produção. 

O Sr. Ferreira de Sou.z.1. - Isso não 
é resultado do trabalho do Oovêrno . 
de V.--,Ex.a. 

O SR. GETULIO VARGAS·- Es
tou defendendo o meu Govêrno. Não 
estc·u dizendo que fui cu quem. fêz. 
Foi o povo brasileiro 

O Sr. Ferreira de Souza. - Foi o 
povo quem fêz. Muito bem. 

O SR. GETULIO VARGAS - Foi. 
Atribuo-o· ao trabalho do· povo bra-· 
sileiro. 

O Sr. Ferreira de :Souza - Apesar· 
do Govêrno. • 

O Sr. · Aloysio de Carvalho -- Vossa 
Excelência está · manda.ndo- apenas: 
uma. palavra de simpatia para o tra
ba.lliadOT rural,. empo-brP.cldo· e- viven-
do na. miséria. 

O SR. GE'I'ÚL!o VARGAS' -·:e:: 
O Sr. Pinto Aleixo - Mas o Govêr:.

no não deixou de fazer.- o reajusta
-menta econômico, no .tempo- próprio; 
· O Sr. Aloysio de Carvalho - Rea-· 

ju.stamento- que: favore-Ceu da classe 
média para: cima e deixou o trabalha-

-dor rural· na miséria. -
O Sr. Pinto Aleixo ....:... I5so é Vossa 

Excelência quem diz. Não houvesse o 
reajustamento próprio, em que situa
ção ficaria o trabalhado-r? 

o· Sr~ Aloysio de• carvalho - Se- não 
fos~e assim,- os campos não estariam 
ficando desertos e não esta1·iamos lu
ta..ndo· com o- problema d·o. urbanismo. 

O Sr. Ferreira de So~t~a - Há talta 
de gêneros alimentícios na Capital. 

O SR. GETULIO VARGAS (con
tinuando' a ler) - De 1925 a 1929 po
demos estabelecer o· índice 100 para.a 
produção de gêneros- alimentícios; cm: 
1943 estavamos produz1nao 134. Tí
nhamos ·aumentado. 34% da: nossa;pro

·dução de· gêneros· alimentícios e isto 
ér excepcióna.1mente. J,mp?rt!tnte', - tí
nhamos passado do mdice 100 de ma--

' 

térias primas para o· indico:! 368. Tl
nhàmos quàse quadrupli:::ado a: nos~a 
produção de matérias ;>rimas, demcns·· 
trando, portanto, um desenv:-lvimento 
excepcional no seto1· agro-pecuário. 

EncOI!ltr-ei, em 1930, a lavoura e e. 
in-dústria d.o açúcar &ot~te à.r
razadas, como conse-qüência d!a crise 
mundial de açúcar que; como tõd;a.s 
as cris-es mundiais, repe-rcutiu entre· 
nós. Conse•gui aLcançar o recu'Pera
m-ento das energias d.es..<:a ati'Vida<ie 
ooonõmica brasileira. · 

Sr. Presi-de·nte. 
A economi-a da guerra é um pro

•blem.a muito ·complexo para ser dis
çutido depois da guerra. Anrtes não 

.. e· possiv-eJ trauar d·essa que.stão po;r
qrue significa fornec-er aTmas ·ao iru.-
nügo. Duran-te a guerra é' traição. 
Depois da gu-erra, em todo-s os países' 
do mundo se presta homenagem ao 
chefe· da · nação vitoriosa. Winston 
Churchill, a,pesar· .de- cLexrotado ·poli
ticamente nas e•N:ições - e eu não 

. o fui - é respeita•do e estimado OOir 
seUJ.S adversários politicas. • 

o Sr. Aloysio de carvalho - Não 
há símile nos dois cas•os. São :!n
teiramen<te dif-erentes. 
. O SR. GETULIO VARGAS (cOnti

nuando a ler) - Ninguém o -acusa 
como responsável pe1as privações· im
postas ao· povo. Ninguém se lem-o 
breu de- acusar Rloooe'Velt porque ra
cionou a- carne a uma vez por se•· 
m:ana, ra'cionou café, . açúcar, miWl'
teiga, leit~· e até gasolina. Mas tmbo _ 
visto a1gumas estatwticas muito in
teressantes, atra'Vlés das quais se pre
tende provar. que- meu· Govêrno de
:sorganioou ·· a pro-dução. 

Com-ecemos ]>élas estatísticas. Ao 
meu Govêmo se deve a organ:!zação 

· de um-· serviço moctelar; o do :rn;s;;. · \ 
tituto Brasileiro cre Geografia.' e Es
tatística. Na,d.a.· escondL Nada pro
curei ooulta!l'. Mas' à minha: iniciativa• 

- se d-eve a estruturação .do maravi
lhoso man!IJlc:iJal de estudos econó-
micos que é êS®e Instituto. . 

Portanto; ainda que meu Govêrno 
estivesse' el'l'aido, · certo· andou; pelo 
menos, na organização· dessas- esta
tísticas, pa.rmitindo melhor o-rienta
ção para o fruturo. E· fui· sincero e 
honesto orgamizando a do'Cume:n;ta.ção 
da realidade. · 

o. cavalo de· batall:iá. d-essas acusa;.. 
ções· é' um estud-o no qual se. afir-. 
mou que· o· _cc-n:sumo- "per capirta." d.&' 
produtos- .de a·l:!mentaç~o; que· em~ 
1929 eTa 414- quilos PDJ;'. ano; "nUIX!á' 
estimativa. preliminar" . baixou' pá:ra'-

' \ ,_ ... _..,, ·"· 
' . 

-· 
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4.00 quilos, depois de ter alican((ado, 
em 1943, a quanttcliade d·e 441 quilos. 
Che·gou~s.e a essa afirmação, na base 

·de "estimatJiva preliminar", somando 
vinte e dois produtos à importa.ção 
e subtraindo_ a exportação. dividindo 
pela pcp.ulaçao. 

Mesmo consi-derando perfeito êss~ 
critério. é necessário ponderar que, 
entre os produtos de . alimentação se 
acha o café, cuja produçao em 1929 
foi de mais de 26 milhões d·e sacas 
e em 1944 n:ão passou . de '14 mi
lhões. EH!!lllll.ando-s.e o. café, que e·m 
1929 e em 1930 não foi nem ·bebido 
nem exportado, mas ficou. pertur-~ 
ban•do a economia com &eu .estóque 
co!·ossal, temos uana baixa dos ín
dices . d•e 414 quilós de · 19·29 e de 
437 de 1930 e uma· elevação do. ín
dice de estimativa de 1944, fixado aà 
libitum em 400 quilos. · 

E é fácil de s·e v~icar isso co
·tejando-se nos:Sa produção em 1930 
e em 1943. 
1930 Cem 1. ooo ton·eladas) 1943 em 

1..000 'tons.) 

Arroz ......... . 
Milho ............ . 
Bs ta ta ............. · 
Mandiocá ......... . 
Feijão ............ . 
Cana clie açúcar ... . 
Caroço algodão . : . . 
Trigo . . . ........ . 
Manteiga·.. . ...••. 
Queijos .......... . 
Sal . • . . . ........ . 

1.000 
5.000 

363 
4.974 

719 
1ô.221 

429 
150 
26 
21 

333 

(·em. 1935) <em 1939) 

2.00{) 
5.559 

.525• 
8.897: 

916 
2·1.000 

879· 
222 
43 

.42 
500 

óleos ... -;..,., . . . . . 46 100. 

Constderando-se o aumento de po- . 
p:uJ.ação, ~os o .seguinte quadro: 

· Fej.ião - Em 1930 tinhamos 20 qui-
. los . por pessoa, para uma população 
de 35 milhões de habitantes. Em 1943, 
tinham os 22 quilos . por pessoa, · para 
uma população de 43 milhões de habi-

. tantes. · 
Arroz ..:... Em 193() tínhamos 34 quilos 

por pe~soa, para uma população d·e 35 
milhões de ha.bitantes. Em 1943, tinha
mos 46 quilos·, por pessoa; para uma 
população de 43 milhões de habitan-
tes. · 

Batata - Em 1930 tính.amos 10 qui
los por pessoa, para uma população 
de 25 milhões de habitantes. Em 1943, 
tínhamos 12 quilos por pessoa,. para 
uma população de 43 milhões de ha
bitantes. 

Mandioca Em 1930 tínhamos 1~ 
quilos por pessoa, .()ara uma população 
de 3•5 milhões de h.abitantes. Em 19:43, 
tính.amos 20•6 quilos por pessoa, para . 
uma população de · 43 milhões de h.a.
bitantes. · 

Está,. assim, proVJado que nossa pro
dução de gêr..eros alimentícios básicos 
aumentou em media acima do ni'V'el de 
aumento d:J. popuJ.a.ção. E podemos ve
rificar ta.moém que a popuLação, ape
sar de tudo o que se tem dito, au
mentou em nív·el superior à média do 
decênio de 1920 a 1930, pois nêsse pe
ríodo seu aumento foi de 500.000 por 
ano e de 1930 a 1944 foi de. 606. 000 por 
ano. 

(1920 - 30.635.000) 
(1930 - 35.684.0~0). 

• (1944--- 44.180.0u0) 

Portanto, a industrialização do BTa
sil; de que tanto acusam meu Govêrno, 
- acusação que me honra - em nada. 
pertUrbou nossà produção de gêneros 
alimentícios. , ' 

O Sr. Ferreira de Souza - V. Ex."' 
vai me permitir esclarecer que .. !'ntre 
as acusações que os inimigos do ·Es-

. tado Novo faz.em a V. Ex:a, nã.o se 
inclue essa da industrialização. 
.. O SR. GETULIO VARGAS -
São as estatísticas que o =stã~ dizendo. 

O Sr. Ferreira de Souza :- Muito 
~m. mas seus inimigos nã·J o acusam 
por ter promovido a industrializa;;ão. 
Todos desejam a industrializr.ção do 
Brasil. ·· · · 

' O SR. GETULIO VARGAS 
Está bem. Então tomo nora do a:parw. 
diõ V. Ex.a. . 

O Sr. Ferreira ãe Souza- Natural
mente, V. Ex. a não aponta qualquer 
correligionário nosso condenando a in
dustrialização do País. 

O SR. GETULIO VAR.GAS 
Não; a acusação ·não é condenando ·a 
industrialização, é dizendo qu:> a pro.: 
dução agrícola decaiu. .. · · 

O Sr. · Ferreira· ãe Souza ..:... Conde
riamos o processo 'de emp:-egar~ clinhei- . 

· ro na proteção de determinadas in
dústrias ou de d'eterminada.s · situa
ções. 

O . SR. GETULIO VARGAS 
VV .. EExas. mesmos· estão d:zendo que 
fiz despovoar eis :campos; que todos 
afluiram para as cidades ~·que o tra
balhador rural está na. miséria. 
· O Sr. Ferreira de Souza - Estou 

dizendo que a polítiCa: governamental· 
perturbou tôda a vida económica do 
Pais. · 
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O SR. GETULIO VARGAS -
Se todos os índices da prortttção agrí
cola e industrial aumentaram d~ onde 
veio a desorganização? 

o Sr. Aloysio de Carvalho - Foi 
uma desorganização nacional. 

O SR. GETULIO VARGAS 
Estou provando com as f.statísticas, 
com os números. 

o .Sr. Ferreira de Souza- v. Ex.a 
provará o aumento com .:> simples me
lhoramento dos meios de trabalho, in
dependentemente da influência do Go
~·êrno. 

O SR. GETULIO iTAROAS -
E :~gora :vot.o. acrescentar que foi preci
~amentc essa 'industrialização que tor
nou possível a evolução de u:n~:t ~avou
ra ·que passou a ter um rendimento 
media- por hectare, de mals 25% _sõb:e 
os índices de 1930 e, ainda mais. tor
nou possível o trabalho nos campos e 
o transporte, quando, durante a guerra, 
tll(:lO nus faltou e sõbre a TJ.Os.sa mdús
trla tivemos que assentar a.; pcs~lbili

. dades da existência do povo e da 
Nação. · 

A ANGÚSTIA DO COMBUSTÍVEL 

Em 1930 não produzíamos álc·?Ol 
motor. Em 1943 produzimos. cêrca de 
103 milhões de litros. 

O Sr.· Ferreira de Souza - Nesse 
ponto há engano de V. Ex.".· Sem ore . 
1e produziu álcool-motor no Bra~il. 

' O SR. GETULIO V.ti..P..GAS 
Muito pouco e só no Est9-do d~ .t:>er
nambuco. · 

O Sr. Ferreira de Souza - Enquan
to não .havia necessidaae porq'.l~ _a 
produção tem que orientar-se pela ne
cessidade. 

O SR. GETULIO V ARGAS -
Quem criou a necessidade1 Ful eu?! 

O Sr. Ferreira de Souza - Absolu
tamente. Quem criou foi a fa.lva de 
gasolina. ' : 

O . SR. GETULIO VAP.GAS 
E· porque· as companhias estrangeJ.raa 
que .importavam carvão, faziam guerra 
ao carvão nilcional e a<J. 'llcool-.mvtor. 

O -Sr. Aloysio de carvalho _.: O en
cSJ.'ecime·nto da gasolina determinou a 
procura do álcool-motor · 

o Sr. Ferreira de Souza - Os· pro
pnetário's de automóve•s foram 'JS que 
fizeram a ·maior guerra ao álcool·nlo
tor, por preferirem a ~as()'ins 

O SR. GETULIO VARO AS 
Hoje temos gasolina. E quanclo não a 
tinhamos? · 

O Sr. Ferreira de Souza - Se V. Ex
celência recuar, verá que houve época 
em que a pro'clução era zero. 

O SR .. GETULIO V ARGAS (lendo) 
- Cobrindo com 21 % do total nossas 
necessidades vitais . de .gasolina, em 
1930 produzimos, apenas, 386.000 tone
ladas de carvão. Em 1944 produzimos 
mais de 1.600.000 toneladas. E como 
foi possível êsse aumento ? Tornando 
obrigatório o· consumo do álcool motod 
e do carvão nacional- numa parcen
tagem que foi sempre aumentando. E 
sabe Deus as dificuldades que tive de 
enfrentar contra os advogados das 
emprêsas _estrangeiras que afirmavam 
ser inaproveitáveis êsses produtos. 

O Sr. Aloysio de Carvalho ·- Essas 
dificulda·des. só V. Ex. a as conhece, 

O Sr. Ferreira de Souza - Não ha
via publicidade. Como poderiamoe 
saber?_ 

O SR. GETULIO VARGAS - Eu 
as conheço . 
(Lendo) Durante a:; guerra contribUi
mos, portanto, com· mais da· metade 
de nossas necess:dades de carvão e 
quasi um quarto das :o.ossas necessi
dades de gasolina. Isto ajudou a ga
nhar a guerra, porque gasolina e car
vão eram mais preciosos do que vi
das. pois ·não sómente pel&. vida· doe 
homens se lutava, mas pela liberdade 
de tôdas as nações e pela dignidade . 
humana:· 

Em 1930 produzimos 82 ... 85 toneiS,..: 
das de ferro e aço e importam<ll!l 
50.407 toneladas. Em 1940 produzim~ 
461.917 toneladas', exportamos, Senhor 
Presidente, 30.669, e importamos 95.780 
toneladas. 

O Sr. Ferreira de Souza - Foi o 
Govêrno que· produziu êsse aumen~? 

O SR. GETULib VARGAS (len
do) ·- Em 1944 só de laminados pro
duzimos cêrca de cento e cinqüenta mil 
toneladas ... 

Em 1930' importávamos óleo. Em 
1943 ·passamos a ser exportadore.s de 
óleos. 

AFIRMAÇÃO INDtrSTRIAL 

Com a n~a produção de álcool mo
tor, carvão, ferro e açr aliviam06 a. 
carga pesada dos Estados Unidos, que 
funcionava com o arsem das demo
cracias. Com a nossa P:t:odução de cris
tal de rocha, que passou de 222 mil 
quilos em '1936 !>ara 1.103. 000 quil011 
em 1!'40, fornecemos o material es
tratégico mais precioso para a vitória. 
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o Sr. Ferreira de Souza Tudo 
isso nada tem que vêr com o regime 
do Estado Novo. com as despesas re· 
lacionadas com a guerra, .com o traba
lho dos brasileiro!J, com as necessida
.das internacionais. 

O SR. GETULIO VARGAS - Foi 
pronunciado discurso na Câmara dos 
Srs. Deputados dizendo que, de 1930 
para cá, tõda a produção diminuiu, 
tôda a organização económica se des
mantelou. Estou provando justamen
te o contrário. Não es-tou fazendo 
.apologia do meu Gc·vêrno; estou fa
zendo apologia_ do trabalho do povo 
brasileiro! Palmas nas galerias.) 

O Sr. Ferreira de So112a - V. Ex." 
.estã de•fendendo em vão. Ni:lguem 
3taca o trabalho do povo brasileiro. O 
que a~'llamos é que ês~e trabalho foi 
dificultado pelo Estado Novo, que · ne• 
gou até. a própria liberdade. · 

O SR. GETU:J:tiO VA-1=1.GAS (lendo) 
- As peçzs mais delicadas do radar 
são de cristal brasileiro. As lentes de 
precisão de todos os instrumentos de 
orientação, as objet:vas das. máquinas 
fotográficas, a visão da democracia foi · 

. dada pela matéria prima dc1 Brasil. 
A mica p::.'I'a as resistência .dos apa- . 
relhos de eletricidade. O cimento para 
as bases de Natal e de Recife -· os 
tramoolins do ~<\tlântico. Tudo isso foi 
esíórÇo de guerra. Duplicamos nossa 
produção de c:mento em cinco anos. 
Passamos a produzir quase 800.000 to
·neladas. A índi-a não nos. podiP.. man- · 

·dar juta. Substituímos com fibras na
clonais 60 % do nosso consumo, pro
duzindó mais de 15.000 toneladas. Em 
1930 importS.vamos 446 tonela.õas de 
sêda. Em 1944 éramos c.s únicos expor
tadores do mundo. Em 19~0 n0~a in
dústria têxtil absorveu :;,penas 60. mi
lhões de' quilos de algodão; prorluzindo 
600 milhões de metros. Durs.nte. a 
guerra. passamos a produzir D"a.is de 
um b:lhão e duzentos, milhões 'ie me
tros, suprindo nossas fôrças á"Uladas, 
abastecendo a América CentrP•l e do · 
Sul e a Aflica. E cont:ribuim·I'\S para 
suprir as necessidades das Naçf>es Uni
das como a terceira nação industrial 
têxtil do mundo. 

. Não preciso, Sr. Presidente, clesta
car o que- repre:senta a nossa e;volu
ção industrial. 

EVOLUÇÃO AGRÁRIA 

Mas desejo voltar à questão dos gê:.. 
neros de allm.entaç~o. Nesse :setor. 
tanto como em qualquer outro, foi r;rt

·gantesco o esfôrço do povo atendendo 

ao apêlo elo Govê.rno. Encontrei, em 
1930, a .situação .da lav.oura em verda
deiro desespero, Nossa .. econo-mia. as
sentava sôbre o 'café .. Tudo era café, 
desde os transportes, que viviam das 
tarifas sôbre o café, até o Tesouro 
que vlvia .dos impôstos s.óbre o café. 
E mais ainda: só podiamos importar 
o que o café nos asse:,gurava em carn-. 
biais., De uma exportaç-ão no· valor 
.de mais de 100 milhões de libras por 
'ano, chegáramos a menos de 30 ml-· 
Ihões. E, o que devemoo rec.:>rdar, 
nossa produção de cereais em parte era. 
um verdadeiro sub-produto do café. 
Porque- f·eijão e milho se plamavam 
nos cafezais em formação .. Em 1930 a 
derrocada dos preços parallzou a for
mação de cafezais.· E os cereais, que 
e•ram plantados entre os cafezais. pas
saram a ser o único recurso financeiro 
das fazendas. Depois s·e inten;;:ificou o 
plantio de algodão. E ess.a la v oura 
ocupa tóda a terra e todo·o braco no 
mesmo ciclo. vegetativo do milho· e· do 
feijão. Manter o .. mesmo volume de 
produção de cereais, mais a cana de 
açúcar indisp·ensável ao álcool motor,. 
maiJS a gigantesca produção de algo-· 
dão, seria _).llll milagre. Mais do que 
um milagre foi feito pelo traoalho 
dos brasileiros. E a produção aumen-
tou. · 

Em 1933, com o reajustamento eco-
. nônüco, salvamos a lavoura c'la derro

cada. Em 1937. com providênci!,\S de 
ordem jur~àica, restaura vamos. o · po
tencial do:~ lavradores. Em 1938 R Car
teira de Crédito 'Agrícola e Industria.!; 
fornecia aos. produtores rurais meios 
para dE'senvolver suas atividades, 

Em 1944 ocorreu em- tôda a ttmérica 
Latina um fenômeno que não se regis
tara há · qua:si um século. Foi ,,. sêca 
que assolou nossos campos e arrasou 
nossos rebanhos. Ne;sse p-eríodo no Sul 
da 'Amé:fica a produção de tpgo baixou 

.· 60 % e a de · milho ficou re,duzida a 
30 %. Mas não apenas na América 
se observaram os ·feitos dessa ca
tástrofe; Em 1945 a produção de ce
reai:s. da Africa mediterrânea baixou 
para men-os de 1/3. Na Africa do Sul, 
no mesmo ano.· a . produção . de trigo, 
batata ·e f.e:djão ficou reduzida à me
tade. N-a Austrália, em· 1944 e 1945, 
os rebanhos · foram dizimados pela 
sêca. Em 1945 na Europa, a bacia do· 
Danúbio sofreu as consequências de· 

-uma. estiagem pavorosa e não produ
ziu . cereais. Na índia, oo Ceilão ·to DA 
Birmânia. a:s chuvas não a'OILreceram 
nem em 1944, · ne-m em 1945. · E só a. 
índia produziu menos 3 milhões de 
toneladas de arroz. A inclemência da 
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rla.tureza destruiu mais vidas do que 
a guerra e deixou um rastilho de de
sespero. 

Mas, nós no Brasil, com o plano 
de ·emergência feito no meu . Govêrno, 
em 1945, assegurando um preço mí
nimo para os cereais, super.or ao do 
algodão, conseguimos que neste ano 
enfrentássemos a crise com a maior 
safra de cereais de• nossa história eco
nõmica. 

A CONSTRUÇÃO ClVIL 

Existe uma frase muito usada pelos 
economistas fra.ncêses, como indict! ge
ral da situação económica e· fin::..uceira 
de um povo: "quand le bâtiment va 
bien, tout va bien". Nossa industria 
de construções ci\'is se desen"'Jolveu 
extraordinàriamente em técnic:~. e efi
ciência. No lim1ar da guerra <!Lo. se 
apresentava como a segt·nda in'iústria 
do Brasil. Era indispensavel mantê-la 
em ritmo de evolução, porque o cres
cimento do nosso pov~J assim o ex1ge. 
A formação de quadros profissl,:.nais. 
de técnicos e de organiza-dores uãc se 
processa a saltos, nem em ·;Jtlll~• de 
desinterêsse da época . do pred•)m1mo 
dos mestres de obras para o l.los téc
nicos arquitetos e engenheiros. 

o Sr. Ferreira àe Souza - V. Ex." 
está fazendo o elogio do próprio na
zismo e do fascismo, porque a A.l.ema.
nha e a Itália progrediram material
mente. sob êsse regime, que· V. Ex". 
anteriormente atacou. · 

~. 

O SR. GETULIO VARGAS - E os 
Estados Unidos não progrediram·~ 

O Sr.. Ferreira de Souza - Progxe·
diram, porque são uma democracia. 

O SR. GETULIO VARGAS - Es
tou ,citando apenas o desenvolvimen
to da indiístria de construções no 
Brasil. . · 

(Lendo) Nos Estados Un'dos fod 
.Perfeitamente 'passivei paxalisar a ati
vidade civil da indústria de constru
çé<'·s. que era a sétima, porque o Go'
vêrno requisitou tõ::La· sua atividade 
.Para obras de guerra. Nós não tinha
mos recursos nem necessidade de .tal 
monta. Construimos alguns edifiCJcs 
públicos, utilizàmos outros, realizamos 
as . obras essenciais à defesa nacional 
e mantivemos em limite de eticiêl'
cia os quadros de técnicos e trabalha
dores .para .que, no após guerra, não 
nos defrontássemos com o problema 
do desemprêgo ou da falta de habita
ções. 

Fala-se muito a respeito dessa po
litica., criticando-se a. orientação. se-

·guida, inas não conheço melhor solu
ção pa.ra o problema da habitação do 
que construir casas ou apartamen:os. 

O Sr; Aloysio de ·carvalho - E .Vos
sa Excelência ·que fêz aqui no Ric'! 
Foram obras que determinaram a des
truição de casas de residência da Ave
nida Getúlio Vargas, em despropor
ção enorme,. deixando sem habltação 
grande parte do povo da Capital. 

O ·SR: GETULIO V ARGJI.::S (len
do) - Existe outra fórmula, que é a 
de paralisar o crescimento das . gran
des cidades. Mas, a ninguém 01:: Jrre
ria a .idéia de colocar a cabeça sob 
uma prensa, porque o chapéu· fica 
apertado. 

O Sr. Hamilton Nogueira - Au
mentando o crescimento da praia do 
Pinto, onde imperam a fome, a mistS
ria e · a humilhação. 

O SR. GETULIO V ARG/...S · (len
do) - . Nossas ·repartições ,p!lb'Ucas 
funcionavam sem eficiência e confór
to dos servidores. públicos, em prédios 
em ruinas ou de,: alto custo d<! alu-
guel: · 

O Sr. Ferreira de Souza -,- E pas
saram a funcionar? 

O SR. GETULIO V ÀRGAS (len
do) - Posso recordar que fo: preCisa-

. mente durante a guerra e parli. a 
guerra que, em Washington,· se r.:ons
truit• o Pentagon, o maior edifício do 
mundo. E qué ainda durante a guer
ra, em 'vVashmgton, se constru1u o 
Hotel Statler, pa.ra citar só dois cases 
entre dezenas· de milhares. 

. . E'· certo que não se construíram ar
ranha-ceus em 'Nova York, mas gran
des prédios foram levantados cm qua-:
se tôdas as regiões do mundo e até 
cidades novas surgiram em zonas de 
atividade especial. 

o Sr. Aloysio de carvalho - Con
dições econõmica•s diferentes, inteira
mente diferentes . 

O .SR. GETULIO VARGAS. (len
do) Quanto aos financiamentos 
feitos pelos Institl.jtos, é uma questão 
de técnica qt"e permitia, através de 
um juro mais elevado para ~onstru
ções em geral, assegurar financia
mentos a juros mais baixos pel:'a cons
truções operárias. E dezenas r!. e vilas . 

.proletárias surgiram 110 Brasil com 
êsse sistema, que permitia o üS•) do 
dinlleirp a preço mais barato para 
quem mais necessitasse dessas condi-
ções.· , 
· Multiplicou-se o número de pequenos 
proprietários urbanos e nos encanú
.nhamos para um · ritlmo de equillt.rio 

.-
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,social. E' claro que a proprieda.de ur
bana se valorizou, mas essa valur!za
ção é principalmente devida a mul
tiplicação do valor do · terreno pelo 
número de andares nele construiclos. 

O Sr. Ferreira de Souza -· Vai.?r'· 
zação obtida, sobretudo, Pt::la desvl?.
lorização do dinheiro. 

O SR. GETULIO VARG&<:; (lend.'J': 
- A receita plíblica aumentou e, !ne
gàvelmente, melhorou nosso nível de 
instalações para o trabalhó e de ha
bitação. Não nos devemos deter pelo 
pessimismo. O problema da habitaç<: o 
só s.e r e s o 1 v e construzndo e não 
discutindo. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - E não 
destruindo. 

O SR. GETULIO VARGAS (lendoY 
- Uma coisa é certa: com o sist.:ma 
que tanto se critica, muitos foram os 
fimcionários, os militares e os chsfes 
de familia da burguesia média que 
puderam adquirir um lar próprio " 
milhares de operários ·estão morando 
em casa própria ou pagando aluguel 
módico. · 

Se é verdade que, para termos abun
dância de alimentos a preços razoáveis, 
·precisamos produzir. não é meuos 
verdade que, para. termos casa.; a 
preços módicos, precisamos construir. 
O problema das favelas não é peculiar 
ao Rio de Janeiro. Na .parte leste de 
Londres e em tôdas as cida<:ic~> . il'i
giesas existem os "slums ·. No·s Es
tados Unidos são inúmeros os co11-· 
g:omerados humanos nas mesmas 
condições das nossas favelas. Os ccr
tiços, "tenements". · são terríveis pro
vas de uma crise social do século. Os 
•'shanty town" são rigorosamente 
iguais aos nossos •bairros de latas :ie 
querosene.· Centenas de .n1Iha:r.es de 
pessoas moram nesses "s.nanty town•· 
Mi 1 h õ e s nos "tenement.s" e nos 
.''slums" .. E estou ,citando as naçõ~s 
mais ricas e mais civilizadas do 

. mundo. 
As emprêsas de serviços públicos 

que os exploram por ~oncessão ou 
autorização não . acompanharam de
VIdamente a evolução do. Brasil, ex- . 
cetuando-se as oue produzem ~nergla 

· elétrica em relação a duas usinas de 
seu sistema no Rio e .são Pau! o. E' 
~em verdade que foram instaladas 
· muitas usinas elétricas .: se solUClO· 
naram alguns problemas dessa natu
!'eza, mas 'nossa evolução de consllr.lo 
de fôrça industrial apres~nta um ln
.tlice de 14% .ao- ano: de aumento, 
mantido durante mais de .dez ano~ e. 
.que representa um record na evolução 

econômica de tôdas as nações, supe
rior ao do plano quinquenal russo. 
Se um grupo de empresas suportnu 
essa evolução e a acompanhou, outro 
fracasso-u. E são precis'l. -nente seus 
representantes os Iid~res da cam
panha pela estagnação do BJ"asil. 

Os serviços ,públicos urbanos que 
dependiam diretamente do Govêrno, 
fo1·am ate,ndidos na medida do pos
sível. A falta de transporr.e é um mal 
de·tôdas as cida.des do mtmdo Nos:;as 
grandes cidades precisam cuidar de 
transportes urbanos subterrâneos. E' já 
pensamos nisso para o Distrito Fe
deral, nos estudos feitos na Comissão 
de Planejamento. 
~ão . deséjo, · Sr. Presidente1 fazel' 

cnticas aos que me precederam no 
Govêrno. Mas eis fatos· :nostram as 
grandes dificuldades de administração 
que encontrei. Em 1930, !lo acêso da · 
campanha política, · nos deixa vamos .. 

. empolgar por críticas e combates a 
homens, imaginando que a mo·di'fica
ção dos homens· podeiià soluciono.r ps 
problemas do povo .. No entanto nao 
é a modificação dos quadros humanos 
e sim a de pensamento e orientação 
que pode · dar a solução. O Brasil até 
,o esgotamento total de seu <'~édito e 
a ruína· dos mercados financ' 1ros in
ternacionais,. abalados pelo crack de 
Wall ·stl'eet de 1929, cujas conseqüên
cias culminaram rio pânico de. 1932, 
viveu do ·que importava - mercado
r' as e dinheiro - ·em tl'oca rl"'' café: 
76% de sua exportação. Nossos ser
viços públicos, nossas estradas tle ferro. 
nossá navegação, quase tudo, enfim, 
que existia e já em avançado desgaste 
.fol feito com empréstimos estrangeiros. 

Tínhamos caucionados ou. apenha
dos qua·se todos os nossos· impostos e, . 
entre êles, .a renda da Alfândega. O 
serviço de juros era, Em 1930, na case 
de, quase doze milhões de libras. ses
senta milhões de francos. 34 milhões 
de dólares e 2.800 mil florins. A dí
vida 'nterna consolidada >E·xi.gia t65 
milhões ·de cruzeit:os de juros. · Nossos 
orçamentos eram deficitários e, o que 
é mais grave, nossa balança de paga
mentos era também. deficitária. ·Não 
tlnhamos reservas ouro, n;m divisas, 
·e o Banco· do Bras'l estava com sa-
ques a descoberto. Os juros da dívida 
externa exigiam ma's dê· 35 por cento 
do total da·. receita e quase a metade 
das nossas e:!G])ortacões. Não oodie.mos ·· 
importar, porque não tínhamos como 
pagar. 'Por mais que exportássemos, 
os preços não compensavam nosso es
fôrço. Deixei o Govêrno çom a dívida 
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exberna pesando apenas em 6 por 
cento sôbre as nossas receitas, c'om 
700 milhões de dólares de saldos no 
exterior e com tantas possibilidades 
que o Gpvêrno é obrigado a pro~bir a 
exportaçao. porque se considera com 
sobra de cambiais. 

Durante os quinze anos anteriores . 
a 1930 foi construída uma média anual 
de 364 quilómetros d.e estradas de ·fer
ro no Bras~l. Até o início .da guerra 
minha administração construiu uma 
média superior a 200 quilómetros por 
ano. Mas as administrações anteriores 
tiveram o recurso dos empréstimos 
externos. _,. 

E nós tivemos que trwbalhar com 
nossos meios. Além disso, e é ind!ljpen
sável acentuar êsse ponto, o mater:al 
ferroviário, de um parque . construído 
quase todo antes de 1914, em 1930 já 
tinha quase Vinte anos de uso e &EU 
desgaste total pesciu precisamente só
bre meu Govêrno. A reformo. de ma
tenal, novos carros, via permani:mt:s, 
novas. locomotivas, trouxeram ônus 
'tão grandes qÚanto o de -sua instalação 
m:cial. quando não maiores. conse
guimos melh<Jrar a eficiência do nosso 
lJ:stema. como ·documento com os se
guintes, dados: em 1931 nossas estra
das de ferro transportàram, 145.421.000 
passageiros e, em 1939, transportavam 

'194.746.000. Em 1931 foram transpor
tadas 2.288.000 cabeças de gado e, em 
1939,·3.895.000. Em 1931 a carga foi 
de 20. 725. 000 toneladas. Em 1939 já 
alcançavamos 35.436.000. toneladas. 
Apesa'r de têrmos sofrido perdas por 
torpedeamentos - 31 navios com .... 
131.812 ton:ladas, - com a compra 
de 19 embarcações já substituímos 
129.170 toneiadas. Outros na vi os ain
da foram a.dquiX:dos para o Lloyd Bra
sileiro. mais de 500 quilómetros de es
tradas de ferro' foram elet1'if'cadas e 
foram adquridas e ·estão trafegando 
103 autcmotriz.zs. ·Em. 1930. o Brasil 
t,inha 113.000 quilõmetros de rodovias. 
Hoje tem cêrca d·e 250.000 quilõme
tros. 

. O Sr. Aloysio de Carvalho - Anti
gamente os governos precisavam bus
cax .a fonte legitima para conseguir 
d:nheiro. De 1930 ·para cá V. Exce
lência sa.b: como as fontes estavam às 

·mãos do Govêrno. 
O Sr. Ferreira de Souza - Só não 

· se !êz aqui foi fundar uma filial do 
American Bank Note. C<Jmpany. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Nem 
V. Ex.• pode alegar, neste momento, 

política sálbia. Todos os governos fo
ram buscar dinheiro no estrangeiio, 
m;smo aqueles que têm um nível eco
nómico. d:ferente do nosso. 

O SR. GETULIO VARGAS - Quts 
apenas mostrar as dificuldades que 
existiam. Não estou fazendo criticas a 
homens; já fiz esta ressalva no prin
cípio. 

o sr. Aloysio de carvalho - Difi
culdade que V. Exa. não contornou. 

O SR. GETULIO VARGAS:..... Des
de 1938 tiv.;mos que efetuar um gran
de esfórço para a preparação das nos
sas fôrças armadas e só em orçamento 
consignamos, até 1944, cêrca de 12 e 
meio bilhões de cruze~ros. E isto além· 
dos 8 bilhões que 'nos ·custou a guerra · 
prõpriament: dita e das despesas de 
1945. Consn.gramos às nossas fórças 
armadas mais recürsos anualmente do 
que todo o .orçamento de receita que 
encontramos em 1930. . 

E' d·e suma impô.rtâ.ncia recordar as 
palavras de S. Ex.a .o Sr. Presidente 
da República, quando Ministro da 
Guerra. eni 1940. a propósito da ação 
do meu Govêrno relativamente à pre
paração das fórças armadas. 

O Sr. Aloysio de Carvalho - Mas 
a situação de 1945 não era a de 1930. 

O SR. GETULIO VARGAS- Dis
se então S. Ex.a: 

"M·encionaremos :os nobres es- . 
forças dispencüdos pelo Senhor 
Presidente da República e pe!a 
alta administração atual em prol 
do nosso aparelhamento,. dante:J 
tão precário e desconexo: aquisi
ção de material bélico de tõda 
sorte, real equipam~nto da tro
pa, intensificação das obras de 
aquartelamento, desenv<>lVimento 
dos est!llbelecimentos fabris do 
Exército, amplificação dos seus 
quadros, além do saneamento e 
vitalização do serviço militar, 
anemiado dantes por uma serie 
de praxes . e re~trições que dani
nhamente lhe prejudicavam a 
execução . 

Até 19·30, pouco fizemos para 
armar e equipar o Exército; sal
vo limitado material adquirido 
continuávamos com o velho ar
mamento importado em 1918, 
quando imperativa situação in
terna nos obrigara a romper com 
a rotina das contemporizações de 
créditos para armam~ntos." 

As despesas públicas realizadas no 
período de 30 a 44, de .acOrdo com a 
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documentação· existente, montaram a 
Cr$ 68.418.172. 956',30. Incluem-se 
nessas despesas as de .orçamentos e 
créditos adicionais, as do· plano de 
obras públicas e aparelhamento da 
defesa nacional executadas de ·39 a 
43, · as do plano de obras e equipa
mento, iniciado em 44, e os crédi
tos .~pedais e extraordinários a~r
tos para ocorrer às despesas de gu~r
ra no período d·e 42 a 44. 
· . O total de despesas militares, cujo 

pagamento já foi .efetuado, alcançou 
a cif:ra de Cr$ 21.136.375.03-5,30. A 
essas despesas devem ser somadas as 
oue resultaram -de acôrdos interna
êionais como rala ti vos ··a compras :!e 
armamentos no exterior e cuja liqui
dação se processa pelo Ministério da 
Fazenda. · 

De um Exército de 50.000 homens, 
em lSSO, passámos para 93.000 e, em 
1940, chegámos a alcançar os efeti~ 
vos de . 160. 000. 

Todos sabem que nada tinhamos 
em matéria de aviação, a não ser .o 
esfôrço de· alguns valorosos aviado
res num sacrifício perman.ente pela · 
carência ce material. Hoje existe o 
Ministério da Aeronáutica. 

MODIFICAÇÃO DO QUADRO TRIBUTÁRIO 

l!: ne<:essário considerar que nos
sas receitas tiveram de sofrer uma 

" total mo::lifica.ção pois baseávamos 
tudo ·sõbre a re.nda da importação. 

· ~os últimos anos as verbas de re
ceita de AlfánC.ega caíram natural
mente e, não fôsse a reestruturaçãÓ 
da nossa receita através do impôsto · 
sôbre a renda. impôsto justo e que 
cada vez mais se aperfoeiço.n., não te
ríamos elementos suficientes para en
frentar a evolução nacion..'\1. 

Muito se fala a respeito do nosso 
protecionismo · aduaneiro. Entretan
to, po&so mostrar que nossas· tarifas 
constituem uma percentagem a ser 

-- considerada entre as mais baixas do 
mundo. figurando pràticamHnte no 
nível das despesas da isenção :tarifá
ria dos Estados Unidos. Não é maior 
de 19% o índice médio da nossa ta
rifa. Ao mesmo tempo que êsse ín- . 
dice baixo proporciona poucos recur~ 
sos · para o Tes·ouro, a baixa . de vo
lume d-e importação evidencia uma 
redução drástica durante longo pe
ríodo. 

ESPÍRITO DE ECONOMIA 

Há -f~tores i"de impor.tância excep
cional, que devem ser destacados co..; · 
mo :ín.dice de · um grande progresso 

d·o Brasil e de uma educação eco
nómica. Dentre êles merece especial 
relêvo o que se relaciona com o au-

. menta dos depósitos e dos depositan
tes das Caixas Económicas. 

O sentido da economia já empol
gou o espírito do nosso povó. e ·êsse 
merece uma referência destac:1da, 
pois é precisamente um dos índices 
mais notáveis da nossa evolução e do 
nosso progresso. 

· Talvez cause admi;~cão a afir
mação que vou fazer de que 51% da 
população do Distrito r<'edera 1 t.em éle- · 
pósitos na Caixa Económica E isto 
representa nível eleV:t'lisslmo ae E'liu
cação· social· demonsr.~:J.da pelo r;ovo 
do Rio de Janeiro. · ~ãa er:1 f>.sse o 
índice que e•ncontrei M~n•)S àc 30% 
,da população tinlta cepó~it,·~ n:~~ Cai
xas Econômicas. E p.lr ts,;;o ·sinto que 
são justa~ as referênCias de S Ex." 
o Sr .. Carlos Luz, · qimndo cteclar!l.vo. 
que: 

"O Presidente Getulio Vargas 
tem .no atuàl surt-o cl::s , Cnixns 
Econõmicas um .ios m:J.!o1·es ·tí
tulos de sua benemerência ' 

Antes de 1930 não :;e tinl11 m;:la n:.
ção do que fôssen'l os clep:ls1tante · ·es
colares. Criada · esta 5PÇão :::spf.c!al na 
Caixa Económica, 9-lc:mçsmo:;. em 
1944, a soma impres::c,na.ntP de Cr$· 

· 2.300.000,00, de depósitoE E>Scrllnrf's., 

CRESCil'•IENTO DA '>QP UT,f,C( ~O 

A critica é muito fác:l, -quando se 
te-mam dados isolado< sem· o co;.ejo 

. com os das. demais nações do mundo. 
Por isso não se reparou com 2'tenc:ão 
no esfôrço desenvoh•1do em prol da 

·assistência e da saúd·e no Bra~il e se 
acusou o meu Gcovê!"no de permij.\r 

' que se manifestassem ;;.leva.dos ó~ ín
dices de mort~lidade infantil e de tu
berculosos. 

O SR. PRESIDENTE. (jazendo soar 
os tímpanosj - Permtto-zne .::i:.serva.r 
ao nobre 'orador que E:stá flncla a 
a prorrc•gaç~o do expad:~nt~ 

. O SR. PINTO ALEIXO (pela or
dem> - si. Presidente. ccmmlto a V. 
Ex." se e possível 'lo.va prcl'J"ogação 
do expediente, a fim d€. que o emi
nente Senador Getúlio IJRrgas con
clua seu discurso. 
·O SR. PRESIDENTE - O Regi

mento estabelece que. a r~uerimento 
de qualquer Senador. a h~·l'a do ~x
pediente poderá ser. prorrogads. PO'r 

'J 

,. .. ~.~·· 
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eepaço não excedente .de t::-inta ml
nutos. Assim, não é L)oss!vel nova 
prorrogação; e-ntretanto S. Ex:a po
derá Prosseguir .em <!Kpliciçao pesscal 
depois da ordem do dia .. · 

O SR. GETULIO VARGAS - Eu 
me confc:r:Do c~:::~ r, dccili5o de V. 
Ex.", Sr Presidente, :: 'JE·ço t:Ul' me 
.considere inscrito para. continuar 
oportunamente. 

tor. - Alfredo Neves. Alvaro 
Adolpho. - Ferreira de Souza. -
Vaspasiano Martins. - Durval CrUí~. 

O SR. PRESIDENTE - Acha-se 
também sôbre e. m<!sa um pedido de' 
informações formulado pelo Senhor 
Senador vValter Franco, que vai ser 
lido. 

1!: lido e sem debate aprovado o 
seguinte 

0 SR. PRESIDENTE V. Ex." REQUERIMENTO 
.lier!l atendido. 

Vai-se passar à ordem do dia: An- N.o 17 de 1946 
tes, porém, vai ser ·Lid. Jm parecer Vencendo-se hoje a· primeira. cota 
da Comissão de Finanças. que acaba do Fundo Internacional do acôrdo 
de chegar à Mesa. assinado. em Breton Woods, seria 

bonve~nte o Poder Legislativo to
O SR. 1.o SECRETARIO procede à mar conhecimento do têxto respec-Jeitm·a. do seguinte. . . 

tn"V. 
PARECER Diante dos comentários últimos da 

N.0 53 - 1946 · imprensa e considerando que a nos-
sa situac§.o fin:mcéira não pode per-

( Da Comissão de ?inanças) mitir o iuxo de urú pagamento ime-
Relato,r:. Vergniaud · Wanderley dia to e congelamento de . cinco bi-

Sôbre a· proposição n · 0 13 de lhões de cruzeiros. requeiro a mesa 
1946 · peça inforn1ações a.o Govêrno acêr-

<\o pa.recer. da Comissão 'cte. Finan- ca da possibilidade de execução do 
ças do Senado é submetido o presente . mesmo ajuste. 1 

proJeto .de lei, vindo da Câmara dos - Sala das Sessões, 12 de dezembro 
Senhores Deputadoa. de 1S4cô. - Walter Prado Franco. 

Não fera o exíguo prazo de que dJ.S- o SR. IVO c!'AQDlNO - Peço a 
pomos, para relatar o pro-jeto, que ho:.. ps.lavra pela or_dem. 
je mesmo deve subir ao plenârio, uma 
Tez que estamos. pràticamente no úl- O SR. PRESIDENTE - .Tem a 
timo dia do ano de funcionamento do palavra o nobre Senador. 
Congresso, teríamos que oferecer al- o· SR. IVO d'AQUINO (pela or-
gumas emendas, restringindo ·os be- dcm) - Sr. Presidente .. a. Comissão 
nefíci(JS da moratól'Ía àque!es que de Finanças elaborou parecer. que, 
exercem a oecuária, como profissão tem o n.c 53, favorável ü proposi-
principaZ e· nã-o como está no projeto, cfio n. o 13,. de 1946. que suspende, 
<lnde se estendeu o benefício aos que ãté 30 de julho de 1947, o vencimen-
exercem efetivamente a profissão de to de· qualquer obrigação civil, cc-
grande amplitude, que pode deg·enerar mercial e fisca.l a que estejam · su-
em abuso. Emendas, no sentido de ex- jeito~ os pecuaristas. · 
plicar bem a finalidade da morató- Em virtude da urgência da maté-
ria, cujos benefício.s S<! de-stinam. a_gs ria, requeiro a v. Ex." dispensa da 
pecuaristas. que· fazem dessa profJssao publicação do parecer e dos demais 
ativtdade principa-l ou pelos ·menos C!e interstíci<.s. a fim de qne essa pro-
certo relevo, evitando dela se aprovel- posição seja incluíd:::. na ordem do d!a 
tem comerciantes e industriais. embo- da primeira..sessão que se seguir à pre-
:ra· concomitamente pecuaristas, para sente para ser discutido e votada. · 

. fugir ao· cumprimento das obrig~ões 
assumidas t~ndo em vista exclus1va- o SR. PRESIDENTE·- O plená
mente o comércio ou a indúStria. Cer- · rio acaba de tomar conhecimento do 
to, isso será levado em conta pelos requerimento apresentado pelo· no-
interoretes somos--de parecer que de- bre Senador Ivo d'Aquino. 
n sêr a.~Jrovada a proposição da Câ.- cumpre ponderar que realizamos 
ma..r::t dos Senhores Deputados. hoje a última sessão ordinária des-

Sala das· comissões, ·em 13 de dezem- ta legislativa. Amanhã, sábado, não 
b:-o de 1D·16. _ Ivo à'Aquino, presi- haverá sessão, e domingo é o dia do. 
dente. _ veruniaud wanàerley, rela.- encerramento da sessão legislativa.. 
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O SR. IVO. d'AQUINO Peço a 
palavra pe!a ordem. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO (pela or
dem) - Sr. Presidente ~~m virtude da 
urgência e premência da discussão e 
votação de várias matérias. submeti
das à consideração · do Senado, re
queiro a V. Ex.• seja marcada para 
hoje à noite, em hora que V. Ex
celência designará,, uma sessão extra
ordinária em que as possamos apre
ciar. 

O SR. PRESIDENTE - O Sr. Se
nador Ivo d'Aquino requer que se
ja covocada uma sessão extraordiná
ria para hoje. à rioite, a fim de se-
·rem examinadas a matéria que já• se 
acha sôbre a Mesa e outras proposi
ções de caráter urgente. 

O Preside~te tem atribuição para 
convocar sessões extraordinárias, mas, 
uma vez que há -um requerimento 
nêsse sentido' eu. o submeto à con
sideração do Senado. 

Os senhores que concordam em 
que seja convocada uma sessão ex
traordinária para . este. noite, queiram 
conservar-se sentados. (Pausa.) 

Está ~pr_ovado. 
Em conseqüência, convoco uma ses

são extraordinária para às 20,30 ho-. 
ras ·de hoje. 

Comparecem mais os Srs. Sem •. 
d-ores: · 

Vespasiano Martins. 
Alvaro Adolpho. 
Walter Franco .. 
Ivo d'Aquino. 
Ãlvn.ro Maia. 
.Adalberto Ribeiro (6) • 

Deixam de comparecer os Srs. 
Senadores: 

Magalhães Barata. ' 
Mathias Olympio. 
Clave Oliveira. 
Novaes Filho. 
Etr.lvino Lins. 
Henrique de Novaes. 
Carlos Prestes. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho t 10) • 

ORDEM DO DIA 
Discussão única da propooição 

n.0 14, de 1946, que autoriza. a 

abertura; pelo Ministério da Via
ção e Obras Públicas, do crédito 
especial de Cr$ 7. OOU. 000,00 para 
atender às despesas CClm o pros
seguimento da const1;ução dos r,re
chos ferroviários Campina · Gran
de-Soledade e Palmeira dos ín
cl:ios-Colég!o .. 

O SR. PRESIDENTE - Aguardo o 
-parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. GóES MONTEIRO 
Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE -,Tem a pa-
lavra o nobre Senador. · 

O SR. GóES MONTEmO (*) -
. Sr. Presidente, ·em . obediência a dis
positivo regimental, a Comissão r de 
Finanças vem, por ·meu'intermenio, dar 
parecer verbal sôbre a propol:ilç:ão da 
Câmara dos Deputad-os, q1:1e auLoriza o 

. Poder Executivo a abrir pe·lo Minis
tério da Viação e Obras Públicas, um 
crédito especial de Cr$ 7 .000.000,00, 
para atender às despesas com o pros
seguimento da construção cte trechos 
ferroviários entre Campina Grande e 
Soleàade, no Estad-o c;ta Paraíba, e 
Pôrto Real do Colégio - Palmeira. 
dos índios no Estado de Alagoas; a. 

· cargo_ da Great Western. 
Sr. Presidente, todos· estamos lem

brados das nossas d-ificuldades de 
transp.orte durante a guerra, em ·con
seqüência da falta de ligação entre 
o norte e o sul do País. A navega
ção marítima não pode atender às 
nossas necessidades, em virtude dos 
perigos cta guerra submarina e a li
gação ferroviária de nosso território 
solução de continuidade em pequenos 

/ trechos, um na Bahia, outro no Esta
do de Alagoas, entre ~almeira dos 
.índíos e· Pôrto Real do Colégio, exa
tamente o trecho de que trata. o pre- · 
sente projeto. . ' 

A importância, sob todos os aspec
tos, e o. valor estratégico dessa .liga
ção já foram sobejamente d-iscutidos e 
reconhecidos. Além disso. tectos conhe
cemos os males ocasionados pela sus
pensão de obras, com .1esperdlço de 
·tempo, de trabalho e de .dinheiro, ma
ximé em se tratando de obra~ · desta 
natureza e quando os serviços já vão · 
adiantados, com a terraplenagem . con-

. cluida e obras de· arte jâ construídas. 
só faltando, talvez, o M-:entar.nento da& 
dormentes e dos trilhos. 

Desta maneira, , Sr. Presidente. a 
Comissão de Finanças deixando de 
aduzir novos · argume,..tos · que ainda. 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

. '·,, 
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.aanparam a proposição, emite p;,r.e
eer favorável à sua aprovação. (Muito 
bem). · 

O SR. PRESIDENTE - A propo
sição sujeita à apreciação do Sena
do veiu ontem da Câmara dos Depu
tados e foi incluída na ordem do ena 
de hoje de acõrdo com a disposição 
do art. 86, letra b do RegimE-nto. 

o Sr. Sem: dor Góer Monteiro acaba 
de oferecer parecer_ verbal em nome 
da Comissão de Finanças. 

E', sem debate, aprovada a seguinte. 
PROPOSIÇÃO 

N,O 14- 1946 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 

· Fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir, pelo Ministério da 
Viação e Obras Públicas, o crédito es
pecial de Cr$ 7. 000.000,00 (sete milhões 
de cruzeiros). para atender às despesas 
com o prosseguimento da· cnnstrução 
dos ·trechos ferroviários Campina 
Grande-Sol~dade e Palmeira dos ín
dios-Colégio, a cargo da "The Great 
Western of Brazil Railway Company 
Limited". devendo ser aplicada no pri
meiro trecho a importância de Cr$ .. 
2. 500.000,00 <dois milhõ.e~ e quinhen
tos mil cruzeiros). e, no segundo Cr$ .. 
4.500.000,00 <quatro milhõés e qui-
nhentos· mil cruzeiros) . 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Dlscussão 
única da proposição n. 0 15, de . 46, 
que dispõe sôbre o Plano de Obras e 
Equipamentos. 

Aguardo o par~cer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. ALVARO ADOLPHO - Peço 
a palawa. · · 

O SR. PRESIDENTE.- Tem a pa
lavra o nobre orador. 

, . O SR. ALVARO ADOLPHO- Sr. 
Presidente, designado relator ger.al do 
plano de 0bras e equipamentos, pas

. so a ·oferecer meu parecer 
O projeto da Câmara dos Deputados 

sôbre o plano de. c-'1ras, equipamen
tcs e aquisição de '\móveis, tem po1· 

. fim ·substituir· no orçamento para 
1947, já sancionado; o crédito e res
pectiya . discrimiD!'P(ão da verba 4. 
Trata-se de atender ao desdobramen-

. to dessa verba, que não pôde ser 
· feito por ocasião da elaboração orça
mentária para o próximo exercício, por 
circunstâncias imperativa.s de tempo, 
o que já não é mais oportuno exami-

nar aqui. De regra, o plano de obras e 
equipamentos dev~ ser elaborado con
juntamente com o orçamento, como 
parte integrante e complementar dês
te, para não ficar sem cumprimento 
o dispositivo constitucional que estabe
lece a unidade e a universabilldade' do 
plano orçamentário. Na emergência 
em que ncs encontramos, em busca de 
adaptação da Consti.tuição- às realida
de-s brasileiras, tendo em vista o im
pério de · circunstâncias que to·rnam 
ainda de certo modo transitória a si
tu~ão do País f para que não tenham 
de ser prejudicados os serviços e obras 
e-ssenciais à recuperação da econorrua 
nacional e as outra.s necessidades subs., 

· tanciais, somos .ie parecer que. o pro,;, 
jeto da · Câmára deve · ser aprovado, 
com a ressalva das emendas -<ia Sena- -
do. Estamos legislando sob a pressão 
do tempo e de c1rcunstâncias inelutá
veis. Temos de fazer obra imperfeita, 
é certo, dada a complexidade dos pro
blemas a considerar. Mas, a melhor 
solução será ainda, certamente, dei
xar o Poder Executivo, tanto qua.nto 
possível, autorizado a realizar um pro
grama mfuimo, que possa concorrer 
para essa re<:uperaçáo e o res~abele~i
mento ·da normalidade na Vlda eco
nómica do Pai>:. ,. . 

. 2. o plane ~al como ve:o na pro
posta do Govêmo, refletia a pr~ocupa:
ção de chega-r, pela c·ompressao das 
de·spesas, ao equilíbrio orçamentário. 
Mas, se essa proposta podia assina-lar 
o louvável intuito de atender a uma 
situação fin,..nceira que vinha alar
mando a opinião na-cional, em . face 
da marcha ascedente da· inflação, pelos · 
reflexos que a desordem orçamentária. 
poderia a-carretar para a agravação q.a 
crise, em vista da necessidade, que se 
impusesse, de novas emissões, não Pt?
deria, entretanto, importar no sacn
fício de res~ringir êsse plano· a limi:.. 
tes que o tornassem inoperante para 
os objetivos que êle tem, sobretudo 
como instrumento de cooperação do 
Govêmo -com· a economia nacional. 
Tornava-se ne-cessária a cola•boração 
do Congre!"'o com o Govêrno, ·nas li· 
nha.s de uma política, embora de res
trição de gastos, também de natureza 
reconstrutiva. Era mesmo um dos 
meios que teria o Govêrno para en
frentar a crise inflacionária e livrar
se das conseqüências da sua possível 
exacerbação, evitando que a paralisa
ção de obras e serviços de fim repro- · 
dutivo servisse de causa a futuras cri
ses mais graves ainda. A proposta do 
Govêrno su;:.unha um corte, em geral, 
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de cêrca de cinqUenta por cento na 
dotação d0 'Plano vigorante até o exer
cia de 1946. Assim é que de Cr$ 
1·. 000. 000,00, que era, ficaria reduzido 
apenas a Cr$ 500.000,00. Evidentemen
te que não podia deixar de reflet:lr 
uma . política . de emergência; a que 
viera auto>:izar a elabOração dêsse pla
no, quando êste não podia · sacrificar 
os seus reais 'objetivos, de fator de es
timulo e desenvolvimento da produção. 

3. Mas, um melhor exame· da situa
ção, ve1o modificar o panorama 'orça
mentário, refletindo-se na atitude da 
Câmara, quanto ao des.dobramento 
dêsse pla.>LO, a que procedeu. Deve-se 
atribuir êste novo estado de espirita 
orçamentário, a um certo e justifica,
do otirnismo, nas possibilidades da ar
re.cadação,. de modo a evitar o sacrifí
cio do :o•ano de obras e- perm..:tir um 
próximo desafogo econõmico. 

4·. · Seria o melhor instrumento des-
sa recuperação necessária. Sobretudo, 
porque só por êle e com êle poderão 
ser atacadas as causas da crise nacio
nal, que é· menos financeira que eco
nómica e não se resolvem problemas 
econômi-cos com·· 1all'tificios · financei
ros e meios de emergência, senão ata:
cando o .mal pela raiz. Nunca se po
deria. chegar a um. estado de- euforia 
económica cortando ind:iserimin.ltda, 
cegamente despesas dé sentido repro
dutivo, exatamente quando- o que é es
sencial é· desenvolver a produção e. 
aumen.tar a riqueza nacional. Parali'" 

· .sar- atividades · estatais· e obras · pla
nejadas . e em via de 'e:x;ecução; com. 
os obje•;ivos; dêsse plano; será agravar· 
mais a crise e criar- situações· e difi~ 
culqades; mais· graves pal'a o futuro, 
fontes de novas crises; Impõe-se para·· 
a reestruturação da economia nacio;. 
nal uma· orientação construtiva, no 
sentido de atender. a· tôdas as fontes 
da prí-.1uç.ão, aparelhando o Pais com 
meios de transporte, ferramentas; ins"' 
trumentos ·técnicos; saneamento;. por
tos, rodoyias,. assistência . ·social, . de
sobstrução ·de·· rios· e canais, ataques. 
às crises climatéricas, aproveitamento· 
'das fontes de energia hidráulica. ex
ploração do subsolo; crédito e tantos 
outros problemas que· importam· em 
outr11-s tantas soluções, à equação eco-
nômlca· do Brasil. · 

5.. AS· declarações do atual Ministro 
da- Fazenda· vieram criar êsse clima-- de
confiança. nas• nossas: possibilidades fi-· 
nanceiras e· inclinar-nos a. uma· orien• · 
taçãà nêsse- mesmo: sen-tido· de: imprim:lr· 
ao piano de.. obras e· equipamentos' 
uma outra direção, uma vez que se . 

n. o exagerem as· estimativas. DeYe'
mos contar· com o desenvolVimento 
das nossas importações, para o que 
estamos habilitados com um sistema 

· bancál'io que mais ou menos atende 
às nossas necessidades e com as di
visas acumuladas 110 e":terior. )
bretuuo se o Govêrno, como entende 
o Sr. Ministro da Fazenda, liberar o 
crédito_ interno 'para desobrig~-lo da 
retençao compulsória- d·e 20·% nas !a
turas de exportação~ Com êsse desa
fogo, poderá haver mais possibilid-ade 
de negócios, que se refletirão ·segura
mente na aquisição de utilidades no11 
mercados internacionais, ·avolumando 
-a Importação e o impô:Sto correspon-

, dente. 
6 .. ;_ O impOsto sôbre a renda, pel&. 

previsão do Sr. Ministro da Fazenda.. 
póde. dar uma contribuição a mais' 

. de cerca de um bilhão .e meio de -u
zeiros, uma vêz feita a necessária- re
visão nas fontes- de incidência e uma 
rigorosa arrecadação. Só 'aí podere
mos ter a margem necessária pars. 
realuar . U..'ll programa . mínimo, que 
se (·()nsubstãncie nõ. plano de obras e · 
equinamentos com a.S limitações . e·~ os 
cuidados convenientes; para: evitar um 
:nconveniente· desequilíbrio n<> orça
mento, que· acarretaria novas· emissões-. 
Foi, certamente, nêsse ponto de vista 
que se colocou a Câmara, quando ele-· 
vou de Cr$' 500.000~000,00para mais de 
um bilhão de cruze:lros o montante d& 
Verba: 4~ 

7. - Não queremos· discutir os· a.u:.. 
. mentes aceitos por· aquela Casa do· 
Congresso. Damos. a ·nossa .. aproy;;.
ção ao seu projeto. Mas não pode
mos de!Xar de. acolher, com êsse mes-

, mo: critério· " as cautelas necessáriil.s 
q;; e o Senado também dê a sua con
tribuição para· O' desenvolvilnent•::. 
dêSse plano, com as responsabilida
des. que nos cabe na solução- dos 
maiores · problemas nacionáis, · den,.. 
tro da' competência· aue nos foi 'ltrl:. 
bufda pela Constituição, de acOrdo· 
com a índole do nosso· regime. -fede-
rativo; · 

, 8; Dai: o acolhiiÍlento que a ComiS-
. são· de · Finanças· deu à maior parte · 
das~- emendas· oferecidas' Cumpre ;a-· 
lientar; como· fizemO.s vêr nos pare-;. 
ceres~ sintéticos; que a angústia- "~· 
tempo. não nos permitiu tornar· Il18.Ui 
extensos, que; 'na: sua grande maioria·; 
as-- emenda:s: submetidas• ao· nosso· exa:
me: se re~stem dês&e· caráter·)·epro
dutivo: que: ·a. hora: presente· do, Br&- 1 
sil está a extgir, como um imperaU-

. ..~· 

.~ .... ' 

• # ===~~l.[h!:i! 
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vo. de nossas. necessidades, nos vários 
quadrantes da. econõmia brasile.ra. 
A. não serem as despesas com o que se 
refere ao equipamento de nossa Ma· 
rinha, por solicitação do Govêrno, 
para a"ender à defesa nacional e ·• 
tJma outra sõbre a preservação do 
nos~o . r.atrimônio c.ultural e histórico, 
ouP.. entreca.ntn, só por isso se Jus~,l'
ca.m tôdas as demais têm êsse !im 
reprodutivo, que deve orient~!r a 
nos;a politica orçamentária, por um~• 
melhor proporção entre as. verb.ts de 
pessoal. e as demais, assim como :1. 
rea.Iizac:8.o de um orçamento que .,_ 
tenda às ,reali-dades · brasileiras e · aos 
seus problemas de 6a:;e e seja ln,swru
mento de uma politica de .. ção da 
União, para levar a prosperidade e 
bem estár ao povo brasileiro,. com a 
elr.vac'ío. do .seu nivel de vida. 

A Câmara parece não ter tido a 
preocupação de restringjx as despe-· 
sas da . Verba. 4 a determinado limi
te, aten~endo assim às . sol' citações· 
que considerou. justas. Foi êsse tam
bém o critério que orientou a Comis
são de Finanças do Senado. 

Por isto concluímos: 
1.0

) Pela aprovação do projeto da 
Câmara com a ressalva das emendas 

.do Senado; . 
2.0

) Pela aprovação das emendas 
que tiveram parecer .favorável des-
ta Comissão; e · . · 

3.0
) Pela aprovação dos substitu~ 

tivos . apresentados. pela Comissão·. 
' O .. parecer geral,. Sr .. Presidente, está 
d~vic;!amente · assinado por tôda a co
miSSao. Agor.a .. passo a relatar discri-· 
minadamente cada· uma das emen
das oferecidas, com o res)J"ctivo pare-.· 
cer, para conhecimento dos Senhores· 
Sena.dores. autores das mesmas. 

Emenda n.0 19. Escola Nacional de. 
. Quimica da Universidade do Brasil. 
A emenda pe-de 8 ~ilhões .de Cl"lze:
ros. A Comissão mandou ·dar 4 mi-. 
lhões, · 

Emenda n.o 35·. Do mesmo Senador. 
A Estrada de Ferro Goiás, vel'bas 1 
e 2: - Esta emenda não cabtl evi
dentemente,' no plano de ·obrs.s, que 
~ refere exclusivamente à. verba 4. 

· Emenda n. 0 21 Do Ministéno da 
Viação. Referente a melhoramentos 
da. Ilha Marajó. Está. substHufda por 
uma. emenda final. que terei a honra 
de .. ratificar. . 

Emenda n.o 39. No mesmo soentitl.o. · 
E:menda n.0 · 41. Referente a prolon

gamento da Estrada de. F.err J Goiás 
no trecho. de Leopoldo Bulhões de au
tcria· do nobre. Senador Dario Car-. . 

doso. Esta_ dotação já vinha no plano 
de obras com o montante de 17 mi
lhões de cruzeiros. A C<! missão prupoo 
·reduzir as proporções da. emen ja. a tl·i
nuindo ao prolongamento d-e: L~·1poldo 
Bulhóes 25 m:Ihões de cruzeiros isto 
é, um aumento dado pelo Senado -de 
8 milhões de cruzeiros. 
Em~mcta n.o 42 Tambem do. Minis

tél'io da Viação. De autoria do nobre 
S·enrLdor Durval Cruz. Para a cons
trução de dois· açudes nos povo::~dos 
Cumbi e Logradouro, 700 mil l)'UZt>-1-
ros. Com parecer favorá'lP.l da Co
missão. 

Emenda n.0 43. Referente a prolvn~ 
gamento da rodc·via de Sucupira. a 
Nossa Senhora da Glória. no Sergipe. 
De autoria do Senador Durval Cruz. 
Aceita também pela Comissão, para 
uma dotação de 300 mil cruz~iros. 

Emenda n.0 44. Para a const.rüção 
.~e uma estação. no povoado Cat1.1mbi,. 
na Estrada de Ferro Lés te BrasJ.t ~iro, 
mu.nicípio de Catinguiba, Sergipe. De 
autoria do Senador Durval Cruz. A 
Comissão aceitou a emenda com a 
dOtaçao d·e 300 tnil Cl'UZ':!lrOS. 

Emenda n.0 45. Prolongament.') da 
ligaçãto ferroviáriâ de Alagoas de Eal-· 
xo a F.lexa. Nesta emenda não . há 
aumento de dotação. Há, apenas, .•1~a 
10xtensão . da linha que Sl" com:Y>rts. 
dentro da dotação "do plano. 

Emenda n.0 46. Rej·eitada. 
Emenda .n.0 10. Do Mmistério da 

Justiça~. Referente· à Biblioteca do Se
nado, em que pede a dotação de 40(} 
mil cruzeiros para atender à· remode-. 
lação· da Biblioteca do. Senado. Aceita. 
também p.eli . Comissão -

Emenda n.0 2. Do C<.msel"to de 
Aguas. Referente a uma d·Jtaçiit pe
dida pelo relator da . Com'ssii.r· para 
atender a· serviços na região amazô
nica. Esta emenda foi p>:ejuctieada. 
.t.:.ndo parecer·· contrário 

Emenda n.0 11. Ob::-s.s pari! repar:?.
ções ·do Balneário da Estância. Hidra
Termal de Caldas Novas, Goiás. De 
autoria do nobre Senador Da·rio Car,. 
doso. Pede· 1 milhão de cruzeiros. A:. 
comissão entendeu dar 500. .mil cru.
zeiros. no· primei:ro ano C~rtamente: 
s Ex."· disputará a outra metade no 

· a..'lo seguinte. . . 
Emenda n.0 33. Conclusão de obras 

da· base naval de Natal. De autoria 
do· nobre Senador Ferreira de Souza. 
A Comissão concedeu a dotação de 4 
milhões de cruzeiros. 

Emenda n. 0 42. MinlstérlJ da Via
ção. Foi prejudicada, porque já .. havia 
sido atendido o seu projeto em. outra, 
dotação. 
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Ligação ferroviária Teresina-Oitici
ca. A emenda pede 45 milhões de cru
zeiros. O proj-eto da Câmara con.sig
n:. apenas 3 milhões. A· Comissã... é 
favoráv-el à concessão do aument.; de 
2 milhões de cruzeiros, elevando-se 
assim a dotação para 5 milhões de 
cruzeiros. 

Ligação Itapipoca~Sobral. A em-encta 
solicitada 5 milhões de cruzeiroJS, A 
Câmara consignou 1 milhão do phno, 
na parte geral da verba 4, e 3 milhões 
na ·parte relativa ao polígono ria.-; ~e
cas . Dessa maneira o Senado apenas 
atribui o aumento de 1 milhão a.e Cl'l.l
zeiros, para preencher o cômput<1 to
tal da dotação pedida. 

Prolongamento da Estrada de Fe.rro 
Joazeiro do Norte a Barbalha. A 
emenda pede 3 milhões de. cruze.i.ros. 
A Comissão a aceita. 

O mesmo se dá com o prolo~gl· 
menta de. Mombaça a Sousa. · Essa 
estrada está comprendida no poü~o
n' das secas, onde já figura com os 
3 milhões de cruzeiros pedidos. Na·ir. 
há, portanto, a atender. porque a 
emenda já está devidamente amoa
rada. 

Prolongamento da Lagoa do BalXO
Ingazeiro. A emenda ·pede 8 mil'hões 
de cruzeiros.-- A Câmara consignou 10 
milhões, no polígono das· secas Deu- · 
SP mais do que f<li pedido. Extensão 

· 'Palmeira do.s ínçlios a 'Jolégio. A 
emenda pede 10 milhões de cruzei'ros. 

- A Câmara já. consignou LO. 500 c-ru
zeiros. A situação é a mesma .da 
emenda anterior. 

lhõ-es de cruzeiros. A Câmam consig
nou 17 milhões, na pa·rte geral da 
verba 4. Cabe, neste caro, considerar 
a emenda n.0 41, página 31 do avulso 
das emendas de plenário, de autoria 
do. Sr. Senador Dario Cardoso. Somos 
de pa,recer que poderá ser concedi
do um aumento de Cr$ 8.000.000,00, 
como aliás já foi exposto. 

Trecho Apucaranã - Guaira. . A 
emenda pede· dez milhões' de cruzeiros 
e a Câmara consignou a. penas seis. 
Somos de parecer que poderia ser 
concedido um aumento de mais dois 
milhões. · 

Trecho Blumenau-Itajai. A emenda 
pede 9 milhões; a Câmara consignou 
espa .mesma importância.. Nada ha. a. 
fazer. 
. Trecho Lima Duarte-Bom Jardim. 

A emenda pede 5 milhões. A Câmara 
concedeu o dobro, ou seja dez mi-
lhões. · 

Emenda n.0 4, à página 67 do avul
so da Comissão. Faço esta refei'ê<l
cia para que os srs. · senadores, caso 
seja de -sua vontade, possam acoril
panhar minhas considerações. 
. A emenda n. 0 4, de autoria ·do no
bre Senador Ivo d'Aquino pede. quinze 
milhões; sendo dez para a Estra.da de 
Ferro Rio Negro a .Bento Gonçalves 
(Paraná) e cinco. para a estrada de 
rodagem de Lages a Rio Negro. 

A proposta da Câmara consignou, 
para o ano vindouro, quarenta milhões 
sendo vinte para o· 1.0 Batalhão Fer
roviário e os vinte restantes para o 
2.0 Batalhão Ferroviário. Quanto à 
rodovia, cabe sua inclusão no plano Prolongamento Cruz das Almas 

Santo Antônio de Jesus .. A emenda 
pretende 3 milhões de cruzeiros. A Câ
mara consignou essa importànciru, 
sendo 1 milhão de cruzeiros na par
te geral da verba 4, e 2 milhões na 
dotação do polígono das secas. 

Ligação Contendas - Brumados -
Monte Azul. É a. maior . consignação 
pedida a ·respeito de estensões ferro
viárias. A emenda pede 62 milhões de 
cruzeiros. A· Câmara já com,ignou 19 
milhões de cruzeiros na parte geral 
da verb.a 4, ·36 milhões de cruzeiros 
na. rúbrica do Departamento· Nacio
na.l de Estradas de Ferro, e 20·milhões 
para a Estrada de .;Ferro Central 'é:io 
Brasil; na parte que interessa ao po
lígono das secas, que é a ligação da 
Ba.hia e Central do Bra::.il. 

'· de obras, abrindo-se titulo próprio 
com a importância '·consignada na 
emenda, por sugestão nossa. . Deverá 
ser aberta nova consignação ·coro a 
numeração VIII, pela seguinte forros:· 
"Subconsignação 32 - Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem. 
Inclua-se a seguinte a.línea: 

j) ·Ligação. Lages-Rio Negro - Cr$ 

Nesses dois últimos itens, nada mais 
há a atender, porque foram devida
mente previstos no projeto da Câ
mara. 

Ligação Leopoldo de Buniões 
Goiânia. A emenda pede quinze mi-

5.000.000.00. ' . 
.As emendas ns. 38, 39 e 40, (página 

66 do avulso) referentes ·aos melho
ra~entos da ilha de Marajó, estão 
consubstanciadas, numa só. que 
eu mesmo apresentei e será conside-

. rada adiante.. · 
~ ' .. 

A emencla do nobre Senador IVo 
d' Aquino, referente a nucl:eos ~olo
niais, do Ministério da Agricultu,.s., 
visa incluir na consignação IV, item 
21, do Departamento Nacional de 
Produção Vegetal 04 - Divisão de 
Terras e Colonização. 

Setor de Núcleos Coloniais, a impor
tância de um milhão 'e novecentos 



-213-

mil cruzeiros, emenda essa com pa- .tio da Educação - Prosseguimento e 
recer favorável da, Comissão. conclusão das obras do nospital do 

quilómetro 37. A emenda também ob-
Ministério da Educação. · tev·e P.arecer favorável da Comissão. 

Ministério~ da Viaçí:i-0. Conclusão das 
Consignação VI - Do1tações Diver- ob.~as da Fábrica Nacional de .Motores 

sas. Itens 14. Desapropriações e aqui- e aquisição .de equipamentos: ....... . 
sições de imóveis. Incluir a alínea Cr$ 10.000;000,00. A Fábrica Nacional 
a, Escola Profissional de Florlanópo- de Motores esteve presente uma co
lis, com a importância. de Cr$ · .... · · · missão do Senado, que verificou, 
1:409.462,00. in loco, a necess~dade dessa despesa, 

Evidentemente, trata-se de um or- que está por isso devid~ente justifi-
··çamento preciso e até fraccionário. A cada; . . 
Comissão mandou aceitar a emenda !\1inistério da Viação - Duplicação 
que, aJiás, não imp'orta em a.).lme~to da linha entr-e Calça,da e Perlperi, Ba
de dotação. A emenda tem por fJ.In hia: Cr$ 4.000.000,00. Trata-se de au
classificar devidamente a dotação pa- . .menta de dotação do projeto da Câ
ra o terreno da Escola. Já existe verba mara dos Deputados. Atendi·da. Ainda 
suficiente para atender a esta despesa. no Ministério-da Educação·. Obras pa-
0 que o S-ena-dor Ivo d'Aqumo PTeten- ra construção Ide uma muralha na ci
te é· destacar · da verba destinada à d!!ide de Ilhéus, Cr$ 500. ooo,oo e para 

· construção da Escola importância pre- o saneamento do Rio Cachoeira, no 
cisa para a aquisição do terreno neces-. município de Itabuna, Ba.hia, ....... . 
sário. . Cr$ 500. ooo,oo. 

Ministério da Educação --Obras em As obras justilficam a aceitação da 
cooperação - Consignação VIII - em-e·nda. . 
04 - Divisão de Obras - Hospital de A emenda do nobre Senador Hamil
São João de Cainaquam - .... •..... ton Nogueira - Ministério da Educa
Cr$· 20o.ooo,oo. Hospital de Tupance- ção. Obras de re-paração, ··co-nservação · 
retan - Cr$ 100.000,00. A natureza do e restauração dos monumentos e bens 
serviço, que tem por fim auxiliar a de- de valor histórico. Aumento de ..... . 
fesa da população brasileira, justifica Cr$ 900.000,00. Parecer favorável. 
a emenda. Ei:nenda do Sr. Senador Attilio Viva
. Ministério da EducaÇão - Consig~a- cqua, do Ministério da Justiça para 

- ção VIII · - Obras em ?~peraçao. complt;;tar a construção e equipamento 
Para construção de um paVllhao de tu- da estação rodoviária Mariano Pro
beroulcsos, na Santa Casa de. Miseri- cópia-Distrito Federal, Cr$ 900. ooo,oo. 
córdia de Arroio Grande, no RlO Gran- Aceita a emenda ... · . . . 
de do Sul . Cr$ 100 · ooo,oo · Essa Emenda do Sr. Senador Vespasiano 
emenda também de autoria do Sena-· Martins. Consignação IV - Equipa
dor Ivo' d' Aquino, teve parecel,' favo- mentes. Setor ·de a·ssistência a muti
rável. · · . ' lados e recuperação · de deficientes 

Outra emenda ta;mbém sem numero, físicos. Instalação e ·equipamentcs. 
mandando dar Cr$ 2oo.ooo.oo para. Divisão de organização hospitalar do 
melhoria da estra,da de rodagem San- D N c·$ 1 200 000 00 A t eza . G .., t Santa . .S., r . . ' . na ur -ta Vitória a R1o ranue, se or · - . do .serviço a atender justifica a emen-
Vitória. Evidentemente, a Comissao d 

. não poderia deixar de atender. . a. 
Ministério da V'i,ação - Subcons1g- Emenda do Sr. Ernesto Dornelles ~ 

· nação XXXIII. Há uma emenda pe- Ampliação da construção. do Instituto 
dindo sejam destacados · . . . . . . . . . . . . de Menores, na cidade de Pelotas, Rio 
Cr$ 3. 50!L 000,00 da dotação global de Grande do Sul, Cr$ 300. ooo,GO. . • 
Cr$. 16.3•80.000,00 ~o ·o~çamento, na Trata-se de emenda que tende aro-
parte relativa ao R1o Grand~ .-do Sul. pliar serviÇo social . da maior impor-
Há realmente no plano de obras a . tância não só ,para a cidade a que se 
dotação global· de Cr$ 10·. ~o. 000,00, . destina, como· para o futuro da nacio
destinada a saneamento no Rio Gr~- _ nalidade, na educação e apro.veitamen
de do sul. o destaque seria especutl to de sua juventude. Deve, por isto, 
para desobstrução da barra do arroio ser aprovada. 
Grande. Tendo em vista a natureza Amrpliação das obras do Hospital de 
do serviço, a comissão.deu parecer fa- Caridade de São José de Taquari, Rio 
vorável. Grande do .Sul, Cr$ 200.000,00. Taro-

Emenda do nobre Sen81dor Pinto bém mereceu parecer. favoráv~l. 
Aleixo, pedindo Cr$ 20.000.000,0(} para Ministério da Agricultura. O Sr. 
a Fábrica de Motores e Tratores Agri- Ministro da Agricutura pede a in
colas. A comissão atendeu. Ministé- clu.são no pltlJlo de obràs, do aum:m-

• 
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to de Cr$ 1.350.000,00 para o Insti
tuto· de' Oleos, do Centro Nacio~al de 
.Ensino e Pes~uisas Agronómicas. 
.Trata-se de completar o equipamen
to daquele Instituto, .de necessidade 
substancial para a e::onômia brasi
leira. 

Ministério da Marinha. O Sz·. Mi
nistro da Marinha dirigiu ao Sr. 
Presid!lnte da República uma exposi
ção de motivos em que pede a do
tação necessária, por via do plano de 
obraS e equipamentos, para conclu
são de diversas obras e equipamen
tos, que Vi'lham sendo atentidas por 
créditos peculiares ao estado de. guer
ra e se referem ã conclusão de 
construções . de unidades navais, cen
tro de instrução e, preparação do 
pessoal para as novas unidades na
vais, conclusão. de base de súbmari
nos, obras de bases ·de Natal. Recite 
e Salvador, equipament-os para as no
vas unidades, duas barcas de óleo, 
dique Guanabara, Centro de Instru
ção, barcas de água e para os pro
jetas de obras e ·equipamentos . a se
rem exec_utados. Como· acentua o 
Mi 'listro da Marinha ·em sua mi.J.m
ciosa · exposição, · apenas é obra no
va a séde do Distrito Naval de Flo
rianópolis, uma . pequena· ·parcela, ali
ás, da dotação p'edida. O· total é 
de CrS 70.000.000,00. E'. a maior do
tação solicitada por qualquer · das 
emendas. Trata•-se de pedido ·do Go
vêrno, que se justifica pela própria _ 
exposição ministerial. ·A necessidade 
de reconstituição. da nossa Marinha 
de Guerra .e o seu aparelhamento 
constituem obrigações que nos são im_ 
postas pela defesa do continente e 
pelos compromissos que já assumi
mos de ma~ ter unidades· que ·recebt)-

·Temos em-breve. -
O 'Mi'listério da .Viação e Obras 

Públicas solicita à Comissão de Fi
nanças a consignação· das seguintes 
dotações, para atender a vários ser
viços e obras de _interêsse daquêle 
Ministério: Consl;<l'uçãó da variante 
Pedras Altas-Serrol Chato, linha 
tronco Cacequi-Rio Grande, no Es-

. tado do Rio Grande do Sul, . ; .... 
Cr$ 20. 000.000,00 em cooperação com 
o Govêrnc estaduãl (Consignação VIII. 
VIII. · - . . · 

AumeJ.to da dotação da Ferrovia· 
· Pelotas-Santa Maria, a cargo do 1.n 
Batalhão · Fer:oviário, de 5. milhões 
para. 10 milhões de crnz'eiros. · Re
construçl!.o ·e. reforma do prédio dos 
Correios. e . .T~légrafqs de_ Uberaba, 2 

., 

..... 
mHhões. de cruzeir.os. Aceitamos con~ 
ceder metade da dotação ·pedida. 
As dema1s emendas são aceitas inte
gralmente . 

Des:aque da dotação destinada a 
obras de saneamento no Rio Grande 
do Sul. Trata-se de transpor da do
tacão· de lÕ milhões trezentos e oi
tenta mil cruzeiros, 'duzentos mil 
cruzeiros, _para atender o objetivo da · 
emenda. Não hli aumento de des:.. 
pesas. 

Somos de parecer que deve · ser 
aprovada. 

Mi'listério da Agricultur.a - Pros
seguimento das obras de instalação 
do Instituto_ de Biologia· Animal e· 
Serviço Florestal de Pelotas, R!o .G. 
do Sul, (quatrocentos mil 'crnzeiros> .. 
Somos de· parecer que a emenda dec.. 
ve ·ser aprovada. . 

Ministério da Viação -..,. para mon
tagem da frota fluvial, nova enco
menda nos Estados Unidos, destina
da à navegação amazônica. Pode ser 
atendida · pela dotação· global e con

. sig'lação II, por constituir respon-
sabilidade anteriormente assumida pe-
la U.r;ião:· Cr$ 10.000.000,00. · 

A emenda ·referente ao desdobra
mento da consignação VII do plano 
cie obras para atender ao cumpri
mento. do art. 199 ·da · Constituição 
Pederal proced-e à discriminação das 

·despesas ·.da. dotação · de quarenca 
milhões de. cruzeiros destinados ao 
plano de valorização da Amazonia, . 
no próximo exer.::icio de 1947. Esr-á 
devidame'l~e justificada e assinada 
pelas duas bancadas, do Para _e. dei 
Amazonas, no Senado e ·em conexão . 

-·::om a Comissão de E'Ianejamento ali, 
em função, para elaborar o plano -ge- · 
~ral · d·e valorização da. Amazônia. Tam
bém tem parecer · favorâvel da Co-
missão. · 

* .. .. 
Emenda do nobre Senador pelo Cea.: . 

rá, Sr. Plínio Pomp-:m - Para draga
g.~m da Barra e pôrto de Camocim 
cons'gna-se a importância de CrS .... 
800.000,00. E' velho problema da costa. 
do .Ceará· e ínteressa à. navega,ção de 
cabotagem entre aquêle Estado e o 
Norte do País. A Comissão manda 
atende·r. ~· 

Emenda do Ministro da Aeronâutica 
- E'rosseguiínento das. obras do· Aero
nõrto de Aracajú - Cr$ 2.000.000,00 • 

. Ligação da Estrapa: de Rodagem entre 
as cidades de Estância e. Conde ..... . 
3. 000.000,00: Estrada de Ferro Leste 
Brasileiro, construção da linha ·férrea 
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entre a cidade de Laranj~iras e !ta
baiana - 2.000.000,00. 

Emenda da autõria do senadar. Wal
ter· Franco. Obed.ecendo ao mesmo cri
tér:o com qUr; se tem conduzido a Co
missilo, quanto às obras de sentido re
produtivo, aceita as emendas. Ainda. 
do Senador Walter Franco, eme·ndas 
para atender à continuação das obras 
de hospitais nas cidades de Laranjei
ras, L:~.garto, Propriá, <e ·Joporatu.ba 
do Estado de Sergipe, respectivamen
te de Cr$ 100.000,00 e Cri'; 200.000,00 e 
100. 000,00. 

.,. 

Pelas razões . expostas, a Comissão . 
·~tendeu que a •Emenda derve ser apre-' 
vada. 

Emendas do nobre Senador Aloy
sio àe Carvalho, dev:damente apoia
. da, inclusive pelo relator da Comissão, 
mandando consignar a dotaÇão de Cr$ 
400.000,00 para a obra de ·adaptação 
nr:cessá.ria ao ensino na Faculdade de 
Med!cina . de' Belém Cr$ 400.000,00. 
Também foi aprova.da. Emenda refe
rente ao hospital de · crianças Ana 
Ne:ri, na <:idade de Cachoeira, Esta:
do da Bah'a. de autoria do 'nobre Se

::nador Aloysio de C!i.rvalho, elevando 
de CrS 100.000,00 pira Cr$ ·300.000,00 
a. verba aí devidamente consignada. 

·A. Comissão mandou atender .. 
Emenda do Ministério de Viação e 

Obras Públicas, também do nobre Se
::nador Aloysio de Carvalho, pedindo 
uma extensão do tr•Echo Tanquiriho a 
Feirà de Santana. Não' há aumento 
de despess.s na obra solicitada; é. ape
nas auestão de modificar·a redacão da 
dotação. A Comissão atendeu. Emen
da do Senador Aloysio de Carvalho, 

, qu.~ ped-e .dotação· de Cr$ 3.000.000,00 
para reforma do edifi<Jio sede da Se

, ção de_-Fomento Agrícola da Bahia. 
·Ta;znbém foi aceita. 

Ministério da· Educação: conclusão 
da obra da· Santa Casa de Miser:cór
àia de Bonsucesso, Minas .Gerais,· pe
dindo Cr$ 100.000.00. de autoria do 
nobre Senador Vergniaud Wanderley. 

Também foi aceita. 
Para ooo-as de. artes constantes de 

ttuinze pontes da rodovia· Léo.poldina, 
llo.ie Parnamirim - Petrolina. cons
truida pel0 ExérCito em cooperação 
com o Estado de Pernambuco, Cr$ .. 
6.000.000,00. - ' 

Trata-s·~ realmente de uma dotação 
de certo vulto, mas necessár:a à re
construção da rodovia.. A Comissão 
aceitou. Em regra, a Comissão acolheu 
tôdas .ss emendas que se referem ao 
andamento, ext~·)1São, melhoramento 

e ree:ouiryama:1to de estradas de fer
ro e dê rodagem. 

Dotação destinada a conclusão da· 
instalação do Laboratório Cinemato
gráfico eLa Agência Nacional e equipa
mento necessário: Cr$ l. Q.(}O. 000,00. 
Tra.ta-se realmente de atender a um 
serviço necessáric, que vem completar 
equipamento daquela instituição de 
propaganda nacional. _ 

Para c·onstrução da Agência Postal 
e Te1eg-ráfica de Santa Cruz, Estado 
de Rio Grande do Norte, em·enda do 
Sr. Senador Ferreira de Souza, Cl"$ 
260. 0·00,00. 

Atendida. 
Emendá para d·estaque da verba do 

plano • de obras e equipamentos Cr$ 
100. 000,00. Para construção de um pa
vimento no Colégio Santa Luzia, da 

· cidade de Mossoró, Rio Grande · do 
. Norte, .também de autoria do nobre 
Senador Fen-eira de Souza.· 

Aceita pela Comissão. . 
Outra emenda do nobre Senador 

·Ferreira de Souza para• construção do 
hosp:tal Regional de Areado, em Minas· 
_Gerais, Cr$ 250.000.00. Também aceita, 
pela ·Comissão. Para conclusão do 
.ltsi!c· de Mtt'?:ambinho, em Minas Ge
rais 200 mil cruzeiros. A ·emenda pode 
·ser aprovada. Na primeira p'arte tra
ta-se de simples transposição de verba. 
Só hi ·o aumento de 50 mil cruzeiros; 
para o Asilo de Muzronbinho. Neste 
sent.'.do, a Comissão aprovou a emenda. 

Emençia d·o S•enador Durval Cruz que 
manda consign.ar2,50 mil.cruz.eiros pa
rr:t o Hospital de Cirurgia de Serg.ipe, 
Aracajú a fim de ser insta1ada uma' 
enfe!"ln.aria .oara tratamento da chis-

: to:anmcse. A Comissão manda at~n
- der. 

Emenda inandamêio conceder Cr$ . 
250. (}QO,OO ao Hospitsl Santa Isabel, 
no mesmo Estado. A co.mis:;ão tam-
bém mandou atender. , 

Para. anxiliar a construção das obras 
das hospitais, d·e Maroim, Riachuelo, 
Capela. Propriá, Es.tânci:t e Japaratu
ba, no Estado de Sergipe. A emenda 
é da autoria do Senador Durval Cruz. 
A cl otação é d•e lD-0. 000.00 cruzeiros. 

Emenda do no·br.e Senador Ismar 
Góes Monteiro, em que pede 400 mil 
cruzeiros ·para, a Agênci9 Postal Tele-· 
gráfica de Mangaba, Esbdo de Ala
goas. A comissão reduziu para 250 mil 
o pedido feito. 

Emenda do nobre Se-nador Ivo 
d'Aquino, pedindo um milhão de cru
zeiros para a: .construção da Agência· 
Po~t~I Tel-e'!r!\fk~ d•e Laguna. Santa· 
Catarina,· atendlda. 

.. 

' ...... 
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Outra emenda do nobr•e Senador 
Pinto Aleixo para a cons·trução de 4 
estações agro-pecuárias, no Rio São 
Francisco, em Joazairo, Rio Branco, 
Chique-Chique e Carimba111ha sob _for
ma de auxílio ao Govêrno da Ba1a, 8 
milhões de cruzeiros. 
A Comissão mand&.· atender. 

Vai-se procede'!' à votação. 
A maiorla das emendas, sObre as 

quais opina a Coini.Esão de Finanças, 
não foram ainda apoiádas. Os srs. 
que a apoiam, para. os efeitos r·egi
mentais, queiram conservar-se senta
dos. (Pausa. > 

E ainda, Sr. Presidente,· uma emen- -
da. d·e autoria do nobre Senador Walter 
Fr;anco, que. pede a do•tação de 2 .n;}-· 
lhões d·e cruzeiros para d·esobstl'Uçao 
do Pôrto de Aracajú, sendo atendido. 

Estão a.poia.das. 
O SR .. PRESIDENTE - Vai ser 

lido o parecer g·eral da Comissão' de 
Finanças sôbre a proposição. n.0 15, 
de 19~..a. 

a comissão mandou atender a to
das as déspesas dessa natureza. 

O nobre Senador Georgina Avelino 
pede aume•nto da verba de .50 mil cru
zeiros para 100 mil destinà..da ·ao Hos
pital e Educandári·o de Nova Cruz, no 
RiO' Grand•e do Norte. · 
· Do i.nesmo Senador há o pedido de 

500 mil cruzeiros, destinados i . cons
trução do .ramal da . Estrada de Ferro 
Epitáicio Pessoa ao distrito de Afonso 
Bezerra, no Município de Angras; 
Estado do Rio Grande do Norte. 
Tra,ta-se: de dotação que está por si 
mesmo justificada. 

Extensã·o· do trecho da Estrada de 
Fe.rro do Estado do Rio Grande do 
Norte. A Comissão mandou atende.r. 

Sr. Presidente, ficam assim, devi
damente relatados o plano geral de 
obras e equipamentos e cada•. uma das 
emendas apresentadas e devidamente 
examinadas.. Requeiro. a V. Ex. a faça 
constar da ord·em do dia' da próxima 

);·essão a discussão e votação destas 
emenda.s, independ·entemente de pu
blicação. (Muito bem. Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE ,..- 0 Regi
mento estabelece I? s.eguinte: 

"A segunda discussão versará! 
sôbre todo o projeto, com as emen
das aprova-das, e sôbr·e as of·ereci
das neste turno." 

Conforme já foi decidido em. sessão· 
anterior, as proposições da Câmara. 
estão sujeitas a uma discussão, con
siderJ>d~ segunda pa.ra .os ef·eitos re-
gimentais. . · .· 

Nestas condiçõ'es, as emendas ofere
cidas ao projeto, cm segunda discussão, 
so· serão admitidas depois de apoiadas 
pela têrça parte dos senadores pre
sentes, salvo quando assinadas por uma 
comissão ou por 6 ou mais senadores; 
e as apresentadas em segunda discus
são são· votadas antes do projeto. 

Continua a discussão. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a pa

lavra, considero-a enc·errada. 

O SR DARIO ÓARDOSO (3.0 Se
cretário, &ervindo de 1.0 ) procede à 

·leitura do seguinte · 

PARECER 

N.0 54, de 1946 

(Da Comissão de FinanÇas) 

Relator: Sr. Alvaro Adolpho; 

Sôbre a proposição n.0 15, de 
1946, que dispõe sôbre 'o plano de . 
obra$. · · 

O projeto da Câmara. dos Deputa
dos sôbre o plano de abris equipa
mentos e aquisição de imóveis,. tem 
por fim SUbstitUlr no ' orçamento pa-· 
ra 1947, já sancionado, o crédito e 
respectiva discriminação da verba 
4. Trata-se de atender ao desdobra
mento dessa. verba, que não pôde ser 

·feito por ocasião da elaboração or-
çamentária para .. o próximo exercí
cio, por circunstâncias imperativas ·de 
tempo, que já não é mais oportuno 
examinar aqui. De regra, o plano de 
obras e equipamentos deve ser ela
borado conjuntamente cem. o: orça
mento, como p~rte integrante e com
plementar dêste, para não ficar ·sem 
cumprimento o 1ispositivo constitu
cional que estabelece a unidade e a 
universaljdade do plano. orçamentário.· 

. em busca da adaptação da Cons
tituição às realidades brasileiras, ten
do em vista ·o -tmpério · de circuns
tâncias que tornam · ainda de . certo 
modo. transitória a situação do Pais 
e para . qu,e não tenham de ser pre
judicado·s os serviços e· obras . essen
ciais à recuperação da economia · na
cional e. a outras necessidades subs
tanciais, somos· de parecer que o 
projeto ·dá. Câmara dev.e ser aprova

. do, com .·a ;r~ss·alva das emendas do. 
Senado. Estamos legislando sob a 
pressão do tempo e de circunstân
cias inelutáveis. Temos de fazer obra 
imperfeita, é certo, dada a comple-
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xidade dos probl-emas a considerar. 
Mas, . a melhor solução será ainda, 
certamente, deixar o poder executi
vo, "tanto quanto possível, autorizado 

. a realizar um programa mínimo, que 
possa ..:oncorrer para· essa· recupera~ 
ção ao restabelecimento. da normali
dade na vida econõmi·ca do Pais. 

2. O plano, tal como veio na pro
posta do Govêrno, refletia a preocupa
·ção de chegar, pel:a compressão das 
despesas, ao equilíbrio orçamentário. 
Mas, se essa proposta podia assina
lar o louvável intuito de atender a 
uma situação financeira, que vinha 
a1arn.::mdo a opinião nacional, em fa
ce da ·marcha ascendente da ·infla-· 
ção, pelos reflexos que. a desordem 
orçamentária poderia acarretar para 
a agravação da crise·, em vista da 
necessidade, que se impusesse, de no
vas emissões,· não poderia, entretan'
to, importar no sacrifício de restrin
gir êsse . -plano a lim~tes que o ter-

- nassem inoperante. para os objetivos 
que êle tem, sobretudo como instru
mento .de cooperação do Govêmo. com 
a economia nacional. Tornava-se ne
cessária a colaboraç\i.cil do Congresso 
com o Govêrno, nz;s linhas· de uma 
política, embora· de restrição· de gas
tos,· também de natureza reconstru
tiva .. Era mesmo. um dos meios que_ 
teria o Govêrno .para· · enfrenta.,. a 
crise inflacion..ária e livrar-se das 
conseo-üências aa sua possível exacer
b9Ção; evitando que a paralização de 
obras e serviços de fim reprodutivo 
servisse de causa .. a futuras crises 
mais· graves ainda.· A proposta do 
Govêrno supunha um ccil'te, em ge
ral. ele cêrca de cinqUenta por cen'.:'J 
na· dotação do plano vigorante até o 
exercício de 1946. Assim é que de 
CrS · 1-. 01}(). 000,00, que ·era, :ficaria re
duzido apenas a Cr$ 500Al00,00. Evi
dentr:mente que não podia deixar de 
refletir uma política de emergência. 
a. que ·viera autoriza-r a. elabor9ção 
dêsse plan<;>, quando ele não podia sa
crificar ós seus· reais nbjett;:cs. de fator 
de estimule e. desenvolvlmento. da :pro-
dução. · . . . 

3. l\~s. um mP.lhor exame da si-
. tuação veio . modificar o panorama 
orçamentárib. refletindo-s-e na atitu
de da Câmara. ·quanto ao desdobra
mento dêss~ planei, a que precedeu. 
Deve-se atribuir P.st.e novo· estado de 
espírito orçàrnentário a um certo e 
justificado otim!smo nn.s possibilida
des da. arreca.clação, d-e modo a evi
tar o .!'Mriffclo · do plano de obras 
e p-ermitir um .próxim. c;lcsa!ogo eco
nómico. 

4. Seria o melhor instrumento des
sa recuperação necessária, sobretu~ 
do ' po-rque só por êle e com êle po
derão ser atacadas as· causas da cri.,. 
se nacional, que é menos financeira 

· que económica e não se· resolvem pro
blemas económicos com artificias fi
nanceiros e meios. de emergência, se
não atacando o mal pela raiz. Nun
ca se poderia chegar . a . um estado 
de euforia económica, cortando indis
criminada e cegamente despesas de 
sentido reprodutivo, · ex a t·a mente 
quando o que é essencial é desenvol
ver a produção é aumentar a rique-: 
za ·nacional.. Paralizar. atividadc;; es
tat:üs e obras planejadas e e'ín via de 
exe-cuçãõ. cem os objetivos dêsse pia
rio sérá agravar mais a crise e criar 
'sitÍtações e dificuldades mais g-rav~s 
para o futuro, fontes de novas en
ses·. Impõe-se para a reestruturação 
da economia. nacional uma . orientl1-:
ção construtiva, no sentido de ·ate.?
der a tôdas as fontes da produçao, 
apar-elhando o País com D;,leios de 
transporte, ferramenti!S, instrumen.,. 
tos técnicos, sa11eamento, portos. ro-: 
devias assistência social, desobstrui.,. 
ção dé rios e cariais. atftques: às cri.;. 
ses climatéricas, apr·oveitamento das 
fontes de· energia hidráulica, explora
ção do subsolo, crédito e tantos ou
tros problemas que !~portam " e:t;n 
outras soluções à equaçao economl
ca do Brasil. 

5. As declàrações do atua;I Mi~s- . 
tro da. Fazenda vieram cnar esse 
clima de confiança nas nossas pos
sibilida.des financeiras e inclinar-nos 
a uma orientação nesse mesmo sen
tido de imprimir .ao planCI de; ob:_as 
e equipamento uma outra d:reçao, · 
U-"lla vez que se não exagerem as es
timativas. Devemos contar com o 
desenvolvimento das nossas imp?;ota
ções, para o q'!le estamos h!lbillta- -
dos com um Sistema bancáno que 
mais ou menos atende .à~·· nossas ne
cessidades e com as diVIsas acumu
ladas no exterior, sobretudo se o Go
vêrno, como entende o Sr. ~stro · 
da Fazenda, liberar o créd1to in
terno pára desobrigá-lo da retenção 
compulsória nas: faturas de exporta
ção. Com êsse desafogo, poderá ha
ver mais possibilidade de negócios, 
que se refletirão seguramente na 
aquisição de .utilidades nos mercados 
internacionais, avolumando a impor
tação e o impôsto correspondente. 

6. o impOsto sôbre a rendá, pela 
previsão do Sr. Ministro da Fazen
da,.pode dar uma contribuição a mais 

\ 
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de cêrca de um bilhã.o e meio de 
cruzeiros, uma vez feft!t a necessá
ria l'evis!io .nas fontes de incidência 

·e uma :·igoross. nrrecadação. Só aí 
poderemos ter a mar;;ern nec-essária 
pare_; ~-ca.Uzar uma propa.ganda mí
nima, que ~3 co!l.St!bstanc:e nc• pla
no de c-bras e (;quipamtmtcs, com 
as limitações e os cuida<los conveni· 
entes, para evitar um inconvenien
te desequilíbrio no . ors:amento, que 
acarretaria nov::ts emls!joes. Foi, cer
tamente, nêsse ·po::lco de V·ista que se 
colocrm a m:.:nara, quando elevou cte 
Cr$ 500.000.000,00 para mais de um 
bilhão l1C cruzeil·cs o montante da 
Verba 4. 

7. Não queremos discutir os . au
mentos aceitos por â,quela Casa do 
Congresso. Damcs a nossa aprova;. 
ção ao seu projeto. Mas não pode
mos deixar de acolher, com êsse 
mesmo critério e as cautelas neces
sárias, que o Senado também dê a 
sua contribuição para o desenvolvi
mento clêsse pi::tno, com as respon
sabilidades .que. nos cabe na solução 
dos maiores problemas nacionais, den
tro da competência que· nos foi atri
buída pela Constituição com a ín
dole do nosso regime . federativo. 

8~ Dai o acolhimentô que a Co
missão de Finanças deu à maior 
parte das emendas oferecidas. Cum
pre salientar, como fizemos ver nos 
pareceres·. sintéticos, que a angústia 
de.· tempo não nos permitiu tornar 
mais extensos, que, na sua grande 
maioria, as emendas ,submetidas · ao 
nosso exame se revestem dêsse cará- · 
ter reprodutivo que a hora presen.: 
te do Brasil . está a exigir; como um 
imperativo de nossas necessidades, 

nos vários quadrantes da economia 
brasllelrn. A· não . ser as despesas 
com o que se refere ao equipamentlill · 
de nessa Marinht>., por solicitação do 

· C:G·,;êrno, para atender à defesa· na
cional e a uma outra sêbre a pre
sen,aç1ío do nosso patrimônio cultu-. 
ral e histórico. Que, entretanto, . s6. 
po1· isso SP. justmcam, tõdas as de:. 
ma!s têm ~sse .fim reprodutivo, ·que· 
deve orientar a nossa politica orça
mentária, por U!!1a· melhor proporção 
entre as verbas de pessoal e as de-. 
mais, r.ssim como a realização de um 
orçamento . que atende às . realidades 
ors.sileiras, aos seus problemas de ba
se e ·seja instrtrmen~o de uma po
lítica de ação .da União para levar & 
prosperidade e bem · estar ao pove> 

. brasileiro, com a elevação do seu ní-
vel de vida. · 

9. A Cámara parece não ter tido ·a. 
Jn·eocupação de restringir as despe-
1.'!'!.5 da vm·ba 4 a determinado limi
te, atênd.endo assim, às solidtaçôea· 
cwe co:.1sidct·ou jtt~tas. Foi êsse tam
Jjém o critério que orie.ntou a Co
rn is.~ã o de Finanças do Senado .. 

Por isto concluímos: 
1. 0 > Pela ar,!'ovação do projeto. da. 

C:lmara com a ressalva das emendas 
do s,mado; • 

2. 0 ) Pela aprovação das emendas 
que tiver<:tm parecer favorável desta. 
Comissão; e · 

. . - . 
. 3. 0 l Pela aprovação dos .. substittiti-

vos apre~entados pela Comissão. 
Sala da Comissão de. Fin~nças, 13 

de · deze~bro de: 194:6. -. Ivo d' Aqui
no, pres1dente. -· Alvaro AdolphG,. 
l'elator. - Ismar de Góes Monteiro. 
·- Ferreira de Souza - Durvaz ·Cruz. 
- Vergniauà Wanàerley. · 

-:;.:. r ., 
••• J São aprovadas as seguintes 

'· 

i 
Ao anexo 13 - ·Vexba 4 Para prosseguimento e conclu-

s_ã·o das obras do. aeroporto de Aracaju .. ; ~. ,_ ....... . 2. 000 .. 000,00 

N. 0 2 

Ao anexo 14 - Ministério da Agricultura -.Verba 4 - · Consignação· m 
I-Gonju:n~o de· obras - 06 - Prosseguimento e conclusão de conjuntos 

de obr:::s e sua fiscalização. - 11 . - Comissão de construção do Centro · 
Nacicm:.l de Ensino e Pesquisas .Agronómicas. 

Onde s·e lê: 
à) Instituto de· Oleo.s ....... : .............. ~ ........... . ·I.3:5o.ooo:on 

Leia-se: . 
~) Instituto de Oleos O o o O o O o o o I O o o 0 o o O o o o o. o o 1 o o o o o o o o o O o o 2. 7{)0. 00:0,00· 

I . 

~-,, ' 

1'0:311 '!. I tm' 
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N. 0 3 
Ao anexo 14 - Ve·rba 4. 

Par:. instalação de quatro estações . agro-pecuá:::is.s no rio. 
São F:r.llcis.co,em Jcazeiro, Xlque-Xique, Rio Branco 
e Cari:Jhanh::, sob a forma de a uxillo ao Gcvêrno do 
Estado da Bah!a ........... ; ........................ . 

N. 0 4 

8.000.000,00 

Ao anexo 14 - Verbs. 4 - Con.s:Lgna.çã.o II - Obras 1soladas -· 01 
N . 0 21 - Dep.al'tammto Nsclonal de Produção VEgetal - C4 - D~visão d·e 
.Ob1·as - Setor de F'cmento· da Produção Vegetal. 

Acrescente-se: 
a) Edifício Sede da S;:ção de Fomento Agrícola na Bahia 

- Re·fcnna do Edific:!.o (Próprio Nacional) . . . . . . . . . . . . 30(}. 000,00 

. N. 0 5 

Ao anexo 14 - Verba 4 -. Can.::ig;nação II - Obras isoladas. 
Inclua-se o seguinte: 

Para pros:seguimr::ntc d:;s ob::-as da · Fáb:!ca . de T:atcres 
AgTicolas, inclus:.ve aquisição .de equipamentos e -de 
pstcntes ........... .'........ .... . . .. .. . . . . . . . .. . . . . . .. . . 20.000.000,00 

N. 0 6 

Ao anexo· 14 - Ve:ba 4 - Consignação II - 19) - 06 - Prc.ss~gui
mento de cbras e·instalação 

· ·Instituto de Biologia Animal:. 
a) Estação de Patologia Animal em Pelotas . . . . . . . . . . . . . . :·. 400. oco,oo .. 

)2 - 74 - Serviço Fl()restal: 
a) 'Horto FlcTestal de Pelotas ........................... ·... 400.000,00. 

N. 0 7 

A.o anexo 14 - Verba 4 Consignaçã..o VI - Subcop.signação 21 -
04 - Divisão de Terras e Colonizaç~o - Setor de Núcleos Coloniais. 

Acrescente-se: .' 
Núçleo Colonial de Jaguarão ............................ . 
Núcleo Colonial de Tapes ......................... ~· .... .. 
Núcleo Colonial de Santa Vitória do Palmar ............. . 

N. 0 8 

1. 500.000,00 
. 200. 0.00,(}{) 
200. ooo,co 

Ao anexo 16 - Verba. 4 
Setoo- Ensino Profissio.nal 

rian.ópolis. 

'consignação II - 04 - Divisão de Obras 
b) início de .construçã..o - Escola de Flo-

Onde se diz: ~. 000.000,00. 

Diga-:se: 1. 590.538,00. . . 

A Verba 4 - C;nsignaçãà vr·- Subconsignação 14 
de Obras. ' 
Dote-se a alínea a · Escola Profissional de Florianpolis, 

com a impol'tância de .......... ; ................•.... 

N. 0 9 

04 

1. ~09. 4.62,00 

Ao anexo 15 - Verba 4. - Consignação VIII ;_ 04 Divisão de Obras 
A-crescente-se: 

Hos·pital de São João de Camacuã .:.... Pavilllao de Tuber- -
culosos ................................. · ......... • .. ~ ... . 

Hospital de Tupaceretan - Pavilhão para a Maternidade 
200. ooo·,oo 
100. 000,00 
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N.o 10 

Ao anexo 15 - Verba 4 - Consignação VIII - Obras 
em Coope·ração . 
Substitua-se o item 52 - -para construção dt um Hospital 

regional em Areado, Minas Gerais ........... , ........ . 
Pelo seguinte: 

Para conclusão das obras da . Santa Casa de Misericórdia 
em Areado, Minas Gerais . . . ................ ·. · .. · · · 
Inclua-se o se-guinte: 

Para conclusão do Asilo de Muzamblnho em Minas Gerais· 

N. 0 11 

Ao anexo 15 Verba 4 · Consignação II - 04 
Onde convier: 

Prosseguimento e conclusão das obras do Hospital do Km.37 
da Rodovia Rio Petróp9lis, na Baixada Flumi.nem.e 

N. 0 12 

Ao anexo 15 - Ve:rba 4 - Consignação VIII 
Inclua-s·e: 

Construção do prédio pa.ra Escola Nacional d·e Química da 
Universidade d'o Brasil ................................ . 

N. 0 13 

Ao anexo 15 - Verba 4 - Consignação VIII - 04 Di

visão de Obras . 
Para a Santa Casa da r.:Usericórdi.a de Arroio Grande, no 

Rio Grande do Sul - Construcã·o do· Pavilhão de Tu-
berculos.os . . . ........... " ..... : . ............ · .......... . 

N. 0 14 
Ao ane.l\:c 15 Verba 4 

Ond.l convie-r: 
Para amp:ia~ao das inst~Iações e aparelhamento do Ins-

tituto EJldro-Técm_ç:c de Ita,iubá .............. ,. ... ; . • . 

Ao anex0 15 - Verba 4 
Onde convier· 

- N. 0 15 

·. Pa-a o Hospital Sant!l I~abel em Aracaju, a fim de ser 
const,·uida mais um::. cnferma.ria . . ............... . 

N. 0 16 

Ao anexo 15 - Verba 4 
Onrle convier: 

Para o Hosp;.tal de Cirurgia de Aracaju, a fim de ser ins.:. 
trtlada uma enferma.ria para. tratamento de Cchisto
scmóse . . •••• o •• o ••••• o ••• o •••••• o : o ••••••••••• o ••• 

Ac anexo 15 - Verba 4 

Ond~ com·ier: 

N. 0 17 

Hospitais de Mar1u1m; Riach)lelo~ Capela; Propriá, Estância 
e Japaratuba.. eu, serg1pe . · .......................... . 

150.000,00 

250.000,00 

200.000,00 

5. 000.000,00 

4.000.0QO,OO 

100.000,00 

1. 000. 000,00 

250.000,00 

250.000,00 

100.000,00 



•' 
.~· ·~ 
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N. 0 18 
Aú anex:l 15 - Verba 4 · - Consignação IV 

Incln~-se- d.;pois do Setor de Assistência a Leprosos: 
Setor de Assistt:lncia a Mutilados e Recuperação de 
Deficien•.es Fi.olcos 

Instalação e EquiJ~amento pard . o Serviço de Assistência 
subordinado à Divisão de Organização Hospitalar do 
D. N. S .................. : .. ............. ;.. .. .. .. 1.200.000,00 

N. 0 19 
Áo anexo 15- Verba 4 - Consignação· II- 04- se- · 
tor de PrJteç~v ao Patrimô11io ·Histórico e Artístico Na
cional 

Onde se ~.üz: 

Prcsseguim~nt.?, conclusão das obra:, do Museu Imperial de . 
Petrópolis . · .................................... . 

Prosseguimento e conclusão das obras do Museu Nacional 
:t'rnuseguimenLo e conclusão das obras do· Museu Nacional 

oe Belas Arte::: . . ..................... ; ............. . 
Diga-s~· 

Pr· .. ~seguinien t·, . e 
c:e Petrórn:1s 

Prosseguiment:J e 
nal .. 

co;;1clusão das obras do Museu Imperial 
o ••••• o ••••• o •• o •• o ••••••••• o o,. o • o • 

conclusão das obras do Museu Nacio-
• • o o • o o o • o o ••• o • o • o •••••••••• o o .. o • o •• o • o o .. 

Prc•.oseguimellto e .::onclusão das obras do .Museu Nacio-
nal de B.~lns . Artes . . . . . : . ......................... . 
A Consig-aaçãú VI - 37 - D1retoria do Patrimônio 
História e Artistipo Nacional 

Onde se aü;: ' -

CI ras de rep-iraçã•J, conservação e restauração de monu-
mentos e t.ens de valer . . .......................... . 

liga-se: 
Obl'a.s de rep,waçã.:., conservação e restauração de Monu

mentos e ·cens de •·aJnr •• o o •• • .... o •• o o o o •••••••••••• 

N ° 20 
At.. anexo 15 - Verba 4 -- Consignação VIII - 04 · 

Acres..::ente: 
·-

-Para ampliação ·da" obras do Conselho Central Metropoli
tano da S'lcledade de São Vicente de Paula de Pôrto 
.Alegre . . ...... · .. , ................................ . 

A0 anexo 15 

Acresc:en~e: 

Verba 4 

N .. 0 21 

Consignação VIII - 04 

Ampliação da construç:ão do fnstituto de M~rrores da ci-
dade de P~!.ota3, Rio Grande ao Sul ................ . 

N. 0 22 

Ao anexo 15 - Verba 4 Consignação VIII - 04 

Acrescente: 
Para conclu.;'lo da::. obras 'da Santa. Casa de Misericórdia 

de Boms•;~eesso, M!nas Gerais ................... . 

Cr$. 

371.604,00 
1.596. 675,00 

1. 397.188,00 

' '234. 704,00 

993.375,00 

1. 237. 388,00 

Cr$ .... 

1.100. 000,00 

2. 000.000,00 

Cr$ .. 

300.000,00 

Cr$ 

300.000,00 

100.000,00 

.... ' 
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N. 0 23 

Ao anexo -15 --:Verba 4-- Consignação vrn- Subcon-
. signaç[ ') 1"' - 0·1 -:- 57 . 

·Para o Hospttal de Crianças Anr. Néri, da Cachoeira, na 
Bahia ,ele 'le-se ................................. . 

N. 0 24 

Ao anexo i fi -Verba 4- Consignação VIII- Subcon
signação 17 - O•J. -

Onde convier: 
Obras e adapt:lções nec-essárias ao ensino na Faculdade de . 

Medicina nt- Bdém, Pará ....................... .. 

Ao anexo 15 - Verl:la 4 

Acrescent:-.~e ovde convier: 
ménto no Rio Grande> i:lo Sul · o 
Estudo de obras de s-aneamento 

Pelotas, Cl.l!ltra t:nchentes 

N. 0 25 

- Para obras de sanea
seguinte: 
e de defesa da cidade de · 

• o o o ••••• o • o ••••• o o •••••• 

N. 0 26 

Ao anexo 15 - VPrba 4 - Consignação 8 - 17 . -
Acrescente-se a: .. item 13 - Obra~ do· Colégio e Hos

plti:j,l Santa· Terezin11a . no Município de .. Nova Cruz, Rio 
Grande do· N'orte, J. seguinte: · 
a) Construcão do Hospital do Educandário · de Nossa Se" . · 

nhora do CarmrJ. no nlllnicípio de Nova Cruz, ~io' 
Grande io Nor~,e . . ............................... . 

. N. 0 27 

Ao anexo 15 -:- Verba 4 - Consignação VIII - Subcon-
signação 17 - o,; - Acrescente-se onde. ci:mvier: · 

Construção :ie um pa'Vimento do Colégio S. Luzia, de Mos-
soró, Rio Glande de Norte ............. ' ....... , ...... . 

N. 0 28 ' 

Ao anexo 15 - :Verl:'a 4 - Consignação VIII - Subcon
signação 17 - U4 - Acresce>nte-se onde. convier: 

Para obras :io hospit,.l de caridade São José de TaqU:ari, 
Rio Granàe do Su' .......................... · .. : .. . 

N° 29 

300.000,00 

400.000,00 

200.000,00 

50.000,00 

100.000,00 . 

200.000,00 

o anexo 15 - Verba 4 - Consignação V[J[ - Subconsignação 17. -. 04 
' Acrescente-se onde ccnvicl·: 

Construção do hospital de Laran,iekas, em Seri'ipe ...... . 
•Construção do hospital de Lagarto em Sergipe .... --....... . 
•Construção do hoS"pital de Pr·opriá em Sergip-e· ..... : ..... . 
Construção do llospital da cidade de Japaratuba, em 

_ · Sergipe . . . ............. · .. · · · :· · · . · · · · · · · · · · · · . · · · · · · · · 
N.0 30 

250.000,00 
250.000,00 
200.000,00 

100.000,00 

Ao anexo 15 - Vérba 4 - Conslgnação vm -. Subconsigna~ão 17 - 04 
Ao n.0 26 - onde se diz: . · 

Liga Mara·nhensP. contra tuberculose, para obras do seu p,rédio. 
Diga-se: · · · . 

Liga Maranhense contra tuberculose, para seu dispensário 
o n.0 27 - onde se diz: 

Orfanato S. Luzia. 

-



•, 
'. 

Diga-se· 
.Asilo Orfanolégico S. Luzia 
Ao n. 0 2!) -· onde se diz: 
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'Preventório S. Antônio para filhos de leproses ,. 
Diga-se: 

·sooi~dade de Defesa contra lepra, para seu educandário S. Antônio 

N.0 31 
Ào anexo 118 Verba 4 - Consignação vJ: 

Onde convier: 
:Para nova instalação e reforma da Biblioteca do Senado 

Fe-deral . . . . ...... • .................................. . 

Ao anexo 18 - Verba 4 

On.de · <:on vier: 

N.0 32 

'Par.a completar à contrução e equipamento da EstaÇão Ro-
üOViária Mariano Prooóplo, lJ9 Distrito Federal ....... . 

N. 0 33 
.Ao anexo 18.- Verba 4- Consf.gnação IV 

Inclua-se onde convier: 
Para conclusão da instalacão do Laboratório Cinematao"Tã.
. fico da Agência Nacional e Equipamentos necessári-o ao'. 

mesmo . . . . . ............... _, ........ : ............... . 

N. 0 . 34 
Ao anexo· 19 - Verba 4 -. Oonsignaç.ão v:r 

Inclua-se onde conv'ier: 
lPara c9ncusão da Base Naval de- Natal .•.................. 

-
N.0 35 

Ao enex-o 19 - Verba 4 
-

Consiguação VI - Dotaçõ_es Globais 
·{)9 - Inicio da desapropriação ou aquisição de imóveis: 

Aquisição de um imóve1 para o 5.0 Distrito Naval, em 
Flv!'ianópolis ................................... . 

.11 .- Estudos e projetas ................................... . 
l2 - Obras (Art. 1. inciso II, alínea B e § 3.0 do Deoreto 

• n_o 19.8,15, de 1t6-1{)-45): 
B'ltimação da construção de 4 Contra

Torpedeiros, classe A, e pagamento 
- . da construçã-o. dos 2 1·esLantes . . 7. 000.000 
Terminação da ccnstruÇão c!e edificios 

e alojamento· 'principais de. Centro 
de Instrução Almira.n1.e; Wan-

denkolk . . .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. . .. .. . 7. 000. ooo 
Reparos inadiáveis· no edificJo da Pa-

tromonia do. Ars·enal de Marinha 
· da Ilha das Cobras, inclu~ive nivé-

lamento do terreno .............. :- 650.000 
Prosseguimento c!a constrl.!Ção da Base 

"Almirante Ctastro ~ Silva, de 
· submarinr,s .. .. . .. .. . .. .. . .. .. . 1.500.000 

·Construção da sed:e do 5:0 Distri-to Na-
val, em Florianópolis. incluj:fve resi-

dências .. .. .. . . .. .. .. . . . .. .. .. 3.38{). 000 
Prosseguimento da instalaç.ão elas Bases 

de Recife e Salvador .. .. .... .. .. 10.000.000 

400.000,00 

'"' 

9<00.000,00 

1. 000.000,00 

4.000.000,00 

400.000 
50.000 

29 • 530 • 000 
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13 - Equipamentos (Art. 1.0 , ( inc!so Iii:, aineas 
.do Decreto n. 0 19.815, de W-10·45). 
Equipamemo ·de meteres e máquinas 
Equipamento ele motores e máquinas . 

auxiliares e demais rtces.sórios para 
4· Con trs.··Torpr:-d€iros . . . ....... . 

Máquinas, bombas, condut.Js c· demais 
equipamentos para duas <2> barcas de 
óleo .......... ·, .. ;, ......... · · ...... . 

. Equipamento interno, bomoas e mo
tores da porta, batel para o dique 
''Guanabara•·, quç foi ampliado e 
alargado ........................... . 

Bombas e equipamento para o dique 
'·Guanabara" .. · ............ , .... . 

Sub-estação, equipamento Diesel ilu
minação e rêde de luz e !órça para 
o Oentro de ·Instrução Almirante 
Wandenkolk ... , .............. .__ 

Máquinas, bombas ·c.ondutos c demais 
equipamentos para dua::; 1S) barcas 
dág11a . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ . 

Equipamento e material de .Ensino pa
ra o Centro d·e Instruçã.o Almi-

rante Wandenkalk ................... . 
Equipamento pnra a Ba;:e Almiran

te Castro e Siva CSubmariri·os) 
! 

Consignação ViLI - Disponib1lida-de 

b e § 3·.0 

5. 000. 00·0 

10.000.000 

2.000.000 

8.000.000 

1. 720.000 

lO. 000.0,00 
' 

60·0. 000 

500.000 

1.6 - Dotação destinada a despesas decorrente ·de estudos 
e projetes, obra·s isoladas e conjuntos de obras, equi
pamentos, desapropriações e aquisições de imóveis: 
19 - Diretoria de Fazenda ......................... . 

Ao anexo 2·2 -Verba 4: 
Onde convier: .. 

Ligação da Estrada de Rodagem entre a cidade de Es.tância 
e Conde ,. ........... · ............................... . 

N.0 37 
Ao anexo 22 - Verba 4 

Inclua .. se onde c-cm'l.'ier: 
Construção da Linlla F~rrea entrE- a Cidade de Laranjeira 

e Habaiana 
•· • o o o o o o o' o o o o o _o o. o o o o o o o o o o o o o 

0 
o o o o o o o o 

Ao aúexo 22 - Verba 4 

Acrescente-se c·nde· cc.nvier: 
· Para dragagem àa Barra do Põrtc- de Camocim 

N.0 39 
Ao anexo 22 - Ver.ba ·4 

•• o •••••• ' •• 

. ' 
Auxilio para a construção de um balneário na estância 

hidrotermal de Caldas Novas, no &rtado de ·Goiás ... 

37.820.000 

2 :200. MO 

70.000.000 

3. 000. 000,0(): 

2.000.000,00 

800. 000,0() 

1.000.000,00, 

/ 
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N.0 40 
Ao anexo 22 - Verba 4 

Onde convier: . 
.Para construção de agência postal Telegráfica ·de M:an-

guaba, em Alagoas ..... ; ..................... • ........ . 

N.0 41 Ao anexo 22 - Verba 4 
Onde convier: 

Para :::onstrução do ramal da Estrada. de Ferro de Epi
tácio Pessoa ao Distrito ele Af-onso Bezerra, no Muni-
cípio de Angicos, Rio Gl'!i.llde do Norte ............. . 

N.0 42 
Ao anexo 22 - Verba 4 - Consignação III - Subcon-

signação 01 alinca c Prolongame-nto Leopoldo Bulhões-Goiânia. 
Aumente-se a dotação para ..... : ....................... . 

- N.0 <:t3 
Ao anexo 22 --:. Verba 4 Consignação VII - Sub-consignação 11 
Para construção· de um trêcho de E:rtrada de Rodagem 

ligando o povoado '·Sucupira Torta" à Nossa Senhora 
da Gló:da, em Sergipe . : ............................. . 

N.0 44 
Ao anexc~22 - Verba 4 

Onde convie:r: 
Obras de conclusão . e aquisiçã.o dos equipa_me'-ntos . restan-

tes para a Fá!br.ica Na<'ions.l de ·Motores · ........... . 

·· N.0 .45 
Ao anexo 22 - Verba 4 

Onde convier: 
Para construção da variante Pedras-Altas-Cerro Chato (li

nha-tronco Cace-qui-Rio Grar:oe) da Viação Férrea Fe-
deral do Rio Grande do Sul ......................... . 

N.0 46 
Ao anexo 22 - Verba 4 

~ Onde convie:r: . 
Para a construção de, uma agência postal telegráfica de -

La.ges, em Santâ Catarina 

Ao anexo 22 - Verba 4 
·Onde convier: 

' ........................... . 
N.0 47 

Para continuação das obra~ de construção da Estrada de 
Farro Rio Negro (Paraná) a Caxias CRio Grande do 
Sul), a cargo do Batalhão Ferroviário, ce-m sede em Ríc 
Negro, acresça-se a dotação de mais ............... . 
Ao anexo 22 ...:.. Verba 4 -

Onde convier: 
Para continuação da rodovia Lages (Santa Catarina) a Rio 

Negro (Paraná), a cargo do Batalhão Rodoviário, com 
sede em Làges .............................•.......... 

200.000,00 

500.000,00 

30. 000. 000,00 

300. 000 ,o o. 

10. ooo·. ooo,oo 

20. 000.000,00 

1. 000. 000.00 

10.000.000,00 

4. 000. 000,00 
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N.0 49 

Ao anexo 22 - Verba 4 - Consignação III - 06 30 
à) Reconstrução e reforma de prédios e dependências 
do Departamento d<>S Ccrre!os e Telégrafcs 

4) - Uberaba ....................... ·. · .. · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Ao anexo 22 - Vel'ba 4 
Onde convier: 

N.0 50 

Para desobstrução do Pôrto . de Aracajú, no Estado de 
Sergipe · ....................... · · · · · · · · ~ · · · · · · · · · · · 

N.0 51 
Ao anexo 22 - Verba 4 Consignação ·III - Sub-

consignação 30 
c) Acr·escente-se :n fine 

. Ta.nquinho <Distrito a Feira de Santana (Sede) 

Ao lJ.lÚ~xo 22 - Verba 4 
.Acrescente cnde convier: 

N.0 52 

Para inic~o da C·cnstrução de uma muralha C!e proteção na 
cidade de ·Ilhéus. Bahia ............................ . 

Para início de obr!l-5 cre .saneamento do rio Cachoeira, no 
município de It.abuna, na Buhia ..................... . 

N.0 53 
Ao anexo 22 - Vel'ba 4 - Consignação III Sub-

coruignação 34 
Onde convier: , . 

Melhcria da: Estrada de Rodagem de S. Vitória a Rio ·aran-
. de, Setor de Sa·nta Vitória .......................... .. 

N.0 54 

Ao anexo 22 - Verba 4 - Consignação III 
. Redija-sé o item 16. al do. seguinte modo: 

Duplicação da linha tronco er..tre Calçada e Peri-Peri 

N.0 55 ' . 
Ao anexo.22- Verba 4 

Onde convier: . · ·· 
Para o· prosseguimento da ccnstrtição da Estrada de Roda-

. gem Ataláia-Palmera dos ínàics ..................... . 

Ao anexo 22. -· Verba 4 
Onde convier: 

N.0 56 

Para construção de. um. prédio da agência postal télegrá-
fica em Santa Cruz, no Rio Grande do . Sul ......... . 

Ao anexo 22 - Verba 4 
consignação 33 

Inclua-se: 

N.0 57 
. Consignação · III Sub-

à) sane~mcnto da cidade de Rio Grande e terrenos mar-
ginals ............ ~ .................................. .. 

e) drenagem dos.•banhados do Tabim e· abertura do canal 
para a utilização das águas da lagoa. Minguéira e irri-
gações agrícolas ......•..........•................... 

1. 000. 000,0()'; • 

2. 000. 000,{)(}: 

. 500. 000,00·. 

500.000,00 

·2oo. ooo:oo-

4.000.0{)0,00 

' 2. 000. 000 ,00· 

. 250. 000,00' 

1. 500. 000 ,00> 

2. 000. 000,00' 
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Ao item 34 
Onde convier: 

Pa-r·a desobstrução da barra do Arroio. Grande, indispensá-
\'el ao escClamento- da produção de arroz . . ........... . 

N;058 

-Ao anexo 22 - Verba 4 - Consignação VI - Subcop.
signação 40 a) · 
Inclua-se como alínea r> - prosseguimento dos trabalhos 

de perfuração e instalação de poços ·em todo o Nordes
te, para ser aplicada na construção de dois peqttenos 
açudes, um no povoado "Cumbe" e outro no povoado 
''Logradouro", am-bos no municipio de N. S. das Dores, 
em Sergipe, a. Importância de .................... _. .- ... . 

N.0 59 / 
Ao anexo 22 Verba 4 - Consignação IV Subcon-

sigllação. 
1 Onde convier: , 

Para obras de Arte - quinze pontes 0.1 rodovia Leopoldina, 
hoje Parnamerim - Petrolina. construída pelo Exérci-
to com a cooperação do Estado àe Pernambuco .... -~· .. 

N.0 60 

··Ao anexo 22 - Verba 4 Consignação m - Subcon-
signação 31·- o) n.0 ·4 . · .. . 
. Prolongamento Alagca de Baixo a .Mogados do Ingazerro 

Diga -se: ,_, 
Proi.ougamento ~lagoa de- Baixo a Flores 

N.0 6.1 

Ao anexo 22 - Verba 4 Consignação m .-:- 06 
14 -' Ol - Primeiro Batalhão ;Ferroviário 

b) eleve-se a dotação para ........................... : .. . .. 

N.0 62 

Ao anexo 22 - Verba 4 - Consignação IV 
Onde convier: . 

Serviço de Navegação da Amazônia e do Pôrto de Pará 

Para montage-m da frota fluvial nova, do estaleiro naval e 
oficinas do s·ervlro de navega \!â o da A1nazônia e do 
PôrtJ de Pará. Belém, encomendada pelo Govêrno nos 
Estado~ Unidos, constante de três navios da frota an
tig;:. a serem remodelados: 2 navios médios, idem seis 
:navl(l~ r:le roda, . rebocando 12 alvarengas maiores, num 
toi.al de nove mil ton'eladas: 3 rebocadores com seis al
varengas maiores. com 4 mrl · toneladas ou sejam doze 
embarcações com a capacidade total de 15.700 tonela-
d~s. importando a montagem em ........... , .. : . ...... . 

N.0 63 
Ao anexo 22 -. Consignação VII S/C 16 

...- 05 - Divisão do Orçamento · . 
Substitua-se o i:l.0 II pelo seguinte: 

item 04 

II - Prosseguimento dos melhoramentos na Ilha de Mara
jó, inclu~ive desobstrução. de rios, dragagem, abertura 
de valas r= canais de !igação entre as bacias do rio Arai, 
Macacões e Tartarugas, no Estado do Pará ........... . 
Equipamentos para os serviços a cargo da Comissão de 

Estudos e Obras. na Ilha de Marajó e Portos de Pará, cons
tant(;) .do seguinte: 

500.000,00 

700.000,00 

fi. 000.000,00 

10.000 .QOO,OO 

,. 

10.000.000,00 

1.300.000,01\ 
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1 Alvarenga com 18m x 4,m50 x l,m50, de três porões, es-
tanques para 50 tns. . ......................... , •. , .. . 

2 lanchas a motor Diesel de 50 H.P. com 40m de compri-
mento, 1 de pontal e O,m50 de calado ................. . 

3 cascos (canoas) de madeira de 6m x lm ...•.............. 
5 idem, idem, de 5m x O,mso .............................. . 
5 C::mc;as de itaúba de 7m x l,m20 ................... .' .. .' .. 
5 idem, idem, de 5m x lm .............................. . 
3 casas flutuantes para moradia de trabalhadores e uina 

paz:a oficina de obras de emergência ....•............... 
1 motor pôpà de 5 H.P ................................... . 
1 motor pôpa de 7 H.P ................................... . 
2 Draglines sôb:re Caterpile, fôrça de 50 H .P. co111 lança te-

iest.ópica de 12m e escavadeiras Priestman de 0,150 e ca-
l:>os de aço para balanço a Cr$ 700.000,00, cada ....... . 

Sobressalente~ para. as mesmas draglines ................. . 
2 tratare~ a óleo Diesel sôbre Caterpilé, fôrça de 50 H.P. 

· com escavadeiras para valas até 2m de profundidade ... ' 
Sobressalentes para os mesmos ..................... ; ..... .. 
1 caminhão de transportes, a gasolina, de 3 tons. . ......... . 
Sobre:;salentes para os mesmos . .. ...................... ; .. · 
1 Bate-estacas completo com pesos de soo a 100 Kg ........ . 
1 sonda geológica com barras de .aço e ponteiras diversas 

pari?, perfurar até 10m de profundidade ................ . 
6 ;,·agocmetes para transporte de material terroso a l,m3 ... . 
1. 000 metros de linha Decauville em grades de· 5m cada uma, 

bitúla de O,m60, com talas de junção, parafusos •.. em 
duphcata ............................................ . 

Para inicio da construção. de uma eclusa no rio .Arar!, na 
cidade _de Arariúna; ·· antiga Cachoeira, para regular 
o "deleit'' das águas do rio. e a navegação fluvial no 
estaleiro fluvial . , ................. ; .................• 

03-03 - Estrada de Ferro Bragança 
c) para aquisição de ·material rodante, ,locomotivas, va

gões, estrado de aço completos, . inclusive truques,· 
pa:;;:;.choques; freios e aparelhos de iluminacão para 
C'llJ5trução de carros de passageiros e gôndolas .r ••••••••• 

Desapropriaçãc de uma pedreira para o empedramento e · 
resta mação da linha. . ................................ . 

Para a construção de um hospital, com serviços conju
gados de maternidade, assistência à infância e tra
tamento de moléstias locais, na cidade de . Cametá, 
atendendo às populações da zona tocantina ..... : . .... . 

Idem idem, na cidade de. Igarapé Açu, atendendo às popu
ções da zona. bragantina, inclusive Vizeu ..............• 

Idem. idem, na c'dade de Igarapé Açu, atmdendo às popu
lações da Vigia, Salinópolis, Maracanã, Curuça e Ma-
rapanim · ..................... ; .....•..........•......• 

Idem. idem, na cidade de Aba·etetuba, atendendo às po
pulações de Igarapé-Miri, Mojú, !).cará, · Capim Gua..: 
1ná e Ourém .......................................... . 

Para ampliação e melhoramentos na Maternidade e no 
Hospital de Santa Casa de Misericórdia ·de Belém, Ca-
pi t.al do Pará ..................................... . 

Para prosseguimento das obras do cais de Santarém ... . 
Para construção e equipamento de um entreposto frigo-

rificc na cidade de Santarém ......................... . 

Tota.l 1 o o •-•-• o I o o o o o o o o 1 I o I I o I I I I o o I o o o O o o I o I I I I I I I I 

a) Estudos e abertura de estradas ligando Manáus à Ca
choeira do Rio Urubu, a. partir da última estaca . da. 
rodovia Manáus à Rio Branco, Est'ado do Amazonas .. 

b) Mn.terial rodoviário, tratores e plainas mecânicas e ma-
quhlária complementar ....... ~ ......... · ............. . 

200.000,00 

150.000.00 
5.000,00 
4.000,00 

10.000,00 
7. 000. OOO,O(J 

90.000,00 
5'.000,00 

lO.OOO,úO 

1. 400. 000,00' 
70.000,00 . 

500.000,00 
lO.OOO,üO 
60.000,00 
5.000.00 

20.000,00 

20.000.00 
30.000,00 

50.000,00 

1. 200. OOG,OO 

1.500.000,00 

300.000,00 

.. L 000. 000,00 

1. 000. 000,00 

1. 000. 000 .o o 

1. 000. 000,00 

1. 000.000,00 
500. ooo;oo 

753.500,00 

16.000. 000,00 

1. 000. 000,00 

1. 000. 000,00 
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c) Estudo do potencial hidráulico e plBinejamento de obras 
de barragens das canhoeiras do rlo,~U:rubú para apro
veitamento de seu potencial hidro-elétrlco .......•.... 

d) Estudos e início das obras da conclusão da rede de esgo
tos de Manáus, de acõrdo com o traçado da extin-
ta "Manaus Im.provement" ........•.................... 

e) Estudos e instalação local adequado, nos arredores de 
Manaus, de um Patronato Profissional para meno
res delinqUentes e desajustados, sob a proteção da. . 
Justiça de Menores do Estado ...................... ; • 

J> Serviços de retificação, conservação e ampliação das es
tradas na Zona rural de Manaus no interior do Es-
tado ............ : ....................... ~ ............ .. 

g). Aparelhamento para instalaão de uma Escola Agrõno-
mica no Amazonas ........................ : . ........ .. 

71.) Auxilio à emprêtsa de navegação fluvial cessionãria da 
linha dos Autazes, para estender suas rotas de modo a 
serem atendidos . todos os centros a g r o - pecuários de 
Manaus. fazendo outrossim, -o circulo fluvial Manáus 

- - Manacaparú . ' ..................................... .' •• 
de 1\!anaus, fazendo outrossim, o circulo fluvial Ma-

i) Estudos e serviços preliminares do melhoramento cons
trução de pontes, saneamento e Blbastecimento dágua. 
nos bairros de São Raimundo, Constantinópolis, Ban
deira·' Branca, Matinha e Vila do Carreiro· .. 

. i> Auxilie. ao plano de serviço itinerante e local de · saúde 
pública e combate à malária e. outras doenças tro
picais, de acôrdo com o programa em execução no Es-
tado pelo S. E. S; P .................... ; ........ .. 

'/c) Estudos .técnicos, aquisição de prerusas e instalações des
tinada>: ao beneficiamento da juta ,na zona de sua 
mais intensa produção ................. · ............. .. 

l) Desobstrução dos paranás e igarapés que cortam a região 
agro-pecuária e juteira dos Autazes, Janauca e Ma-
naquiri ............................ _. . . . . . ............ . 

m> Ob:ras novas e- auxilio a manutenção de _Escola Montes-. 
· sariana de_ Agz:az;tópolis, para_ meninos cegos, surdos 

nludos e oligrofemos .......................... · ........ . 
n> 'Cu!:teio de um .c:ernco de.navee:acão Dara o alto Rio 

Negro . . . . .. . . . . . . . . . . . . . ........ · · . · . . ........... . 
o) Para montagem de uma usina de fabricação de açúcar 

na Colônia Agrícola do Solimões, . . . . . . . . ............ . 
p) Para melhoramento do pôrto de Itacoatiara ; ........ . 
q) Para melhoramento do pôrto de Parintins ........... . 
r> Para melhoramento do pôrto de coari ............... . 
s) Para. melhoramento. do pôrto de Eirumepé ............. . 
.t> Aqwsição de material flutuante ....................... . 
u) Transporte. . .. : . : . ............... · .. · · .. · · .......... . 
V) Pessoal ........ ; .................................... .. 

'!lo tal 

·subconsignação 05, a) n.0 · II 
Para in'>Úllação e aparelhagem . de uma escolà. técnico pro

fissional, na cidade de Rio Branco, Capital do Territó-

JOO.OOO,OO 

1.000.000,00 

500.GOO,O~ 

1.5oo.ooo,oo 
600.ooo;oo 

100.000,00 

1.600.000,00 
I ; 

1.000.000,00 

800.000,00 

500.000,00 

-300.000,00 

240.000,00 

660.000,00 
250.000.00 
250.000,00 

. 260. 000,00 
250.000,00 

1.000.000,00 
600.000,00 

2.000.000,00 

16.000.000,00 

rio do Acre ... ~........................ .. .. .. . . .. .. .. • . .. '750.000,00 
Para instalação e aparelhagem de um patronato agrícola, 

na cidade ·de Cruzeiro do Sul. no Território do Acre '150.00D,OO 
Para 'conclusão das obras dos ·campos de pouso de Rio 

Branco, :x:apurl, Brasílea, Sena Madureira, Feijó, Ta-· 
raucá e Cruzeiro do Sul, no .Território do Acre ... ; .. .. 1.500.000,00 

Para construção . e ·aparelhagem de --uma colónia agrícola, 
·em terras do seringal '"Emprêsa", na.s circunvizinhan-· 
ças da cidade de Rio 'Branco, Território do Acre, já 
pertencentes ao Patrlmônio da União • .. .. .. .. .. .. ... 1.000.000,00 

0
'-f 
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Para. obra.; de saneamento e defesa sanitári&, nos seguintes 
. Munic~pio.s do Território do Ac~: 

· De Rio Branco ................... ; 
De Xapuri ............. ; ........ . 
De ;Brasilea ............. , . • • . ...• 

· De· Sena Madureira .. ; .... · ...... . 
De Feijó . , .....•................ 
De Tarauacá .................... . 
De Cruzeiro do Sul ............. . . . 

100.000,00 
150.000,00 
150.000,00 
150,000,00 
150.000,00 
150.000,00 
150.000,00 

Pa.ra construção de uma Escola Técnico Profissional em 
Pórto , Velho,· Guaporé ............................... . 

Para· a construção· de cinco potstos médico-sanitários no 
Território do Guaporé ............................ · . 

Pam a construção de uma Escola Técnico Profissional em 
Macapá, 'Ilerritório ~'do Amapá .............. ~ .... . 

Para .a .con~trução. de cinco postos, médico-sanitários no 
Terr1tór1o do ·Amapá •........... , ............•••..... · · 

Para 9. construção de uma Escola Técnico Profissional em 
Boa Vista, Território de Rio Branco ............... ·, ... . 

Para a construção de cinco pastos médico-sanitários no 
. Territóno de Rio :aranco · ......... ~ ................... . 

N.0 64 

1.000 .OOJ!,OO 

5.ooo.ooo,oo·. 

500. 000,0() 

500. ooo,co': 
500.000,00 

500.000,00 

.500.000,00: 

500.000,00 

40.000.000,00. 

Viação Férrea Federal Leste Brasileira - Verba 4 - s;c 05, c: 
Destaque-se da importância de Cr$ 2.000.000,00, destinada à "Constru

·ção de casas. de turmas e ageptes", a quantia de Cr$ 300.000,00, para. 
construção de ,uma Estação, com armazem ao lado,~ no povoado "Catumbi",. 
município de Cotinguiba, Estado de Sergipe. . · 

São aprovadas com restrições as . seguintes emendas: 

N.0 12 
A subconsigriação 16, da Consignação VII, da Verba 4 - Obras, Equípa

Ult::nLos e aqUlslçao llt:: lmóveic, _ do Minil:tério do. Eduoa.9iio· e Saúde; acres
centem-se Cr$ 8.000.000,00, destinados à construção de prédio para a E<;-· 
cola Nacional de Química da Universidade do Brasil. . - · 

N.0 49 
·Inclua-se, na Verba 4 (Obras, Equipamentos e Aquisição de Imóveis>' 

do Ministério da Viação e 0bras Públicas. 
Consigmi.ção m - Conjunto de obras - 06 - 30. 

_ . d) - Reconstrução e reforma de prédios e -dependências do Departa- .. 
mento dos Correios e Telégrafos. 
4) - Uberaba ............ ;, .. :~ ......... ; ... ~................ __ 2.000.000,00 

São· rejeitadas as seguintes emendas: . 

N.0 65 
Inclua-se onde convier: 
- 34% da renda tributária para execução do· plano de valorização eco

nômica da ~zônia, de acôrdo com o art. 199 da Cons.tituição. · 

N.0 66 
Inclua-sé onde convier: 
3% da renda tributária para 1:1xecução do plano de valorização econômfca 

da Amazônia, de . acôrdo com o art. 199 da Constituição. . 
· O SR. PRESIDENTE ....:.. OS denhores que· aprovam o projeto, com 
parecer favorável da Comissão de Finanças, queiram conservar-se sentad08. 
(Pausa.) . ' ·. ' . 

I 



·, 

. . . . . 
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E' aprovada a seguinte 

. PROPOSIÇÃO ' 

N.o 15- 1946 
i 

Dispõe sôbre o Plano de Obras . 
O Congresso Nacional. decreta: . . , . 

Art. 1.• Flca ""batltufdo no Drçomento· geral da Reo4bllca -· o exoroleio de 1947, nos Ane.os m. 9, 13, U, 15, 16, 
17, 18, 19, 20, 21 e 22, o crédito e respectiva discriminação da Verba 4 - Obras, Equipamentos e. Aquisição de Imóveis, pelo seguinte: . . , · . . 

"'. 

. 

Anexo n.o 9 · 

CONSELHO NACIONAL DO PETRóLEO 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIP.Al~~Elfros E 'AQUISIÇÃO -DE IMÓVEis .• 

Consfgmu;ão_ VII - Disponibilidades 

16- Dlspontb1Hdade :para deSpesas decorrentes de estudos e projetos,· obras Isoladas ·e conjuntos de obras, 
equipamentos, desapropriações e aquisição· de imóveis ........................................... · · • • .• • ·. 

Total da. Verblf"4 .... , ... , ..... , .• , . , . , . , , ........ , .• , , .. , . , , . , •. , •••• • • • • • · • · • ... · ._ ..... • .. . 
., ... 

.. 

DOTAÇAO' 
<em cruzeiros) 

Varit\vel 
Cr$ ·. 

. 15.000.000 

15.000. 0(10 

~-... 

; . 
:t ·~~ 
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Anexo n.0 13 

MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTO E AQUISIÇÃO DE IMÓvEIS 

Consignação VI - Dotações Diver~as 

I 
li - Estudos e projetos (art. 1.0 , inciso II, alfnea a, do Decreto n.0 19.815, de líi:-10-1,945) 

98 - Diretoria de Intendência 
. ' . a> Para estudos e projetos a cargo da Diretorla de Obras ........................... ; ....... : .. . 

12 - Obras (art. 1.0 , inciso II, alínea b e·§ 3.0, do Decreto n~0 19.815, de 16-10•45) 

08. --:- Dlretoria de In&endência 

a> Para início,· prossegUimento e conclusão de obras, nas seguintes zonas aéreas: 

1.a Zona Aérea: I 

(Compreendendo os Estados do Amazonas, Pará, Maranhão e os 
Territórios _do Acre, Amapá,- Rio Branco e Guaporé) 

. ' 
2.a' Zona Áérea: 

(Compreendendo os Estados do Plau( Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e o 
Território' de Fernando de Noronha) •.••• ,., ••••.•..••.•••. ; 

s.a.· Zona Aérea: 

(Compreendendo os -Estados do Espírito Santo; Rlo de Janeiro, 
Minas Gerais e Distrito Federal ................. ; ........ .. 

1.300.000 

3.900.000 

3.000.000 

.. 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

200.576 ·I 

~ 
I 

,-



! 

f . 

4.8 Zona Aérea: 

CCo~preerldendo os Estados de São Paulo· e Mato Grosso) .. 

5.8 Zona Aérea: 

(Compreendendo os Estados __ do Paraná, Santa Catarina, Rio 
Grande do S\.\1 e o Território de Iguaçu) ... , ............... . 

3.200.000 

3.600.000 

b) Para início, prosseguimento e· conclusão de obras a cargo da Diretorla de 
Obras . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ................•.............• 

c) Obras a serem executadas, a cargo da Diretoria de Obras, nas 
bases do Norte e Nordeste, conform,e discriml nação: 

Amapá ............................ ·-· ....•.•..••.............••.• 
· Belém ...•.. ~ .........................•... , . . . . . . . .............. . 
São Luís ...•................................. · ........•.........•• 
Fernando Noronha . ............................................ . 
Fortalezà . • .............. -.•...................................... -
Natal ...................... · .................................... . 
Recife ........ ,· -............ i •••••••••••••••• , •• ·, •• , , •••••••••••• 

Salvador .................... , ...... , , ......................... , .. . 

d} Para obras de infraestrutura, edificações e instalações, .a cargo da 
Diretoria de Obras, conforme discriminação abaixo : 
Eurunepé, · Amazonas . .............. ! ••••••••••••• ,· ~ ••••••••••••• 
Jóazelro do _Norte, Ceará ........................ . : . .............• 
Parnamirlm, Rio Grande do ·Norte ••••••••••••••.•••.••• , .••.• , •• 

. 425.000 
2.070.000 

375.000 
255.000 
655.000 

3.Í40.000 
2.680.000 

400.000 

300.000 
100.000 

1.000.000 

\ 

15.000.000 

1~.799.424 

10.000.00 

DOTAÇAO 
Cem cruzeiros> 

Variável 
Cr$ 

' 

c.,J. 

1 
I 

I 

~ 
I . 
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·.--• • ! •• ••• 

/ 

~ ... ~ ..... ' ' ' , ... ' : .. ~ 

Camplila Grande, Parafba. I •••••• I •••••••• • • • • • • • • •••••••••• I •••• 

Salvador, Bahia ....••.•..•...•.•• I ••• I I • I I • • • • • • I ••••• I I ••• I • I I • 

Ilhéus, Bahia I • I· ••••••••••••••• I • I • I •• • •••••• •• • ••••••••••••••••••.. 

Panípulha, Minas Gerais ........................................ . 
Culabá, Ma.to. Grosso .••..••.•••• I ••••• I •••••••• 1 ............. _ ••••••.• 

e> Prosseguim~nto· dás obras dos seguintes campos · tle' pouso, no 
Território do Acre: · ' · · · · · · · 
a> Rio . Branco .... ~ ..•.• _ .......•...• ~ • ~ ~ . : .. ~ •.••• :: .••..•.... : • 
b) Cidade· Brasileira •••..•......••. · •1 • ••• • • •• ~ •••••• ~ ............ ~ • 

c) Cidade de Xapurl ........•.•••••••••••••••••••••••• , •••.•. , • 
d) Cidade de Sena Madureira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
e> Cidade de :Jreljó .....•.• ·• , .••....•••••.•.••..•• I ••• I •• I ••••••• 

500.000 
2.500.000 
1.000.000 

10. 000. 000. 
300.000 

300.000 ' 
200.000 
200.000 
200.000 
200.000 
200.000 

16. '700.000 

/) Cidade de Tara uacá ....... · ••.•..•••••.•.••.• I ••• ~ •••••••••••• 
g) Cidade de Cruzeiro· do Sul: ....... / .... • .................... .. 200.000 ' '1.500.000 

1•- Desapropriação e aquisição de imóveis . 08 -·Diretoria ·de Intendência 
a> Aquisição de terreno destinado a um campo. de · pouso no Município de Carangola, Minas 

Gerais •........... I .................... I •••••••• I • • • ••• I I ••••••• I ••••• I I ••••••••••••••• I ••••••••••• 

. - . . 
Total da Consignaçao VI ••..••••. ~ ~ •. • . . . • . • .........•...........•..•• ~ I ••• • •••••• I • • • • • ~ • •• 

Consignação VIII- Obras por Cooperação 

17- Obras em campos de pouso, mediante cooperação com 
tldades privadas , . · 

os Estados, Municípios ou En~ · 
' ' 

08 - Diretoria de Intendência 
a) Obras de infraestrutura, edificações, a cargo da Diretoria de Obras: 

. . ~ . 

Moilte Alegre, Pará •.••••.•••..•••••••. I •••••••••••••••• I •••••• I •••••••••••••• ,' ••• 

Crato, Cea~á .••..•...•.••.•....•.....•.•••..•.••••........•••..•• I •••• .- •••••••• ~-· 
Campos Sales, Ceará. I ••• J •••• I •• 1 1 ••• I •• 1 ••• 1 • • • 1 1 1 ••• , • 1 •• 1 • 1 •••• ·~ ••••• · •••••• • •• 

Mossoró, _Rio Grande-do Norte ..••.•••••••••••••••••.••••••• , •••••••• I~· •••• ~ •• _ ••• 

Macau, Rio Grande do Norte~. I., ••• ~ •••••••••••• , •••• -•• I •••••.••• , •• I. I •••••••• 

300.000 
300.000 
100.000 
500.000 
100.000 

DOTAQAO 
<em cruzeiro~) 

VarlAvel 
Crt 

61.99.9.424 

200.000 

62.400.000 

I>) 
co 

"'" I 

\ 

i 
•j 
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Jequlé,· Bahia .. ....................... -.......... . 
Jaguaquara, Bahia ................ · ...... ~ .....•. 
Jacobina, Bahia ..•....................•......•.. 
Caeteté, Bahia ... · .......•......•.....•. ; ... _ ...••. 
Pilão Arcado, Bahia ............•.......•....... 
Itaperaba e Palmeiras, Bahia ...... , ........... . 
Londrina, Paraná ......•.......•.. _. ............ . 
Joinville, Santa Catarina ....................... . 
Congonhas, .São· Paulo ......................... .. 
Lafaiete, Minas- Gerais .......... ~ ...........•..• 
Formiga, Minas Gerais. , ...•.........•.....• .-... 

. Pará de Minas ........................ ;., ..•.... 
Santo Antônio do Monte ....................... . 

' I , 

Total da Consignação VIII ............. .. 

Total da Verba 4 ....... r •••••• I. I I ••••••• 

/ 

' \ 

' 

. .......... "' ................... . . .............................. . . .............................. . 
I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I t I I I I I I I I I 

I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I ................................. ................... ' ... ' ....... . . .............................. . . .............................. . . ............................... . . .............................. . ............................. · ... 

400.000 
200.000 
500.000 
300.000 
300.000 
500.000 
300.000 

. 400.000 
·10;000.000 

200.000 
200:000 
300.000 
200.000 

. .............................................. . 
~ •••• , ••••. ".!.•.•···· .. ••••••••••••••••••••••••••••• 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Varlavel 
Cr$ 

15.100.000 

15.100.000 

> 77.500.000 

~ ... 
C1l 



/ 

Anexo n.0. 14 

MINISTftRIO DA AGRICULTURA 

VE!tBA 4 - OBRAS, EQUIPAMEM'rOS E AQUISIÇlo DE :WÓVEUI 

Consignação II - Obras Isoladas 

03 - Inicio de obras isoladas e sua fiscalização 
01 - Início de obras novas inclusive reconstrução e ~ua fiscalização 

21 - Departamento Nacional de Produção Vegetal · 
04 - Divisão de Terrall e Colonização 

· a) Para a construção do Canal de Abaixa no Município de Platã, Estado da Bahia ....•. 
I 

Total da Consignação II. .......••.•..........•.....•............• ,. ................ . 

. Consignação III - Conjuntos de Obras 

05 -Início de Obras incluídas em-conjuntos e sua fisca-lização 
02 - Inicio de novas unidades em conjuntos existentes, inclusive recons

trução de Unidades e SUa fiscalizaçã9 
11 - Coínissão de Construção do Centro Nacional de Ensino e Pes-

quisas Agronõmicàs ·· , 
. • . I 

a>. Edifício para Allll.oxarifago .............................. . 
b) Edifício . para Lavanderia ...•.....•... , .•.. , ... , •........ : 
c) Centro Médico .......... ~ ...................... · .......... . 

· d) Residência para professôres, funcionários e trabalhadores 
e) Obras de· pequeno vulto ........................... · ........ ' 
I> Centro de desportoS . ... · ....... i •••• , • • .• • • • • , •••••• , • • • • • • • · 

03 - Início de obras complementares de cmijuntos e~is tentes e de am
pliação ou reforma das respectivas unidades, e sua fiscaliZação 

. ' 

04 ·- Departamento .de. Administração 
\ 

200.000 
400.000 

1.885.839 
2.370.238 

950.000 
1.200.000 . 7.006.077 

DOTAQAO 
Cem cruzeiros\ 

Varté.vel 
011 

1.500.000 

1.500.000 ~ 
Q 



04 - DiVisão de Obras 

Setor_ de Produção Animal 

a> Adaptação e instaJação do Departamento Nacional 
da Produção Animal no Edifício do Entreposto de 
Pesca ~o Rio de Janeiro .... ; ...•..... _ .......•...... 

11 - Comissão de. Construção do Centro Nacionai de Ensino e 
Pesquisas ·Agronômicas · 

a). Ligações elétricas.; ..........•.•..•.......... · ............ . 
19 - Departamento Nacional da Produção Aiiimal 

04 - Divisão de Fomento da .Produção Animal 
. a> Execução de construções rurais na Inspetorla. de 

Pedro Leopoldo, Minas Gerais. . . . . . . .. : ..•......... 

06 - Prosseguimento e conclusão de conjnntos de obras e sua fiscalização 
04 - Departamento de Administração 

. 04 - DiVisão de Obras 

Setor da Produção Animal 

. Pôsto de Desinfecção de. Vagões da Divisão de Defesa Sa-
nitária, Animal, em Barra do Pirai, R. J. . ........ . 

Seior de Pesquisas Agronômicas 

Estação Experimental de Coronel Pacheco, 
M. G. 

a) Conclusão de montagem da usina hidro- · 
el~trica .. ~ ........................ , ...... . 

Estação:Experimental de Patos, M. G. 
a) Conclusão de montagem da usina hidro-

eiétrica. t: ................ ~ ..............•.. . 
Setor de Ens~o Agrícola ·e Veterinário :-~~: ~·'"'~ ... ·; . ..__. 

450.000 

500.000 

200;000 

350.000 

800.000 

900.000 

950.000 

1.350.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

8.358.077 I 
! 
I 

,-;.~ 



' ' . ' - . . 
- ~ 

., 

Cooperativa. Agro-Pecuária, Cidade das l\fe ninas, R. J. 
a) Sede .................... -. . . . . . . . . . . . . . . . . . ........ • ..... . 

Setor de Institutos Agronômicos 
Instituto. Agronômico do Sul . . 
a> Ediffclo-sede e residênéias. . . .. . . . . . . . .. . . 1. 225. 000 
b) Galpões e obras complementares de· pe-

queno \rui to .............. _.·. . . . . . . . . . . . . . . . 1.100. 000 

11 - Comiss6.o de ConstrUção do Centro Nacional de Ensino· -~ Pes-
. quisas Agronômiéas · . - · · . -
a) Macadámização dê Estradas ..................•...•............... 
.b) Escola Nacional de Veterinárià ............. ; ...........•....... 

,. . c) ~staurante, alojamento de alunos, casa para hóspedes e co-
.ZID.ha ••..•.••..•... -. ..•. ~ ............ · •.......................... 

d) Institutos de óleos ........................ -. .................... . 

· .. ~ '. .,,"' ' '·' 

. 600.000 

2.325.000 

250.000 
3. '100.000 

600.000 
1.350.000 

4. '175 .000 

5.900.000 

Total da Consignação m ........... ~ . . . . . . . . . . . . ......... ,. ......... ·-· .. • .... I ••• I ••• I •• I •••••••• 

Consignação IV - Equipamentos 

rt1 - ·Infclo da aquisição e instalação de equipamentos e sua fiscalização . . . 
01 ....;. Início da aqUisição e instalação de equipamentos em novas obras isoladas ou novos 

· conjuntos e sua fiscalização 
. 04 - DepartamentO dé Administração 

04 - Divisão de Obras 
Sétor do Patrimônio Vegetal 
Parque ·Nacional do Itatiaia 
à)_: EquipamentQ· parlf o edifício-sede . ..... -.......... ·, ... i •••••••••••••••••• i ,, • 

11 - CÔtlrlssão de Construção do Centro Nacional de Ensino e 
Pesquisas Agronômicas 
a) EquipamentQ para a lavanderia ...•.. , .................. . 
b) Equipamento para o centro . Médico •..........•.....•••.• 
c) L1ga:ções· elêtricas ..................... ~ ........ , ......... . 

·:11 - Departamento Nacional da Produção Vegetal 
I • : • . ' 

150.000 
955.250 
225.000 

150.000 

1.330.250 

DOTAQAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Qr$ 

10.675.000 ~ 
00 

t9.óal.o77 ·I 

't. 

/· ... 

,. 



/ 

03 -·Divisão ·de Fomento .da Produção Vegetal ... 
a> Instalação e equipamento -·de Postos · Agro-Pecuários Regionais no 

illterior- do país . ......................... · ............ ~ .............. . 10.000.000 . -

08 .-'Prosseguimento e concl~ão .. da aquisição e instal~cã~ de ~qulpamento e sua fiscalização 
04 - Departamento . de Administração · - · 

04 - Dlvisij.o de Obras 
SetOr da Produção. Animal 
Núcleo Avícola de. Beruica, D. F. 

· a> EqUipamento para o frigorffico, maquiná ria para matança e casa de . 
·incubação,· depósito ·e cercados .................. , .......................... . 

Setor do Património Veg~tal · . . '· · 
572.000 

Hórto Florestal de Santa Cruz, R. S. 
a) Equipamen-tos. _ ............ "" . . . . . . . . . . . . . . . . ............•.................... • 200.000 

Total da Consignação IV . ............•................ · .................................. . 

Consignação VI ·- . Dotações Diversas 

11 -Estudos e projetos (art. 1.0, inciso II, allnea a, do Decreto n.0 19.815, de 16-10-1945) 

11 - Comissão de Constrúção do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas AgronOmicas 
' . ' 

. a) Estud,oS e projetos diversos .. · ......... ,' ..... ~ ... .. ~ ...................... ~ ........ , ... ; ........ . 
13- Obras Cart. ·1.0, inciso II; 'allnea b, e § 3.0, do Decreto n.0 19 •. 815, de 16·10~1945) 

\ 

()(- Departame~to de .Administração ·, · 
O' - Divisão de Obras 

a> Prosseguimento das obras do Parque de Exposições Pe
cuárias · de Goiânia, em cooperação com o qovêrno do 
EstadO de Goiás . ....... ~ ............... ~ • . . .... ~ . . . . . . . . . . 600.000 

Setor do Património Vegetal 
I ;-·.,. . -' _. ,;_ . ; 

Parque Nacional da Serra dos órgãos . . ,.:,:;. ·•. · 
a) 9braa QJ.versaa de pequeno vulto.......... 800.000 

DOTAÇAO. 
<em· cruzeiros) 

Variável 
-Cr$ 

11.480.250 

I 
'172. 000 'tt 

o;:t 

12.252.250 1 

416.01J 

--· 

:! 



>. '-

Parque Nacional de Iguaçu 
a) Obras diversas de pequeno vulto ......... . 
Parque Nacional do Itatiaria _ 
a) Obras de pequeno vulto ................. . 

21 - Departamento NacionaÍ da Produção Vegetal 
04 - Divisão de Terras e \Colonização 

Setor de Colónias Agrícolas 
Colônia Agrícola do Maranhão ............. . 
Colônia Agrícola do Amazonas ............•.. 
Colônia Agrícola do Pará .................. .. 
Colôriia· Agrícola General Osório ..•......•.•. 
Colônia Agrícola de Dourados .•.............. 
Colônia Agrícola de · Gaiás: ........ .' ........ .. 
Colônia Agrícola do Piauí. .......•........ : • . 

Setor de Núcleos Coloniais . 
Núcleo de· Santa Cruz, São Bento e Tinguá •. · 
Núcleo Duque de Caxias ........ • ........ , .. . 
Núcleo Senador Vergtieiro ......... : : . •....••. 
Núcleo Agro-Industr1!1-l São Francisco ....... . 

14- Desapropriações e aquisição de imóveis 

. 1.000.000 

300.000 

2.400.000 
2,800.000 
2;000.000 
2.800.000 
2.200.000 
3.200.000 
1.100.000 

3.000.000 -
400.000 
700.000 

3.000.000 

1.600.000 

16.500.000 

7.100.000 

.. 
' 

2.100.000 

23.600.00 

21 - Departàmento Nacional da Produção Vegetal , 
Desapropriações .decorrentes das decisões da Prl meira Comissão Especial Revisora de Títulos de 

Terras· e· das· determinações do Decreto n.0 4.438, de 26.:.7-1939, na Baixada Fluminense •.•. 
16 - Juros e Amortização de Empréstimos para Obras, Equipamentos e Aquisição de .Imóveis 

· 21 - Departamento Nacional da Produção Vegetal 
04 ,___ Divisão de Terras e Colonização . . 
. a) Pagamento à· caixa :E:conômica do· Rio de Janeiro da terceira prestação do débito· de Cr$ 

1.656.337,20, acrescido dos juros de 5% ao nao, contraído pelo Govêmo Federal 'com a 
aq~sição do acêrvo d,a Companhia Agrícola e Pastoril do São Francisco, S. A •• , •...• , .. , • 

Total da ConSignação. VI. . . . . . . . . . • • . . . . . . ........•.......•••.••.••..•••••••.•••••••••.•• 

DOTACAO 
(em cruzeil'oG) 

Variável 
Cr$ 

25.700.000 

1.000.000 

4'17.110 

27.593.158 

60.376 •• 85 

I 
I 
I 

'l 
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• Anexon.0 15 

MINIS~RIO DA EDUCAÇAO E SAúDE 

VERBA 4 - OBRAs; EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE 'IMÓVEIS 

\ 

· Consigniu;;ão II - Obras Isoladas 
03 ..._ Início de obras isoladas e ·sua fiscalização 

01 - Início de obras novas, inclusive, reconstruções e sua fiscalização 
• 04--:- Departamento de Administração ·· 

04 ...,.. Divisão de Obras . 

Setor do Ensino P,rofissional 

a) Início da construção do edifício 
principal .· .......................... . 

Escola Industrial de Cuiabá 
b) Início da construção ..... ~~ ......... 

Escola Industrial de Florianópolis 
Inícjo da construção ............... . 

Setor do Ensino Superior 
c) Início de .construção do Hospital de 

Clínica da Faculdade Nacional de 
Medicina da Universidade do Brasil 

à). Início da construção do Pavilhão de. 
Neuro-Cirurgia da Faculdade Na
cional de Medicina da Universidade ·· 
do Brasil ......... .- ................ ;·: 

3.000.000 

. 600.000 

3.000.000 

5.000.0QO. 

1.000.000 
. 02 - Inicio de obras de ampliação ou reforma e sua fiscalização 

04 - Departamento de Administração · 
04 - Divisão de Obras 

... .-_--._ 

6.600.000 

6.000.000 12.600.000 .. 

DOTAÇAO 
(em Cl'JlZelros) 

Variável 
Cri 

I 
r: 
I 

•· 



::- .~~-~.lo·-·.'1-

' 
:+:: • . :: ~~~ .. 

\ 

Setor do Ensino secundário 
• '1 

Colégio Pedro n - Internato 
Instalações· contra incêndio ......... : .. . 
Reforma das instalações elétricas ..... . 

Setor do Ensino Profissional 
Escola Técnica de Curitiba, Paraná 

. ' 

214.879 
160.650 

. . 
Inicio do acréscimo do edifício principal ........•......• . . . ~ . 

Ot - PrO!seguliÍlento e conclusão . de obras isoladas e -sua fiscalização 
04 - Departamento de Administração 

. . . . .. 
·. "',::· .-.: . 

04 - DiviSão de.· Obras 
. ' ... '. ': .. 

Setor (}o Ensino Superior 
Prosseguimento e conclusão das obras· de reforma e 

acréscimo da Faculdade Nacional de Direito..... · 
Setor de Assistência aos Cance rosos ·, 

Prosseguimento das obras de adaptação da estrutl\l"a de 
· . concreto armado da Praça Vieira Souto,para ins• 

talação da Sede e Hospital do Serviço· Nacio-
-rial de Câncer . .... : . . . . . . . . . . . . . . . ..... ~ ........ . 
Setor de· Proteção ao Patrimônio Histórico e Ar-
. ttstico Nacional · 

Prosseguimento e conclusão das. obras 
de ampliação ·e reforma do Museu 
Imperial de Petrópolis. . . . . . . . . . . • 371. 604 

Prosseguimento e ·conclusão das obras 
de ampliação e reforma no Museu 

, Nacional ....•..... :;............ 1.596.675 
Prosseguimento· e conclusão das obras 

de ampliação no Museu Nacional 
c;l~ :!3~~a:;; Ar~e~ .. ·, o.•.: o o o .... , o o .. • - 1.397.188 

I 
; 

I 

37!1.52~ 

2.040.000 2.415.529 

2.000.000. 

1.400.000 

ª.36{;.~§7 
\ 

DOTAÇAO 
(em cruzeir.os) 

Variãvel · 
Cr$ 

1!1.015.5211 

l 
c 
. I 

1.. . 

'. 

. 



Setor de Assistência a Tuberculosos 
Prosseguimento das obras do Hospital de· Tuberculosos 

de Belém, Estado do Pará·.; ................. : . . . 
· · Setor do EnsinQ· Profissiona~ .. · - . 

. Escoi'a Técnica Nacional - D, F. 
Prossegtúmento e ·qonclusii.o <lo ... acréscimo de 2 pavi-

mentos no pavilhão de oficinas .. · ......... : ..... . . . 

\ 

. 3.000.000 

. 1.000.000 

Total da C_onsigna~ão II .................••... ; . . . . . .................................. , • , , , , . , . , , , , 

Consignação III ~ Conjunto de Obras 

05 - Início de obras lncluldas em conjuntos e sua fiscalização 

02 - Início ~e novas unid~des em conjuntos, inclusive reconstrução de 
· unidades, e sua fiscalização 

04 - Departamento de Administração 
04' - Divisão de Obras 

Setor do Ensino Profissional 
Início da construção de um pavilhão . de 

ensino e auditório na; Escola In
dustrial de ,-Fortaleza,· Ceará. , .·,, ; 

'Início da construção de um pavilhão 
·para fundição na Escola Técnica 
de Recife, Pernambuco .... , .... ;, 

. 2.000.000 

833.788 

. Setor do Ensino Emendativo -- ' . 
Início . da construção da residência e garage. do Ins-

. · tltuto Benjamin Constant .............. ; ........ . 
. Setor de Instituições Científicas · 

Início da êõnstrução de um pavilhão para cursos no 
Instituto Osvaldo Cruz, ....................•..... 

_,. 

.\ 
. / . ..,. .. .._ ·:.r . 

2.833.788 

326.106 
-~ 

1.870.487 

. ... 

DóTAQAO 
Cem cruzeiros) 

Variãvel 
Cr$ 

10.765.467 

25.780.996 

~-
CD 

r 

--



í 

\ 

Setor de A~sistêncla a Psicopatas 
Inicio da construção de dois pavilhões 

hpspitalares para 100 doentes cada 
- umi para ambos os sexos, na co

lôn a Juliano Moreira, em Jaca-
repaguá ...•...... • ............. . 

Início da construção de um pavilhão 
para adolescentes na Colônia Ju
liano . Moreira, em Jacarepaguá .. 

Setor de Assistência a Leprosos 

·. 

2.776.358 

1.659.451 

Colônia Tavares de Macedo - Estado do-~io 
Adaptação do pavilhão

refeitório para asilo .. 
. Instalação de um· fogão 

P!lfa 600 pessoas no 
refeitório em cons-
-trução ............... . 

71.722 

62.20() 

Colônia de Itanhengá - E. Santo 
Construç_ão de 2 grupos de casas ge-

'minadas ....•••.•.•.•..••••••••.• 
Colônia S. Julião~. Mato Grosso 

. Construção de uma · escola para. ambos 
os sexos ............ · ............ . 

Colônia Santa Isabel _.:.. Minas Gerais 
Construção de um pavilhão de recep-

. ção e vestiário ........ ~ .-....••.•• 
Colônia Padre DamiAo -M . 
. Gerais - -

Construção de um parlatório 43.860 
ConstruÇão de 3 grupos de 

casas geminadas............ 230.013 

133.982 

319.278 

268.061 

177.303 

273.878 

4.435.809 

DOTAQAO 
(em cruzeiros) 

Variável · 
Cr$ 

I 
a: 
I 



Colônia S. Francisco de Assis 
·- Minas Gerais . 

Construção de um parlatório ·43.860 
Construção de um pavilhão de 

receP.ção e vestiário........ 71.161 
· Construção de 2 grupos de · 

casas ·geminadas . . . • . . • . . • 152.342 
Colônia de Santa Fé - M. ' 

Gerais · 
ConstruÇão de um parlatório 43.860 
Construção de um pavilhão de 
recepção e vestiário. . . .. . . • . • 71.161 
Construção de 2 grupos de 
ca~as geminadas • • • . • • . • • • 152.342 

Colônia Getúlio Vargas - Pa• 
rafba · 

Construção de éapela e necro-
tério "-..................... . 

Construção de. forno de inci-
84.763 

:: ... 

267.~63 

. 267.363 

neração .................... . 69.551 154.31.!\ 

Colônia de Maruelra - Per
. nambuco 
Cons~rução ·de uma padaria. 
Construção de um grupo de 
· casas geminadas ·, ; ........ . 

Construção· do pavilhão da, 
. pórtaria e residência do por-

230.086 

87.171 

' . ~-- .. 

teiro ................. , .•.. 57.651 374.908 
Colônia de Itapoan- R. G. do Sul 
Construção de um almoxarifado .. , .... , • 
Colônia de Pirapitingui - São Paulo 
Construç~o de 4 grupos de cas11s ge-, 

minadas ....... · ..... , .... ·. ~ ......... . 

123.325 

637.556 

-~)~. ·- ... . 5.~-:. -.. : 

.. 

DOTAÇAO 
(~m cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

.'• 

~ 
Ql 



' 

i.eprosário de Cocais - São 
Paulo · · 

Construção· de. 2 pavilhões-
Carville . .. . . . . . . . • . . . . . . . . 513.076 

Construção de 2 grupos de- . 
casas· geminádas ........... · 310.278 

. Sanatório Padre BentO - São Pauio 
Col)Strução· de·2 pavilqões· Carville com 

varanda ..................... .- : . .... . 
- Setor de· Assistência: a Tuberculosos 

Infci6 da: construção· do Hospital ·.de' 
Jágttál'~ Ri~ Grande do Sul. ...... . 

,": 

823.354 

513.080 

100.000 f.433.760 

03 - Infc~o de oor:rs d·e <:Om:Pfem.entaÇãó de éonjimtos existentes e de ampliação ou re
forma das respectivas unidades e sua fiscaliZãçâõ 
04 - Departamento de AdministraÇâo · 

04 - Divisão dé Obras 1 

.' , .. . . Sétor de tnstituiÇóes · dientffica:s . 
Ampliaçã9 d·o Hospital J!:vandro Chaga;;, Biotério Pavilhão de Biologia, 

. e Refeitório do Instituto Osvaldo Cruz ................ , , ... , .. , , 
08 - Proueguimento e conclusão de ~onjuntos de obras e sua fiscalização 

04 - Dep~>.rtamento de Administração · 
04 -. Divisãqde Obras . . 

Setor dé Instituições Cientificas . 
Amplia,ção do Hospital Evandro Chagas, Bio tério Pavilhão de Biologia e Re· 

. feitório do Instituto Osvaldo .9ruz ..................................... . 
06 - Prosseguimento e cónçlusão de conjuntos de obras e sua fiscalização 

04 - Departamento de Administração. 
04 - Divisão de Obras · 

Setor do ·Ensino Profissional 
EsCola Técnica· Nacional - D. F. 
Prosseguimento e conclusão do acréscimo de 2 pavimentoa , 

no pavilhão ~e oficinas ..... :.·. I I •• ,, •••••••••• , •••.• .- ...... , .= S91 .504 

13.899.950 

6.300.000 

6.800.000 

·'i-r-

DOTÁQAO 
(em cruzeiros) 

Varlá.vel 
Cr$ 

20.699.950 

20.699.950 

! 
I 



' :Escola,· Industrial de Fortaleza -· Ceará 
Prosseguimento e conclusão da construção da oficina,, al-

moxarifado, vestiário e sanitário .......................... . 
. ' ' 527.758 

Setor de Assistência a Psicopatas 
Colônia Juliano Moreira, em Jacarepaguá ''":· 
Prosseguimento e conclusão da construção ·de um pavilhão pará adoles-

. centes .................•... , ..... : . . . . . . .............................. . 
Setor de AssiStência a Leprosos 

Colônia Tavares. de.Macedo- Estado do Rio :· · · 
Prosseguimento e conclusão do pavilhão- refeitório e co-

. _zinha .. : ...... • ..• _ .......•........••••.•.•••••••.••••. :. 
Colônia São Julião - Mato Grosso 
Prosseguimento e conclusão d!\ capela e necrotério .... 
Colônia de Marituba - Pará 

• Prosseguimento e conclusao. do pavilhão pára 50 crianças .... 
\ . 

' Setor do Ensino Superior · · 

141.950 

3.144 

204.564 

Prosseguimento das obras da Escola de Enferinágeméde-Ser
viço Social, anexa à Faculdade de- Medicina da Uni-
versidade da Bahia .............. · .......... :": . ..•. · ..................... . 
Setor do Ensino Industrial · 

Escola Industrial de João Pessoa 
Ampliação ·de inst11-lação ................ : ...• · •.•. : . .......................... . 

919.262 

1.500.000 

349.658 

1.500.000 

250.000 

Total'da. Consignação III. ............................................................ .. 
Consignação IV .:....,.. E,quipamentos · 

07 - Início da aquisição e instalação de equipamentos e sua fiscalização 
01 - In{cio d!!- aquisiçãn e instalação de equipamentos eín novas obras isoladas ou novos conjuntos, e sua fiscalização 

04 - Departamento de Administração 
04 - Divisão de Obras 

. · Seto:· de Assistência à Tubercu losos 
Sanatório de Tuberculosos de Maracanau- Fortaleza, Ceará. 
Instalação dos elevadores............................................... iBl.l~& 

DOTAÇAO 
(em ertweiroa) 

Variável 
Cr$ 

4.518.920. 

25.218.870 -----

·I 
~ 
I 

. ~. 

·j 



., 

" 

I. 

; '· ., 

Setor do Ensino Superior 
Ampliação das instalações da Faculdade de Ciências Econômlcas da 

· Universidade da Bahia.: .. . _.: ... ...... : ........ , , . , , .. , .. , ..... . 
·,I . 

08 -:- Prosseguimento e conclusão da aquisição e instalação de equipamentos e sua fiscaliZação 
04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras · · 
Setor do Ensino Profissional 

Escola Técnica de Curitiba - Paraná 
Equipamentos para oficinas ................. ; .........•.............•.•...•.• 

Setor de Assistência a Leprosos · · 
Instalação e equipamento de diversos leprosários: 
Colônia do Aleixo- Amazonas •. · .............. : .. .......... . 
Colônia do Prata - Pará ................. : ................ .. 
Colônia de Marituba - Pará ...... ~ ....................... .. 
Colônia Getúlio Vargàs- Paraíba .......................... . 
Colônia Antônio· Justa - Ceará ............................ .. 

. Colônia Itanhengá - E. Santo ........................... .. 
Colônia Tavares de Macedo - Estado do Rio ............ · ... . 
Colônia· São Roque- Paraná .............................. .. 
Colônia São Julião - Mato Grosso ........................ .. 
Colôni\\Santa Maria - Goiás .. : ........................... . 

Setor. do Epsino St1perior · . 

75.000 
200.000 
200.000 
75.000 
75.000 

165.000 
80.000 . 

120.000 
75.000 
90.000 

conclruão' do equipamento do Hospital· das Clfnicas anexas à FacUldade 
de Medicina da Universidade da Bahia ........... • ............. , ....... . 

200.000 

1.200.000 

1.155.000 

3.500.000 

. Total da Consighação IV ......•........................................•..•••. : . 

· · ConsignaçãO VI ~ Dotações piversas 
l1 -Estudos e projetos (art. 1.0, inciso 2.0 , alinea a, do Decreto n.0 19.815, de 16-10-945) 

04 - Departamento de Administração · -
Divisão de Obras . , 

· Estudos e projetos diversos .....•..•.. , . . . . . . . ............. 'i' . ...• ' ..•.••••.•.• : • •••• , ••••.•• _ 
12- Obras (art. 1.0 , inciso 2.0 , alínea b, do § 3.0 , do'Decreto n.0 19.815~ <le·l6-10-945) , · ... 

· 04 - Departamento de Administração _ . . . .. 

., 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

1.181.140 

5.855.000 

7.036.140 

'100.000 

~ 
I 



A.. 
"f -·-·· 

---

'•'<!' ;-7 :· •• • 

. ·.1 '·.· 
' ~ . 

.. '· 

o~ - Divisão de Obras 
Obras de pequeno vulto .................................. ~ ...............•... 300.000 

1.500.000 

34 - Departamento Nacional de Saúde 
20 - Serviço Nacional· qe Malária · . ' · 

a) Trabalhos. de .. pequena hidrografia e serviços complementai·es ........... . 
37- Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional · 

Obras de r~paração, conservação e restauração de monumentos e bens de valor ... 1.100.000 

14 ·- Desapropriação e aqWsição de imóveis 
04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 
. a) Escola Industrial de Florianópi>lls .................... _ ....... , .......... .. 

37 - Diretoria do Património Histórico e Artístico Nacional · 
a) Despesa· deCorrente do Decreto n.0 21.902, ·de 7- 10-1946 ....................... . 250.000 

Total da Coilsiguação VI ........ , •... '· .... , . • ....................•.........•................ 
~ . . 

Consignação VIII -:-- Obras ent Cooperaçllo 

17 - Construção de quaisquer obras em edifícios destinados à educação, assistência social ou hospitalar, me
diante cooperação com os Estados, Municípios ou Entidades privadas 
04 - Depaitamento de Administração 

04 - Departamento· de -Obras . 
1- Inicio da construção· do Hospital Municipal da Pr~!eitura de Niteról.. T.liOO.OOO 
2 - Inicio de construção dos Hospitais de: 

Itabuna (Bahia).... ... • .. .. . . .. .. .. .. . . .. . . .. . . .. . . ...... 1.500.000 
Joazeiro (Bahia) ....................... ! . • • .. • • • .. .. • .. • 1.500.000 
Vitória de Conquista (Bahia).......... .. .. .. .. . .. .. .. . 1._500.000 4.1500.000 

3 - Hospital Centenário da Prefeitura I\Íu nicipal de São Leopoldo, Estado 
do Rio Grande do Sul ...................................... : .. ......... . 

4 - Hospital São Francisco de Assis, do 
Crato, Estado do Ceará · ' 
a) Construção das enfermarias de adul
. tos, e isolamento para moléstias in-

fecto-co~taglosas na· parte nova..... .((}0.000 

500.000 

DOTAÇAO 
<em cruz.e.iroi) 

Variável 
Cr$ 

2.900.000 

3.850.000 
I 
~ o 

I 

~· . 



' 

b) Sala de preparo, coziriha, copa, re-· :· ~; 
•feitório, etc. . ................... · ...• 200.000 

5 - Obras do Orfanato Santa Verónica de Taubaté - São 
., . Paulo . , .. , , ... , .............. , :. · ·-· . · -. · · · · · · · · · · · · · · · · 
6 - Obras da Santa Casa de Caridade de Cajuru - São 

Paulo· .............. ; .............................. : .. . 
7 - Obras da Santa Casa. de Misericórdia de Franca - São 

;E>aulo .•. , ............................. ;. , ............ .. 
8 - Construção da Maternidade de Ilhéus Associação Santa 

Isabel das Senhoras de Caridade) .. .. .. . .. : ; .......... . 
9 - Instituto Brasileiro de Investigações de · Tuberculose, 

1 com sede em Salvador - Bahia.. . . .. . . .. ............. . 
10 - Obras da Faculdade de Ciências Eco nômicas e Admi

nistrativas de Minas Gerais, coín sede em Belo Hori-
zonte .. · ............. ; ......... , .................... ; .... . 

11 - Obras da Santa Casa, de Misericórdia de Belo Hori-
zonte, Minas. Gerais· .......•............................ 

12 - Ampliação da Clínica de Tuberculose da Santa Casa 
· ·de. Misericór4ia de Fortaleza, Ceará ............ : ...... . 

. 13 - Obras do Colégio e Hospital Santa Te rezinha, no Mu
. nicípiode Nova Cruz, Estado do'R. G. do Norte ....... 

14 - Construção de uma.· escola rural em Via nópolis, Minas 
.. Gerais, pertencente à Fundação São José ... ; ...... . 

16 ---'Obras do Asilo de São Luís da Piedade de Caeté ..... .. 
16 - Construção do . edifício 'do Orfanato S a nt a Maria 

Pirwjui, Estado de São Paulo ........................ .. 
17 - Universidade católica de Pôrto Alegre ................. . 
18 - Obra.S de readaptação da Maternidade de Natal. ..... . 
19 ·- Construção· do Hospital de. Cana vieiras, Bahia ....... . 
20 - Construção do Hospital de Caeteté, Bahia ........ . 
21 - Construção do Hospital da Santa ·Casa de Santa Vitó-

ria do Pahnar, Rio. Grande do Sul. ................. .. 
22 - Construção. de um pavilhão para cHnica na Santa Casa 

· de Pelotas, Rio 'Grande do Sul. ..................... .. 

- ~: 
600.000 

200.000 

200.000 

200.000 

400.000 

200.000 

wo.ooo 
2.000.000 

750.000 

50.000 

200.000 
200.000 

200.000 
2.500.000 

500.000 
1.000.000 
1.000.000 

100.000 

600.000 

DOTAÇAO 
(em eruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

I 
~-
o 

I 



' ...... ~·. 

--~----------------------------~-----------------------.------------------------~ ......................................................... , 

\ 

23 -'Ampliação e reforma do prédio do Asilo de Mendicidade 
de Fortaleza, Ceará ............... ~ . . . . . . ............... . 

24 -Obras (lo. Asilo. de Velhos S. Vicente de Paulo, Cidade 
Rio Pardo, Rio Grande do Sul .............. , ........ . 

· --- --25 - Liga Màranhense Contra a Tuberculose, para Obras e 
equipamentos no seu prédio em São Luís do Maranhão .. 

26 --. Asilo de Mendicidade em São Luís· do Maranhão para 
obras e equipamentos do seu prédio. . . . . •.............. 

28 - Santa Casa de Misericórdia em São Luís do Mara-
. nhão para· Qbras e equipamentos em seu prédio ..... 

29 - Preventório Santó Antônio para lt':!lhos de leprosos, para 
ampliação e equipamento de ·seu prédio ............... . 

80 - Para a Creche mantida pela Associação Damas de· Ca-
~w ridade, dar cidade do Rio Pardo, Rio· Grande do Sul. 

31 - Para o Hospital de Caridade;- sito na cidade de Rio· 
Pardo, Rio Grande do Sul. . . . . . . • . . . . • , .... , . , •.•• , ... 

32 - Conclusão do Hospital de paridade da cidade de .São 
. Sepé, Rio Grande do Sul. ............. , .. , . , ..... ; .... . 

·· · ··· -- 33 - Obras do Hospital Antônio Geraldo (Barreiras- Ba-
tua),· Bahia ........................ ~ .............. -..•.. 

34 - Obras do Colégio Santa Eufrásia (Barra do Rio -Grande 
(Batua), Bahia ......................................... .. 

35 - Sociedade Hospital de Caridade de São Francisco de 
·--- ·Paula, na cidade de São Francisco de Paula Rio G. do 

Sul ............................... ~ .. ~ ... ........ ;-.:-i' •• ~ •• -

36 - Ultimação das obras em construção do Hospital de . 
Tombós, Estado de Minas Gerais .......... , , .. , ....•... 

'3'1 - Ultimação da construção do Pavilhão da Maternidade 
anexo ao Hospital de Carangola, Estado de M. Gerais .. 

33 - ~ara instalações e construções de . salas destin!!-das às 
aulas.· bibliotecas e· gabinetes técnicos. da Escolà. de Ar-
quitetm:a de Universidade de Minas Gerais ...... :. 

39 - Ampliação do · Asilo Padre Pereira Coelho, Município 

40 _ ~:.sl~f:~oded~~;pit~i · ~~~t~ütiid · pei~ · sõefédade · ·13;;~ 
neficente Hospital de Pirangl. ••...•••••••.•.•••••.•.•••• 



.• . ,-._· 
·' 

. , j •.• ,-.. • -j • ~· ' e 

. 41 - Construção. do Hospital Regional de Jo azeiro do Norte, 
Ceará .......................•..• · .... , .....•............ 

42 - Conclusão do prédio do Sanatório Jesus, de Cru-
zeiro, São Paulo ..............• .- ........................ . 

43 - conclusão do edifício Hospital Espirita de Maria, São 
Paulo ......... , . · ...... -................... ; .... · · · · · · · · ·. 

44 - Ampliação do Hospital Contra a Tu)ler culose "Clemen-
te Ferreira", de São Paulo <Capital) ............. , .... . 

45 ..,..-Ampliação e melhoramento da Associação Espirita 
Anjo Gabriel, o ~ão Paulo (Caplt~l) ... o• .............. .. 

46 - Conclusão da Associação Beneficente 13 de Maio, Pi-
. racicaba, ·São Paulo ...... : .... ;.~ .••..•.•....... ; ..... . . . ' . / 

47 - Ampliação e melhoramento do Hospital Santa Isabel da 
Santa Casa . de Misericórdia de Nova Granada, São 
Paulo .. -.... ~- ...... _ ............. ~ ~ ....... ~ ..... , .. , .... . 

48 - Para construção de Hospitais Regionais nas seguintes lo
calidades do Estado de Minas Gerais: 

· Guanhães (Nordeste) ............ . 
Paracatu (Nordeste) .•... 1 ••••••• Minas Novas (Norte) .....•...... 

l 

300.000 
300.000 
300.000 

49 ~ Para ajuda da construção da Escola Técrilca de Co
mércio São Luís de Dores do Indaiá, Minas Gerais .. 

50 - Para reparos e novas .instalações da Escola de Engé-
nharia de Juiz de. Fora ... ; ........... .- .. : ............ . 

51 - Para reparos e novas instalações da Escola de En-
genharia de Belo Horizonte ............................ . 

52 - Para construção de um Hospital Regional em Areado, 
Minas Gerais ... -.-, ..................... : ........... , ... . 

53 - Início da construção da Maternidade de Nova Iguaçu 
·(Rio . de Janeiro) (Associação de Caridade Hospital 
Iguaçu) ........................ · .............. · ........ . 

54 - Início de construção do Hospital de São João de Me
ri ti (Rio de Janeiro) (Associação de Caridade ~os-

. pi tal São João o de Merltl) •.. , ........................ . 

400.000 

200,00 

200.000 

200.000 

200.000 

21hl.ODOO 

200.000 

900.000 

. 50.000 

200.000 

250.000 

250.000 

250,00 

250.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

I 
~ 
I 



55 - Início de. construção do Hospital DuqUe de Caxias · (Rio 
de Janelró) (Associação de Caridade Hospital Duque 

. de Caxias) . . . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .............. . 
56 --Para completar -a construção de um Hospital de Cri

anças mantido pela Escola Doméstica de Natal, no 
Rio Grande do Norte ............. , .................... . 

57 - Para o Hospital de Crianças Ana Néri, cidade de Ca-
choeira, Bahia ........ _ ....... -.. -. . . . . . . . . ; ............. . 

58 -Para as novas -instalações .do Instituto de Múcisa da 
Bahta .... , ........ , ... .-......... , ..... ' ........... : ... . 

59 - Ampliação do Asilo da Sociedade de São Vicente de 
Paulo, em Ilhéus ................... .-. . . .' .....•......... 

60 - Prosseguimento das obras da Pró-Matre, Bahia ........ . 
61 - Obras do Abrigo da Velhice Desamparada da cidade 

de Santo 'Amaro, Bahia .......•• : ..................... . 
62 - Policlínica de São Paulo ......•.. :. • . . . . .............. . 
63 - Construção do Hospital da cidade de Picos, PiaUí ...• 
64 - Obras de inst~lação e biblioteca da União Universi-

·tária Feminina, Distrito Federal. . . . • . . . ............... . 
65 - Para construção· do Asilo São João Batista de Ita-

pecerlca, Minas ......................•........ ; ....... . 
66 - Ampliação e construção das Santas Casas de 

Caeté - Minas Gerais ........ :....... 100.000 
Presidente Vargas - Minas............ 100.000 
Resplendor - Minas ............. , . . • . . 50. 000 

. Ponte Nova - Minas ........... : ...... - 50.000 
Rio Branco- Mina& .............. :.... 50.000 
Pltangui .:.._ Minas.. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. . 50. ooô 
Lima Duarte - Minas. . . . . . . . . . . . . . . .. . 100. ooo 
SantO Antônio de Minas- Minas...... 100.000 
·Arcos - Minas .. ; ....... ·.............. · 100.000 
Muzambinho ~ Minas ....... .-......... so.ooo 
Dores ·do Indaiá ......, Minas. . . . . . . . . . • . • . 50.000 
Ilhéus - Bahia. . • . . . . . . . . . • . . . . . . • • . • • 200. 000 
Monsenhor Mariano, de Santa Rita de 

Jacutinga - Minas.............. g0,000 

·, 

I 
250.000 

300.000 

100.000 

150.000 

50.000 
I 500,000 

100.000 
200.000 
200.000 

50.000 

100.000' 

j 

- ~,;õj ------, 

DOTAÇAO 
Cem cruzeiroi) 

Variá.vel· 
Cr$ 

~ w 

.: 

'.'· 



~ 

Ibil\-·- Minas ........... · .. _ .•........... 

Feira de Santana - Bahia ........... . 
Santa Casa de Misericórdia de Lins -

São Paulo ...................... ~ . 
· Santa Casa de Avaré - São Paulo ... . 
Formiga - Minas Gerais .............. . 

50.000 

400.000 

200.000 

200.000 

100.000 

Prosseguimento das obras da Santa Casa de Misericórdia de 

' 2.000.000 

· Rio Branéo, Capital do Território do -Acre .. .. .. . . .. . :200.000 
Prosseguimento . das ·obras da Santa Casa de Misericórdia da 

· cidade de Cruzeiro do Sul, .Território do Acre......... 150.000 
Prosseguimento das 'Obras da Santa Casa de MisericórdÍa da 

cidade de Sena Madw·eira, Território do Acre........ 150.000 
Prosseguimento das obras do Hospital "Epaminondas Jaco-

me", da cidade de Xapuri, Território do Acre......... 150.000 
Prosseguimento das obras da "A Casa do Pobre", na ci-

dadé de Rio Branco, Ter1itório do Acre ,. . . . . . . . . . 100.000 
Prosseguimento das obras e enfermaria de mulheres do Le-

p'ro.sário ''Sousa Ataújo", da cidade Rio Branco, Terri- . 
. tóno do -Acre ......•........ ; _ ...... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300. 000 

' Prosseguimento das obras do Leprosário de Cruzeiro do. Sul, 
Território do At-re..................... .. .. .. . . . . . . . .. . 200.000 

Obras, da .Santa Casa de l\4isericórdia da cidade de Feijó, . 
Território do Acre ........................... ·........... 150.000 

Obras da Santa Casa de Misericórdia da cidade de Tarauacá, 
Território do Acre ..................... .' ............ ·... 150.000 

Obras da San~a Casa de Misericórdia, da cidade de Brnsiléia, · 
Território do Acre ............. ,........ .. .. . .. .. .. .. .. . 150.000 33.150.008 
' . .-: . J1ii~l~. 
Total da Consignação VIII. ........................................................... . 

Total da Verba 4 ~ .......................................•.............................. 
·-J . õ 

OOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Va.riã.vel 
Cr$ 

35.150.000 

35.150.000 

97.036.008 

I 
r: 
J 
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01 -- 7nfcio de estudos c projetas 

Anexo n.o 16 

MINIST.I!:RIO DA FAZENDA. 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DB · DIÓVXIS 

04 - Direção Gernl da Fazenda, Nacional _ _ 
- 04 - Divisão de Obras ....................................... : . ..........•..........•........•.•.•• 

'rota,l õª Ç()Il$igna,ção l .... , ... _ ........ _. . . . . • . .................................... · ......... . 

Consignação II -. Obras isoladas 
03 -Inicio de -obras isoladas e sua fiscallzaçã~ _ . 

01 - Inicio de obras novas, inclusive reconstrução e sua fiscalizaçã-o 
04 - Direçãó Geral da Fazenda Nacional 

04 - Divisão de Obras 
a> Delegacia Fiscal na Bahia (Salvador) ...... :, ... . 
b) Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte (Natal) . 
c)' Obras -de construção da Alfândega de Florianópolls 

e de reconstrução da Delegacia Fiscal da mesma 
çidade •.............. , .... ,-,, ......•. _ ....... , .... · . · · 

d) Obras de !l'econstrução da Alfândega de ·São F'ran~ 
cisco· do Sul, Santa Catarina ..•..•... -.. ,' .. _. ........ . 

02 - Inicio de obras de ampliação 
04 - Direção da Fazenda Nacional 

04 - Divisão de Obras 
a) Obras ·na Biblioteca, e no Arquivo Geral do. s.-C., 

no Ministério da Fazenda ...•.. .- ................... . 
b) Obras de ampliação da rêde de distribuição , dágua, 

das oficinas da Casa da Moeda .................. .. 
c) Obras de ampliação e de modificação das instalações 

do Laboratório Nacional de Análises ............... . 
j \._i .... : -

\ 

600.000 
400.000 

1.800.000 

1.000.000 

500.000 

350.000 

320.000 

a.soo.ooo 

1.170.008 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Varlãvel 
O r$ 

80.000 

80.000 

4.ê7~.0Gt 

I 
I 
I 

-; 



;:-

,·_· .. .. 

\ '. . 

o• - ProssegUimento . e eonclWião de obras isoladas e SUflt !l.scaliYAÇão 
04 - Dlreção Geral da Fazenda Nácional 

04 __:_ Divisão de Obras 
. ' . 

·a) Para prosseguimento das obras dá Delegacia Fiscal em Pernambuco- Recife ........ . 

Total da · Consignaçã~ II ............. , . . . . : .. _ ..........•.... I .............................. .. 

·· ~§nsignação VI - Dotações Diversas 
12...:... Obras Cart. 1,0 , in~ISQ II, alínea. b e § 3.0 , do Decret~ ·n.o 19.815, .de 16-10-45) 

04 - Dlreção Geral da F'aienda Nacional 
04 -·Divisão de Obras 

· Palácios Presidenciais. • . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . • . . ...... ; ..•..•......•........•.•. · ...... ; ....... . 
_; . / 

Total da ·Consignação VI: I ••••• ·• • • • • • • .. • •••••• _ ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Total da Verba. 4 •.....•.....•.........•....... , .· .......•...•.....•....•.••••..•••••.••••..•.. 

DOTAÇAO 
Cem· cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

630.000 

5.600.000 

1.500.000 

1.500.000 

7.180.000 

~ 
C11 
C> 

'• 

\ 
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Anexo n.o 17 

MINISTi!:RIO DA GUERRA 

VERÍIA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consignação II - Obras isoladas 

.. -~ 

03 - Início de obras isoladas e sua fiscalização 

01 - Início de' obras novas, inclusive reconstrução e sua fiscalização 
19 - Intendência da Guerra 

\ 

a> Para construção da Estrada d·e Rodagem de Barbacena a Sã,o João D'El Rei, no Estado 
de Minas Gerais .....•......••.• •. • . • • • • • . • ...•.•....•.••...••••.••.•••.••...•••..•. ; ..... . . 

Total da. Consignação II; .. ~ ........................ · ..... ; ........................................ . 
Cons~gnaçáo VI - Dotações Diversas 

11 -Estudos e projetos (art. 1.0 , inciso II, alínea a, do Decreto n.0 19.815, de 16 de setembro de 1945) 

19 - Diretoria de Intendência 
D. O. F . ................................... ········~·-!.'''''· 
l.a·a. M . .......... : ....................................... . 
2.

8 
R. ·M. . ...... ' .......... I· •• I ••••••••••••• ~ ••••••••••••••• 

3.
8 

R. M. . ........ I •••••••••• I. I I ••••••••••••••••••••••••••• 

4.
8 

R_ .. M. . .. I ••••••••••••••• I. I •••••••••••••••••• I ••••••••• I 

5.
8 

R. M. . ................................................. . 
6.

8 

R. M. . ........................ , , . , , . , , , , .......... , .... . 
'l.a R. M . ............................. , .................... . 
8.

8 
R. M. . ............ , .. , ................................. . 

9.
8 

R. M. . ........... , ......................... ~ ........... . 
lo.a R. ·M, ...... : ................... ~ ............... · · · · · · ··· · · 

12 - Obras (art. 1.
0

, inciso II, alínea b e § 3.0, do Decreto n.0 19.815, de 16 de 
outubro de 1945) . . • · 

700.000 
90.000 
80.000 

110.000 
. 90.000 

8o,ooo 
50.000. 

100.000 
60.000 
80.000 
60.000 1.500.000 

i.P' ~· ·\··· 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros> 

Variável 
Cr$ 

2.000.000 

2.000.000 

--.,----_·_.,.;:'~_; 

' . 

~ 

~ 



lt ~ Dirétorle. de Intendência 
Prosseguimento e conclusão de ob.r~s de con jurito e isoladas 
a) D. O. F. E. 

Obras Defesa do Pôrto de Santos .. ." ................... .. 
óbras Usinas Bicas do Meio .. : .....•... · •......•.....•.•.... 
Obras a cargo da Prefeitura Militar ........ ; ............ . 

b) 1.8 R. M. . 
Quartel do I/1.0 R. A. A. Ae, - Deodoro ................ . 
Adaptação Palácio Arquiepiscopal (S. G. E.) -Rio .. .. 
Parque Viaturas 1.0 Gr. Rec. Mec. - Campinho .... . 
Edifício apartamentos para ·Sargentos F. S. J. .. ..... . 
'lünel do Tabafba e 2.8 C. R ............................ . 
Impermeabilização Forte Duque de Caxias .. .-............. . 

C) 2.8 R. M.. . . 
Quartel do 4.0 B. C. - São Paulo ...................... .. 
Quartel do.2.0 G. A. Do.- Jundiai ...................... .. 
Quartel do 2.o RO 105 - Itu ..•.................•....•.... 
Quartel do: H; M. R. -São Paulo ...................... .. 
Quartel do 2.0 ·Btl. s. - São Palilo.-.................... . 
Quartel do 6.0 R. r. - Caçapava ....................... .. 
·Quartel do·5.0 R. I. -Lorena ... · ....................... .. 
Quartel G!lneral da Região São Paulo ................... .. 

d) 3.6 R. M. · . 
Vila Militar de Três Corações - Minas ................. . 
Piscina àe abastecimento dâgua - 1.0 Btl. ............... . 
Fâbrica· de Juiz de Fora .. ; ..•.• ; •• ,.: ••... , ..••.••..•••..•• 
c. P. O. R. de Belo Horizonte ............ · .............. .. 
Pav. Viaturas do S. M. B, R; - Juiz dé Fora .... • ... . 
Pav. Fisioterâpico do H. M. - Juiz de Fora ......... .. 
12.8 Circ. Recrutamento - Juiz de Fora. . . , .. , •.. ' •• , , , .. . . 

1> 5.• R. M. 

1.000.000 
1.200.000 

800.000 

800.000 
800.000 

; 300.000 
600.000 
150.000 
200.000 

800.000 
1.000.000 

35ô.OOO 
500.000 
350.000 
400.000 
400.000 
500.000 

600.000 
500.000 
300.000 
800.000 
250.000 
200.000 

. 200.000 

3.000.000 

2.850.000 

4.300.000 

2.850.000 

DOTAOAO 
Cem cruzeiroa) 

Variâvel 
Cr$ 

I 
I 
I 



Quartel do III/13.0 R. l:. Lapa ........... · .......... , ....... .. 
. Quartel do.13.0 R. I. - Ponta G~ossa ................... . 
Pav'. Baías 15.0 R. C. - Guarapuava ..................... . 
Quartel doii/2.0 B.C. ,- Pahmts ........... , .......... .. 
Viia Militar ...:__. Guarapuavà .. ~ ........... ~ .. ~ ............ . 
tr. M. R. - éuritiba ................ .. t .. ........... ~ .. .. 

o> 6." o. :R. 
Quartel do 19.õ :B. c.- Salvador ... ~ .................. .. 
Quartel do 28.0 B. C. - Aracaju ....... , ...... ; ........ . 
Quartel do 4.0 G. M:. A. C. - Amaralina .............. ; . ; 
:írospitaí Militirt: 

0
- Salva doi' ..... :., ....... : ..... : .. ...... . 

Quartel do U/18. R. I. - Feira de Santana ............... . 
Adaptações Fortes M:onserrat e Sãó Pedro - Salvador ... . 

h> 7'.a R. M:. . 
Estabelepimerttó Mat. Int. Recife ........................ . 
Vila Militar de Socorro .................. , , , , , , , .. , , .. , , .. 
Quartel do 14.0 R.l. - ~cife .......... , .. , ...... : ...... . 

· Qua·rtel do 3.ó G. M. A. é. ~ Recüe, .................. .. 
Quartel do I/3.

0 
R. A. A. Ae. - Natal. ................ . 

Quartel do 2.0 G. M. A. c.-'-- Natal .... , ..... : ......... . 
Estande Tiro~ João Pessoa ............................ .. 
Quartel do 15.0 R. I. -'--' Jo(io Pessoa .. .-................... . 

i) 8.8 R. M. . 
·Quartel do 26.0 B. c. --'-.Belém ... · ..................... .. 
O,. P. O. R. -Belém ........................... , ....... , 

. Casas Oficiais - Belém ............... :, ........ : .... · .... . 
· Pa.vimentos, bafas e garage Q. G . ......._ Belém .......... ; ; .... · 

1> 9.8 R. M. 

Quartel do 9.0 G. A. Cav. - Nioac ..................... . 
Quartel do 10.0 c. I. -Bela Vista ............... ~ ..... · .. . 
Quartel do 33.0 B. C; - Três Lagoas ................... .. 
Quartel do 16.0 B. c. - Cuiabá .............. , ......... .. 

600.000 
500.000 
400.000 

. 500.000 
aoo;ooo 
450.000 

400.000 
4ôO.óOO 
380.000 
500.000 
100.000 
100.000 

450.000 
500.000 
300.000 
350.000 
500.000 
500.000 
100.000 
200.QOO 

800.000' 
100.000 
600.000 
380.000 

800.000 
700.000 
400.000 
350.000 

2.750.000 

OOTAÇAO 
<em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

1.88o.ooo I . 

2.900.000 

1.880.000 

o 

g 
I 

<'! 



Quartel do 2.0 Btl. Front. - Cáceres .................... . 
Quartel do 17.0 B. c. - Corumbá .... ; .. -................. . 

k> 10.8 R •. M. 

Hospital Militar de Fortaleza,, •.••.••.......•••••... · .••... 
. Quartel da 10.8 Cia. Transm. -Fortaleza ..•...••.•..••.•• 

Casasa Oficiais - Teresina. • . . . . . . . . . . . . • . ...•.•...•. ·, .•• 
Depósito Materia_l de Engenharia - Fortaleza •• , ...•.... 

13- Equipamentos (art. 1.0; inciso II, alínea· b e § 3.0 , do Decreto n.0 10.815, 
de 16·10-1945) 
19 - Dlretolia de Intendência 

Instalações e equipamentos 

a) l.a R. M.- .......... I •••••••••••••••••••• I ••••••••••••••• 

' b) '2.8 R. M. • •.....•......•...•••..•...•....•..•.........•• 
C) 3.8 R. M. . .................... , ................ , ... ; ..... . 
d) 4.8

· R. M. . ............ , ..... , .......................... . 
e) 5.~ R. M. . ............................................... . 

.-/) e. a R. M. . ......... I •••••••• ', ••••••••••••••••••••••••••• 
g) 7.a R. M . ............................... · .............. í. 
h) a.a R. M . ............................................... . 
i) 9.8 R. M. . .......... I ••••• I ••••••••••••••.•••••• I •••••••• I 

1> -lo. a R. M. . ......... ~ ..... I •• ~ •••••• I ••• ••• I ••• I. I I ••••• 

14 - Desapropriação e aquisição 4e imóveis 

350.000 
150.000 

1.200.000 
200.000 
250.000 
200.000 

150.000· 
200.000 
250.000 
150.000 
250.000 
120.000 
100.000 
120.000 ' 
2so:ooo 
150.000 

2.75Q.OOO 

1.850,000 

19 '- Diretoria de· Intendênc~a . ... · ..... ~ ... , ........... ~ . . . ...................................... I ••••••••• 

Total da Consignação· VI . ...... I •• I •••.•• ~ • • • • • • • • • ~ •••••••••••••••••••• , •••• I • I • I ••••••••••••••••• 

Total da Verba 
\ 

4 .......... ~ .. ~ .............. ··~·································~··········· 

.... 

o 

DOTAÇAO 
(em cruzeir9s> 

Varlâvel 
Cr$ 

83.760.000 

1. 740.000 

' 2.500.000 

38.000.000 

40.000.000 

_, 

» 
Cll c 



.. 

Anexo n.0 18 · 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGóCIOS INTERIORES 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

Consignação I ~ Estudos e Prójetos 

02 - Prosseguimento e conclusão de éstudos e projetas 
04 - Departamento de Administração . • 

04 _.:_ Divisão de· Obras . . 
a) Diversos estudos e projetas ......... : ................................... . · ............ : ... . 

Total da Consignação I ....... _ ....................................... · .................... . 

Consignação II - Obras ~soladas 

03 - Início de 'obras isoladas e sua fiscalização . 
01 .:...:.. Início de obras novas inclusive reconstrução e sua fiscalização 
04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 
' a) · Escola para menores no Alto da Boa Vista:, Distrito Federal, e nos Estados 

à razão de Cr$ 500.000 por Estado .............................•.......... 
b) Obras de p-equeno vulto ... ·.: ............... · ............................... . 

04 - Prosseguimento e conclusão de obras isoladas e sua fisca lização 
04 - Departamento de Administração · 

04 - Divisão de Obras · 
a) -Instituto Médico Legal. ................................ : :·. 
b) Abrigo Feminino .......... ; ............................. .'. 
e) Casa Maternal Melo Matos ............................... . 
d) Estação Rodoviária Mariano Procópio ..... : ............... . 

. l.Ooo·.ooo 
1.000.000 

500.000 
270.000 

36 -Administração do Território do Acre .................................................... · 
37 -Administração do Território do Amapá ......... · ........... -............................. . 
38 -Administração· do Te-rritório do Guaporé ............................................... . 
41 - Administração do Território do Rio Branco ........ : .. .................................. .. 

Total da Consignação II. .................... · .................................... . 
.. 

11.000.000 
120.000 

2.770.000 

3.000.000 
2.500.000 
2.000.000 
2.500.000 

I. 

DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

350.000 
350.000 

11.120.000 

12.770.000 . 
23.890.000 

~ 
O> ,_. 

. :2, 



.,_ 

; 

Consignação lll - Conjuntos de Obras 

05 - Início de obras incluídas em conjuntos e sua fiscalização 
03 ..:_ Início de obras de complementação de conjuntos existentes e de ampliação ou reforma elas res

pectivas. unidades e sua fi_scalização 
04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 
a) Quartéis dó Corpo de Bombeiros do Distrito Federal 

06 -Prosseguimento e conclúsão.de cónjuntos de ob1;as e sua fiscalização 

04 - Departamento de Administração . 
04 ~ Divisão de Obras . 

a) Presídio do Distrito Federal.. ............... : ........................... . 
b) Colônia Penal Cândido Mendes ............................... , ........... . 

. c) Patronato Agrícola Artur Bernardes ................. ; ................... . 
d) Quártel da Diretoria de Instrução ............................. ; .......... . 

2.000.000 
40'J.OOO 
550.JOO 

2.100.000 

Total da Consigniitção III: . ..... ;· ....................... -................................. . 
•. / 

· Consignação IV - Equipamentos 

08 -Prosseguimento ·e conclusão da aquisição e instalação de equipamentos e sua fiscalização 
04 - Departamento de Adminístração · 

04 - Divisão de Obras · 
. ' 

a) Presídio do' Distrito Federal. .................... ; ........ . 
b) Instituto Médico Legal do b. F ........ ,· ...... · ......... . 
c) Patrónato Agrícola Artur Bernardes .. : .... : . ............. . 

., 

. 1.000.000 
1.000.000 

200.000 

36 -Administração do Território do A.cre ........ : . .................................... . 
37 ---"Administração do Território do Amapá ............... ; ...•........................ 

2.200.000 

1.510.000 
1.000.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

2.000.000 

5.050.000 

7.050'.000 

~ 
O) 

l" 

.J 



11 

38 - Administração do Território do Guaporé ......... : ................................ , 
41·--; Administração do Territórió do Rió Branco ........................................ . 

. ' 

1.000.000 
1.000.000 

Total da Consignação IV .................... .' .. ' .. ·, ,. : . ....... \ .................................... . 

· ÇJonsignação· V - Desapropriação e Aquisição de Imóveis 
09 - Início da desapropriação ou aquisição de imóveis · 

02 - Início da desapropriação' ou aqu~sição de imóveis para complementação ou am
pliação de obras isolada·s ou conjuntos existentes 

.~ 

v 

04 - Departamento de Administração 

04 - Divisão de Obras 

a) Corpo·· de Bombeiros do Distrito Federal 
I I I o o"o I I o I I I O I o I I III I I tI I I I I I I o I I I I I I I I I 

Total da Consignação V. . . . . . . • . . . . . . ........................... · . · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Consignação VI L- Dotações' Diversas 
12 .,.-- Obrf!s (art. 1.0, inciso II, alínea b e § 3.0 , do Decreto n.0 19.815, de 10-10-1945) 

04 :· Pepartamento de· Administração 
04 - Divisão de Obras 

a) Pa·ra restaw;ação de documentos, obras no Árquivo Nacional e organização de Serviço .... 

Total da Consignação VI ...... : . ........ : .................... _ ............... · . · ~ · · · · · · · · · · 
' 'I \ . 

Total da Verba 4 ......................... ' ............ · .... •· · · · · · · · · · .. · · · · · · · .. · · · 

DOTAÇAO 
• (em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

6. 710.000 

6.710.000 

2.000.000 

2.000.000 

300.000 

300.000 

40.300.000 

···~'J 

1 

~ 

~ 



. 
Anexo n.o 19 

MINIST.f:RIO DA lVIÀRINHA 

VERBA ,4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 

\ 
Consignagão V - Desapmpriação e Aquisição de Imóveis 

09 - Inicio de desapropriação ou aqtiisiçã.o de imóveis 
19 ~ Diretoria de Fazenda . 

a> Aquisição de um imóvel para o 5.0 Distrito Naval em Florianópólis 
' . . 

Total da Consignação V ..•.................................................... ·'·· .......... · · · · · · 
~- . . ' 

Consignação VI - Dotações Diversas 

11- Estudos e"projetos <a:tt .. 1.0 , inciso II, alín~a a, do De~treto n.0 19.815, de 16-10-45) 
19 - Diretoria de Fazenda .................................. · ............................................. . 

12 - Obras (art. 1.0 , inciso II, alínea b e § 3.0 , do Decreto n.0 19.815, de Hi~I0-45) 
19 -· Diretoria de Fazenda 

a> Reparos inadiáveis no edifício da Promotoria do Arsenal de Marinha da Illla 
· elas Cobras, inclusiv~ nivelamento de terreno.: .............. ; . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650.000 
b) Prosseguimento da const1·ução da Base "Almirante Castro e Silva, de suma-

Tinos ................................. :·: ....... , .. ~ .... ~ ..... ; ...... ~........... 1.500.000 
c) ConstruÇão da sede do 5.0 Distrito Naval, em Florianópolis, inclusive residên- . 

cias· .. ' ... · ..•... · .•....................... · .............................. : . .. :. . . . . a~aao,ooo 
• 

13 - Equlpamentos · (~rt, 1.0,· inCiso Ii:, alínea b e § 3.0 , do Decreto n.0 19.815, 
19 - Diretoria' de Fazenda 

a> Subestação, ' eq"uipamentC' Diesel, iluminação e rêde de luz e fôrça para o Centro 
de Instrução Almirante Wandenkolk ....................... : . .............. ' .... · 
b) Equipamento e material de ensino para o Centro de Instrução Almirante 
'\Vandenkolk .................. : ........ , ....................................... . 

~ ~ . 

1. 720.000 

300.000 

Total da. Consignação II ..................• , . · •..... -.................. ·, ........ , ................ . 

Total da verba 4 .. .. '. ~- ....... 'I ••• ' •••• I ..... I ••• ·, ••••••• ' I •••• f •••• f' •• li I. I ••• I ti'!...' •••• I •• I •• 'l 

; ' 

' 

à 

DOTAÇÃO 
Cem cruz_en;os) 

Variável 
Cr$ 

400.000 

400.000 

50.000 

5.530.000 

2.020.000 

7.600.000. -

8.000.000 . 

1.\) 
O> 

""' 

,-..,~J 



i 
i 
!: 
I 
' 

o 

·' 

,· 

\ 

Anexo n.o 20 

MINISTlí:RIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

·VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E ·AQUISIÇÃO DE lliÓVEY.S 

I 

Consignação V - Desaprovação e Aquisição de Imóveis\ 

10 - Prosseguimento e conclusão da. desapropriação e aquisição de imóveis 
01 - Secretaria de Estado ' . ·. . . 

a)_ Para· pagamento ao Departamento Nacional do Café da . quarta prestação devida pela compra 
do prédio da Embaixada do Brasil em Madrid, Espanha .................................... .. . . . ·, 

Total da Verba 4 ...................... : .....................•..•.....•.......................... 
' . ' 

\ 

DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$) 

1.875.0,00 

1.875.000 



' 

·, 

Anexo n.0 21 

I 
MINIS'I'll:RIO DO TRABALHO/ INDúSTRIA E COMll:RCIO \ 

VERBA 4 .:_ OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISiçito lJE IllrÓVEIS 

Consignação III - Conjuntos de Obras 

06 - Prosseguimento e conclusão de conjuntos de obras e sua fiscalização 
· 17- Departamento Nacional de Imigração 

02 .:....,. Hospedaria de Imigrantes Ilha das F'lorês . . 
a) .Pavilhão de Observação ... ~ ............................... . 

. '. I 

b) Nova adufora, rêde dáguà de esgotos, estação' elevató-
ria, depura~ão ........... · ................................. . 

c) Rdorína dos Pavilhões 1, 2 e ,3 .... ; .................... .. 
22 - Instituto Nacional ·de Tecnologia 

800.000 

300.000 

400.000 1.500.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

Total da Consignação III. . .1. •••• : ••.•• ~ ••••••••••••••••••••••••••••.•••• ,.!. .•••••.•••.•..•..••.••.. · 
Consignação IV - Equipamentos 

a) Reforma do edifício-sede ........ · ................................. ·'· ........... . 
200.000 1. 700.000 

1. 700.000 
------

08 -:- Prosseguimento e conclusão da aquisição e instalação de equipamentos e sua fiscalização 
22 - Instituto Nacional de Tecnologia , , . 

. • a) Equipamentos para o edifício sede ................. ." ............................................ . . . . I 

'j;'otàl da Consignação IV ......... , ... ; ................... ~ ...... ~ ................... , .. .- .. : .... : • . I - . 

'. 
Total· da Verba ~ ......................... ;, .... \.· .............................................. . 

1.800.000 

1.800.000 

3.500.000 

t-:1 

"' O) 



; 

i 
I 
I 
l 
I 
I 

' 

\ 

' 

\ 

\ 

01 - Início de estudos e projetas . 

' 

' 
Anexo 11.0 22 

ll.flNIS:mRIO DA VIAÇAO E OBRAS PúBLICAS 

VERBA 4 - OBRAS, EQUIPAMENTOS E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
I , .. C',oi;l't(• 

o. l _,•>'\.• I ... J_Ô::l~ lJ);. 
. . . ' ;· .... : 

. . ~ ' ·:,,..' 'J_[ 
' .' ' :I.; ... ,: !_t_, 

,~- .. ,; ;·-;·~~!?i~:l 
Consignação I - Estudos e projetas 

31 - Departamento Nacional d.e Estradas de Feho 

01 - Departamento Nacional de Estradas 'de Ferro 

a) Projetas de construção das pontes de Joa zeiJ;o e Propriá ................ . 
b) Estudos e projetas da construção ferroviária Belo Horizonte-Peçanha - . 

Presidente Vargas ............................................ .- .......... ; .. 

2.000.000 

1.000.000 

Total da Consignação I. ............................. , .............. , ..................... . . . . 

Cons{gnação 11' ----' Obras isoladas 
' 

03 - Início de obras isoladas e sua fiscalização 
01 -·Inicio de obras novas, inclusive reconstruções e sua fiscalização 

30 - Depal'tamento dos Correios e Telégrafos 
·1) Edifício para a sede da Diretoria Regional de Recife ... ,.\ 
2) Edifício para a agência postal telegráfica de C amp-i n·a 

Grande :.· ... · .................... · ·. · · · · · · · · · · · · · ··· · · · · · · · · 
3) Edifício para a agência postal telegráfica de Cabedelo ... . 
4) Edifício para a agência postal telegráfica de Itabuna ... . 
5) Edifício para a agência postal telegráfica de Jequié ...... . 
6) Edifício para a agência postal telegráfica de Jacobina .. . 
7) . Barba cena (M. G. ) ................ , .... ·· ............... . 
8) Rio Graúde (R. G. S.) ............................... · .. 
9) São 'Gab1iel (R. G. S.) .......... ; ... : ................ . 

10) Londrina (Paraná) ........... ~ ............. : .' ........... . 
11) Passo Fundo (R. G. S;) ................................ . 
12) Cataguazes (M. G.) ...........•.... , .................. :. 

1. 700.000 

1.300.000 
400.Q.® 
450.015"0 
450.000 
300.000 
600.000 
700.000 
500.000 
500.000 
500.000 
500.000 

DOTAÇAO 
<em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

3.000.000 "' C> 

""' 3.ooo.ooo ,1 

/ 

'..<;-::~~~ , 

..J 



' ,. 

• 

13) Ibiapinópolis (Pb) ......... , ........................... , . 
14) Sertanópolis (PR) ....................................... . 
15) Lavras de Manga beira (CE) .................. ; ........ .. 

. 16) Jaraguá CAL> •• · .•.•.•••.•.•.••..•.••••.••••.••••..•••...• 
17) Bonsucesso CM. G;) .................................... . 
18)Viscondc do Rió Branco (M.G.) ........................ .. 

. 19) Barreiras (Bahia) ............ · ........................... . 
20) Ponte Nova Bonfim (Bahia) .... · ................ , ......... . 
20-A) Carne tá <Pará) ......................................... . 
21) Construção das linhas ·telegráficas de ·Baixa Grande e 

Ipirá e de Itacira-Lençóis ......... ·~ .................... .. 
22) Construçãó das linhas telegráficas de Simão Dias a 

Pôço Verde (Sergipe) ...... : •............................ 
23) Construção das linhas telegráficas de Ca sanova e Sant::t, 

Fé, de. Baixa Grande a Ijurá, de Treme dal a Conquista 
(Bahia) · ................. · .. : ............................ · 

24) Ligação telegráfica para os Municípios de. Monte Santo e 
Tanquinho (Bahla) ......... : . ........................... . 

25) Li~~ção telegráfica para o Município de São .Pedro da 
. Un1ao .................................................. ;. 

26) Ligação telegráfica .para os Municípios de Carangola-Di-
. vi no (M. G. ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. ... , .....•.. · .. . 

27) Linha telegráfica para Vila de Grossas (R.. G, N.) .. .. 
28) ·Linha telegráfica Itapipoca'iAmontaüa .... · .... : .......... . 

01 _: Departamento Nacional de Estràdas de Ferro 
01 -Departamento Nacional de. Estradas de Ferro 

a) _Início de, construÇão da ponte de Joazelro 
b) P.rolongainento Petrolina-Paulistana ......• 
c) Ligação· Salgado - Lagarto - Simão -

Dias- Pacijuranga e Salgado- Estância. 
d) Ligação Bom Jardim --'-. Umbuzeiro ...... . 
e) Ligação Joazeiro do Norte-Barbalha ..... . 
f) Ramal Coroatá -Pedreiras~ Maranhão .. . 

1.000.000 
.2.000.000 

1.500.000 . 
. 3.000.000 

l.OOO.OOÓ 
3.000.000 

300.000 
200.000 
300.000 
400.Q{I8 
20Q.01') 
200.000 
400.000 
200.000 
200.000 

200.000 

100.000 

100.000 

250.ó00 

200.000 

300.000 
50.000 

100.000 

v 

11.600.000 

DOTAÇÃO 
(em cruzeiros) 

Variável 
·Cr$ 

l\:1 
O) 
<» 



• 

g) Início da construção de ligação ferroviária 
Belo Horizonte -'- Peçanha - Presidente 
Vargas. ··:.: ...... · ...... _ .......... • ... ; ... . 2.000.000 ' 13.500.000 

06 - Estrada de Ferro Central do Rio Grande' do Norte 
a) Serviços . complementares da. estrada I do trecho Angico-

São Rafael ......................... ' . · ... • ...... , .......... . 

07 - Estrada de Ferro D. Teresa Cristina 
' a) Construção da· Estação de Laguna ....................... . 

4 - Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais 

· a) Gonstru,ção do Pôrto de Ituberá (ex-San tarém 

04 - Prosseguimento e conclusão de obras isoladas e sua fiscalização 
30 - Departamento dos Correios e Telégrafos 

a> Edifício para a agência de Campinas ..... . 
b) Edifício para agência .. pçstal telegráfica ge Campo::; 

31 - Departamento Nacional de ·Estradas de Ferro 

( . 

15 - Rêde de Viaço Paraná-Santa Catarina 

a) Construção das oficinas em Curitiba .... . 
b). Refôrço e subs~ituição de pontes .......... . 
c) Construção da variante Lapa-Rio Negro . .' 
à) Construção de outras variantes .......... . 

5.000.000 
6.000.000 
2.000.000 

14.000.000 

16 - Viação Férrea Federal Leste Brasileiro . , 
a) Reconstrução da ponte D. Pedro II. .................•..... 

1.000.000 

500.000 

2.500.000 
. 1. 700.000 

~27.000.000 

1.000.000 

' 

15.000.000 

1.000.000 

4.200.000 

28.000.000 

Total da Consignação II. ..........................................•...................... 

, 

DOTAÇÃO 
(em cruzciros) 

Variável 
Cr$ 

27.600.000 

32.200.000 

59.800.000 --

--~:j 

~ 

·:'1 

"' ~ 



' 

.. 

-' 

Consignação III - Conjunto de obras 
'' -- h 

05 - Inicio de obras incluídas em conjunto e sua fiscalização 
03 - Inicio de obras de compiementação de conjuntos existentes e de ampliação ou reforma das res

pectivas unidades e sua fiscalização . 
34 - Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais _ 

a) Construção do armazém do pôrto de Natal ..................................... ~ ......... . 
06- Prosseguimento e conclusão de conjuntos de obras e sua fiscalização 

14 - Batalhões ;Ferroviários 
01 - 1.0 Batalhão Ferroviário 

a) Ferrovia São Tiago-São Lufs-Ceno ·Azul.. 
b) Ferrovia Pelotas-Santa Maria ............ . 

, c) Ferrovia Rio· Negro-Bento Gonçalves .. · .. . 

02 - 2.0 Batalhão Fenoviário 1 . 

4.000.000 
5.000.000 

20.000.000 29.000.000 

a) Ferrovia Rio Negro-Bento Gonçalves .............. ·.· .... . 20.000 49.000.000 

15 - Comissão de Melhoramentos de Rêde Êlétrica Piquete-Itajubá e da construção 
da Rodovia · Lorena-Itajubá . · · · 
a> -Construção e conservação d!J.- rodovia Lorena- Itajubá ....................... . 

30 - Departamento dos Correios e Telégrafos . , 
a) Serviço de conse.rvação da rêde telegráfica .. 1 •••.••••• ;· •••••••••• 

·. b) Plano Telegráfico Nacional:. ..... ~ .. : . ..... [ .. ................. . 
c) Construção ,das linluis telegráficas: Poções a Iguai e a Ibi

qui, Chique-Chique a Santo Inácio; Livramento a Paramirim, 
Rio Noyo. a. Itapi.i-a; São Miguel a Amargosa; Itatinga a Ma-
carapa; \Queimadas a Monte-Santo ............................ . 

d) Reconstrução e reforma de prédios e dependências . 'do 
D. C. T., nas seguintes localidades: . i . 

1) Belo Horizonte .......... ; .......................... . 
2) Salvador .. .- ... · .................. : . .................. . 
3) Santos .. , ................ · .......................... ; 

3.600.000 
12.400.000 

·'· 

600.000 

700.000 
700.000 
300.000 

' 4.000.000 

18.300.000 

DQTAÇAO 
(em crUZP..kos) 

V aliável 
Cr$ 

1.000.000 

N 
~ 
c 

I . 



31 - Departamento Nacional de Estradas .-de Ferro 
01 __.:_ Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

a) Ligação Teresina-Periperi e Campo Maior-
Oiticica ... . : . .. '. ; .................... , . : ... . 

b) Ligação Palmeira dós índios-Colégio ..... . 
c) Prolongamento Leopoldo Bulhões-Goiânia. 
d) Ligação Apucarana~Guaira ...... 

1 
•••••••• 

e) Prolongamento. Blumenau-Itajai (E. F. 
Santa CataJ;ina) .......................... . 

j) Ligação Lima Duarte-Bom Jardin1. ...... . 
g) Readaptação de pontes da "The Leopol

qina Railway Company Limited" •......... 
h) Estaçãr, de Cinco Pontas, em· Recife, da 

série arrendada à "The Great Western of 
Brazil Company Llmited" ................. . 

i) Ligação Contendas~Brumado-Monte Azul. . 
1> Ligação Itaiba-Mundo Novo .............. . 
l) Ligação Cruz. das Almas-Santo Antônio de 

Jesus .................... 1 ..... -.......... . 
1n) Ligação Patos-Campina Grande ........... . 
n) Ligação Itapipoca-Sobral ............... . 
o) Para atender ao disposto 

art. 198 da Constituição 

a) Ligações ferroviárias si
tuadas dentro do poli
gano de sêeas 

1. Lihção Itapioca-Sobral 
2. Ligação ·Mombaça-Sousa 
3. Ligação Patos Campina 

Grande .............. . 
4. Prolongamento Alagoa. 

-de Baixo-Afogado do 
Ingazeiro ......... ' . : .. 

5. Ligação Cruz das Almas 
-Santo Antônio'de Jesus 

3.000.000 
3.000:000 

8._000.000 

10.000.000 

2.000.000 

3.000.000 

10.500.000 
17.000.000 
6.000.000 

9.000.000 
10.000.000 

1.000. 000 

2.000.000 
19.000.000 
9.000.000 

1.000.000 
2.000.000 
l.OOQ.OOO 

" 

•', 

OOTAÇAO 
Cem cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

..., 
-::1 ..... 



,. 

\ 

• 

6. Ligação Itaiba-lVIu::ido 
Novo ........ , ......... . 

· 7. Ligação Contendas-Bru
mado-Monte Azul.· ...... 

8. Ligação Bananeiras·-Pi- · 
cui .. ·, ................ . 

•' 

I. , . 

6.000.000 

36.000.000 

3.ooo.oo·o 

~---

71.000.000 161.500. 000 
02 --: Estrada de Ferro Bahia a Minas . 

a) Empedramento .e restauração da linha .............................. , . , .. . 03 --'-- Estrada de Ferro Bragança . · 
a) Construção e reconstrução de · casas de 

· turma e outros· melhoramentos na via per-
. manente . . . . . . .. . .. . . . .... . . . . . .. . . . . . . . .. 800.000 
b) Const.rução e restauração de armazéns nas 

estações dé São Braz (Belém),· Anaurui
dena, Santa Isabel, Americano, Castanhal, 
Noventa e Cinco, Anhangá, Igarapé, 4çu, · 
São Luis, }llova Timbotena, Peixe Boi, Ca-
.panema, Mlrasselva, Tracautena e Bra-
gar>..ça . ~ ................................. . 

. ' 
Ó4 - Estrada de Ferro Óentral· do Brasil '· 

a> Prosseguimento da ligação Cabo ~rio-Rio 
·Domado da Estrada de Ferro Maricá .... : 

11> Para atender ao disposto no art. 198 da 
· Constituição · · . 

Conclusão das o 'Pras· de ligação ferroviária 
Montes Claros-Monte Azul, compreendendo . 
a consolidação da liilha ao refôrço de 
aterros e descarga de cortes, a terminação· 
de estações, constr"ução de casas de agentes 

e de turmas, abastecimento de água e ter
minação da construção do depósito de 
conservação e reparação de locomotivas em 
Montes Claros .. -...... ,", ......... .- ... , .. ~ .. 

·1.000.000 1.~00.000 

5.000.000· 

20.000.000 - 25.000.000 

' -~ 

3.000.000 

DOTAÇÃO 
(em cruzn..iios) 

Variável 
Cr$ 

I 

·-

l~ 
"'l 
N 



]· 

~ 

j. 

i 

l 

I 
\ 

05 c:....:. Estrada de Ferro Central do Piauí 
a) Enpedramento e restauração da linha e da ponte sôbre o rio 

Jacarêzinho .... : .. ·. ;· ......... · ...................... ~ ..... . 
08 - Estrada de Ferro de Go-iás 

a> Empedramento e restauração dá linha .................. . 
09 - Estrada de Ferro :r ... Iadeira-Mamoré · 

· a) Empedrame1ito e restauarção da linha .......... ; , , ..... . 
11 -Estrada de Ferro Noroeste do Brasil , 

a) Prolongamento Pôrt.o Esperança•Corumbá, 
inclusive a· ponte sôbre o rio Portugal. . . . . , 

b) Prolongamento Campo Grande-Ponta Porá_ 
c) Construç~o da variante Mirante-Guaiçara. 

l1l 12 - Estrada de Ferro São Luís a Teresina 

4.000.0GO 
5.000.000 
2.000.000 

a) Empedramento· e restauração da linha ............... ·., 
13 - Estrada de :F'erro T<X:antins, · aD.ministrada, sem ônus, pela 

Fundação Brasil-Central - De-creto-lei n.0 '1.137, de 19 de 
dezembro de 1944) . · 

. a) Restauração da linha e prolongamento até Jatobal ~ ..... 
14 - Rêde de Viação Cearense · 

a) Empedramellto e restauração da linha .................... · 
16·- Viação Férrea Federal Leste Brasileiro 

a) Duplicação da linha entre Calçada e Pe-
riperi ........ -............... ,............. 2.000_.000 

· b) Ligação Salvador-São' Félix, no trecho Má- · 
poli-Afligidos São Félix................... 2.500.000 

c) Reconstrução da via permanente, das li
nhas telegráficas e do reaparelhamento do 
material rodante e de viação ....... ·....... l.SOO.OOO . ' . 

32 - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
a) Li~ação Niterói-Rio (cooperação éom o Estado do R-io de . Ja-

nerro) ................................................... : . .... . 
b) Ligação Paracambi - Paraíba do Sul (Cooperação com o Es-

tado do Rio de Janeiro) ....................................... . 
c) Ligação Itaberá-Lençóis (Cooperação com o Estado da Bahia) 

·-~. / 

800.000 

900.000 

. 600.000 

11.000.000 

l!OO.OOO 

200.0QO 

1.055.000 

6.300.000 

2.200.000 

600~000 
1.500.000 

212.955.000 

'DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ . 

~ _, 
c.> I 

- > ~ 



I 

" 

\ 

d) Ligação Joinviie~F'Iorianópolis {Cooperação com o Esta'do .de 
Santa Catarina) ............... · .................... · ............. . 

e) Ligação Ponta Grossa-Foz do Iguaçu ......................... . 
i 

33 - Departamento Nacional de Obras de Saneamento ' 
a> Proteção de Juiz de Fora contra inundações ................... . 
b) Saneamento de Recife: ................•.•••.•.•................ 
c) Proteção de Jacobiría• contra inundaçõe.> ; ...................... . 

34 - Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais . . . 
a) Melhoria das condições de navegabilidade do rio Parnaiba) ... . 
b) Reparação do cais de Sagração ... : ........... ' ................ · .. . 
c) Melhoria das condições de !lavegabilidade do rio Paraguaçu ... . 
d) Construção da ponte acostável do Maragogipe ........ , ........ . 
e) Construção do canal de llavegação entre São Francisco e Join-

vile ..... -: .. . : ... >. • ....•.... ; .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · : · · · · · · · · · · · · · · · 
/) Melhoramentos do pôrto de São João da Barra e. Cabo Frio .... . 

o g) Melhoria'das condições de navegabilidade do rio Iguaçu, PR .. . 
h) Serviço de atêrro da Prainha, no pôrto de Florianópolis, SC .. 
i) Canal Laguna-Araranguá .............. , .................•...... 

9 i> Melhoria Fias condições de' navegabilidade do rio Jaguarão ..... . 
k>' Melhm:ameiltos do pôrto- de Santa Vitória do Palma,r, RS .. . 
l) Construção. da estrada de acesso ao pôrto de S. Vitória do Pal-

ll1ar; RS ... · /, .... · ............................. ; .......... , ...... . 
m) Obras de'acostagem do pôrto de Itajaí. ........................ . 
n) Obras ;de defesa da praia de Iracema, ........................ . 

·, o) Obras do põrto e defesa do litoral da cidade de Cametá ...... . 
'p) ConstrUção de um trecho de cáis acostável em frente a cidade 

de Terezina ... ~; ................................................ . 
q) Obras nos portos de Areia Branca e Macau ............ · ....... . 
r) Obras do põrto de Natal. ..................................... .. 
s> Obras· do põrto de Corumbá ................................... ; 

44 _..: comissão Mis't!1. Férroviária Brasileiro·Bollviana 

2.500.000 
1s.ooo:ooo 

3.850.000 
3.300.000 

500.000 

800.000 
,300.000 

500.000 
1.400.000 

1.000.000 
1.800.000 
1.300.000 

800.000 
300.000 
300 .. 000 

1.200.000 

1.200.000 
4.000.000 
l.OOO.OQO 

300.000 

\ 700.000 
3.000.000 
1.000.000 
4.000.000 

a> Ferrovia. :era.s11-l3oUv:la- ... ~--.~., , .. , . , , ·,,. ~ ... , •,! ..... , ... , ·~!.,! •• , •• ,. ~ ••• , •• ,.,, 

DOTAÇAO 
. (em cruzeiros) 

22.800.000 

7.650.000 

24.900.000 

4~.000.00Q 

Variável 
Cr$ 

/ 

~ 

~ 



\ 

\ 
I 

I 

\ 

I 

45 - Fábrica Nacional de Motores 
a) Prosseguimento da cqnstrução das estradas de rodagem· in ter

nas, inclusive de acesso ·à·· cidade Operária, pontes, 1·evestimen-· 
to, ajardinamento e muros de arrimo ............... -. ............ -

b)' Conservação enseamento de 1. 067 alqueires geométricos· de terra 
c) Desvios internos da estrada de ferro pára a fábrica ....... . 

4.500.000 
1.530.000 

400.000 6.430.000 

Total da Consignação III. ..... · .... · ............................................................ . 
I . . . . . . . • , 

Consignação IV ,..... Equipamentos 

08 - Prosseguimento e conclusão da aquisição e instalação, equipamento e 
sua fiscalização · · 

31 - Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

06 -Estrada de Ferro Central do Rio G. do Norte 
a) Acessóriost.para o material rodante e de traçã,o ..... 

07 - Estrada de Ferro Dona . Teresa Cristina 
a) Truques e acessórios para vagões ....... . · ........... : 

14 1 Rêde. Vi.ação Cearense _ . . · _ 
a)Matenal rodante. e de traçao ................... u .. . 

15 - Rê!le de. Viação Paraná~Santa Catarina 
a> Maquinaria para as oficinas de Curitiba ...... . 

16 - Viação Férrea Federal Leste Brasileiro .. 
a) Reconstrução dilo via permanente das linha telegráfi-

cas e do reaparelhamento do material rodante de tra-

400.000 

1. 900.000. ., 

1.000~000 

4.000.000 

ção ............ · .... · ......... .' ....................... . 2.000.000 9.300.000 

45 - Fábrica Nacional de Motores 
~-·.• 

a) Para pagamento nos Estados ·Unidos dos mate riais e equipamentos encom.en
dados pela Comissão da Fábrica naquele País, inclusive transporte e seguros, 
bem como fndenização ao Govêrno Americano do valor dos materiais entregues 
após terminação do Lend Lease ............................. · ...... ; ........... . 3.000.000 

. Total da Consignação IV ......... , ............................................................. . 

/ 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

394.035.000 

395.035.000 

12.300.000 

12.300.000 

~ 

""' tJ1 

~-·.i:! 



Consignação V - D,esapropriação e Aquisição de Imóveis 

09 - Inicio da desapropriação e aquisição· de imóveis· 
02 - Início da desapropriação e aquisição de imóveis para complementação ou an1pliação 

de obras isoladas ou conjuntas existentes 
31 - Departamento Nacional 'de Estradas de Ferro 

14 - Rêde de Viação Cearense · . 
a) Ampliação do pátio do Depósito de Cedro ......................... . 

34 - Departamento Nacional de Portos, Rios e Cánais 
• a) Aquisição de terrenos_ e desapropriação de imóveis neees-

sários às instalações do pôrto de ItajaL ............. ~'W.. • 600.000 
b) Desaprop1·iação do armazém para à Ad miniatração do 

pôrto de Laguna .. ; ... o'. .. • • • • • • • • • • • .. • • • • • • • • .. • • • • • • • • 200·. 000 

45.000 

800.000 

Total da Consignação 'v ................ :, .......... : ................ :.; ... -...... -.......... : .. · .. 

Consignação VI - Dotf!-ções Diversas_ 

11 - Estudos e projetas (art. P, inciso II, alínea c, do Decreto n.0 19.815, de 16-10-1945) 
31 - Departamento Nacional de E.stradas de .Ferro· 

01 - Departamento _Nacional de Estradas de Ferro 
a) Estudos e projetas diversos .......... { .. ........... :-: ................... .. 

33 - D,epartamento Nacional de· Obras de Saneamento. 
a) Estudos e. projetas diversos ......... : ........................ _ ............. . 

34 - Departamento Nacional. de Portos, Rios e Canais · 
a> Estudos e projetas diversos .............. · ............................... .. 

40 - Departamento Nációnal de Obi·as contra. as Sêcas 
· a> Para atender ao disposto no .art. 198 da Constituição 

· a> Prosseguimento e conclusão de estudos e ·projetas, inclu-
sive levantamim:to topográfico, dentro do plano geral do 
Departamento ........................ · .......... · ......... . 

b) Prosseguimento de estudos agrológicos em todo o Nordeste 
c) Estudos experimentais e pesqtJisas agrícolas ............ . 
d) Idem, .. idem, atinentes à piscicultura .................... . 
e> Idem, hidrométricos .............. "l' ... ; ........ ,; ..... .. 

4.100.000 
400.000 

1-;200.000 
•' 200.000 . 

100.000 

2.500.000 

1.300.000 

2.000.000 

6.000.000 

DOTAÇÃO 
<em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

845.000 

845.000 

11.800.000 

.,., 
""' C> 



" 

... ·; ~-~····- ···-:-

12- Obras (art: 1.
0

, inciso II, alinea."b~ e § 3.0, do J;Jecreto n.0 19.815, de 16-10-1945) 

33 - Departamento Nacional de Obras de Saneamento 

a) Saneamento dos vales húmidos do Norte ..................... . 
b) Saneamento de Alagoas., ...................................... . 
c) Saneamento da Bahia .......................................... . 
d) Saneamento do Espirita Santo ................................ .. 
e) Saneamento da Baixada .Fluminense ........................... . 
/) Saneamento de São ·Paulo ....................................... · 
g) Obras ·do .Rio Grande do Sul.. ................................. . 
h) Para cumprimento do Convênio celebrado com o Estado do Rio 

Grande do Sul <Decreto-lei n.0 2. 884, de 16•9- 1946) ......... . 

34 - Departamento Nacional de Portos, Rios e Canais . 

01 - Fixação de dtinas em regiões que interessam aos portos dos 
Estados do Maranhão, Piauí, Ceará, Rio G. do Norte, Ser-
gipe e Santa Catarina .................. ·.· ..................... . 

02 - Conservação dé obras fixas de encerramento nos Por.tos de 
Itaj!li e . Laguna .................. : ......... ·. , ............... . 

03 - Dragagem em vários portos, rios e barras 
a) Dragagem na bàrra de Aracaju (conclusão 

dos serviços iniciados em 1946) .... , . : •..•• 
blDragagem na barra . e. canal de acesso ao 

pôrto de· Natal .. • ...... , ................. . 
c) Dragagem na barra e canal de acesso ao 

ao põrto de Laguna ..................... .. 
d) Dragagem em vários portos, rios e. barras .. 

04 - Obras de emergência em vários portos e rios 
a) Retirida do casco do Itararé e do tubo da 

draga Bahia. e serviços complementares ... 

1.000.0001 

500.000 

1.500.000 
4.000.000 

1.500.000 

1.500.000 
1.500.000 
1.540.000 
1.500.000 

16.000.000 
2.000.000 

10.380.000 

25.000.000 

800.000 

300.000 

7.000.000 

59.420.000 

.DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

I , 
~ 

~ 

I 

'I' J l ., 
jt: 

·1 

... 



. b) . .Obra de defesa das praias de Formosa e 
Carnalaú .... · ..... · ... ; ................... . 

c) Para· outras obras de emergência ....... , .. 500.000 
. 1. 000.000 

05 - Melhoramentos dos rios da Ilha de Marajó ................. . 
06 - Melhoramentos dos Rios do Maranhão ..................... . 

· 07 - Melhori!i. das condições ·de navegabilidade dos rios, 
,4lgoas :·e~·canais, nos r Estados: 

-, 
. - ' 
a) :Rio: Grande do Norte: 

Abertura do Furado das Conchas ........ . 
1Melhor.amentos do rio Cunhaú .. , ........ . 

.bLParafba: 
Melhoria das condições de nayeg~bilidade 

-do· rio· Sanhaua .......................... . 
c) 1Perriambuco: 

Conservação das profundidades do canal de 
<Goiaila .................................. . 

· ·Melhoramentos· das ·lagoas Mangaúba e 
1 ;M:andau e rios tributários ................. . 
~Melhoria· das condições de navegabilidade 

. , do> rio '.Cururipe .......... : ............... . 
. e>. Sergipe: 

.MelhOramento do rio Japaratuba ....... : . . 
:Limpeza e desobstrução do canal Pemonga . 

. Idem·dó canal de .Santa Maria ........... . 
d) Bahia: 

Limpeza e. desobstrução do rio Salsa ..... . 
Melhoramento do rio Jequitinhonha....... ' 
Conservação das profundidades do canal 
do Pezo .......... , . . : .. .... ; .............. . 

200.000 
300.000 

500.000 

200.000 

800.000 

200.000 

150.000 
.l5o:ooo 
250.000 

200.000 
1.450.000 

100.000 

,3.000.000 

600.000 
·4oo.ooo 

··~- ;\' -~·:_~•--...L.___.____. __ . ----:-:-----.. -· -.-

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Õr$ 

I 
~ 
I 



r. .. 

-----~ 

' 

' 

e) Espírito Santo: · I 
Melhoramentos do· rio Ita.pemirim .....••• 

d) _Alagoas: 

1> Santa Catarina: 
Melhoramentos dos rios Ana Matias, For
qtúlÍla, Araçatuba, Legaedo e Congonhas .. 

g> Rio Grande do Sul: . . 
Melhoramentos do rio JacuL ............. . 

h) Mato Grosso: 
Melhoria das condições de navegabilidade 
do rio Cuiabá ............................ . 

i) Melhoria das condições de navegabilidade 
de diversos rios e canais ............. , ... . 

;> Obras de emergência !!fi vário~ portos e 
rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

ZJ Dragagem dos rios Jacuf, Taquarl e Guaíba, 
. dragagem'- do canal da Feitoria na Lagoa . 

dos Patos, dragagem do rio Grande e da· 
barra de Pelotas; dragagem do canal do 

rio Grande .........•..................... 

300~000. 

400.000 

. . 500.000 

·500.000 
I 

3.500.000 

3.000.000 

3.000.000 

08 - Conservação de carreiras ..•.............. ; ...................... ·: .. 

40 - Departamento Federal de Obras Contra as ·sêcas 
a> Para atender ao disposto no art. 198 da Constituição ~:7·~-.~-: •; ,. - · . ' 
· a>· ProssegUimentO da construção do açude público "Mãe D'Agua". 

b) Aquisição e montagem . de aparelhamento para. completar a ins-
·talação do açude "Curema'.' ....................................... ·. 

c) Prosseguimento dos trabalhos de construção e fiscalização de 
aç~dagem e irrigação por cooperação ............................... • 

à) Prosseguimento da construção do sistema de· irrigação do açude 
públlco General Sampaio .. : .. · ................. , .•.................• 

15.700.000 

·3oo.ooo 

4.500.000 

600.000 

10.000.000 

4.000.000 

. 28.100.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Cr$ 

Cr$ 

/ 

~ 



.• 

~---

e) Conservação e exploração de acampamento, açudes públicos, sistema 
de irrigação, campos de pouso, etc ............................. .. 

f) ·Prosseguimento dos trabalhos de perfuração e instalação · de poços 
em todo o Nordeste ... · ............................................ . 

g) Conservação da rêde rodoviária a cargo do D~par tamento ...... . 
h) Prosseguimento dos trabalhos de construção das seguintes rodovias: 

Barão ·de Grajaú ~ Estado do Maranhão.; ...................... .. 
Teresina-Berlengas Picos, no Estado. do Pia ui. ........•. : . ••... , , • , 
Icó-Florlano ; ............ : .•. ; ............... · ................. , ..... . 
Ramal de· Piancó, Estado da Paraíba .......... I. ... ~ ............. .. 
Ramal Curema-São Bento, no Estado da Paraíba ....... : ......... . 
Rodovia Central' de Pernambuco, trecho Leopoldina -Ouricuri- São 
Gonçalo ............................... , .......................... . 
Ramal de Itaparica, trecho Mlrini-Petrolândia, no Estado de Per-
nambuco ........................................... · · . · · · · ·. · · .. · · · · · 
Rodovia Campina Grande-Caruaru .. · ... , ..•. , ..•• , •.•....•......... 
Rodovia Cen~ral de Alagoas, . trecho Santana p.e Ipanema Mata 
Grande-Espir1to Santo ............•......•........•...•........... 
Rodovia Central de Sllrgipe, 'trecho Geremoabo- Canudos - Joa-
zeiro ............................................................. -.. 
Rodovia . Transnordestina, construção .da ponte sôbre o rio Ja-
guaribe, no· Estado do ·Ceará ....... ; ......... , •.. ·, ................• 
Ramal de Mossoró, construção da ponte sôbre o rio . Açu, no Rio 

. Grande do Norte ....................... u •••••• , •• ·• • ••••••••••••••• 

Reposição. de· revestimento, pavimentação, melhoramentos em geral 
nas rodovias a cargo do Departamento .......................... .. 

i) Pro~seguimento dos trabalhos . de den:10nstração agrícola, orien
taçao e fomento da lavoura irrigadà, nos Postos ·Agrícolas ...... · 

1> Prátic.a de piscicultura, peixáment,o, fiscalização de pesca nos ·açudes 
a cargo do Departamento .•................... ,.;·, ...........•.... 

k> Ob~as diversas de melhoramento e acabamento em sistema de irrl-
gaçao .....................•....................................... 

l> Ampliação e melhoramento das instalações do Serviçó de Piscicul-
tura ..................................... ', . . . . . . . . . . . .............. . 

m> Instalação de dois ·grupos turbogeadores de . 900 Kva. no açude 
Curellia ...• ~ . ,· ..•....•.....•.... I •••• I •• I •• I •• I I ~ ••••••••••••••••• 

1.500.000 

4.000.000 
8.000.000 

4.000.000 
4.000.000 
4.000.000 
3.000.000. 

600.000 

4.000.000 

3.000.000 
800.000 

3.000.000 

8.000.000 

1.500.000 

2.,000.000 

4.000.000 

3.000.000 

500.000 

1.000.000 

500.000 

3.100.000 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

" 

Variável 
Cr$ 

r,., 
O> o 



I, 

i. 
l' 

"'='"'" .... -,..~- ._;:__,_ -____.o --.;:~~~~~?·---

n> Projeto e construçlío da ponte da Tabaiana ...........•.......... 
o} Rodovia Jatobá-Bonito-Piancó .................................. . 

p) Estudo do Rio Pa.rafba .... ~ ........ .. ; ............................ .. 
q) Ponte no Município de Nova Cruz, ligando o Estado da Paraíba 

ao do Rio Grande do Norte~ .............. ; ........................ . 

14 - Desapropriação e Aquisição de Imóveis 
33 - Departamento Nacional de Obras de Saneamento · 

( 

1.500.000 
500.000 
500.000 

500.000 

a) Aquisições e desap_ropriações diversas ................... · .•....•.•.. , .... , .•..•.• 
4o - Departam.ento Nacional de Obras Contra as Sêcas · 

. ' - -·-

·a) Pará atender. ao disposto no art. 198 da Constituição 
a) Prosseguimento das desapropriações de terras e benfeitorias nas bacias hi-

dráulicas dos. açudes públicos "Curema" e "Mãe D'Agua", no Estado da 
Paraiba e em outras bacias hidráulicas, etc ................................ .. 

l'i- Juros e AmortizaÇão de Empréstimos para Obras, Equipamentos e Aquisição de Imóveis 
31 - Departamento Nacional dé Estradas de Ferro · 

85.600.000 

400.000 

500.000 

01 - Departamento Nacional de Estradas de Ferro . . 
· a) Do empréstimo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Iridustriários ..•. , ..... , ..•. 

-:;rotai da Consignação VI ........................................... ! ••••••••••••••••••••••• 

Consignação VII - DiSPDlf!b,ilidad_es 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros} 

Variável 
br$ 

173.120.000 

soo:ooo 

10.000.000 

185.820.000 

16 - Disponibilidades para despesas decorrentes de estudos e projetas, obras isoladas e conjuntos de obras, equipamentos, 
desapropriação e ·aquisiçi\o de imóveis, segundo um plano a ser elaborado pelo Executivo e previamente submetido à 
votação do Congresso Nacional · 
04 -:- Departamento de Administração 

· 05 - Divisão do Orçamento 
a> Para. atender ao disposto no art. 199 da Constituição: 

1>:1 
(O ,_ 



,· 

I - Para levantamentos, · estudos, proje tos, e quaisquer 
despesas com pessoal e transportes n e c e s s á r 1 os 
ao plano·de valorização econômica da Amazônia .... 

II - P!tra início dos trabalhos, inclusive melhoramentos 
d_os. serviços já .existentes, na forma do que fôr dis-

cnmtnado- em lei ...... •'· ... ~ ............ t ••• _ •••••••• 

10.000.000 

40.000.000 

b) Para atender ao disposto no art. 29, do Ato das Disposições Constitu
cionais Transitórias, na forma da discriminação a ser feita em lei ..... ; .. 

50.000.000 

101.000.000 

Total da Consignação VII. . . . . . . . . . . . . . . . . . .. · ...............••....•.......•.•.•...•...•... 
• I ' o • 

Consignação VIII - Obras e11~ Cooperação 

17 - Execução de obras públicas mediante cooperàção ·com os Estados, Municípios ou entidades privadas 
04 - Departamepto de Administração 

05 ~ Divis~t> de. Orçamento 
a) Estudo de canal· de abastecimento de 'água à ,cidáde de Poconé - Estado de Mato Grosso 
. . : . : 

Total da Consignação VIII. :. :. : ....•. ; •... ; .... · .........•....... • •• • .•. -........•......... 

Total da Verba 4 . ........... : . .......... , ................................................ . . 
. ' 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros) 

Variável 
Dr$ 

151.000.000 

100.000 

100.00(} 

817.900.000 

, Ar. 2.0 Fic·a. o Poder Executivo autorizado a realizar, por intermédio do Ministério da Fazenda, as operações de crétlito 
que se tornarem necessárias em conseqüência do disposto no·, art. 1. 0 • 

Art. 2.0 Revpgam-se as disposições em contrário: · . ,. . - .. 
Câmara dos Deputados, em 11 de dezembro de 194Q, - Honório ·Monteiro. ~ Lauro Montenegro. - Ruy Almeida. 
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o· sR.-. PRESIDENTE - Está: flndà 
~ mã:tériâ da ordem do dia. 
.. ó sR. .. d:E:riit:io vA.aGAs 

];)·eço a palavra para uma. explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
l:i:ria. o nobre Senador. 

O SR ... GE.TULIO VÂRGAS (pcira 
ilma · explicação pessoal) . - (Lê) • 
Nossos. esforços nesse. setox podena.m 
ser demonstrados por uma série . de 
atos e de organizações criadas duran
te anos. Mas basta a citação dos re
sultados finais para se tn<>strar cvmo 
são injustas essas críticas A popula
çãc., na Argentina, cxesceu na me,õia 
de. 1,35% por ano e a do Brasil cresceu 

' em média superior a 1,50% por ano. 

EMISSÕEs 

.Muito se falou nas. emissões de papel 
moeda e seria interessante, para co
nhecimento desta Casa e do povo 'l.,.a
sileiro, o cotejo entre a em1ssão de· 
papel moeda feita pelo Bras• e os 
demais países do. mundo. !r o que 
se pode ve:dficar do seguinte quadro·. 

. ÍNDICE. DE AUMENTO DO PAPEL MOEDA EM 
CIRCULAÇÃO 

Tomando-se por oase 100 em 1938, 
o índice de aumento do papel m<>~r.!a 
em circulaÇão era, no ·· princípio de 

.1945, o seguinte: 
Grécia ......... ~ ...... : .. 
Itália .... , ............. .. 
Iiaque ........... ; ...... . 
China ................. .. 
Hungria , ............... . 
Mandchuria ........•...• 
Iran· ............. · ....... . 
Síria e Li bano .......... . 
Bulgária ; . .,; .......... , .• 
Finlândia ; ........... • .. . 
Norte da China : .. ..... .. 
Palestina .... ·: . , ......... . 
Japão .•....•. ; ....... , ..•.• 
RUmânia ................. . 
Noruega ................• 
índia .......• : . ......... . 
Egito ....... • .........•.. 
F.ranÇa· .. : ............... ·• 
Alema.Dhâ ....... , •..•...•• ;, .. . 
TurqUia.' e Tshecoslováquia 
:Bélgica ................. . 
B'olanda ........... ; ..•.. 
~~uador ~ .... · ........... · .. 
~s'trália ..•....•...•...•....• 
ESfados .. "J:r,nidos · ••• :. : . • ·:. 

. ~:e~rágua · .............. . 
BóliVia.. • •..•. : . .. : . .•• · .•.• 

312.422.001) 
1.372 

914 
856 
852 
7·61 
731. 
679 
655 
650 
603 
588 
551 
548 
542 
53S 
4(16 
477 
4'75 
450 
447 
442 
441 
440 
4'19 
396 
393 

Méxiéo .••..•.....•.••.••• 
CanB.dá ................. . 
Dinain:Ei.rca .............. . 
Perú .......•......•.••. ; . 
IPortugàl ................ . 
Polônia ................ .. 
União Sul Africana .....• 
Cuba ...•.........•...••• 
.Salvador ... '-.. · .......... , •. 
:Costa Rica .•.....•.....• 
Chile" ........•....•.•.•.• 
Brasil .............. ; .... . 
Eslov:áquia ...........•... 
Colômbia ...•.....•..•..• 
Guatemala .....•.•.•...• 
Nova Zelândia ..... : .. ... 
Venezuela ...•. : ..•.••... 
Inglaterra ......... ; • ; ... 
Suécia ............ ,' ..... . 
Paraguai e Irlanda ..... . 
Argentina ............. .. 

. Suiça ................... .. 
Uruguai ............. · .. .. 

389 
387 
376 
3ti3 
331 
326 
293 
2!U 
290 
2S4: 
278 
275 
274 
252 
200 
243 
240 
231 
221. 
204 
192 
185 . 
149 

Emitiram, portanto; menos do que . é. 
Brasil, em proporção à. circulação ante
rior, onze. países. Nenhuma · nação 
apresenta. índice.· inferior a cêrca de 
150. O Brasil tinha um índice de- ~75 
e os Estados Unidos de 419, e a Ing'a.
terra de ·231. o Canadá tem 378 de 
índice de emissão, a Austrália 440 e a 
índia 538. O conjunto do Imp<hio 
Britânico apresenta, assim, um índi~e 
superior ao. do Brasil. ·. 

A circulação inglesa. rião aumentou 
proporcionalme·nte à. dos .Estados 
Unidos. porque a··Inglaterra congeb'li 
os pagamentos dos fornecimentos.· do 

· Império e de todos · os >Utro.s paf;;es, 
como a Argentina e o Brasil. fazeur\o 
verdadeiros empréstimos internacio-
nais -forçados. . 

Verifica-se, portanto, que dentre RS 
grandes nações a média de emissão do 
Brasil é relativamente pequena. 

o fenômeno de inflação. não é ?Qis. 
o fenômeno básico da · TJerturbação . de 
preços. E' um dos fatores mas não 

. o único fator. . 
Desde novembro de t945 até set.em:

.bro de 1946 foram emitidos 2. 835 mi:. 
· lhões de cruzel.l'os. Desat. o inic1o.. da 

guerra mundial, sustentand.o .a p~.,. 
paração . militar e a lut& armada. :ne•J 
Govêrno. emitiu em · med.la 143 milhõPs 
de cruzeiros por. mês ~estes últimos 
dez mE:ses .foram· emitid<Js 280 milhõ::s 
de cruzeiros por mês. . . . . . .. . , . 
. E .. o' custo da vida.~ teve· a segufu·:;e· 

·evolução:· , . . . . . . . . . . , . 
iNDICE DO' AtiMENT(). DO CUSTO DE VIDl\ 

·' . 
1.~~.6 ....... • .. · ... · ... · ·: 
193~ .· .. · .......•. -~· 
19-38' ........ ---~ •• ·• · .• 

,o; 

. : :_: ~' ' 

. '",,• 

. . . . ~ 
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1939 I I I t I I I 1 I I ,o I I 1 + 3% 
1940 I I I I I I I 011 I I O I + 5% 
1941 I I I I I I I I I I I I f I + 14% 
1942 I I I I I I I o lo I I I I + 15% 
1943 I I I I t I I I I I I I f I + 17% 
1944 I I O I I I I I I I I I I I + 17% 
1945 I I I I I I I O li I I I I + 30% 
1946 ~ + 37% I I I I I I I I I I I I I I ., 

j, 

CRÉDITO No EXTERIOR 

o crédito do Brasil no exterior se 
fortaleceu de · maneira excepcional 
com os acôrdos da divida extern'l. e · 
nada mais preciso ·fazer para do
cumentar essa realidade do que tran~>.
crever as cotações dos titulas do ,Bra
sil em 1930 e em 1945. O· quadro é o 
seguinte 

Data dos empréstimos Cotações 
1930 1945 

1883 ................. 49 ôl 
1888 ................. 47 59 
1889 I I I I I I I I I I I I I I I I I 38.1/2 48 
1895 I I I I, I I I I I I I I I I o o I 51 52 
1898 ................. 80 92 
1901 ................. 46.1/2 52·· 
1903 I I I I I I I I I I I I o I I I I 69.1/2 70 
1910 ............ ·-· ,, .. 73 92 
1910 ................. 38.1/2 48 
1911 I I o I o I I I 1 I I o I I I I I 53 58 
1911 ................. 40.1/4 18 
1913 ................ 48.1/2 5l 

POTENCIAL UONE'l'ÁRIO E POTENCIAL 
ECONÕMICO 

brasileiro, que é o construtor de tOda 
essa prosperidade,· e, · em segundo lu-:
gar, valorisar a nossa exportação, ~ue 
tinha sido destruida em sua estrutu
ra de valores pela derrocada dos p-re..: 
ços do café. o indice que deviam:~s 
acompanhar não era já, o. dos prclÇ•JS 
internos e, sim, o da elevação dos pre- . 
ços das matérias importadas pelo 
Brasil. Sem acompanharmos êsses in
dices no mesmo nivel, o Brasil se em-
pobreceria fatalmente·. , · 
· Em 1930, época da valorização do 
café e dos preços mais altos até então 
obtidos, o indice médio de valores da. 
nossa exportação foi Cr$ 1,95 por quilo 
e o . indice médio de valores da nossa 
importação f·oi de Cr$ 0.49. Em 1944 
os produtoo de importaçã.o tinham su
bido para Cr$ 1,20. Mantivemos ele
vado o nivel· proporcional dos valores 
de nossa exportação, que . alcançara, 
em 1944, a média de Gr$ 3..!)<3 por 
quilo. . .... 
_. O Sr. Ferreira de SC:tuza - TaJve2:1 
fôsse. interessante notar que êsse cru
:reiro valia muito menos. 

O ·SR. GETULIO VARGAS (len
do) -Dai a n0513a riqueza em reser-
vas de ouro e de divisas. · 
· o trabalho brasileiro deixou de ser 
o trabalho escravo, de . salário médio 
de pouco mais de Cr$ 100,00 e·,subiu 
para um salário médio ·~ superior a. • 
Cr$ 450.00. Essa perturbaçao de niveis, 
êsse desequilibrio de valores· é·que de
vem ser reajustados. · 

Corrigidos os abusos de especulação, 
reajusta,dos os salários gerais do BrasiL 
no verdadeiro nivel de um povo que 
se consagra, com seu esfôrço, à gran
deza da pátria, teremos Uin!!- economia. 

Mas, Sr. Presidente, o que importa 
destacar é que .o nosso--potencial mo
netário, que em 1930 era 5.200 mi
lhões, em 1945 era de 14.272 milhões; 
Para muitos isto se apresenta como 
um fenômeno pavoroso - e de fato 
seria, se ·a produção geral do Brasil 
não tivesse crescido na mesma propor
ção. Já vimos que . os ·fudices de pr'l-
dução de carvão, de ferro, de carbu
rantes, de produção industrial em 
geral, aumentaram 300, 400 e , até 
500%. Já vimos que· os indices de pro
dução agricola e pecuária, destirutdos. 
a. gêneros alimenticios, aumentaram 
na proporção da população. E pode
mos verificar que .. Qs indices de .rm·a tê
rias primas aumentaram em nivel ~:~u-· 
perior a · 300%. Todos ês.Ses 'fato-:~s. 
:formando um conjunto com as reset'"
vas ouro do Brasil, corrigiram rodos 
os efeitos negativos da emissão de pa
pel moeda e a equilibraram no zy)n
junto da economia brasileh:a...: 

, sólida sõbre os alicerces que já foram 
colliStruidos com ta:nJto sacrifício, e 
transmitidos não como herança pe

. sada, mas como a mais preciosa de. 
tôdas as heranças que um govêrno 
lega à administração que o sucede. · 

Dois grandes problemas meu Govêr
no tinha a resolver: o primeiro er3. 

. elev~ o indice · de salários do povo 

A política do meu Govêrno foi de de
fesa nacional. E a defesa nacional se 
caracteriza pela pre:Pa.ração do povo ·a. 
essa nobre missão."- A preparação é es
piritual e material. Dos . · resultados • 
dessa preparação espiritual.tivemos a 
prova na consciência civica não .só 
das fôrças · expedicionárias como da 
nossa mari;u.hà de· guerra e da nossa. 
marinha mercante que, juntas, tive
ram o primeiro contacto com o ini~. 
migo e, ain:da, ·nossa jovem fôrça. 
aérea que se cobriu de glória ao ni
vel das tradições dos organismos ve-

-teranos. E tivemos a demonstração do 
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nosso povo unido e coeso no senti
mento de· defesa da Pátria.· Os traba-. 
lhadores nas fãbrice nos campos, de 

' tôdas as classes, ei:n todos os setores, 
se consagraram à defesa do Brasil com 
sentimento· puro e sem medir sacrifí-
cios. . · · 

Quanto à preparação material, bas
ta citar que, desde 1942 até 1945, as 
despesas podem ser assim classl:fi
cadas: 
Despesas civis·. . . . Cr$ 18.196 milhões 

- Despesas de guerra Cr$-14.665 milhões 
. ./ ' 

Desde 19W até 1945 as despesas obe
deceram ao seguinte critério: _ · 

Cr.,; 
Juros e amortização 

da divida· .. :; .... 14.333;9Q2.000,00 
Despesas militares . 25.939.5tll5.447,00 
Despesas cviis ..... 28.329.275.000,00 

Das despesas civis é necessário des
tacar a verba de mais de 15 bilhões, 
que foram gastos no Ministério. da 
Viação e Obras Públicas. Não é jus
to, portanto, pensar no que devia ser 
feito e sim no que podia ser jeito. 

O desenvolvimento da produçãiJ bra
sileira SuPortou perfeitamente os en
cargos da guerra. O esfôrço do tra
balhador · brasileiro conqUistou · para 
nosso País uma posição de relêvo entre 
as . nações industriais. Nosso credito 
no exterior se renovou,. conform~ do
cumentam as cotações de títulos Não 
tinhamos reservas em· ouro e divisas. 
Hoje possUimos 7<JO milhões · de dó
lares, correspondentes a l4 bilhões'· de 
cruzeiros. Nossa população aumenta 
em .nivel superior ao dos povús vi
zinhos. Nossa produção 'de matérias 
primas triplicou. Nossa produçãQ in- · 
dustrial triplicou também em volume. 
Nossa produção de gêneros alimentí
cios aumento~ proporção superior 
ao da populaçao;· Encontrei uma crise 
de depauparamento. '.Deixei unui crise 
de· crescimento. E'. fácil corrigi-la. 

Quando;. no discurso de 11 'de mar
ÇO de 1945, pronunciado no Automó
vel Clube, declarei. de forma pública 
e solene que não era candidato à· pre- · 
sidência da República, havia tomado 
uma atitude definitiva, da qual não 
poderia voltar atras. Se o fizesse, isso 
con~:.titUiria uma duplicidade perante 
a· op1nião pública do meu País. Pro·
movi, em segUida, a coordenação das 
forças políticas que me apo~avam, em 
tOrno do nome do General Dutra, meu 
Ministro da Guerra. · 

Para a defesa dessa candidatura, en_ 
caminhou-se, com o meu apoio, a for
mação do Partido Social Democrático. 
Como a mentalidade dos. trabalhadores 
não se adaptasse . bem à dos ant1gos 
políticos, criou-se uma nova o-:-ga
nização partidária, que se denominaria 
Partido Trabalhista Brasileiro. Am
bos apoiaram essa candidatura, em 
contraposição às oposições /coligadas 
que já haviam lançado o· nome de 
outro militar. 

Mantive-me selll/Pl'e firme nestas 
duas diretrizes:. de não ser ·candidato 
e apoiar a candidatura Dutra. ~nvoco. 
como testemunhas irretorqUivel:> ·· da 
firmeza dessa atitude, os meus Mi
·nistro.s, Interventores e todos os polí
ticos que de mim se acercaram. aos 
quais. eu ·aconselhava o apoio à re
ferida candidatura.-pon-do..;os em con.:. 
taoto com o candidato. · · · 

O sr. Aloysio de Carvalho - Aliás, 
o testemunho a invôcar, em. primeiro 
lugar, seria o do Sr; ··General Gaspar 
Dutra. Depois, então; viria o dos Mi
nistros, Interventores,, ~· 

O. SR. GETULIO VARGAS . 
Que o diga o meu discurso de 1 ° de 
maio d·e 1945, em, que, de púbpco e de 
forma clara, a aconselhei. Ainda de
pois de afastado do Govêrilo, confina
do e ·controlado. segundo declarações 

· oficiais, respondendo às consultas que 
. me chegavam de tôdas . as partes do 
País, sôbre a atitude· a tomar nas 
eleições, lancei um manifesto, esque-:
cendo todos os agravos, aconselhando 
a sufragar o mesmo candidato ante
riormente indicado. De mim para 
mim, diz-me a consciência, que não 
faltei a ninguém FUi leal e honesto, 
cump::.-indo todos os compromissos. 

O Sr. Aloysip de "Carvalho - Inclu- . 
sive o' de cumprir a · Constituição de 
1934? 

.O Sr. Ferreira de Souza- E .a de
clarlllção de 7 de Setembro de 1937? 

O SR.. GETULIO V ARGAS . 
Se alguém faltou, não .fui eu. 

A violenta campa~a de ataqttes di- · 
rigidos à. minha pessoa despercou a. 
reação popular a que se denominou 
"Queremismo". Essa rcação transfor
mou-se em vibrante campanha de en
tusiasmo cívico, inédita na vida do 
País, em tôrno de um homem que che
gava ao fim do seu Govêrno, que não 
era candidato e que nada poderia pro
meter. Mesmo recebendo ·as matllfes-

. tações dêsse povo, afirmei sempre. de 
público, que não era candtdato. que 
precisava descançar e que não era pos-

•'" 
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sivel convocar uma Constituição ~ora 
dos moldes já . promulgados para a 
eleição d·e 2 de dezembro, porque a 
isso se opunham forças .. reacionàrias 
p·oderosas e eu não queria lançEtr o 
Pais na guerra civil. Estava promul
ga·da a Lei Eeleitoral e entregues à 
Magistratura os serviços de alistamen.:. 
to e a realização das eleições, com 
época .previamente marcada para 2 de 
dezembro d~ 1945. · 

Estávamõs a 33 dias do pleitó· e nada 
indicava quá.lquer altera_çãó dó . que· 
fõia prefixado, . quando .sobrevel'i.t o 
gólpe de 29' die . outubro. Não pretendo 
comentá-lo e, sim, apenas registrar 

. os fatos, serenamente, para o ju.Lga
:inento do futuro. Ao declarar que não 
c'ederia nem pela ·violência, nem pel'a 

. tiáição, era uiti desafio- aos meus 
. agressores, aos meus adversários, aos 
que. se diziam meus inimigos. 

Àpós a promulgação. da Constituição 
de 10 dé novembro de 1937, que fôra 
utilizada como um instrumento de go
vêrno, eu me apoiara nas fôrças ar
madas para a realização. de três ob
jetivos principais: 1.0 ) defender o Bra- · 
sil; 2.0 .) levar a têrmo · um programa 
administrativo de grande enver.gadu
ra; 3.0 ) ampliar o desenvolvimento e 
aplicação da justiça social, em beri.efí-

·. ·cio dos trabalhadores. Desde que -me 
fa.ltou o a,poio das fôrças armadas não. 
poderia cont:nuar no Govêrno e da'Va 
por finda minha missão no exercício· 
do cargo. 

Não guardo ressentimentos nem te
nho outro· desejo que não seja o bem 
estar do povo. Muito já sO!fremos, no 
Brasil, pelo ódio e pelo rancor dos ho
mens. Durante anos procurei sempre 
esquecer os agravos e comigo colabora
ram antigos adv·ersários e até inimigos. 
Sempre me . esforcei para alcançar a 
harmonia nacional, apesar de intole- · 
rância de· alguns espiritos e .da intran
sigência de muitos interê.sses. Minha 
palawa é, portanto, um apêlo a todos, 
amigos e inimigos, companheiros e ad
versários, para que tenhamos sempre 
..presente a necessidade . de paz. e de 
·e;quilibrio social. Nosso povo precisa de 
tranquiUdSJde para o trabalho fecundo. 
])Tecessita da. produção ·intelectual de· 
nossa elite para melhorar sua eficiên
éia, . seu nível de . vida' e seus recur:. 
ios materiais. Já' pàssou a época dás 
posições políticas em benefício · de 
giúpos. O desvio de uma parte da eli
~- na disputa: esteril d~. -cargos e posi
Ções governamentais retarda a evolu
Ç~o· .. eccniômica·, . prejudica o ritmo de 
trabalho e sacrlfica o povo. 

Como representantes do povo, nele 
devemos pensar e por êle agir, pondo 
à· margem as preocupações imediatistas 
em tôrno de falsas posições de maq·ui~ 
nas políticas que não resistem à mani
fes'tação do voto secreto. Nossas eli
tes, em parte, se afastaram do senti
mento social, e chegaram até a se M
rogarem, em alguns momentos, os di:
rei tos de impôr sua V'Ontade sôbre . a 
das multidões. Mu1tos imaginaram que 
minha autoridSJde advinha da fôrça e 
do poder. Que eu· necessitava da má
quina governamental.. Mas a verdade 
é que, em· tôda minha vida pública, 
sempre tive o.sentimento do povo co
mo orientação básica;~ . E, se encontrei 
fôrças para lutar contra os poderosos, 
foi precisamente nesse senti:Qlento po
pular. A todos os que sempre confia
ram em mim, e especialment.e aos sol
d!lidos · e oficiais da.S Fôrças Armadas, 
que me prestigiaram e· comigo coope
raram desde 1930,. pude provar, em 2 

. d'e dezembro, que nunca os desviei do . 
cumprimento do dever para com a Na• 
ção, porque o povo, juiz soberano, dis- . 
se o seu-sentimento. -Mas o dia ·de on- _ 
tem foi passado. Olhemos para o fu~ · 
turo, confiantes no Brasil, na reflexão 
e inteligência de suas elites, no· patrio
tismo de suas fôrç.as armadas, na ca
PSJC.idade de trabalho do . nosso povo. 
Somos, hoje, a maior nação latina da 
humamda.de, Temos uma hera•nça. 
preciosa de tradições . a defender. Te
mos um glorioso destino a cumpm. 
E para .o povo que trabalha nos cam
pos, nas,. fábricas e nos escritórios,. das 
cidades e das yilas, volto meu :,>ensar
mento agrSJtieddo · pelo confô~to que 
me deu,· .pela energia que, renovou ao 
seu sofrimento; mais uma vez, .solene
mente . me co·nsagro. <Muito . bem; 
paZmas no recinto e nas gaZerias. O 

. orador é cumprimentado) . . · 

. O SR- PRESIDEN~ (jazendo soar 
os tímpanos) - Atençao. As galerias 
não se podem m!Ulifestar~ . ... 

(Prosseguem · as manijestaçõe! 
nas gaZerias.) 

O SR. PRESIDENTE - Está sus
pen.Sa a ses8ão. 
· - . Su;pende-se a 'Sessâo às 1'7 ho.; 

ra:i ,e 40 minutos, reabrindo-se à3 
17 horas e 45 minutos. 

0'. SR. PRESIDENTE.- Está retV
berta a sessão. Determino seja,m reti:
ra;das das.triounas e galerias•os pertur-
badores da ordem. (Pausa·.> · 
, ESgotados.· os assuntos di sesSão; v o li 
encerrM os ·nossos trabalhos. 
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O SR, ALOYSI€) DE CARVALHO -
Peço a palavra para uma e~lleação 
pessoal. · . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. ALOYSIO .DE CARVALHO 
<~ara uma explicáçáo pessoal) (*) 
Sr. Presidente, a bancada da União 
Democrática Nacional, nesta. casa, 
aproveita·se dos poucos minutos que 

. restam da. sessão para faze:r, perante 
seus pares, perante- o nobre Senador 
Getulio Vargas, irifelizmente ausente 
do recinto, nêste momento .. : 

o Sr .. Hamilton Noguetra - Como 
sempre. · 

O SR., ALOYSIO DE CARVALHO 
- ... e perante. o Pais, a promessa so
lene de sua r·esposta, n:o tempo devi
do; ao discuxso que S. Ex.": acaba de 
proferir. . · · . · 

Lamenta. \Profundamente a nossa. 
bancaila que, funcionando o Seuadõ · 
Federal há mais de dois meses, e de
vendo a prestação de cont!l$ do Go
vêrno ditatorial ser feita logo no in1-

, cio de nossas atividades. parlamenta
res, · hquvesse S. Ex. a. escolhido pa.ra . 
sua exposição a última das nossas 
sessões, os últimos instantes dos ·nos
sos trabalhos, .. e precisamente aquêle 
momento em que os supremos inte
rêsses nacionais exigiam. do Senado · 
todo o zêlo, todo, o cuidado na.· votação 
final da parte do orçamento para 1947, 
relativa ao pl~no de obras e equipa
mentos. 

Sr. Presidente, é muito fáCil fa
zer a defe-sa· de uma situação, promo
ver a defesa de um govêrno, arr.olan
do, entre ·as realizações dêsse govêr
no· e. entre as benemerências dessa si
tuação, circunSitâncias e fatos que per
tencem menos a uma situação, a um 
govêrno do que. a sucessão inalterável 
das circunstâncias .. e. a prÓ1J1'ia evólu
ção social e políti(:a. 

Infelizmente, na resposta. que· a. 
bancada da -união Democrática Nacio-

. nal dará · ao nobre Senador Getulio 
Vargas, muitas vêzes .sua- pessoa es
tará confundida com as críticas, .exa
tamente aquelas que a. S. Ex."'têm 
pa:recid'o provocação pessoal, e que 

· nada mais são do que a resultante do 
próprio regime e crítica livre .em que 
hoje viwmos - regime que· ·s. Ex
celência suprimiu no Brasil, durante 
quinze anos, com pequena· alternativa· 
de' legalidade. · 

(!") Não· foi revisto: pelo ora;cior~ 

I I .. '··, ·'. .. ·.1- . ·, ,'/ .· ~ ··•;-.-,-· ··-·' 
, .. · ,., ·. ;..: 

O Sr. Pinto Aleixo - V. Ex."' estâ 
. deslembrado de que o Senadõr Getulio 

Vargas, . então PreSidente da R.epúbli• 
ca, não poderia ter suprinuao essa lio. 
berdàde, se para tanto não encontras.o 
se apoio nas fôrças armadas. 

O Sr. Ferreira de Souza- A 'vercta.
de· é que O' Sr. Getulio Va!l'gas. supri .o 
miu tôdas 'as liberdades. · . 

O Sr. Pinto Aleixo - Discordo de 
VV. Exas.· Os nobres· Senadores de
veriam chamar a contas o Exército, a 
Marinha e· a Aeronáutica ... 
· · O Sr. Ferreira de Sou2a - Isso é 
com V. Ex. a, na qualidade de militar; 

O Sr. Pinto Aleixo - . • . porque sem 
as fôrças armadas, não. seria possível 
a ninguém m~ficar o regime. 

O Sr. Ferrezra de Souza - Então 
o Exército terá. falhado à sua missão, 
que é a de obrigar ao cumprimento da. 
lei e não a de · se incumbrir de dar 
·:.g·olpes ou de aCobertar e defender 
ambições pessoais. ~ 

O Sr. Hamilton Nogueira - Em 
relação ao golpe :de 29 de outubro S.· 
Ex." ·disse que contou com as fôrça:; · 
armadas. · 

O Sr. Pinto Aleixo - As fôrças. ar
madas são responsáveis pelo apoio 
prestado ao Sr. Getulio Vargas., e ao 
seu ~egime, 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO. 
-As fôrças armadas não fugirão, na-

-turalmente, fi sua parcela de respon-
sabilidade pera· situaçãó imposta . em 
.1937. . . . 

O Sr. Góes Monteiro- Nunca fu
giram.· 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO. 
- Mas, como ia diZendo. Sr. Presi
dente, tudo Q1le possa parecer provC'- 1 

caçã<J pessoal não será mais do que 
o resultado da coi:lfusão inevitável e-n
tre o regime e o próprio titqlar · dês
se regime. .Porque o que tivemos no 
~r~sil, através da' carta Constituclo
nal de 1937. não foi um govêrno fc.!''
te. A democracia pode, muitas vezes, 
usar de recursos de emergência .para 
situações excepcionais tal· como a si
tuação de g.uerra C que t!vemos

0 
foi 

.um· govêmo evidentemente, essencial-
mente. exclusivamente pessoal! 

O Sr. Ferreira de sou2a - MUlto 
bem. Pessoal e oligárquico. 

O .SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- E, por isso~ qualquer crítuo.a pod~ 
rã parecer· apaixonada . e não sere·na·; 

· .qua.ndo procurar responsabillsar no 
regime a. própria ~ssoa do seu titu• 
lar. . · 
. Também, Sr .. Presidente, que satiS

fação para a Uriião Democrática Na'"' 

.,_; 
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clona!, ao sentir o espetáculo desta 
tarde! ·Realmente, só o regime de
moorático, pelo qual combatemos e 
pelo qual ainda hoje oferecemos tô· 
da nossa energia e todo o noss·o es-. 
fôrço, contra a demagogia, que não 
está à altura de uma democracia, só 
o regime democrático permite um es
petáculo como êste. 

O Sr. Ferreira de Souza -·Muito 
bem. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- E' por isso que o Sr. Senador Ge
tillio Vargas, hoje ufano da indigestão 
de votos que teve, em vez 'de vir de
fender, lealmente, o govêrno forte que 
teria sido. a seu ver, obrigado a ins
taurar no País, vem afrontar os senti
mentos democráticos da ·nação, ves
tindo-se ·de democra.ta. de 37 para cá. 
. O Sr. Hamilton Nogueira - Sem 
ter tido ao menos-a delicadeza de ficar até o fim da sessão, porque sabia 
que teria resposta. 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- Que satisfação, Sr·. Presidente, a 
deste espetá!culo de hoj.e, para a de
mocracia! :tl:ste é o regime em que a· 
palavra teni e:lepressão . palpitante, ein 
que os ouvidos es:tão afinados para· a 

' escuta das críticas honestas e consci
entes. Não é o regime de brigas, niio 
é o regime de lutas físicas, não é o re
gime de desfd.rços pessoais; . é o regi
me em que os liomens ~ encontram, 
não pa.ra se entre-devorarem numa 
"democracia de canibais", mas p<J.ra 
trocar pensamentos, idéias e .ideais, . a 
serviço da Pátria.· · 

·O Sr. ·Ferreira de Souza -. Muito 
bem;· 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
- O que se verifica, Sr. Presidente, é 
que ·o discurso do nobre Senador Ge
tulio Vargas .confunde· fatos e circuns
tâncias da evolução sooial com reali
!ra.ções do Govêrno. Quando S. Ex.n 
:fala na .legislação social· qUe criou_ .. 

O Sr. Ferre~ra de Souza - Aliás 
S. Ex." apenas tocou neste ponto 

O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 
-· ... esquece que essa legislação vi· 
nha sendo imperativo - das . próprias 
contingências da época! Não negamos 
que S. Ex." houvesse procurado exe
cutar uma legislação de assistência ao 
trabalhador. Negamos é que por essa 
legislação social S. Ex." houvesse 
realmente realizado a melhoria que 
afirm1=1-. · .. 

O Sr. Góes Monteiro ...:. Mas nin
gu~ antes de S. Ex.11 se tinha !em-

brado disto. Pelo contrário era con
sidemdo ca.So de polícia. 

o Sr. Ferreira de Souza - V. Ex.ll 
não pode negar que, riesde 1919, exis· 
tia lei de assistência ·ao tra.bulllo. A 
lei que trata . da a;posentadoria dos 
ferroviários é muito anterior ao re
gime do Sr. Getulio Vargas; é . do 
tempo do Sr. Epitácio Pe~soa. 

V. Ex." não pode admitir que se 
fale de automóveis antes da exu;tên

. cia de automóveis.· A quest§..o social 
não interessará, ainda ... 

O Sr. Qóes Monteiro - E por que 
só veio· a interessar a.gora? 

O Sr. Ferreira de Souza - E' na-· 
tural, agora interessa· o mundo in

. teiro. 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 

- Consulte V Ex.a os anais do Con
gresso da chamada República· velha 
e verá a série 'de projetes de assistên
cia., social que surgiram no Parla-

'··mento. V. Ex.a enco.Jtral·á em 1923 
o g~erme dessa legislação. 

O Sr. Pedro Ludovico - Mas tudo 
: ficava, no papel. Nada era executado. 

O Sr. Góes Monteiro - Era ·só no 
papel; os casos eram resc·lvidos a· 
pata de cavalo. 

, O · Sr. Pedro ·Liulcynico - NinguPm 
pode negar ao Sr. Getulio Vargas ter 
feito triunfar ·essa. legislação no País. 

O Sr. Ferreira de Souza- Neg.o. A 
primeira lei de proteção a.o trabaiha
dor é. de 1919. A principal lei de pro
teção aos trabalhador~s foi feita pela 
Câmara em ·193!5. · 
. . -O SR. ALOYSIO DE CARVALHO.-

Em 1930, havia uma série de proje:. 
tos. que não 'tiveram andamento no 
Congresso, devido à revolução. Não 
devemos esquecer que essa revolução 
determinou a Tevisão de tõda a legis
la-ção do País, através ·· de vár.:as co.:. 
missões e sub-comissões que então fo
rom criadas e, naturalmente; essa le-: 
gislação social teria que ser aprecia- -
da pela -::omissão competente, com 
base nos projetos do antigo Congres.:. 
so. . , . ..- . 

Também, Sr. PresidentP., o que 1m
pressiona. à .. bancada da u .. D. N. é 
que S. Ex.", o nobre Senador Getulio 

. Vargas, não houvesse, no seu d!scurso .. 
explicado . ·o porquê desta ·desordem 
política e moral que ·existia ·no Bra
sil, ou por qual graça ou inspiração 
divina nosso. País sobrevive nêste mo- · 
mento. A custa, sim, do· sofrimento 
dêste povo, a que S. Ex." se refere, 
e que é um. povo inteligente, patrio
ta e de sentimentos democráticos·. 

~' 
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. Distitn.go. nas ele1ções. de S. Ex. O: 
para esta Casa o aspec';o simplesmente 
de . um equívoco, do aspecto que pu..: 
desse parecer . uma consa~ação da 
sua ditadura ou do seu Gcivêrno. . 

Talvez, Sr. Presidente, nã·~ seja 
para os nossos dias, mas para o his
toriador· político de amanhã, o exame 
das causas que levaram o povo bra
sileiro a êste sufrágio, de que hoje 
tan·to se desvanece S. Ex."'. E· talvez; 
amanhã, o histcTiador V(mha a mos
trar. o equívoco em que JabOT.?U o povo 
brasileiro, como · de resto o Partido 
Trabalhista·- CJ.Ue eu distingo dt1. Se
nhor Getulio Vargas - porque con
sidero êsse parti'Clo llma. fôrça em as
cenção, ' precisando, simplesmente; li_; 
bertar-se do seu patrono. 

Sr. Presidente, tenllb fé nos .desti
nos da nossa democracia. E' eviden
te que todo êste ano de 1946 cons
titui uma experiência .jemocrática 
inestimável; uma exoer:ência inesti
mável, porque na , Assembléia Nacio
nal Constituinte vivemús e .convive
mos com inimigos e ctesafetos ela De
mocracia E a Democràcla brasileira 
não precisou, nesta cc>nYale.scença 

· de tão grave crise, de impedir a ma
nifestação livre de seus desafetos e de 
seus inimigos. . 
D~vemos ter crença, p·:•rtanto, nos 

destmos. da dem0eracia brasileira. 
E justo 'é que nêste momento recor

·. demos a nossa vida de povo e verifi
quemos episódios que podem ser per

. feitamente contrastados com a· episó
dio que vivemos · nêstes dias agitados 
- mas de uma agitação benéfica .....: 
do nosso presente. 

· Sr. Presidente, há, na história do 
Brasil, uma tradição de serenidade 
diante da adversidadJ'l. uma tradicão 
de superioridade dos homenS em fa
ce dos desacertos do destino ou da. 
S!Ja sorte política. ~ 1!:: esta superio
ndade nos homens ·que .faz o ·orgu-. 
lho . elo nosso passado -e deve ser. no 
presente; .. o. empenho nosso. 

Recordemos aquela figura · interes
sante e cavalheiresca do rei que nos 
assegurou, com a independência, a 
unidade pátria. Quando sentiu que, 
pela sua condição, lhe recusavam os 
elementos pà.ra prosseguir na obra em 
favor do Império que fundára, não 
hesitou em deixar o País para Ir re
novar, . no seu Portugal, a intrepidez 
romântica, ·defendendo ' o trono para 
a filha. 

Não ·esqueçamos, Sr. P.fesidénte · a 
frase que se depreende do iníclo 'do 

discurso do nobre Senador Sr. Getu
lio Vàrgas: 

"Sertlno aguardarei, no meu jaz12o, 
A justiça de Deus, na voz da História". 

~ste conceito, 1Sr. Presidente, ex:
prime a continuação dessa tradição 
de superioridade e serenidade, em fa
ce da adversidade. E, na República; 
quando caiu a chamada "República 
velha", o exemplo que os malsinados 
políticos deram, então, ao País e ao 
estrangeiro foi o de um notável silên
cio, que ainda hoje S·e prolonga, !ltra
vés da atitude varonil do homem de..; 
posto em 1930. (Muito bem) • 

Sr. -€F~esidente, material humano, 
nós temos do melhca-, para evitar 
·a.. demagogia, e corrigir isto que· é a 
evidência dos últimos quinze anos -
de 1930 a 1945 -- a subversão do ·pro..: 
cesso democrático pela. demagogia vin
da de cima para· baixo, do Govêrno 
para o povo, do gov:ernante para os 
súditos, quando a demagogia é, ape..: 
nas, uma imperfeição ·do sistema de
mocrático, vinda de baixo para cima. 

O fenômeno, Getulio Vargas será 
estudado a seu tempo; e nas pág!..: 
nas cintilantes do livro admirável 
qtie Ferrero escreveu .sôbre o Poder 
está a explicação do medo de Sua 
Excelência · ao · veredicto . das urnas, 
num govêrno livre. 

Todo poder que se funda num pos-· 
tulado de ilegitimidade é um poder 
que acaba por ter medo dos seus sú
ditos, e, para que êsse:. temor não o 
enfraqueça, êsse poder inevitávelmen
te se desvaria na opressão e na vio
lência, quando não na compressão· 
absoluta do pensamento. . 

O Sr. Ferreira de· Souza - Muito 
.bem! · 

O SR. ALOYS!O DE CARVALHO -
Estão aí os l)rgãos que exerceram el!
sa compressão total · sõbre o pensa
mento livre do País. O pensamento 
libertou-se, .não por favor ·ou bene
fício da ditadura,· mas pelas suas 
próprias mãos, quando o clima inter
nacional da· vitória ·das ·democracias 
já permitia. que os democratas levan
tassem a chama .da· sua luta. 

Essa justiça, Sr. Presidente, é que 
queremos para o povo e para os po
líticos do Brasil. Vivemos numa de
mocracia partidária; temos de refor
çar os partidos, mas sempre com a 
convicção de que os nossos êrros,· · as 
nosssa falhas, são menos do regime, 
do que de nós mesmos. 
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Desde a crise de 1918, na Europa, 
que os ensaístas e sociólogos pro
curam a razão dêsse aparente declí
nio .dos llistemas democráticos, dos 
sistez#as b~·seadps no voto popular. 

E a conclusão a que todos estão 
chegando, Sr. · Presidente, é, eviden
teiJlente, a de que tem f·altado aos ho
mens lealdade· - lealdade na.s suas 
pafavras, · Iealdaide nos· seus · a tos. , E 
política sem lealdade é ·politica que 
se diminui e se despretigia, por si 
mesma, enfraquecendo o regime . e 
corrompendo o povo. A .politica de 
lealdade; na ação e na'S palavras, é 
a que devemos propugnar ... para o 
Brasil. · 

Essa politica, a União Demócrática 
Nadonal. revelará que a faz e a fará 
sempre. Dentro de poucos dias, des-. 
ta tribuna, demonstrará que a faz, 
na resposta honesta, consciente e 
leal que dará ao discurso do nobre 
Senador Getulio Vargas, represen
tante, nesta Casa, do Partido ·social 
Democrático, hoje presidente do Par
tido Trabal!hista Brasileiro, mas aci-

. ma dos · partidos, na ·expressão de 
S. Ex." no ·discurso que acabou de 

. proferir no Senado Federal. <Muito 
bem. Muito bem .. ' Palmas.)-

0 SR. PRESIDENTE - Antes de 
encerrar a sessão, visto que se acha 
exgotado o praso regimental de · sua 
duração, devo insistir na presença dos 
srs. senadores · à' sessão convocada. 
para· -hoje á noite, a fim de que se 
ultime a votação de projeto indis
pensável à execução do orçamento 
no próximo ano, e também para que 
se tome conhecimento do projeto 
aprovado pela Câmara dos Deputa- . 
dos, relativo à moratór1a. 

O SR. IVO d'AQUINO - Peço :a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a pa
layra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO- Sr. Pre
sidente, requeiro a· V. Exa. que sub-

\ 

meta à apreciação da .Casa .a dts
pensa de publicação e de intersticios 
df!, redfl.Ção flnal do projeto refer.enJ;e 
~o plano de obras, a fim de q11e o 
me-smo pQSsa entrar na ordem do dia 
da sessão de hoje à noite. 

O S_R. PRESIDFNTE -Sinto não 
poder submeter o requerimento do 
nobre Senador à votação, visto não. 
ter sido apre~entada. ainda à Mesa ·, 
a redação final, a que S. Exa. se 
refere. Sómente depols· dessa apr.::
sentaça.o é que poderao ser dispensa
dos os prazos regimentais. · 

O SR. IVO d'AQUINO - Julguei 
que a redação final do p:mjeto já ha
via sido apresentada. 

O SR-: PRESIDENTE - Essa apre
sentação poderá al~ ser feita na 
sessão noturna. 

O Sr. Ferreira de Souza -. A re
dação final pode ser apresentada e 
votada na sessão. Não é . preciso a 
dispensa de interstício, nem de pu
blicaçao. 

O SR. IVO d'AQUINO- Sr. Pre
sidente, há também um projeto sô
bre moratória aos pecuaristas. Igno
ro se o me·smo foi incluido na or
dem do dia . da sessão de hoje à noi-
te. · 

O SR. PRESIDENTE - Esse pro~ 
jeto, a pedido de V. Ex."', já foi in

. cluido na ordem do dia da sessão 
da noite, especialmente convocada. 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a sessão, designando para 
a. de hoje à noite a ·seguinte 

ORDEM. DO Dih 

Discussão única da proposiçãO! n. 0 •• 

13, de 1946, que suspende até 30 de 
jul,ho de 1947 o vencimento de ·quaJ.s
quer obrigações civis, comerciais e 
fiscais, a que. estejam sujéitos os pe
cuaristas. 
Levanta-~e a sessão às 18 horas. 
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62.a .Sessão, em 13 ·de Dezembro de 1946 
• !• . • 

(EXTRAORDnlÁRIA) 

P.R!ElSID:tl:NCIA DO SR. NEREU RAMOS, PRES!DEN'I'E .. ··-. _ ... -·. ' . . ... 

As 20,30 horas compa:recem os 
Srs. Sena;dores .' · · · 

Alvaxo Maia. 
Waldema.r Pedrosa. 
Alvaro Adolpho. 
Clo:domir Cardoso. 
Plínio Pomp·eu. 
Georgina Avelino. 
Adalberto Ribeiro. 
V:ergniaud Wanderley. 
Cícero de Vasconcelos. 
Durval Cruz. _ 
Aloysio de ··Carvalho. 
'Pinto· Aleixo. 
P-er~ir.a Pinto .. 
Hamilton N·o.gueira. 
Da,rio Cardoso . 
:E"edro Ludovie<>. 
João Vill.asbôas. 
Vespasian·o Martins. 
Flávio Guimarães. 
Roberto Glasser. · 

· Ivo d'AqUino. 
• Ernesto Dornelles (22) • 

·o SR. PRESIDENTE - Acham se 
presentes 22 srs. senadores. Havendo 
número legal,· _está ·aberta a sessão. 
Vai;.;se proceder·~ leitur~ da .ata. 

O SR. 2.9. SEC/RETAR.JjO nrooede à 
· leitilrà" da ·~tá di! s~ssão an.tê.Í'iôr, que; 

posta em dlSCussao, é -sem, debate .apro-
vS:dá; · ···- ··· -.-· ... ···· 

· o. SR. 1.o. ~ç;R.:E;'J:'~ lê o se-: 
glJtt?J~-

EJp;'J;:lliENTE .............. ···· .. 

Do Sr. 2.0 Secretário· da Câmaxa dos 
Deputa•çios, encaminhando as seguintes 
proposições: 

PROPOSIÇÃO 

N.0 19, de 1?46 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os membros .. do Congresso 

Nacional, · mediante apri::sentação da 
carteira de identidade,·· gozarão do 
abatimento' de 50% Ccinqüenta por 
cento) sôbre os preços ou tarifas para 
suas viagens, dentro do território 
brasileiro, . em qualquer emprêsa de 
transporte marítimo, aéreo ou fluvial 
do . Govêrno e nas oficialmente sub-· 
vencionadas, arrendatárias ou ,conces-. 
sionárias de Serviço Público. ·· 

Parágrafo único. Ser-lhe-á_. conce
dido passe livre nas estradas de ferro 
da ·União, inclusiv~ nas que forem 
subvencionadas, arrendatárias ou· con:-: 
cessionárias de Serviço Público. 

Art. 2.0 Os membros do Congres-. 
so l'{acional; quando · em viagem ao. 
estrangeiro, terão direito a passaporte 
expedido pelo Ministério das ·Relações. 
Exteriores, côm as mesmas garantias 
e ·vantagenS asseguradas aos porta;.; 
tadores de passaporte diplomático. · 

Art: 3.0 Esta lei entrará em vigor. 
na data· de sua publicação,· revogadas 
as disposições· em contrário. . · · ·' 

Càmara · dos Deputados, em 13 de 
dezembro de 1946. __;,· Honório Mon:.: 
teiro~ · - Eurico de Souza Leão. · · · 
Hu'go Carneiro. · · ·· · · · · · · · · 

•; .... . . . .. .~ .... ~ .. -, . 
• 

PR~IÇÃO. 

N.0 2{) - de 1946 
~ . •" ... •" . .. ,, 

·o Cqp.gresso '1\TiliL'ionaJ. decreta.: 
.àl1;:· ·~-~· M'' ~saii C:àrices«on.s::. 

ri~ .. 'de -~eriw.s· púbLicoo · ·a.'brailgi~ 
P."lo réi'im~. Cl!o: Deciét;:o;.;:1ei ·n.:o:7;5~ d~' 5 'de .. maio · dé 1'945, e· a: que· se-· 
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não tenha estend!id!o o Decreto-lei 
n.0 5.411, de 2'8 de junho de 1946, 
poderão, pan-a os fins do art. 2.0 da. 
presente lei, meciiante prévia auto
rização do pode-r público concedente, 
elevar as tarifas dos serviços de ener
gia elétric·a, gás, água e telefone-, 
até 7,5 % (sete e meio por cento), 
sôbre os preços de 1.0 de maio de 
1945, e as pa.ssagens eLe transportes 
coletivos ur.bwos até Cr$ 0,10 (dez 
centavos); 

Art. 2. 0 A elevação das tar.llfas 
importará., para as emprêsas, 8: o·bri
gação de aume-ntar os salános de 
i>eus emprega.d·os,. nas conciições e-s
tabeleddas meciiante acôrdo d'as par
tes, · -convenção coletiva de trabalho 
ou decisoo judicia.!, na fo·rma da le
gislação vigente . 
. Art. 3.0 A data, determinada n'a 
forma. do art. 2.0 , a partir da qual 
será conta;do o aume-nto de salários, 
;pod•erá ser anterior à presente Lei ou 
à elevação eLas tarifas. 

Art. 4.0 A autorização de que tra
ta o art. 1.0 será co·ncLicionax:ia à, 

· comprovação da necessidad·e . de ele
vação das tarifas para aJtender o au
mento de salários. 

§ 1. o A arrec·ada.ção, _ resultante· da 
elevação de tamas, não deverá ex
ceder ao quantum i.lldispensável a 
aum~mto de salários. Qualquer .saldo 
da conta de tarifas adicionais e au
m-ento d.e salários, com fundamento 
nesta lei, terá a apUcação acord·ada 
entre o poder concedente· e as em
prêsas. 

§ 2.o Se a conta "Taxas Aldicionais 
do Decreto-lei n.0 7.524'.' na data da 
pre·sente lei ou em futuros exerci
cios financeiros, · a;presentaa- sa~do, 
êste será traD.Siferido para ·a conta 
mencinna;da no parágrafo anterior e 
aproveltad'o no aumento de salários 
previstos nesta . lei. Se tiver deficit, 
êle pod·erá .ser deduzido. em exerci
cios futuros, de eventual sal!do da 
mesma conta "Taxas Adicionais do 
Decre·to-lei n.0 7. 524". 

Art. · 5.0 O poder concedente, em . · 
cada caso, designará. dentro de dez 
dia.S do pedido das emprêsas, comis
são. especial, da qual faroo parte, 
além de outros, representantes d'as 
emprês~ e dos respectivos emprega
dos, assegurada a paridade de re
presentação dos dois últimos, para 
opinar, no prazo de vinte dias, sô
bre a elevação tarilfá.ria e a daJta. 
de sua vigência, apOs as devidas di
Ji,gências, inclooive exame da conta -
"Taxas Adicionais do Decreto-lei nú
mero 7 .524". O C'llllllprimento da. 

' .. 

decistí.o do .poder concedente inde
penderá. de outro qualquer ato. 

Art. 6.• A presente lei entrará em 
vigor na. data de sua publicação, re
vog.a.das as ctiSiposições em contrá-
rio. · 

Cã.mara dos Deputados, 13 de de
.zembro de 1946. - Honório Mon
teiro. - Eurico de Sousa Leão. -
Hugo CQrneiro. 

O SR.. PRJESIDENTE . - Esttá 
fiooa a ,leitura do expediente. 

Não há. OT3Jcl!ol"es inscritos. ' 
O SR. ALOYSIO DE CARVALHO 

- Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a. . 

palavra o no:bre Sena;dor. 
O SR. 'ALOYSIO DE CARVALHO 

- Sr. Presidente, Senhores Senadores, 
faleceu ontem, na capital da Bahia., 
o Sr. Prisco Paraíso, professor, advo
gado e politico. Seu desaparecimento 
represente.· enorme falta :rao patrimô
nio moral e cultural da minha terra. 

Prisco Parais·o exerceu funçoes de 
executivo e mandato . popular. Nes-· 
sas funções, deu oportunidade à. 
a;preciação de grandes qualidades de 
caráter e de inteligência. 

Ent.re o magisrtério, à. · ad!Vocacla e 
a política dividiu a sua vida, modelar 
até aos últimos dias, ontem encerra
dos, e que su-scitou o respe\ito cite 
seus conddiadã.os, provocando sua. 
morte a consrternação de uma legião 
de discípuJ.os, na qual tive a . ventma. 
de figurar. 

Sua vocação para politi~a veio. natu
ralmente, do seu lar .. 

Na V'elha e gloriosa cidade da ca
choeira, menino ainda, · prerenciou tiA 
.atividade partidária do pai, que teve, 
em prélios eleitorais no Impériº'· me-' 
moráveis consagrações· populares. 

Herdando essa vocaçoo politim, 
honrando-·a 'com o mesmo nome p~ 
terno de· Francisco Prisco de Sousa. 
Paraíso,· - .. cómponente do Gabinete 
Lafayette Pereira, constituinte pela. 
Bahia em· 1891 -, Prisco Paraíso in
gressou na vida . politica . da Bahia. 
com as crooencials · d·essa herança · 
verd!lldeira.men,te ilustre. 

Foi um dos primeiros ddplomad!08 
pela Faculda.de de Direito da .Bahia.; 
.em 1894, tendo iniciado o seu curso 
em 1890, na Facul!da.de do Recife. 

Dois anos depois doe formado, in
gressava no corpo docente da Fa-

' ' 
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culdade bahiana, sendo o mais jovem 
dos seus lentes. Mas a sua mocidade 
nunca foi motivo a que houvesse, da. 
parte de seus discípulos de então, a 
diminuição do respeito que foi sem
pre a nota predominante do aprêço de 
todos os seus alunos, no longo perío-· 
do em que lecionou naquela escola. A 
estima que lhe. devotavam os estu
dantes er-a alguma cois_a que se tornou 
lendária nos anais da Faculdade da 
Bahia. Basta. dizer que até o final de 
suas atividades letivas nenhum pro
fessor havia conseguido paraninfar 
tantas turmas acadêmicas. Nove ve
zes lhe proporcionaram os estudantes 
tal prova de aprêço, inclusive, Senhor 
Presidente, os da minha turma. 

Ainda a • 8 deste mês, comple'ba.ndo 
<>S 2'5 amos de minha formatura, vol
tei daqui. o meu pensamento para o 
meu velho mestre, que não sabia em 
estado já desesperador. Era. o teste
munho de. minha amizade e de meu 
respeito, que não sofreram a menor 
solução de continuidade durante o 
tempo em que, . na politi,ca, da Bahia, 
labutamos -em campos· partidários ad
versos. · 

Prisco Pra;raiso ·não foi. sõmente 
professor. Parlamentar, durante o 
exercício d·O mandato de Deptllta!Clo 
Fedleral, pôcl!e prestar a aju:>ia dos 
®US prof1lllldos conhecimentos na 
matéria ·de Direito Civil, de que era 
professor, nos trabalhos de elabora
ção do Código Civil Brasileiro. 

Voltou, · depois, ao Parlamento, na 
Constituinte de 1934; onde foi com
panheiro de vários dos senadores pre
sentes. Na sua atuação de parlamen
tar,.. eram, sopretudo, de notar e lou
var a noção do cumprimento do de
ver, e a lealdade das suas ações e da 
sua palavra. Quem o visse escondido 
na bEncada, tímido e modesto; quem 
o viS.se mesmo na tribuna parlamen
tar, quase sem jeito para essa forma 
de oratória, não poderia· jamais sus
peitar que· ali estava. uma perfeita 
formação moral, um grande homem 
de bem. 

Funções de executivo exerceu-as 
Prisco Paraíso. na Ba·hia, como Secre
tário do Interior no Govêrno Severi
no Vieira, de 1904 a 1908; depois,. de 
1928 a 1930, como Secretário do Inte
rior e Justiça do Governador Vital 
Soares, seu discípulo na Faculdade de 
Direito e que fôra apelar para o mes
tre no sentido. de emprestar colabo
rRção ao seu govêrno. 

Sua atuação na politica bahiana, de 
1904 a 1908, assinalou-lhe. ainda a Je-

alda.de politica, quando ocorreu na 
Bahia a cisão de que resultou passa.r 
Severino ·Vieira ao ostracismo, crian
do uma verdadeira escola política.. 
Prisco Paraíso estêve a seu lado com 
uma fidelidade .irrepreensível. 

De 1928 a. 1930 privei· de seu con
vívio, no Govêrno Vital Soares. De 3 
a 24 de outubro de 1930, vivi tôdas 
as horas ao seu lado, quando jã pas
sara de Secretário do Interior a se
cretário da Segurança Pública, res
ponsável pela ordem pública, o seu 
mantenedor no meu Estado, naquela. 
grave fase de comoção intestina no 
Brasil. Posso dar o depoimento da 
<iignidade e da. cora2'em c:!vica com 
que Prisco Paraiso honrou, nesse mo
mento,· as melhores tradições ·dos .ho-
mens públicos da. Bahia. · 

Sr. Presidente, é com os testemu
nhos. de· justiça a rima . memória tão 
cara à minha terra, que faço êste. re
gistro de pesar, em que, há mUito· de 
sentimento Último e de saudade pelo 
mestre, pelo companheiro de Congre
gação, que nunca deixei de considerar 
meu mestre, pelo político - correli
&ionârio sempre digno do respeito, 
da admiração e do aprêço dos seus 
concidadãos. 

Em noine da Bahia, cujo sentimento 
penso representar neste momento, pe
ç~ a.c. Senado que me permita .;, de
monstração de pesar· por essa grande 
perda que acabamos de sofrer. (Muito 
bem; muito bem.) · 

O SR. IVO d'AQUINO - Peço a 
palavra. 
. O SR. PRESIDENTE .;_ Tem a pa-
lavra o nobre Senador. . . 

O SR. IVO d'AQUINO (*) -Se
nhor Presidente, podemos dizer que 
l;loje o Senado realiza a última sessão 
o~di,nária dêste ano .. Não quetro deixar 
passar esta hora sem trazer a todos 
os meus pares a expressão de meu 
aprêço e minhas congratulações pela. 
obra, que . o Senado, em tão curto pe
ríodo, está logrando realizar, não já. 
quanto à. sua ·missão constitucional 
senão. da sua própria tra-dição históri
ca no Brasil. 

.Escolhido pelos membros de meu 
partido para representar seu pensa
mento neste elevado Colégio, é com 
satisfação que exproesso o que não po
deria esconder. E' que não apenas de 
meu partido, mas de todos os que 
compõe esta Casa, de seus líderes e 

(•) -.Não .foi revisto pelo Oll'ador. 

.... 
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dos seus representantes, o Senado re
cebeu ·colaboração em que os interes
ses pessoais foram sempre colocados 
abaixo do interêsse político supremo.· 

E' o Senado, sem dúvida, na orga
nização politica nacional, parcela . do 
Poder Legislativo que tem sôbre si 
grave responsa·b:lidade, quer no julgar; 
quer no representar o pensamento na
cional pelo suf.rágio dos eleitores que 
nos trouxeram a esta Casa. Nenhuma. 
obra legislativa, na verdade, poderá 
ser conscientemente realizada se 
aqueles que têm a incumbência legal 
para isso não se despirem de seus pre
conceitos, dos seus ódios e até mes
mo, algumas vezes, das suas convic
ções pessoais para; em ' proveito da 

. obra comum, objetivarein asp!rações 
que não são apenas do Poder Legis
lativo, :r;nas quase sempre da Nação. 

O Podoell' Legislativo tem sido acusà
do, talvez com razão, de morosidade 
.no deliberar e decidir. Mas podemos 
ter a grata satisfação de havermos 
demonstrado à nação que sempre que 
rec-ebemos um apêlo social para con':' 
verter em lei uma· aspiração publica, 
nem faltamos com o nosso compareci
mento, nem com o dever de conside
rá-lo, nem mesmo com o sacr'.fício· de 
tôdas ás nossas horas para, assim, po
dermos corresponder ao que, com ra
.zão, o Pa·ís deve esperar de nós. · 

·Sr. Presidente, não deve tamMm 
a feitura da lei ser acelerada de jeito 
que se sacrifique/o espírito de critica 
apenas no desejo de terminar a ela
boração da lei, sobrepondo-a ao es
tudo mais a;purado e mais demorado. 

A sessão que acaba de pas~r exigiu 
de nós, sem dúvida, por vê:~es, grande 
serenidade de apreciação, :;. qual, o::-
dináriamente, talvez não fôsse de de
sejar. Mas estou certo, Sr. Presidente 
de que, assim procedendo, nosso 1n-' 
\tuito foi corresponder a a.pelos de · 
ordem social, e, se a êles faltássemos, 
teríamos causado, sem· dúvida, graves 
prejuízos. · 

As minhas congratulações acomva
nha o agradecimento a todos os fun·
cionarios do Senado da República, 

Um notável educaàor, que foi 
Aguayo, d'isse mUito . bem que educa 
desde o diretor geral até o mais mo
õ.esto. Não pouparam esforços, nem 
diligência, nem exação, no cumpri
mento de um dever e de uma ação sem· 
os quais a nossa tarefa .iegislativa se 
diligência, nem exação · no cumpri
dentre êles todos os mais diligentes, 
mas permita-me o Senado que. dirija 

uma palavra a!etuosa aos taquígrafos: 
desta Casa que sempre no':i têm acom
panhado em tod·os os debates e apesar 
do número redUZido, por horas e horas 
seguidas e mesmo noite a dentro, têm 
dado cabal cumprime)lto ao seu dever 
'e às suas fUIJ..Ções. 

O Sr. AZoysio de Carvalho - Muito 
bem. 

O SR. IVO d'AQUINO- Todos oS 
países democráticos vivem, se-m dúvida 
nenhuma da crítica e até da agitação. 
das opiniões. Que seria da expressão 
da nossa voz, das nossas opiniões, dQS. 
nossos debates e da nossa dialética, se 
não fôssem levados ao conhecimento 
do público para por êle sel'em julgados 
e apreciados? 

Por isso, justo é que neste fim de 
sessão a minha palavra se dirija tam
bém aos jornalistas que . nos acom..:. 
panham nesta Casa e que todos e cacl:a. 
';UJll, filtrando através do seu livre 
espírito d·e critica,os debates travados 
nesta Casa, têm dado a ·conhecer ao 
Brasil inteiro, embora concordando ou 
discordando do trabalho realizado pe!o 
Senado da República. . 

NâJo importa, Sr. Presidente, que. 
cada um de nós, pessoalmente, ou os 
nossos partidos, ou as nossas correntes: 
políticas sejamos atacados, criticados 
ou restringidos pela opinião da im
prensa. O que importa é que o País 
tepha conhecimento dos traoalhos rea
lizados pelo Poder Legislativo e que. 
a opinião pública se vá t!>ducando e, 
se possível, meditando naquilo de que 
a imprensa lhe dá. conta. ·. . 

O ·notável Aguayo disse muito bem ' 
que educadores são todos' aquêles que, 
honestamente, se servem da cátedra, 
da tribuna, c:XO jornal, do público, dO·. 
livro para pregar suas idéias. 

Assim, nós, como parlamentares, de
vemos estar d·entro dêsse conceito. 
Apenas peço que Deus .. a todos nós ins. 
pire para que a tribuna do Parla
mento seja ao mesmo tempo uma cá
tedra, através da qual a opinião pú
blica possa ser educada e possa che
gar à conclusão· de que os c.ongressis
tas do Brasil, por maior divergência · 
de idéias que possam ter, todos êles 
reteem no espírito o propósito de cor
responder aos sufrágios que recebe
ram e de, assim,.servir à Nação. 

Finalmente, Sr. Presidente, V. Ex.a 
e todos os membros da Mesa, com ta:. 
manha elevação e imparcialidadt: de 
espirita, .de que tódos somos testemu
nhas, têm dirigidô nossos trabalhos, 
queiram receber minhas homenagens, 
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que, creio, sejam também as do Se
nado. 

Nesta hora, ao encerrar-se a ses
são ânua ordinária, nem por isso dei
xaremos de levar no espírito a mes
ma convicção que aqui nos trouxe e 
que é a de servir o Brasil, através dos 
nossos propósitos, conscientemente e 
c~m a honestidade politica que, mer
ce de Deus, esperamos todos não . nos 
abandone. (Muito ·bem. Muito bem.> 

O SR. PRESIDENTE - Continua a 
hora do expediente. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
Peço a pala:Vra. 

O SR. PRESIDENTE -Tem a 
palavra o nobre Senador. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA 
(*) Sr. Pr·esidente, à bancada da 
União Democrata Nacional associa
se integ!alniente às. manifestações 
fraterna1s do nobre llder da maioria 
Sr. Senador Ivo d'aqulno. ' 

Neste limiar de uma nova era para 
o Brasil --.,.. porque, incontestàvelmen
te, estamos numa nova era: - neste 
limiar, fazendo o exame retrospectivo · 
do que· ocorreu neste ano tão agita
do para nós, e que passou tão d"'- · 
pressa, se fizermos uma análise w:ri'a 
critica serena dos nossos debates' nem 
sempre serenos, mas valiosos éxata
mente porque não foram serenos, che
gamos a esta conclusão: .estamos no 
limiar e j!á vamos · construindo um 
Brasil novo,. um Brasil melhor .. 

Disse, Sr. Presidente; que · a van
tagem foi não termos sido serenos. 

As almas não se .conhecem na sere'
nidade, mas na lutá; e nós todos aqui 
presentes, desconhecidos uns dos ou
tros (riso>, cada qu~ com o seu tem
pera;mento -.uns usando a linguagem 
médlCa, uns clclotímlcos, agitados, fa
ladores, outros esquisotimicos, apa

.rentemente calmos, ou de fato calmos 
·dizendo mea culpa,.rri.ea eulpa -nós 
todos nesses debates, às vezes acalo
rados, condundentes, chegamos a esta 

· conc~ão: conhecemo-nos e por isso 
nos sentimos. Vemos os nossos defei
tos, mas também sabemos avaliar as 
qualidades dos outros. 

No convívio de um ano agitado, em 
que tantas idéias foram debatidas e 
inúmeros problemas propostos, fazen
do um exame severo, devemos ser ati
mistas: avançamos e alcançamos, 
porque ninguém mais aqui de·scrê na 
democracia. 

C*) Não foi revisto pelo orador. 

O nobre Senador Aloyslo de Car
valho, no admirável discurso desta t.ar..; 
de, mostrou, com exemplos, a verda
deira vantagem, o valor e a riqueza do . 
regime democrático. 

Fizemos hoje nossa profissão de 
fé democrática. Hoje estamos per
feitamente convencidos de que· SI per
sonalidade humana, em tôda a sua 
dignidade, só se pode encontrar den
tro de um· regime democrático. 

Ainda mais. Sr. Presidente, no que 
respeita particularmente ao SeiiadoJ 
nesta nossa família, nêste ambiente 
festivo, chegamos à conclusão de que 
tod"os os problemas aqui debSJtldos fo
ram sempre problemas nacionais. 

Não houve da parte da União De
mocráticas Nacional nenhum propósi
to de coalizões, como também· não 
houve de obstruções.· Não obstruímos 
um só projeto; Tudo que significas
se problema nacional sempre mereceu 
o nosso voto. · 

Também da maioria, Sr. Presiden
te, recebemo.s sempre as maiores aten
ções, cumprindo ressaltar que todos os 
assuntos aqui por . nós discutidos :to
ram acolhidos de maneira admirável 
pelo nobre lider da maioria. Posso ci
tar, exemplificando, o problema do tifo 
~qui discutido, não no interêsse dé 

"ágitar, mas de resolver. E as discus
sões trouxeram resultado prático. · Foi 
aprovada. verba para combate ao tifo •. 
Abriu-se crédito para o contrato da 
construção da s·egunda adutora de 
água. Agitamos a questão do Hospi
tal de .Clinica.s e incluimos, .no projeto 
de obras· um crédito para a·tendê-la. 

Compreendemos que, quando se tra
ta de problema de caráter. nacional, de 
problema vital, não há necessidade de 
combinações prévias, visto estarmos 
todos empenhados pelo bem comum e 
todos sempre de acôrdo. 

E' justiça que devemos fazer a to
dos os presentes. Todos colaboramos, 
aceitamos sugestões para resolver os 
'P."andes problemas nacionais. 

Quero crer, Sr. Presidente, que no
vos debates, não serenos e nunca de
verão ser serenos,· surgirão nêste am
biente. Mas, .após a luta, após a discus
são, voltaremos áque·la nossa boa ca
maradagem. Repetirei aquela expres
são que a'qui já empreguei - o jel
lowship. E também o jair play .. Nós 
erramos e perdemos. Mas é preciso 
saber. perder com alegria, para voltar 
a trabalhar, não para nós mesmos, 
mas para o Brasil. 

Sr. Presidente, ratificando as pala-·· 
vras do nobre Senador Ivo d' Aquino, 

' 
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extendo os agradecimentos da União 
Democrática Nacional a todos os fun
ciunários desta Casa, desde o mais 
graduado ao mais simples, que exer• 
cem tão nobremente e com tanta pon•. 
tualldade a sua função, todos com 
aspecto de cordialidade, todos olhando
nos com amizade, e, de modo parti
cular, à taqUigrafia. Eu não queria 
ser taquíg:rafo. E'. um sacrifício aquilo 
a que assistimos;· ·A taquigrafia, pois, 
os meus agradecimentos, os agradeci
mentos do seu maior parasita. Nun
ca fiz um discurso lido. Proferi mUi
tos. E se alguma coisa posso obser
var do meu esfôrço no Senado e na 

· Assembléia Nac'i.onal Constituinte, o 
devo à taquigrafia. 

Sr. Presidente, · quero também ex
tender a V. Ex. 11 os nossos agradeci-
r.nentos·... · 

ú Sr. Ferreira de Sr:iuza - Muito 
ber.n. 

O SR. HAMILTON NOGUEIRA -
. . . pela m·ameira correta com que tem 
estado à frente dos .nossos trabalhos. 
E uma coisa tem impressionado a to
dos nós: é que V. Ex."', ·Sr. Presi.; 

· dente, já conhece muito bem o com
plicado Regimento da nossa Casa.· 
(Riso). · 

Sendo esta a última séssão ordiná
ria dêste ano, quero terminar minhas 
poucas palavras, desejando a todos as. 

. bençãos do Nata·l. (Mltito bem. Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (*) - Vai 
· se proceder à leitura da redação fi

nal das emendas à proposição da Câ
. mara dos Deputados sôbre o p~ano de 

obras e equipamentos. 
O SR. IVO d'QUINO - Peço a 

palavra, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE - Tem a pa-

lavra o nobre Senador. ·· 
. O SR. IVO d'AQUINO - Sr. Presi
dente, requeiro a v. Ex." consulte· a 
Casa sôbre se consente na dispensa da 
leitura dessa redação final. 

O SR. PRESIDENTE - O Sena
dor Ivo d' Aquino requer dispensa de 
leitura da red.ação final das emendas, 
a fim de que possa entrar imediata-
mente em votação. . 

Os senhores que a concedem quei· 
ram conservar-se sentados. (Pausa.> · 

Está dispensada. 
()s srs. que aprovam a redação final 

queiram ficar sentados. (Pausa.> 

(*) .Não foi revisto pelo orador .• 

Está aprovada. . 
As emendas vão ser enviadas .!me· 

diatamente à Câmara dos Deputados. 
Não há mais quem peça a palavra. 

Passa-se à ordem do dia. 
Comparecem ma1s os Srs. Sena• 

do1·es: · 
Walter Franco. 
Góes Monteiro. 
Alfredo Neves. 
Ferreira de Souza (4). 

Deixam de comparecer os Srs. 
Senadores: 

Magalhães Barata. 
Mathias Olympio. 
Olavo Oliveira.(" 
Etelvina Lins. 
Attilio Vivacqua. · 
Hemique de Novaes; 
Carlos Prestes. 
Mello Vianna. 
Levindo Coelho. 
Marcondes Filho. 
Getulio Vargas (12) • 

ORDEM DO DIA 
Di8cusslio única da proposição 

n.0 13, que suspende até so-de iu-. 
lho de 1947 o vencimento de quais
qu-er obrigações civis, comerciais e 
fiscais a que estejam sujeitos os 
pecuaristas. · · 

O SR. PRESIDENTE - Foi manda
do à Mesa uma· emenda ássinada pc-r 
seis srs. senadores, estando·, pois, 
devidamente apoiada. Vou manda.r 
proceder à sua leitura. 

O SR. GEORGINO AVELINO (pela 
ordem) - Sr. Presidente, requeiro a 
V. Ex." a retirada dessa emerida. 

· O SR. PRESIDENTE - A emen
da está assinada também pelos Srs~ 
Senadores Ferreira de Souza, Pereira. 
Pinto, Durvai Cruz. Walter Franco e 
Adalberto' Ribe.'ro. Se SS. Ex.8 s não 
se opõem, considero retirada a emen
da, visto como ainda não tem parecer. 
(Pausa.) . · · ·, 

/ 

Está retirad·a. 
. Continua a discussão .. 
O SR. "PEDRO LPDOVICO - Peço 

a palavra. 
.O SR. PRESIDENTE - Tem· a pa.• 

lavra o nobre. Senador. 
O SR. PEDRO LUDOVICO CM o 

seguinte discurso) .- Sr. Presiden~. 
Srs. Senadores .• 

., 
. 1 . i 
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". 
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Vou pronunciar breves palavras sô
bre o assunto em discussão, Repre
sentante de um Estado que tem a sua 
ba.se econômica e financeira em ·pe
cuária, não era possível deixar de me 
manifestar sôbre êste problema. 

Goiás, Sr. Presidente, ~stá em ter
ceiro lugar entre criadores do Bra
sil. Nos seus campos e invernadas se 
alimentam auase 5 milhões cie' bovinos, 
E êste número ainda é pequeno, ten
do-se em vista a quantidade e quali
dade das forragens ali existentes. 

As invernadas cultivadas. espalha
das por todo o território gõiano com
portam prerentemente o triplo dos 
rebanhos que nela se criam. A pe
cuária nacional deve ser encarada sob 
um ponto de vista técnico, _cientifico 
e até histórico. Ao Brasil se deparam 
possibilidades nesse particular. Ne
nhum país do mundo se lhe ava!lta-

. ja nêste terreno. A criação de gado 
vaccmn e as indústrias pastoris ainda 
podem, durante um período de tem
po muito longo, ser uma das grandes 
fôrças da nossa economia. . 

ll:. sabido, é notório que, enquan
to, em todo o ovbe, as populações hu
manas tendem a aumentar, as popt.
lações bovinas tendem a decrescer. 
Todos os países' passam pelas 3 fa
ses: da pecuária, da agricultura e da 
indústria. Muitos dêles. que já foram 
fornecedores· de carne, como os · Es
tados Unidos, hoj.e importam êste 
::tlimento. · . 
A maioria já está no período da 
industrialia:ação. Não possui ,roais 
ten·as em condições .de resistir a uma 
criação em larg:i. escala, não só pol' 
se ter exaúrido a SU2: fertilidade, como 
pelo seu aproveitamento para a agri
cultura, que comporta uma fe-rtil~za
ção artificial. embora dispendiosa. 

Assim, dentre de algumas décadas. 
grande ·parte dos solos estrangeiros 
não poderão mais competir ;COnOSCO 
no mercado dos produtos da pecuá
ria, - nem' mesmo · alguns. que amda 
o fazem, - dada· a vastidão no nosso 
território e outros fatores climáticos 
com que a natureza nos dotou. 

Fazendo êste ligeiro exórdlo sebre a 
matéria, quero· dar agora a minha 
opinião relativamente ao projét-:i de 
amparar os pecuaristas, que a.cho jus
to, razoável e imprescindível. 
· A ~ntenção do Govêrno, qua.udo lhes 

facilitou o financiamento, foi. a me
!hor 'possível. Daria ótimos resulta
dos, se as cousas corressem normal
mente e se houvesse ·mats patriotismo 
e probidade por parte dos que d~viam 
zelar pelo interêsse público. Infeliz-

mente, há certas providências de fo
mento à produção que ainda não se 
podem tomar no Brasil ou melhor, 
que só se devem efetivar' com muitas 
precauções, com muito rigor, par2. 
que o erário público não seja víti
ma de grandes abalos ou de verdadei-
ra sangria. · 

O proJeto em .tela merece .a ap,.ova
ção do Senado, pois êle aiiÍda cunsti
tui um paliativo na solução do assun
to, que_é sério, que é grav~ e que pode 
trazer um enorme prejuízo ao T~~ou
ro Nacional. 

Calculo que, se não ·houver trca 
saída para essa situação premente, 
êsse prejuízo irá a mais de meio bi
lhão de cruzeiros .. Espero. destarte, 
que o voto dos srs. senadores- seja 
favorável a esta lei de emergência. 
(llfuito bem; muito. bem.) 

O SR: PRESIDENTE - Se nin.:. 
guém mais deseja· usar da palavra, 
dou por encerrada a: discussão. ' 

Vai-se proceder à votação. 
:11: aprovada a seguinte 

PROPOSIÇÃO 
N.O 13 - 1946 

Suspende ,até 30 de julho de 
1947 o vencimento de quaisquer 
obrigações civis, comerézais e jis
cais, a que estejam sujeitos os 

· pecuaristas. 

O Congresso Nacional decre&a: 
Art. 1.° Fica suspenso, até 30 de. 

julho de 1947, o vencimento d~ quais
quer obrigações civiS, comerciais e ns
cais, pagáveis em dinheiro ou merca
dorias, a. que estejam sujeitos os pe
cuaristas. assim considerados ,,s que 
exerçam efetivamente a profi~são de 
pecuaristas. · · 

Art. 2. 0 Dentro de igual prazo. sus~ 
;pende-se, em qualquer inst.âncie.. a 
exigibilidade. das mencionadas obri
gações, sem prejuízos de curso (los ju
ros que hajam sido convencionado()S. 

Art. 3.0 Ficam suspensos os c>fe~tos 
dos projetas. ou . das , penhoras. re
sultantes das obrigações aludidas nos 
artigos anteriores e que ten!la 'l'l sido · 
processados, a partir de 30 de agõsto 
de 1945. 

Art. 4.0 São extensivos aos avalis
tas, endossantes ou fiadores, ou 
quaisquer co-obrigados· de re~ponsa
bilidade de pecuaristas ou benefícios 
<iesta lei. 

·:.·· 

',> 

' ~. 
'· 
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Art. 5.0 Enquanto gozarem dos fa
vores desta moratória, os devedores 
e seus co-obrigados não p<iderã,o alie- . 
nar ou gravar quaisquer de seus bens, 
sem expresso consentimento dos cre
dores. 

Art. 6.0 Aos estabelecimentos ban
cários ficará assegurada a faculda
de de recorrer à Caixa de Mob1l1za.:. 

· ção bancária, nos têrmos do Dec:e
to-lei n.0 9.201, de 26 · .:ie abri! de 
1946, ficando dêsde já prorrogado 'até 
31 de dezembro de 1948 o prazo de 
que _trata o art. 3.0 do Decreto-lei 
n.0 8.493, de 28 de dezembro de 1945. 

Art. 7.0 Os benefícios desta lei não 
são extensivos: 

a) aos invernistas; 
b) aos industriais de carne, assim 

considerados os que exploram frigo
ríficos e xarqueadas, ainda qu~ sob 
a forma de cooperativas. 

Art. 8.0 Revogam-se os decretos-leis 
ns. 9.686, de 30 de agõsto de 1946, 
e 9. 762, de 6 de setembro do mesmo 
ano. . 

Art. 9.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE - A propo
sição n.0 13 sobe à sanção. 

PARECER N.o 55, DE 1946 '("') 

(Da Comissão de Fôrças Armadas) 

Relator: Sr. Ernesto Dornelles. 
No segundo parágrafo leia-se: 

"Igual tratamento não se dispensou 
aos dentistas que prestarax;n os, mes
mos serviços de guerra, criando-se,. 
assim, exceção que não é razoável". 

PropOISição a que se refere o oficio 
· do 2.0 Secretário da Câmara dos 

Deputados, lido no expedi·ente da 62.a 
sessão, em 13 de dezembro de 1946. 

PROPOSIÇÃO N.0 18, DE 1946 

Inclui os oficiais dentistas, con
vocados para a Fôrça Expedicio
nária · Brasileira, entre os benefi
ciados do disposto na alínea b do 
art. 1.0 do Decreto-lei n.0 8.159, de 
1946 •. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 • Fica extensivo aos dentis

tas oficiais subalternOIS da reserva, 
convocados para o serviço da Fôrça 
Expedicionária Brasileira e aos que, 

(•) Republicad'o por ter saido com 
lncorreçõe.s. · 

'' 

durante o período de 22 de agôsto de 
1942 a 15 . de agõsto de 1945, hajam 
servido por mais de um ano, o dispos
to na alínea b do art. 1.0 ,· do Decreto
lei n.0 8.159, de 3 de novembro de 
1945. 

Ar·t. 2.0 • Os referidos oficiais fica
rão incluídos no quadro, em extinção. 
de dentistas do Exército Nacional. 

Art. 3.0 • Os dentistas civis qu·~. na 
sua profissão, prestaram serviços' à 
Fôrça Expedicionária Brasileira, serão 

· incluídos com o pôsto de segundos te
nentes, na reserva, que lhes compettil', 
das fôrças armadas. 

Art. 4.0 • A pres·ente lei entrará em 
vigor na data da sua publicação, re
vogadas as disposições em ;contrário. 

Câmara dos Deputados, em 13 ·de de
zembro de 1946. - Honório Montei
ro . ....: Eurico de Sousa Leão.'- Lau-
ro Montenegro. · 

O SR. PRESIDENTE - Está esgo
tada a ord-em do dia .. 

Como salientaram os srs. senadores, 
pràticamerite esta é a última .soessão 
ordinária da presente legislatura. Per
mito-me. porém, submeter ao Senado 
a sugestão de se realizar amanhã uma 
sessão extraordinária. 

Como todos sabemos, a estreiteza do. 
tempo· obrigou-nos a acele:rar a vota- .. 
ção de proposições oriundas da Câma
da dos Senhores Deputados. E' possí
vel. que ainda 'haja IJ(!'ojetos que 
mereçam ser aprovados nessa ses,são 
oextraordinâiia. 

Li, há dias, que foi r,€querida ur
gên.c:ia para votação, na' Câmara dos 
Deputados, do projeto relat:vo ao Tri
bunal de ·Recursos: E' pc:..ssivel qrue 
essa proposição ainda venha . ao Sena
do antes do seu enceiTamoento, depois 
de amanhã. 

Sugeriria realizássemos uma sessão 

. ~~~e0d:~~i~a d~:ftà ·.~:SX:nt~0~~! 
ainda nos seja remetido pela Câmara. 
e que demande. nossá deliberação. 

Se ·não l<!ouver oposição, considero 
a sugestão aprovada. · · 

O SR. IVO d' AQUINO - Peço a 
palavra pela ordem. · . -

O. SR. PRESIDENTE - 'riEm a pa
lavra o nobre Senador. 

O SR. IVO d'AQUINO (pela or
dem> - Sr. Presidente, sugeriria. pa
ra ser submetido à apre.ciação da Casa. 
que a sessão extraordfnáriá de ama:
nhã se realizassoe às 10 horas, em lu-

I 

I 
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gar de o sei!.' às 14 horas, porque -
parece-me - ao meio dia estaremos 
com os trabalhos terminados. 

O SR. PRESIDENTE - O Senhor 
~senador Ivo d'Aquino acaba de propõr 
que· a sessão extraordinária seja rea
lizada amanhã, às 10 horas. Neste 
caso, o assunto fica dividido em duas 
partes: primeira, se devemos reáliza!l.' 
a sessão extraord!nária, segunda se 

-deverá ser marcada para as 10 horas. 
Os srs. senadO!l'es que aprovam a 

realização da · sessão extraordinária, 
queiram· conservar-se sentados. (Pau

$a.> 

• 

Está a.provado. 
Os srs. senadores que aprovam que 

a sessão extraordinária se realize às 
10 horas da manhã, queiram conser
var-se sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
Nada mais havendo a .trata!!.', vou 

encerrar a sessão, designando para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Traba•lhos das comissões. 

Levanta-se a sessão às 22 horas. 

; 

~· 
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63.n Sessão Extraordinária, em 14 de De
zembro de 1946 

PRESID~NCIA DO SR. NEP.EU RAMOS, PRESIDENTE 

As 10 horas comparP.ceram os 
Senhores SeUadores: 

Alvaro Maia. 
Waldemar. Pedrosa. 
Alvaro Adolpho. 
Clodomir <.;ardoso. 
Plínio Pompeu.· 
Georgina Avelino. 
Ferreira de Souza. 
Aual .... erto Ribeiro. 
Verginiaud Wanderley. 
Cíct>ro de Vasconcelos. 
Góes Manteiro. 
Walter Franco. 
Aloysio de carvalho. 
Pinto Aleixo. 
Pe:reira Pinto. 
Hamilton Nogueira. 
Da·1c Cardoso. 
Pe:d.ro Ludovico. 
João Villasbôas. 
Ve:spasiano .Martins. 
F:âvio Guimarães. 
Rootrto Glasser. 
Ivc d'Aquino. 
Ernesto· Dornelles (24) . 

,. 

Deixaram de comparecer cs Se· 
nhnres Senadores: 

número legal . estâ aberta a sessão~ 
Vai-se proceder à leitura da ata. 

O SR. 2. 0 SECRETARIO - Procede
à leitura da ata da sess<\o al'lterior,.que 
posta em discussão, é sem debate. 
çronda. · · 

O SR. 1.o SECRETARIO - Lê o 
seguinte. 

. EXPl'EIDIEN'I'E 
Ofícios: 

- do Tribunal de Contas, comuni~ 
cando haver concedido registro, soJ>. 
reserva, à concessão de aposentadoria 
de Dionísio Rodrigues de Moura. -
A Camisão de Constituição e Justiça. 

Telegramas: 
-- De escrivães e coletores federais,. 

pleiteando aprovação do pr,ojeto quec 
regulariza a situação dos exatores da. 
Fazenda Pública. _;Inteirada.. 

- Do Presidente do Sindicato dos: 
Trabalhadores na !Jl.dústria de Ener
gia Hidroelétrica de Niteroi, solici-· 
tando aprovação do projeto n.0 16, da. 
Câmara dos Deputados: cujos · bene--. 
fícios pleiteiam. - Intelracia. · 

E'. lido ~ vai a imprimir o seguinte:. 
Magalhães Barata. 
Mathias Olympio. 
Olavo Oliveira. PAR.ül:CER N.0 55, DE 1946 
Novaes Filho. · 
Etelvino Lins. (Da Comissão de F.ôrças Armadas>· 
Durval Cruz. Relator.: Sr, Ernesto Dornelles •. 
Attilio Vivacqua. Sôbre a proposição n.o 18, de· 
Henrique de Novaes. 1946, que inclui os oficiais dentis-
Alfredo Neves. tas, convocados para a F. E. B .• 
Carlos Prestes. entre os beneficiados pelo disposto-.· 
Mello Vianna. na alínea b, do art. 1.0 do Decreto-
Levino Coe~o. lei n.0 8.159, de 1945. _ 
MarcondP.s F'i.lho. Aos oficiais subalternos da Reserva· 
Getulio Vargas. i,:;. de 1.• e 2.• classes, mé&:s e intendeu-
O SR PRESIDENTE - Acham-se •:·; tes, integrantes da F. E. B., facul-. 

presentes 24 Srs. Senadores. Havendo Atou o Decreto-lei. n.0 8.159, de 11 de:-. 

·~ 
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novembro de 1945, ingressarem defi
nitivamente nos quadros do Exército 
ativo, após conclusão de curso na Es
cola Militar ou Escola de Saúde do 
Exército. 

Igual tratamento não se dispensou 
aoS dentistas que prestaram os mes
mos serviços de guerra, criando-se, as
sim, exceção que não é razoável. 

·o projeto ora em estudo, e já-apro
vado pela Câmara dos Deputados, 
visa reparar essa situação, 'estendendo 

,.aos dentistas, por equidade, o que 
muito, justamente fo1 ~...~nceaido aos. 
colegas das armas, do Serviço de 
Saúde e Serviço de' Intendência. 

·Nenhum argumento· se nos a.pre
s~nta em ·abono de .restrição que se 
:possa fazer à aprovação do projeto. 
Ao contrário disso, nos pareceres das 
comis:;;ões de Defesa e· Fina:cças da. 
Câmara dos Deputados, todos lhe fo
ram favoráveis~ 

Convém desta,car· a circunstância de 
que os 21 dentistas !ncorporados na 
F. E~ B. habilitaram-se, antes, com 
o curso de odontologia de guerra. Ao 
serem beneficiados por esta lei, não 
necessitarão fazê-lo agora, como. os 
outros, co~ ônus para o Estado. ·. 

Suas atividades continuariam sem 
interrupção, pois até hoje permane
cem convocados, o' que demonstra de 
como são necessários seus serviços no 
Exército e, por conseguinte, mostra 
também não haver inconveniente na 
aprovação dêste projeto pelo qual se . 
manifesta a Comissão das F3rças Ar
.maçias do Senado-Federal. 
· Sala das Comissões, em 14 de de

zembro de 1946. - Pinto Aleixo, pre
&dente. - Ernesto Dornelles, rela
tor. ·- Walter Franco. - Adalberto 
.Ribeiro. 

O SR. PRESIDENTE - Está finda 
a. leitura do expediente-. Não há ora-
dores inscritos. · 

, O SR •. DARIO C.A.RDOSO - PeçO 
a palavra pe~ ordem. _ 

O SIR.. PRIESIDENTE - Tem a 
p31lavra o nobre Senador. Dario ·car-
doso. · · 

O sR; DARIO CARDOSO (pela 
ordem) Sr. Presidente, requeiro dis
Pensa de impressão e dos intersticios 
reg!tnentais para a proposição da Câ
mara dos Deputados n.o ta, ·cujo pa
;recer acaba . de ser lido, a. fim de 
que seja incluído- desde hoje em o:dem 
do dia. 

O SR. P!RESIDiENTE - Oportuna. 
mente considerarei o requerimento de 
V. Ex." (Pausa> • 

Devo informar ao Senado que a Câ
ma·ra dos Deputados não enviou a esta 
Casa vários projetas, cujas redações 
finais foram aprovadas, por entender 
que, na sessão eÃ'traordinária, poderá 
ser tratado todo e qualquer assunto. 

A convbca(,)ão da. sessão e$aordi
nária foi feita com amplitude tal que 
a equipara à sessão ordinária. 

Quanto ao requerimento do Senhor 
Senador Dario ·Cardoso, de di.s~nsa 
de, publicação é de inter~t.icios regi
mentais, para que o proJeto relativo 
aos oficiais dentistas, convocados para 

·a Fõrça Expedicionária, entre na or
dem: do dia de 11oje, devo declarar que 
o Regimento não o perm1te. pois não. 
é caso de requerimento d.e urffência. 
Sê-lo-ia, se o projeto, 'não sendo vo
tado hoje, ficasse preju.lil)ado. Então, 
a ajspensa de publicação e de. inters
tício importaria na gua inclusão na. 
ordem do dia da sessão de hoje. Em
bora se realize amanhã a sessão de 
encerramento, não haverá prejuízo 
para a matéria, cuja dis·~ussão e vo
t:::.ção poderão ser feitas na sessão. 
extraordinária. 

I!.m todo o caso, submeterei o re
qT'E-rimento · à considet"ação do ple-
nário. · 

Os senhores que o aprovam, quei
ram · conservar-se sentados. tPausa). 

Está aprovado . 
. o projeto será incluído na ordem 
do· dia ,da primeira sessão. 

Continua a hora d·J expediente. 
(Pausa>. · 

Não havendo quem p€Ça. a palavra. 
passarei à 

ORDEM DO DIA 

Não havendo .matérlil. a se!" consi- · 
derada, vou enceuar 'i t•essão, con
vidando os senhores senadores para. 
a. tradicional sessão de encer-amento,. 
a ser realizada, amanhã, no Senado, 
à hora regimental. 

ORDEM DO DIA 

Discussão única. da. proposição nú
mero 18, de 1946, que inclUi os oficiais 
dentistas, convocadós para a li'ôrça. 
Expediiconária Brasileira, entre os be
neliciados pelo disposto nu :t.únea b 
do art. 1.0 do Decreto-lei n.0 8.159, 
cte 1945. (Com parecer !avorã.vel da. 
Comissão de Fôrças Armadas> • · 

Está encerrada a. sessão. 
Levanta-se a sessão às . 10 horas e-

35 minutol. 
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permanentes nêle previstas, as quais 
entraram desde logo em atividade. 

Foram emitidos 55 pareceres, sendo: 
35 da Comissão de Finanças. 
8 da Comissão de Constituição e 

Justiça. 
7 da Comissão de Educação e 

Cultura. 
2 da Comissão Diretora. 
1 da Comissão de Relações Exte-

riores. . 
1 da Comissão de Agricultura, · 

Indústria e Comércio. 
1 da Comissão de· Fôrças Armadas. 

COMISSÕES ·ESPECIAIS 
I 

Afora as destinadas à . representa
ção do Senado em. at_os exte~o.s, fo
ram nomeadas com1ssoes especHLlS pa
ra elaborar o projeto de regimen.to 

. do Senadc e para participar dos tra
balh-os de elaboração do regimento 
comum das duas casas d'o. Congresso. 

FALECil\~ENTOS 

Por duas vezes o Senado se viu en
lutado, ainda na fase dos trabalhos da 
Assembléia Constituinte, com o fale
cimento dos Senadores Antônio .José 
Pereira Júnior e Esmaragdo de Freitas 
e Sousa, representantes do Maranhão 
e do Piauí, respectivamente. 

Aqui se recordam os nomes ilustres. 
como ú~tim~ homenagem do Senado. 

MANIFESTAÇÕES DE PESAR 

Associou-se a Casa· a manifestações 
· d•} pesar pelo falecimento do Ministro 
Waldemar Falcão, do jornalista Mário 
Alves e do l;aquígrafo Má-rio Lopes de 
Castro. 

Com a vigência. do Regimento, os 
votos de pesar, pelo ·parágrafo 2.0 do 
art. 91, ficaram limitados aos casos de 
falecimento de membros do Congresso 
Nacional, chefes de Estado ou mem- · 
bros dos poderes públicos federais é 
estaduais . e por motivo de luto na
cional. 

Em· conseqüência disso,.-deixararrf de 
ser submetidas ao plenário, daí . por 
diante, as manifestações de pesar fei
. tas da tribuna por motivos lutuosos 
não enquadrados nas hipóteses do ·dis.
positivo citado. 

Ficaram constand'o dos a.D.ais, nos 
discursos pronunciados, manifestações ' 
dessa natureza pela morte de vários 
brasileiros ilustres. . 

O desaparecimento do chefe do ga
binete civil da Presidência. da Repú
bJ;ca, foi assinalado com o levanta• 

menta . de sessão, voto de pesar é no
meação de comissão para acompanhar 
os funerais, rigorosamente del).tro do 
disposto no parágrafo 2.0 do art. 91 
do Regimento, por terem sido atribuí
da.r, ao Dr. Gabriel Monteiro da Silva, 
honras de Ministro de Estado, e, pois, 
de membro do Poder Executivo. 

CONGRATULAÇÕES 

·Foram votadas congratulações pelos 
seguintes acóntecimentos: 

-com o "Jornal do Comércio", pela 
passagem do seu 91.0 aniversário; 

- com o Poder Executivo, pela 
inauguração oficial da' Usina de Volta 
Redonda; 

- com as Fôrças Armadas, pelo 
transcurso da data de 29 de Outubro; 
-' com o Govêrno e povo soviet1-

. cos, · pela passagem do aniversário de · 
sua data nacional; e 

- com o povo português, pelo :mi
versá.."io da proolamação de sua Re
pública. 

TRABALHO LEGISLATIVO 

Intenso foi · o trabalho de estudo, 
discussão e V'otação de · atas legisla
tivos. 

Jamais deixou de se realizar ses
são por falta d:e número .f> raras . fo
ram as oportun1dades em que, à hora 
das votações, faltou quorum. 

Foram oferecidos à consideração da 
Casa 17 projetas, de autoria de Se

. nadores ou de Comissões, além de 6 
resoluções, já aprovadas. \ · 

Dos projetes, apenas 3 pendem de 
parecer. 

Da Câmara dos Deputados vieram 20 
pr.oposições, três das quais já conver
tidas· em leis, estando ultimada a vo
:tação de mais 7. Houve rejeição ·de 
uma dessas proposições. 

ORÇAMENTO 

Não obstante o adiamento do prazo 
para a ultimação, pelo Congress~. do 
orçamento paTa o .ano de 1947, o Se
nado nêle exerceu o · seu dever de 
colaborar. estudando o::'trabalho vin- · 
do da ·câmara;: .. ê· oferecendo~lhe 59 

. emendas, das qúais 53 foram rnanti· . 
das por aquela' casa do Congresso. 
Merece registr() especial . ·a rapidez 
com que se processaram os estudos 
e trabalhos orçamentários nesta ca,.. 
sa. Recebida. em 12 de· Novembro a 
proposição da Câmara; já em 26 do 
mesmo mês.estava ultim'ada a sua vo
.tação, de modo a poder a lei ser san
cionAda no prazo :;o.rescrito pelá Cons-

/' 
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tituiçãc. ll: bem de vêr que a pressa 
-com que foi realizada essa. ta••afa 
não permitiu que o projeto saisse sem 
as imperfeições que um exame mais 
<lil.atado teria elinüm:.do. Entretal\to, 
.atento o imperativo do prazo cons~.i
tuclonal, de justiça é convir que o 
esforço realizado por esta alta Câ · 
mara, com o da outra casa do Con
gresso, foi dos mais dignos de louvor, 
evitando os inconvenientes da prorro
gação de um orçamento que não po'
deria ser aplicado ao· exercício se
guinte sem grandes dificuldades pa.ra 
a administração do País. 

Nos exercícios futuros, ··· recebida 
mais cêdo a proposta, poderá o. Con
gresso . - Câmara 'e Senado - exer
cer com mais desafogo e mais efici
·ência a sua missão. 

PLANO DE OBR,AS E EQ'O'IPA:MENTOS . 

Sómente a 12 dêste mês chegava 
ao Senado a proposição que consul.Js-
1:ância o Plano de Obras e Equipa
mentos. para. 1946, desdobramento da 
verba 4 do orçamento .. 

ll: bem de vêr que em três dias -
.que tantos eram os que · faltanm 
para o encerramento dos trabalhos 
legislativos - não seria possível 'l:!Vl-

, me conveniente da matéria. Todavia, 
· não quis o· Senado deixar o Govêrno 
..sem essa lei ânua, ·tão necessária à· 
administração, e, num ·esforço de todo 
ponto digno de nota, conseguiu vo
tâ-la antes ·do encerramento desta 

· sessão ·legislativa, tendo sido a.pre
,sentadas 64 emendas sõbre as quais 

· a Comissão de Finanças, por seu re
lator,· opinou ver~lmente em plená- . 
rio, rejeitando 2 e aceitando as de. 
mais.- · 

LEI ELEr.l'ORAL 

O advento do regime - .institu!:io 
:pela Carta de 18 de Setembro e a 
·experiência da última consulta às ur
nas .mostraram a necessidad'e de se re
. ver' e consolidar a legislação eleitoral 
-v.ige·nte. · '· . 
· Coube ao Senador Ivo d'Aquino 
apresentar aos seus pares· o projeto 
de lei que serviria da base ao estu
do e à .solução' definitiva da màtéria. 

As eleições que se avizinham, po
rém, não ·permitiam esperar-se · o re-

sultado dêsse estudo, que, por outro 
lado, a prudência· aconselhável não 
preci'Pitar. 

Da1 . a necessidade · de uma lei de 
emergência, cuja iniciativa coube à 
Câmara dos Deputados. Recebendo a 
proposição nos últimos momentos da. 
sessão legislativa,· o Senado,· com o · 
alto senso da· sua responsabilid:>.de, 
porfiou em dar-lhe rápido andamen- ,.. 
to, possibilitando assim a realização 
<lE' eleições em 19 de Janeiro, consJ
ante o preceito constitucional. 

REGISTRO FINAL 

Justo não seria que, neste rápido ba
lanço das atividades da Casa, nãJ se 
i!'eglstrasse, para honra do Senado e 
dos seus membros, o ambiente de 'se
renidade, de respeito e" de ordem em 
que se processaram os trabalhos, man

. tendo~se sempre esta Casa no nivel 
elevado que corres!)<lnde à sua alta 
dignidade e à respeitabilidade pessoal 
dos seus . membros. 

Com êste grato registro, dou por en
cerrados os trabalhos· desta sessão le
gislativa· ordinária, primeira da vida 
const:tucional iniciada no País com a. 
promulgação da Constituição de 18 de 
setembro do .corrente· ano - . congra
tulando-me com os nobres Senadores, 
com os membros da Càmrura dos Depu
tados e com todo o País pela tarefa. 
realizada e pela tranquili-dade com que 
vão decorr·endo os dias, sem dúvida di
fíoei6, dêste perfodo de reajusta!Jlento 
.nacional ao uso das salutares normas 
da. vida democrática, !l-final triunfan
tes em campos de batalha ainda fu
megantes. 
· Dirijo, tambêm, uma palavra de 1<>'!1-
vor ao digno funcionalismo desta Casa, 
que, com entusiasmo e dedicação, vem 
colaborando na obra que o Senado rea
liza em ben-eficio do Brasil. (Palmas 
prolongadas) . 
· Convido os senhores senadores para 
a solenidade de instalação da sessão 
~traordinárla do Congresso N~1onal, 
a realizar-se amanhã, àl5 14 horas, no 
Palácio Tira dentes, sede da Cã.mara. .· 
dos· Deputados. 

Está encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 14 horas · 
e 55 minutos. 


